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ASSOCIAÇÃO MUNICIPALISTA DE PERNAMBUCO – 

AMUPE 

DIRETORIA EXECUTIVA 

BIÊNIO 2026/2027 
  

PRESIDENTE: 
Pedro Ermirio de Almeida Freitas Filho - Aliança 

  

VICE-PRESIDENTE: 
Elcione da Silva Ramos Pedrosa Barbosa - Igarassu 

  

1º SECRETÁRIO: 
Mirella Fernanda Bezerra de Almeida - Olinda 

1º TESOUREIRO: 
Ruben de Lima Barbosa - Panelas 

2º TESOUREIRO: 
ElioenaiDias Santos Filho - Cabrobó 

SECRETÁRIA DA MULHER: 
Márcia Conrado de Lorena e Sá Araújo - Serra Talhada 

SUPLENTE DA SECRETÁRIA DA MULHER: 
Juliana Barbosa da Silva Aguiar - Casinhas 

  

CONSELHO FISCAL 
  

TITULARES: 
1º - Sérgio Procopio Colin da Silva Carvalho- Toritama 

2º - Orlando Jorge Pereira de Andrade Lima - Limoeiro 

3º - Rivaldo Alves de Souza Junior – Saloá 

  

SUPLENTES: 
1º - Ana Carolina Coelho Jordão – Ribeirão 

2º - Maria Izalta Silva Lopes Gama – Ibirajuba 

3º - Maria Zeneide Medeiros da Costa – Cumaru 

  

O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco é uma 

solução voltada à modernização e transparência da gestão 

municipal. 

 

 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DA ILHA DE ITAMARACÁ 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - PREFEITURA 

MUNICIPAL DA ILHA DE ITAMARACÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 110/2026 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00004/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00001/2026, tendo como contratante: A 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ILHA DE ITAMARACÁ/PE 
Por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA, CNPJ sob o n.º 09.680.315/0001-00 e como 

contratada UNA DISTRIBUIDORA LTDA, sob CNPJ nº 

33.204.941/0001-04, situada na BR 101, s/n – cxpst - 22, bairro: Santa 

Rosa, na cidade de Palmares/PE, cujo objeto compreende: 

REGISTRO DE PREÇO VISANDO À CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A ATENDER À DEMANDA 

CONTÍNUA CONSUMIDOS DIARIAMENTE NO AMBIENTE 

ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DA ILHA 

DE ITAMARACÁ/PE E SUAS SECRETARIAS, PARA APOIO 

ÀS ROTINAS INTERNAS, REUNIÕES ADMINISTRATIVAS, 

ATENDIMENTOS AO PÚBLICO, RECEPÇÃO DE 

VISITANTES E ATIVIDADES INSTITUCIONAIS, NAS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. Valor total R$ 318,13 (trezentos e dezoito reais e 

treze centavos), Vigência: 12(doze) meses. Data da Assinatura: 02 de 

outubro de 2026. 

  

Ilha de Itamaracá/PE, 07 de outubro de 2026 

  

EDIELSON BESERRA LINS 
Secretário Municipal de Infraestrutura  

Publicado por: 
Marcia Perla de Oliveira Barbosa 

Código Identificador:51CBFA5D 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - PREFEITURA 

MUNICIPAL DA ILHA DE ITAMARACÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 00096/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00094/2026 - 

INEXIGIBILIDADE Nº 00068/2026, tendo como contratante: A 

Prefeitura Municipal da Ilha de Itamaracá/PE, através da 

Secretaria de Infraestrutura, regularmente inscrita no CNPJ sob 

o n.º 09.680.315/0001-00, com sede Av: João Pessoa Guerra, nº 37 

–Pilar- Ilha de Itamaracá, Cep: 53.900-000. EMPRESA NMQ 

COMERCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.893.377/0001-70, com sede na 

Av. Marechal Mascarenhas de Morais, 1472, Bairro Imbiribeira, 

Recife/PE, CEP:51.150-000. Cujo objeto compreende: 

Contratação de empresa especializada prestação de serviços do 

Plano de Manutenção Preventiva Black Shield PMP JCB, 

destinado à retroescavadeira JCB3CXTTK3635962, 

contemplando a execução de 05 (cinco) revisões preventivas 

programadas nos marcos de 100, 500, 1.000, 1.500 e 2.000 horas, 

incluindo o fornecimento de filtros, lubrificantes, mão de obra 

especializada e deslocamento do técnico até o Município da Ilha 

de Itamaracá/PE. Valor total: R$ 26.934,72 (vinte e seis mil 

novecentos e trinta e quatro reais e setenta e dois centavos). 

Vigência: 12(doze) meses. Data da Assinatura: 21 de setembro de 

2026.  
  

Ilha de Itamaracá/PE, 07 de outubro de 2026. 
  

EDIELSON BESERRA LINS 
Secretario de Infraestrutura 

Publicado por: 
Marcia Perla de Oliveira Barbosa 

Código Identificador:E6C150E0 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E CONTROLE 

URBANO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 108/2026 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00004/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00001/2026, tendo como contratante: A 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ILHA DE ITAMARACÁ/PE 
Por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO E CONTROLE URBANO, CNPJ sob o n.º 

09.680.315/0001-00 e como contratada UNA DISTRIBUIDORA 

LTDA, sob CNPJ nº 33.204.941/0001-04, situada na BR 101, s/n – 

cxpst - 22, bairro: Santa Rosa, na cidade de Palmares/PE, cujo objeto 

compreende: REGISTRO DE PREÇO VISANDO À 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A ATENDER À 
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DEMANDA CONTÍNUA CONSUMIDOS DIARIAMENTE NO 

AMBIENTE ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DA ILHA DE ITAMARACÁ/PE E SUAS 

SECRETARIAS, PARA APOIO ÀS ROTINAS INTERNAS, 

REUNIÕES ADMINISTRATIVAS, ATENDIMENTOS AO 

PÚBLICO, RECEPÇÃO DE VISITANTES E ATIVIDADES 

INSTITUCIONAIS, NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA. Valor total R$ 365,25 (trezentos e 

sessenta e cinco reais e vinte e cinco centavos), Vigência: 12(doze) 

meses. Data da Assinatura: 29 de setembro de 2026. 

  

Ilha de Itamaracá/PE, 07 de outubro de 2026 

  

DAVI EMMANNUEL DE PAULA RIBEIRO 
Secretário Municipal de Planejamento 

Publicado por: 
Marcia Perla de Oliveira Barbosa 

Código Identificador:2FE8C4AA 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS - PREFEITURA 

MUNICIPAL DA ILHA DE ITAMARACÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Secretaria Municipal de Políticas Sociais da Ilha de Itamaracá-PE, 

através de sua pregoeira comunica a abertura do Processo Licitatório 

00009/2026 - Pregão Eletrônico - Registro de Preços 00003/2026 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO VISANDO A AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COMPREENDENDO ARROZ, 

PANETONE E FRANGO, DESTINADOS À DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL ATENDIDAS PELA 

SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DA ILHA DE ITAMARACÁ/PE. O valor máximo 

estimado é de R$ 432.912,00 (quatrocentos e trinta e dois mil 

novecentos e doze reais). Do recebimento das propostas: A partir do 

dia 08 de outubro de 2026 às 08h00min; Data e horário limite para 

envio das propostas e habilitação: 22.10.2026 ás 08:00hs, data e hora 

do início da disputa: 22.10.2026 ás 09:00hs, informações do edital e 

anexos podem ser obtidos nos endereços eletrônicos 

https://bnccompras.com/Home/Login, e-mail : 

licitacitamaraca@gmail.com, endereço: Av. João Pessoa Guerra, nº 

37, Pilar – Ilha de Itamaracá-PE, CEP: 53.900-000, no horário de 

08:00 ás 14:00h, de segunda a sexta. 

  

Ilha de Itamaracá-PE, 07 de outubro de 2026. 

  

RUBIA CHAGAS GALVÃO 
Secretária de Politicas Sociais 

Publicado por: 
Marcia Perla de Oliveira Barbosa 

Código Identificador:A279C37A 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS - PREFEITURA 

MUNICIPAL DA ILHA DE ITAMARACÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 00022/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0008/2026- DISPENSA Nº 

0005/2026, tendo como contratante: A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE POLÍTICAS SOCIAIS, regularmente inscrita no CNPJ sob o n.º 

12.208.309/0001-50, com sede Av: João Pessoa Guerra, s/n – Baixa 

Verde- Ilha de Itamaracá, Cep: 53.900-000. Empresa W D N 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

62.545.815/0001-03, sediada na Rua 57, nº 130, bairro Rio Doce, 

Olinda/PE, CEP: 53.080-680. Cujo objeto compreende: Aquisição de 

brinquedos diversos e kit de guloseimas, destinados à distribuição 

gratuita às crianças participantes do evento comemorativo do Dia das 

Crianças e Natal de 2026, promovido pela Secretaria Municipal de 

Políticas Sociais da Ilha de Itamaracá/PE. Valor total: R$ 61.303,50 

(sessenta e um mil trezentos e três reais e cinquenta centavos) 

Vigência: 12 (doze) meses. Data da Assinatura: 06 de outubro de 

2026. 

  

Ilha de Itamaracá/PE, 07 de outubro de 2026 
  

RÚBIA CHAGAS GALVÃO 
Secretaria de Políticas Sociais 

Publicado por: 
Marcia Perla de Oliveira Barbosa 

Código Identificador:7C4C13A9 

 
SECRETARIA DE SEGURANÇA CIDADÃ E MOBILIDADE - 

PREFEITURA MUNICPAL DA ILHA DE ITAMARACÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 000109/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00080/2026 - DISPENSA Nº 

00010/2026, tendo como contratante: A PREFEITURA MUNICIPAL 

DA ILHA DE ITAMARACÁ/PE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

SEGURANÇA CIDADÃ E MOBILIDADE, regularmente inscrita no 

CNPJ sob o n.º 09.680.315/0001-00, com sede Rua Maria do Carmo 

Menezes, nº 26, Quatro Cantos- Ilha de Itamaracá/PE Cep: 53.900-

000. EMPRESA RADIONET LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

nº 03.304.610/0001-77, sediado(a) Rua Senador José Henrique, 231, 

sala 1606 EM. Charles Darwin, bairro Ilha do Leite, Recife/PE, CEP: 

50.070-460. Cujo objeto compreende: Contratação de empresa 

especializada para a locação de sistema de radiocomunicação, 

compreendendo o fornecimento de equipamentos de comunicação por 

rádio, estações fixas, móveis e portáteis, repetidoras, acessórios, 

licenças, serviços de instalação, configuração, programação, 

manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e demais serviços 

necessários ao pleno funcionamento do sistema, visando atender às 

necessidades de comunicação operacional, coordenação, segurança e 

integração das equipes da Secretaria de Segurança Cidadã e 

Mobilidade da Prefeitura Municipal da Ilha de Itamaracá/PE. Valor 

total: R$ 39.432,00 (trinta e nove mil quatrocentos e trinta e dois 

reais). Vigência: 12 (doze) meses. Data da Assinatura: 01 de outubro 

de 2026. 

  

Ilha de Itamaracá/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

ELENICE MOTA BEZERRA ARAÚJO 
Secretaria de Segurança Cidadã e Mobilidade 

Publicado por: 
Marcia Perla de Oliveira Barbosa 

Código Identificador:E2CF5856 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ABREU E LIMA 

 

CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 169/2026 

 

CONTRATO Nº 169/2026. Origem: ADESÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2026, ORIUNDO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 013/2025, PROCESSO Nº 040/2025, CUJO O 

GERENCIADOR É A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA/PE, que transcorreu 

através do PAD 228/2026 (PMAL). Contratada: YUMI SOLUCOES 

TECNOLOGICAS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

53.307.127/0001-14. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE JUSTIÇA 

DO MUNICIPIO DE ABREU E LIMA/PE, CONFORME 

CONDIÇÕES QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. Fundamento 

Legal: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

Valor: no valor total de R$ 10.509,92 (dez mil, quinhentos e nove 

reais e noventa e dois centavos). Vigência: O prazo de vigência da 

contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021. 

  

Abreu e Lima, 25 de setembro de 2026. 
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CAIO CESAR SILVA DOS ANJOS 
Controladoria – Deral do Município  

Publicado por: 
Raissa Brandão Burgos da Silva Serrão 

Código Identificador:C0EA74A7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 168/2026 

 

CONTRATO Nº 168/2026. Origem: ADESÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2026, ORIUNDO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 013/2025, PROCESSO Nº 040/2025, CUJO O 

GERENCIADOR É A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA/PE, que transcorreu 

através do PAD 228/2026 (PMAL). Contratada: YUMI SOLUCOES 

TECNOLOGICAS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

53.307.127/0001-14. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE JUSTIÇA 

DO MUNICIPIO DE ABREU E LIMA/PE, CONFORME 

CONDIÇÕES QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. Fundamento 

Legal: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

Valor: no valor total de R$ 78.824,40 (setenta e oitenta mil, 

oitocentos e vinte e quatro reais e quarenta centavos). Vigência: O 

prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 

data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 

14.133 de 2021. 

  

Abreu e Lima, 22 de setembro de 2026. 

  

THIAGO CAVALCANTI AMARAL 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Raissa Brandão Burgos da Silva Serrão 

Código Identificador:4DB98DC6 

 
SECRETARIA DE JUSTIÇA  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 171/2026 

 

CONTRATO Nº 171/2026. Origem: ADESÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2026, ORIUNDO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 013/2025, PROCESSO Nº 040/2025, CUJO O 

GERENCIADOR É A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA/PE, que transcorreu 

através do PAD 228/2026 (PMAL). Contratada: YUMI SOLUCOES 

TECNOLOGICAS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

53.307.127/0001-14. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE JUSTIÇA 

DO MUNICIPIO DE ABREU E LIMA/PE, CONFORME 

CONDIÇÕES QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. Fundamento 

Legal: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

Valor: no valor total de R$ 21.019,84 (vinte e um mil, dezenove reais 

e oitenta e quatro centavos). Vigência: O prazo de vigência da 

contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021. 

  

Abreu e Lima, 29 de setembro de 2026. 

  

RAPHAEL MONTEIRO FERREIRA 
Secretário Municipal de Justiça 

Publicado por: 
Raissa Brandão Burgos da Silva Serrão 

Código Identificador:2BFDF5F8 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES / CPL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2026 - CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 003/2026 - EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 
  

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Afogados da Ingazeira, Estado de 

Pernambuco, TORNA PÚBLICO a ADJUDICAÇÃO referente a 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2026 que teve como objeto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR OS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS 

GRANÍTICOS NAS RUAS INOCÊNCIO NOBELINO ALVES, 

ANTÔNIO MEDEIROS FILHO E VALDEVINO JOSÉ 

PRAXEDES, LOCALIZADAS NA ZONA URBANA DO 

MUNICÍPIO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA, OBRA 

REALIZADA COM RECURSOS DA EMENDA PARLAMENTAR 

Nº 202639310010, COMO TAMBÉM COM RECURSOS 

PRÓPRIOS. CONTRATADA: EVUR ENGENHARIA LTDA = 

CNPJ: 32.285.429/0001-69. 

  

Afogados da Ingazeira – PE, 18 de Setembro de 2026. 

  

ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE 
Prefeito 

Publicado por: 
Enio Amorim Viana 

Código Identificador:CB496073 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES / CPL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2026 - CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 003/2026 - EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 
  

EXTRATO DE CONTRATO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Afogados da Ingazeira, Estado de 

Pernambuco, TORNA PÚBLICO o EXTRATO DE CONTRATO 

referente a CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2026 que teve 

como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUTAR OS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPÍPEDOS GRANÍTICOS NAS RUAS INOCÊNCIO 

NOBELINO ALVES, ANTÔNIO MEDEIROS FILHO E 

VALDEVINO JOSÉ PRAXEDES, LOCALIZADAS NA ZONA 

URBANA DO MUNICÍPIO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA, 

OBRA REALIZADA COM RECURSOS DA EMENDA 

PARLAMENTAR Nº 202639310010, COMO TAMBÉM COM 

RECURSOS PRÓPRIOS. CONTRATADA: EVUR ENGENHARIA 

LTDA = CNPJ: 32.285.429/0001-69 = VALOR: R$ 870.000,00 

(oitocentos e setenta mil reais) = CONTRATO Nº 103/2026 de 

18/09/2026 = VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias. 

  

Afogados da Ingazeira – PE, 18 de Setembro de 2026. 

  

ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE 
Prefeito  

Publicado por: 
Enio Amorim Viana 

Código Identificador:B0E2A0E3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES / CPL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2026 - CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 003/2026 - EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 
  

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Afogados da Ingazeira, Estado de 

Pernambuco, TORNA PÚBLICO a HOMOLOGAÇÃO referente a 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2026 que teve como objeto a 

que teve como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUTAR OS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPÍPEDOS GRANÍTICOS NAS RUAS INOCÊNCIO 

NOBELINO ALVES, ANTÔNIO MEDEIROS FILHO E 

VALDEVINO JOSÉ PRAXEDES, LOCALIZADAS NA ZONA 

URBANA DO MUNICÍPIO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA, 

OBRA REALIZADA COM RECURSOS DA EMENDA 

PARLAMENTAR Nº 202639310010, COMO TAMBÉM COM 

RECURSOS PRÓPRIOS. CONTRATADA: EVUR ENGENHARIA 

LTDA = CNPJ: 32.285.429/0001-69 = VALOR: R$ 870.000,00 

(oitocentos e setenta mil reais). 

  

Afogados da Ingazeira – PE, 18 de Setembro de 2026. 

  

ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE 
Prefeito  

Publicado por: 
Enio Amorim Viana 

Código Identificador:B967C66F 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE AFRÂNIO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO torna público a 

adjudicação da licitação, Processo Licitatório n. 076/2026, 

modalidade Pregão Eletrônico nº 033/2026, referente ao 

objeto:Contratação de PESSOA FÍSICA ou PESSOA JURÍDICA 

(MEI - Microempreendedor Individual, Empresário Individual, 

Sociedade Empresária ou qualquer outro tipo), especializada na 

prestação de serviços de transporte escolar de alunos, por rotas, nos 

TURNOS MATUTINO, VESPERTINO E NOTURNO, em 

atendimento à rede municipal de ensino de Afrânio/PE, tendo como 

resultado eVENCEDOR as Empresas: RAIMUNDO NONATO 

DOS SANTOS NUNES (CNPJ: 50.250.037/0001-46) no item 28; 

JULIO SERGIO SANTANA COELHO (CNPJ: 58.857.826/0001-

51) no item 01; GEORGE RODRIGUES DE MACEDO (CNPJ: 

64.434.466/0001-88) no item 06; RAIMUNDO TEOTONIO 

RODRIGUES (CNPJ: 64.573.533/0001-45) no item 11; ALISSON 

VITOR DA SILVA CARVALHO (CNPJ: 64.669.715/0001-14) nos 

itens 25 e 31; PEDRO DA PAIXAO (CNPJ: 65.367.813/0001-60) no 

item 33; UALISON RODRIGUES (CNPJ: 66.900.897/0001-18) no 

item 20; LARA MARIA REGES RAMOS (CNPJ: 

66.909.412/0001-57) no item 08; ADAO CLEIDO DA 

PURIFICACAO (CNPJ: 36.016.556/0001-13) no item 30; 

AMILTON RODRIGUES GOMES (CNPJ: 36.231.455/0001-65) 

no item 13; ANTONIO DA PAIXAO RODRIGUES (CNPJ: 

36.086.961/0001-08) no item 15; CLARISMAR GREGORIO 

RODRIGUES (CNPJ: 36.051.182/0001-77) no item 05; 

CONCEICAO RODRIGUES COELHO (CNPJ: 36.051.143/0001-

70) no item 14; FRANCISCO EGNALDO RODRIGUES (CNPJ: 

36.241.021/0001-46) no item 32; GIVALDO DA LUZ 

RODRIGUES (CNPJ: 36.019.694/0001-56) no item 29; JOAO 

MARQUES DE ARAUJO (CNPJ: 46.183.329/0001-36) no item 16; 

JOSE AUGUSTO RODRIGUES DE MACEDO (CNPJ: 

46.182.758/0001-99) no item 18; JOSIEL RODRIGUES 

MACHADO (CNPJ: 36.317.763/0001-08) no item 22; LINDOMAR 

LUIS DE SOUSA (CNPJ: 36.086.707/0001-00) no item 21; MARIA 

JOSE RODRIGUES DOS SANTOS (CNPJ: 36.200.407/0001-00) 

no item 26; MARIA NEUSA ALVES COELHO (CNPJ: 

36.086.798/0001-83) no item 07; NATALINO RAMOS 

RODRIGUES (CNPJ: 36.051.097/0001-09) no item 27; R 

ALBUQUERQUE RODRIGUES (CNPJ: 18.941.455/0001-77) no 

item 04; TIAGO CRUZ NASCIMENTO (CNPJ: 36.045.710/0001-

85) no item 35 do certame, por terem ofertado menores preços e por 

ter sido este o critério de julgamento. Os itens 2, 3, 9, 10, 12, 17, 19, 

23, 24 e 34 foram FRACASSADOS e serão licitados em outra 

oportunidade. Por conseguinte a Homologação foi realizada no dia 

07/10/2026, ratificando o processo nos termos da Lei 14.133/2021. 

  

RICARDO DE ARAUJO RODRIGUES 
Secretário Municipal de Educação  

Publicado por: 
Vandelmar Nogueira da Silva 

Código Identificador:CA8F4977 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DA 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 043/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRÃNIO, através da 

Secretaria Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais, 

HOMOLOGOU no dia 07/10/2026 o procedimento administrativo na 

modalidade de DISPENSA ELETRÔNICA Nº 043/2026, cujo 

objeto consiste na Contratação de empresa para o fornecimento 

parcelado de pães, destinados ao atendimento das Unidades Básicas 

de Saúde, do Hospital Municipal Maria Coelho Cavalcanti Rodrigues, 

do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), da Casa de Apoio do 

Programa TFD e demais setores vinculados à Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Afrânio/PE. e ADJUDICAR o objeto licitado 

em favor da empresa vencedora GERALDO ALDEMAR 

RODRIGUES ME (CNPJ: 14.561.497/0001-21), pela proposta mais 

vantajosa para a Administração Municipal em todos os itens do 

certame, totalizando o valor global de R$ 52.583,00 (cinquenta e 

dois mil quinhentos e oitenta e três reais). 
  

ANA CONCEIÇÃO COELHO DE MACEDO 
Secretária Municipal de Saúde   

Publicado por: 
Vandelmar Nogueira da Silva 

Código Identificador:5ED26A94 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAUDE torna público a 

adjudicação da licitação, Processo Licitatório n. 066/2026, 

modalidade Pregão Eletrônico nº 031/2026, referente ao 

objeto:Registro de Preços para a eventual contratação de empresa 

especializada no fornecimento, implantação, suporte técnico, 

manutenção, treinamento de usuários e atualização contínua de 

sistema informatizado de gestão hospitalar, destinado a atender às 

necessidades do Hospital Municipal Maria Coelho Cavalcanti 

Rodrigues, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde do Município 

de Afrânio/PE, tendo como resultado eVENCEDOR a Empresa: 

DENIZE TURBO GESTAO LTDA (CNPJ: 51.334.018/0001-60) no 

único lote do certame, por ter ofertado menor preço e por ter sido este 

o critério de julgamento. Por conseguinte a Homologação foi 

realizada no dia 07/10/2026, ratificando o processo nos termos da Lei 

14.133/2021. 

  

ANA CONCEIÇÃO COELHO DE MACEDO 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vandelmar Nogueira da Silva 

Código Identificador:31F2B4DD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAUDE torna público a 

adjudicação da licitação, Processo Licitatório n. 035/2026, 

modalidade Pregão Eletrônico nº 013/2026, referente ao 

objeto:Registro de Preço para eventual contratação de empresa 

especializada no fornecimento de FRUTAS E VERDURAS para 

atender as demandas das Unidades Básicas de Saúde, Hospital 

Municipal Maria Coelho Cavalcanti Rodrigues, CAPS, Casa de Apoio 

do programa TFD e Secretaria Municipal de Saúde, visando atender 

as necessidades da população usuária do SUS do município de 

Afrânio-PE, conforme solicitação expressa da população usuária do 

SUS do município de Afrânio-PE, conforme solicitação expressa da 
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Secretaria Municipal de Saúde, tendo como resultado eVENCEDOR 

as Empresas: DENIZE COELHO RODRIGUES (CNPJ: 

20.912.500/0001-07) nos itens 22 e 29; MF COMERCIO E 

REPRESENTACOES LTDA (CNPJ: 53.318.328/0001-17) nos itens 

4, 15 e 25 e RAIMUNDO COELHO BRITO EPP (CNPJ: 

69.900.116/0001-83) nos itens 1, 2, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 

16, 17, 18, 19, 20, 21, 23, 24, 26, 27, 28, 30 e 31 do certame, por 

terem ofertado menores preços e por ter sido este o critério de 

julgamento. Por conseguinte a Homologação foi realizada no dia 

07/10/2026, ratificando o processo nos termos da Lei 14.133/2021. 

  

ANA CONCEIÇÃO COELHO DE MACEDO 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vandelmar Nogueira da Silva 

Código Identificador:2C17B476 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE AGRESTINA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO N° 031/2026 

 

Processo Licitatório n° 088/2025 – Credenciamento 002/2025 

Objeto Nat.:Seviço Objeto Descr: O objeto do presente 

instrumento é o credenciamento de pessoas jurídicas para a 

prestação de serviços técnicos especializados de manutenção 

automotiva, preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, 

componentes e acessórios destinados à frota de veículos do 

Município de Agrestina/PE, conforme especificações constantes 

no Termo de Referência. Contratado: CARUARU BUS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 46.882.786/0001-19, sediado na Rua 

Rodovia BR 104 KM 5013, Quadra 172, 4º Distrito, Caruaru-PE. 

Valor: R$ 54.956,30 (Cinquenta e quatro mil novecentos e 

cinquenta e seis reais e trinta centavos), sendo R$ 49.436,30 

(quarenta e nove mil quatrocentos e trinta e seis reais trinta 

centavos) destinados a aquisição de peças e R$ 5.520,00 (cinco mil 

quinhentos e vinte reais) referentes à prestação de serviços. Prazo: 

30 (trinta) dias. Agrestina 24 de setembro de 2026. Priscilla 

Wanessa de Melo Silva. Secretária de Saúde. Informações na Sala 

da CPL, pelo telefone (81) 3744-1103 ou pelo e-mail: 

licitacaopma@outlook.com.  
  

Agrestina/PE, 24 de setembro de 2026.  
  

PRISCYLLA WANESSA DE MELO SILVA 
Secretária de Saúde.  

Publicado por: 
Márcio Henrique Pereira da Silva 

Código Identificador:BCEB07DC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 

139/2025 

 

Processo Administrativo n° 058/2025 – Pregão Eletrônico nº 

024/2025 - Objeto Nat.: serviço Objeto Descr: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS REMANESCENTES DA REFORMA E 

AMPLIAÇÃO DO CAMPO DE FUTEBOL NO MUNICÍPIO DE 

AGRESTINA/PE. CONTRATADO: MD CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº 35.978.627/0001-04, 

estabelecida na Rua Antonia Cabral de Oliveira, nº25. Edificio 

Manoel Noberto, andar 2 sala 16, Centro, São Joaquim do Monte-

PE. PE VALOR: Acréscimo de R$ 259.785,90 (duzentos e 

cinquenta e nove mil, setecentos e oitenta e cinco reais e noventa 

centavos), correspondente a 31,29%. Agrestina 22 de setembro de 

2026. JOSUE MENDES DA SILVA. PREFEITURA 

MUNICIPAL DE AGRESTINA. Informações na Sala da CPL, 

pelo telefone (81) 3744-1103 ou pelo e-mail: 

licitacaopma@outlook.com 
  

Agrestina/PE, 22 de setembro de 2026.  
  

JOSUE MENDES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Márcio Henrique Pereira da Silva 

Código Identificador:C053290D 

 
PROCURADORIA GERAL  

DECRETO N° 2317, DE 25 DE SETENBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 

orçamento fiscal do Município do Agrestina relativo 

ao exercício de 2026, no valor de R$ R$ 100.000,00 

(cem mil reais) na forma em que especifica, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO AGRESTINA, no âmbito de 

suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

regulamenta as disposições constantes na Lei Municipal nº 

1.749/2025, que autoriza o Município, Poder Executivo, a abrir 

Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Anual de 2026 e dá 

outras providências. 

  

DECRETA 
  

Art. 1º - Fica aberto ao Orçamento Municipal, relativo ao exercício de 

2026, conforme art. 8º, da Lei Municipal nº 1.749/2025, Crédito 

Suplementar no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), para reforço 

das dotações orçamentarias que se tornarem insuficientes no decorrer 

do exercício, abaixo discriminadas: 

  
Unidade Gestora:  7 - Câmara Municipal de Vereadores de Agrestina 

Órgão:  99000 - CÂMARA MUNICIPAL 

Unidade:  99001 - CORPO DELIBERATIVO E SECRETARIA DA CÂMARA 

Função:  1 - Legislativa 

Subfunção:  31 - Ação Legislativa 

Programa:  101 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO PODER LEGISLATIVO 

Ação:  
2.146 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

DA CÂMARA MUNICIPAL 

Despesa: 26 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica 
Fonte: 101 R$ 100.000,00 

  

  

TOTAL GERAL R$ 100.000,00 

  

Art. 2º - Os recursos necessários ao atendimento das despesas de que 

trata o Art. 1º serão provenientes da anulação parcial, em igual 

importância, das dotações orçamentárias especificadas abaixo: 

  
Unidade Gestora:  7 - Câmara Municipal de Vereadores de Agrestina 

Órgão:  99000 - CÂMARA MUNICIPAL 

Unidade:  99001 - CORPO DELIBERATIVO E SECRETARIA DA CÂMARA 

Função:  1 - Legislativa 

Subfunção:  31 - Ação Legislativa 

Programa:  101 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO PODER LEGISLATIVO 

Ação:  
2.145 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS DA 

CÂMARA 

Despesa: 7 - 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil Fonte: 101 R$ 20.000,00 

Despesa: 8 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo Fonte: 101 R$ 20.000,00 

Despesa: 9 - 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas com 

Locomoção 
Fonte: 101 R$ 30.000,00 

Ação:  
2.146 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

DA CÂMARA MUNICIPAL 

Despesa: 24 - 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria Fonte: 101 R$ 30.000,00 

  

  

TOTAL GERAL R$ 100.000,00 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Municipal Prefeito Sinval Ribeiro de Melo. 
  

Gabinete do Prefeito, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSUÉ MENDES DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Edeilson Barbosa da Silva 

Código Identificador:5BA5D7A7 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ÁGUA PRETA 

 

PREFEITURA DA ÁGUA PRETA - GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO EXECUTIVO MUNICIPAL Nº 049, DE 06 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE O FERIADO DO DIA DOS 

COMERCIÁRIOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DA ÁGUA PRETA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA ÁGUA PRETA, Estado de 

Pernambuco, o Excelentíssimo Senhor ANTONIO MANOEL DA 

SILVA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 

artigo 29 da Constituição Federal de 1988, bem como pelo artigo 60, 

inciso IX, da Lei Orgânica Municipal, sem prejuízo das demais leis e 

disposições legais que regem a matéria, 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.727/2011, bem como a Lei 

Federal nº 9.093/1995 e a Lei Orgânica do Município, que dispõem 

sobre o calendário de feriados e pontos facultativos; 

  

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 1.727/2011 , menciona 

que o DIA DOS COMERCIÁRIOS é comemorado na 3ª “ 

Terceira”, segunda-feira do mês de outubro; 

CONSIDERANDO que, no ano de 2026, a referida data ocorrerá no 

dia 19 de outubro de 2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o funcionamento 

do comércio local durante o referido feriado, visando assegurar o 

cumprimento da legislação aplicável e a adequada organização das 

atividades comerciais no âmbito do Município; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica reconhecido e determinado o fechamento do comércio 

local no Município da Água Preta, no dia 19 de outubro de 2026 

(segunda-feira), em razão da comemoração do Dia dos Comerciários, 

nos termos da legislação municipal vigente. 

Art. 2º O disposto no artigo 1º deste Decreto aplica-se exclusivamente 

aos estabelecimentos comerciais, não abrangendo os órgãos e 

entidades da Administração Pública Municipal, nem os servidores 

públicos municipais. 

Art. 3º A Guarda Municipal poderá prestar apoio aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização e pelo cumprimento deste Decreto, 

observadas as suas atribuições legais e os limites de sua competência 

institucional. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO 

MUNICIPAL DA ÁGUA PRETA, ANTONIO MANOEL DA 

SILVA, aos 06 (seis) dias do mês de outubro de 2026. 

  

ANTONIO MANOEL DA SILVA PREFEITO 
Prefeito 

  

GABINETE DO PREFEITO 

Publicado por: 
Maria Alesandra da Silva Lins 

Código Identificador:3BB59BE7 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS BELAS 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

DECRETO Nº 59 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Decreto nº 59 de 07 de outubro de 2026 
  

Altera o Decreto Municipal, que regulamenta os 

prazos e descontos para o IPTU e TMRS 2026, 

prorrogando para 30 de novembro de 2026 o prazo 

para pagamento em Cota Única com desconto, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ÁGUAS BELAS-PE, no uso de 

suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelas Constituições 

Federal e Estadual, assim como pela Lei Orgânica Municipal, e tendo 

em vista as disposições dadas Pela Lei Ordinária Municipal n° 

1248/2025, 

  

Decreta: 

  

Art. 1º. Art. 1º O art. 1º do Decreto Municipal, que regulamenta os 

prazos e descontos para o IPTU e TMRS 2026, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

  

"Art. 1º Fica concedida aos contribuintes a opção para o pagamento 

do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 2026 e da Taxa de 

Manejo de Resíduos Sólidos – TMRS em Cota Única, até o dia 30 de 

novembro de 2026, com desconto no percentual de 15% (quinze por 

cento) sobre o valor do IPTU. 

........................................" (NR) 

  

Art. 2º Os documentos de arrecadação da Cota Única do IPTU e da 

TMRS 2026, com o vencimento fixado neste Decreto, poderão ser 

emitidos pelo contribuinte por meio do Portal da Prefeitura Municipal 

de Águas Belas 

(https://agiliblue.agilicloud.com.br/portal/aguasbelas#/) ou obtidos 

presencialmente na sede da Prefeitura Municipal. 

  

Art. 3º A prorrogação de que trata este Decreto não gera direito à 

restituição ou à compensação de valores recolhidos a título de IPTU e 

TMRS 2026 antes da data de sua publicação, inclusive de acréscimos 

moratórios. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Águas Belas (PE), 07 de outubro de 

2026. 

  

JOSÉ ELTON MARTINS DE SOUZA 
Prefeito do Município de Águas Belas-PE 

Publicado por: 
Adriano Tenório Moraes 

Código Identificador:F191BCD2 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ALIANÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALIANÇA – PE 

EXTRATO TERMO ADITIVO 

 

Aditivo: 1°/2026. Prorrogação de prazo. Ata registro de preços n°: 

050/2025. Processo Nº. 019/2025. Pregão Eletrônico Nº. 011/2025. 

Formalização de Ata de Registro de Preços destinada a aquisição 

parcelada de insumos e coberturas especiais para realização de 

curativos nas Unidades de Saúde da Família do município de Aliança 

– PE. Valor: R$ 328.915,00 (trezentos e vinte e oito mil novecentos e 

quinze reais). Vigência: 21/10/2026 a 20/10/2027.Contratada: NUTRI 

HOSPITALAR LTDA – CNPJ: 10.782.968/0001-70. 

  

Aliança - PE, 07/10/2026. 

  

PEDRO ERMÍRIO DE ALMEIDA FREITAS FILHO - 
Ordenador de Despesas do Fundo Mun. de Saúde  

Publicado por: 
Evandro Severino Barbosa 

Código Identificador:922ED1BC 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ARCOVERDE 

 

FUNDO PREVIDENCIÁRIO DE ARCOVERDE 

PORTARIA ARCOPREV Nº 072/2026 - RETIFICADORA: 

ROSEANE DE ARAUJO BEZERRA 

 

PORTARIA ARCOPREV Nº 072/2026 
  

Dispõe sobre a retificação da Portaria ARCOPREV 

nº 038/2026, que concedeu o benefício previdenciário 

de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 

Contribuição Professora à servidora ROSEANE DE 

ARAUJO BEZERRA. 

  

O Diretor Presidente do Regime Próprio de Previdência Social do 

Município de Arcoverde - ARCOPREV, Estado de Pernambuco, no 

uso de suas atribuições legais conferidas nos termos do Art. 41, inciso 

XIII, da Lei Municipal Complementar nº 14, de 20 de abril de 2020; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – RETIFICAR a fundamentação legal constante na Ementa e 

no Art. 1º da Portaria ARCOPREV nº 038/2026, de 02 de maio de 

2026, referente à concessão de Aposentadoria Voluntária por Idade e 

Tempo de Contribuição Professora em favor da servidora ROSEANE 

DE ARAUJO BEZERRA, RG nº *.732.65* SDS/PE, CPF nº 

***.508.884-**, Matrícula Funcional nº 001956, para que a norma 

constitucional passe a constar conforme segue: 

  

• Onde se lê: "...c/c Art. 40, § 5º, da Constituição Federal, com 

Redação determinada pela Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 

novembro de 2019..." 

  

• Leia-se: "...c/c Art. 40, § 1º, Inc. III, “a” e § 5º, da Constituição 

Federal, com Redação determinada pela Emenda Constitucional nº 41, 

de 19 de dezembro de 2003..." 

  

Art. 2º – Permanecem inalterados e ratificados todos os demais 

termos e condições da Portaria ARCOPREV nº 038/2026. 

  

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de maio de 2026. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Arcoverde/PE, 06 de outubro de 2026. 

  

EDIMIR DE BARROS FILHO 
Diretor-Presidente do ARCOPREV 

  

Publicado por: 
Edilson Jose de Sá 

Código Identificador:B8D8B3E5 

 
FUNDO PREVIDENCIÁRIO DE ARCOVERDE 

PORTARIA ARCOPREV Nº 073/2026 - RETIFICADORA: 

SEVERINO DOS RAMOS FEITOSA DA SILVA 

 

PORTARIA ARCOPREV Nº 073/2026 
  

Retifica a Portaria ARCOPREV nº 044/2026, de 01 

de junho de 2026, quanto ao cargo do segurado 

falecido e à fundamentação legal. 

  

O Diretor Presidente do Regime Próprio de Previdência Social do 

Município de Arcoverde - ARCOPREV, Estado de Pernambuco, no 

uso de suas atribuições legais conferidas nos termos do Art. 41, inciso 

XIII, da Lei Municipal Complementar nº 14, de 20 de abril de 2020; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – RETIFICAR o caput do Art. 1º da Portaria ARCOPREV 

nº 044/2026, de 01 de junho de 2026, quanto ao cargo do segurado 

falecido SEVERINO DOS RAMOS FEITOSA DA SILVA e 

quanto à inclusão do inciso I no Artigo 40, § 7º, da CF/88: 

  

Onde se lê: 
"... Inativo no cargo de Zelador, Matrícula Funcional nº 000125, nos 

termos do Art. 8ª, inc. I, Art. 18, inc. I; Art. 19, inc. IV; e, Art. 21, inc. 

IV, “c”, “6)”, da Lei Municipal Complementar nº 14, de 20 de abril de 

2020 c/c Artigo 40, § 7º, da CF/88, com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41/2003..." 

  

Leia-se: 
"... Inativo no cargo de Ajudante Geral, Matrícula Funcional nº 

000125, nos termos do Art. 8ª, inc. I, Art. 18, inc. I; Art. 19, inc. IV; e, 

Art. 21, inc. IV, “c”, “6)”, da Lei Municipal Complementar nº 14, de 

20 de abril de 2020 c/c Artigo 40, § 7º, inciso I, da CF/88, com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003..." 

  

Art. 2º – Permanecem inalterados e ratificados as demais disposições 

constantes na Portaria ARCOPREV nº 044/2026. 

  

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Arcoverde/PE, 06 de outubro de 2026. 

  

EDIMIR DE BARROS FILHO 
Diretor-Presidente do ARCOPREV  

Publicado por: 
Edilson Jose de Sá 

Código Identificador:0850B576 

 
FUNDO PREVIDENCIÁRIO DE ARCOVERDE 

PORTARIA ARCOPREV Nº 074/2026 - RETIFICADORA 

 

PORTARIA ARCOPREV Nº 074/2026 
  

Retifica a Portaria ARCOPREV nº 054/2026, que 

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão por 

Morte. 

  

O Diretor Presidente do Regime Próprio de Previdência Social do 

Município de Arcoverde - ARCOPREV, Estado de Pernambuco, no 

uso de suas atribuições legais conferidas nos termos do Art. 41, inciso 

XIII, da Lei Municipal Complementar nº 14, de 20 de abril de 2020; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – RETIFICAR o texto do Art. 1º da Portaria ARCOPREV nº 

054/2026, de 13 de julho de 2026, exclusivamente em sua 

fundamentação legal, para a inclusão do inciso II: 

  

Onde se lê: 
"... da Lei Municipal Complementar nº 14, de 20 de abril de 2020 c/c 

Artigo 40, § 7º, da CF/88, com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41/2003..." 

  

Leia-se: 
"... da Lei Municipal Complementar nº 14, de 20 de abril de 2020 c/c 

Artigo 40, § 7º, inciso II, da CF/88, com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41/2003..." 

  

Art. 2º – RETIFICAR o texto do Art. 2º da referida Portaria, a fim 

de corrigir a data de vigência do benefício para 01/07/2026: 

  

Onde se lê: 
"Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a data do requerimento administrativo realizado em 

16/06/2026, revogadas as disposições em contrário." 

  

Leia-se: 
"Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 01/07/2026, revogadas as disposições em 

contrário."  
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Art. 3º – Permanecem inalteradas e ratificadas as demais disposições 

constantes na Portaria ARCOPREV nº 054/2026. 

  

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Arcoverde/PE, 06 de outubro de 2026. 

  

EDIMIR DE BARROS FILHO 
Diretor-Presidente do ARCOPREV 

Publicado por: 
Edilson Jose de Sá 

Código Identificador:BB54FF45 

 
FUNDO PREVIDENCIÁRIO DE ARCOVERDE 

PORTARIA ARCOPREV Nº 075/2026 - RETIFICADORA: 

MARIA JUSCILEIDE GOMES ALVES 

 

PORTARIA ARCOPREV Nº 075/2026 
  

Dispõe sobre a RETIFICAÇÃO da Portaria 

ARCOPREV Nº 015/2025, referente à inclusão da 

fundamentação constitucional do benefício de 

Aposentadoria Voluntária concedido à servidora 

MARIA JUSCILEIDE GOMES ALVES, e dá outras 

providências. 

  

O Diretor Presidente do Regime Próprio de Previdência Social do 

Município de Arcoverde - ARCOPREV, Estado de Pernambuco, no 

uso de suas atribuições legais conferidas nos termos do Art. 41, inciso 

XIII, da Lei Municipal Complementar nº 14, de 20 de abril de 2020; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – RETIFICAR a ementa e a fundamentação legal constante 

da Portaria ARCOPREV Nº 015/2025, de 01 de abril de 2025, para 

incluir a fundamentação constitucional relativa à concessão da 

aposentadoria da servidora MARIA JUSCILEIDE GOMES 

ALVES, portadora do RG nº *.884.64* SDS/PE, CPF nº 

***.297.564-**, no cargo de Merendeira, Matrícula Funcional nº 

002757, lotada na Secretaria Municipal de Educação, passando a 

ementa e o Art. 1º a vigorar com as seguintes redações: 

  

Ementa: “Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de 

Aposentadoria Voluntária por Idade em favor da servidora MARIA 

JUSCILEIDE GOMES ALVES." 

  

"Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária por 

Idade, com proventos proporcionais, à servidora MARIA 

JUSCILEIDE GOMES ALVES, portadora do RG nº *.884.64* 

SDS/PE, CPF n.º ***.297.564-**, no cargo de MERENDEIRA, 

registrado sob a Matrícula Funcional nº 002757, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, nos termos do 

Artigo 17 da Lei Municipal Complementar nº 14, de 20 de abril de 

2020 c/c Art. 40, § 1º, Inciso III, “b”, da Constituição Federal, com 

Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro 

de 2003, conforme os documentos integrantes do Processo 

ARCOPREV registrado sob o número 013/2025." 

  

Art. 2º – Ficam ratificados e inalterados os demais termos e condições 

da Portaria ARCOPREV nº 015/2025. 

  

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de abril de 2025. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Arcoverde/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

EDIMIR DE BARROS FILHO 
Diretor-Presidente do ARCOPREV 

  

Publicado por: 
Edilson Jose de Sá 

Código Identificador:F8E35649 

 
FUNDO PREVIDENCIÁRIO DE ARCOVERDE 

PORTARIA ARCOPREV Nº 076/2026 - RETIFICADORA: 

EDINALDO FRANCA GONCALVES 

 

PORTARIA ARCOPREV Nº 076/2026 
  

Dispõe sobre a RETIFICAÇÃO da Portaria 

ARCOPREV nº 019/2025, referente à concessão do 

benefício previdenciário de Aposentadoria Voluntária 

por Idade e Tempo de Contribuição em favor do 

servidor EDINALDO FRANCA GONCALVES, para 

adequar a fundamentação legal. 

  

O Diretor Presidente do Regime Próprio de Previdência Social do 

Município de Arcoverde - ARCOPREV, Estado de Pernambuco, no 

uso de suas atribuições legais conferidas nos termos do Art. 41, inciso 

XIII, da Lei Municipal Complementar nº 14, de 20 de abril de 2020; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – RETIFICAR o Art. 1º da Portaria ARCOPREV Nº 

019/2025, datada de 02 de maio de 2025, para adequar a 

fundamentação legal do texto constitucional, o qual passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

  

"Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária por 

Idade e Tempo de Contribuição ao servidor EDINALDO FRANCA 

GONCALVES, portador do RG nº *.128.30* SDS/PE, inscrito no 

CPF nº ***.319.804-**, Estável, no cargo de AJUDANTE DE 

CARRO, registrado sob a Matrícula Funcional nº 000645, lotado na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, nos termos do Art. 26, da 

Lei Municipal Complementar nº 14, de 20 de abril de 2020 c/c Art. 

40, § 1º, Inciso III, “a”, da Constituição Federal, com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, conforme os 

documentos do Processo ARCOPREV - Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Arcoverde, registrado sob o 

número 017/2025." 

  

Art. 2º – Permanecem inalterados os demais artigos e disposições da 

Portaria ARCOPREV Nº 019/2025 que não conflitem com esta 

Portaria. 

  

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 02 de maio de 2025. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Arcoverde/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

EDIMIR DE BARROS FILHO 
Diretor-Presidente do ARCOPREV 

  

Publicado por: 
Edilson Jose de Sá 

Código Identificador:1A24580A 

 
FUNDO PREVIDENCIÁRIO DE ARCOVERDE 

PORTARIA ARCOPREV Nº 077/2026 - RETIFICADORA: 

SEVERINO JUSTINO BARBOSA FILHO 

 

PORTARIA ARCOPREV Nº 077/2026 
  

Dispõe sobre a RETIFICAÇÃO da Portaria 

ARCOPREV nº 055/2025, referente à fundamentação 

legal do benefício de Aposentadoria Voluntária 

concedido ao servidor SEVERINO JUSTINO 

BARBOSA FILHO, e dá outras providências. 

  

O Diretor Presidente do Regime Próprio de Previdência Social do 

Município de Arcoverde - ARCOPREV, Estado de Pernambuco, no 
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uso de suas atribuições legais conferidas nos termos do Art. 41, inciso 

XIII, da Lei Municipal Complementar nº 14, de 20 de abril de 2020; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º – RETIFICAR a ementa e a fundamentação legal constante 

da Portaria ARCOPREV Nº 055/2025, de 11 de novembro de 2025, 

no tocante à redação do dispositivo constitucional aplicado à 

concessão da aposentadoria do servidor SEVERINO JUSTINO 

BARBOSA FILHO, portador do RG nº *.325.66* SSP/PE e CPF nº 

***.047.404-**, cargo de Motorista, Matrícula Funcional nº 000127, 

lotado na Secretaria Municipal de Saúde, que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

  

“EMENTA: Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de 

Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição em 

favor do servidor SEVERINO JUSTINO BARBOSA FILHO.” 

  

"Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária por 

Idade e Tempo de Contribuição com proventos integrais e sem 

paridade ao servidor SEVERINO JUSTINO BARBOSA FILHO, 

portador do RG nº *.325.66* SSP/PE, CPF nº ***.047.404-**, no 

cargo de Motorista, registrado sob a Matrícula Funcional nº 000127, 

lotado na Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do Art. 26, da 

Lei Municipal Complementar nº 14, de 20 de abril de 2020 c/c Art. 

40, § 1º, Inciso III, “a”, da Constituição Federal, com Redação 

determinada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 

dezembro de 2003, conforme os documentos do Processo 

ARCOPREV registrado sob o número 005/2025." 

  

Art. 2º – Ficam ratificados e inalterados os demais termos e condições 

da Portaria ARCOPREV Nº 055/2025. 

  

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de março de 2025. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Arcoverde/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

EDIMIR DE BARROS FILHO 
Diretor-Presidente do ARCOPREV 

Publicado por: 
Edilson Jose de Sá 

Código Identificador:0C074E3B 

 
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO 

AMBIENTE 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 096/2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 237/2026 PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 033/2026 
  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA ESTOCÁVEL, PRODUZIDA 

POR PROCESSO DE USINAGEM A QUENTE (CBUQ), 

ACONDICIONADA EM SACOS DE 25 KG, PRÓPRIA PARA 

APLICAÇÃO A FRIO, DESTINADA À EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

DE TAPA-BURACOS, MANUTENÇÃO, RECUPERAÇÃO E 

CONSERVAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE 

ARCOVERDE/PE. Fornecedor registrado: MAIS USINAGEM DE 

ASFALTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 24.500.544/0001-80, 

Valor da ata R$ 343.800,00 (trezentos e quarenta e três mil e 

oitocentos reais) Data da Assinatura: 06/10/2026 

  

Arcoverde/PE, 07 de outubro de 2026 

  

MARIO LUCIO ALCANTARA 
Secretário de Serviços Públicos e Meio Ambiente 

Publicado por: 
Anderson Severiano Dos Santos 

Código Identificador:DFD54B72 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026 PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 246/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Arcoverde/PE, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Educação, torna público, para conhecimento 

dos interessados, que realizará o Pregão Eletrônico nº 036/2026, 

referente ao Processo Licitatório nº 246/2026, cujo objeto é o 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição dos itens 

fracassados no Pregão Eletrônico nº 015/2026, referentes a gêneros 

alimentícios não perecíveis (gêneros secos), destinados à alimentação 

escolar, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação. O valor total estimado da contratação é de R$ 356.659,60 

(trezentos e cinquenta e seis mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e 

sessenta centavos). O recebimento das propostas ocorrerá até o dia 

23 de outubro de 2026, às 08h, e a sessão pública para disputa de 

preços terá início no mesmo dia, às 09h, observando-se o horário 

oficial de Brasília/DF. O certame será realizado por meio da 

plataforma eletrônica BNC Compras, na qual também estarão 

disponíveis o edital e seus respectivos anexos para consulta e 

obtenção pelos interessados. Para informações adicionais, os 

interessados poderão entrar em contato pelo e-mail 

licitacao.arcoverde@gmail.com ou comparecer presencialmente à 

sala da Comissão de Contratação, em dias úteis, das 08h às 14h, 

situada na Av. Dom Pedro II, S/N, Centro de Cultura, centro - 

Arcoverde/PE, CEP 56.506-460. 

  

Arcoverde/PE, 08 de outubro de 2026 

  

GISLAIDE DE OLIVEIRA LIMA 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Anderson Severiano Dos Santos 

Código Identificador:486EA6E1 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BARRA DE GUABIRABA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA 

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 175/2026 

 

Modalidade de Licitação:Dispensa nº 024/2026; Processo: Nº 

061/2026;Órgão Gestor:Prefeitura Municipal de Barra de Guabiraba. 

Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

CONTRATUAL do Contrato nº 175/2026 para a Contratação de 

empresa especializada para elaboração de projetos de infraestrutura 

urbana, contemplando levantamento topográfico planialtimétrico 

cadastral, estudos hidrológicos, projetos de terraplenagem, 

pavimentação e drenagem, planilha orçamentária, memória de cálculo, 

memorial descritivo e demais produtos técnicos em de vias urbanas do 

Município de Barra de Guabiraba/PE, de acordo com a Dispensa de 

Valor com Base no Art. nº 75, Inciso I da Lei 

14.133/2021.Fornecedor:ARC ENGENHARIA E SERVIÇOS 

TÉCNICOS LTDA, CNPJ nº 59.124.828/0001-02. Vigência:será de 

60 (sessenta) dias a contar da data de sua assinatura contratual. 

  

Barra de Guabiraba, 02 de setembro de 2026. 

  

DIOGO CARLOS DE LIMA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Juliana Oliveira de Moura Lima 

Código Identificador:60F93FCF 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BELÉM DO SÃO FRANCISCO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM DO SÃO 

FRANCISCO - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - 

CPL 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM DO SÃO 

FRANCISCO, através da Secretaria Municipal de Educação, no uso 

de suas atribuições legais, resolve HOMOLOGAR no dia 07/10/2026 

o procedimento administrativo na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 012/2026, cujo objeto consiste na Contratação de 

PESSOA FÍSICA ou PESSOA JURÍDICA (MEI - 

Microempreendedor Individual, Empresário Individual, Sociedade 

Empresária ou qualquer outro tipo), especializada na prestação de 

serviços de transporte escolar dos estudantes da rede Pública de 

ensino do município de Belém do São Francisco/PE, e ADJUDICAR 

o objeto licitado em favor das empresas: CICERO CONSERVA 

(CNPJ: 30.597.323/0001-75), nos itens: 01, 19 e 20 do certame, 

totalizando seu somátorio no valor de R$ 460.024, 44 (quatrocentos e 

sessenta mil, vinte e quatro reais e quarenta e quatro centavos) e em 

favor da empresa: RAILDE DA LUZ BARROS DOS SANTOS 

(CNPJ: 30.607.539/0001-74), nos itens: 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 

10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 e 18 do certame, totalizando seu 

somátorio no valor de R$ 2.930.552, 40 (dois milhões, novecentos e 

trinta mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e quarenta centavos) 

pelas propostas mais vantajosas para a Administração Municipal. 

  

CLEIDE DA SILVA 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Mikelle Caroline Lima 

Código Identificador:9122090D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM DO SÃO 

FRANCISCO - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - 

CPL 

REABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

Fica reaberto o Processo Licitatório 140/2026, PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 027/2026, objeto: Contratação de empresa para a 

aquisição de 01 (um) Veículo Tipo Van com 16 (dezesseis) lugares 

para atender o fundo Municipal de Educação da rede municipal de 

Belém do São Francisco - PE. Para Início do acolhimento das 

propostas: 08/10/2026 às 11h, Abertura da sessão: 21/10/2026 às 

11h01min. EDITAL: www.belemdosaofrancisco.pe.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

CLEIDE DA SILVA 
Secretaria Municipal de Educação  

Publicado por: 
Mikelle Caroline Lima 

Código Identificador:F022161F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM DO SÃO 

FRANCISCO - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - 

CPL 

TERMO DE DISTRATO CONSENSUAL 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BELÉM DO SÃO FRANCISCO, 

neste ato representado por sua Ordenadora de Despesas, Candice 

Ferraz Jucá Menezes, doravante denominado DISTRATANTE, e, 

de outro lado a pessoa de Maria Emídia dos Santos inscrita no CPF nº 

082.XXX.XXX-91, doravante denominada DISTRATADA, 

resolvem celebrar o presente TERMO DE DISTRATO 

CONSENSUAL, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto a rescisão consensual do 

Contrato Administrativo nº 034/2025, oriundo do Processo Licitatório 

nº 036/2025 – Inexigibilidade nº 018/2025, celebrado entre as partes 

para a locação de imóvel urbano para fins de serviços de 

instalação da sede do creas ( centro de referência especializado de 

assistência social. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
A presente rescisão é celebrada por mútuo acordo entre as partes, com 

fundamento no art. 138, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

observados os princípios da legalidade, eficiência e interesse público. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RAZÕES DO DISTRATO 
A presente solicitação decorre do fato de que a locadora manifestou 

formalmente seu interesse em não dar continuidade à locação nas 

condições atualmente contratadas , informando que pretende retomar 

a posse do imóvel , em razão de atender que o valor do aluguel não 

mais atende às suas expectativas. 

Diante da impossibilidade de manutenção da relação contratual nas 

condições originamelnte pactuadas, faz-se necessária a doação das 

providências visando à extinção consensual do vínculo contratual, 

mediante celebração de Termo de Distrato, observadas as disposições 

da Lei Federal nº 14,133/2021 e as cláusulas contratuais aplicáveis. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A Administração reconhece que os serviços efetivamente executados 

até a data da assinatura deste instrumento serão devidamente atestados 

e processados para pagamento, observadas as medições, liquidações e 

demais procedimentos administrativos pertinentes. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DOS PAGAMENTOS 
O Município efetuará apenas o pagamento dos serviços efetivamente 

executados e regularmente atestados até a data da rescisão, inexistindo 

obrigação de pagamento relativamente às parcelas vincendas ou aos 

serviços não executados. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA QUITAÇÃO 
Após o pagamento dos valores eventualmente devidos pela execução 

contratual até a presente data, as partes conferem entre si plena, geral, 

irrevogável e irretratável quitação quanto às obrigações decorrentes do 

contrato ora distratado, ressalvadas as obrigações legais 

remanescentes, especialmente aquelas decorrentes de eventual 

fiscalização dos órgãos de controle interno e externo. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA AUSÊNCIA DE PENALIDADES 
A presente rescisão não decorre de infração contratual, razão pela qual 

não serão aplicadas penalidades administrativas nem haverá 

incidência de multas contratuais. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DA EFICÁCIA 
O presente distrato produzirá efeitos a partir de 01 de outubro de 

2026, extinguindo-se, a partir dessa data, todas as obrigações futuras 

decorrentes do Contrato Administrativo nº 034/2026. 

  

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes declaram que celebram o presente instrumento de livre e 

espontânea vontade, inexistindo qualquer vício de consentimento. 

  

E, por estarem justas e acordadas, firmam o presente Termo de 

Distrato em duas vias de igual teor e forma, para que produza seus 

jurídicos e legais efeitos. 

  

CANDICE FERRAZ JUCÁ MENEZES 
Secretaria Municipal De Assistência Social 

Contratante 

  

MARIA EMÍDIA DOS SANTOS 
Contratada 

Publicado por: 
Mikelle Caroline Lima 

Código Identificador:C5123C0F 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BELO JARDIM 

 

PREFEITURA DE BELO JARDIM 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Nº: 114/2026. DLIC. Modalidade: Pregão Eletrônico SRP 

N° 53/2026. ID PNCP: 982333 - 324/2026. Objet Nat: Registro de 

preço para eventual aquisição de ferramentas, atendendo as demandas, 

do setor de Infraestrura da Secretaria de Educação, Esportes e 

Tecnologia. Quantidade de itens: 16; Adjudicação por item. Valor 

total: R$ 145.131,71. Data e Local da Sessão de Abertura: 22/10/2026 

às 09:30h, no site gov.br/compras. O Edital, Termo de Referência, 

Estudo Técnico Preliminar e Matriz de Riscos estão disponíveis em 
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https://pncp.gov.br/app/editais/10260222000105/2026/424 e na Av. 

Deputado José Mendonça Bezerra, 220 - Centro, Belo Jardim – PE. 

CEP: 55150-005. Correio Eletrônico da Diretoria Geral de Licitações 

e Contratos/DLIC: licitacao@belojardim.pe.gov.br. Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/21 e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas.  

  

Belo Jardim-PE, 08 de outubro de 2026.  

  

RENATO DUARTE GOMES.  
Secretário de Educação, Esportes e Tecnologia.  

Publicado por: 
Francielma Soares de Araujo Silva 

Código Identificador:965309F0 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BEZERROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

006/2026 – FMAS PREGÃO ELETRÔNICO Nº 94003/2026 – 

FMAS – ID COMPRASNET: 95/2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 006/2026 – FMAS, PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 94003/2026 – FMAS, UASG 982337, ID 

COMPRASNET: 95/2026, OBJETO: Aquisição de veículo 

automotor zero quilômetro visando atender as demandas da Secretaria 

de Cidadania, conforme as condições, quantidades, exigências e 

estimativas estabelecidas neste instrumento. Valor total estimado: R$ 

150.406,66 (cento e cinquenta mil, quatrocentos e seis reais e 

sessenta e seis centavos). A sessão acontecerá através do site 

www.comprasgovernamentais.gov.br e a abertura da sessão terá início 

no dia 22/10/2026 às 09h. Informação e obtenção do edital poderá ser 

solicitado através do e-mail: bezerroscpl@gmail.com, retirado no sítio 

https://bezerros.pe.gov.br, no portal de compras do governo federal – 

www.comprasgovernamentais.gov.br, ou no endereço: Praça Duque 

de Caxias – Empresarial José Ferraz n.º 9 A – 1º andar. 

  

07 de outubro de 2026 

  

CAYC ORIGE SENA SILVA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Cayc Orige Sena Silva 

Código Identificador:D861B83A 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BREJÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO - FUNDO 

MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA - FUMPREB 

ATO/PORTARIA FUPREB Nº 0009/2026 

 

Pensão por Morte - Artigo 26, da Lei Municipal 936/2020 

[Aposentado] 
  

Ato/Portaria FUPREB nº 0009/2026 

  

Sumula: Dispõe sobre a concessão do benefício de: 

Pensão por Morte - Artigo 26, da Lei Municipal 

936/2020 [Aposentado] 

  

A Diretora Executiva do Fundo de Previdência do Município de 

Brejão - FUPREB, Estado de Pernambuco, no uso pleno de suas 

atribuições legais em conformidade com os dispostos no Art. 91, 

inciso VI eAnexo II, da Lei Municipal n.º 936, de 28 de agosto de 

2020; 

  

RESOLVEM: 
  

Art. 1º - Conceder o benefício PENSÃO POR MORTE, em 

decorrência do falecimento do (a) segurado (a) Efetivo (a) WILSON 

FLORENTINO DA SILVA, portador(a) do RG 238.456.864-72, 

SDS/PE, CPF 238.456.864-72, Efetivo, no cargo de OPERADOR DE 

MAQUINAS, Matrícula Funcional 2103, nos termos do Artigo 40, § 

7º da Constituição Federal, com Redação da Emenda Constitucional 

n.º 103, de 12 de novembro de 2019 e Artigos 8˚, inciso I , 26, 27, 28, 

29 e 30 da Lei Municipal 936, de 28 de agosto de 2020, conforme 

Processo Administrativo do Fundo de Previdência do Município de 

Brejão - FUPREB, número 005/2026, com proventos integrais rateado 

em partes iguais ao seu conjunto de dependentes da seguinte forma: 

  

I - ANTONIO MYGUEL FLORENTINO DA SILVA, filho(a), 

portador(a) do RG nº 14900930440 - SDS/PE e do CPF nº 

149.009.304-40, nascido(a) em 15 de Dezembro de 2015, com 

duração de 7 anos e 5 meses, e extinção em 15 de Dezembro de 

2033. 

  

Art. 2º - O reajuste do valor do benefício ocorrerá anualmente, na 

mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral 

de Previdência Social - RGPS, de acordo com a variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, conforme disposto no art. 

40, § 8º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 05 de Julho de 2026, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Brejão/PE, em 28 de setembro de 2026. 

  

MARCOS ALBERTO BARBOSA DE FARIAS 
Diretor Executivo 

FUPREB 

Publicado por: 
Cesar Augusto Barros Dantas 

Código Identificador:11CFE61D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO - FUNDO 

MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA - FUMPREB 

ATO/PORTARIA FUPREB N.º 010/2026 

 

ATO/PORTARIA FUPREB N.º 010/2026 
  

"TORNAR SEM EFEITO a Portaria FUPREB n.º 

006/2026 que dispõe sobre a Concessão de benefício 

de Aposentadoria Voluntaria por Idade - Art. 21-A da 

Lei Municipal n.º 936/2021 em favor do(a) Sr.(a) 

MARIA ZACARIAS DOS SANTOS SILVA”. 

  

A Diretoria Executiva do Fundo de Previdência do Município de 

Brejão - FUPREB, Estado de Pernambuco, no uso pleno de suas 

atribuições legais em conformidade com os dispostos no Art. 91, 

inciso VI e Anexo II, da Lei Municipal n.º 936, de 28 de agosto de 

2020; 

  

RESOLVEM: 
  

Art. 1º - TORNAR SEM EFEITO a PORTARIA FUPREB N.º 

006/2026, de 01 de julho de 2026, cuja interessada é a Sra. MARIA 

ZACARIAS DOS SANTOS SILVA, portador(a) do RG n.º 

*.450.***, SDS/PE, e do CPF/ME n.º ***.559.***-34, Efetivo, no 

cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS, Classe 

Padrão, Nível ASE A, referência Padrão, registrado sob a Matrícula 

Funcional n.º 702, lotado(a) no(a) Secretaria Municipal de Educação , 

nos termos do Artigo 21-A da Lei Municipal 936, de 28 de agosto de 

2020, com redação do Artigo 1.º da Lei Municipal 957, de 04 de 

outubro de 2021 , conforme os documentos do Processo 

Administrativo FUPREB - Fundo de Previdência do Município de 

Brejão, registrado sob o número 004/2026, a partir desta data até 

posterior deliberação. 

  

Art. 2º - Esta portaria produzirá efeitos a partir da data da sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se.  
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Garanhuns, 28 de setembro de 2026. 

  

MARCOS ALBERTO BARBOSA DE FARIAS 
Diretor Executivo 

FUPREB  

Publicado por: 
Cesar Augusto Barros Dantas 

Código Identificador:4CC9D04A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO - FUNDO 

MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA - FUMPREB 

ATO/PORTARIA FUPREB N.º 011/2026 

 

PORTARIA FUPREB N.º 0011/0026 

Aposentadoria Voluntária - Art. 20 da Lei Municipal n.º 936/2020 

[Integral] 
  

Ato/Portaria FUPREB nº 0011/0026 

  

Brejão / PE, em 28 de setembro de 2026 

  

Dispõe sobre a concessao do beneficio previdenciário 

de Aposentadoria Voluntária - Art. 20 da Lei 

Municipal n.º 936/2020 [Integral], em favor do(a) 

servidor(a) MARIA ZACARIAS DOS SANTOS 

SILVA. 

  

A Diretora Executiva do Fundo de Previdência do Município de 

Brejão - FUPREB, Estado de Pernambuco, no uso pleno de suas 

atribuições legais em conformidade com os dispostos no Art. 91, 

inciso VI eAnexo II, da Lei Municipal n.º 936, de 28 de agosto de 

2020; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária - Art. 

20 da Lei Municipal n.º 936/2020 [Integral] a(o) servidor(a) 

MARIA ZACARIAS DOS SANTOS SILVA, portador(a) do RG 

3450603, SDS/PE, CPF 592.559.274-34, Efetivo, no cargo de 

AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS, Classe Padrão, 

Nível ASE A, referência Padrão, registrado sob a Matrícula 

Funcional n.º 702, lotado(a) no(a) Secretaria Municipal de 

Educação , nos termos do Artigo 20, Incisos I, II, III, IV, V e §§ 1.º, 

2.º, 3.º e 6.º Inciso I, da Lei Municipal n.º 936, de 28 de agosto de 

2020, conforme os documentos do Processo FUPREB - Fundo de 

Previdência do Município de Brejão, registrado sob o número 

004/2026, a partir desta data até posterior deliberação. 

  

Art. 2º - O Benefício de Aposentadoria Voluntária - Art. 20 da Lei 

Municipal n.º 936/2020 [Integral] será com proventos integrais e 

paridade, por se tratar de segurado(a) que ingressou em 04/07/1994, 

portanto antes da EC 41/2003 e por ter declarado expressamente não 

ter feito a opção de que trata o § 16 do Artigo 40 da Constituição 

Federal; 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor com efeitos retroativos a partir 

de 05 de julho de 2026, revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

MARCOS ALBERTO BARBOSA DE FARIAS 
Diretor Executivo 

FUPREB  

Publicado por: 
Cesar Augusto Barros Dantas 

Código Identificador:BD6A419A 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BREJINHO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 76/2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 22/2026 
  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJINHO – PE, 

CNPJ: 11.358.173/0001-00 e KETHELY KAWANE 

CAVALCANTE LEITE, CNPJ: 44.639.302/0001-80. 

  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PÃES PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BREJINHO - PE. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 47.500,00 (Quarenta e Sete Mil e 

Quinhentos Reais). 
  

VIGÊNCIA: 07/10/2026 À 01/10/2027 

  

DATA E ASSINATURA: Brejinho – PE, 30 de junho de 2026, 

GILSOMAR BENTO DA COSTA, Prefeito e Empresa 

Contratada. 
  

Publicado por: 
Romario Rodrigues da Silva 

Código Identificador:E00E272B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO RESULTADO DE JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2026 
  

EXTRATO DO RESULTADO DE JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS 
  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PÃES PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BREJINHO - PE. 

  

VENCEDORES: 
  

1 - KETHELY KAWANE CAVALCANTE LEITE | Tipo: ME - 

LC123: Sim - Documento 44.639.302/0001-80. 
  

Valor Global: R$ 47.500,00 (Quarenta e Sete Mil e Quinhentos 

Reais). 
  

Brejinho – PE, 06 de outubro de 2026. 

  

ROMÁRIO RODRIGUES DA SILVA 
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Romario Rodrigues da Silva 

Código Identificador:E022DA8C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2026 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PÃES PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BREJINHO - PE 
  

O PREFEITO DA PREFEITURA DE BREJINHO, Estado do 

Pernambuco, usando de suas atribuições legais e de conformidade 

com o que dispõe o Art. 71, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021 

resolve ADJUDICAR o objeto, referente ao Processo Licitatório na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2026, em favor das 

empresas: 

  

VENCEDORES: 
  

1 - KETHELY KAWANE CAVALCANTE LEITE | Tipo: ME - 

LC123: Sim - Documento 44.639.302/0001-80.  
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Valor Global: R$ 47.500,00 (Quarenta e Sete Mil e Quinhentos 

Reais). 
  

Brejinho – PE, 07 de outubro de 2026. 

  

GILSOMAR BENTO DA COSTA 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Romario Rodrigues da Silva 

Código Identificador:0158E2A5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2026 
  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PÃES PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BREJINHO - PE. 
  

O PREFEITO DA PREFEITURA DE BREJINHO, Estado do 

Pernambuco, usando de suas atribuições legais e de conformidade 

com o que dispõe o Art. 71, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021 

resolve HOMOLOGAR, o Processo Licitatório na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2026, em favor das empresas: 

  

VENCEDORES: 
  

1 - KETHELY KAWANE CAVALCANTE LEITE | Tipo: ME - 

LC123: Sim - Documento 44.639.302/0001-80. 
  

Valor Global: R$ 47.500,00 (Quarenta e Sete Mil e Quinhentos 

Reais). 
  

Brejinho – PE, 07 de outubro de 2026. 

  

GILSOMAR BENTO DA COSTA 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Romario Rodrigues da Silva 

Código Identificador:332FF13F 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BREJO DA MADRE DE DEUS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº659/2024 

 

Ementa: Dispõe sobre a Criação do Fundo Municipal 

de Cultura – FMC e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO BREJO DA MADRE DE 

DEUS, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal em seu artigo 68, 

inciso V; 

  

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E 

EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
  

Art. 1º - Fica criado o Fundo Municipal de Cultura – FMC, COM 

CNPJ PRÓPRIO, vinculado à Secretaria de Cultura, Turismo e 

Desenvolvimento Econômico – SCTDE, como fundo de natureza 

contábil e financeira, com prazo indeterminado de duração, de acordo 

com as regras definidas nesta Lei. 

Art. 2º - O Fundo Municipal de Cultura – FMC, se constitui como 

principal mecanismo de financiamento das políticas públicas de 

cultura no município, com recursos destinados a programas, projetos e 

ações culturais implementados de forma descentralizada, em regime 

de colaboração e com financiamento com a União e com o Governo 

do Estado de Pernambuco. 

Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo 

Municipal de Cultura – FMC, com despesas de manutenção 

administrativa dos Governos Municipal, Estadual e Federal, bem 

como de suas entidades vinculadas. 

Art. 3º - São receitas do Fundo Municipal de Cultura – FMC: 

I - Dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do 

Município de Brejo da Madre de Deus e seus créditos adicionais; 

II - Transferências federais e/ou estaduais a conta do Fundo 

Municipal de Cultura – FMC; 

III - Contribuições de mantenedores; 

IV- Produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, 

tais como: arrecadações dos preços públicos cobrados pela cessão de 

bens municipais sujeitos a administração da Secretaria de Cultura, 

Turismo e Desenvolvimento Econômico – SCTDE: resultado da 

venda de ingressos de espetáculos ou de outros eventos artísticos e 

promoções produtos e serviços de caráter cultural; 

V- Doações e legados nos termos de legislação vigente; 

VI - Subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, 

inclusive de organismos internacionais; 

VII - Reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas 

por meio do Fundo Municipal de Cultura – FMC, a título de 

financiamento reembolsável, observados critérios de remuneração 

que, no mínimo, lhes preserve o valor real; 

VIII - Retorno dos resultados econômicos provenientes dos 

investimentos porventura realizadas em empresas e projetos culturais 

efetivados com recursos do Fundo Municipal de Cultura – FMC; 

IX - Resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida 

a legislação vigente sobre a matéria; 

X - Empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades; 

XI - Saldos não utilizados na execução dos projetos culturais 

financiados com recursos dos mecanismos previstos no Sistema 

Municipal de Financiamento à Cultura –SMFC; 

XII - Devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou 

desaprovação de contas e projetos culturais custeados pelos 

mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à 

Cultura –SMFC; 

XIII - Saldos de exercícios anteriores; 

XIV - Outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser 

destinadas. 

Art. 4º - O Fundo Municipal de Cultura – FMC, será administrado 

pela Secretaria de Cultura, Turismo e Desenvolvimento Econômico – 

SCTDE na forma estabelecida no regulamento, e apoiará projetos 

culturais por meio das seguintes modalidades: 

I - Não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para apoio a 

projetos culturais apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas 

de direito público e de direito privado, com ou sem fins lucrativos, 

preponderantemente por meios de editais de seleção pública; e 

II - Reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade produtiva das 

empresas de natureza cultural e pessoas físicas, mediante a concessão 

de empréstimos. 

III - Investimentos públicos, destinado a implementação das ações 

previstas no Plano Municipal de Cultura. 

§1º Nos casos previstos no inciso II do caput, a Secretaria de Cultura, 

Turismo e Desenvolvimento Econômico – SCTDE, definirá com os 

agentes financeiros credenciados a taxa de administração, os prazos de 

carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas de 

pagamento. 

§2º A taxa de administração a que se refere o §1ª não poderá ser 

superior a três por cento dos recursos disponibilizados para o 

financiamento. 

§3º Para o financiamento de que trata o inciso II, serão fixadas de 

remuneração que, no mínimo, preservem o valor originalmente 

concedido. 

§4º A modalidade de investimento público, de que trata o inciso III, 

será utilizada pela Secretaria de Cultura, Turismo e Desenvolvimento 

Econômico – SCTDE, após expressa aprovação da Comissão 

Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC, com finalidade de 

implementar as ações previstas no Plano Municipal de Cultura. 

Art. 5º - Os custos referentes a gestão do Fundo Municipal de Cultura 

– FMC, com planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e 

divulgação de resultados, incluídas a aquisição ou a locação de 

equipamentos e bens necessários ao cumprimento de seus objetivos, 

não poderão ultrapassar cinco por cento de suas receitas, observados o 

limite fixado anualmente por ato do CMPC. 

Art. 6º - O Fundo Municipal de Cultura – FMC, financiará projetos 

culturais apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de 
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direito público e de direito privado, com ou sem fins lucrativos, desde 

que esteja devidamente cadastrado no Cadastro Cultural de Brejo da 

Madre de Deus. 

§1º Poderá ser dispensada contrapartida do proponente no âmbito de 

programas setoriais definidos pela Comissão Municipal de Incentivo à 

Cultura – CMIC. 

§2º Nos casos em que a contrapartida for exigida, o proponente deve 

comprovar que dispõe de recursos financeiros ou de bens ou serviços, 

se economicamente mensuráveis, para complementar o montante 

aportado pelo Fundo Municipal de Cultura – FMC, ou que está 

assegurada a obtenção de financiamento por outra fonte. 

§3º Os projetos culturais previstos no caput poderão conter despesas 

administrativas de até dez por cento de seu custo total, executados 

aqueles apresentados por entidades privadas sem fins lucrativos, que 

poderão conter despesas administrativas de até quinze por cento de 

seu custo total. 

§4º Fica vedada a aprovação de projetos quando o montante daqueles 

já aprovados ultrapassar o valor claramente abrigado nas previsões de 

dotação orçamentária. 

Art. 7º - Fica autorizada a composição financeira de recursos do 

Fundo Municipal de Cultura – FMC, com recursos de pessoas 

jurídicas de direito público ou de direito privado, com fins lucrativos 

para apoio compartilhado de programas, projetos e ações culturais de 

interesse estratégico, para o desenvolvimento das cadeias produtivas 

da cultura. 

§1º O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou 

de direito privado previsto neste artigo poderá gozar de incentivo 

fiscal. 

§2º A concessão de recursos financeiros, materiais ou infraestrutura 

pelo Fundo Municipal de Cultura – FMC, será formalizada por meio 

de convênios e contratos específicos. 

Art. 8º - Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de 

Cultura – FMC, fica criada a Comissão Municipal de Incentivo à 

Cultura – CMIC, de composição paritária entre membros do Poder 

Público e da Sociedade Civil. 

Art. 9º - A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC, será 

constituída por membros titulares e igual número de suplentes. 

§1º Os membros do Poder Público serão indicados pelo Poder 

Executivo. 

§2º Os membros da Sociedade Civil serão escolhidos conforme 

regulamento. 

§3º A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC, ficará 

submetida a avaliação, aprovação e fiscalização dos projetos culturais 

apresentados. 

§4º Os membros da CMIC, deverão ter mandato de 2(dois) anos, 

podendo ser reconduzidos por mais um período de mandato. 

§5º A Comissão reunir-se à periodicamente, sob presidência do 

CMPC ou quem lhe fizer as vezes, em instalações fornecidas pela 

Prefeitura que, igualmente dará condições materiais e burocráticas 

para o seu pleno funcionamento. 

Art. 10 - Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo 

à Cultura - CMIC, deve ter como referência maior o Plano Municipal 

de Cultura – PMC, e considerar as diretrizes e prioridades definidas 

anualmente pelo Conselho Municipal de Política Cultural- CMPC. 

Art. 11 - A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC, deve 

adotar critérios objetivos na seleção das propostas: 

I - Avaliação das três dimensões culturais do projeto – simbólica, 

econômica e social; 

II - Adequação Orçamentária; 

III - Viabilidade de execução, e 

IV - Capacidade técnico-operacional do proponente. 

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, 04 de junho de 2024. 

  

ROBERTO ABRAHAM ABRAHAMIAN ASFORA 
Prefeito do Município de Brejo da Madre de Deus  

Publicado por: 
Paula Amanda Silva de Lima 

Código Identificador:64A3645B 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICIPIO DE CABO DE SANTO AGOSTINHO 

 

GABINETE DO PREFEITO - GAPRE 

DECRETO Nº 2.902, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

APROVA A ALTERAÇÃO DO REGIMENTO 

INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

POLÍTICA CULTURAL – CMPC DO CABO DE 

SANTO AGOSTINHO, CRIADO PELA LEI 

MUNICIPAL Nº 3.087/2015, DE 23 DE 

SETEMBRO DE 2015, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO 

AGOSTINHO, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas 

atribuições legais, tendo em vista o disposto no inciso V do Art. 55 da 

Lei Orgânica do Município e nas Leis Municipais nº 2.572, de 9 de 

junho de 2010, e 2.786, de 29 de abril de 2011, 

  

DECRETA 
  

Art.1º Fica aprovada a alteração do Regimento Interno do Conselho 

Municipal de Política Cultural de acordo com o anexo único deste 

Decreto. 

  

Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Conde da Boa Vista, 23 de setembro de 2026. 

  

LUIZ CABRAL DE OLIVEIRA FILHO 
Prefeito 

  

Chancelas: 

  

ROGÉRIO NAZARENO SANTANA E LIMA 
Secretário Executivo de Cultura. 

  

FLAVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA 
Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos (SMAJ) 

  

REGIMENTO INTERNO 
  

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL DO 

CABO DE SANTO AGOSTINHO 
  

Art. 1º O art. 4º do Regimento Interno do Conselho Municipal de 

Política Cultural do Cabo de Santo Agostinho, passará a vigorar com a 

seguinte redação: 

  

Art. 4º O Conselho Municipal de Política Cultural será constituído por 

18 membros titulares e igual número de suplentes, com a seguinte 

composição: 

I membros titulares representando o Poder Público, através dos 

seguintes órgãos e quantitativos: 

a) Secretaria Executiva de Cultura, 01 representante; 

b) Secretaria Executiva de Juventude, Esportes e Lazer, 01 

representante; 

c) Secretaria Municipal de Educação, 01 representante; 

d) Secretaria Executiva de Planejamento e Urbanismo Social, 01 

representante; 

e) Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e 

Políticas sobre Drogas, 01 representante; 

f) Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte, Lazer e 

Juventude 01 representante; 

g) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Qualificação Profissional, 01 representante; 

h) Secretaria Municipal de Governo, Participação Popular e 

Articulação Política, 01 representante; 

i) Secretaria Municipal de Saúde, 01 representante; 

  

II membros titulares e respectivos suplentes, representando a 

sociedade civil, através dos seguintes setores e quantitativos: 
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a) Fórum Setorial de Artesanato, Artes Plásticas e Visuais, 01 

representante; 

b) Fórum Setorial de Artes Cênicas, 01 representante; 

c) Fórum Setorial de Cultura Popular e Ciclos Culturais, 01 

representante; 

d) Fórum Setorial de Entidades, Produtores e Trabalhadores da 

Cultura, 01 representante; 

e) Fórum Setorial de Livro e Leitura, 01 representante; e 

f) Fórum Setorial de Música, 01 representante. 

g) Fórum Setorial de Patrimônio Cultura e Memória, 01 representante; 

h) Fórum Setorial de Audiovisual, 01 representante; e 

i) Fórum Setorial de Cultura Afro, 01 representante. (NR). 

  

Art. 2º O art. 15. do Regimento Interno do Conselho Municipal de 

Política Cultural do Cabo de Santo Agostinho, passará a vigorar com a 

seguinte redação: 

  

Art. 15 Funcionam no âmbito do CMPC os seguintes Fóruns 

Setoriais: 

I Fórum Setorial de Artesanato, Artes Plásticas e Visuais; 

II Fórum Setorial de Artes Cênicas; 

III Fórum Setorial de Cultura Popular e Ciclos Culturais; 

IV Fórum Setorial de Entidades, Produtores e Trabalhadores da 

Cultura; 

V Fórum Setorial de Livro e Leitura; e 

VI Fórum Setorial de Música; 

VII Fórum Setorial de Patrimônio Cultural e Memoria; 

VIII Fórum Setorial de Audiovisual; e 

IX Fórum Setorial de Cultura Afro. (NR). 

  

Art. 3º O art. 27. do Regimento Interno do Conselho Municipal de 

Política Cultural do Cabo de Santo Agostinho, passará a vigorar com a 

seguinte redação: 

  

Art. 27. Compete ao Plenário: 

I propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a 

execução do Plano Municipal de Cultura – PMC; 

II estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finalidades e aos 

objetivos do Sistema Municipal de Cultura – SMC; 

III colaborar na implementação das pactuações acordadas na 

Comissão Intergestores Tripartite – CIT e na Comissão Intergestores 

Bipartite – CIB, devidamente aprovadas, respectivamente, nos 

Conselhos Nacional e Estadual de Política Cultural; 

IV aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de cultura, oriundas 

dos sistemas setoriais municipais de cultura e de suas instâncias 

colegiadas; 

V definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do Fundo 

Municipal de Cultura – FMC no que concerne à distribuição territorial 

e ao peso relativo dos diversos segmentos culturais; 

VI estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – 

CMIC do Fundo Municipal de Cultura as diretrizes de uso dos 

recursos, com base nas políticas culturais definidas no Plano 

Municipal de Cultura – PMC; 

VII acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo 

Municipal de Cultura – FMC; 

  

VIII apoiar a descentralização de programas, projetos e ações e 

assegurar os meios necessários à sua execução e à participação social 

relacionada ao controle e fiscalização; 

IX contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de 

transferência de recursos, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura – 

SNC; 

X apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura; e 

XI apreciar e apresentar parecer sobre os Termos de Parceria a ser 

celebrados pelo Município com Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público - OSCIPs, bem como acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, conforme determina a Lei 9.790/99. (NR). 

  

(...) 

  

Art. 4º O art. 7º do Regimento Interno do Conselho Municipal de 

Política Cultural do Cabo de Santo Agostinho, passará a vigorar com a 

seguinte redação: 

  

Art. 7º ................. 

§ 6º As sessões do Plenário poderão ser realizadas de forma presencial 

ou híbrida, garantidas a participação, a manifestação e a votação dos 

Conselheiros em ambas as modalidades.” (NR)  

Publicado por: 
Ester Martins da Silva 

Código Identificador:31F48DFB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS - 

SMAJ / 1ª E 2ª COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - 

1ª E 2ª CPL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - CREDENCIAMENTO 

Nº 009/2026 

 

A Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho – PE, torna 

público para o conhecimento dos interessados a abertura de Processo 

Administrativo, objetivando Credenciamento de pessoas jurídicas 

especializadas para prestação de serviços de exames de 

ultrassonografia, destinados aos usuários do Sistema Único de Saúde 

– SUS, visando complementar a oferta da Rede Municipal de Saúde 

do Município do Cabo de Santo Agostinho – PE, com a realização dos 

procedimentos previstos na Tabela SIGTAP, conforme demanda e 

necessidade da Secretaria Municipal de Saúde. As inscrições serão 

recebidas a partir do primeiro dia útil após a divulgação do edital no 

Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco (AMUPE) e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), pelo endereço eletrônico: 

credenciamento@cabo.pe.gov.br ou presencialmente em na Secretaria 

municipal de saúde do Cabo no endereço Cone Multimodal, BR-101 

Sul, nº 5225, no Distrito Industrial , no horário 8 às 14 hs. O 

procedimento observará os arts. 74, IV, 78, I, e 79, I e § 1º, da Lei nº 

14.133/2021, o Decreto Municipal nº 2.456/2024, os arts. 24 a 26 da 

Lei nº 8.080/1990 e as condições descritas no Edital e seus Anexos. 

  

Cabo de Santo Agostinho - PE, 7 de Outubro de 2026. 

  

ANTÔNIO FERNANDO AMATO BOTELHO DOS SANTOS 
Secretário Executivo 

Publicado por: 
Thaisa Silva de Oliveira 

Código Identificador:248B6C86 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS - 

SMAJ / 1ª E 2ª COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - 

1ª E 2ª CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

P0025/2026. 

 

A Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho / PE, torna 

público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a 

égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 

Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 

Menor Preço Por Lote, objetivando Registro de preços para eventual e 

futura aquisição de materiais esportivos, destinados às atividades 

físicas, recreativas e esportivas promovidas pela Prefeitura do Cabo de 

Santo Agostinho/PE. no valor estimado de R$ 135.371,80 (cento e 

trinta e cinco mil, trezentos e setenta e um reais e oitenta centavos). 

A sessão será realizada através do Portal BNC, pelo endereço 

eletrônico http://bnccompras.com/, com data de abertura agendada 

para 23 de Outubro de 2026 às 10:00. O edital e seus anexos 

encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município 

pelo endereço www.cabo.pe.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal 

BNC, http://bnccompras.com/ e ainda no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

  

Cabo de Santo Agostinho - PE, 7 de Outubro de 2026. 

  

FÁBIO VIEIRA SANTANA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Tassiana Marques Santos 

Código Identificador:B19F0921 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DA DECISÃO PAAP 009/2026 

 

EMPRESA: REFINAR EMPRESARIAL ASSESSORIA EM 

CONTROLES ADMINISTRATIVOS LTDA 
  

REFERÊNCIA: PAAP nº 009/2026 
  

FUNDAMENTO: Nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, em consonância com o disposto no inciso II do art. 

5º, nos incisos II e III do art. 10, na alínea “a” do inciso II do art. 

14 e no inciso II do art. 16, todos do Decreto Municipal nº 

017/2025. 
  

DECISÃO: Aplicação da penalidade de impedimento de licitar e 

contratar com o Poder Executivo do Município de Cachoeirinha, 

Estado de Pernambuco, e o seu descredenciamento do Sistema de 

Cadastro de Fornecedores do Município, pelo período de 18 

(dezoito) meses, e de multa no percentual de 25% (vinte e cinco 

por cento), correspondente ao valor de R$ 575,00 (quinhentos e 

setenta e cinco reais), tendo em vista a conduta tipificada, as 

circunstâncias atenuantes, os fatos e os fundamentos jurídicos. 
  

RECURSO: Considera-se intimada a empresa da decisão para, 

querendo, apresentar recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados desta publicação. 
  

O processo terá continuidade independentemente de manifestação 

e encontra-se com vista franqueada ao interessado no endereço 

Rua José Apolinário de Barros, nº 164, Bairro Centro, 

Cachoeirinha/PE, CEP: 55380-000, no horário das 08h às 14h, de 

segunda a sexta-feira, ou por e-mail: 

setordesancoes.cachoeirinha@gmail.com, ou através do telefone 

celular (81) 4105-7077. 
  

Cachoeirinha, 05 de outubro de 2026. 

  

ANDRÉA PAULA RAIMUNDO VALENÇA BRAGA 
Secretária de Assistência Social  

Publicado por: 
Hortência Valquiria Jacinto Chalegre 

Código Identificador:C3380A7A 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CALÇADO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

AVISO DE CREDENCIAMENTO 

 

Processo Administrativo nº 006/2026-PMC 

Credenciamento nº 001/2026-PMC 

  

Objeto: CREDENCIAMENTO de empresas especializadas na 

prestação de serviços mecânicos e fornecimento de peças novas, 

originais ou genuínas de primeira linha e acessórios necessários à 

manutenção preventiva e corretiva dos veículos multimarcas que 

compõem a frota Municipal de Calçado, pelo período de 12 (doze) 

meses, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo 

de Referência. 

  

Valor Máximo R$: 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais). 

  

O recebimento dos documentos para Credenciamento ocorrerá a 

partir do dia 08/10/2026 à 07/10/2027, na sede da Secretaria de 

Prefeitura Municipal de Calçado, sito à Rua João Alexandre, nº 84, 

Centro, Calçado/PE, SETOR DE PROTOCOLO das 07:00h às 

13:00h, ou no e-mail: comprasdiretas-calcado.pe@outlook.com. 

  

Edital disponível no site: www.calcado.pe.gov.br, ou diretamente na 

sede da Prefeitura Municipal de Calçado, no endereço acima. 

Outras informações disponíveis na sede da Prefeitura Municipal de 

Calçado e/ou pelo e-mail: comprasdiretas-calcado.pe@outlook.com. 

  

Calçado, 07 de outubro de 2026. 

  

ADAUTO ANDSON DE MELO LIMA 
Secretário de Administração e Planejamento 

Ordenador de Despesas  

Publicado por: 
Adauto Andson de Melo Lima 

Código Identificador:663C2F7D 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CALUMBI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CALUMBI - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 043/2026 

CONTRATO Nº 043/2026. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

CALUMBI, CNPJ nº 10.279.107/0001-74. CONTRATADA: EF 

PROMOÇÕES LTDA, CNPJ nº 46.637.770/0001-40. OBJETO: 

apresentação artística de EVERTON FREITAS, em 11/10/2026, na 

tradicional Festa de Nossa Senhora Aparecida, em praça pública no 

Distrito de Tamboril, Calumbi/PE, com duração de 01h40min (uma 

hora e quarenta minutos). FUNDAMENTO: art. 74, inciso II, da Lei 

nº 14.133/2021. PROCESSO LICITATÓRIO Nº 055/2026. 

INEXIGIBILIDADE Nº 020/2026. VALOR GLOBAL: R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais). DATA DA ASSINATURA: 07/10/2026. 

VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura. 

AUTORIDADE: ERIVALDO JOSÉ DA SILVA. A publicidade 

deverá observar os arts. 72 e 94 da Lei nº 14.133/2021 e o regime 

legal aplicável ao Município, com discriminação dos custos 

constantes da proposta. 

Publicado por: 
Andréia de Carvalho 

Código Identificador:E9B3F2D9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CALUMBI - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 044/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 044/2026 

CONTRATO Nº 044/2026. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

CALUMBI, CNPJ nº 10.279.107/0001-74. CONTRATADA: 

DEADLINE PRODUÇÕES LTDA, CNPJ nº 47.412.593/0001-67. 

OBJETO: apresentação artística de ROBBY, em 11/10/2026, na 

tradicional Festa de Nossa Senhora Aparecida, em praça pública no 

Distrito de Tamboril, Calumbi/PE, com duração de 01h30min (uma 

hora e trinta minutos). FUNDAMENTO: art. 74, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021. PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2026. 

INEXIGIBILIDADE Nº 021/2026. VALOR GLOBAL: R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais). DATA DA ASSINATURA: 07/10/2026 

VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura. 

AUTORIDADE: ERIVALDO JOSÉ DA SILVA. A publicidade 

deverá observar os arts. 72 e 94 da Lei nº 14.133/2021 e o regime 

legal aplicável ao Município, com discriminação dos custos 

constantes da proposta. 

Publicado por: 
Andréia de Carvalho 

Código Identificador:FA754652 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CALUMBI - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RATIFICAÇÃO 

 

RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

  

Processo Licitatório n.º 055/2026 

Inexigibilidade de Licitação n.º 020/2026 

Requisitante: Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer 
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DO OBJETO: 
CONTRATAÇÃO ARTÍSTICA DE EVERTON FREITAS, POR 

MEIO DA EMPRESA EF PROMOÇÕES LTDA, CNPJ Nº 

46.637.770/0001-40, PARA APRESENTAÇÃO NO DIA 11 DE 

OUTUBRO DE 2026 NA TRADICIONAL FESTA DE NOSSA 

SENHORA APARECIDA, NO DISTRITO DE TAMBORIL, NO 

MUNICÍPIO DE CALUMBI/PE. 

  

DA EMPRESA: 
EF PROMOÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

46.637.770/0001-40, com sede na Rua Antônio Pereira Amorim, nº 

2343, Centro, Tabira/PE, CEP 56.780-000, representada por 

EVERTON JOSÉ DA COSTA FREITAS, CPF nº 108.595.964-35, 

RG nº 9918206 SDS/PE. 

  

DO VALOR E DA APRESENTAÇÃO: 
O valor é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

Dia: 11/10/2026 

  

DA BASE LEGAL: 
Art. 74, inciso Il da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

  

DA AUTORIZAÇÃO: 
Após a conclusão da instrução e a análise jurídica, RATIFICO a 

Inexigibilidade e AUTORIZO a contratação direta por Inexigibilidade 

nº 020/2026, vinculada ao Processo Licitatório nº 055/2026, com 

fundamento no art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, conforme 

documentação e justificativas dos autos. 

  

Fica autorizada a contratação de EF PROMOÇÕES LTDA, CNPJ nº 

46.637.770/0001-40, para a apresentação de EVERTON FREITAS 

em 11/10/2026, pelo valor global de R$ 60.000,00 (sessenta mil 

reais). 

  

Providenciem-se o empenho prévio da despesa, a celebração do 

contrato e a publicidade legal da contratação e do instrumento 

contratual, com a discriminação dos custos da apresentação. 

  

Calumbi-PE, 07 de outubro de 2026. 

  

ERIVALDO JOSÉ DA SILVA 

Prefeito 

  

Publicado por: 
Andréia de Carvalho 

Código Identificador:035ABC99 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CALUMBI - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RATIFICAÇÃO 

 

RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

  

Processo Licitatório n.º 056/2026 

Inexigibilidade de Licitação n.º 021/2026 

Requisitante: Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer 

  

DO OBJETO: 
CONTRATAÇÃO ARTÍSTICA DE ROBBY, POR MEIO DA 

EMPRESA DEADLINE PRODUÇÕES LTDA, CNPJ Nº 

47.412.593/0001-67, PARA APRESENTAÇÃO NO DIA 11 DE 

OUTUBRO DE 2026 NA TRADICIONAL FESTA DE NOSSA 

SENHORA APARECIDA, NO DISTRITO DE TAMBORIL, NO 

MUNICÍPIO DE CALUMBI/PE. 

  

DA EMPRESA: 
DEADLINE PRODUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

47.412.593/0001-67, com sede na Rua Rio Unitex, nº 05, Paratibe, 

Paulista/PE, CEP 53.413-165, representada por EDUARDO 

WAGNER DE MARTINS BASTOS SILVA, CPF nº 102.295.624-85, 

RG nº 8.221.457 SDS/PE. 

  

DO VALOR E DA APRESENTAÇÃO: 

O valor é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

Dia: 11/10/2026 

  

DA BASE LEGAL: 
Art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

DA AUTORIZAÇÃO: 
  

Após a conclusão da instrução e a análise jurídica, RATIFICO a 

Inexigibilidade e AUTORIZO a contratação direta por Inexigibilidade 

nº 021/2026, vinculada ao Processo Licitatório nº 056/2026, com 

fundamento no art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, conforme 

documentação e justificativas dos autos. 

Fica autorizada a contratação de DEADLINE PRODUÇÕES LTDA, 

CNPJ nº 47.412.593/0001-67, para a apresentação de ROBBY em 

11/10/2026, pelo valor global de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

  

Providenciem-se o empenho prévio da despesa, a celebração do 

contrato e a publicidade legal da contratação e do instrumento 

contratual, com a discriminação dos custos da apresentação. 

  

Calumbi-PE, 07 de outubro de 2026. 

  

ERIVALDO JOSÉ DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Andréia de Carvalho 

Código Identificador:77DFE31B 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 472/2026 

 

PORTARIA Nº 472/2026 
  

O Prefeito Constitucional do Município de Camocim de São Felix, 

Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, conferidas 

pelo inciso VI, artigo 68 da Lei Orgânica Municipal. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - NOMEAR para o Cargo de SECRETÁRIO DE 

GOVERNO, o Sr. THOMAS LEONARDO DOS SANTOS, 

portador da cédula de identidade RG n° 6.692.160 SDS/PE e inscrito 

no CPF sob n° 070.959.314-70. 

  

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

   

Publique-se, registre-se e cumpra-se 

  

Gabinete do Prefeito, em 07 de outubro de 2026. 

  

SÓSTENES RUBANO NEVES PONTES 
Prefeito 

Publicado por: 
Paula Juliana da Silva Nascimento 

Código Identificador:8639857D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 473/2026 

 

PORTARIA Nº 473/2026 
  

O Prefeito Constitucional do Município de Camocim de São Felix, 

Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, conferidas 

pelo inciso VI, artigo 68 da Lei Orgânica Municipal. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - NOMEAR para o Cargo de DIRETOR DE CONTROLE 

DE AVALIACAO, o Sr. JOSIEL COSME DA SILVA FRANCA, 
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portador da cédula de identidade RG n° 10.125.930 SDS/PE e inscrito 

no CPF sob n° 130.731.104-02. 

  

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se 

  

Gabinete do Prefeito, em 07 de outubro de 2026. 

  

SÓSTENES RUBANO NEVES PONTES 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Paula Juliana da Silva Nascimento 

Código Identificador:5015B5CF 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CANHOTINHO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

4º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 085/2023 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023 

CONTRATADA: M A ODONTO LTDA - ME, estabelecida á 

AVENIDA FERNANDES LIMA Nº 1513 – SALA 201 – PINHEIRO 

– MACEIO – AL – CNPJ Nº 26.929.606/0001-08. 

DA JUSTIFICATIVA: 

Considerando que o contrato firmado entre as partes acima 

identificadas, tem por objeto a Prestação de serviços de confecção de 

próteses dentárias e aparelhos ortodônticos para atender a demanda 

dos usuários do SUS no Centro de Especialidades Odontológicas 

(CEO) do Município de Canhotinho/PE, decorrente do Processo 

Licitatório nº 008/2023 – Pregão Eletrônico nº 006/2023. 

Considerando que os serviços contratados devem ser mantidos 

permanentemente, enquadrando-se a hipótese do disposto no Art. 57, 

II da Lei Federal nº 8.666/93. Ressaltando que permanecem 

vantajosos os preços. 

A continuidade desses serviços é essencial para garantir a manutenção 

e a qualidade da assistência odontológica especializada prestada à 

população, especialmente no que se refere à reabilitação oral e à 

correção de anomalias dentárias, que impactam diretamente na saúde 

bucal, autoestima e qualidade de vida dos pacientes atendidos. 

A empresa contratada vem desempenhando suas atividades de forma 

satisfatória, atendendo aos prazos, especificações técnicas e condições 

estabelecidas no contrato original. Ademais, ainda persiste a 

necessidade de execução dos serviços, uma vez que a demanda pelos 

procedimentos permanece constante e relevante no âmbito do SUS 

municipal. 

Dessa forma, visando assegurar a continuidade da prestação dos 

serviços sem interrupção, e considerando que o objeto contratual 

mantém-se vantajoso e de interesse público, justifica-se a prorrogação 

do contrato com base no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, que 

autoriza a prorrogação dos contratos de prestação de serviços 

contínuos por períodos sucessivos, enquanto persistir o interesse da 

Administração e forem mantidas as condições de vantajosidade. 

Assim, a prorrogação contratual mostra-se necessária e conveniente 

para garantir a continuidade e eficiência dos serviços prestados no 

CEO, evitando prejuízos à população usuária do SUS e assegurando o 

atendimento às políticas públicas de saúde bucal do Município de 

Canhotinho/PE. 

RESOLVEM: Aditar o Contrato de Prestação de Serviços nº 

085/2023, firmado em 26 de setembro de 2023. 

DO OBJETO DO ADITIVO: DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 

VIGÊNCIA CONTRATUAL E RENOVAÇÃO DO VALOR 

CONTRATUAL 

A prorrogação do prazo de vigência do contrato por mais 12 (doze) 

meses, para a regular e ininterrupta continuação dos serviços de 

locação de confecção de próteses dentárias e aparelhos ortodônticos 

para atender a demanda dos usuários do SUS no Centro de 

Especialidades Odontológicas (CEO) do Município de 

Canhotinho/PE, conforme autoriza o Art. 57, II da Lei Federal nº 

8.666/93 e cláusula 12.1 do contrato original. 

Em face da prorrogação contratual, renova-se o valor do contratual de 

R$ 189.000,00 (Cento e oitenta e nove mil reais), após reajuste dos 

preços. 

DA RETIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as cláusulas e condições 

estabelecidas no contrato original, que não tenham sido objeto de 

alteração do presente instrumento, passando aquele a vigorar, por 

conseguinte, com as alterações ora introduzidas. 

  

Canhotinho, 25 de setembro de 2026.  

  

YONÁ PATRICIA ALVES PORTO DO NASCIMENTO – 
Secretária de Saúde. 

  

Publicado por: 
Jucicleide Borges Gomes da Silva 

Código Identificador:29316CAE 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

012/2023 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2023  

INEXIGIBILIDADE N° 002/2023 

CONTRATADA: CGPM CONSULTORIA, CONTROLE E 

CAPACITAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL LTDA, 

estabelecido na Av. Agamenon Magalhães, 444, Sala 315, Maurício 

de Nassau, Caruaru/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

12.762.609/0001-87. 

OBJETIVO CONTRATADO: Contratação de empresa para prestação 

de serviços técnicos profissionais especializados de Assessoria e 

Consultoria nas áreas contábil, financeira e de gestão fiscal, utilizando 

os instrumentos e procedimentos necessários ao atendimento às 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(NBCASP). 

DA JUSTIFICATIVA: 

Considerando que o contrato firmado entre as partes acima 

identificadas, tem por objeto a “Prestação de serviços técnicos 

profissionais especializados de assessoria e consultoria nas áreas 

contábil, financeira e de gestão fiscal, utilizando os instrumentos e 

procedimentos necessários ao atendimento às Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBCASP)”, decorrente do 

Processo Licitatório nº 002/2023 – Inexigibilidade nº 002/2023. 

Considerando que os serviços contratados devem ser mantidos 

permanentemente, enquadrando-se a hipótese do disposto no Art. 57, 

II da Lei Federal nº 8.666/93. Ressaltando que permanecem 

vantajosos os preços e condições estabelecidas inicialmente, havendo 

apenas a incidência do reajuste legal. 

Considerando ainda que em todo contrato administrativo deve haver 

um equilíbrio econômico e financeiro capaz de assegurar que a 

relação entre prestador e ente público siga comutativa, ou seja, que 

sejam preservados os ônus e bônus. Nesse sentido o equilíbrio 

econômico-financeiro apresenta-se como a relação entre o conjunto de 

encargos impostos ao particular e a remuneração do objeto contratado, 

devendo ser mantido durante toda a execução contratual, o percentual 

de lucro ou perda definido pelo licitante quando da apresentação de 

sua proposta na licitação. 

RESOLVEM: Aditar o Contrato de Prestação de Serviços nº 

012/2023, firmado em 29 de agosto de 2023. 

DO OBJETO DO ADITIVO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 

VIGÊNCIA, RESPECTIVO VALOR CONTRATUAL COM 

REAJUSTE ANUAL 

A prorrogação do prazo de vigência do contrato por mais 12 (doze) 

meses, para a regular e ininterrupta continuação dos serviços de 

serviços técnicos profissionais especializados de assessoria e 

consultoria nas áreas contábil, financeira e de gestão fiscal, conforme 

autoriza o Art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93 e cláusula 4.1 do 

contrato original. 

Ficam reajustados os valores contratados, utilizando-se para tanto o 

IGP-M (índice geral de preços - mercado), fornecido pela Fundação 

Getúlio Vargas - FGV, com índice de reajuste de 2,756530% 

(acumulado de julho/2026). 

Com a incidência do reajuste contratual, o valor mensal do contrato 

passa a ser de R$ 4.231,98 (Quatro mil, duzentos e trinta e um reais e 

noventa e oito centavos). O Valor Global da prestação do serviço ora 
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contratado é R$ 59.247,72 (cinquenta e nove mil, duzentos e quarenta 

e sete reais e setenta e dois centavos) dividido em 12 (doze) parcelas 

de R$ 4.231,98 (Quatro mil, duzentos e trinta e um reais e noventa e 

oito centavos), acrescidas de mais 02 (duas) pela elaboração dos 

instrumentos de prestação de contas e proposta orçamentária 

compatível com o planejamento estabelecido e os programas de 

governo constantes do PPA. A forma de pagamento será efetuada em 

idênticas condições do contrato original firmado. 

DA RATIFICAÇÃO: 

Ficam ratificadas todas as cláusulas e condições estabelecidas no 

contrato original, que não tenham sido objeto de alteração do presente 

instrumento, passando aquele a vigorar, por conseguinte, com as 

alterações ora introduzidas.  

  

Canhotinho, 28 de agosto de 2026.  

  

ZENEIDE PORTO DE OLIVEIRA –  
Presidenta do Instituto de Previdência do Município de Canhotinho.  

Publicado por: 
Jucicleide Borges Gomes da Silva 

Código Identificador:3468256D 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CAPOEIRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 153/2026 

 

Dispõe sobre a constituição do Comitê Intersetorial 

de Educação do Município de Capoeiras/PE para 

acompanhamento das Políticas Educacionais e de 

Proteção Integral, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAPOEIRAS, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de articulação entre os diferentes 

setores da administração pública para garantir o acesso, a 

permanência, a aprendizagem e a inclusão de todos os estudantes da 

rede municipal de ensino; 

  

CONSIDERANDO as diretrizes dos programas federais e estaduais 

relacionadas a Busca Ativa Escolar, ao Compromisso Nacional pela 

Alfabetização de Jovens e Adultos (Pacto pela EJA), à implantação do 

Tempo Integral e as políticas de Educação Inclusivas. 

  

CONSIDERANDO, a importância de ações integradas que promovam 

o direito à educação de qualidade com equidade e respeito a 

diversidade 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Capoeiras, o 

Comitê Intersetorial Municipal de Acompanhamento, 

Monitoramento e Integração das Políticas Públicas Educacionais 

e de Proteção Integral, doravante denominado Comitê Intersetorial, 

com a finalidade de promover a articulação, o acompanhamento, o 

monitoramento e a avaliação integrada das políticas públicas 

destinadas à garantia do direito à educação, à proteção integral, à 

inclusão, à equidade e ao desenvolvimento integral dos estudantes. 

  

Art. 2º O Comitê Intersetorial terá caráter permanente, intersetorial, 

articulador, consultivo e propositivo, atuando de forma integrada com 

os órgãos municipais responsáveis pelas políticas de educação, saúde, 

assistência social, proteção de direitos, cultura, esporte e demais áreas 

relacionadas à garantia dos direitos educacionais e sociais. 

  

Art. 3º São princípios orientadores do Comitê Intersetorial: 

I - Proteção integral e prioridade absoluta de crianças e adolescentes; 

II - garantia do direito à educação, à aprendizagem e ao 

desenvolvimento integral; 

III - equidade educacional e redução das desigualdades; 

IV - inclusão e acessibilidade; 

V - respeito à diversidade e à dignidade humana; 

VI - promoção da igualdade racial e da educação para as relações 

étnico-raciais; 

VII - igualdade de gênero e enfrentamento das discriminações; 

VIII - gestão democrática e participação social; 

IX - intersetorialidade e corresponsabilidade; 

X - territorialidade; 

XI - utilização de evidências e indicadores para tomada de decisão; 

XII - prevenção e enfrentamento das violências; 

XIII - proteção de crianças e adolescentes nos ambientes físicos e 

digitais; 

XIV - transparência, monitoramento e avaliação permanente das 

políticas públicas. 

  

Art. 4º Compete ao Comitê Intersetorial de Educação: 

I - Identificar desafios e propor soluções integradas, com a finalidade 

de planejar, acompanhar, monitorar e propor ações articuladas 

voltadas à garantia do direito à educação; 

II - Estabelecer protocolos de atuação conjunta entre as secretarias 

envolvidas; 

III - Promover formações, campanhas, ações de mobilização social e 

sensibilização comunitária sobre o direito à educação; 

IV - Monitorar indicadores educacionais e sociais relacionados à 

evasão, exclusão e aprendizagem, subsidiando ações intersetoriais 

para garantir o direito à educação; 

V - Elaborar e acompanhar planos de ação intersetoriais 

periodicamente para verificar o cumprimento das ações e metas 

estabelecidas; 

VI - Propor e acompanhar as políticas públicas locais com base nas 

evidências e diretrizes nacionais voltadas à garantia do acesso, da 

permanência, da inclusão e da aprendizagem de crianças, adolescentes 

e jovens; 

VII - Garantir e fortalecer a articulação intersetorial entre as áreas de 

Educação, Saúde, Assistência Social, Conselho Tutelar e demais 

órgãos, para a efetiva articulação na identificação, prevenção e 

superação das situações que contribuem para a exclusão, o abandono e 

a infrequência escolar, bem como a definição de responsabilidades e 

encaminhamentos necessários; 

VIII - Supervisionar a utilização da plataforma da estratégia Busca 

Ativa Escolar assegurando o registro, a atualização e o monitoramento 

dos casos inseridos no sistema; 

IX - Estabelecer fluxos e protocolos para identificação, notificação, 

análise e encaminhamento de casos para as responsabilidades dos 

diferentes setores; 

X - Realizar o acompanhamento sistemático das ações do Busca Ativa 

Escolar no município, monitorando os casos identificados os 

encaminhamentos realizados. 

  

Art. 5º O Comitê Intersetorial acompanhará, de forma integrada, as 

seguintes políticas, programas, ações e estratégias municipais: 

I - política municipal de alfabetização no âmbito do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada – CNCA; 

II - política de recomposição das aprendizagens; 

III – Busca Ativa Escolar e estratégias de enfrentamento da 

infrequência, abandono e evasão escolar; 

IV - educação infantil e expansão do atendimento; 

V - plano de Primeira Infância; 

VI - educação especial na perspectiva inclusiva e Atendimento 

Educacional Especializado – AEE; 

VII - políticas de acessibilidade e eliminação de barreiras 

educacionais; 

VIII - Programa Escola em Tempo Integral e política municipal de 

educação em tempo integral; 

IX - Programa Saúde na Escola – PSE; 

X - políticas de promoção da saúde física e mental dos estudantes e 

profissionais da educação; 

XI - alimentação adequada e saudável e ações de educação alimentar e 

nutricional; 

XII - prevenção e enfrentamento das violências no ambiente escolar; 

XIII - prevenção e enfrentamento ao bullying e cyberbullying; 

XIV - prevenção e enfrentamento do abuso e da exploração sexual de 

crianças e adolescentes; 

XV - educação para a cultura de paz; 

XVI - proteção integral de crianças e adolescentes; 
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XVII - proteção de crianças e adolescentes nos ambientes digitais, em 

consonância com o ECA Digital; 

XVIII - implementação das normas relativas ao uso de aparelhos 

eletrônicos pessoais nas escolas; 

XIX - educação para as relações étnico-raciais, história e cultura afro-

brasileira, africana e indígena; 

XX - políticas de equidade educacional, considerando raça/cor, 

gênero, condição socioeconômica, território, deficiência e demais 

marcadores de desigualdade; 

XXI - educação em direitos humanos; 

XXII - educação ambiental; 

XXIII - políticas destinadas à Educação de Jovens e Adultos – EJA; 

XXIV - políticas de atendimento às populações do campo e demais 

comunidades e territórios específicos; 

XXV - monitoramento das avaliações externas e internas da 

aprendizagem; 

XXVI - ações relacionadas ao SAEB, avaliações estaduais e 

municipais; 

XXVII - políticas de formação continuada de profissionais da 

educação; 

XXVIII - acompanhamento das metas do Plano Municipal de 

Educação; 

XXIX - demais programas, projetos e políticas educacionais e 

intersetoriais consideradas estratégicas pelo Poder Público Municipal. 

  

Art. 6º A coordenação do Comitê Intersetorial será exercida pela 

Secretaria Municipal de Educação, podendo ser instituída uma 

Coordenação Executiva responsável pela organização técnica e 

administrativa dos trabalhos. 

  

Art. 7º Compete à Coordenação Executiva: 

I - convocar as reuniões; 

II - elaborar a pauta; 

III - organizar os dados e informações necessários ao monitoramento; 

IV - acompanhar o cumprimento das deliberações; 

V - elaborar relatórios periódicos; 

VI - manter registro das ações e encaminhamentos; 

VII - articular os representantes dos diferentes setores; 

VIII - apresentar ao Comitê os indicadores prioritários; 

IX - propor instrumentos de monitoramento; 

X - elaborar o relatório anual de acompanhamento das políticas 

intersetoriais. 

§ 1º O Comitê reunir-se-á, ordinariamente, trimestralmente, e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação da 

coordenação. 

§ 2º O mandato dos membros será de 02 (dois) anos, permitida a 

recondução, mediante nova indicação do órgão ou instituição 

representada. 

  

Art. 8º O Comitê adotará metodologia de monitoramento baseada em 

indicadores de acesso, permanência, aprendizagem, equidade, 

inclusão, proteção e desenvolvimento integral. 

  

Art. 9º. Constituem indicadores prioritários de acompanhamento: 

I - matrícula e atendimento escolar; 

II - frequência escolar; 

III - abandono e evasão; 

IV - Busca Ativa Escolar; 

V - alfabetização; 

VI - recomposição das aprendizagens; 

VII - resultados de avaliações internas e externas; 

VIII - aprovação, reprovação e distorção idade-série; 

IX - atendimento educacional especializado; 

X - inclusão e acessibilidade; 

XI - expansão da educação em tempo integral; 

XII - ações do PSE; 

XIII - ocorrências de violência escolar; 

XIV - bullying e cyberbullying; 

XV - situações de violação de direitos; 

XVI - indicadores de saúde relacionados ao ambiente escolar; 

XVII - indicadores de vulnerabilidade social; 

XVIII - indicadores de desigualdade por raça/cor, gênero, território, 

condição socioeconômica e deficiência, observados os requisitos 

legais de proteção de dados; 

XIX - participação e permanência de estudantes pertencentes a grupos 

socialmente vulnerabilizados; 

XX - demais indicadores definidos pelo Comitê. 

  

Art. 10. O monitoramento deverá possibilitar, sempre que 

tecnicamente possível, a análise dos indicadores de forma 

desagregada por: 

I - unidade escolar; 

II - etapa e modalidade de ensino; 

III - território urbano e rural; 

IV - raça/cor; 

V - sexo/gênero, quando pertinente e juridicamente adequado; 

VI - deficiência; 

VII - faixa etária; 

VIII - condição socioeconômica; 

IX - demais marcadores necessários à identificação das desigualdades 

educacionais. 

  

Parágrafo único. O tratamento das informações observará a 

legislação de proteção de dados pessoais, o sigilo das informações 

sensíveis e o princípio do melhor interesse da criança e do 

adolescente. 

  

Art. 11. O compartilhamento de informações entre os órgãos 

integrantes do Comitê deverá observar a legislação vigente, 

especialmente as normas de proteção de dados pessoais, os direitos 

fundamentais de crianças e adolescentes e as regras de sigilo 

profissional. 

§ 1º As informações individualizadas somente poderão ser 

compartilhadas quando houver fundamento legal e finalidade legítima 

relacionada à proteção e garantia de direitos. 

§ 2º Os relatórios públicos deverão priorizar dados agregados e 

estatísticos, evitando exposição ou identificação indevida de crianças, 

adolescentes, famílias ou profissionais. 

  

Art. 12. O Poder Executivo Municipal poderá editar atos 

complementares para regulamentar os fluxos, protocolos, 

instrumentos de monitoramento e procedimentos necessários à 

execução desta Portaria. 

  

Art. 13. A coordenação do Comitê será exercida por representante da 

Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 14. A participação no Comitê será considerada serviço público 

relevante, não remunerado. 

  

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, observada a legislação 

vigente. 

  

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Capoeiras/PE, 21 de agosto de 2026. 

 

JOAQUIM COSTA TEIXEIRA 
Prefeito Municipal de Capoeiras/PE  

Publicado por: 
Wênia Wiamara Santos Silva 

Código Identificador:04A66AB7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 154/2026 

 

PORTARIA Nº 154/2026 - GP  
  

Nomeia os membros do Comitê Intersetorial 

Municipal de Acompanhamento, Monitoramento e 

Integração das Políticas Públicas Educacionais e de 

Proteção Integral, instituído por Portaria própria, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAPOEIRAS, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal,  
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CONSIDERANDO O DECRETO 39/2025 que institui o comitê 

intersetorial de educação no município de capoeiras e providências. 

  

CONSIDERANDO a Portaria Intersetorial nº 153/2026, que dispõe 

sobre o Comitê Intersetorial Municipal de Acompanhamento, 

Monitoramento e Integração das Políticas Públicas Educacionais e de 

Proteção Integral; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efetiva articulação 

entre os diferentes órgãos e instituições que integram a rede municipal 

de educação, saúde, assistência social e proteção integral; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a implementação, o 

acompanhamento e o monitoramento das políticas públicas 

educacionais, com foco na garantia do direito à educação, na 

aprendizagem, na inclusão, na equidade, na permanência escolar e na 

proteção integral; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Ficam nomeados os membros titulares e suplentes do Comitê 

Intersetorial Municipal de Acompanhamento, Monitoramento e 

Integração das Políticas Públicas Educacionais e de Proteção Integral, 

para o mandato correspondente ao período de 21/08/2026 a 

21/08/2028, conforme composição constante desta Portaria. 

  

Art. 2º O Comitê Intersetorial de Educação será composto pelos 

seguintes representantes: 

  

I – Secretaria Municipal de Educação 
  

Titular: Simone Leandro Teixeira da Costa 
CPF: 071.xxx.xxx – 05 

E-mail.: sileandroa10@gmail.com 

Telefone: (81)9925 7461 

  

Suplente: Carlos Rodrigues da Silva 
CPF: 115.xxx.xxx – 52 

E-mail: carlosrodrig.silva2013@gmail.com 

  

II – Secretaria Municipal de Saúde 
  

Titular: Maria Rosele Ferreira Carvalho 
CPF: 279.xxx.xxx- 59 

E-mail: roselecarvalho69@gmail.com 

Telefone: (87) 9 9806 5695 

  

Suplente: Kelly de Lima Barreto  
CPF: 030.xxx.xxx-84 

E-mail: kelly.de.lima.barreto@gmail.com 

Telefone:87 9600 5084 

  

II – Secretaria Municipal de Assistência Social 
  

Titular: Maria Eduarda Alves Godoi Araújo  
CPF: 128.xxx.xxx - 03 

E-mail: eduu.a996@gmail.com 

Telefone: (87) 9 9624 - 6236 

  

Suplente: Mayk Raul de Almeida Neves 
CPF: 117.xxx.xxx - 80 

E-mail: mayckraul9@gmail.com 

Telefone: (87) 9 9920 – 2864 

  

III – Secretaria Municipal de Agricultura 
  

Titular: Renata Cristina de Almeida 
CPF: 037.xxx.xxx - 30 

E-mail: natinha556@hotmail.com 

Telefone (87) 9988 1718 

  

Suplente: Vanessa de Barros Silva Rocha 
CPF: 093.xxx.xxx - 28 

E-mail: vanbarros23@hotmail.com  

Telefone (87) 99657 0805 

  

IV – Conselho Tutelar 
  

Titular: Evandro Leandro da Silva  
CPF: 044.xxx.xxx - 43 

E-mail: evandoleandro593@gmail.com 

Telefone: (87) 9902 -9971 

  

Suplente: Maria Edna da Silva Siqueira 
CPF:010.xxx.xxx - 05 

E-mail: mariameloedna@gmail.com 

Telefone: (87) 9110 – 6929 

  

V– Conselho Municipal de Educação 
  

Titular: Ranaise Adeice de Almeida 

CPF: 022.xxx.xxx - 31 

E-mail: ranaisealmeida@hotmail.com 

Telefone: (87) 9679 7405 

  

Suplente: Ivalda Virgínia da Silva 

CPF: 462.xxx.xxx - 72 

E-mail: ivaldavirginia@yahoo.com.br 

Telefone: (87) 9935 5902 

  

VI – Gestores Escolares 
  

Titular: Veronica de Almeida Calado 
CPF: 491.xxx.xxx -91 

E-mail: veronicaalmeida1863@gmail.com 

Telefone: (87)9959 2613 

  

Suplente: Zoraide Maria da Costa 

CPF: 030.xxx.xxx -60 

E-mail: zoraide34@gmail.com 

Telefone: (87) 9954 - 9309 

  

VII– Professores da Rede Municipal 
  

Titular: Maria do Socorro dos Santos Silva 
CPF: 034.xxx.xxx - 03 

E-mail: santossocorrosantos662@gmail.com 

Telefone: (87) 9 9984 9410 

  

Suplente: Maria Madalena Araújo Silva  
CPF: 115.xxx.xxx -22 

E-mail: mariamadalenaaraujo242@gmail.com 

Telefone: (87) 9190 6325 

  

VIII – Sociedade Civil Organizada:  
  

Titular: Vinicius Gabriel Melo Santana 
CPF: 149.xxx.xxx - 28 

E-mail: Santanavinicius542@gmail.com 

Telefone: (87) 9 9676 8187 

  

Suplente: Josemi Rodrigues de Lima 
CPF: 367.xxx.xxx - 34 

E-mail: 1366nilsonlima@gmail.com 

Telefone: (87) 9 9664 5655 

  

IX – Câmara de Vereadores:  
  

Titular: Geraldo Soares de Barros 
CPF: 449.xxx.xxx - 92 

Telefone: (87) 99930 – 4407 

  

Suplente: Érico Barbosa Calado 
CPF:024.xxx.xxx – 86 

Telefone: (87) 998102148 
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Art. 3º A representação de cada órgão ou instituição será composta 

por 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente, indicados 

oficialmente pelo respectivo órgão ou entidade. 

§ 1º O membro suplente substituirá o titular em suas ausências e 

impedimentos, participando das atividades do Comitê com os mesmos 

direitos e atribuições quando estiver no exercício da titularidade. 

§ 2º A substituição definitiva de qualquer membro poderá ocorrer a 

qualquer tempo, mediante comunicação formal do órgão ou 

instituição responsável à Coordenação do Comitê. 

§ 3º A ausência injustificada de membro titular em 03 (três) reuniões 

consecutivas ou 05 (cinco) reuniões alternadas, no período de 12 

(doze) meses, deverá ser comunicada ao órgão ou instituição que o 

indicou, para avaliação quanto à sua substituição. 

  

Art. 4º A Coordenação do Comitê Intersetorial será exercida por 

representante da Secretaria Municipal de Educação, designado por 

Portaria da secretaria de Educação; 

Parágrafo único. A Coordenação será responsável por articular os 

trabalhos do Comitê, convocar as reuniões, organizar as pautas, 

acompanhar os encaminhamentos e assegurar a integração entre os 

diferentes setores. 

  

Art. 5º Fica designado um Secretário Executivo, integrante da 

Secretaria Municipal de Educação, para apoiar a Coordenação do 

Comitê, escolhido na primeira reunião ordinária do comitê. 

  

Art. 6º A participação no Comitê não exclui as atribuições próprias 

dos órgãos, instituições e profissionais nele representados, devendo a 

atuação intersetorial respeitar as competências legais de cada área. 

  

Art. 7º O compartilhamento de informações realizado no âmbito do 

Comitê deverá observar a legislação vigente, especialmente as normas 

relativas à proteção de dados pessoais, ao sigilo profissional e à 

proteção integral de crianças e adolescentes. 

  

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, observada a legislação 

vigente. 

  

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Capoeiras/PE, 21 de agosto de 2026. 

  

JOAQUIM COSTA TEIXEIRA 
Prefeito Municipal de Capoeiras/PE 

Publicado por: 
Wênia Wiamara Santos Silva 

Código Identificador:745B3918 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 074/2026 CONCORRÊNCIA – 

ELETRÔNICA Nº.: 006/2026 EXTRATO DO CONTRATO Nº 

074/2026 

 

CONTRATO Nº 074/2026.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA REFORMA 

E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL PRESIDENTE 

CASTELO BRANCO, LOCALIZADA NO POVOADO ALEGRE, 

MUNICÍPIO DE CAPOEIRAS/PE. 

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAPOEIRAS/PE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 

sob o nº64.796.2831/0001-02, situada à Av. 31 de Março, n° 87, 

Centro, CAPOEIRAS/PE, neste ato representada pelo Secretária 

Municipal de Educação, Sra. IRECE FERREIRA DE MACEDO 

ALMEIDA, residente e domiciliada na rua Professor José Mariano, n° 

135, centro – Capoeiras/PE; CEP: 55.365-000, portador do CPF: 

030.xxx.xxx-10. CONTRATADA: VÉRTICE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, com sede na Rua DR. 

ANTONIO CANSACAO, 812, SALA 105, PONTA VERDE, 

MACEIO/AL, CEP 57035-190, inscrito na Junta Comercial do 

Estado de Alagoas – JUCEAL, sob NIRE 27201273953 e no CNPJ 

sob nº 42.623.135/0001-53, neste ato representada por 

VALDEMIR ARAUJO AGRA JUNIOR, inscrito no CPF 

088.xxx.xxx-10 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses - 02/10/2026 a 02/10/2027.VALOR 

GLOBAL: R$ 1.645.134,93 

  

Capoeiras - PE, 02 de Outubro de 2026. 

  

IRECE FERREIRA MACEDO ALMEIDA 
Secretária de Educação 

  

Publicado por: 
Camila Maria de Almeida 

Código Identificador:9632E7E2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

ATA DE ANÁLISE E JULGAMENTO Nº 08 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 002/2026 PROCESSO Nº 023/2026 

 

Aos 07 (dias) dias do mês de outubro do ano de 2026 (dois mil e 

vinte e seis), às 13h00min (nove horas), na sala do Setor de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Capoeiras, situada à Avenida 31 

de Março, 87, Centro, Capoeiras/PE, reuniu-se a Comissão 

Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 014/2025, 

composta pelo Agente de Contratação, Sra. Maria Lucia Teixeira 

da Costa, e pelos membros Camila Maria de Almeida e Gildo 

Marques de Andrade Junior, com a finalidade de proceder à análise 

e julgamento da documentação apresentada no âmbito da 

Chamada Pública nº 002/2026, vinculada ao Processo nº 023/2026. 

O presente procedimento tem por objeto o CREDENCIAMENTO 

DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS MECÂNICOS COM FORNECIMENTO DE PEÇAS 

E ACESSÓRIOS E NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 

PREDITIVA E CORRETIVA DAS PASSEIOS, VEÍCULOS, 

CAMINHÕES, ÔNIBUS, MÁQUINAS E TRATORES, QUE 

COMPÔEM A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DA 

CAPOEIRAS E DEMAIS ÓRGÃOS PARTICIPANTES. O 

procedimento foi instaurado mediante requisição formal da 

Secretaria de Governo, constante nos autos do processo 

administrativo. Registra-se que a divulgação do Chamamento 

Público foi realizada por meio de publicações e afixações em locais 

de amplo acesso ao público, a saber: sede da Prefeitura Municipal 

de Capoeiras, https://capoeiras.pe.gov.br/ e 

https://pncp.gov.br/app/editais/11256088000123/2026/20 garantindo a 

devida publicidade ao certame. Foram recebidos, no Setor de 

Licitações desta Prefeitura, os envelopes contendo a 

documentação de habilitação e propostas de credenciamento, os 

quais foram devidamente protocolados no recebimento. Após foi 

constatado que as seguintes proponentes apresentaram proposta e 

documentação. M. H. DISTRIBUICAO DE ALIMENTOS & 

SERVICOS DE TRANSPORTE EIRELI, inscrita no CNPJ sob o 

nº. 10.474.123/0001-18, tendo apresentado proposta para o LOTE: 03, 

e 07 Foram iniciadas a sessão pública para abertura e análise da 

documentação apresentada, oportunidade em que a Comissão 

procedeu à verificação da autenticidade e regularidade dos 

documentos apresentados, realizando a conferência e validação das 

certidões e demais documentos exigidos no instrumento convocatório. 

Após análise da documentação apresentada, constatou-se que as 

empresas proponentes atenderam, às exigências estabelecidas no 

edital: em conformidade com as disposições estabelecidas no edital e 

na legislação aplicável. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a 

presente Ata, que, após lida e achada conforme, vai devidamente 

assinada pela Agente de Contratação e pelos membros da 

Comissão Permanente de Licitação, sendo posteriormente 

encaminhada à Secretaria Municipal de Governo e demais órgãos 

participantes para as providências cabíveis. 

  

Capoeiras/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 
  

MARIA LUCIA TEIXEIRA DA COSTA 
Agente de Contratação 

  

CAMILA MARIA DE ALMEIDA 
Membro 
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GILDO MARQUES DE ANDRADE JUNIOR 
Membro  

Publicado por: 
Maria Lucia Teixeira da Costa 

Código Identificador:DBAE1560 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CARNAIBA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -FMAS 

AVISO DE EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 019/2025 

 

AVISO DE EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 019/2025 
  

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 019/2025 relativo ao 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 006/2025 - PREGÃO 

ELETRONICO Nº 005/2025 - Objeto: AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, ELETRODÓMESTICOS, MÓVEIS E 

VESTIMENTAS PARA A UTILIZAÇÃO NOS 

EQUIPAMENTOS E NA IMPLEMENTAÇÃO DA CASA DO 

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL QUE COMPÕE A 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 

DE CARNAÍBA-PE. Contratado: YUMI SOLUÇÕES 

TECNOLOGICAS, CNPJ Nº 53.307.127/0001-14. O objeto deste 

Termo Aditivo é alterar a Cláusula Segunda do contrato original, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: O prazo grafado na Cláusula 

Segunda do contrato primitivo fica prorrogado por mais 12 (doze) 

meses, e passa a vigorar até 22 de julho de 2027 (22/07/2027). 

  

Carnaíba (PE), 20 de julho de 2026. 

  

VALDERIZA LINS DE OLIVEIRA 
Secretária de Assistência Social 

Publicado por: 
Beatriz de Sousa Silva 

Código Identificador:53153DB8 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -FMAS 

TERMO DE APOSTILAMENTONº 001 DO CONTRATO 

030/2026 

 

PROCESSO N° 007/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026  

CONTRATO Nº 030/2026 
  

TERMO DE APOSTILAMENTONº 001 DO CONTRATO 

030/2026 FIRMADO ENTRE A FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CARNAÍBA - PE E A EMPRESA 

DEREPENTE DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRELI, 

VISANDO AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DOS SETORES DO 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS (SCFV), DA COZINHA COMUNITÁRIA, BEM 

COMO À DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL, POR MEIO DA CONCESSÃO 

DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS PREVISTOS NA LEI 

MUNICIPAL Nº 961/2017, ALÉM DE ATENDER AO 

CONSUMO DOS USUÁRIOS DA POLÍTICA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CARNAÍBA – PE. 
  

Aos 17 dias do mês de setembro de 2026, 

  

pelo presente Termo Aditivo, de um lado o FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CARNAÍBA, Estado de 

Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 

Presidente Kennedy, nº 283, Centro, Carnaíba PE, inscrita no CNPJ 

do MF sob o nº 12.307.240/0001-12, neste ato representada pela 

Secretária de Assistência Social a Sra. Valderiza Lins de Oliveira, 

brasileira, casada, residente na Avenida Sebastião Anjo, s/n, Bela 

Vista, Carnaíba PE, CEP: 56.820-000, portadora do CPF nº 

475.056.563-68 e da Cédula de Identidade Civil RG Nº 

0472218520136 – MA, doravante chamada simplesmente 

CONTRATANTE e, do outro lado, a pessoa Jurídica DEREPENTE 

DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ 

nº 19.463.977/0001-73, com sede na Avenida RUA MARECHAL 

DEODORO, nº80, PLANALTO, SÃO JOSÉ DO EGITO-PE, CEP 

56700000, telefone: (87) 99619-6920/(87) 98832-3082, email: 

cwservico@hotmail.com, representada por seu titular, Sr. CARLOS 

WILSON LOPES BARBOSA, inscrito no CPF nº 074.447.934-76 e 

RG nº 6430142 SDS/PE, residente e domiciliada na RUA BARAO 

DO RIO BRANCO, nº 44, PLANALTO, SAO JOSE DO EGITO, 

CEP 56700000, têm entre si justo e avençado o presente instrumento 

contratual, de acordo com o Processo Licitatório n.º 007/2026 e, 

ainda, na proposta de preços da CONTRATADA, através desse 

apostilamento. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
O presente Apostilamento tem como objetivo a modificação unilateral 

do contrato N° 030/2026, por parte da Administração, visando 

Acrescentar Dotação Orçamentária de acordo com ofício em anexo 

a este apostilamento: 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – AQUISIÇÃO DE CESTAS 

BASICAS – EMENDA IMPOSTIVAS. 

Função: 8 

Subfunção: 244 

Programa: 1004 

Ação: 1.1948 

Despensa: 3.3.90.32 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
  

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

CARNAÍBA-PE, providenciará a publicação resumida do 

presenteTermo de Apostilamento, que é condição indispensável para 

sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

  

CLÁUSULA QUARTA: DAS RATIFICAÇÕES 
  

Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente 

acordadas do Contrato vinculado ao processo N° 007/2026 

permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente modificadas 

por este Instrumento. 

  

Carnaíba (PE), 17 de setembro de 2026 

  

Fundo Municipal de Assistência Social de Carnaíba 

VALDERIZA LINS DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Contratante  

Publicado por: 
Beatriz de Sousa Silva 

Código Identificador:331951D7 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -FMS 

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO Nº 092/2026 AO N° 

098/2026 

 

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO Nº 092/2026 
  

EXTRATO DE CONTRATO N° 092/2026 relativo ao PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 028/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

011/2026 Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, 

INSTRUMENTAIS, MEDICAMENTOS E MATERIAIS DE 

CONSUMO ODONTOLÓGICO (ABRANGENDO INSUMOS 

RADIOGRÁFICOS, RESTAURADORES, EPIS E 

DESCARTÁVEIS), COM REGISTRO DE PREÇO, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA REDE DE SAÚDE BUCAL DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE CARNAÍBA-PE. Contratado: 232 

MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 53.839.066/0001-36. Valor total 

R$ 125.668,10 (Cento e vinte e cinco mil, seiscentos e sessenta e 

oito reais e dez centavos). Data de assinatura do contrato: 29 de 

setembro de 2026. Prazo de vigência de 12 (doze) meses. 

  

CARNAÍBA – PE, 29 de setembro de 2026. 
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ALESSANDRA TADEIA NOÉ SANDES 
Secretária de Saúde 

  

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO Nº 093/2026 
  

EXTRATO DE CONTRATO N° 093/2026 relativo ao PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 028/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

011/2026 Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, 

INSTRUMENTAIS, MEDICAMENTOS E MATERIAIS DE 

CONSUMO ODONTOLÓGICO (ABRANGENDO INSUMOS 

RADIOGRÁFICOS, RESTAURADORES, EPIS E 

DESCARTÁVEIS), COM REGISTRO DE PREÇO, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA REDE DE SAÚDE BUCAL DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE CARNAÍBA-PE. Contratado: 

DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS, MEDICOS, 

HOSPITALARES EIRELI, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

26.240.632/0001-16. Valor total R$ 3.300,00 (três mil e trezentos 

reais). Data de assinatura do contrato: 29 de setembro de 2026. Prazo 

de vigência de 12 (doze) meses. 

  

CARNAÍBA – PE, 29 de setembro de 2026. 

  

ALESSANDRA TADEIA NOÉ SANDES 
Secretária de Saúde 

  

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO Nº 094/2026 
  

EXTRATO DE CONTRATO N° 094/2026 relativo ao PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 028/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

011/2026 Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, 

INSTRUMENTAIS, MEDICAMENTOS E MATERIAIS DE 

CONSUMO ODONTOLÓGICO (ABRANGENDO INSUMOS 

RADIOGRÁFICOS, RESTAURADORES, EPIS E 

DESCARTÁVEIS), COM REGISTRO DE PREÇO, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA REDE DE SAÚDE BUCAL DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE CARNAÍBA-PE. Contratado: 

EMIGÊ MATERIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº 71.505.564/0001-24. Valor total R$ 1.134,43 

(Um mil cento e trinta e quatro reais e quarenta e três centavos). 

Data de assinatura do contrato: 29 de setembro de 2026. Prazo de 

vigência de 12 (doze) meses. 

  

CARNAÍBA – PE, 29 de setembro de 2026. 

  

ALESSANDRA TADEIA NOÉ SANDES 
Secretária de Saúde 

  

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO Nº 095/2026 
  

EXTRATO DE CONTRATO N° 095/2026 relativo ao PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 028/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

011/2026 Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, 

INSTRUMENTAIS, MEDICAMENTOS E MATERIAIS DE 

CONSUMO ODONTOLÓGICO (ABRANGENDO INSUMOS 

RADIOGRÁFICOS, RESTAURADORES, EPIS E 

DESCARTÁVEIS), COM REGISTRO DE PREÇO, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA REDE DE SAÚDE BUCAL DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE CARNAÍBA-PE. Contratado: 

ITAPEMED IMPORTADORA E EXPORTADORA DE 

EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº 54.322.844/0001-88. Valor total R$ 871,95 

(Oitocentos e setenta e um reais e noventa e cinco centavos). Data 

de assinatura do contrato: 29 de setembro de 2026. Prazo de vigência 

de 12 (doze) meses. 

  

CARNAÍBA – PE, 29 de setembro de 2026. 

  

ALESSANDRA TADEIA NOÉ SANDES 
Secretária de Saúde 

  

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO Nº 096/2026 
  

EXTRATO DE CONTRATO N° 096/2026 relativo ao PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 028/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

011/2026 Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, 

INSTRUMENTAIS, MEDICAMENTOS E MATERIAIS DE 

CONSUMO ODONTOLÓGICO (ABRANGENDO INSUMOS 

RADIOGRÁFICOS, RESTAURADORES, EPIS E 

DESCARTÁVEIS), COM REGISTRO DE PREÇO, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA REDE DE SAÚDE BUCAL DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE CARNAÍBA-PE. Contratado: 

MEGA DENTAL IMPORTACAO, EXPORTACAO E 

COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 25.341.162/0001-14. Valor total 

R$ 4.519,60 (Quatro mil, quinhentos e dezenove reais e sessenta 

centavos). Data de assinatura do contrato: 29 de setembro de 2026. 

Prazo de vigência de 12 (doze) meses. 

  

CARNAÍBA – PE, 29 de setembro de 2026. 

  

ALESSANDRA TADEIA NOÉ SANDES 
Secretária de Saúde 

  

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO Nº 097/2026 
  

EXTRATO DE CONTRATO N° 097/2026 relativo ao PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 028/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

011/2026 Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, 

INSTRUMENTAIS, MEDICAMENTOS E MATERIAIS DE 

CONSUMO ODONTOLÓGICO (ABRANGENDO INSUMOS 

RADIOGRÁFICOS, RESTAURADORES, EPIS E 

DESCARTÁVEIS), COM REGISTRO DE PREÇO, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA REDE DE SAÚDE BUCAL DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE CARNAÍBA-PE. Contratado: 

PHARMAPLUS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

03.817.043/0001-52. Valor total R$ 1.461,75 (mil quatrocentos e 

sessenta e um reais e setenta e cinco centavos). Data de assinatura 

do contrato: 29 de setembro de 2026. Prazo de vigência de 12 (doze) 

meses. 

  

CARNAÍBA – PE, 29 de setembro de 2026. 

  

ALESSANDRA TADEIA NOÉ SANDES 
Secretária de Saúde 

  

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO Nº 098/2026 
  

EXTRATO DE CONTRATO N° 098/2026 relativo ao PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 028/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

011/2026 Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, 

INSTRUMENTAIS, MEDICAMENTOS E MATERIAIS DE 

CONSUMO ODONTOLÓGICO (ABRANGENDO INSUMOS 

RADIOGRÁFICOS, RESTAURADORES, EPIS E 

DESCARTÁVEIS), COM REGISTRO DE PREÇO, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA REDE DE SAÚDE BUCAL DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE CARNAÍBA-PE. Contratado: 

DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 07.897.039/0001-00. Valor total 

R$ 5.500,00 (quinhentos e cinquenta reais). Data de assinatura do 

contrato: 29 de setembro de 2026. Prazo de vigência de 12 (doze) 

meses. 

  

CARNAÍBA – PE, 29 de setembro de 2026. 

  

ALESSANDRA TADEIA NOÉ SANDES 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Beatriz de Sousa Silva 

Código Identificador:87713918 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -FMS 

TERMO DE DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 045/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 012/2026 
  

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE DIGITAÇÃO, 
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CONSOLIDAÇÃO, GERAÇÃO DE LOTES E TRANSMISSÃO 

DOS DADOS DE PRODUÇÃOHOSPITALAR E 

AMBULATORIAL,PARA ALIMENTAÇÃO REGULAR DOS 

SISTEMAS OFICIAIS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

REFERENTE AO HOSPITAL MUNICIPAL DR. JOSÉ 

DANTAS FILHO, ATENDENDO ÀS DETERMINAÇÕES DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARNAÍBA-PE. 

  

No âmbito do Processo Licitatório nº 045/2026, modalidade 

Concorrência Eletrônica nº 012/2026, destinado à contratação de 

empresa especializada para a execução de serviço de digitação, 

consolidação, geração de lotes e transmissão dos dados de 

produçãohospitalar e ambulatorial,para alimentação regular dos 

sistemas oficiais do ministério da saúde referente ao hospital 

municipal dr. José Dantas Filho, no município de Carnaíba - PE, após 

a regular realização da sessão pública e análise da documentação 

apresentada pelo primeiro licitante, verificou-se a impossibilidade de 

adjudicação do objeto, pelos motivos a seguir expostos: 

  

Uma empresa participante, classificada em primeiro lugar, foi 

inabilitada em razão de não apresentar balanço patrimonial da 

empresa; 

Outra empresa, foi desclassificada em razão de não apresentar os 

documentos de proposta reformulada no prazo estipulado; 

  

Dessa forma, considerando que todas as licitantes participantes foram 

inabilitadas, restando inviável a contratação no presente certame, 

DECLARA-SE FRACASSADA a Dispensa Eletrônica nº 012/2026, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021, observados os princípios da 

legalidade, isonomia, vinculação ao instrumento convocatório e 

julgamento objetivo. 

  

Determina-se: 

A devida publicidade do presente resultado nos meios oficiais Amupe 

e Portal da Transparência; 

O encaminhamento dos autos à autoridade competente para 

deliberação quanto à repetição do certame ou adoção de outra medida 

legal cabível. 

E para constar, lavra-se o presente Termo, que segue devidamente 

assinado para que produza seus efeitos legais.  

  

Carnaíba – PE, 07 de outubro de 2026 

  

JULIANA PEREIRA DA SILVA 
Agente de Contratação/Pregoeira 

Port. 222/2026 

  

Publicado por: 
Beatriz de Sousa Silva 

Código Identificador:1850B8B4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÍBA 

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO Nº 236/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 236/2026 relativo ao PROCESSO 

Nº 075/2026 - INEXIGIBILIDADE Nº 034/2026. Objeto: 

Contratação direta da empresa SOCIEDADE DOS 

FORROZEIROS PÉ DE SERRA E AI (SOFOPS), inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 08.584.386/0001-38, com sede na Rua do 

Apolo, 224, Bairro do Recife, Recife - PE, CEP: 50.030-220, por 

sua representante legal Tereza Cristina da Cunha Accioly, 

brasileira, empresária, CPF nº 235.617.934-87, RG nº 1.251.039, 

para a execução dos Serviços de apresentação artística DOS 

MASCOTES DA TURMA DA IRAZINHA, durante as 

COMEMORAÇÕES DO DIA DA CRIANÇA no pátio de eventos 

Milton Pierre na sede do município de Carnaíba/PE, no dia 12 de 

OUTUBRO de 2026. Contratado: SOCIEDADE DOS 

FORROZEIROS PÉ DE SERRA E AI (SOFOPS), CNPJ nº 

08.584.386/0001-38. Valor total R$ 17.250,00 (dezessete mil 

duzentos e cinquenta reais). Data de assinatura do contrato: 11 de 

setembro de 2026. Prazo de vigência de até 31/12/2026. 

  

CARNAÍBA – PE, 07 de outubro de 2026. 

  

WAMBERG ANTÔNIO GOMES AMARAL  
Prefeito  

Publicado por: 
Beatriz de Sousa Silva 

Código Identificador:7339BFA0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÍBA 

HOMOLOGACAO PL 062 2026 CE 007 2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

REFERÊNCIA: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 062/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2026 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OS 

SERVIÇO DE AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO NO SISTEMA 

DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA SEDE, NOS 

POVOADOS E NO DISTRITO DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÍBA-PE,  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARNAÍBA-PE no uso de suas 

atribuições legais e, de acordo com o disposto no art. 71, inciso IV, 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

RESOLVE: 

  

ADJUDICAR e HOMOLOGAR o julgamento procedido pelo 

pregoeiro, que declarou vencedora do presente certame licitatório, a 

empresa: LUCIANO ALVES DOS S. JUNIOR de CNPJ Nº 

37.523.633/0001-94 com sede na Rua Nossa Senhora de Fatima, 382, 

Carnaíba – Velha, Carnaíba, PE, CEP 56820-000, telefone: (87) 

9915-5087, e-mail: construtoralj2@gmail.com, representada por seu 

titular o Sr. LUCIANO ALVES SANTOS JUNIOR casado, 

empresário de CPF Nº 108.351.254-40, e RG: Nº 9.103.190, 

SDS/PE, residente e domiciliado na Rua Nossa Senhora de Fatima, 

382, Carnaíba – Velha, Carnaíba, PE, CEP 56820-000,vencedor do 

lote único, pelo valor total de R$ 1.234.490,35 (um milhão duzentos e 

trinta e quatro mil quatrocentos e noventa reais e trinta e cinco 

centavos). Perfazendo-se o valor global de R$ 1.234.490,35 (um 

milhão duzentos e trinta e quatro mil quatrocentos e noventa reais e 

trinta e cinco centavos). Seja, portanto convocada para assinatura 

do contrato. 
  

Carnaíba (PE), 06 de outubro de 2026. 

  

WAMBERG ANTÔNIO GOMES AMARAL 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Beatriz de Sousa Silva 

Código Identificador:847C8163 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÍBA 

HOMOLOGAÇÃO PROCESSO Nº 075 2026 - 

INEXIGIBILIDADE 034 2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

REFERÊNCIA: Processo n° 075/2026 - INEXIGIBILIDADE Nº 

034/2026 
  

OBJETO: Contratação direta da empresa: : SOCIEDADE DOS 

FORROZEIROS PÉ DE SERRA E AI (SOFOPS), inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 08.584.386/0001-38, para a execução dos Serviços 

de apresentação artística DOS MASCOTES DA TURMA DA 

IRAZINHA, durante as COMEMORAÇÕES DO DIA DA 

CRIANÇA no pátio de eventos Milton Pierre na sede do município de 

Carnaíba/PE, no dia 12 de OUTUBRO de 2026, fundamentado no 

art. 74, II, da Lei nº 14.133 de 01 de abril 2021 e nos termos do 

Decreto Municipal nº 09, de 17 de janeiro de 2024. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARNAÍBA-PE, no uso de 

suas atribuições legais e, de acordo com o disposto na lei nº 

14.133/2021: 
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RESOLVE:  

HOMOLOGAR o processo n° 075/2026 - INEXIGIBILIDADE Nº 

034/2026, para a contratação direta da empresa : SOCIEDADE DOS 

FORROZEIROS PÉ DE SERRA E AI (SOFOPS), inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 08.584.386/0001-38, com sede na Rua do Apolo, 

224, Bairro do Recife, Recife - PE, CEP: 50.030-220, por sua 

representante legal Tereza Cristina da Cunha Accioly, brasileira, 

empresária, CPF nº 235.617.934-87, RG nº 1.251.039, para a 

execução dos Serviços de apresentação artística DOS MASCOTES 

DA TURMA DA IRAZINHA, durante as COMEMORAÇÕES DO 

DIA DA CRIANÇA no pátio de eventos Milton Pierre na sede do 

município de Carnaíba/PE, no dia 12 de OUTUBRO de 2026. No 

valor total de R$ 17.250,00 (dezessete mil duzentos e cinquenta 

reais). 
  

Carnaíba – PE, 10 de setembro 2026. 

  

WAMBERG ANTÔNIO GOMES AMARAL 
Prefeito  

Publicado por: 
Beatriz de Sousa Silva 

Código Identificador:2D08FB2D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÍBA 

PORTARIA Nº 376/2026 

 

O Prefeito do Município de Carnaíba, Estado de Pernambuco, no uso 

legal de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica 

Municipal e atendendo a solicitação da requerente; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1° - CONCEDER a(o) Servidor(a): JOSÉ ERALDO DOS 

SANTOS – FISCAL – o gozo de Licença Prêmio por Noventa (90) 

dias, referente ao 3º decênio, nos períodos de 08/05/1995 a 

08/05/2025, nos termos que foi requerido e com apoio que dispõe o 

art. nº 171 da Lei n° 700/2006 (ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS 

PÚBLICOS MUNICIPAIS) a partir do dia 29/09/2026; 

RETORNANDO ÀS SUAS ATIVIDADES EM: 28/12/2026. 

  

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, e 

seus efeitos retroagirão a partir do dia 29/09/2026, sendo revogadas as 

disposições em contrário e efetuando-se a anotação na sua ficha 

funcional. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 

  

Gabinete do Prefeito em, 06 de outubro de 2026. 
  

WAMBERG ANTONIO GOMES AMARAL 
-Prefeito- 

  

Publicado por: 
Gabriela Oliveira da Silva 

Código Identificador:7E882715 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CARNAUBEIRA DA PENHA 

 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

RESULTADO DE CERTAME 

 

RESULTADO 
DISPENSA FÍSICA N° 017/2026 

  

O Agente de Contratações da Prefeitura de Carnaubeira da Penha – 

PE vem, em respeito ao princípio da publicidade, comunicar o 

resultado do certame acima identificado após análise das propostas 

enviadas pelas empresas via e-mail. 

  

CLASSIFICAÇÃO 

01 

EMPRESA 

  

WANDERSON DA COSTA GOMES-ME, CNPJ Nº 

48.666.902/0001-98 
  

PROPOSTA 

VALOR- R$ 62.793,50 

O certame será enviado à Autoridade Superior com o objetivo de esta 

ratificar e homologar o certame, se assim desejar. 

  

Carnaubeira da Penha – PE, 07 de outubro de 2026. 

  

MARIA DA PENHA NUNES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Maria da Penha Nunes 

Código Identificador:2D6D8A68 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CARPINA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO - MRC SERVIÇOS E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 087/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 032/2026 
O Secretário de Administração do Município de Carpina/PE, vem por 

meio deste, NOTIFICAR a empresa MRC SERVIÇOS E 

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito no CNPJ nº 

27.015.710/0001-41, sede na Est. Margens da BR- 101 – Sul – KM, 

155, 612 - Sala 08 – Centro - Ribeirão–PE, E-mail: 

eduardosfslicitacao@gmail.com, Fone: (87) 9-9608.3713,, enviar seu 

representanteno prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir do 

recebimento deste documento, para assinatura do CONTRATO, 

referente ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº 087/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 032/2026, que tem por objeto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, TRANSPORTE, 

MONTAGEM, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, 

MONITORAMENTO, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM 

DE BRINQUEDOS RECREATIVOS MECÂNICOS, 

ELETROMECÂNICOS E INFLÁVEIS, DESTINADOS ÀS 

FESTIVIDADES DO DIA DAS CRIANÇAS DO MUNICÍPIO 

DE CARPINA/PE, INCLUINDO, AINDA, A 

DISPONIBILIZAÇÃO E OPERAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

PARA PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PIPOCA E 

ALGODÃO DOCE, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE 

OBRA, MATERIAIS, INSUMOS E DEMAIS ELEMENTOS 

NECESSÁRIOS À COMPLETA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, 

a qual foi declarada vencedora do lote: 02 conforme constante nos 

auto do Processo Licitatório 

  

Informamos que caso a empresa não cumpra o prazo de até 3 dias, o 

Secretário de administração, deste Município encaminhará a Cópia do 

Processo Licitatório para a Procuradoria jurídica para que sejam 

tomadas as devidas providências previstas em lei e no edital. 

  

Informamos ainda que a MRC SERVIÇOS E 

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito no CNPJ nº 

27.015.710/0001-41, foi convocada para assinatura da CONTRATO 

no dia 29/09/2026, através do e-mail, conforme publicação constante 

nos autos do Processo Licitatório. 

  

Carpina, 07 de outubro de 2026. 

  

WIGUIVALDO PATRIOTA SANTOS 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Eronildo da Silva Gomes 

Código Identificador:42CA880C 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CEDRO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Pregão Eletrônico nº 026/2026 – Processo Administrativo nº 

11.09.26.001 
  

A Prefeitura Municipal do Cedro – PE, torna público que está 

recebendo propostas referentes ao processo em epígrafe, com o 

seguinte Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E 

DESCARTÁVEIS, DE FORMA PARCELADA, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DO CEDRO/PE. A sessão 

pública ocorrerá no dia 22 de outubro de 2026, às 09h00min. 

  

As informações poderão ser obtidas com o Agente de Contratação na 

Prefeitura Municipal de Cedro - PE, situada na Rua Sete de Setembro, 

68, Centro, Cedro/PE, ou através de e-mail: 

licitacao@cedro.pe.gov.br. 

  

Local da Disputa: https://www.comprascedrope.com.br/ 

  

JOSÉ RICARDO URIAS NOVAIS 
Gestor do Fundo Geral do Cedro 

  

Publicado por: 
João Paulo Silva 

Código Identificador:829F66A8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO  
  

CONTRATO Nº: 209/2025 
  

Concorrência Presencial Nº: 001/2025 

  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cedro/PE – (Secretaria 

Municipal de Obras e Infraestrutura – Fundo Geral). 

  

CONTRATADO(A): VIA DELTA ENGENHARIA – LTDA-EPP, 

com sede na Travessa Professor Manoel Leite, Nº: 219, Bairro 

Santo Antônio, na cidade de Salgueiro/PE, inscrita no C.N.P.J. sob o 

Nº: 31.232.944/0001-18, doravante denominada CONTRATADA, por 

meio de seu(sua) representante legal, Sr. EMANNUEL GUEDES 

FILGUEIRA SAMPAIO, inscrito(a) no C.P.F. sob o Nº: 

xxx.226.404-xx. 

  

OBJETO DO PROCESSO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

LIMPEZA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DO CEDRO/PE, 

conforme condições, quantitativos e exigências estabelecidas neste 

Termo de Referência, edital e seus anexos. 

  

OBJETO: Prorrogação do Prazo da Vigência do Contrato é de 12 

(doze) meses. 

  

FUDAMENTO LEGAL – Lei Nº: 14.133/2021 e demais cláusulas e 

condições do contrato original. 

  

Cedro/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ RICARDO URIAS NOVAIS 
Gestor do Fundo Geral de Cedro/PE 

Contratante 

  

Publicado por: 
João Paulo Silva 

Código Identificador:106D5782 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ GRANDE 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 065/2026 - CONCORRÊNCIA 

N° 006/2026. Objeto Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de reposição de calçamento e revestimento 

asfáltico no Município de Chã Grande/PE, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, sendo os 

serviços executados pela empresa contratada, sob acompanhamento e 

fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. Lote 

Fracassado: 1. Diante do resultado a Prefeitura Municipal de Chã 

Grande torna público que não houve licitante Classificado/Habilitado 

na sessão pública, desta forma a licitação foi declarada 

FRACASSADA.  

  

Chã Grande-PE,07 de outubro de 2026. 

  

SANDRO CORRÊA DOS SANTOS 
Prefeito do Município 

  

Publicado por: 
Alana Laís de Menezes Batista 

Código Identificador:13133322 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CONDADO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DO CONDADO - FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

ESTADO DE PERNAMBUCO MUNICÍPIO DE CONDADO – 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EXTRATO DO 1º 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 051/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 003/2026. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 002/2026 – SRP Nº 002/2026. 

CONTRATO ORIGINÁRIO Nº: 051/2026. 

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Educação de Condado/PE 

(CNPJ nº 19.607.525/0001-18). 

CONTRATADA: SOUZA DISTRIBUIDORA LTDA ME (CNPJ nº 

57.217.661/0001-90).  

OBJETO DO ADITIVO: Acréscimo quantitativo de 25% (vinte e 

cinco por cento) sobre os quantitativos originalmente contratados no 

LOTE 4 – EJA, referente ao fornecimento de kits escolares para 

atendimento aos estudantes da Educação de Jovens e Adultos da rede 

municipal de ensino. 

BASE LEGAL: Art. 124, inciso I, alínea “b”, c/c art. 125 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 6.250,00 (seis mil, duzentos e 

cinquenta reais). 

NOVO VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 31.250,00 (trinta 

e um mil, duzentos e cinquenta reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade: 06 (Fundo Municipal de 

Educação) | Fonte: 02 (FUNDEB) | Programa de Trabalho: 

12.306.0006.2031.0000 | Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00 / 

3.3.90.30.00. 

DATA DE ASSINATURA: 06 de outubro de 2026. 

ASSINAM: Danielle da Silva Oliveira (pela Contratante) e Rinaldo 

Alves de Souza (pela Contratada). 

  

Condado/PE, 06 de outubro de 2026. 

  

Fundo Municipal de Educação de Condado/PE  

DANIELLE DA SILVA OLIVEIRA 
Gestora / Secretária Municipal de Educação 

Contratante  
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Publicado por: 
Alex Lucas Dos Santos Silva 

Código Identificador:93D313AE 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CUPIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

CUPIRA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026  

Objeto: Aquisição de caixas de som portáteis, para disponibilização 

individual aos professores da Rede Municipal de Ensino de 

Cupira/PE, conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidos no Termo de Referência. Valor Total Estimado R$ 

780.000,00 (setecentos e oitenta mil reais). Abertura da sessão: dia 22 

de outubro de 2026 às 09:00 (NOVE) horas.Informação e obtenções 

do edital:na plataforma eletrônica da BNC sitio 

http://bnccompras.cloudapp.net/#/Home, ou no sitio 

http://cupira.pe.gov.br, ou no sitio PNCP 

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&pagina=1, ou no sitio 

https://tomeconta.tcepe.tc.br/, ou via e-mail: 

licitacao@cupira.pe.gov.br.  

  

Cupira-PE, 07 de outubro de 2026.  

  

EDUARDO DA FONSECA LIRA - 
Prefeito do Município de Cupira-PE.  

Publicado por: 
Barbara Gorelle da Silva Melo 

Código Identificador:0CD048D1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

1º TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO QUANTITATIVO AO 

CONTRATO Nº 079/2026 – Processo Administrativo nº 048/2026 

- Adesão nº 003/2026. 
  

Este termo amplia as intervenções inicialmente previstas no Contrato 

nº 079/2026, mediante acréscimo dos quantitativos de serviços de 

pavimentação já contratados para recuperar novos trechos de vias 

urbanas de Cupira/PE. Mantêm-se o recapeamento em CBUQ, a 

solução de engenharia, as especificações, os preços unitários e o 

regime de empreitada por preço unitário, sem descaracterizar o objeto. 

Segundo o Memorando nº 001/2026 e o Ofício SINFRA nº 

203A/2026, de 2 de setembro de 2026, a fiscalização identificou 

pavimento degradado e a necessidade prioritária de ampliar a 

recuperação para trechos das ruas Cordeiro de Farias, Dom Vital, 

Aderbal Jurema, José Luiz da Silveira Barros, Joaquim Manoel de 

Farias, Louro Paulo e João Olávio dos Santos, da via em frente à 

Igreja Católica e da Travessa Dr. Miguel Pereira Neto. A medida 

melhora a circulação urbana, a acessibilidade e a segurança viária; os 

quantitativos constam da planilha e da memória de cálculo da 1ª 

reprogramação. 

  

O acréscimo é de R$ 1.457.010,79 (um milhão, quatrocentos e 

cinquenta e sete mil, dez reais e setenta e nove centavos), equivalente 

a 21,82% (vinte e um inteiros e oitenta e dois centésimos por cento) 

do valor inicial do contrato, dentro do limite do art. 125 da Lei nº 

14.133/2021. 

  

O valor global do contrato passa de R$ 6.677.516,16 (seis milhões, 

seiscentos e setenta e sete mil, quinhentos e dezesseis reais e dezesseis 

centavos) para R$ 8.134.526,95 (oito milhões, cento e trinta e quatro 

mil, quinhentos e vinte e seis reais e noventa e cinco centavos). Os 

serviços acrescidos serão medidos pelos quantitativos efetivamente 

executados e aceitos, observadas as condições de pagamento do 

contrato. 

Este aditivo não prorroga os prazos de vigência ou de execução 

estabelecidos na cláusula segunda do contrato. 

  

CONTRATADA, STH CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 36.575.014/0001-80. O mesmo termo encontra-

se à disposição para qualquer interessado, na Sala da Licitação, 

localizada na Rua Desembargador Felismino Guedes, nº 135, 1º 

Andar, Centro, Cupira - PE. 

Publicado por: 
Nicolas Adam Luna de Holanda 

Código Identificador:FF071FC2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2026 – ADESÃO 

CARONA Nº 006/2026 (à Ata de Registro de Preços nº 059/2025, 

oriundo do Pregão Eletrônico nº 049/2025 – Processo Licitatório 

nº 064/2025, do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário do Alto 

do Sapucaí – CIMASP) CONTRATO 104/2026 - Aquisição de 

acervos literários, destinados ao atendimento das necessidades 

pedagógicas da Rede Municipal de Ensino de Cupira/PE. 
  

Em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e legislação aplicável. 

  

O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de acervos 

literários, por meio de adesão à Ata de Registro de Preços nº 

059/2025 do CIMASP, na condição de órgão não participante, 

destinados ao atendimento das necessidades pedagógicas da Rede 

Municipal de Ensino de Cupira/PE. 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura (06/10/2026). 

  

O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 452.400,00 

(quatrocentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos reais). 
  

CONTRATO n° 104/2026; CONTRATADO, a empresa 

SKOLARIS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

EDUCACIONAIS LTDA, inscrito no CNPJ sob o n° 

30.059.740/0001-64. 
  

O mesmo encontra-se à disposição para qualquer interessado, na Sala 

da Licitação, localizada na Rua Desembargador Felismino Guedes, nº 

135, 1º Andar, Centro, Cupira - PE.  

Publicado por: 
Nicolas Adam Luna de Holanda 

Código Identificador:F2A0DCCA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 073/2026 – 

INEXIGIBILIDADE Nº 019/2026 - CONTRATO 103/2026 - 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO PREDIAL 

DESTINADO A FUNCIONAR COMO DEPÓSITO PARA 

ARMAZENAMENTO DE MOBILIÁRIOS, EQUIPAMENTOS, 

MATERIAIS PEDAGÓGICOS, BENS PERMANENTES E 

DEMAIS MATERIAIS PERTENCENTES À ESCOLA 

MUNICIPAL JOÃO AYRES PEQUENO NOGUEIRA. 
  

Firmam o contrato, que é regido pela Lei Federal n.º 14.133/2021 e 

suas posteriores alterações, e nos termos do Processo Administrativo 

nº 073/2026, Inexigibilidade nº 019/2026. 

  

Constitui objeto deste contrato a locação de imóvel urbano predial, 

situado na Rua Álvaro Gomes Feitosa, nº 70, bairro Centro, 

Cupira/PE, destinado a funcionar como depósito exclusivo para o 

armazenamento de mobiliários, equipamentos, materiais pedagógicos, 

bens permanentes e demais materiais pertencentes à Escola Municipal 

João Ayres Pequeno Nogueira, com a finalidade de garantir adequada 

organização, segurança, conservação e gestão do acervo patrimonial 

da unidade escolar. 

O imóvel está localizado na Rua Álvaro Gomes Feitosa, nº 70, bairro 

Centro, no 1º Andar, em Cupira/PE. 
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A necessidade corresponde à locação de 01 (um) imóvel, pelo período 

estimado de 12 (doze) meses, suficiente para atender à finalidade de 

armazenamento dos materiais pertencentes à Escola Municipal João 

Ayres Pequeno Nogueira. 

  

Tendo em vista a avaliação do imóvel locado, elaborado pelo 

LOCATÁRIO em consideração às características do bem, e os valores 

praticados no mercado imobiliário da região, as partes fixam o aluguel 

mensal em R$ 500,00 (quinhentos reais), perfazendo um total de R$ 

6.000,00 (seis mil reais). 

  

CONTRATO n° 103/2026; CONTRATADO (LOCADOR), 

CICERO PEDRO DA SILVA, brasileiro, casado, aposentado, 

portador do RG nº 8360703 – SSP/PE, e do CPF/MF nº 

987.XXX.XXX-49. 

  

O mesmo encontra-se à disposição para qualquer interessado, na Sala 

da Licitação, localizada na Rua Desembargador Felismino Guedes, nº 

135, 1º Andar, Centro, Cupira - PE.  

Publicado por: 
Nicolas Adam Luna de Holanda 

Código Identificador:DCD7A6E5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 064/2026 - DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 026/2026 - CONTRATO 099/2026 - 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

DESTINADO À SUBSTITUIÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA DE 

QUADRA DO MUNICÍPIO. 
  

Este contrato fundamenta-se no art. 75, Inciso I, da Lei Geral de 

Licitações nº 14.133, 01 de abril de 2021, e suas posteriores 

alterações, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 

aplicando-se lhe, supletivamente os princípios da teoria geral dos 

contratos e disposições de direito privado. 

  

Dispensa com o objetivo de Contratação de empresa de engenharia 

especializada para execução do serviço comum de engenharia 

destinado à substituição de grama sintética da quadra Society da 

Cohab no Município de Cupira/PE, nos termos do projeto de 

engenharia e orçamento em anexo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

  

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados 

a partir da assinatura do contrato (25/09/2026), na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
  

O prazo de execução da contratação é de 2 (dois) meses contados 

da assinatura da ordem de serviço, emitida pelo órgão 

contratante. 
  

O presente contrato, tem como valor global a quantia de R$ 

129.046,50 (cento e vinte e nove mil, quarenta e seis reais e 

cinquenta centavos). 
  

CONTRATO n° 099/2026; CONTRATADO, VG 

CONSTRUÇÃO, CONSULTORIA E PROJETOS LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ N° 28.594.08610001-47. 
  

O mesmo encontra-se à disposição para qualquer interessado, na Sala 

da Licitação, localizada na Rua Desembargador Felismino Guedes, nº 

135, 1º Andar, Centro, Cupira - PE. 

  

Publicado por: 
Nicolas Adam Luna de Holanda 

Código Identificador:AC989AD0 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTODIA 

RATIFICAÇÃO E EXTRATO DE CONTRATO - ADESÃO DE 

REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2026 PMC 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

RATIFICAÇÃO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
  

RATIFICO a Adesão Registro de Preços Nº AD00002/2026. Processo 

Nº 008/2026. Serviço. Que objetiva: Adesão à ATAS DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 018/2026/PMP e 034/2026/PMP, provenientes dos 

Pregões Eletrônicos Nº 025/2026/PMP e Nº 050/2026/PMP 

respectivamente, da Prefeitura Municipal de Pesqueira – PE, que tem 

por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de 

locação de estrutura de eventos para a realização de manifestações 

multiculturais no município de pesqueira/PE, para serem utilizados 

pelas diversas secretarias do Município de Custódia/PE, da seguinte 

maneira: Lotes 1, 2: Talentos Promecc Producao de Eventos Ltda, 

pelo valor de R$3.237.568,43.  

  

Custodia, 21/08/2026.  

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA.  
Prefeito.(*)(**) 

  

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Contrato Nº 0011/2026. Processo Nº 008/2026. PMC. Adesão 

Registro de Preços Nº AD00002/2026 - Ata de Registro de Preços Nº 

018/2026/PMP, decorrente do processo de Pregão Eletrônico nº 

018/2025/PMP, realizado pelo PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PESQUEIRA – PE. Serviço. Adesão à ATAS DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 018/2026/PMP e 034/2026/PMP, provenientes dos 

Pregões Eletrônicos Nº 025/2026/PMP e Nº 050/2026/PMP 

respectivamente, da Prefeitura Municipal de Pesqueira – PE, que tem 

por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de 

locação de estrutura de eventos para a realização de manifestações 

multiculturais no município de pesqueira/PE, para serem utilizados 

pelas diversas secretarias do Município de Custódia/PE. DOTAÇÃO: 

Recursos do Município de Custódia, conforme descrição a seguir: 

Orgão: 01 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA Orgão 

Orçamentário: 02.18 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

RECURSOS HIDRICOS Programa de Trabalho: 20.122.2001.2.0657 

– MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DO PROGRAMA 

DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO Orgão: 01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Orgão Orçamentário: 02.22 – 

DEPARTAMENTO DE CULTURA Programa de Trabalho: 

13.392.1302.2.0044 – PROMOÇÃO E EXECUÇÃO DE 

FESTIVIDADES CÍVICAS, FOLCLORICAS, ARTISTICAS E 

MANIFESTAÇÕES CULTURAIS Natureza da Despesa: 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA. Contratado: Talentos Promecc Producao de Eventos Ltda. 

Valor R$3.237.568,43. Vigência: de 24/08/2026 a 24/08/2027.  

  

Custodia, 24/08/2026.  

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA.  
Prefeito. (*)(**)  

Publicado por: 
Hilda de Siqueira Souza 

Código Identificador:77F34545 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE DORMENTES 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DORMENTES 

PORTARIA N.º 561/2026 
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Ementa: Dispõe sobre a organização e a consolidação 

da estrutura administrativa e pedagógica de apoio à 

Política Municipal de Alfabetização, no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação de Dormentes, e 

dá outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE DORMENTES, ESTADO 

DE PERNAMBUCO, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente, 

CONSIDERANDO a Constituição Federal, especialmente o dever do 

Estado de garantir o direito à educação e a atuação articulada dos 

entes federativos; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional; 

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Educação e o Plano 

Municipal de Educação de Dormentes Lei Nº 501 de 10 de junho de 

2015. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal Nº 225/2004 – Lei Plano de 

Cargos e Carreira do quadro permanente da Secretaria Municipal de 

Educação de Dormentes-PE. 

CONSIDERANDO a Portaria nº 1.774, de 1º de setembro de 2023 

instituiu e regulamentou a Rede Nacional de Articulação de Gestão, 

Formação e Mobilização (Renalfa) no âmbito do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada. 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a todas as crianças o 

direito à alfabetização e ao desenvolvimento integral, com especial 

atenção à Educação Infantil e aos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica organizada e consolidada, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação de Dormentes – SEMED, a estrutura 

administrativa e pedagógica de apoio à Política Municipal de 

Alfabetização, mediante a articulação dos cargos, funções, unidades e 

profissionais já previstos na legislação municipal, na forma desta 

Portaria. 

§ 1º A organização prevista nesta Portaria não cria, extingue ou 

transforma cargos, funções gratificadas ou gratificações, destinando-

se exclusivamente a consolidar e disciplinar sua atuação, organização 

e articulação no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, 

observada a legislação municipal vigente. 

I – o(a) Secretário(a) Municipal de Educação; 

II – a Diretoria de Planejamento e Resultados Educacionais; 

  

III – o Departamento de Planejamento Educacional, Estratégico e 

Resultados Educacionais; 

IV – o Departamento/Diretoria de Ensino; 

V – os Núcleos da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação 

Inclusiva; 

VI – o Núcleo Psicopedagógico e Psicológico; 

VII – o setor responsável pela formação continuada; 

VIII – os gestores escolares; 

IX – os coordenadores pedagógicos; 

X – os professores alfabetizadores; 

XI – os demais profissionais da educação; 

XII – os Conselhos e colegiados educacionais, quando pertinente; 

XIII – os parceiros institucionais do Município, incluindo órgãos 

estaduais e federais, universidades, instituições formadoras e demais 

organizações legalmente constituídas. 

Art. 2º A estrutura da Secretaria Municipal de Educação para a 

elaboração e implementação de ações da Política Municipal de 

Alfabetização é organizada pelos profissionais da seguinte forma: 

I – Coordenação Municipal de Alfabetização e Letramento; 

o(a) Secretário(a) Municipal de Educação; 

Supervisor(a) – Diretor(a) de Ensino; 

Técnico Educacional – SEMED; 

  

II – Núcleo de Formação Continuada; 

Formadores de Gestão Escolar (Gestores e Coordenadores); 

Articulador(a) Municipais; 

Formadores Municipais de Alfabetização; 

Formadores Municipais para demais turmas Anos Iniciais; 

  

III – Núcleo de Monitoramento, Avaliação, Resultados e Logística; 

a) Supervisor(a)/Coordenador(a) de Monitoramento e Avaliação; 

IV – Núcleo Pedagógico; 

Educadores de Apoio; 

Psicopedagogo Escolar; 

Psicológico Escolar; 

  

V – Rede de Referência para Alfabetização nas Unidades Escolares; 

Gestores Escolares; 

Coordenadores pedagógicos; 

Professores alfabetizadores. 

§ 1º A Secretaria Municipal de Educação tem como princípio 

orientador a garantia do direito de todas as crianças à aprendizagem 

da leitura, da escrita e da matemática, respeitadas as especificidades 

da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 

assegurando equidade, inclusão, acompanhamento sistemático e 

intervenção pedagógica 

  

§ 2º A Coordenação Municipal de Alfabetização e Letramento 

funcionará no âmbito da administração central da Secretaria 

Municipal de Educação e com orientação político-pedagógica da 

Política Municipal de Alfabetização no território. 

§ 3º Os Núcleos e a Equipe Municipal poderão ser constituídos 

mediante designação de servidores efetivos, ocupantes de cargos em 

comissão, funções gratificadas ou outras formas de alocação previstas 

na legislação municipal. 

§ 4º A criação de novos cargos, funções gratificadas ou gratificações 

que não estejam previstos na legislação municipal dependerá de lei 

específica e da correspondente disponibilidade orçamentária e 

financeira. 

Art. 3º A Coordenação Municipal de Alfabetização e Letramento será 

responsável pela elaboração, coordenação e implementação das ações 

devendo atuar de forma integrada com as equipes de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental, especialmente nos processos de 

transição, alfabetização, acompanhamento das aprendizagens e 

recomposição das aprendizagens, sendo: 

Diretor(a) de ensino: 

I – coordenar a elaboração, implementação e avaliação da Política 

Municipal de Alfabetização; 

II – elaborar, em articulação com os setores competentes da SMED, o 

Plano de Trabalho Anual - PTA. 

III – articular as ações da Política Municipal de Alfabetização com o 

Plano Municipal de Educação; 

IV – promover o alinhamento das ações de alfabetização às 

orientações curriculares vigentes; 

V – articular as ações da Educação Infantil com os Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental, assegurando continuidade pedagógica; 

VI – coordenar as ações municipais relacionadas ao regime de 

colaboração com o Estado e a União; 

VII – estabelecer interlocução permanente com as equipes estaduais, 

regionais e instituições parceiras; 

VIII – coordenar a elaboração de planos de ação trimestrais e anuais; 

IX – acompanhar a execução das ações previstas nos planos; 

X – coordenar a análise dos resultados das avaliações internas e 

externas relacionadas à alfabetização; 

XI – orientar a elaboração de planos de intervenção pedagógica; 

XII – promover a cultura de utilização pedagógica dos dados 

educacionais; 

XIII – acompanhar indicadores relacionados à alfabetização, 

aprendizagem, frequência, fluxo e rendimento escolar; 

XIV – promover reuniões periódicas com gestores, coordenadores 

pedagógicos, formadores e articuladores; 

XV – coordenar a elaboração de relatórios periódicos junto ao Comitê 

Estratégico da Política Municipal de Alfabetização; 

XVI – propor estratégias de fortalecimento da relação escola-família-

comunidade; 

XVII – acompanhar a execução das ações de formação continuada; 

XVIII – promover ações de disseminação de boas práticas 

pedagógicas; 

XIX – articular ações intersetoriais necessárias à garantia do direito à 

aprendizagem; 

  

XX – exercer outras atribuições correlatas. 

  

Técnico Educacional deverá exercer as seguintes atribuições: 
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I – trabalhar em consonância com o diretor escolar, coordenador 

pedagógico, o professor e o educador de apoio das escolas da rede, 

procurando assistir, orientando, considerando o seu ajustamento 

pessoal e social. 

II- se relacionar com todos os envolvidos no processo educativo; 

III- ser mediador que tem como contribuir para a melhoria do 

processo ensino/aprendizagem, promovendo ação/reflexão, das 

atividades educativas como forma de facilitar a socialização do 

conhecimento; 

IV- ampliar possibilidades do aluno para compreender e agir no 

mundo como cidadão crítico e participativo; 

V- planejar e coordenar a implantação e funcionamento do serviço de 

orientação educacional em nível municipal; 

VI- sistematizar o processo de acompanhamento dos alunos, 

encaminhando a outros especialistas aqueles que exigem assistência 

especial; 

VII- participar do processo de revisão da Proposta Pedagógica a partir 

da avaliação, do monitoramento e da pratica de cada unidade escolar; 

VIII- articipar do monitoramento da evolução educacional da rede, 

através de dados do gerenciamento, sugerindo proposta de intervenção 

didática diante de questões de baixo rendimento escolar da turma e 

outras questões correlatas; 

IX- orientar o processo de avaliação e recuperação dos alunos; 

X- orientar e acompanhar o processo de integralização escola-família-

comunidade; 

XI - integrar ao Conselho de classe e participar do processo de 

discussão; 

XII- participar do Colegiado Pedagógico orientando a elaboração do 

Plano de Ação e Metas, Plano de superação, Projeto Político 

Pedagógico, Projeto de intervenção didática focando nos indicadores 

de sucesso da educação de rede através de métodos atualizados, tendo 

como foco o aprendizado do aluno; 

XII-orientar a aplicação do diagnóstico do educando identificando o 

nível de alfabetização do mesmo. 

XIII- promover atividades de caráter preventivo, considerando as 

frases evolutivas do desenvolvimento do educando; 

XIV- organizar, preparar e integra-se com o serviço de supervisão 

numa ação reflexiva com vista ao momento da Ação Reflexão 

Pedagógica; 

XV- participar do processo avaliativo do corpo docente e 

funcionários; 

XVI- proporcionar momento de estudo sobre temas relevantes 

relacionados ao conceitual das unidades, promovendo e atualização e 

autoconhecimento; 

XVII- Desenvolver outras correlatas a função. 

Art. 4º O Núcleo de Formação Continuada será responsável pela 

organização das ações formativas e pelo apoio técnico-pedagógico aos 

profissionais que atuam no processo de alfabetização com composição 

mínima e compete: 

.I – elaborar o calendário anual de formação; 

  

II – organizar formações periódicas para professores alfabetizadores; 

III – promover formação para gestores e coordenadores pedagógicos; 

IV – articular teoria e prática pedagógica; 

V – acompanhar a aplicação dos conhecimentos desenvolvidos nas 

formações; 

VI – apoiar os professores na análise das dificuldades de 

aprendizagem; 

VII – orientar a utilização dos materiais didático-pedagógicos; 

VIII – selecionar, produzir e/ou adaptar materiais complementares 

considerando a realidade de Dormentes; 

IX – promover estudos sobre alfabetização, letramento, literatura, 

oralidade, leitura, escrita e matemática; 

X – apoiar a recomposição das aprendizagens; 

XI – acompanhar as práticas pedagógicas nas escolas; 

XII – sistematizar experiências exitosas da rede municipal; 

XIII – promover momentos de socialização e troca de experiências 

entre professores; 

XIV – elaborar relatórios das formações realizadas. 

  

Art. 5º Os Colegiados das Equipes de Liderança constituem espaços 

de diálogo, formação, planejamento e tomada de decisões, 

contribuindo para o fortalecimento das práticas pedagógicas e para a 

garantia do direito de todas as crianças ao desenvolvimento e à 

aprendizagem, sendo discutidos e orientados: 

  

I-Elementos teóricos e práticos relacionados ao processo educativo; 

II - Estratégias que contribuam para o planejamento pedagógico dos 

professores; 

III- Práticas pedagógicas que favoreçam e qualifiquem o processo de 

ensino e aprendizagem; 

IV- Estratégias para garantir o direito ao desenvolvimento integral das 

crianças; 

V- Ações que assegurem a todas as crianças o direito à aprendizagem; 

VI- Possibilidades de acompanhamento, reflexão e aperfeiçoamento 

contínuo das práticas desenvolvidas nas unidades educacionais; 

Art. 6º Fica instituída a Equipe de gestão de governança e formação 

continuada e acompanhamento responsável pela organização das 

ações formativas no âmbito do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada a da Política de Alfabetização Municipal compete: 

Articulador Municipal de Alfabetização: 

I – coordenar, em articulação com os formadores, a implementação da 

Política Municipal de Alfabetização; 

II – elaborar o plano de ação trimestral do Município; 

III – estabelecer comunicação permanente entre a SME, as unidades 

escolares e as equipes estaduais e regionais; 

IV – acompanhar a execução das ações previstas no plano municipal; 

V – planejar e acompanhar as formações; 

VI – realizar formação com gestores e coordenadores pedagógicos, 

conforme planejamento da SME; 

VII – apoiar os formadores municipais; 

  

VIII – acompanhar as práticas pedagógicas nas escolas; 

IX – coordenar a disseminação e análise dos resultados das 

avaliações; 

X – apoiar a elaboração de estratégias de intervenção pedagógica; 

XI – acompanhar a entrega e utilização dos materiais 

complementares; 

XII – organizar relatórios mensais das atividades; 

XIII – elaborar relatório anual da Política Municipal de Alfabetização; 

XIV – colaborar na construção e atualização dos materiais formativos; 

XV – promover ações de fortalecimento da relação família-escola; 

XVI – validar e consolidar os relatórios produzidos pelos formadores 

municipais; 

XVII – participar dos encontros e reuniões de articulação para os 

quais for convocado; 

XVIII – exercer outras atribuições correlatas. 

b) Formadores Municipais de Alfabetização: 

I – participar da elaboração do plano de ação municipal; 

II – planejar e executar as formações destinadas aos professores; 

III – realizar formação dos profissionais da Educação Infantil e dos 

Anos Iniciais conforme sua área de atuação; 

IV – acompanhar a prática docente; 

V – estabelecer relação entre os conhecimentos desenvolvidos nas 

formações e a prática pedagógica; 

VI – acompanhar as práticas pedagógicas nas escolas; 

VII – orientar professores e coordenadores pedagógicos quanto aos 

instrumentos de acompanhamento das aprendizagens; 

VIII – participar da análise dos resultados de aprendizagem; 

IX – participar das devolutivas dos resultados; 

X – colaborar na elaboração dos planos de intervenção; 

XI – consolidar informações referentes às formações realizadas; 

XII – elaborar relatórios mensais; 

XIII – participar das reuniões de planejamento da equipe municipal; 

XIV – realizar visitas técnicas e pedagógicas às escolas; 

XV – manter articulação permanente com o Articulador Municipal, 

coordenadores pedagógicos e professores; 

XVI – contribuir para a disseminação de práticas exitosas; 

XVII – participar das ações de avaliação e monitoramento da Política 

Municipal de Alfabetização. 

§ 1º Os servidores designados para as funções previstas neste artigo 

deverão possuir experiência pedagógica compatível com a função e, 

preferencialmente, formação em Pedagogia ou licenciatura 

relacionada à área de atuação. 

§ 2º A Secretaria Municipal de Educação poderá ampliar ou 

reorganizar a equipe de acordo com o número de escolas, turmas, 

estudantes e necessidades pedagógicas da rede. 
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Art. 7º O Núcleo de Monitoramento, Avaliação, Resultados e 

Logística será responsável pela organização dos processos de sistemas 

de informação e acompanhamento educacional, 

  

sistematização, análise e utilização pedagógica dos dados da Política 

Municipal de Alfabetização e compete: 

I – acompanhar os indicadores de alfabetização da rede municipal; 

II – sistematizar os resultados das avaliações diagnósticas, formativas 

e somativas; 

III – acompanhar os resultados das avaliações externas; 

IV – produzir relatórios municipais e por unidade escolar; 

V – apoiar as escolas na interpretação dos resultados; 

VI – subsidiar a elaboração dos planos de intervenção pedagógica; 

VII – acompanhar indicadores de frequência, aprovação, reprovação, 

abandono e distorção idade-ano; 

VIII – contribuir para a identificação precoce de estudantes com 

dificuldades de aprendizagem; 

IX – organizar instrumentos municipais de acompanhamento da 

aprendizagem; 

X – apoiar a implementação de sistema eletrônico de gestão e 

acompanhamento educacional; 

XI – organizar o fluxo de informações entre escolas e administração 

central; 

XII – acompanhar a distribuição e utilização de materiais 

pedagógicos; 

XIII – organizar a logística das formações, avaliações e demais ações 

da Política Municipal de Alfabetização; 

XIV – produzir informações para subsidiar a tomada de decisão da 

Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 8º A Política Municipal de Alfabetização adotará a gestão dos 

resultados educacionais como instrumento de planejamento e 

melhoria contínua da aprendizagem. 

Art. 9º Serão considerados, sempre que disponíveis, os seguintes 

indicadores: 

I – índice de alfabetização; 

II – resultados das avaliações internas; 

III – resultados das avaliações externas; 

IV – frequência; 

V – aprovação; 

VI – abandono; 

VII – distorção idade-ano; 

VIII – evolução das aprendizagens; 

IX – indicadores do IDEB; 

X – outros indicadores definidos pela SME. 

  

Art. 10º A análise dos resultados deverá subsidiar: 

I – planejamento da Secretaria; 

II – formação continuada; 

III – planejamento escolar; 

IV – intervenção pedagógica; 

V – acompanhamento das turmas; 

VI – apoio às escolas; 

  

VII – definição de prioridades; 

VIII – tomada de decisões administrativas e pedagógicas 

Parágrafo único. O gerenciamento dos resultados deverá observar o 

princípio de que os dados educacionais constituem instrumentos para 

garantia do direito à aprendizagem e não apenas mecanismos de 

classificação das escolas ou dos estudantes. 

Art. 11 Cada unidade escolar da Rede Municipal de Ensino terá um 

educador de apoio que deverá organizar as atividades pedagógicas a 

serem desenvolvidas na Escola, acompanhando o desenvolvimento do 

projeto político pedagógico e criando espaços de formação continuada 

para reflexão sobre a prática docente e a participação dos membros da 

comunidade. 

Art. 12 São atribuições do Educador de Apoio: 

  

I- Coordenar com os demais segmentos da escola, o planejamento, a 

construção, a implementação e a avaliação do projeto político-

pedagógico; 

II- coordenar, sistematizar, acompanhar e avaliar prioritariamente as 

ações pedagógicas na escola; 

III- articular, incentivar e promover a formação continuada dos (as) 

docentes, na dimensão pedagógica, de forma articulada com as 

equipes técnicas de ensino e de normatização da SEMED e da 

Secretaria de Educação e Esportes e das Gerências Regionais de 

Educação; 

IV- acompanhar, articulado com a gestão escolar, a efetivação do 

currículo escolar e das aprendizagens dos (as) estudantes; 

V- acompanhar os resultados pedagógicos das turmas sob sua 

responsabilidade na escola; 

VI-contribuir com a ação docente, em relação aos processos do ensino 

e aprendizagem, propondo subsídios pedagógicos, com vistas à 

melhoria das aprendizagens dos (as) estudantes; 

VII- apoiar e subsidiar as famílias e(ou) responsáveis pelos(as) 

estudantes, em relação ao desempenho escolar e outros temas do 

cotidiano; 

VIII- realizar reuniões pedagógicas com os professores, asseguradas 

no calendário escolar anual; e 

IX- atuar em todas as etapas e modalidades de ensino, bem como nos 

programas e projetos da educação básica. 

  

Art. 13 O Psicologia Escolar atua de forma integrada para a promoção 

do desenvolvimento e da aprendizagem, cuidar das relações, 

promover o bem-estar e fortalecer as práticas pedagógicas são ações 

complementares na construção de uma escola em que todos possam 

aprender, participar, desenvolver-se e construir novas possibilidades 

para o futuro e com isso: 

I – Contribuir para a construção de um ambiente educacional saudável 

e acolhedor, promovendo o bem-estar emocional, a autoestima, a 

autonomia, o pertencimento, a segurança emocional e relações 

interpessoais saudáveis. 

II – Colaborar com professores e equipes pedagógicas na 

compreensão dos processos de desenvolvimento e aprendizagem, 

identificando necessidades e apoiando estratégias pedagógicas 

inclusivas, acolhedoras e respeitosas aos diferentes ritmos e formas de 

aprender. 

  

III – Desenvolver ações preventivas de acolhimento, convivência e 

orientação, contribuindo para a identificação precoce de situações que 

comprometam o bem-estar, o desenvolvimento e a convivência 

escolar. 

IV – Promover espaços de reflexão, diálogo e orientação com 

professores e equipes pedagógicas sobre desenvolvimento, 

comportamentos e desafios cotidianos, contribuindo para práticas 

educativas mais humanizadas e inclusivas. 

V – Contribuir para o fortalecimento da educação inclusiva, 

valorizando as diferenças e singularidades, favorecendo a participação 

de todos e apoiando a identificação de barreiras à aprendizagem e ao 

desenvolvimento. 

VI – Desenvolver ações de prevenção e mediação de conflitos, 

promovendo o diálogo, o respeito, a convivência saudável, a 

colaboração e a cultura de paz no ambiente escolar. 

VII – Contribuir para a formação continuada dos profissionais da 

educação, por meio de orientações, reflexões e troca de 

conhecimentos sobre desenvolvimento, aprendizagem, inclusão, 

convivência e bem-estar escolar. 

VIII – Fortalecer a relação entre escola e família, promovendo 

espaços de escuta, diálogo e orientação que favoreçam a 

corresponsabilidade no acompanhamento do desenvolvimento, da 

aprendizagem e da convivência dos estudantes. 

IX – Articular ações com a rede de apoio e proteção, as famílias e os 

serviços intersetoriais, contribuindo para os encaminhamentos e 

acompanhamentos necessários à garantia dos direitos, da proteção e 

do desenvolvimento integral dos estudantes. 

Art. 14 O Núcleo Psicopedagógico, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação, tem como finalidade promover o 

desenvolvimento integral dos estudantes, contribuindo para a 

construção de um ambiente educacional inclusivo, acolhedor e 

favorável à aprendizagem, por meio da identificação, prevenção, 

acompanhamento e intervenção diante de dificuldades de 

aprendizagem, transtornos do desenvolvimento e fatores emocionais, 

sociais ou pedagógicos que possam interferir no processo educacional, 

oferecendo suporte aos estudantes, orientações aos profissionais da 

educação e acompanhamento às famílias, em articulação com a 
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comunidade escolar e a rede de apoio, respeitando as atribuições 

profissionais e os limites de sua atuação e compete: 

I – identificar e acompanhar dificuldades que possam interferir nos 

processos de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes; 

II – realizar ações de prevenção e intervenção psicopedagógica, 

contribuindo para a superação de dificuldades acadêmicas e 

comportamentais; 

III – realizar avaliações psicopedagógicas, observações e 

acompanhamentos, de acordo com as necessidades identificadas e 

com as atribuições profissionais; 

IV – desenvolver e orientar estratégias pedagógicas adaptadas às 

necessidades, potencialidades e especificidades dos estudantes; 

  

V – promover atendimentos e ações de acompanhamento 

psicopedagógico aos estudantes que apresentem necessidades 

relacionadas aos processos de aprendizagem; 

VI – colaborar com professores e equipes pedagógicas na 

compreensão das dificuldades de aprendizagem e na elaboração de 

estratégias de intervenção; 

VII – contribuir para a mediação de situações que possam interferir no 

processo de aprendizagem e na convivência escolar; 

VIII – orientar professores quanto à adoção de práticas pedagógicas 

inclusivas, diversificadas e adequadas às necessidades dos estudantes; 

IX – promover ações de formação continuada e orientação aos 

profissionais da educação sobre aprendizagem, desenvolvimento, 

inclusão e estratégias de intervenção psicopedagógica; 

X – fortalecer a parceria entre escola e família, por meio de 

orientações, espaços de diálogo e acompanhamento das situações 

relacionadas ao desenvolvimento e à aprendizagem dos estudantes; 

XI – contribuir para a identificação de fatores emocionais, sociais, 

familiares ou escolares que possam repercutir no processo de 

aprendizagem, articulando, quando necessário, ações de apoio; 

XII – articular-se com a equipe escolar e, quando necessário, com os 

serviços da rede de apoio e proteção, visando à construção de 

estratégias integradas de acompanhamento dos estudantes; 

XIII – acompanhar as ações e estratégias desenvolvidas em parceria 

com professores, famílias e demais profissionais envolvidos no 

atendimento aos estudantes; 

XIV – contribuir para a construção de uma cultura escolar pautada na 

inclusão, no respeito às diferenças, na valorização das potencialidades 

e na promoção do bem-estar dos estudantes; 

XV – elaborar registros, relatórios e instrumentos de 

acompanhamento das ações psicopedagógicas desenvolvidas, 

observando os princípios éticos, a confidencialidade e a legislação 

vigente; 

XVI – desenvolver outras ações de natureza psicopedagógica 

compatíveis com as finalidades do Núcleo e com as diretrizes da 

Secretaria Municipal de Educação. 

Parágrafo único. A atuação do Núcleo Psicopedagógico deverá 

ocorrer de forma articulada com a gestão escolar, professores, equipes 

pedagógicas, famílias e demais profissionais e serviços que integram a 

rede de apoio, priorizando ações preventivas, educativas e de 

promoção da aprendizagem, evitando a medicalização ou a 

responsabilização individual do estudante pelas dificuldades 

apresentadas. 

Art. 15 Cada unidade escolar da Rede Municipal de Ensino deverá 

assegurar a participação da equipe gestora, do coordenador 

pedagógico e dos professores alfabetizadores nas ações da Política 

Municipal de Alfabetização. 

Art. 16 Compete aos Coordenadores Pedagógicos: 

I – acompanhar sistematicamente as aprendizagens; 

II – analisar os dados junto aos professores; 

III – identificar avanços, dificuldades e inconsistências; 

IV – apoiar o professor na elaboração de estratégias pedagógicas; 

V – acompanhar o preenchimento dos instrumentos de 

acompanhamento; 

VI – participar das formações promovidas pela SEMED; 

VII – acompanhar a implementação dos planos de intervenção; 

VIII – promover reuniões pedagógicas com os professores; 

  

IX – articular as ações da escola com a equipe municipal. 

X- promover ações formativas e intervenções no ensino e na 

aprendizagem; 

Parágrafo único. As ações de formação deverão considerar as 

necessidades identificadas a partir do acompanhamento das práticas 

pedagógicas e da análise dos resultados de aprendizagem. 

Art. 17 Cada unidade escolar da Rede Municipal de Ensino deverá 

assegurar a participação da equipe gestora, do coordenador 

pedagógico e dos professores alfabetizadores nas ações, análises de 

dados acompanhando os resultados periodicamente e subsidiando a 

aprendizagem. 

Art. 18 Compete aos professores alfabetizadores: 

I – realizar o diagnóstico da aprendizagem dos estudantes; 

II – acompanhar sistematicamente o desenvolvimento das 

aprendizagens; 

III – analisar os resultados junto ao coordenador pedagógico; 

IV – planejar ações de intervenção; 

V – participar das formações continuadas; 

VI – registrar e utilizar pedagogicamente os resultados do 

acompanhamento; 

VII – propor estratégias para o desenvolvimento das habilidades ainda 

não consolidadas; 

VIII – participar das devolutivas e reuniões de acompanhamento. 

IX - buscar atualização constante sobre teorias de alfabetização, novas 

abordagens pedagógicas e tecnologias educacionais. 

Art. 19 O acompanhamento das aprendizagens será realizado de 

forma sistemática, utilizando instrumentos diagnóstico, formativo e 

somativo, bem como os resultados das avaliações internas e externas 

disponíveis. 

Art. 20 O acompanhamento pedagógico deverá observar, entre outros: 

I – aprendizagem da leitura; 

II – desenvolvimento da escrita; 

III – compreensão leitora; 

IV – produção textual; 

V – desenvolvimento do raciocínio matemático; 

VI – frequência escolar; 

VII – fluxo escolar; 

VIII – participação dos estudantes; 

IX – evolução individual e coletiva das turmas. 

  

Art. 21 As escolas que apresentarem habilidades ou indicadores que 

necessitem de fortalecimento deverão elaborar Plano de Intervenção 

Pedagógica, com: 

I – diagnóstico; 

II – habilidades prioritárias; 

  

III – estudantes ou grupos prioritários; 

IV – estratégias pedagógicas; 

V – responsáveis; 

VI – cronograma; 

VII – indicadores de acompanhamento; 

VIII – período de reavaliação. 

  

Art. 22 Após a análise dos resultados deverá ser realizada devolutiva 

às escolas, com identificação dos avanços, desafios e necessidades de 

intervenção. 

Art.23 O acompanhamento pedagógico do Educador de Apoio, do 

Gestor Escolar e do Coordenador Pedagógico será realizado de 

forma sistemática pela equipe responsável pelo acompanhamento 

pedagógico da Secretaria Municipal de Educação, em articulação com 

a gestão escolar e demais profissionais da unidade de ensino, com a 

finalidade de orientar, monitorar e fortalecer as práticas de gestão, 

coordenação pedagógica, acompanhamento docente e promoção das 

aprendizagens dos estudantes. 

§ 1º O acompanhamento pedagógico deverá considerar as atribuições 

específicas de cada profissional, observando o planejamento, a 

execução e o monitoramento das ações pedagógicas, a organização do 

trabalho escolar, o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem 

e a implementação das orientações e políticas educacionais da 

Secretaria Municipal de Educação. 

§ 2º O acompanhamento das aprendizagens será realizado de forma 

sistemática, utilizando instrumentos diagnósticos, formativos e 

somativos, bem como os resultados das avaliações internas e externas 

disponíveis, de modo a subsidiar a análise dos avanços, das 

dificuldades e das necessidades de intervenção pedagógica. 

§ 3º Compete à equipe de acompanhamento pedagógico da Secretaria 

Municipal de Educação orientar, acompanhar e avaliar o 
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desenvolvimento das ações realizadas pelo Educador de Apoio, pelo 

Gestor Escolar e pelo Coordenador Pedagógico, promovendo 

devolutivas, orientações técnicas e encaminhamentos necessários ao 

aprimoramento do trabalho pedagógico. 

§ 4º O acompanhamento deverá ocorrer por meio de visitas técnicas e 

pedagógicas, reuniões de acompanhamento, análise de documentos e 

instrumentos pedagógicos, observação das práticas, estudo dos 

resultados de aprendizagem, definição de estratégias de intervenção e 

registro das ações desenvolvidas. 

§ 5º O Gestor Escolar e o Coordenador Pedagógico atuarão de forma 

articulada no acompanhamento cotidiano das práticas pedagógicas da 

unidade escolar, enquanto o Educador de Apoio contribuirá para o 

acompanhamento das aprendizagens e para a implementação das 

estratégias pedagógicas definidas pela equipe escolar, em consonância 

com as orientações da Secretaria Municipal de Educação. 

  

§ 6º Os resultados do acompanhamento pedagógico deverão subsidiar 

a tomada de decisões, a elaboração e/ou revisão dos planos de 

intervenção, a formação continuada dos profissionais e a definição de 

estratégias voltadas à melhoria da qualidade do ensino e à garantia do 

direito de aprendizagem dos estudantes. 

Art. 24A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá calendário 

de visitas pedagógicas às unidades escolares. 

Art. 25 As visitas terão caráter formativo, orientador e de 

acompanhamento, não se constituindo exclusivamente como 

mecanismo fiscalizador. 

Art. 26 Durante as visitas deverão ser observados, entre outros: 

I – planejamento docente; 

II – práticas de alfabetização; 

III – acompanhamento das aprendizagens; 

IV – utilização dos materiais didático-pedagógicos; 

V – organização pedagógica; 

VI – participação dos estudantes; 

VII – estratégias de intervenção (aplicação de oficina); 

VIII – necessidades formativas dos professores; 

IX – ações desenvolvidas pelos coordenadores pedagógicos; 

X – execução do Plano de Intervenção Pedagógica. 

Parágrafo único: Os resultados do acompanhamento deverão orientar 

a tomada de decisões pedagógicas e administrativas, visando 

assegurar o direito de aprendizagem e a alfabetização das crianças na 

idade adequada. 

Art. 27 A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas 

complementares necessárias à implementação desta Portaria. 

Art. 28 A criação de novos cargos, funções gratificadas ou alterações 

na estrutura administrativa que impliquem aumento de despesa 

dependerá de legislação específica, observadas as exigências legais e 

orçamentárias. 

§ 1º A quantidade de servidores poderá ser ampliada mediante 

necessidade da rede, disponibilidade orçamentária e autorização da 

autoridade competente. 

§ 2º A designação de servidores efetivos para funções de 

coordenação, supervisão, articulação ou formação deverá observar a 

legislação municipal pertinente. 

§ 2º A carga horária dos profissionais varia conforme a rede de 

ensino do município, sendo comum a jornada de 30 ou 40 horas 

semanais; 
  

§ 3º Quando a função corresponder a cargo em comissão ou função 

gratificada já existente na estrutura administrativa municipal, sua 

ocupação observará a legislação específica. 

§ 4º A criação de novos cargos ou funções, caso necessária, deverá ser 

objeto de legislação própria, acompanhada de análise de impacto 

orçamentário-financeiro 

Art. 30 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, observada a legislação vigente. 

Art. 31 Para o funcionamento da estrutura instituída por esta Portaria, 

a Secretaria Municipal de Educação poderá realizar a alocação e/ou 

designação de servidores efetivos integrantes da rede municipal, 

observadas a formação, experiência profissional, perfil técnico-

pedagógico e necessidade do serviço. 

Art.32 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dormentes – PE, 30 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO COELHO DE SOUSA  
Prefeita. 

Publicado por: 
Samila Rodrigues Purificação 

Código Identificador:E10DAF0B 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE EXU 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO CONTRATO - PROCESSO 025/2026 PREGÃO 

ELETRÔNICO 020/2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE EXU-PE 
  

EXTRATO DE CONTRATOS 
  

CONTRATO Nº 479/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

025/2026, PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2026, Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO E 

FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E TODAS AS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DO MUNICÍPIO DE EXU-PE, Contratante: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE EXU-PE, Contratado: 

FRANCISCO GUSTAVO DE MOURA FERNANDES – ME, CNPJ: 

11.165.124/0001-43, Valor: R$ 167.044,10 (Cento e sessenta e sete 

mil, quarenta e quatro reais e dez centavos), Vigência: 12 (doze) 

meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a 

critério da Administração, através de Termo Aditivo, Data de 

assinatura: 07/10/2026. 

  

CONTRATO Nº 480/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

025/2026, PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2026, Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO E 

FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E TODAS AS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DO MUNICÍPIO DE EXU-PE, Contratante: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE EXU-PE, Contratado: SALES E 

RODRIGUES LTDA, CNPJ: 13.578.898/0001-21, Valor: R$ 

48.264,00 (Quarenta e oito mil, duzentos e sessenta e quatro reais), 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, a critério da Administração, através de 

Termo Aditivo, Data de assinatura: 07/10/2026. 

  

JOSÉ PINTO SARAIVA JUNIOR 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Rejane Gomes Feitosa Soares 

Código Identificador:7D730662 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESULTADO DE SESSÃO PÚBLICA- PROCESSO 025/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 020/2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE EXU-PE 
  

RESULTADO DE SESSÃO PÚBLICA 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2026, PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 020/2026 – Abertura realizada em 07/10/2026 às 09:00h. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO E 

FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E TODAS AS ESCOLAS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE EXU-PE. 

Licitantes Vencedores: FRANCISCO GUSTAVO DE MOURA 

FERNANDES – ME, CNPJ: 11.165.124/0001-43, End.: Rodovia Asa 

Branca, 115 – Centro – Exu-PE, SALES E RODRIGUES LTDA ME, 

CNPJ: 13.578.898/0001-21, End.: Avenida Asa Branca, 2 – Centro – 

Exu-PE. Maiores informações com o Setor de Licitação da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE EXU-PE, 

localizada na Rua Eufrásio Alencar, nº 13 – Centro – Exu – PE.   
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Exu (PE), 07 de outubro de 2026. 

  

PEDRO JAIR GONÇALVES JUNIOR 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

Publicado por: 
Rejane Gomes Feitosa Soares 

Código Identificador:84389354 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE ADJUCAÇÃO- PROCESSO 025/2026 PREGÃO 

020/206 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE EXU-PE 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO  
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2026 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO, O 

Prefeito do Município de Exu-PE, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pela legislação em vigor, a Lei Federal nº 14.133/2021 

e suas alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado 

pelo Assessor Jurídico do Município, resolve: ADJUDICAR o 

presente Pregão Eletrônico nestes termos: PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 025/2026, Modalidade: Pregão Eletrônico, 

Número da modalidade: 020/2026, Data da Adjudicação: 07/10/2026, 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO E 

FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E TODAS AS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DO MUNICÍPIO DE EXU-PE. Fornecedores Vencedores: 

FRANCISCO GUSTAVO DE MOURA FERNANDES – ME, CNPJ: 

11.165.124/0001-43, Valor: R$ 167.044,10 (Cento e sessenta e sete 

mil, quarenta e quatro reais e dez centavos), SALES E RODRIGUES 

LTDA ME, CNPJ: 13.578.898/0001-21, End.: Avenida Asa Branca, 2 

– Centro – Exu-PE, Valor: R$ 48.264,00 (Quarenta e oito mil, 

duzentos e sessenta e quatro reais).  

  

Exu-PE, em 07 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ PINTO SARAIVA JUNIOR 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Rejane Gomes Feitosa Soares 

Código Identificador:DA5FB5C9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PROCESSO 020/2026 

PREGÃO 025/2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE EXU-PE 
  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

O Prefeito do Município de Exu-PE, no uso de suas atribuições legais, 

atendendo o disposto no artigo 17 inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, 

acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, 

HOMOLOGA o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2026, 

realizado pela Comissão de Pregão e destinado à CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE 

MATERIAL GRÁFICO, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E TODAS AS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL 

DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE EXU-PE, o objeto licitado aos 

licitantes: FRANCISCO GUSTAVO DE MOURA FERNANDES – 

ME, CNPJ: 11.165.124/0001-43, Endereço: Rodovia Asa Branca, 115 

– Centro – Exu-PE, Valor: R$ 167.044,10 (Cento e sessenta e sete 

mil, quarenta e quatro reais e dez centavos), SALES E RODRIGUES 

LTDA ME, CNPJ: 13.578.898/0001-21, End.: Avenida Asa Branca, 2 

– Centro – Exu-PE, Valor: R$ 48.264,00 (Quarenta e oito mil, 

duzentos e sessenta e quatro reais).  

  

Exu (PE), 07 de outubro de 2026. 

JOSÉ PINTO SARAIVA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Exu  

Publicado por: 
Rejane Gomes Feitosa Soares 

Código Identificador:BA0F326F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 774/2025 

 

Processo nº 105/2025, modalidade CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA nº 009/2025– CONTRATO Nº 774/2025, 

CONSTRUTORA NOBRE LTDA CNPJ: 59.811.837/0001-63, 

OBEJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPÍPEDO GRANÍTICO DA RUA JOÃO GERALDO, 

RUA JOSÉ SOARES DE OLIVEIRA, CONTINUAÇÃO DA 

RUA OSMAM OLIVEIRA CAMPOS E TRECHO QUE AS 

LIGA (RUA 1 E 2 ESPECIFICADO EM PROJETO), NO 

BAIRRO JOSMAR PARENTE, MUNICÍPIO DE EXU-PE, 

CONFORME PROJETO BÁSICO, ATRAVES DA EMENDA 

PARLAMENTAR Nº 2025425200005 - FERNANDO DUEIRE, 

PLANO DE AÇÃO 09032025-079245/2025. O valor acrescido 

corresponde a R$ 55.556,40 (cinquenta e cinco mil, quinhentos e 

cinquenta e seis reais e quarenta centavos), o que representa um 

aumento percentual de 5,56% em relação ao valor originalmente 

licitado, e encontra-se em conformidade com o limite máximo de 25% 

previsto no art. 125 da Lei nº 14.133/2021, não havendo óbice legal à 

formalização do referido aditivo. A Vigência grafada na Cláusula 

terceira do contrato primitivo fica prorrogada por mais 6 (seis) meses 

conforme disposições estipuladas no referido instrumento contratual, 

com amparo art. 107, da Lei 14.133/21 e com as formalidades do art. 

132 da mesma lei de Licitações e atualizações posteriores e passa a 

vigorar de 14 de novembro de 2026 à 14 de maio de 2027. 

  

WILLGTON SOARES CAVALCANTE 
Secretário Municipal de Obras  

Publicado por: 
Rafaele Lopes de Alencar 

Código Identificador:8E833031 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE FERREIROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO/PREGÃO ELETRÔNICO 

 

O MUNICÍPIO DE FERREIROS-PE. 

AVISO DE LICITAÇÃO/PREGÃO ELETRÔNICO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 072/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 014/2026 

  

Processo Licitatório Nº 072/2026 – Pregão Eletrônico Nº 014/2026. 

Aquisição. Tipo menor preço POR ITEM. A presente licitação tem 

como objeto a Formalização de Ata de Registro de Preços para 

futura e eventual Contratação de empresa para a aquisição de 

Material Hidráulico objetivando atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Agricultura do município de 

Ferreiros/PE, conforme condições, quantidades, exigências e 

características descritas no Termo de Referência - Anexo I deste 

edital. Valor estimado da contratação é o valor de VALOR TOTAL 

DA CONTRATAÇÃO: R$ 94.533,70 (noventa e quatro mil 

quinhentos e trinta e três reais e setenta centavos). Recebimento 

das propostas no dia 08 de outubro de 2026 a partir das 16:00hrs, 

abertura e julgamento das propostas dia 22 de outubro de 2026 a partir 

das 08:00hrs, início da sessão de disputa dia 22 de outubro de 2026 às 

08:30hrs, pelo sistema BNC (Banco Nacional de Compras). Maiores 

Informações na Sala de Licitações localizada no prédio do setor de 

Licitações, situado a Av. Monsenhor Júlio Maria, 30 B, centro, 

Ferreiros-PE, CEP: 55.880-000. Os editais e anexos e outras 

informações podem ser obtidos no mesmo endereço da sessão de 

abertura no horário das 07:30 às 13:00, segunda a sexta-feira, pelo 

fone (81) 9 8943-0572, ou, ainda através do e-mail: 

cplferreiroscpl@gmail.com –  
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WÊNIA CARNEIRO DA SILVA – 
Pregoeira do Município de Ferreiros.  

Publicado por: 
Aluízio Galdino Lima 

Código Identificador:76732DAC 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE FLORES 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORES 

AVISO DE LICITAÇÃO REPUBLICADA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORES – PE 

AVISO DE LICITAÇÃO REPUBLICADA 

  

PROCESSO PMF Nº 051/2026 - PMF CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA PMF Nº 009/2026. Comissão: CPL - Objeto Nat.: 

Serviços – Objeto: Contratação de empresa de engenharia para a 

Manutenção preventiva e corretiva das Escolas Municipais no 

Município de Flores/PE. Valor máximo aceitável para o certame: R$ 

680.632,64 (seiscentos e oitenta mil seiscentos e trinta e dois reais e 

sessenta e quatro centavos). Início do acolhimento das propostas: 

08/10/2026 às 18:00. Data limite para impugnação e pedido de 

esclarecimento: 21/10/2026 às 23:59hs, data final cadastramento das 

propostas e envio da Documentação de Habilitação: 26/10/2026 às 

07h00min, em virtude do processo ser julgado por inversão de fases 

Início da sessão de Disputa será dia 27/10/2026 às 13h00min. 

(horário de Brasília). Seguindo a Lei 14.133/21 o julgamento ocorrerá 

pelo Portal de ComprasBR estando disponível no site: 

www.comprasbr.com.br. Mais informações podem ser obtidas 

diretamente na sala da Local e data da Abertura da Sessão: Na sala de 

licitações no 1º andar da Prefeitura Municipal de Flores localizada na 

Praça Dr. Santana Filho, nº 01, Centro, Flores/PE, no horário de 8:00h 

às 13:00h de segunda a sexta-feira, ou pelo e-mail: 

cplflores2024@hotmail.com e no site www.flores.pe.gov.br  

  

Flores/PE, 07 de Outubro de 2026.  

  

NASSON ALEXANDRE BEZERRA NETO – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Nasson Alexandre Bezerra Neto 

Código Identificador:976681CB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORES 

PROCESSO PMF Nº 050/2026, PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇO PMF Nº 009/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORES– PE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

PROCESSO PMF Nº 050/2026, PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇO PMF Nº 009/2026, Objeto Nat.: Compras 

Objeto Descr. O Registro de Preços para Eventual Aquisição 

Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de 

material de construção em geral, destinado à realização de todo e 

qualquer reparo, troca ou conserto que se faça necessário nas 

dependências ou prédios que integram o Fundo Municipal de 

Saúde, Secretaria de Educação e as demais Secretarias da 

Prefeitura Municipal do Município de Flores/PE. Licitação 

Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei Complementar 

123/2006 e 147/2014. Exceto item 53 que será ampla concorrência. 

Julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, Valor máximo aceitável 

global para todos os itens R$ 623.234,54 (seiscentos e vinte e três 

mil duzentos e trinta e quatro reais e cinquenta e quatro 

centavos). Início do acolhimento das propostas: 08/10/2026 às 

18:00h. Encerramento do acolhimento e abertura das propostas: 

22/10/2026 às 07:00h. Abertura da sessão de lances: 22/10/2026, às 

09:00h (horário de Brasília). Seguindo a Lei 14.133/21 o julgamento 

ocorrerá pelo Portal de Compras Públicas estando disponível no site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

Flores, 07/10/2026.  

  

NASSON A. BEZERRA NETO– 
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Nasson Alexandre Bezerra Neto 

Código Identificador:3A1A5805 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE GAMELEIRA 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE RECEBIMENTO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

O Município de Gameleira/PE, por intermédio do Setor de Compras, 

torna público, para conhecimento dos interessados, que receberá, até o 

dia 13 de outubro de 2026, às 13h00min, COTAÇÕES DE 

PREÇOS, visando à contratação de empresa especializada para a 

elaboração de Projeto Elétrico e Projeto de Sistema de Proteção 

contra Descargas Atmosféricas – SPDA, incluindo análise de risco, 

destinados à Reforma e Cobertura da Quadra da Escola Municipal 

Presidente Castelo Branco, no Município de Gameleira/PE, a fim de 

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação. As 

propostas deverão ser encaminhadas até às 13h00min do dia 07 de 

outubro de 2026, para maiores informações, os interessados poderão 

entrar em contato por meio do e-mail 

setordecompras@gameleira.pe.gov.br ou comparecer à Sede da 

Prefeitura Municipal de Gameleira, no Setor de Compras, 

localizada na Rua José Barradas, nº 95, Centro, Gameleira/PE. 

  

Gameleira/PE, 07/10/2026. 

  

ÉMERSON FERNANDES LIMEIRA DA SILVA SANTOS  
Diretor do Departamento de Compras, Almoxarifado e Licitações 

  

Publicado por: 
Émerson Fernandes Limeira da Silva Santos 

Código Identificador:4FAA09E9 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE RECEBIMENTO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

O Município de Gameleira/PE, por intermédio do Setor de Compras, 

torna público, para conhecimento dos interessados, que receberá, até o 

dia 13 de outubro de 2026, às 13h00min, COTAÇÕES DE 

PREÇOS, visando à Contratação de empresa especializada para 

elaboração de Projeto Hidráulico Executivo, destinado à Reforma 

e Ampliação da Escola Juracira de Almeida Amorim, no 

Município de Gameleira/PE, a fim de atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação. As propostas deverão ser 

encaminhadas até às 13h00min do dia 07 de outubro de 2026, para 

maiores informações, os interessados poderão entrar em contato por 

meio do e-mail setordecompras@gameleira.pe.gov.br ou 

comparecer à Sede da Prefeitura Municipal de Gameleira, no Setor 

de Compras, localizada na Rua José Barradas, nº 95, Centro, 

Gameleira/PE. 

. 

Gameleira/PE, 07/10/2026. 

  

ÉMERSON FERNANDES LIMEIRA DA SILVA SANTOS  
Diretor do Departamento de Compras, Almoxarifado e Licitações 

  

Publicado por: 
Émerson Fernandes Limeira da Silva Santos 

Código Identificador:EE3D39D2 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE GARANHUNS 

 

AESGA - AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE 

GARANHUNS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 011/2026-

AESGA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2026/ADM/PMG 
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INEXIGIBILIDADE Nº 003/2026/ADM/PMG 
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 011/2026 - AESGA. 

CONTRATANTE: AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE 

GARANHUNS, pessoa jurídica de direito público, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 11.224.920/0001-00. CONTRATADA: CESPAM – 

CENTRO DE ESTUDOS, PESQUISA E ASSESSORIA EM 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL LTDA, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ nº. 69.908.994/0001-45. Objeto: 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

técnicos profissionais de assessoria e consultoria das áreas de 

execução orçamentária, contábil, financeira e de gestão fiscal mostra-

se necessária para atender as demandas permanentes e especializadas 

a Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA. VALOR: 

R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais). O prazo Contratual para o 

fornecimento deste objeto será até 12 meses, podendo ser prorrogado 

nos termos art. 105, inciso II da lei nº 14.133/2021 e posteriores 

alterações. 

  

Garanhuns, 03 de julho de 2026. 

  

ADRIANA PEREIRA DANTAS CARVALHO 
Diretora Presidente 

Publicado por: 
Talucha Francêsca Lins Calado 

Código Identificador:E847A646 

 
AESGA - AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE 

GARANHUNS 

PORTARIA Nº 0438/2026 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

EMENTA – Instaura Sindicância Investigativa para 

apuração de fatos relacionados a possíveis 

irregularidades na integração do Portal da 

Transparência da AESGA com o Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e dá outras 

providências. 

  

A PRESIDENTE DA AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE 

GARANHUNS – AESGA; Adriana Pereira Dantas Carvalho, 

nomeada por meio da Portaria nº 018/2025 – GP de 02 de janeiro de 

2025, no uso de suas atribuições legais e constitucionais de 

conformidade com o disposto na Lei Municipal n° 3.445/2006 de 28 

de dezembro de 2006; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, 

especialmente quanto à responsabilização de licitantes e contratados 

pela prática de infrações administrativas e à necessidade de 

observância do contraditório e da ampla defesa; 

  

CONSIDERANDO, o Contrato nº 010/2025 celebrado entre a 

Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA e a empresa 

L3 Tecnologia e Consultoria LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 

53.322.433/0001-20, cujo objeto consiste na contratação de empresa 

especializada em assessoria e consultoria técnica institucional, na área 

de transparência publica ativa e passiva, com licenciamento de 

software para manutenção, revisão, gerenciamento e controle de site 

institucional (Portal da Transparência), para viabilizar o cumprimento 

da Lei de Acesso à Informação - LAI, Lei de Responsabilidade Fiscal 

- LRF, e legislação correlata, bem como acesso ao PNCP, conforme 

recomendação dos órgãos de controle externo, no âmbito da Autarquia 

do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA; 

  

CONSIDERANDO que foram identificadas inconsistências na 

integração entre o Portal da Transparência da AESGA e o Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, notadamente quanto à 

disponibilização de contratos administrativos e respectivos termos 

aditivos na área própria destinada aos contratos; 

  

CONSIDERANDO que a referida ocorrência foi formalmente 

comunicada à empresa mencionada por meio de Notificação 

Administrativa datada de 11 de setembro de 2026, na qual foram 

solicitados esclarecimentos técnicos, indicação da causa da 

inconsistência, adoção de medidas corretivas e apresentação da 

previsão de regularização; 

  

CONSIDERANDO que, até a presente data, não foi apresentada 

resposta pela empresa à Notificação Administrativa, permanecendo 

pendentes os esclarecimentos e as providências solicitadas pela 

Administração; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de apurar, de forma objetiva e 

mediante Sindicância Investigativa, as circunstâncias dos fatos, a 

eventual responsabilidade da empresa contratada e a existência, ou 

não, de infração administrativa; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Instaurar Sindicância Investigativa a fim de apurar os fatos 

relacionados às inconsistências identificadas na integração entre o 

Portal da Transparência da AESGA e o Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), envolvendo a empresa L3 Tecnologia 

e Consultoria LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 53.322.433/0001-

20; 

  

Art. 2º - Designar as servidoras Lilyan Barboza de Matos Costa 

Ferreira, mat. 252-1 e Rute Emanuelle Teixeira Silva, mat. 

011897-1, para constituírem a Sindicância Investigativa, nos termos 

constantes no art. 1º desta Portaria. 

  

Art. 3º - A comissão deverá concluir o processo no prazo máximo de 

20 (vinte) dias a contar da data da publicação, devendo apresentar 

relatório a Presidência desta Autarquia. 

  

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 

  

ADRIANA PEREIRA DANTAS CARVALHO 
Presidente da AESGA  

Publicado por: 
Julio José Baltazar 

Código Identificador:F6FEE917 

 
AESGA - AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE 

GARANHUNS 

PORTARIA Nº 0439/2026 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

EMENTA – Prorroga prazo para conclusão de 

Processo Administrativo Disciplinar, conforme 

especifica. 

  

A PRESIDENTE DA AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE 

GARANHUNS – AESGA; Adriana Pereira Dantas Carvalho, 

nomeada por meio da Portaria nº 018/2025 – GP de 02 de janeiro de 

2025, no uso de suas atribuições legais e constitucionais de 

conformidade com o disposto na Lei Municipal n° 3.445/2006 de 28 

de dezembro de 2006; 

  

CONSIDERANDO, a Portaria 0184/2026 de 07 de maio de 2026, 

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco 

(AMUPE) em 08 de maio de 2026, em que instaura o Processo 

Administrativo Disciplinar; 

  

CONSIDERANDO, o Art. 220 da Lei Estadual nº 6.123/68 – Estatuto 

dos Servidores Públicos do Estado de Pernambuco. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º- Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias úteis, a partir do dia 07 

de julho de 2026, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão 

do Processo Administrativo Disciplinar nº 002/2026, em face das 

razões apresentadas pela Comissão Processante. 
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Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação data, 

retroagindo seus efeitos a 07 de julho de 2026. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 

  

ADRIANA PEREIRA DANTAS CARVALHO 
Presidente da AESGA  

Publicado por: 
Julio José Baltazar 

Código Identificador:BE117906 

 
AESGA - AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE 

GARANHUNS 

TERMO DE DISPENSA 

 

RECONHEÇO E RATIFICO a Dispensa de Licitação N° 015/2026, 

com fundamento no Artigo 75, II, da Lei Federal Nº 14.133/2021 e 

demais alterações legais posteriores, cujo objeto é a contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços de licenciamento 

de uso de assinaturas anuais, em planos legítimos, das ferramentas 

Canva Pro Equipes, CAPCUT Pro, ChatGPT Plus e Claude AI Pro, 

contemplando o gerenciamento de acessos, manutenção das contas e 

suporte técnico, visando suprir com agilidade e padronização as 

demandas de comunicação social, marketing institucional e 

divulgação acadêmica da Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns 

– AESGA. CONTRATADAS: ADEMAR P. SIQUEIRA JUNIOR 

ELETRONICOS & INFORMATICA – NOVATEC 

ELETRÔNICOS E INFORMÁTICA, inscrita no CNPJ sob o Nº 

38.323.446/0001-20, sediada na Avenida Brasília, n° 303, Quadra 

160, Lote 02-A, Setor Central em Alexânia/GO, CEP n° 72.930-000, 

vencedora dos itens 01 (um), 02 (dois) e 03 (três) no valor total de R$ 

5.264,00 (Cinco mil, duzentos e sessenta e quatro reais). E, a 

empresa X7 INFORMATION TECHNOLOGY LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o N° 54.144.564/0001-27, sediada na Quadra SGAN 912, 

Modulo C., n° 11, Asa Norte – Brasília/DF, CEP: 70.790-123, 

vencedora do item 04 (quatro), no valor total de R$ 3.300,00 (Três 

mil e trezentos reais). VALOR GLOBAL CONTRATADO: R$ 

8.564,00 (Oito mil, quinhentos e sessenta e quatro reais). 

  

Garanhuns – PE, 07 de outubro de 2026. 

  

ADRIANA PEREIRA DANTAS CARVALHO 
Presidente da AESGA   

Publicado por: 
Julio José Baltazar 

Código Identificador:C55DBA2A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE GARANHUNS  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GARANHUNS/PE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2026 
  

Diante do resultado do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

012/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2026. Objeto: 

Aquisição de Smart TVs LED 43 polegadas – 4K UHD, suportes de 

parede multiarticulados para televisores e notebooks, novos e de 

primeiro uso, conforme descrições constantes do Termo de 

Referência. ADJUDICO E HOMOLOGO o resultado em favor das 

empresas: PLENA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA – 

CNPJ Nº. 12.981.310/0001-13 com o Lote 01 no valor total de R$ 

32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais); e D7 MAIS 

COMERCIO E SERVICOS LTDA – CNPJ Nº. 64.602.531/0001-

37 com o Lote 02 no valor total de R$ 2.584,80 (dois mil e 

quinhentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos). E informo que, 

o Lote 03, foi declarado FRACASSADO, tendo em vista que, 

embora tenha havido interessados e participação de licitantes, 

nenhuma das propostas remanescentes atendeu integralmente às 

exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

SENIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Presidente da Câmara Municipal de Garanhuns  

Publicado por: 
Jefson Luiz Oliveira Fitipaldi Gomes 

Código Identificador:D6332C02 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE GARANHUNS  

AVISO RESULTADO DE JULGAMENTO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GARANHUNS/PE 

AVISO RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2026 
  

O condutor de processos da CÂMARA MUNICIPAL- 

GARANHUNS-PE, vem comunicar o resultado do processo de 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2026, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO nº 012/2026 finalizado quarta-feira, 07 de 

outubro de 20260. Objeto: Aquisição de Smart TVs LED 43 

polegadas – 4K UHD, suportes de parede multiarticulados para 

televisores e notebooks, novos e de primeiro uso, conforme descrições 

constantes do Termo de Referência. Ficando vencedoras as seguintes 

empresas: PLENA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA – 

CNPJ Nº. 12.981.310/0001-13 com o Lote 01 no valor total de R$ 

32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais); e D7 MAIS 

COMERCIO E SERVICOS LTDA – CNPJ Nº. 64.602.531/0001-

37 com o Lote 02 no valor total de R$ 2.584,80 (dois mil e 

quinhentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos). O Lote 03, 

foi declarado FRACASSADO, tendo em vista que, embora tenha 

havido interessados e participação de licitantes, nenhuma das 

propostas remanescentes atendeu integralmente às exigências 

estabelecidas no Edital e seus anexos. A Administração promoverá a 

revisão das especificações do objeto e do valor estimado, visando ao 

adequado dimensionamento da contratação e à ampliação da 

competitividade, com posterior republicação do lote, em observância à 

Lei Federal nº 14.133/2021. Maiores informações podem ser obtidas 

no setor de Licitações da Câmara Municipal de Garanhuns, sito à R. 

Joaquim Távora, 305 - Heliópolis, Garanhuns - PE, 55295-410 E-

mail: camaragaranhuns@hotmail.com, 

https://www.garanhuns.pe.leg.br, e pela plataforma de Pregão 

Eletrônico BNC – (Acesso Público). 

  

GLAUCO BRASILEIRO DE LIMA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Jefson Luiz Oliveira Fitipaldi Gomes 

Código Identificador:A03D8E08 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE GARANHUNS  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2026 

 

ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE GARANHUNS 
  

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

GARANHUNS, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, especialmente com fundamento no art. 15 do 

Regimento Interno, que autoriza a regulamentação da eleição da Mesa 

Diretora mediante o Ato nº 007/2026 da própria Mesa, torna pública a 

convocação dos Vereadores para a ELEIÇÃO DA MESA 

DIRETORA, nos termos e condições estabelecidos neste Edital. 

  

Art. 1º Fica convocada a eleição para composição da Mesa Diretora 

da Câmara Municipal de Garanhuns, a realizar-se no dia 23 de 

outubro de 2026 (sexta-feira), às 10h00, no Plenário da Câmara 

Municipal de Garanhuns, para o biênio 2027-2028. 

  

Art. 2º Serão objeto da eleição os seguintes cargos da Mesa Diretora: 

I – Presidente; 

II – Vice-Presidente; 

III – 1º Secretário; 

IV – 2º Secretário. 
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Art. 3º Poderão concorrer aos cargos da Mesa Diretora os Vereadores 

no pleno exercício do mandato, observadas as disposições do 

Regimento Interno e demais normas aplicáveis. 

§ 1º As candidaturas poderão ser apresentadas mediante chapa 

coletiva, contemplando todos ou parte dos cargos indicados no art. 2º, 

ou por meio de candidaturas individuais, para cargo específico. 

§ 2º O requerimento de inscrição deverá indicar expressamente o 

nome do Vereador candidato e o respectivo cargo ao qual pretende 

concorrer. 

§ 3º Na hipótese de inscrição de chapa coletiva, deverão constar os 

nomes dos respectivos integrantes e os cargos para os quais cada um 

concorrerá. 

  

Art. 4º As inscrições das chapas ou candidaturas individuais deverão 

ser apresentadas e protocoladas perante a Gerência Legislativa da 

Câmara Municipal de Garanhuns, impreterivelmente até as 14h00 do 

dia 21 de outubro de 2026 (quarta-feira). 

§ 1º Não serão admitidas inscrições apresentadas após o prazo e 

horário estabelecidos no caput. 

§ 2º Encerrado o prazo de inscrição, a Gerência Legislativa procederá 

ao registro das candidaturas tempestivamente apresentadas e 

encaminhará a relação à Mesa Diretora para conhecimento e 

organização do processo eleitoral. 

  

Art. 5º A eleição será realizada mediante votação nominal e aberta, 

com a manifestação individual de cada Vereador, observadas as 

disposições do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Garanhuns. 

  

Parágrafo único. A votação será realizada para os cargos de 

Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário, 

proclamando-se o resultado após a apuração dos votos, na forma 

regimental. 

  

Obs.: Continuação do Edital de Convocação n.º 001/2026. 
  

Art. 6º Os trabalhos relativos à eleição serão abertos, conduzidos e 

presididos pela atual Mesa Diretora da Câmara Municipal de 

Garanhuns, a quem competirá adotar as providências necessárias à 

regular realização do pleito. 

  

Art. 7º Compete à Mesa Diretora, durante a sessão eleitoral: 

I – dirigir e ordenar os trabalhos; 

II – verificar a regularidade das candidaturas apresentadas; 

III – organizar a ordem e a forma de votação; 

IV – proceder à chamada nominal dos Vereadores; 

V – determinar o registro dos votos; 

VI – proclamar o resultado da eleição; e 

VII – decidir, de forma fundamentada, as questões incidentais e 

dirimir os casos omissos relacionados ao processo eleitoral, 

observados o Regimento Interno, a Lei Orgânica Municipal e os 

princípios que regem a Administração Pública e o Poder Legislativo. 

  

Art. 8º Havendo qualquer questão não expressamente disciplinada 

neste Edital, caberá à Mesa Diretora deliberar e decidir durante a 

condução do processo eleitoral, respeitadas as disposições regimentais 

aplicáveis. 

  

Art. 9º A Gerência Legislativa deverá adotar as providências 

necessárias à publicidade deste Edital e ao recebimento, protocolo e 

registro das candidaturas. 

  

Art. 10 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

CASA RAIMUNDO DE MORAES, EM 07 DE OUTUBRO DE 

2026. 
  

SENIVALDO RODRIGUES ALBINO 

(JOHNY ALBINO) 

Presidente 

  

 

MARCOS CESAR LINS 

(MARCOS DE ZAQUEU) 

Vice- Presidente 

  

LUZIA CORDEIRO DA SILVA 

(LUZIA DA SAÚDE) 

1ª Secretária em Exercício 

  

JOSÉ LUIZ DE ANDRADE 

(LELEU ANDRADE) 

2º Secretário Interino 

Publicado por: 
Marcos Alexandre Mello de Siqueira 

Código Identificador:AB5AC2E2 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1553/2026-GP 

 

“Dispõe sobre a prorrogação da conclusão do 

inquérito administrativo, e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de conclusão do Inquérito 

Administrativo, ora estabelecido, por meio da PORTARIA Nº 

1097/2026-GP, publicada no Diário Oficial dos Municípios em 13 

de julho de 2026. 
  

R E S O L V E: 
Art. 1º - PRORROGAR por mais 60 (sessenta) dias, com vigência a 

partir de 07 de outubro de 2026, nos termos do art. 220 da Lei 

6.123/68, a conclusão do inquérito administrativo, para juntos 

apurarem possível irregularidade funcional, concernente ao servidor 

LUCINALDO CORREIA DE SOBRAL, matrícula n.º 11.568, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de PROFESSOR I - GMI, 

lotado na Secretaria Municipal de Educação.  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 07 de outubro de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Paulo Sérgio Matos de Almeida 

Código Identificador:F1B5EEDA 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1554/2026-GP 

 

“Dispõe sobre nomeação de Assessor Especial do 

Prefeito, e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - NOMEAR o(a) Sr.(a) FRANCISCO HERIBERTO 

GRANJA ALENCAR, portador(a) do CPF n.º 345.***.814-**, para 

ocupar o cargo comissionado de ASSESSOR ESPECIAL DO 

PREFEITO, símbolo (CC2), lotado no Gabinete do Prefeito, com 

exercício a partir de 01 de outubro de 2026, nos termos da Lei 

Municipal nº 5.375/2025 de 15 de agosto de 2025 que modifica a 

redação dos art. 10 e 11, da Lei Ordinária Municipal nº 3.970, de 

24 de dezembro de 2013, com redação modificada pelas Leis 

Ordinárias Municipais nº 4.344, de 03 de janeiro de 2017, 4.494, 

de 08 de outubro de 2018, 4.516, de 13 de dezembro de 2018, 

4.517, de 13 de dezembro de 2018 e 4.547, de 18 de junho de 2019, 

4.401, de 09 de junho de 2017, Lei Municipal nº 5.071/2023 de 03 

de agosto de 2023. 
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Art. 2º - No ato da posse o ora nomeado deverá apresentar a 

declaração de renda atualizada. 

  

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução da presente Portaria 

correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se 

necessário. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 01 de outubro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 07 de outubro de 2026.   

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:914BB3EB 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

010/2023 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2023 

INEXIGIBILIDADE N° 005/2023 
  

Objeto: Aditamento para Prorrogação de Prazo ao CONTRATO Nº 

010/2023, cujo objeto refere-se a contratação de serviços técnicos 

especializados em assessoramento tributário, visando o patrocínio de 

demanda(s) judicial(ais) relacionada(s) aos repasses de Royalties de 

petróleo e/ou Gás Natural administrados pela União e/ou Agência 

Nacional do Petróleo - ANP, entre outros serviços. 

CONTRATANTE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

DE GARANHUNS, CNPJ nº 11.303.906/0001-00. 

CONTRATADA: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, CNPJ N° 35.542.612/0001-90. VIGÊNCIA: Fica 

prorrogado o prazo contratual por 12 (doze) meses, contados a partir 

de 11 de outubro de 2026. 

  

PAULO ANDRÉ LIMA DO COUTO SOARES 
Procurador Geral do Município 

  

Publicado por: 
Paulo Sérgio Matos de Almeida 

Código Identificador:22EECBA7 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO 

AMBIENTE 

EXTRATO DE 10° TERMO ADITIVO - CONTRATO 008/2022 - 

CPLC 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 007/2022 
  

Objeto: Aditamento para prorrogação de prazo e reajuste de valor de 

locação de imóvel do CONTRATO Nº 008/2022 - CPLC, cujo 

objeto refere-se à locação de um imóvel situado à av Santa Terezinha, 

nº 36, Magano, Garanhuns/PE, para sediar um Ponto de Apoio e 

sanitários públicos, afim de atender aos feirantes da Feira Livre do 

Bairro do Magano. LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE 

GARANHUNS - CNPJ nº 11.303.906/0001-00. LOCADOR: 

MARIA JOSÉ GOMES DE LIMA, inscrito no CPF nº 

100.170.894-68. VIGÊNCIA: Fica prorrogado o prazo contratual por 

05 (cinco) meses, contados a partir do dia 01 de Outubro de 2026 

até 28 de Fevereiro de 2027. VALOR MENSAL: R$ 450,77. 

  

Garanhuns, 28 de Setembro de 2026. 

  

NEILTON CAVALCANTE SILVA FALCÃO 
Secretário de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente  

Publicado por: 
Talucha Francêsca Lins Calado 

Código Identificador:B42C504F 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO 

AMBIENTE 

EXTRATO DE 4° TERMO ADITIVO - CONTRATO 011/2022 – 

CPLC 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2022 
  

Objeto: Aditamento para prorrogação de prazo e reajuste de valor de 

locação imóvel do CONTRATO Nº 011/2022 - CPLC, cujo objeto 

refere-se à Locação de um imóvel situado á Rua Luiz Da Silva Guerra 

nº 07, Bairro Cohab I, em Garanhuns - PE, para sediar um ponto de 

apoio desta secretaria e sanitários públicos para atender aos feirantes 

da feira livre do bairro do Cohab I. LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE 

GARANHUNS - CNPJ nº 11.303.906/0001-00. LOCADOR: 

MARIA DO SOCORRO PAZ DA SILVA, inscrito no CPF Nº 

882.475.034-68. VIGÊNCIA: Fica prorrogado o prazo contratual até 

14 de Setembro 2027, contados a partir do dia 14 de Setembro de 

2026. VALOR REAJUSTADO: O valor mensal do aluguel, após o 

3° Termo Aditivo ficou estabelecido em R$ 1.603,45 (Mil, seiscentos 

e três reais e quarenta e cinco centavos), passará a vigorar sob o valor 

de R$ 1.643,94 (Mil, seiscentos e quarenta e três reais e noventa e 

quatro centavos), perfazendo um valor global R$ 19.727,28 

(Dezenove mil, setecentos e vinte e sete reais e vinte e oito 

centavos). 
  

Garanhuns, 11 de Setembro de 2026. 

  

NEILTON CAVALCANTE SILVA FALCÃO 
Secretário de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente 

 

Publicado por: 
Talucha Francêsca Lins Calado 

Código Identificador:4F919973 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE COTAÇÃO DE 

PREÇOS 

 

A Secretaria de administração de Garanhuns, vem por meio desta, 

convocar as empresas do ramo e interessadas, para apresentar 

COTAÇÃO DE PREÇOS, com as devidas especificações, visando a 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de reforma, recuperação e manutenção de mobiliário pertencente 

a Secretaria de Administração do Município de Garanhuns, 

conforme especificações abaixo: 

  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Reforma e revestimento de longarina 

com 03 lugares, incluindo os 

serviços e materiais necessários à 

adequada recuperação do mobiliário. 

UNIDADE 08 R$ R$ 

02 

Reforma e revestimento de cadeira 

giratória tipo secretária, incluindo os 

serviços e materiais necessários à 

adequada recuperação do mobiliário. 

UNIDADE 16 R$ R$ 

03 

Reforma e revestimento de cadeira 

giratória tipo diretor, incluindo os 

serviços e materiais necessários à 

adequada recuperação do mobiliário. 

UNIDADE 06 R$ R$ 

  TOTAL:   30   R$ 

  

AO COTAR A EMPRESA DEVERÁ OBSERVAR AS 

SEGUINTES REGULAMENTAÇÕES: 
A proposta de Preço para o objeto, bem como quaisquer dúvidas, 

deverão ser enviados para o endereço de e-

mail:contratosadmgaranhuns@gmail.com 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 08:00hr do dia 

08/10/2026. 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 16:00hr do dia 

09/10/2026. O item é de extrema necessidade para a secretaria, 

solicitamos os preços em caráter de urgência. A EMPRESA DEVERÁ 
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PREENCHER COM O VALOR UNITÁRIO E TOTAL QUE 

DEVERÁ SER EM PAPEL TIMBRADO, NÃO ESQUECER DE 

INCLUIR CARIMBO DA EMPRESA COM CNPJ, NOME, E-

MAIL, TELEFONE, VALIDADE DA PROPOSTA (60 DIAS), E 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO. 

  

ANTONIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:3331BBD9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3485/2026–SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

  

R E S O L V E: 

  

CONCEDER a DANIEL MELO DE ALBUQUERQUE, Auxiliar 

de Serviços Gerais, Matrícula nº 48939, lotado(a) na Secretaria de 

Educação, pagamento de salário família, referente a seu(suas) 

filho(as): Cesar Augusto Melo de Albuquerque - 14/07/2020, de 

acordo com o que dispõe o Art. 4º da Lei Municipal nº 5.354/2025, de 

16 de junho de 2025 que altera o Art. 4º da Lei Municipal nº 

4.551/2019, de 26 de junho de 2019 e da Portaria Interministerial 

MPS/ME n° 13, de 09 de janeiro de 2026, com vigência a partir de 01 

de setembro de 2026.  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 18 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:217813DD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3486/2026–SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições. 

  

R E S O L V E: 

  

CONCEDER a ALEXSANDRA VANDERLEI PEREIRA DE 

MELO, Auxiliar de Serviços Gerais, Matrícula nº 48896, lotado(a) 

na Secretaria de Educação, LICENÇA PELO FALECIMENTO 

de sua mãe: Maria das Mercês Vanderlei Bernardo, pelo período de 

08 (oito) dias, conforme dispõem o Art. 170, inciso II, da Lei nº 6.123 

de 20/07/68 do EFPC-PE, adotada pelo Município através da Lei 

Municipal n°. 2.836 de 22/07/97, com vigência a partir de 03/09/2026 

a 10/09/2026. 
CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 18 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:63000A11 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3487/2026–SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

CONCEDER a ADRIEL LUCAS ROCHA SANTOS, Auxiliar de 

Matutenção de Via Urbana, Matrícula nº. 27485, lotado(a) na 

Secretaria de Obras e Serviços Públicos, Licença Paternidade, 

pelo período de (20) vinte dias, referente a seu (sua) filho(a): Caio 

Lucca Vilela Rocha dos Santos, nos termos do Art. 2° da Lei 

Complementar 471 de 22/12/2021 que altera o Art. 2º da Lei 

Complementar 091 de 21/06/2007, que modifica a Lei nº 6.123 de 

20/07/1968 do EFPC-PE, adotada pelo Município através da Lei 

Municipal n°. 2.836 de 22/07/97 e suas alterações, com vigência a 

partir de 13/09/2026 a 02/10/2026. 

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 18 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:59390E04 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3488/2026–SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

CONCEDER a PABLO HENRIQUE BEZERRA DO AMARAL, 

Professor Temporário Substituto II - História, Matrícula nº. 49590, 

lotado(a) na Secretaria de Educação, Licença Paternidade, pelo 

período de (20) vinte dias, referente a seu (sua) filho(a): Guilherme 

Paranhos do Amaral, nos termos do Art. 2° da Lei Complementar 471 

de 22/12/2021 que altera o Art. 2º da Lei Complementar 091 de 

21/06/2007, que modifica a Lei nº 6.123 de 20/07/1968 do EFPC-PE, 

adotada pelo Município através da Lei Municipal n°. 2.836 de 

22/07/97 e suas alterações, com vigência a partir de 04/09/2026 a 

23/09/2026. 
CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 18 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:479E5ECA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3489/2026–SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

CONCEDER a GUILHERME DE TASSO CALLADO VAZ, 

Médico, Matrícula nº. 97295, lotado(a) na Secretaria de Saúde, 

Licença Paternidade, pelo período de (20) vinte dias, referente a seu 

(sua) filho(a): José Bento Siqueira de Oliveira Vaz, nos termos do Art. 

2° da Lei Complementar 471 de 22/12/2021 que altera o Art. 2º da Lei 

Complementar 091 de 21/06/2007, que modifica a Lei nº 6.123 de 

20/07/1968 do EFPC-PE, adotada pelo Município através da Lei 

Municipal n°. 2.836 de 22/07/97 e suas alterações, com vigência a 

partir de 07/09/2026 a 26/09/2026. 

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 18 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:1318BE4F 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3490/2026–SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

  

R E S O L V E: 

  

CONCEDER a EDVALDO COSMO DA SILVA, Guarda 

Municipal, Matrícula n° 7311, lotado(a) no(a) Autarquia Municipal 

de Segurança, Trânsito e Transportes, o gozo de (01) um mês de 

férias, referente ao período aquisitivo de 16/12/2024 a 16/12/2025, 

com vigência a partir de 02/10/2026 a 31/10/2026. 

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 15 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:F30E81B9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3491/2026–SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

  

R E S O L V E: 

  

CONCEDER a GABRIEL FREIRE DE OLIVEIRA, Guarda 

Municipal, Matrícula n° 11428, lotado(a) no(a) Autarquia 

Municipal de Segurança, Trânsito e Transportes, o gozo de (01) 

um mês de férias, referente ao período aquisitivo de 13/09/2025 a 

13/09/2026, com vigência a partir de 01/10/2026 a 30/10/2026. 

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 15 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:15D09F64 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3492/2026–SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

  

R E S O L V E: 

  

CONCEDER a GEORGE HENRIQUE OLIVEIRA PEQUENO, 

Motorista, Matrícula nº 97456, lotado(a) na Secretaria de Sáude, 

pagamento de salário família, referente a seu(suas) filho(as): 

Anthony Gabriel de Licena Oliveira - 25/03/2015, de acordo com o 

que dispõe o Art. 4º da Lei Municipal nº 5.354/2025, de 16 de junho 

de 2025 que altera o Art. 4º da Lei Municipal nº 4.551/2019, de 26 de 

junho de 2019 e da Portaria Interministerial MPS/ME n° 13, de 09 de 

janeiro de 2026, com vigência a partir de 01 de setembro de 2026.  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 21 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:F9250BC6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3493/2026- SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

  

R E S O L V E: 

  

AUTORIZAR o registro de Averbação do tempo de serviço prestado 

a Estado de Pernambuco, de 11/02/1999 a 31/12/1999; Estado de 

Pernambuco, de 07/02/2000 a 09/01/2005; Municipio de Garanhuns, 

de 01/02/2005 a 31/12/2005, concernente ao(a) servidor(a) JOELMA 

PIMENTEL BEZERRA, titular do cargo de Professor de Ciências 

II, Matrícula nº 5539, lotado(a) no(a) Secretaria de Educação, na 

totalização de 06 (seis) anos, 08 (oito) meses e 23 (vinte e três) dias, 

conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Geral do Município, de 08 

de setembro de 2026, com vigência a partir desta data. 

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 
  

Secretaria Municipal de Administração, em 21 de setembro de 

2026. 
  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:0D1B6F92 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3494/2026- SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

  

R E S O L V E: 

  

AUTORIZAR o registro de Desaverbação do tempo de serviço 

prestado a Prefeitura de Lajedo/PE de 04/06/1999 a 26/03/2010 , 

averbado por meio da Portaria 740/2026 - SAD, concernente ao(a) 

servidor(a) SANDREA PAULO DA SILVA, titular do cargo de 

Professor I- GM1, Matrícula nº 5430, lotado(a) no(a) Secretaria de 

Educação, na totalização de 08 (oito) anos, 09 (nove) meses e 23 

(vinte e três) dias, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Geral 

do Município, de 14 de setembro de 2026, com vigência a partir desta 

data. 

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 
  

Secretaria Municipal de Administração, em 21 de setembro de 

2026. 
  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:676117E4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3495/2026- SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

  

R E S O L V E: 

  

AUTORIZAR o registro de Desaverbação do tempo de serviço 

prestado a Prefeitura Municipal de Jucati/PE de 29/01/2008 a 

18/05/2011, averbado por meio da Portaria 3192/2025 - SAD, 

concernente ao(a) servidor(a) LEIDIJANE FERREIRA SANTOS, 
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titular do cargo de Professor I- GM1, Matrícula nº 8031, lotado(a) 

no(a) Secretaria de Educação, na totalização de 03 (três) anos, 03 

(três) meses e 21 (vinte e um) dias, conforme Parecer Jurídico da 

Procuradoria Geral do Município, de 14 de setembro de 2026, com 

vigência a partir desta data. 

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 
  

Secretaria Municipal de Administração, em 21 de setembro de 

2026. 
  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:F623EDD3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3496/2026- SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

  

R E S O L V E: 

  

AUTORIZAR o registro de Desaverbação do tempo de serviço 

prestado a Prefeitura Municipal de Lajedo/PE, de 01/02/1999 a 

11/04/2012, averbado por meio da Portaria 2652/2026 - SAD, 

concernente ao(a) servidor(a) LUCIENE DE LIMA SOARES, 

titular do cargo de Professor I- GM1, Matrícula nº 5404, lotado(a) 

no(a) Secretaria de Educação, na totalização de 13 (treze) anos, 02 

(dois) meses e 14 (quatorze) dias, conforme Parecer Jurídico da 

Procuradoria Geral do Município, de 14 de setembro de 2026, com 

vigência a partir desta data. 

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 
  

Secretaria Municipal de Administração, em 21 de setembro de 

2026. 
  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:E2678F03 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3497/2026-SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

CONCEDER A JOYCE CHRISTINA TORQUATO, Professor I – 

GM1 / Professor de Português - II, Matrícula nº 8108 / 12115, 

lotado(a) na Secretaria de Educação, redução de 35% da carga 

horária, por um período PERMANENTE, de acordo com o que 

dispõe a Lei Municipal n°. 4.436 de 13/12/2017 em concordância com 

as Leis Federais nº 8.112 de 11 de dezembro de 19190 e a Lei nº 

9.527 de 10 de dezembro de 1997, art. 98. 

CUMPRA-SE, 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 21 de setembri de 2026. 

  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração  

  

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:6049CF75 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3498/2026-SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

CONCEDER A MARCIA PAES BENJOINO FERREIRA, 

Professor I – GM1, Matrícula nº 7185, lotado(a) na Secretaria de 

Educação, redução de 35% da carga horária, por período 

PERMANENTE, de acordo com a Lei Federal nº 8.112 de 11 de 

dezembro de 1990, c/c a Lei nº 9.527 de 10 de dezembro de 1997, art. 

98. 

CUMPRA-SE, 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 21 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:09094E5C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3499/2026-SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

CONCEDER A JANAINA COSTA DE MELO, Professor I – 

GM1, Matrícula nº 11532 / 7089, lotado(a) na Secretaria de 

Educação, redução de 20% da carga horária, por período 

PERMANENTE, de acordo com a Lei Federal nº 8.112 de 11 de 

dezembro de 1990, c/c a Lei nº 9.527 de 10 de dezembro de 1997, art. 

98. 

CUMPRA-SE, 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 21 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:02E526AE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3500/2026-SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

CONCEDER A VANDERLEIA PAES SIQUEIRA, Professor I – 

GM1, Matrícula nº 10965, lotado(a) na Secretaria de Educação, 

redução de 20% da carga horária, por período PERMANENTE, 

de acordo com a Lei Federal nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990, c/c 

a Lei nº 9.527 de 10 de dezembro de 1997, art. 98. 

CUMPRA-SE, 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 21 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:F78979AA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 3501/2026-SAD 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS, no 

uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 
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CONCEDER A LEODIVAN ALBUQUERQUE TEIXEIRA, 

Professor I – GM1, Matrícula nº 24997, lotado(a) na Secretaria de 

Educação, redução de 20% da carga horária, por período 

PERMANENTE, de acordo com a Lei Federal nº 8.112 de 11 de 

dezembro de 1990, c/c a Lei nº 9.527 de 10 de dezembro de 1997, art. 

98. 

CUMPRA-SE, 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 21 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ângela Maria Veloso Dos Santos 

Código Identificador:D5C48D90 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EDITAL CONVOCATÓRIO 005/2026 – FME CHAMADA 

PÚBLICA 001/2026 - FME PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

004/2026 - FME 

 

RESULTADO FINAL - CATRAPOVOS 
Chamada Pública para aquisição Refeições Prontas e Gêneros 

Alimentícios provenientes de Povos e Comunidades Tradicionais - 

PCT destinados à execução do programa nacional de alimentação 

escolar – PNAE 

  
NOME COMUNIDADE STATUS 

CARLOS ANDRÉ GONÇALVES 

LOURENÇO 

COMUNIDADE QUILOMBOLA 

CASTAINHO 
SELECIONADO 

ANA CLÁUDIA SILVA LEITE 
COMUNIDADE QUILOMBOLA 

ESTRELA 
SELECIONADA 

  

ENTREGA DAS AMOSTRAS 
Informamos aos interessados que as amostras deverão ser entregues 

na Secretaria de Educação, no período de 13 a 14 de outubro de 2026, 

no horário das 09h00 às 15h00. 

Solicitamos que as amostras sejam entregues dentro do prazo e 

horário estabelecidos, para que possam ser devidamente recebidas e 

analisadas conforme as condições previstas. 

Período para entrega: 13 a 14 de outubro de 2026 

Horário: 09h00 às 15h00 

Local: Secretaria Municipal de Educação - Rua Siqueira Campos, 

n°75, Bairro Santo Antônio, Garanhuns - PE 

Publicado por: 
Maria Luiza Caetano Ferreira 

Código Identificador:EE4493B1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 032 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

EMENTA: NOMEIA COMISSÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO VISANDO A EXTINÇÃO DO 

CONTRATO Nº 048/2026 E 057/2026, FIRMADO 

COM A EMPRESA BR CAVALCANTI DE 

AZEVEDO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº33.040.331/0001-

04, REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 006/2026, MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 006/2026, CUJO O OBJETO É A 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, EM 

EMBALAGEM USUAL DE MERCADO, 

DESTINADOS AO PREPARO DE MERENDA 

ESCOLAR PARA OS ESTUDANTES DA REDE 

MUNICIPAL DE GARANHUNS. 

  

A Secretária de Educação do Município de Garanhuns/PE, no uso 

das atribuições que lhes são conferidas pela Constituição Federal, pela 

Constituição do Estado de Pernambuco e pela Lei Orgânica 

Municipal, 

  

CONSIDERANDO a inexecução do instrumento contratual por parte 

da empresa BR CAVALCANTI DE AZEVEDO COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 33.040.331/0001-04, 

referente ao Processo Licitatório nº 006/2026, Modalidade Pregão 

Eletrônico n° 006/2026 - Contrato nº 048/2026 e Contrato nº 

057/2026, para aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não 

perecíveis, em embalagem usual de mercado, para preparo de 

merenda escolar para os estudantes matriculados na Rede Municipal 

de Ensino de Garanhuns. 

  

CONSIDERANDO a Comunicação Interna nº 890/2026 do Gestor 

dos Contratos 048/2026 e 057/2026, sobre a inexecução contratual por 

parte da supracitada; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de observância dos princípios 

constitucionais, ais que regem a atividade da Administração Pública 

insculpidos no art. 37 da Constituição Federal, bem como o disposto 

no art.11 da lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), e 

o dever de zelar pelo Património Público; 

  

CONSIDERANDO a abertura do Processo de Extinção Contratual 

nº 012/2026 em face da empresa supracitada; 

  

CONSIDERANDO as orientações da Procuradoria Geral do 

Município de Garanhuns quanto a obrigatoriedade de Comissão 

Processante específica para conduzir processos administrativos com 

finalidade de extinção contratual. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Designar o servidor Helder Junior Batista Costa (Mat. 

11.891), inscrito no CPF nº 339;568.648-59, com cargo de Supervisor 

Educacional e, lotado na Secretaria de Educação de Garanhuns, para a 

Presidência da Comissão de Processo Administrativo de Extinção 

Contratual nº 012/2026. 

  

Art. 2º. Designar o servidor Janse Ricardo Reis Ferreira (Mat. 

09291), assistente administrativo, para compor a Comissão de 

Processo Administrativo de Extinção Contratual, na qualidade de 1º 

Secretário. 

  

Art. 3º. Designar o servidor Macdavile Santos Vilela de Souza (Mat. 

7215) agente de disciplina, para compor a Comissão de Processo 

Administrativo de Extinção Contratual, na qualidade de 2º Secretário. 

  

Art. 4°. Definir a competência da Secretária de Educação de 

Garanhuns, Wilza Alexandra de Carvalho Rodrigues Vitorino, 

para, ao final dos trabalhos da presente Comissão de Processo 

Administrativo de Extinção Contratual decidir pela extinção do 

contrato administrativo em questão. 

  

Art. 6°. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Art. 7°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 

  

WILZA ALEXANDRA DE CARVALHO RODRIGUES VITORINO 
Portaria 015/2025 - GP 

Secretária de Educação 

Publicado por: 
Maria Luiza Caetano Ferreira 

Código Identificador:F3F7ED08 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE ABERTURA 

 

Em 07 de outubro de 2026, eu, WILZA ALEXANDRA DE 

CARVALHO RODRIGUES VITORINO, Secretária de Educação, 

AUTORIZO a instauração do Processo Administrativo de Extinção 

Contratual nº 012/2026, com a finalidade de apuração do 

descumprimento contratual por parte da empresa BR CAVALCANTI 

DE AZEVEDO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 33.040.331/0001-04, referente ao Processo Licitatório 

nº 006/2026, Modalidade Pregão Eletrônico n° 006/2026 - 

Contrato nº 048/2026 e Contrato nº 057/2026, para aquisição de 
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gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, em embalagem usual 

de mercado, para preparo de merenda escolar para os estudantes 

matriculados na Rede Municipal de Ensino de Garanhuns. 

  

Determino a notificação da Contratada sobre a abertura do processo 

administrativo de extinção contratual e dos fatos que o ensejaram, 

com a indicação das cláusulas contratuais ou legais infringidas e a 

concessão do prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

notificação, para apresentação de defesa escrita. 

  

Com este fim e para constar, eu, Wilza Alexandra de Carvalho 

Rodrigues Vitorino, Secretária de Educação do Município de 

Garanhuns, lavrei o presente termo que vai por mim assinado. 

  

Garanhuns, 07 de outubro de 2026. 

  

WILZA ALEXANDRA DE CARVALHO RODRIGUES VITORINO 
Portaria 015/2025 - GP 

Secretária de Educação  

Publicado por: 
Maria Luiza Caetano Ferreira 

Código Identificador:CC9031DC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

EXTRATO DE 1° TERMO ADITIVO - CONTRATO N° 

098/2025-SECP/FMS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2025/FMS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025/FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 065/2025-SECP/FMS 
  

Objeto: Aditamento para Prorrogação de Prazo ao CONTRATO Nº 

098/2025-SECP/FMS, cujo objeto trata-se da Registro de Preços 

para a futura e eventual aquisição de material permanente e de 

consumo, a fim de atender a demanda de 39 equipes de saúde 

bucal, 01 Centro de Especialidades Odontológicas, 01 Unidade 

Móvel de Saúde e 01 Ambulatório na FUNASE, ligados à 

Secretaria de Saúde de Garanhuns-PE, através do Fundo 

Municipal de Saúde do Município. CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE GARANHUNS - CNPJ nº 

09.342.856/0001-10. CONTRATADA: 3P DISTRIBUIDORA E 

COMÉRCIO DE INFORMATICA LTDA ME, CNPJ nº 

11.957.607/0001-80. VIGÊNCIA: Fica prorrogado o prazo contratual 

por 12 (doze) meses, contados a partir de 28 de Outubro de 2026. 

  

Garanhuns, 22 de Setembro de 2026. 

  

CATARINA FABIA TENÓRIO FERRO 
Secretaria de Saúde  

Publicado por: 
Talucha Francêsca Lins Calado 

Código Identificador:A70AEB99 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

EXTRATO DE 1° TERMO ADITIVO - CONTRATO N° 

105/2025-SECP/FMS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2025/FMS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025/FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 072/2025-SECP/FMS 
  

Objeto: Aditamento para Prorrogação de Prazo e Acréscimo de Valor 

ao CONTRATO Nº 105/2025-SECP/FMS, cujo objeto trata-se da 

Registro de Preços para a futura e eventual aquisição de material 

permanente e de consumo, a fim de atender a demanda de 39 

equipes de saúde bucal, 01 Centro de Especialidades 

Odontológicas, 01 Unidade Móvel de Saúde e 01 Ambulatório na 

FUNASE, ligados à Secretaria de Saúde de Garanhuns-PE, 

através do Fundo Municipal de Saúde do Município. 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

GARANHUNS - CNPJ nº 09.342.856/0001-10. CONTRATADA: 

COM REP MACIEL CAVALCANTI LTDA, CNPJ N° 

00.956.869/0001-04. VIGÊNCIA: Fica prorrogado o prazo contratual 

por 12 (doze) meses ou até a homologação de novo processo 

licitatório, contados a partir de 24 de Outubro de 2026. VALOR 

ACRESCIDO: R$24.762,45. 
  

Garanhuns, 06 de Outubro de 2026. 

  

CATARINA FABIA TENÓRIO FERRO 
Secretaria de Saúde 

Publicado por: 
Talucha Francêsca Lins Calado 

Código Identificador:F53F5085 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

EXTRATO DE 2° TERMO ADITIVO - CONTRATO N° 

092/2025-SECP/FMS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº010/2025-FMS 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº003/2025-FMS 
  

Objeto: Aditamento para alteração de cláusula contratual ao 

CONTRATO Nº 092/2025-SECP/FMS, cujo objeto destina-se à 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – 

UBS BOA VISTA III, LOCALIZADA NO BAIRRO BOA 

VISTA, GARANHUNS/PE. CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE GARANHUNS, CNPJ nº 

09.342.856/0001-10. CONTRATADA: AGRESERVICE 

CONSTRUÇÕES LTDA EPP, CNPJ N.º 15.395.315/0001-52. 

ALTERAÇÃO DE CLÁUSULA: Fica atualizada a Cláusula 8.6 do 

Contrato nº 092/2025-SECP/FMS, que previa a irreajustabilidade dos 

valores pactuados, por incompatibilidade com o item 20.0 do Projeto 

Básico integrante do Processo Licitatório nº 010/2025-FMS 

(Concorrência Eletrônica nº 003/2025-FMS), o qual já assegurava a 

possibilidade de reajustamento. Passa a vigorar a Cláusula 8.6 com a 

seguinte redação: "O valor do contrato poderá ser reajustado após o 

período de 12 (doze) meses, contados da data-base vinculada ao 

orçamento estimado facultando-se a utilização do Índice Nacional de 

Custo da Construção – INCC-DI, fornecido pela Fundação Getúlio 

Vargas – FGV, ou outro índice específico ou setorial que melhor 

retrate a efetiva variação de custos dos serviços licitado, aplicável 

exclusivamente ao saldo contratual a executar, nos termos do art. 92, 

V, e do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021 e do item 20.0 do Projeto 

Básico". 

  

Garanhuns, 11 de Setembro de 2026. 

  

CATARINA FABIA TENÓRIO FERRO  

Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Talucha Francêsca Lins Calado 

Código Identificador:4AF2573E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

EXTRATO DE 4° TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 

070/2025-SECP/FMS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº007/2025-FMS 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº001/2025-FMS 
  

Objeto: Aditamento para Prorrogação de Prazo do CONTRATO Nº 

070/2025-SECP/FMS, cujo objeto destina-se à CONTRATAÇÃO 

PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE - UBS INDIANO II, LOCALIZADA NO BAIRRO 

HELIÓPOLIS - COMUNIDADE INDIANO, NO MUNICÍPIO 

DE GARANHUNS/PE. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE GARANHUNS, CNPJ nº 09.342.856/0001-10. 

CONTRATADA: AGM CONSTRUCAO E INCORPORAÇÃO 

LTDA - CNPJ n° 12.558.887/0001-17. VIGÊNCIA: Fica prorrogado 

o prazo contratual pelo período de 60 (sessenta) dias, contatos a partir 

do dia 17 de Agosto de 2026. 

  

Garanhuns, 14 de Agosto de 2026. 

  

CATARINA FABIA TENÓRIO FERRO 
Secretaria de Saúde  
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Publicado por: 
Talucha Francêsca Lins Calado 

Código Identificador:D4CBCD40 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE GLÓRIA DO GOITÁ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA DO GOITÁ - 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 294, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

“Dispõe sobre alteração da Portaria n° 288/2025.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GLÓRIA DO GOITÁ - PE, 

no uso das suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, com a atribuição descrita no artigo 60, inciso IX; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 1.015, de 13 de agosto de 

2009; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - ALTERAR, a composição da Coordenadoria Municipal 

de Defesa Civil - COMDEC, do Município de Glória do Goitá, que 

passa a ser composta da seguinte maneira: 

  

1. GABRIEL DA SILVA ARAÚJO - Coordenador; 

2. ANA MARIA DE ALBUQUERQUE SILVA - Secretária; e 

3. PAULO HENRIQUE JULIAM - Agente Operacional. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Publique-se, registre-se, cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito 

  

Glória do Goitá - PE, 01 de outubro de 2026. 

  

JAIME DE LIMA GOMES SOBRINHO 
-Prefeito Constitucional- 

Publicado por: 
Ana Cláudia Araújo de Melo 

Código Identificador:77C76EBE 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE GRAVATÁ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATÁ - GABINETE DO 

PREFEITO 

PORTARIA Nº 486/2026 

 

EMENTA: Dispõe sobre a nomeação do Gestor do 

Convênio e Gestor de Tecnologia da Informação, do 

convênio para compartilhamento de dados e de 

informações cadastrais, geoespaciais, fiscais e 

jurídicos, relativos a bens imóveis urbanos e rurais, 

públicos e privados através do Sistema Nacional de 

gestão de informações territoriais (SINTER). 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições legais conferidas pela legislação 

vigente, 

CONSIDERANDO o pedido de exoneração do servidor 

LEONARDO CANTO LOPES CPF XXX.857.764-XX. e 

formalizando a substituição pelo servidor EMMANUEL VICENTE 

DE SANTANA. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear a servidora ISLANE CAROLINE DE CARVALHO, 

CPF XXX.663.664-XX, para exercer a função de Gestora de 

Convênio representando a Prefeitura frente ao Sistema Nacional de 

Gestão de Informações Territoriais (SINTER). 

Art. 2º Nomear o servidor EMMANUEL VICENTE DE SANTANA, 

inscrito no CPF sob o nº XXX.325.104-XX, para exercer a função de 

Gestor de Tecnologia de Informação do Convênio, com a 

responsabilidade de dirimir questões relacionadas à interoperabilidade 

entre o Sistema SINTER e o Sistema de dados cadastrais imobiliários, 

utilizado pelo município. 

Art. 3º Os transmissores, responsáveis por transmitir os dados dos 

imóveis ao sistema SINTER, serão indicados de acordo com 

disponibilidade do Setor de Cadastro e a necessidade do serviço, tanto 

na 1ª integração quanto na atualização continuada dos dados no 

sistema. 

  

Art. 4º As atribuições e responsabilidades do Gestor do Convênio e 

Gestor 

de Tecnologia de Informação serão estabelecidas conforme convênio 

celebrado entre a União, por intermédio da Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil, e as administrações tributárias do distrito 

federal e dos municípios, objetivando o compartilhamento de dados e 

de informações cadastrais, geoespaciais, fiscais e jurídicos, relativos a 

bens imóveis urbanos e rurais, públicos e privados, e aos assim 

considerados para efeitos legais. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Palácio Joaquim Didier, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSELITO GOMES DA SILVA 
Prefeito do Município de Gravatá  

Publicado por: 
Idelfonso da Silva Júnior 

Código Identificador:8761D369 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATÁ - GABINETE DO 

PREFEITO 

PORTARIA Nº 487/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, Estado de 

Pernambuco, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, 

  

RESOLVE:  
  

Exonerar ALINE CONCEIÇÃO JENNIFER CHAVES, CPF 

XXX.829.444-XX, do cargo em comissão de ASSISTENTE 

TECNICO, de símbolo CC10, da Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Juventude, com efeito retroativo ao dia 01 de outubro de 

2026. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Palácio Joaquim Didier, 06 de outubro de 2026. 
  

JOSELITO GOMES DA SILVA 
Prefeito do Município de Gravatá  

Publicado por: 
Idelfonso da Silva Júnior 

Código Identificador:9ACFEC32 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE IBIRAJUBA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRAJUBA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2026; CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 005/2026. OBJETO: Contratação de empresa de 

engenharia para execução dos serviços de Manutenção de Saneamento 

e Rede de Drenagem na Sede Municipal e Vila do Alto São Francisco 

neste Município, conforme especificações constantes no Projeto 



Pernambuco , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4199 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 47 

 

Básico, obedecendo a Lei 14.133/2021. Valor total estimado: 

R$229.881,64 (duzentos e vinte nove mil, oitocentos e oitenta e um 

reais e sessenta e quatro centavos); Início do acolhimento das 

Propostas: a partir das 10h00min do dia 08/10/2026; Limite para 

acolhimento das propostas: 09h30min do dia 23/10/2026, Abertura e 

análise das Propostas: 09h30min do dia 23/10/2026; Início da Sessão 

de disputa: 10h00min do dia 23/10/2026; Referência de tempo: 

horário de Brasília (DF); Informações: pelo e-mail: 

licitacaoibirajuba@gmail.com. Esclarecimentos e Impugnações 

através do Sistema da BNC. Material disponível em www.bnc.org.br 

e/ou site: www.ibirajuba.pe.gov.br, clicando no link do “portal da 

Transparência”, e no PNCP, local em que os interessados poderão ler 

e obter o texto integral do Edital. 

  

Ibirajuba/PE, 07 de agosto de 2026. 

  

MARIA IZALTA SILVA LOPES GAMA. 
Prefeita. 

Publicado por: 
Eliane Marliete de Macedo 

Código Identificador:9DC40EC8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRAJUBA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2026; CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 004/2026. OBJETO: Contratação de empresa de 

engenharia para execução dos serviços de recuperação de muro de 

arrimo e readequação de passagem molhada na lagoa no centro da 

cidade, no município de Ibirajuba/PE, conforme especificações 

constantes no Projeto Básico, obedecendo a Lei 14.133/2021. Valor 

total estimado: R$ 203.939,92 (duzentos e três mil novecentos e trinta 

e nove reais e noventa e dois centavos); Início do acolhimento das 

Propostas: a partir das 10h00min do dia 08/010/2026; Limite para 

acolhimento das propostas: 09h30min do dia 23/10/2026, Abertura e 

análise das Propostas: 09h30min do dia 23/10/2026; Início da Sessão 

de disputa: 10h00min do dia 23/10/2026; Referência de tempo: 

horário de Brasília (DF); Informações: pelo e-mail: 

licitacaoibirajuba@gmail.com. Esclarecimentos e Impugnações 

através do Sistema da BNC. Material disponível em www.bnc.org.br 

e/ou site: www.ibirajuba.pe.gov.br, clicando no link do “portal da 

Transparência”, e no PNCP, local em que os interessados poderão ler 

e obter o texto integral do Edital 

  

Ibirajuba/PE, 07 de agosto de 2026. 

  

MARIA IZALTA SILVA LOPES GAMA. 
Prefeita.  

Publicado por: 
Eliane Marliete de Macedo 

Código Identificador:5F77907A 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE IGARASSU 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARASSU/ SECRETARIA 

DA CIDADE 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

Processo Administrativo de Apuração e Aplicação de Penalidades: 

PAAP n.º 001/2026 (SECID) 

Contrato Administrativo: n.º 112/2024 

Processo Licitatório Originário: n.º 006/2024 – Pregão Eletrônico n.º 

004/2024 

Imputada: FAROL COMERCIAL E LOGÍSTICA LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 23.414.622/0001-61 

Objeto Contratual: Aquisição de motoniveladora para o Município de 

Igarassu/PE. 

Valor Contratual: R$ 798.990,00 (setecentos e noventa e oito mil, 

novecentos e noventa reais). 

  

Pelo exposto, no uso das atribuições conferidas pelo art. 11, I, e art. 

29, II e III, do Decreto Municipal n.º 070/2023, DECIDO: 

1. JULGAR PROCEDENTE a imputação formulada no PAAP n.º 

001/2026 - SECID; 

2. APLICAR à empresa FAROL COMERCIAL E LOGÍSTICA 

LTDA (CNPJ n.º 23.414.622/0001-61) as seguintes sanções 

administrativas: 

a) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a 

Administração Pública Direta e Indireta do Município de Igarassu/PE, 

pelo prazo de 03 (três) anos; 

b) MULTA COMPENSATÓRIA no valor de R$ 151.808,10 (cento e 

cinquenta e um mil, oitocentos e oito reais e dez centavos); 

3. DETERMINAR AS SEGUINTES PROVIDÊNCIAS 

PROCESSUAIS E DE EXECUÇÃO: 

a) INTIMAÇÃO da sancionada pelos meios eficazes para ciência 

desta Decisão, conferindo-lhe o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 

interposição de recurso administrativo; 

b) PUBLICAÇÃO do extrato desta Decisão no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Pernambuco (AMUPE), conforme exigido 

pelo art. 41 do Decreto n.º 070/2023; 

c) INCLUSÃO dos dados da penalidade nos cadastros públicos de 

sanções (CEIS e CNEP), no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados 

da aplicação, conforme art. 42 do Decreto n.º 070/2023; 

d) REMESSA dos autos, oportunamente (após o trânsito em julgado 

administrativo), à Procuradoria-Geral do Município (PGM) para 

ajuizamento das ações judiciais de cobrança da multa, retenção 

compensatória/execução de eventuais garantias e reparação integral 

dos danos causados ao erário público. 

Publique-se, intime-se e cumpra-se. 

  

Igarassu/PE, 1º de outubro de 2026. 

  

RAPHAEL HENRIQUE DOS SANTOS BATISTA 
Secretário Interino da Secretaria da Cidade (Portaria nº 1815/2026).  

 

Publicado por: 
Janilson André do Nascimento Ramalho 

Código Identificador:CA925ADA 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE INGAZEIRA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 007/2026 

 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 007/2026 
  

Aprova a indicação do Fundo Municipal de 

Assistência Social – FMAS como fundo de transição 

para operacionalização extraordinária de recursos do 

cofinanciamento estadual destinados à Política de 

Segurança Alimentar e Nutricional, e dá outras 

providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS 

DO MUNICÍPIO DE INGAZEIRA/PE, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – 

Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, pela Lei Municipal nº 

376/2025 e demais normas aplicáveis, e considerando a deliberação 

do colegiado em reunião realizada em 30 de setembro de 2026; 

  

CONSIDERANDO o disposto no § 1º do art. 5º da Lei Estadual nº 

19.153, de 23 de dezembro de 2025, bem como no § 2º do art. 8º do 

Decreto Estadual nº 60.467, de 14 de abril de 2026; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a continuidade da 

operacionalização dos recursos estaduais destinados à Política de 

Segurança Alimentar e Nutricional no âmbito do Município de 

Ingazeira/PE, até a instituição e efetiva operacionalização do 

respectivo fundo específico; 

  

CONSIDERANDO que o Município de Ingazeira/PE possui Fundo 

Municipal de Assistência Social – FMAS regularmente constituído, 

inscrito no CNPJ nº 18.188.762/0001-29; 
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CONSIDERANDO a necessidade de assegurar adequada 

identificação, controle, rastreabilidade, transparência e prestação de 

contas dos recursos recebidos durante o período de transição;  

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a indicação do Fundo Municipal de Assistência 

Social – FMAS de Ingazeira/PE, inscrito no CNPJ nº 

18.188.762/0001-29, como fundo de transição para operacionalizar, 

de forma extraordinária e temporária, os recursos provenientes do 

cofinanciamento estadual destinados à Política de Segurança 

Alimentar e Nutricional. 

Parágrafo único. A utilização do FMAS na condição prevista no 

caput terá duração de até 12 (doze) meses, observadas as disposições 

da legislação estadual aplicável, ou até que seja instituído e esteja apto 

ao funcionamento o Fundo Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional de Ingazeira/PE, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

Art. 2º Os recursos de que trata o art. 1º deverão ser executados, 

movimentados, registrados e controlados de forma específica, de 

modo a assegurar sua perfeita identificação e rastreabilidade, vedada 

sua utilização para finalidade distinta daquela estabelecida no 

respectivo cofinanciamento estadual. 

Art. 3º A gestão municipal deverá manter toda a documentação 

comprobatória referente à execução dos recursos, observando as 

normas estaduais de financiamento, execução, monitoramento e 

prestação de contas. 

Art. 4º A execução financeira dos recursos durante o período de 

transição deverá ser submetida ao acompanhamento e ao controle 

social, inclusive mediante apresentação das informações e prestações 

de contas pertinentes ao Conselho Municipal de Assistência Social – 

CMAS, enquanto os recursos permanecerem operacionalizados por 

intermédio do FMAS. 

Art. 5º A Secretaria Municipal de Assistência Social e a gestão do 

Fundo Municipal de Assistência Social adotarão as providências 

administrativas, orçamentárias, financeiras e contábeis necessárias ao 

cumprimento desta Resolução. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ingazeira – PE, 30 de setembro de 2026. 

  

IOLANDA RIBEIRO DE LIMA ARAÚJO 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

Ingazeira – PE 

  

Publicado por: 
Lilia Raiany Alves da Silva 

Código Identificador:FD199337 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 106/2026 

 

PORTARIA Nº 106/2026  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INGAZEIRA - PE, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais e CONSIDERANDO o 

resultado do concurso público homologado por meio Decreto 

Municipal nº 026/2024 prorrogado pela Decreto nº 027/2026. 

  

CONSIDERANDO a ordem rigorosa de classificação: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo o(a) candidato(a) aprovado(a) 

de nome SAMARA ALVES OLIVEIRA, portador do CPF nº 

108.615.924-17, para exercer o cargo de AGENTE 

ADMINISTRATIVO da Prefeitura Municipal de Ingazeira. 

Art. 2º- Determinar que a Secretaria de Administração realize os 

procedimentos legais sobre a admissão de pessoal. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Ingazeira (PE), em 07 de outubro de 2026. 

  

LUCIANO TORRES MARTINS 
Prefeito 

Publicado por: 
Lilia Raiany Alves da Silva 

Código Identificador:937DC706 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 107/2026 

 

PORTARIA Nº 107/2026  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INGAZEIRA - PE, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais e CONSIDERANDO o 

resultado do concurso público homologado por meio Decreto 

Municipal nº 026/2024 prorrogado pela Decreto nº 027/2026. 

  

CONSIDERANDO a ordem rigorosa de classificação: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo o(a) candidato(a) aprovado(a) 

de nome AGENILDO GOMES BEZERRA, portador do CPF nº 

058.133.354-39, para exercer o cargo de VIGILANTE da Prefeitura 

Municipal de Ingazeira. 

Art. 2º- Determinar que a Secretaria de Administração realize os 

procedimentos legais sobre a admissão de pessoal. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Ingazeira (PE), em 07 de outubro de 2026. 

  

LUCIANO TORRES MARTINS 
Prefeito 

Publicado por: 
Lilia Raiany Alves da Silva 

Código Identificador:7374FEBC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 108/2026 

 

PORTARIA Nº 108/2026  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INGAZEIRA - PE, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais e CONSIDERANDO o 

resultado do concurso público homologado por meio Decreto 

Municipal nº 026/2024 prorrogado pela Decreto nº 027/2026. 

  

CONSIDERANDO a ordem rigorosa de classificação: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo o(a) candidato(a) aprovado(a) 

de nome PAULO GEORGE LIMA DA SILVA, portador do CPF nº 

094.323.054-30, para exercer o cargo de VIGILANTE da Prefeitura 

Municipal de Ingazeira. 

Art. 2º- Determinar que a Secretaria de Administração realize os 

procedimentos legais sobre a admissão de pessoal. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Ingazeira (PE), em 07 de outubro de 2026. 

  

LUCIANO TORRES MARTINS 
Prefeito  

Publicado por: 
Lilia Raiany Alves da Silva 

Código Identificador:79670B20 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 109/2026 

 

PORTARIA Nº 109/2026  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INGAZEIRA - PE, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais e CONSIDERANDO o 
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resultado do concurso público homologado por meio Decreto 

Municipal nº 026/2024 prorrogado pela Decreto nº 027/2026. 

  

CONSIDERANDO a ordem rigorosa de classificação: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo o(a) candidato(a) aprovado(a) 

de nome JOSE MATHEUS TAURINO DOS SANTOS, portador do 

CPF nº 145.676.844-19, para exercer o cargo de VIGILANTE da 

Prefeitura Municipal de Ingazeira. 

Art. 2º- Determinar que a Secretaria de Administração realize os 

procedimentos legais sobre a admissão de pessoal. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Ingazeira (PE), em 07 de outubro de 2026. 

  

LUCIANO TORRES MARTINS 
Prefeito  

Publicado por: 
Lilia Raiany Alves da Silva 

Código Identificador:3B181313 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 110/2026 

 

PORTARIA Nº 110/2026  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INGAZEIRA - PE, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais e CONSIDERANDO o 

resultado do concurso público homologado por meio Decreto 

Municipal nº 026/2024 prorrogado pela Decreto nº 027/2026. 

  

CONSIDERANDO a ordem rigorosa de classificação: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo o(a) candidato(a) aprovado(a) 

de nome SAMUEL LEITE LEANDRO, portador do CPF nº 

110.232.254-76, para exercer o cargo de MOTORISTA da Prefeitura 

Municipal de Ingazeira. 

Art. 2º- Determinar que a Secretaria de Administração realize os 

procedimentos legais sobre a admissão de pessoal. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Ingazeira (PE), em 07 de outubro de 2026. 

  

LUCIANO TORRES MARTINS 
Prefeito  

Publicado por: 
Lilia Raiany Alves da Silva 

Código Identificador:60CB4E90 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 111/2026 

 

PORTARIA Nº 111/2026  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INGAZEIRA - PE, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais e CONSIDERANDO o 

resultado do concurso público homologado por meio Decreto 

Municipal nº 026/2024 prorrogado pelo Decreto nº 027/2026. 

  

CONSIDERANDO a ordem rigorosa de classificação: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo o(a) candidato(a) aprovado(a) 

de nome ALINE ALVES MACENA, portadora do CPF nº 

083.403.144-24, para exercer o cargo de ENFERMEIRO(A), junto a 

Secretaria Municipal de Saúde, atribuindo- lhe matrícula. 

Art. 2º- Determinar que a Secretaria de Administração realize os 

procedimentos legais sobre a admissão de pessoal. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Ingazeira (PE), em 07 de outubro de 2026. 

  

LUCIANO TORRES MARTINS 
Prefeito  

Publicado por: 
Lilia Raiany Alves da Silva 

Código Identificador:ABE249F3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 112/2026 

 

PORTARIA Nº 112/2026  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INGAZEIRA - PE, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais e CONSIDERANDO o 

resultado do concurso público homologado por meio Decreto 

Municipal nº 026/2024 prorrogado pelo Decreto nº 027/2026. 

  

CONSIDERANDO a ordem rigorosa de classificação: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo o(a) candidato(a) aprovado(a) 

de nome JOSE ALBERES LOPES DE SOUZA, portadora do CPF 

nº 012.899.044-99, para exercer o cargo de TECNICO(A) DE 

ENFERMAGEM, junto a Secretaria Municipal de Saúde, atribuindo- 

lhe matrícula. 

Art. 2º- Determinar que a Secretaria de Administração realize os 

procedimentos legais sobre a admissão de pessoal. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Ingazeira (PE), em 07 de outubro de 2026. 

  

LUCIANO TORRES MARTINS 
Prefeito  

Publicado por: 
Lilia Raiany Alves da Silva 

Código Identificador:72384C94 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE IPOJUCA 

 

PREFEITURA DO IPOJUCA-GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE RECEBIMENTO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

A PREFEITURA DO IPOJUCA, por meio da Agência Municipal do 

Meio Ambiente – AMMA, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que estará recebendo até o dia 10/10/2026, às 14h00min, 

COTAÇÕES DE PREÇOS para a contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de 400 (quatrocentas) pulseiras 

reutilizáveis de silicone, personalizadas e numeradas sequencialmente, 

destinadas ao controle de acesso e ao ordenamento da visitação 

turística nos ambientes recifais do Município do Ipojuca/PE. 

  

As empresas interessadas poderão solicitar o Termo de Referência e 

encaminhar suas cotações através do e-mail: 

adm.amma@ipojuca.pe.gov.br 

  

Maiores informações na Agência Municipal do Meio Ambiente de 

Ipojuca,situada na Rua Um Nº 55 loteamento canoas - Nossa Senhora 

do Ó/Ipojuca, ou através do Fone: 3551-1766/ 81 9244-5294, no 

horário das 08h00min às 14h00min, de segunda a sexta-feira. 

  

Ipojuca/PE, 01 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ PHILIPE BEZERRA DE MELO 
Presidente da AMMA 
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Publicado por: 
Pedro José da Silva Junior 

Código Identificador:E6CA88AB 

 
PREFEITURA DO IPOJUCA-GABINETE DO PREFEITO 

ORTARIA Nº 103, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

EMENTA: Reconduzir a Comissão de 

Processo Administrativo Disciplinar. 

  

O Secretário de Defesa Social e o Corregedor Geral - GCMI, no uso 

das atribuições legais, e o disposto nos artigos 26 e 128, da Lei nº 

1.867/17, RESOLVE: 

  

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo 

Disciplinar, designada pela Portaria nº 077, de 06 de agosto de 2025, 

publicada no Boletim Interno nº 31º, de 08 de agosto de 2025, e tendo 

prorrogação efetivada pela Portaria nº 110, de 14 de novembro de 

2025, publicada no Boletim Interno nº 45º de 14 de novembro de 

2025, referente ao Processo nº 009/2025/CGCGCMI.. 

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos 

trabalhos da referida Comissão. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação  

  

WAMBERGSON CORREIA MELO 
Secretário de Defesa Social 

  

GUSTAVO PEREIRA DOS SANTOS 
Corregedor Geral - GCMI 

Publicado por: 
Pedro José da Silva Junior 

Código Identificador:9B348E02 

 
PREFEITURA DO IPOJUCA-GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 098 - SMDS 

 

EMENTA: SUSPENSÃO DE SERVIDOR E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

Portaria nº 098, de 10 de Setembro de 2026. 

  

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições legais, e o 

disposto no artigo 153, II da Lei nº 1.867/17, RESOLVE: 

Art. 1º Aplicar, de acordo com o que consta no Processo 

Administrativo Disciplinar n º 001/2026/CGGCMI, ao servidor de 

matrícula nº 67.322, a penalidade de SUSPENSÃO DE 16 (dezesseis) 

DIAS, nos termos do art. 119, III da Lei n.º 1.867/2017, pelas 

infrações aos artigos: 

Art. 118, inciso VII, da Lei nº 1867/2017; renumerado pela Lei n° 

2.186/2024; 

Art. 2º Extraviar ou danificar documentos e objetos pertencentes ao 

patrimônio público; 

Art. 4º Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e revoga 

todas as disposições em contrário. 

  

WAMBERGSON CORREIA MELO 
Secretário Municipal de Defesa Social 

Matrícula n° 80111 

Publicado por: 
Pedro José da Silva Junior 

Código Identificador:5BF21B79 

 
PREFEITURA DO IPOJUCA-GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 100, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

EMENTA: Reconduzir a Comissão de 

Processo Administrativo Disciplinar. 

  

O Secretário de Defesa Social e o Corregedor Geral - GCMI, no uso 

das atribuições legais, e o disposto nos artigos 26 e 128, da Lei nº 

1.867/17, RESOLVE: 

  

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo 

Disciplinar, designada pela Portaria nº 082, de 06 de agosto de 2025, 

publicada no Boletim Interno nº 31º, de 08 de agosto de 2025, e tendo 

prorrogação efetivada pela Portaria nº 105, de 07 de novembro de 

2025, publicada no Boletim Interno nº 44º de 07 de novembro de 

2025, referente ao Processo nº 004/2025/CGCGCMI.. 

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 30 (Trinta) dias para a conclusão dos 

trabalhos da referida Comissão. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

  

WAMBERGSON CORREIA MELO 
Secretário de Defesa Social 

  

GUSTAVO PEREIRA DOS SANTOS 
Corregedor Geral - GCMI 

Publicado por: 
Pedro José da Silva Junior 

Código Identificador:73E606CC 

 
PREFEITURA DO IPOJUCA-GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 101, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

EMENTA: Reconduzir a Comissão de 

Processo Administrativo Disciplinar. 

  

O Secretário de Defesa Social e o Corregedor Geral - GCMI, no uso 

das atribuições legais, e o disposto nos artigos 26 e 128, da Lei nº 

1.867/17, RESOLVE: 

  

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo 

Disciplinar, designada pela Portaria nº 080, de 06 de agosto de 2025, 

publicada no Boletim Interno nº 31º, de 08 de agosto de 2025, e tendo 

prorrogação efetivada pela Portaria nº 107, de 14 de novembro de 

2025, publicada no Boletim Interno nº 45º de 14 de novembro de 

2025, referente ao Processo nº 006/2025/CGCGCMI.. 

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos 

trabalhos da referida Comissão. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

  

WAMBERGSON CORREIA MELO 
Secretário de Defesa Social 

  

GUSTAVO PEREIRA DOS SANTOS 
Corregedor Geral - GCMI 

Publicado por: 
Pedro José da Silva Junior 

Código Identificador:17E3F931 

 
PREFEITURA DO IPOJUCA-GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 102, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

EMENTA: Reconduzir a Comissão de 

Processo Administrativo Disciplinar. 

  

O Secretário de Defesa Social e o Corregedor Geral - GCMI, no uso 

das atribuições legais, e o disposto nos artigos 26 e 128, da Lei nº 

1.867/17, RESOLVE: 

  

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo 

Disciplinar, designada pela Portaria nº 079, de 06 de agosto de 2025, 

publicada no Boletim Interno nº 31º, de 08 de agosto de 2025, e tendo 

prorrogação efetivada pela Portaria nº 108, de 14 de novembro de 

2025, publicada no Boletim Interno nº 45º de 14 de novembro de 

2025, referente ao Processo nº 007/2025/CGCGCMI.. 

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos 

trabalhos da referida Comissão. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

  

WAMBERGSON CORREIA MELO 
Secretário de Defesa Social 

  

GUSTAVO PEREIRA DOS SANTOS 
Corregedor Geral - GCMI 
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Publicado por: 
Pedro José da Silva Junior 

Código Identificador:31D0A33A 

 
PREFEITURA DO IPOJUCA-GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 97 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Processo Administrativo Disciplinar nº: 015/2025/CGGCMI 

  

EMENTA: ARQUIVAMENTO 

  

PAD Nº 015/2025 

  

No exercício das atribuições a mim conferidas, ADOTO, como 

fundamento deste ato, as conclusões constantes do Relatório Final da 

Comissão do Processo Administrativo Disciplinar nº 

015/2025/CGGCMI, bem como do Parecer nº 017/2026, da 

Corregedoria Geral CGMI, para determinar a ABSOLVIÇÃO e 

ARQUIVAMENTO do respectivo processo em relação ao servidor 

Matrícula n° 67270, nos termos do art. 183 da Lei nº 1.867 de 2017, 

conforme o disposto no artigo 172, §2º, do mesmo diploma legal. 

  

WAMBERGSON CORREIA MELO 
Secretário Municipal de Defesa  

SocialMat. 80111 

Publicado por: 
Pedro José da Silva Junior 

Código Identificador:B2779117 

 
PREFEITURA DO IPOJUCA-GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA SETUR Nº 001, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a substituição de membro da Comissão 

de Monitoramento e Avaliação responsável pelo 

acompanhamento e avaliação da execução do Termo 

de Colaboração nº 001/2026-SETUR/PMI, celebrado 

entre o Município do Ipojuca e a Organização da 

Sociedade Civil – OSC Rodas da Liberdade, e dá 

outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO DO IPOJUCA, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação municipal, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de 

julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil; 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento e avaliação da 

execução do Termo de Colaboração nº 001/2026-SETUR/PMI, 

celebrado entre o Município do Ipojuca, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Turismo, e a Organização da Sociedade Civil RODAS 

DA LIBERDADE, cujo objeto consiste na execução do projeto 

denominado “Praia Sem Barreiras”, no âmbito da política municipal 

de turismo acessível, em consonância com as diretrizes da 

EMPETUR, na praia de Porto de Galinhas, Ipojuca/PE, tendo por 

objetivo proporcionar o banho de mar a pessoas com deficiência e/ou 

mobilidade reduzida, garantindo-lhes o acesso ao lazer; 

CONSIDERANDO a exoneração do servidor JOÃO GUILHERME 

ROLIM DE LIMA, matrícula nº 80971, anteriormente integrante da 

referida Comissão, circunstância que torna necessária a sua 

substituição, a fim de assegurar a continuidade dos trabalhos de 

monitoramento e avaliação da parceria; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica designado o servidor ANTÔNIO LUIS CARILHO DE 

SOUZA LEÃO, matrícula nº 80110, ocupante do cargo de Chefe de 

Divisão, para integrar, em substituição ao servidor JOÃO 

GUILHERME ROLIM DE LIMA, a Comissão de Monitoramento e 

Avaliação responsável pelo acompanhamento e avaliação da execução 

do Termo de Colaboração nº 001/2026-SETUR/PMI, celebrado entre 

o Município do Ipojuca, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Turismo, e a Organização da Sociedade Civil RODAS DA 

LIBERDADE. 

Art. 2º O servidor ora designado exercerá as atribuições inerentes à 

condição de membro da Comissão de Monitoramento e Avaliação, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 

2014, da regulamentação aplicável e dos demais atos normativos 

pertinentes. 

Art. 3º Permanecem inalteradas as demais disposições da Portaria que 

instituiu a Comissão de Monitoramento e Avaliação e designou seus 

membros, especialmente aquelas relativas aos demais integrantes da 

Comissão. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 22 de setembro de 2026. 

  

Ipojuca/PE, 23 de setembro de 2026. 

  

DEOMACI JOSÉ RAMOS 
Secretário Municipal de Turismo 

Publicado por: 
Pedro José da Silva Junior 

Código Identificador:74A687EC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA - DIRETORIA DE 

CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO DO CONTRATO N° 129/2026 

 

Contrato nº 129/2026. Processo Administrativo nº 322/2025. 

Pregão Eletrônico nº 046/2025 – Lei 14.133/2021. Objeto: a 

prestação de serviços contínuos de locação de equipamentos com o 

fornecimento de reagentes e insumos laboratoriais para realização dos 

testes nos setores de: IMUNOQUÍMICA, HEMATOLOGIA, 

HEMOSTASIA e UROANÁLISE, para o Laboratório de Análise 

Clínicas da Secretaria de Saúde do Município do Ipojuca - LAMUIP. 

CONTRATADA: PMH PRODUTOS MÉDICOS 

HOSPITALARES LTDA. CNPJ: 00.740.696/0001-92. Valor total: 

R$ 529.805,68. Vigência: o prazo de vigência da contratação é de 12 

(doze) meses e terá início no dia posterior ao da publicação do 

respectivo instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP. 

  

Ipojuca (PE), 17 de março de 2026. 

  

ANTONIO GUERRA BARRETO NETO 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Daniele Patrícia de Souza Tintino 

Código Identificador:504854B0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA - DIRETORIA DE 

LICITAÇÃO 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAR - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 374/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
  

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAR 
  

ÓRGÃO/ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 374/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 374/2026 

MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação Nº 161/2026 – Art. 

74, V, da Lei nº 14.133/2021 
  

1. OBJETO 
  

A Secretaria Municipal de Educação torna pública a intenção de 

contratar pessoa física ou pessoa jurídica para a locação de imóvel, 

destinado ao novo endereço de funcionamento da CENTRO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – CEMP.  
  

O imóvel deve atender aos seguintes requisitos de instalação e 

localização indispensáveis à prestação do serviço público: 

  

Localização: R. Gilvan Leôncio Marques, Ipojuca-PE, CEP 55590-

097 

Características físicas: O Imóvel urbano situado no centro de 

Ipojuca-PE, para o funcionamento do CENTRO MUNICIPAL DE 
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – CEMEP. Sua estrutura apresenta 

espaço físico e viabilidade técnica compatíveis para atender às 

necessidades da Administração Pública. 

  

Quanto às confrontações e dimensões,O Imóvel urbano situado na 

Rua Gilvan Leôncio Marques, S/N°, Centro,IPOJUCA-PE, delimitado 

pela frente com a Rua em frente da Praça de evento 10,00m², fundos 

com área de terceiros, medindo 10,00m², Lado direito com área de 

terceiros, medindo 20,00m² e Lado Esquerdo com área de terceiros, 

medindo 20,00m² perfazendo uma área total do terreno de 200,00 m² e 

área Construída de 800,00 m². 

  

2. JUSTIFICATIVA 
  

A locação do imóvel tem por finalidade a necessidade de 

disponibilização de um espaço físico para o funcionamento do Centro 

Municipal de Educação Profissional - CEMEP 
A pretensa contratação fundamenta-se na inviabilidade de competição, 

prevista no art. 74, V, da Lei nº 14.133/2021, diante das características 

físicas necessárias à instalação do serviço e a localização pretendida 

visando o interesse público, tornam necessária sua escolha, visando à 

melhor eficiência na prestação do serviço público. 

  

3. PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 
  

Os interessados que possuam imóvel que atenda aos requisitos acima 

mencionados poderão apresentar manifestação de interesse no prazo 

de 03 (três) dias úteis, enviando documentação comprobatória e 

proposta de locação para o endereço eletrônico e-mail: 

licitação@ipojuca.pe.gov.br ou protocolado diretamente na sede da 

Prefeitura, no setor de Licitação, no endereço Rua Cel. de Souza 

Leão, S/Nº, Centro – Ipojuca – PE, de segunda a sexta das 8h às 14h. 

  

4. PROPOSTAS 
  

A proposta deverá ser datada e assinada, e conter no mínimo, as 

seguintes informações: Dados do proponente (nome completo, CPF 

ou CNPJ, conforme o caso, endereço do proponente e endereço do 

imóvel a ser locado); valor mensal da locação, destacando o valor do 

aluguel dos demais valores que compõem a locação, conforme o caso; 

período de vigência da locação; e condições assumidas quanto aos 

encargos (contas de consumo, tributos e demais encargos incidentes 

sobre a locação). 

Para elaboração da proposta os interessados deverão observar os 

requisitos constantes no Estudo Técnico Preliminar- ETP, e ser 

acompanhada de todos os documentos nele estabelecidos. O ETP 

poderá ser solicitado através do endereço eletrônico e- mail: 

licitação@ipojuca.pe.gov.br ou protocolando solicitação diretamente 

na sede da Prefeitura, no setor de Licitação, no endereço Rua Cel. de 

Souza Leão, S/Nº, Centro – Ipojuca – PE, de segunda a sexta das 8h 

às 14h. 

  

5. AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
  

A Administração analisará as manifestações apresentadas 

considerando a adequação do imóvel às necessidades institucionais, 

compatibilidade da localização e economicidade da contratação. 

Caso não haja imóveis disponíveis que atendam aos critérios 

estabelecidos, a Administração seguirá com a contratação direta do 

imóvel identificado, conforme justificativa técnica e legal. 

  

Ipojuca/PE, 02 de outubro de 2026. 
  

DEOCLÉCIO JOSÉ DE LIRA SOBRINHO 
Matrícula nº 1328/3 

Secretário Municipal de Educação do Ipojuca-PE 

Publicado por: 
Reniele Silva de Oliveira 

Código Identificador:671F72E1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA - DIRETORIA DE 

LICITAÇÃO 

CREDENCIAMENTO Nº 008/2026-TURISMO 

 

PREFEITURA DO IPOJUCA-SECRETARIA DE TURISMO 

AVISO DE PUBLICAÇÃO - EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 

008/2026 

  

AVISO DE PUBLICAÇÃO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 

008/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 332/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº 143/2026 

  

A Prefeitura Municipal do Ipojuca, por meio da Secretaria 

TURISMO, nos termos da Lei 14.133/2021, TORNA PÚBLICO O 

EDITAL DECHAMAMENTO PÚBLICOcom utilização do 

procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, que tem por objeto 

o credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas para possível 

prestação de serviços de passeios turísticos locais para a execução do 

Projeto “ Ipojucano conhecendo Ipojuca”, voltado para inclusão da 

população ipojucana no setor do turismo, com duração de 01 (um) 

ano. O período de inscrição é de 08 de outubro de 2026 a 07 de 

outubro de 2027, podendo ser prorrogado. A inscrição poderá ser 

realizada: a) presencialmente, na sede da Secretaria de Turismo, 

localizada na Rua Beijupirá, nº 4236, Porto de Galinhas, Ipojuca-PE, 

55595-102, no prédio do antigo banco do brasil, nos dias úteis, das 

[08h00] às [14h00], ou b) por meio eletrônico, O Edital encontra-se 

disponível no sítio eletrônico da E-mail SETUR: 

setur.pmi@gmail.com 

  

Ipojuca, 07 de outubro de 2026. 

  

DEOMACI JOSÉ RAMOS 
Secretário de Turismo de Ipojuca. 

  

Publicado por: 
Givalnildo Medeiros do Nascimento 

Código Identificador:ED3D4D33 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA - DIRETORIA DE 

LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO 14º RESULTADO DO EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO Nº 004/2026-2027 

 

HOMOLOGAÇÃO DO 14º RESULTADO DO EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO Nº 004/2026-2027  

– CONVOCATÓRIA PARA AS FESTIVIDADES 

TRADICIONAIS DO MUNICÍPIO. 
  

A Prefeitura Municipal do Ipojuca, por meio da Secretaria Especial de 

Cultura, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICA A 

HOMOLOGAÇÃO DO 14º RESULTADO DO EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO Nº 004/2026-2027 — CONVOCATÓRIA 

PARA AS FESTIVIDADES TRADICIONAIS DO MUNICÍPIO. 
  

Decorrido o prazo recursal, conforme avaliação conclusiva da 

Comissão nomeada pela Portaria nº 001/2026 - SECULT, ficam: 

  

CREDENCIADOS HABILITADOS: 

  

Nº 
PROPONENTE/ 

RAZÃO SOCIAL 
CPF/CNPJ ATRAÇÃO/ARTISTA RESULTADO 

73/2026 

47.144.372 

REGENILDO 

QUERINO DA 

SILVA 

47.144.372/0001-55 
COMPANHIA DE CIRCO 

ANCESTRAL 
HABILITADO 

  

2.1 Ficam HOMOLOGADOS os grupos e as atrações artísticas 

habilitados. 

  

Ipojuca/PE, 06 de outubro de 2026. 
  

AMANDA MARIA DA COSTA ARAÚJO 
Secretária Especial Decultura 

Publicado por: 
Reniele Silva de Oliveira 

Código Identificador:3F0D7483 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA - DIRETORIA DE 

LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 

336/2026 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 336/2026 – INEXIGIBILIDADE 

Nº 144/2026 
  

HOMOLOGO, em todos os seus termos, o Processo 

Administrativo/Licitatório nº 336/2026, Inexigibilidade nº 144/2026, 

cujo objeto é a locação de imóvel, localizado no Engenho Santa Rosa, 

nº 46, Zona Rural, Ipojuca/PE, para o funcionamento da ESCOLA 

MUNICIPAL SANTA ROSA. A contratação será efetivada com o 

Sr. NIVALDO ANTÔNIO DE OLIVEIRA, no valor mensal de R$ 

3.342,41 (três mil, trezentos e quarenta e dois reais e quarenta e um 

centavos), perfazendo o valor total global de R$ 40.108,92 (quarenta 

mil, cento e oito reais e noventa e dois centavos) pelo período de 12 

(doze) meses. 

  

Fundamentação Legal: Art. 74, inciso I da Lei nº 14.133/2021. 

  

Nessa oportunidade, determino a publicação deste ato e AUTORIZO 

a emissão de empenho referente aos recursos que farão face às 

despesas da contratação. 

  

Ipojuca, 07 de outubro de 2026. 

  

DEOCLECIO JOSÉ DE LIRA SOBRINHO 
Secretário Municipal de Educação 

Matrícula 1328/3 

Publicado por: 
Reniele Silva de Oliveira 

Código Identificador:D95741C4 

 
SECRETARIA DE SAÚDE DO IPOJUCA 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO – RECEBIMENTO 

DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA/PE, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que estará recebendo COTAÇÕES 

DE PREÇOS, no âmbito da fase de planejamento da contratação, nos 

termos do art. 23, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 65/2021, com vistas à formação do valor 

estimado para a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-

HOSPITALARES PARA A REDE DA DIRETORIA DE 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA E A DIRETORIA DE 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, destinados ao reaparelhamento, 

à ampliação e à reposição do parque tecnológico das unidades de 

saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde do Município do 

Ipojuca/PE, visando à qualificação da assistência e à continuidade dos 

serviços públicos de saúde. 

  

Os interessados em apresentar proposta da futura contratação poderão 

solicitar os documentos técnicos (relação de itens, quantitativos e 

especificações) por meio do e-mail: 

comprassmsipojuca@gmail.com. 

  

Fica prorrogado o período de apresentação das propostas de preços, 

que passa a ter início em 08/10/2026, às 8h, e encerramento em 

15/10/2026, às 16h. 

  

A presente cotação de preços não implica compromisso de 

contratação por parte da Administração Municipal, constituindo-se em 

etapa preparatória destinada à instrução do respectivo processo 

administrativo, em observância aos princípios do planejamento, da 

economicidade e da eficiência que regem as contratações públicas. 

  

Ipojuca/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

NETO GUERRA 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Maria Rita Juliana de A Coelho 

Código Identificador:E62CF45D 

 
SECRETARIA DE SAÚDE DO IPOJUCA 

AVISO DE RECEBIMENTO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA/PE, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que estará recebendo COTAÇÕES 

DE PREÇOS, no âmbito da fase de planejamento da contratação, nos 

termos do art. 23, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 65/2021, com vistas à formação do valor 

estimado para a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 

CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL, DE ACORDO 

COM LAUDOS MÉDICOS E A PRÓPRIA DECISÃO, EM 

FAVOR DE PACIENTES ATENDIDOS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IPOJUCA/PE. 
  

Os interessados em apresentar cotação de preços poderão solicitar os 

documentos técnicos por meio do e-mail: 

comprassmsipojuca@gmail.com. 

  

As propostas deverão indicar o preço unitário e total de cada item, a 

unidade de medida, o prazo de validade da proposta e os dados de 

identificação do proponente (razão social, CNPJ, endereço, telefone e 

e-mail), devendo estar datadas e assinadas pelo representante legal. 

  

O período de apresentação das propostas de preços terá início em 

08/10/2026, às 8h, e encerramento em 15/10/2026, às 16h. 

  

As propostas poderão ser apresentadas para a totalidade dos itens ou 

apenas para aqueles em que o interessado possua capacidade técnica e 

operacional de fornecimento. 

  

A presente cotação de preços não implica compromisso de 

contratação por parte da Administração Municipal, constituindo-se em 

etapa preparatória destinada à instrução do respectivo processo 

administrativo, em observância aos princípios do planejamento, da 

economicidade e da eficiência que regem as contratações públicas. 

  

Ipojuca/PE, 7 de outubro de 2026. 

  

NETO GUERRA 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Maria Rita Juliana de A Coelho 

Código Identificador:4082C4DB 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE IPUBI 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

007/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DO IPUBI/PE 
  

TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

007/2026 
  

O MUNICÍPIO DO IPUBI/PE, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na Praça Professor Agamenon Magalhães, 56 - 

Centro - Ipubi/PE - CEP: 56260-000, regularmente inscrito no CNPJ 

sob o nº 11.040.896/0001-59, através da SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO inscrita no CNPJ n° 18.203.223/0001-11, órgão público 

integrante da Administração Direta do Poder Executivo Municipal do 

Ipubi/PE, que tem como representante o Sr. Carlos César de Lima, no 

exercício de suas atribuições, e tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo Nº 045/2026, especialmente na autorização 

do Órgão Gerenciador SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE 

IPUBI/PE, e anuência do prestador representada pela Empresa LUIS 

H. J. C. LINS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF: 08.336.633/0001-87, AUTORIZA e HOMOLOGA a 
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adesão Nº 007/2026 à Ata de Registro de Preços nº 040/2025, 

decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 023/2025, 

gerenciada pelo órgão gerenciador, nos termos seguintes: 

  

Adesão a Ata de Registro de Preços Nº: 007/2026 

  

Vigência da Ata: 12 meses 

  

Órgão Gerenciador/Concedente: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DE ARARIPINA/PE – CNPJ Nº 11.040.854/0001-18 

  

Órgão Aderente: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – CNPJ n° 

18.203.223/0001-11 

  

Empresa detentora do registro: LUIS H. J. C. LINS LTDA – CNPJ 

Nº 08.336.633/0001-87 

  

Objeto: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

LOCAÇÃO DE ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS PARA OS 

EVENTOS DO DIA DO EVANGÉLICO, FESTA DO PADROEIRO 

DE SERRA BRANCA E FESTA DA FARINHA DE 

SERROLÂNDIA, NO MUNICÍPIO DE IPUBI. 

  

Valor total da adesão: R$ 341.501,00 (trezentos e quarenta e um mil, 

quinhentos e um reais). 

  

Ipubi, 07 de outubro de 2026. 

  

CARLOS CÉSAR DE LIMA 
Secretário Municipal de Educação   

Publicado por: 
Ana Beatriz Dos Santos Jacó 

Código Identificador:9737F00A 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ITAÍBA 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE ITAÍBA 

EDITAL Nº 001/2026 - IPREVI 

 

Estabelece normas e procedimentos para realização 

da prova de vida previdenciária do ano de 2026 dos 

servidores públicos aposentados e pensionistas do 

Instituto de Previdência do Município de Itaíba 

(IPREVI). 

  

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE ITAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais conferidas pela Portaria n.° 

69/2024. 

  

CONSIDERANDO a necessidade de propiciar a adoção de medidas 

gerenciais relativas à comprovação anual de vida, por parte dos 

aposentados e pensionistas, cujos benefícios previdenciários são 

geridos pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Itaíba; 

  

CONSIDERANDO que a manutenção de cadastro atualizado é de 

fundamental importância para o desenvolvimento de projetos e 

serviços que contribuam com a melhoria da qualidade de vida dos 

aposentados e pensionistas; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir maior segurança no 

pagamento dos benefícios previdenciários aos aposentados e 

pensionistas; 

  

ESTABELECE: 
  

Art. 1º. Fica todo beneficiário detentor de aposentadorias e pensões, 

do Instituto de Previdência do Município de Itaíba, obrigados a 

realizar prova de vida, de acordo com as normas aqui estabelecidas. 

  

Art. 2°. O prazo para realização de prova de vida obedecerá ao 

seguinte calendário: 

  

DESCRIÇÃO: Recadastramento de Aposentados e Pensionistas 

PERÍODO: 09 a 30 (novembro) 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO: 08:00h as 13:00h 

  

§1º - O prazo estabelecido no presente artigo poderá ser prorrogado 

por prazo não superior a 30 (trinta) dias, desde que devidamente 

justificado; 

  

§2º - A prova de vida se dará através do endereço eletrônico que será 

divulgado no site do IPREVI, devendo ser realizado diretamente pelo 

servidor aposentado ou pensionista, e, excepcionalmente, na forma 

presencial. 

  

Art. 3º. Entende-se por Prova de Vida o procedimento administrativo, 

de caráter obrigatório para aposentados e pensionistas, que consiste na 

comprovação ANUAL de que o beneficiário se encontra apto à 

manutenção do benefício, devendo ser realizada dentro do prazo 

informado no artigo 2º desta instrução normativa. 

  

Art. 4º. Para efeitos deste Edital, considera-se: 

  

I - Aposentados: os segurados aposentados do IPREVI, em gozo 

debenefício de aposentadoria; 

II - Pensionistas: os beneficiários de pensão decorrente do falecimento 

do segurado do IPREVI. 

  

Art. 5º. Para a realização da Prova de Vida será obrigatória 

aapresentação do documento oficial de identificação, original e com 

foto, preferencialmente contendo a numeração de Cadastro de Pessoa 

Física (CPF). 

  

§ 1º- Poderão ser solicitados outros documentos para complementar o 

cadastro dos aposentados e pensionistas, inclusive o comprovante de 

residência atualizado, com no máximo 90 (noventa) dias de emissão. 

  

§ 2º - Serão considerados documentos oficiais de identificação: 

Carteira de Identidade emitida por órgãos de identificação(com prazo 

máximo de 10 anos de expedição), Carteira de Trabalho e Previdência 

Social - CTPS, Passaporte, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira Profissional expedida por órgãos fiscalizadores de exercício 

de profissão regulamentada, Carteira Funcional emitida por órgãos 

públicos e Carteira do Idoso. 

  

§ 3º - Os documentos apresentados deverão estar em bom estado de 

conservação, com dados legíveis e com foto nítida, afim de facilitar a 

identificação de seus portadores. 

  

§ 4º - O beneficiário que possuir mais de um benefício previdenciário 

deverá realizar a Prova de Vida uma única vez. 

  

Art. 6º. Para a comprovação da Prova de Vida presencial, o 

beneficiário deverá comparecer a sede do IPREVI, de segundaa sexta-

feira, na Rua Aguas Belas, n.º 01, Centro – Itaíba/PE, no horário das 

8:00h às 13:00h, munido da documentação original mencionada no 

art. 5º. 

  

Parágrafo Único - Não haverá a necessidade de agendamento prévio 

para a realização da Prova de Vida presencial, o beneficiário 

comparecerá à sede do IPREVI no horário de expediente ao público, 

conforme o estabelecido no caput deste artigo. 

  

Art. 7º - A comprovação da Prova de Vida remota, será por meio do 

endereço eletrônico: https://previtaiba.provadevida.app.br/#/, e 

ocorrerá da seguinte forma: 

  

I - O beneficiário acessará o endereço eletrônico disponibilizado e 

efetuará o login no sistema inserindo o nome completo, o Cadastro de 

Pessoa Física (CPF) e a data de nascimento; 

  

II - De início, o beneficiário deverá registrar e enviar uma foto do 

documento de identificação (frente), e em seguida, do verso. Logo 
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após, será solicitado o envio de uma foto do rosto para comprovar a 

veracidade do portador da identidade; 

  

III - No próximo passo, o beneficiário deverá atualizar os dados 

pessoais, documentais, de endereço e de contatos que forem 

solicitados, anexar o comprovante de residência atualizado e finalizar 

o processo de envio da comprovação de vida; 

  

IV - O beneficiário receberá, em até 05 (cinco) dias úteis, a validação 

ou não da documentação e foto apresentadas, inclusive, havendo a 

possibilidade de solicitação de novos documentos ou o reenvio da 

documentação e da foto; 

  

V - Não validada a Prova de Vida, o beneficiário deverá refazer o 

procedimento. 

  

Art. - 8º - Decorridos 15 (quinze) dias após a finalização do prazo 

estabelecido para realização da Prova de Vida, ou seja, após o prazo 

previsto no art. 2º deste Edital, o IPREVI publicará no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado de Pernambuco a relação daqueles que não 

comprovaram a vida e que terão os benefícios devidamente suspensos. 

  

§ 1º - Nos casos de suspensão de benefício, o aposentado ou 

pensionista deverá comparecer ao IPREVI para realizar a 

comprovação de vida de forma presencial, apresentando a 

documentação constante no Art. 5º desta Instrução Normativa, bem 

como solicitando a reativação do benefício através do formulário 

constante no Anexo I desta Instrução Normativa. 

  

§ 2º - A reativação do benefício ocorrerá na folha depagamento que 

estiver em processamento na data da realização da Prova de Vida, 

incluídos todos os valores retroativos, respeitando o calendário oficial 

de pagamento. 

  

Art. 9º - A Prova de Vida é de caráter pessoal, e só pode ser feita pelo 

aposentado e pensionista, salvo nas hipóteses em que houver 

impossibilidade médica e que esteja em cumprimento de reclusão 

penal, inválidos/interditados judicialmente. 

 

§ 1º - Nas hipóteses do caput deste artigo, caberá ao representante do 

beneficiário, munido de procuração pública ou particular com 

reconhecimento de firma, realizar a comprovação de vida de forma 

presencial, observados os seguintes procedimentos: 

  

I - daqueles com impossibilidade médica, será exigida declaração 

específica, a qual deverá ser expedida em papel timbrado da rede 

pública ou privada, constando identificação do médico por meio de 

carimbo e com o devido número de registro no Conselho Regional de 

Medicina - CRM, atestando a impossibilidade de realização da Prova 

de Vida. 

  

II - aos que cumprem reclusão penal, será exigido a apresentação do 

atestado de permanência carcerária ou declaração de cárcere, a ser 

validado pelo diretor da unidade penal, onde o custodiado encontra-se 

recolhido, identificando local e data. 

  

§ 2º - O representante do beneficiário, que assim o declare, deverá 

protocolar na sede do IPREVI, os documentos originais dispostos nos 

incisos I e II, do §1° deste artigo, acompanhados de cópia do 

documento de identificação com foto, do beneficiário e do 

representante, e preencher o formulário constante no Anexo II deste 

Edital. 

 

§ 3º - Na hipótese de o beneficiário ser invalido/interditado 

judicialmente, nas hipóteses do caput deste artigo, caberá ao 

representante do beneficiário realizar a comprovação de vida, 

reunindo a documentação contida no artigo 5º e o devido ato de 

representação, e preencher o formulário constante no Anexo II deste 

Edital. 

  

Art. 10º - Aos beneficiários que não detenham qualquer condição de 

sair de suas residências, quer por idade, quer por doença grave, bem 

como não dispuser de uma representação legal, excepcionalmente, e, 

por meio de deliberação da Diretoria Executiva do IPREVI, desde que 

residentes no Município de Itaíba, será disponibilizada visita de um 

represente do Instituto para realização da Prova de Vida domiciliar. 

  

Parágrafo Único - Para os casos excepcionais previstos neste caput, 

deverá o beneficiário fazer requerimento e agendamento prévio de 

visita domiciliar junto ao IPREVI, através de contato telefônico 

disponibilizado, conforme formulário constante noAnexo III deste 

Edital. 

  

Art. 11º - Aos beneficiários que residam em outras localidades, será 

possibilitada a utilização a modalidade de Prova de Vida remota, 

conforme se tem no artigo 7º. 

 

Art. 12º - O IPREVI, por meio da Diretoria Executiva, acompanhará a 

efetivação de todo o procedimento, emitirá relatórios detalhados, bem 

como adotará todas as medidas cabíveis para assegurar a manutenção 

do benefício. 

  

Art. 13º - O Diretor Presidente deste Instituto designará uma 

comissão responsável para organização, execução e validação da 

Provade Vida, sob a responsabilidade da comissão. 

  

Art. 14° - Os casos omissos e situações não previstas nesta instrução 

serão deliberados pelo Diretor Presidente do IPREVI. 

  

Art. 15° - Este edital entrará em vigor na data de suapublicação. 

  

Itaíba, em 07 de outubro de 2026. 

  

MÁRCIO RAMOS DE OLIVEIRA 
Diretor Presidente 

IPREVI 

  

ANEXO I 
  

REQUERIMENTO DE RESTABELECIMENTO 

DOBENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
  

Tipo do benefício: 1 – ( ) aposentadoria 2 – ( ) pensão 

  

Nome do beneficiário: 

RG n.º CPF n.º: Endereço: 

  

Venho, pelo presente requerer a reativação do 

BenefícioPrevidenciário, bem como o pagamento de valores 

nãorecebidos, pelo motivo de fato e de direito de ter realizado 

oprocedimento de comprovação de vida estabelecido no Editalnº 

001/2026, de 07 de outubro de 2026. 

  

Itaíba/PE,___, de ___ de 20___ . 

  

Nome do requerente 
 

FORMULÁRIO PROVA DE VIDA PRESENCIAL E 

PORREPRESENTAÇÃO 
  

Tipo do benefício: 1 – ( ) aposentadoria 2 – ( ) pensão 

  

Nome do beneficiário: 

RG n.º CPF n.º: Endereço: 

  

Nome do Representante Legal (Anexar Instrumento deRepresentação 

e Documentos Pessoais): 

E-mail: 

Telefone para contato: 

Ano da Prova de Vida: 

  

Itaíba/PE, ___, de ___ de 20___. 

  

Beneficiário ou Representante 
  

Declaro que , CPF n.º , realizou a Prova de Vida junto ao IPREVI. 

  

Itaíba/PE, ___, de ___ de 20 ___.  
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Assinatura e Carimbo do Servidor do IPREVI 
  

REQUERIMENTO E AGENDAMENTO DE VISITA 

DOMICILIAR 
  

Nome do beneficiário: 

RG n.º CPF n.º: Endereço Atualizado: 

  

O beneficiário vem requerer agendamento prévio para arealização da 

Prova de Vida domiciliar, pelo motivo de ,conforme o estabelecido no 

Art. 10º do Edital n.º 001/2026, de 07 de outubro de 2026. 

  

Data do Agendamento: ____ /____ /____ Horário: ___Contato: 

Itaíba/PE, ___, de ___de 20___. 

  

Nome do requerente 
  

Publicado por: 
Antídio Valença de Freitas Neto 

Código Identificador:C868B5DB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 046/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 046/2026 
  

CONTRATO Nº 046/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 014/2026 

ADESÃO Nº 003/2026 
  

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO, 

com sede na Rua Manoel Martins, s/n, na cidade de Itaíba, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 31.044.275/0001-50. 

  

CONTRATADA: INDÚSTRIA E COMÉRCIO MÓVEIS KUTZ 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 11.295.284/0001-07, com endereço 

na Rua Doutor Antônio de Castro, 274 – Atalaia – Escada/PE. 

  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DE ITAÍBA. 
  

VALOR GLOBAL: R$ 1.595.980,00 (Um milhão quinhentos e 

noventa e cinco mil novecentos e oitenta reais). 

  

VIGÊNCIA: 24 de setembro de 2026 a 24 de setembro de 2027. 

  

DATA DE ASSINATURA: 24 de setembro de 2026. 

  

Itaíba-PE 24 de setembro de 2026 

  

IDELFONSO NUNES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação 

Portaria nº 386/2026 

Publicado por: 
Carolayne Rosiely Ramos Martins 

Código Identificador:B4C4C471 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 021/2025. 

 

EXTRATO DE SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 021/2025. 
  

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 

Nº. 31.044.275/0001-50, com sede na Rua Manoel Martins, s/n, 

Centro, CEP: 56.550-000. 

  

CONTRATADA: ISRAEL DOS SANTOS GRÁFICA RÁPIDA E 

PRODUÇÕE DE EVENTOS, inscrita no CNPJ sob o n° 

32.682.930/0001-69, com sede na Rua do Açude, nº 89, Centro, Itaíba 

- PE, CEP: 56.550-000, inscrita no CNPJ sob o nº 32.682.930/0001-

69. 

  

OBJETO: Constitui objeto do presente termo aditivo a prorrogação 

de prazo contratual. O Contrato nº 021/2025 finda em 09/09/2026, 

após o 2º termo aditivo, ficou prorrogado pelo período de 12 (doze) 

meses, tornando-o vigente até 09/09/2027, conforme o art. 107 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

  

O valor global do contrato permanecerá de R$ 129.172,50 (cento e 

vinte e nove mil, cento e setenta e dois reais e cinquenta centavos), 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original. 

  

DATA DE ASSINATURA: 09/09/2026 

  

IDELFONSO NUNES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Carolayne Rosiely Ramos Martins 

Código Identificador:33BCBAD3 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ITAMBÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ- CPL 

ATA DE REALIZAÇÃO DO CREDENCIAMENTO Nº 003/2026 

 

ATA DE REALIZAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

Nº 003/2026  
  

PROCESSO: 059/2026 
Objeto: CREDENCIAMENTO de Credenciar pessoas físicas e/ou 

jurídicas para CREDENCIAMENTO, com a finalidade da 

CHAMADA PÚBLICA para credenciar as empresas especializadas 

na produção, fornecimento e distribuição de alimentação pronta, do 

tipo quentinha, compreendendo café da manhã, almoço e jantar, 

incluindo o preparo, acondicionamento, transporte e entrega das 

refeições, em atendimento às demandas das Secretarias Municipais da 

Prefeitura Municipal de Itambé/PE e dos Fundos Municipais de 

Assistência Social, Educação e Saúde, conforme condições, 

especificações, quantitativos e demais exigências estabelecidas no 

Termo de Referência e demais documentos integrantes do processo 

deste edital e seus anexos realizar, conforme solicitação, quantidades 

e exigências estabelecidas no Termo de Referência – TR – Anexo I. 

1 - Da Sessão 
Às 10:00 horas do dia 16 de Setembro de 2026, reuniram-se a 

Presidente e os membros da Comissão de Chamamento Público, 

composta por: Fátima Cristina Matias de Andrade (Agente de 

Contratação), Anah Layla Nunes Ribeiro e Gabriel Francisco Da Silva 

(Membro), designados pela Portaria nº. 201/2025, de 22 de Maio de 

2025. O extrato de publicação do Edital foi publicado na AMUPE e 

site oficial do município, com base na Lei nº 14.133/21 e do Decreto 

Municipal nº 024/2024, para realizar os procedimentos relativos ao 

processamento do Credenciamento Nº 001/2026. Inicialmente a 

presidente declarou a continuidade da sessão. 

2 – Dos participantes 

Declarado aberta a sessão do processo em tela a Presidente declarou a 

participação de uma Empresa, 44.305.840 LARISSA PIMENTEL 

GONCALVES SILVA, CNPJ: 44.305.840/0001-38. 

3 – Do recebimento dos Envelopes. 
Foi recebido a documentação de HABILITAÇÃO presencialmente. A 

Presidente de posse da documentação de HABILITAÇÃO deu início a 

analise das documentações. 

4 – Do Resultado De Habilitação 

1° 

Senhores licitantes: Irei divulgar o resultado de habilitação da 

empresa 44.305.840 LARISSA PIMENTEL GONCALVES 

SILVA, CNPJ: 44.305.840/0001-38. 
Senhores licitantes: A empresa 44.305.840 LARISSA PIMENTEL 

GONCALVES SILVA, CNPJ: 44.305.840/0001-38, apresentou o 

Estatuto social, Cédula de identidade da representante legal, 

Apresentou a Prova de inscrição no CNPJ. 

senhores licitantes: Referente a habilitação FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA: 
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A empresa apresentou Prova de regularidade com as Fazendas Federal 

e Estadual e Municipal. Sobre o FGTS A MESMA APRESENTOU, 

A CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTA A 

MESMA APRESENTOU. 

Senhores licitantes: Referente a Qualificação Econômico-

Financeira: 
A empresa apresentou a Certidão negativa de falência da comarca. 

Senhores licitantes: Referente a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Senhores licitantes: Apresentou Alvará sanitário, fornecido pela 

Vigilância Sanitária municipal, Apresentou comprovação por meio de 

atestado. 

Senhores licitantes: Informo que a empresa apresentou todas as 

declarações solicitadas no edital. 

Senhores licitantes: Informo que todas as documentações 

apresentadas foram diligenciadas e confirmada sua veracidade. 

4.1 - Da Habilitação 
Após a análise da documentação, a presidente da Comissão de 

Chamamento Público, prosseguiu para diligenciar as documentações 

da Empresa participante, juntamente com a equipe de apoio, 

constatando-se que a Empresa 44.305.840 LARISSA PIMENTEL 

GONCALVES SILVA, CNPJ: 44.305.840/0001-38, atendeu a todos 

os requisitos do edital, estando assim habilitada. 

A empresa: 44.305.840 LARISSA PIMENTEL GONCALVES 

SILVA, CNPJ: 44.305.840/0001-38, estar credenciada. 
- Informo que este credenciamento ficará em aberto pelo período de 

12 meses, podendo, qualquer interessado enviar as documentações 

para a análise das documentações. 

Da fase de Apresentação de Recursos 
Após a classificação definitiva da Empresa, não houve a intenção de 

recorrer. 

Da Ocorrências na Sessão Pública 
Não houve ocorrências dignas de nota. 

5- Encerramento da Sessão 
Nada mais havendo a tratar a Presidente encerrou a sessão, da qual, 

para constar, lavrou-se a presente Ata que, lida e achada conforme, vai 

devidamente assinada pela Presidente, membros e participantes. 

  

FÁTIMA CRISTINA MATIAS DE ANDRADE 
Agente de Contratação 

  

ANAH LAYLA NUNES RIBEIRO 
Membro Equipe de Apoio 

  

GABRIEL FRANCISCO DA SILVA 
Membro Equipe de Apoio   

Publicado por: 
Camila Cavalcante de Melo Rocha 

Código Identificador:53A9ED99 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ - GABINETE DO 

PREFEITO 

LEI 2.072/2026 

 

LEI 2.072/2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAMBÉ, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso pleno de suas atribuições legais conferidas 

e outorgadas pela Lei Orgânica, em seu Art. 70, Inc. IV, faz saber que 

o Poder Legislativo aprovou e sancionou a seguinte LEI: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial no 

valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), destinados a ocorrer 

com as despesas abaixo descritas e classificadas, destinadas ao Fundo 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional composto pelo CNPJ 

68.490.387/0001-45. 

Art. 2º - As despesas constantes do caput do artigo anterior serão 

contabilizadas obedecendo a seguinte classificação programática: 

Suplementação: 

03.0307– FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
  

08 244 0003 2021 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

COZINHA COMUNITÁRIA 
  

3.1.90.00.00.00 – Pessoal e Encargos – Fonte – 661 ............... R$ 

10.000,00 

3.3.90.00.00.00 – Outras Despesas Correntes - Fonte - 661 .................. 

.R$ 126.000,00 

4.4.90.00.00.00 – Investimentos – Fonte 661..................R$ 64.000,00 

TOTAL...............R$ 200.000,00 

Anulação: 

030302 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08 244 0003 2016 0000 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL 

ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE (MAC) 
3.3.90.00.00.00 - Outras Despesas Correntes – Fonte 661 

..................................R$ -200.000,00 

  

Art. 3º - Para cobertura das despesas de que trata o artigo anterior, o 

Poder Executivo poderá anular parcial ou total, dotações do 

orçamento vigente, transpor de uma à outra dotação orçamentária, 

bem como utilizar recursos de outras fontes, conforme consta da Lei 

4.320 de 17 de março de 1964. 

  

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor a partir desta data. 

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Itambé, 07 de outubro de 2026 
  

ARMANDO PIMENTEL DA ROCHA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Sthefany Pontes do Nascimento França 

Código Identificador:460EE465 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ - GABINETE DO 

PREFEITO 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PAAP 

 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PAAP 

  

PORTARIA Nº 254 de 24/09/2026. 

  

O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

SUSTENTABILIDADE, no uso das atribuições que lhe foram 

conferidas pelo art. 37 do Decreto Municipal nº 3, de 06 de fevereiro 

de 2026, RESOLVE: 

  

- Instaurar Processo Administrativo de Apuração e Aplicação de 

Penalidade com o objetivo de apurar indícios de irregularidades 

cometidas por contratado abaixo relacionado, que será conduzido pela 

Comissão de Apuração e Aplicação de Penalidades – CAAP, 

designada pela Portaria nº 116, de 08 de junho de 2026. 

  
Nº do 

processo 
Nome da empresa e CNPJ 

Processo Licitatório/ Nº do 

contrato administrativo 
Conduta – Lei 14.133 

08/2026 
GB COMÉRCIO & SERVIÇOS 

LTDA 51.705.212/0001-05 
Contrato 008/2026 

Art. 155, III - 

Inexecução total do 

contrato 

  

ANTONIO TRAJANO DA ROCHA NETO  

Secretário de Agricultura, Meio Ambiente e Sustentabilidade 

Portaria 003/2026 

Publicado por: 
Sthefany Pontes do Nascimento França 

Código Identificador:95D2AA83 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ITAPETIM 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 0001/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00035/2026 

 

Número do Contrato: 00225/2025. Nº Processo: 000156/2025. Pregão 

Eletrônico nº 00035/2025. Partes: Prefeitura Municipal de Itapetim / 

PE – Contratante: J & M INCORPORADORA LTDA – Contratada. 

Da Alteração Do Valor: Pelo presente e na melhor forma de direito. 

Fica uma supressão ao contrato no valor de 7.966,95 (sete mil, 
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novecentos e sessenta e seis reais e noventa e cinco centavos), 

perfazendo um percentual de 5,31%. Bem como um acréscimo ao 

contrato no valor de R$ 10.930,42 (Dez mil, novecentos e trinta reais 

e quarenta e dois centavos), a importância inicialmente pactuada e 

aditivada, passando o valor a constar como sendo 160.882,19 (cento e 

sessenta mil, oitocentos e oitenta e dois reais e dezenove centavos), 

perfazendo um percentual de 12,60%. Ratificação: As demais 

disposições não alteradas são ratificadas por este instrumento para que 

produzam seus jurídicos e legais efeitos. Data de Assinatura: 

07/10/2026. 

Publicado por: 
Luiz Alberto Patriota Lopes da Silva 

Código Identificador:F7D85F58 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL N.º 665/2026. 

 

Institui a Política Municipal de Alfabetização (PMA) 

de Itapetim e dá outras providências. 

  

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ITAPETIM, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das suas 

legais atribuições, na forma estabelecida na Lei Orgânica 

Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Ela 

sanciona a seguinte Lei: 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino e 

da Rede Municipal de Ensino de Itapetim, a Política Municipal de 

Alfabetização (PMA), como política pública municipal de caráter 

permanente, destinada a assegurar o direito das crianças à 

alfabetização, à aprendizagem e ao desenvolvimento integral, 

mediante ações articuladas de gestão, formação, práticas pedagógicas, 

avaliação, equidade, participação das famílias e comunicação pública. 

§ 1º A Política Municipal de Alfabetização será implementada em 

regime de colaboração e cooperação federativa, observadas as 

competências do Município e sua articulação com as políticas, os 

programas, as estratégias e os compromissos de alfabetização da 

União e do Estado de Pernambuco, especialmente com o 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e sua regulamentação. 

§ 2º A implementação da Política preservará a autonomia 

administrativa e pedagógica do Município, das unidades escolares e 

dos profissionais da educação, observadas as normas educacionais 

aplicáveis, o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas e os 

mecanismos de cooperação intergovernamental. 

  

Art. 2º São fundamentos da Política Municipal de Alfabetização: 

I – o direito à educação, à alfabetização e à aprendizagem; 

II – a garantia da aprendizagem com equidade; 

III – a colaboração entre União, Estado e Município; 

IV – a valorização dos profissionais da educação; 

V – o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas e o respeito à 

autonomia pedagógica; 

VI – a participação das famílias e da comunidade; 

VII – o uso pedagógico de evidências e de resultados das avaliações; 

VIII – a inclusão e o respeito às diferentes modalidades, contextos e 

especificidades educacionais; e 

IX – a continuidade das ações de alfabetização e de recomposição das 

aprendizagens. 

  

Art. 3º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I – alfabetização: processo de apropriação do sistema de escrita 

alfabética e de desenvolvimento progressivo das habilidades de 

leitura, compreensão e produção escrita, observado o currículo e as 

referências educacionais e avaliativas vigentes; 

II – fluência em leitura oral: capacidade progressiva de leitura com 

precisão, ritmo e prosódia adequados à etapa de aprendizagem; 

III – multiletramentos: práticas de compreensão e produção de 

significados por meio de diferentes linguagens, inclusive escrita, oral, 

visual, sonora, corporal e digital; 

IV – recomposição das aprendizagens: conjunto articulado de ações 

pedagógicas destinadas a assegurar a aprendizagem dos estudantes 

que não tenham desenvolvido, no tempo esperado, habilidades 

essenciais; e 

V – governança sistêmica: organização integrada de 

responsabilidades, processos, participação, monitoramento e tomada 

de decisão destinada à implementação e ao aprimoramento da Política 

Municipal de Alfabetização. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS 
  

Art. 4º São princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

I – garantia do direito à educação, à alfabetização e à aprendizagem, 

com vistas ao desenvolvimento integral da criança; 

II – igualdade de oportunidades educacionais, equidade, inclusão e 

redução das desigualdades de aprendizagem; 

III – colaboração e cooperação entre União, Estados e Municípios, 

observado o artigo 211, caput e parágrafos 2º e 4º, da Constituição 

Federal; 

IV – autonomia do Município para aderir voluntariamente a 

programas, ações, pactos e iniciativas da União e do Estado de 

Pernambuco relacionados à alfabetização; 

V – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, diversidade de 

métodos e respeito à autonomia pedagógica dos profissionais da 

educação e das unidades escolares; 

VI – utilização responsável de evidências científicas, pedagógicas, 

educacionais e de resultados de avaliações, consideradas as 

necessidades e especificidades da Rede Municipal de Ensino; 

VII – integração entre leitura, escrita, oralidade, raciocínio 

matemático e diferentes formas de letramento; 

VIII – reconhecimento do desenvolvimento integral da criança em 

suas dimensões física, socioemocional, cognitiva, linguística, cultural 

e social; 

IX – reconhecimento das práticas sociais de leitura, escrita, oralidade 

e matemática como componentes relevantes do processo de 

aprendizagem; 

X – articulação entre Educação Infantil e Ensino Fundamental, 

asseguradas continuidade e progressão das aprendizagens; 

XI – inclusão, acessibilidade e respeito às diferentes modalidades, 

contextos e especificidades educacionais; 

XII – valorização e desenvolvimento profissional dos profissionais da 

educação; 

XIII – acompanhamento pedagógico sistemático e utilização 

educacional dos resultados das avaliações; 

XIV – gestão democrática, participação social e fortalecimento da 

relação entre escola, família e comunidade; 

XV – promoção da autonomia, da cidadania e da superação das 

desigualdades educacionais; 

XVI – transparência e comunicação pública responsável; e 

XVII – continuidade, sustentabilidade, institucionalização e 

aprimoramento permanente das ações de alfabetização. 

  

Art. 5º Constituem diretrizes da Política Municipal de Alfabetização: 

I – priorização da alfabetização como direito e prioridade estratégica 

da política educacional municipal; 

II – incentivo, na Educação Infantil, ao desenvolvimento da 

linguagem oral, interação, leitura, literatura, expressão e habilidades 

que contribuam para a trajetória de alfabetização, respeitadas as 

características próprias da etapa e vedada a antecipação inadequada de 

conteúdos próprios do Ensino Fundamental; 

III – promoção da continuidade e progressão das aprendizagens entre 

a Educação Infantil e o Ensino Fundamental; 

IV – integração de práticas de desenvolvimento motor, musicalização, 

expressão dramática, artes visuais, literatura e outras manifestações 

culturais e artísticas; 

V – promoção progressiva da alfabetização das crianças e do alcance 

dos níveis adequados de aprendizagem em matemática até o final do 

2º ano do Ensino Fundamental, observadas as metas e os prazos dos 

planos de educação vigentes; 

VI – implementação permanente de estratégias de recomposição das 

aprendizagens, especialmente para estudantes do 3º ao 5º ano; 

VII – identificação pedagógica precoce das dificuldades de 

aprendizagem e adoção das medidas de apoio adequadas, inclusive 

mediante articulação com serviços especializados quando necessária; 
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VIII – realização de avaliações diagnósticas, formativas e de 

acompanhamento; 

IX – fortalecimento da formação continuada e em serviço dos 

profissionais envolvidos; 

X – valorização dos professores da Educação Infantil e dos 

professores alfabetizadores; 

XI – acompanhamento pedagógico sistemático das unidades 

escolares; 

XII – disponibilização e utilização qualificada de materiais 

pedagógicos, livros, recursos de leitura e tecnologias educacionais; 

XIII – fortalecimento da cultura da leitura, escrita, oralidade, 

raciocínio matemático e apreciação literária; 

XIV – fortalecimento da participação das famílias e da comunidade; 

XV – adoção de estratégias adequadas aos estudantes público da 

Educação Especial e às demais modalidades de ensino; 

XVI – atenção às especificidades sociais, culturais, territoriais, 

linguísticas e educacionais; 

XVII – identificação e disseminação de práticas pedagógicas e 

experiências exitosas; 

XVIII – integração entre ações pedagógicas, gestão escolar, formação, 

avaliação e monitoramento; 

XIX – estabelecimento de metas, indicadores e mecanismos de 

acompanhamento; 

XX – articulação permanente com políticas, programas e estratégias 

da União e do Estado de Pernambuco; 

XXI – fortalecimento da capacidade institucional da Secretaria 

Municipal de Educação e das unidades escolares; 

XXII – transparência e comunicação pública responsável; 

XXIII – continuidade e sustentabilidade das ações mediante 

planejamento anual e plurianual; e 

XXIV – articulação intersetorial com outras políticas públicas 

relacionadas às condições de aprendizagem e desenvolvimento 

integral. 

  

Art. 6º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

I – assegurar o direito à alfabetização das crianças da Rede Municipal 

de Ensino; 

II – elevar a qualidade do ensino e da aprendizagem, especialmente 

nos primeiros anos do Ensino Fundamental; 

III – contribuir para o cumprimento das metas do Plano Nacional de 

Educação, do Plano Municipal de Educação vigente e dos demais 

instrumentos de planejamento educacional; 

IV – desenvolver programas, projetos e estratégias municipais de 

alfabetização; 

V – promover a alfabetização como instrumento de exercício da 

cidadania e autonomia; 

VI – promover progressivamente a alfabetização e o nível adequado 

de aprendizagem em matemática até o final do 2º ano do Ensino 

Fundamental; 

VII – promover a melhoria contínua da aprendizagem; 

VIII – fomentar recursos, tecnologias e abordagens pedagógicas 

diversificadas; 

IX – promover a integração entre escola, família e comunidade; 

X – selecionar, disponibilizar e avaliar materiais e tecnologias 

educacionais; 

XI – fortalecer a capacidade institucional da Secretaria Municipal de 

Educação e das unidades escolares; 

XII – consolidar mecanismos de governança e participação social; 

XIII – fortalecer a formação continuada e o desenvolvimento 

profissional; 

XIV – assegurar acompanhamento pedagógico sistemático; 

XV – consolidar mecanismos municipais de diagnóstico, 

monitoramento e avaliação; 

XVI – estimular instrumentos escolares de acompanhamento da 

aprendizagem; 

XVII – reduzir desigualdades de aprendizagem; 

XVIII – identificar e disseminar experiências e práticas exitosas; 

XIX – fortalecer a participação das famílias e da comunidade; 

XX – comunicar à sociedade os objetivos, ações e resultados da 

Política, com proteção dos dados pessoais e da dignidade das pessoas 

envolvidas; 

XXI – utilizar os resultados do monitoramento para o 

aperfeiçoamento contínuo das ações; e 

XXII – assegurar continuidade, sustentabilidade e institucionalização 

da Política. 

  

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO TÉCNICO-PEDAGÓGICA 
  

Art. 7º Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação, o Núcleo Municipal de Gestão da Alfabetização (NMGA), 

como instância interna de articulação técnico-pedagógica destinada ao 

planejamento, coordenação, acompanhamento, monitoramento e 

avaliação da Política Municipal de Alfabetização. 

§ 1º O NMGA será composto por servidores municipais designados 

por ato da Secretaria de Educação. 

§ 2º A instituição do NMGA não implica criação de órgão autônomo, 

unidade administrativa, cargo, emprego público, função gratificada ou 

vantagem remuneratória. 

§ 3º A eventual criação ou alteração de cargos, funções ou unidades 

administrativas dependerá de legislação específica. 

  

Art. 8º Compete ao NMGA: 

I – coordenar o planejamento anual e plurianual da Política; 

II – apoiar tecnicamente as escolas e os profissionais da educação; 

III – coordenar ações de formação continuada; 

IV – organizar e acompanhar avaliações e instrumentos de 

monitoramento; 

V – produzir análises técnicas e relatórios; 

VI – acompanhar metas, indicadores, frequência, aprendizagem e 

fluxo escolar; 

VII – articular ações com políticas estaduais e nacionais; 

VIII – apoiar a elaboração de materiais orientadores; 

IX – coordenar a execução do PMIPA; 

X – apoiar ações de intervenção e recomposição das aprendizagens; 

XI – articular ações de participação das famílias; 

XII – sistematizar e divulgar experiências exitosas; e 

XIII – exercer outras atribuições previstas em regulamento. 

  

Art. 9º A designação dos integrantes do NMGA será formalizada por 

ato da Secretaria de Educação, que indicará sua composição, 

coordenação, responsabilidades e formas de atuação, preservadas a 

lotação e as atribuições legalmente estabelecidas para os servidores. 

  

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO 
  

Art. 10. A gestão da Política Municipal de Alfabetização será 

exercida pela Secretaria Municipal de Educação, com participação 

intersetorial e social. 

  

Art. 11. Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização (CEMPMA), instância colegiada de caráter consultivo, 

propositivo, articulador e de acompanhamento, vinculada 

administrativamente à Secretaria Municipal de Educação. 

§ 1º O CEMPMA apoiará a governança, o acompanhamento e o 

aprimoramento da Política. 

§ 2º O Comitê atuará de forma articulada com instâncias estaduais e 

nacionais de alfabetização. 

§ 3º O CEMPMA não substitui nem restringe competências 

legalmente atribuídas a outros órgãos e instâncias educacionais. 

  

Art. 12. O CEMPMA será composto por 12 (doze) membros titulares 

e respectivos suplentes: 

I – 2 coordenadores educacionais; 

II – 2 representantes de pais ou responsáveis; 

III – 2 professores; 

IV – 2 supervisores escolares; 

V – 2 diretores escolares; 

VI – 1 representante do Conselho Municipal de Educação; e 

VII – 1 representante da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 1º Cada titular terá suplente do mesmo segmento. 

§ 2º A composição observará, sempre que possível, diversidade de 

etapas, escolas e territórios. 

§ 3º O representante do Conselho Municipal de Educação será 

indicado pelo próprio Conselho. 
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§ 4º A forma de indicação dos demais segmentos será estabelecida em 

regulamento, assegurados transparência e participação. 

§ 5º Os membros serão designados pelo Secretário Municipal de 

Educação. 

  

Art. 13. O mandato será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 

Parágrafo único. A participação constitui serviço público relevante e 

não será remunerada. 

  

Art. 14. Compete ao CEMPMA: 

I – acompanhar a implementação da Política; 

II – participar da elaboração, revisão e acompanhamento do PMIPA; 

III – propor metas, indicadores e estratégias; 

IV – acompanhar dados e avaliações; 

V – recomendar ações de intervenção e recomposição; 

VI – promover articulação entre Secretaria, escolas, profissionais, 

famílias e comunidade; 

VII – acompanhar ações de formação continuada; 

VIII – apoiar a divulgação de boas práticas; 

IX – contribuir para a articulação com políticas estaduais e nacionais; 

X – acompanhar o PMC-Alfabetização; 

XI – apreciar relatórios de monitoramento; 

XII – propor ações intersetoriais; 

XIII – acompanhar compromissos decorrentes do regime de 

colaboração; e 

XIV – exercer outras atribuições previstas em regulamento. 

  

Art. 15. A organização interna e o funcionamento do CEMPMA serão 

disciplinados em Regimento Interno aprovado pelo colegiado e 

homologado pelo Secretário Municipal de Educação. 

Parágrafo único. O Comitê reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, a 

cada 2 (dois) meses. 

  

CAPÍTULO V 

DO PÚBLICO-ALVO E DOS AGENTES ENVOLVIDOS 
  

Art. 16. A Política tem como público-alvo prioritário: 

I – crianças atendidas na Educação Infantil, respeitadas as 

especificidades da etapa; 

II – estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

especialmente os inseridos no ciclo de alfabetização; e 

III – estudantes que apresentem defasagens de aprendizagem em 

leitura, escrita ou matemática. 

  

Art. 17. São agentes envolvidos na implementação da Política: 

I – professores da Educação Infantil; 

II – professores dos anos iniciais; 

III – profissionais da Educação Especial e demais modalidades; 

IV – demais profissionais da educação; 

V – gestores escolares; 

VI – equipes técnicas; 

VII – unidades de ensino; 

VIII – famílias e responsáveis; e 

IX – organizações e parceiros institucionais. 

  

Parágrafo único. A participação observará as competências legais de 

cada agente e ocorrerá em regime de cooperação e articulação com a 

Secretaria Municipal de Educação. 

  

CAPÍTULO VI 

DA IMPLEMENTAÇÃO 
  

Art. 18. A Política será implementada por meio de programas, 

projetos, estratégias e ações previstas no PMIPA, podendo contemplar 

formação continuada, materiais pedagógicos, avaliações, apoio às 

escolas, recomposição das aprendizagens, articulação entre etapas 

educacionais, inclusão, participação familiar e disseminação de boas 

práticas. 

§ 1º As ações considerarão os resultados das avaliações, as 

características do Município e as necessidades das unidades escolares. 

§ 2º As metodologias, materiais e estratégias respeitarão o pluralismo 

de concepções pedagógicas, a autonomia pedagógica e as diretrizes 

curriculares vigentes. 

§ 3º As ações destinadas à Educação Infantil respeitarão as 

características próprias da etapa e não implicarão antecipação 

inadequada da escolarização própria do Ensino Fundamental. 

  

CAPÍTULO VII 

DO PLANEJAMENTO E DO FINANCIAMENTO 
  

Art. 19. A Política será operacionalizada por meio do Plano 

Municipal de Implementação da Política de Alfabetização (PMIPA). 

§ 1º O PMIPA terá vigência de 4 (quatro) anos. 

§ 2º O PMIPA conterá, no mínimo: 

I – diagnóstico; 

II – objetivos, metas e indicadores; 

III – ações, responsáveis e cronograma; 

IV – estratégias de formação; 

V – avaliação e monitoramento; 

VI – recomposição das aprendizagens; 

VII – participação das famílias e comunidade; 

VIII – comunicação; 

IX – recursos e fontes de financiamento; e 

X – mecanismos de acompanhamento e revisão. 

§ 3º O PMIPA será monitorado continuamente e revisto pelo menos 

anualmente. 

§ 4º A revisão poderá atualizar metas, ações, indicadores e 

cronogramas. 

§ 5º A elaboração e revisão considerarão avaliações e necessidades da 

Rede Municipal. 

§ 6º O PMIPA não substitui o plano de ações educacionais previsto na 

legislação federal relativa ao Plano Nacional de Educação, devendo 

ser compatibilizado com aquele instrumento e com o Plano Municipal 

de Educação vigente. 

  

Art. 20. As ações serão financiadas por dotações próprias, recursos 

vinculados à educação, transferências, convênios, instrumentos de 

cooperação e outras fontes legalmente admitidas. 

Parágrafo único. Sua execução observará a disponibilidade 

orçamentária e financeira e os instrumentos de planejamento vigentes. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  

Art. 21. O Município manterá sistema permanente de monitoramento 

e avaliação da Política, articulado às avaliações e aos instrumentos 

municipais, estaduais e nacionais disponíveis. 

§ 1º O monitoramento compreenderá, entre outros: 

I – execução dos programas e ações; 

II – indicadores educacionais; 

III – avaliações diagnósticas, formativas e externas; 

IV – aprendizagem em leitura, escrita e matemática; 

V – frequência e fluxo escolar; 

VI – equidade dos resultados; 

VII – formação dos profissionais; 

VIII – execução do PMIPA; e 

IX – recomposição das aprendizagens. 

§ 2º O monitoramento ocorrerá de forma contínua e articulada. 

§ 3º Seus resultados subsidiarão decisões pedagógicas e de gestão. 

§ 4º Os resultados não poderão ser utilizados para estigmatizar 

estudantes, profissionais ou unidades escolares. 

§ 5º Indicadores próprios observarão, sempre que disponíveis, 

referências curriculares e avaliativas oficiais. 

  

Art. 22. A Secretaria Municipal de Educação elaborará anualmente 

Relatório de Monitoramento e Avaliação. 

§ 1º O Relatório apresentará resultados, cumprimento das metas, 

dificuldades, desigualdades identificadas e recomendações para o 

período seguinte. 

§ 2º O documento será apreciado pelo CEMPMA, encaminhado ao 

Conselho Municipal de Educação e divulgado ao público, observadas 

a proteção de dados pessoais e a preservação da dignidade das 

pessoas. 

  

CAPÍTULO IX 

DA PARTICIPAÇÃO DAS FAMÍLIAS E DA COMUNIDADE 
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Art. 23. A Política promoverá a participação e a cooperação das 

famílias e da comunidade no processo educacional, sem prejuízo do 

dever do Poder Público de assegurar o direito à educação e à 

aprendizagem. 

Art. 24. Serão estimuladas ações de leitura compartilhada, oralidade, 

escrita, acesso a livros, acompanhamento da vida escolar, participação 

em práticas culturais e outras iniciativas adequadas às diferentes 

realidades familiares e comunitárias. 

  

CAPÍTULO X 

DA COMUNICAÇÃO 
  

Art. 25. Fica instituído o Plano Municipal de Comunicação da 

Política de Alfabetização (PMC-Alfabetização), instrumento 

complementar ao PMIPA. 

§ 1º O Plano será elaborado pela Secretaria Municipal de Educação 

com participação do CEMPMA e do NMGA. 

§ 2º O Plano observará as diretrizes das políticas de alfabetização 

vigentes. 

§ 3º O PMC-Alfabetização será periodicamente monitorado e 

atualizado. 

  

Art. 26. O PMC-Alfabetização contemplará: 

I – objetivos, públicos e canais; 

II – comunicação interna; 

III – comunicação com famílias e comunidade; 

IV – divulgação do direito à alfabetização e das metas municipais; 

V – divulgação responsável dos resultados; 

VI – disseminação de boas práticas; 

VII – mobilização das famílias; 

VIII – calendário de ações; 

IX – esclarecimento e disponibilização de informações oficiais e 

verificáveis; 

X – indicadores de efetividade; 

XI – orientações sobre utilização de imagens, voz e dados pessoais; e 

XII – caráter educativo, informativo ou de orientação social da 

comunicação institucional, vedada a promoção pessoal de autoridades 

ou servidores. 

  

Art. 27. A comunicação institucional e a divulgação dos resultados 

observarão legalidade, impessoalidade, transparência, proteção de 

dados pessoais, privacidade, dignidade, equidade e não 

estigmatização. 

§ 1º Os resultados serão divulgados, sempre que possível, de forma 

agregada, contextualizada e acessível. 

§ 2º A divulgação observará a legislação de proteção integral de 

crianças e adolescentes, privacidade, imagem e proteção de dados. 

§ 3º É vedada a utilização da comunicação para promoção pessoal de 

autoridade ou servidor público. 

  

Art. 28. O tratamento, utilização e divulgação de informações, 

fotografias, vídeos, áudios, imagens, voz e demais dados relacionados 

a crianças e adolescentes observarão o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e a legislação 

aplicável à proteção de crianças e adolescentes no ambiente digital. 

§ 1º A utilização de elementos que permitam a identificação observará 

as bases legais e as exigências aplicáveis a cada finalidade. 

§ 2º Serão adotados procedimentos destinados a evitar exposição 

indevida, constrangimento, discriminação ou estigmatização. 

§ 3º É vedada a divulgação pública de informações individualizadas 

quando puder resultar em violação de direitos. 

§ 4º Os profissionais serão orientados quanto ao uso responsável de 

imagens e informações em redes sociais, aplicativos e plataformas 

digitais. 

§ 5º Eventual autorização para uso de imagem será vinculada à 

finalidade informada. 

§ 6º É vedada a utilização de conteúdos para promoção pessoal ou 

finalidade incompatível com os objetivos institucionais. 

  

Art. 29. A Secretaria Municipal de Educação poderá editar atos 

normativos, protocolos e orientações complementares para execução 

do PMC-Alfabetização. 

  

Art. 30. A execução do PMC-Alfabetização observará a legislação 

vigente relativa à proteção integral de crianças e adolescentes, à 

proteção de dados pessoais, à privacidade, à imagem, à dignidade e à 

segurança no ambiente digital. 

Parágrafo único. Aplicar-se-ão as normas supervenientes pertinentes. 

  

CAPÍTULO XI 

DA ARTICULAÇÃO COM AS POLÍTICAS ESTADUAL E 

NACIONAL 
  

Art. 31. A Política Municipal será articulada às diretrizes, metas, 

referências técnicas e mecanismos de colaboração das políticas 

nacional e estadual de alfabetização, preservadas as competências, a 

autonomia e as especificidades municipais. 

  

Art. 32. O Município poderá aderir, por intermédio da autoridade 

competente, a programas, pactos, compromissos e ações da União e 

do Estado de Pernambuco relacionados à alfabetização. 

  

Art. 33. As iniciativas desenvolvidas em regime de colaboração serão 

articuladas ao PMIPA e aos demais instrumentos municipais de 

planejamento educacional. 

  

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  

Art. 34. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no 

prazo de até 90 (noventa) dias contado de sua entrada em vigor. 

§ 1º A regulamentação poderá disciplinar a instalação e o apoio 

administrativo ao CEMPMA, a composição do NMGA e os 

instrumentos de planejamento, monitoramento e avaliação. 

  

§ 2º O funcionamento interno do CEMPMA será disciplinado pelo 

respectivo Regimento Interno. 

  

Art. 35. A Secretaria Municipal de Educação providenciará a 

indicação, designação e instalação dos membros do CEMPMA no 

prazo de até 60 (sessenta) dias contado da entrada em vigor desta Lei. 

  

Art. 36. A composição do NMGA será formalizada no prazo de até 60 

(sessenta) dias contado da entrada em vigor desta Lei. 

  

Art. 37. O primeiro PMIPA e o primeiro PMC-Alfabetização serão 

elaborados no prazo de até 120 (cento e vinte) dias contado da entrada 

em vigor desta Lei. 

  

Art. 38. Fica revogado o Decreto Municipal n.º 293, de 14 de 

novembro de 2024, a partir da entrada em vigor desta Lei. 

  

Parágrafo único. Os atos, designações, instrumentos de planejamento 

e procedimentos editados com fundamento no Decreto referido no 

caput poderão permanecer aplicáveis, no que forem compatíveis com 

esta Lei, até sua substituição, observado o prazo máximo de 120 

(cento e vinte) dias. 

  

Art. 39. Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de 

sua publicação oficial. 

  

Itapetim (PE), 07 de outubro de 2026. 

  

ALINE KARINA ALVES DA COSTA 
Prefeita 

  

PAULA CILENE ESTEVAM DE ARAÚJO NUNES 
Secretária Municipal De Educação 

  

EMERSON DARIO CORREIA LIMA 
Assessor Jurídico 

  

ANEXO I 
  

ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO 

MUNICIPAL DE IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE 

ALFABETIZAÇÃO (PMIPA)  
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1. FINALIDADE: 
O Plano Municipal de Implementação da Política de Alfabetização 

(PMIPA) constitui o principal instrumento setorial de planejamento, 

organização, execução, acompanhamento, monitoramento, avaliação e 

revisão das ações destinadas à implementação da Política Municipal 

de Alfabetização (PMA) no âmbito da Rede Municipal de Ensino de 

Itapetim. 

O PMIPA deverá traduzir os princípios, as diretrizes e os objetivos 

estabelecidos na Lei Municipal que institui a Política Municipal de 

Alfabetização em objetivos, metas, indicadores, ações, estratégias, 

responsabilidades, cronogramas e resultados esperados, considerando 

as necessidades de aprendizagem dos estudantes, as características da 

Rede Municipal de Ensino e as especificidades sociais, culturais, 

territoriais e educacionais do Município. 

O Plano deverá orientar a atuação articulada da Secretaria Municipal 

de Educação, do Núcleo Municipal de Gestão da Alfabetização 

(NMGA), das unidades escolares, do Comitê Estratégico Municipal da 

Política de Alfabetização (CEMPMA) e dos demais agentes 

envolvidos, sem prejuízo das competências legalmente atribuídas a 

cada órgão, unidade ou profissional. 

  

2. NATUREZA, VIGÊNCIA E ARTICULAÇÃO: 
O PMIPA terá natureza de instrumento setorial da Política Municipal 

de Alfabetização e vigência de 4 (quatro) anos, observado o disposto 

na Lei Municipal que o institui e sua articulação com o Plano 

Municipal de Educação vigente e com os demais instrumentos de 

planejamento educacional, administrativo e orçamentário do 

Município. 

A vigência quadrienal não impedirá sua atualização durante o período 

de execução, devendo o Plano ser monitorado continuamente e 

submetido a revisão, no mínimo, anual, sempre que os resultados das 

avaliações, o acompanhamento das ações ou alterações relevantes do 

contexto educacional demonstrarem necessidade de adequação. 

A revisão anual poderá resultar na atualização de metas 

intermediárias, indicadores, ações, estratégias, responsabilidades, 

cronogramas e formas de acompanhamento, sem importar, por si só, 

alteração do prazo de vigência do Plano. 

O PMIPA não substitui o plano de ações educacionais previsto na 

legislação federal relativa ao Plano Nacional de Educação, nem o 

Plano Municipal de Educação, devendo ser compatibilizado com esses 

instrumentos e com os demais planos, programas e compromissos 

educacionais legalmente aplicáveis ao Município. 

  

3. RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO: 
A elaboração do PMIPA será coordenada pela Secretaria Municipal 

de Educação, com apoio técnico do Núcleo Municipal de Gestão da 

Alfabetização (NMGA) e participação do Comitê Estratégico 

Municipal da Política de Alfabetização (CEMPMA) e das unidades 

escolares. 

Poderão participar do processo de elaboração, conforme a matéria 

tratada, professores, gestores escolares, supervisores, coordenadores 

pedagógicos, demais profissionais da educação, representantes das 

famílias, do Conselho Municipal de Educação e de outros órgãos, 

entidades ou instituições que possam contribuir para o 

desenvolvimento da Política Municipal de Alfabetização. 

O processo de elaboração deverá favorecer a participação dos 

profissionais diretamente envolvidos na alfabetização e considerar as 

informações produzidas pelas unidades escolares, respeitada a 

autonomia pedagógica, as competências institucionais e as diretrizes 

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação. 

A versão final do PMIPA será formalizada na forma definida em 

regulamento ou em ato da autoridade competente, assegurada sua 

publicidade. 

  

4. ETAPAS DE ELABORAÇÃO: 
A elaboração do PMIPA observará, preferencialmente, as seguintes 

etapas: 

I – diagnóstico, mediante levantamento e análise da situação da 

alfabetização e da aprendizagem na Rede Municipal de Ensino; 

II – identificação dos desafios e definição das prioridades, 

consideradas as necessidades gerais da Rede e as especificidades das 

unidades escolares, territórios e grupos de estudantes; 

III – definição dos objetivos, com indicação dos resultados 

educacionais e institucionais que se pretende alcançar durante a 

vigência do Plano; 

IV – definição das metas, mediante estabelecimento de resultados 

mensuráveis e temporalmente definidos; 

V – definição dos indicadores, com escolha dos parâmetros 

destinados ao acompanhamento da execução das ações, das metas e 

dos resultados; 

VI – definição das ações e estratégias, com especificação das 

medidas pedagógicas, administrativas e de articulação necessárias ao 

alcance dos objetivos; 

VII – definição dos responsáveis, mediante identificação dos órgãos, 

equipes, unidades escolares ou agentes encarregados de coordenar, 

executar ou acompanhar cada ação; 

VIII – definição do cronograma, com indicação dos períodos, etapas 

ou marcos de execução; 

IX – identificação dos recursos necessários e das fontes de 

financiamento, observados os instrumentos de planejamento e 

orçamento do Município; 

X – definição dos mecanismos de monitoramento, indicando a 

forma e a periodicidade de acompanhamento das ações e resultados; 

XI – avaliação dos resultados, destinada a verificar a execução das 

ações, o alcance das metas e os efeitos produzidos; e 

XII – revisão e aperfeiçoamento, mediante incorporação das 

adequações necessárias ao desenvolvimento da Política Municipal de 

Alfabetização. 

  

5. EIXOS MÍNIMOS DO PMIPA: 
O PMIPA deverá contemplar, no mínimo, os seguintes eixos: 

I – diagnóstico, acompanhamento e promoção da aprendizagem; 

II – alfabetização e aprendizagem em leitura, escrita, oralidade e 

matemática; 

III – desenvolvimento profissional e formação continuada e em 

serviço dos profissionais da educação; 

IV – práticas pedagógicas e apoio técnico-pedagógico às unidades 

escolares; 

V – avaliação, monitoramento e utilização pedagógica dos resultados; 

VI – recomposição das aprendizagens e atendimento aos estudantes 

com defasagens identificadas; 

VII – inclusão, acessibilidade e atendimento às diferentes 

modalidades, contextos e necessidades educacionais; 

VIII – articulação entre a Educação Infantil e os anos iniciais do 

Ensino Fundamental, respeitadas as finalidades e especificidades 

próprias de cada etapa; 

IX – materiais pedagógicos, livros, recursos de leitura, tecnologias 

educacionais e demais recursos necessários à aprendizagem; 

X – participação das famílias e da comunidade; 

XI – comunicação, transparência e mobilização social, em articulação 

com o Plano Municipal de Comunicação da Política de Alfabetização 

(PMC-Alfabetização); 

XII – articulação com o Plano Municipal de Educação, com as 

políticas educacionais municipais e com as políticas e programas 

estaduais e nacionais de alfabetização; e 

XIII – gestão, governança, acompanhamento e avaliação da Política 

Municipal de Alfabetização. 

  

6. MATRIZ DE PLANEJAMENTO: 
Para organização, execução e acompanhamento do PMIPA, poderá ser 

adotada matriz de planejamento que contemple, no mínimo, os 

seguintes elementos: 

 
Elemento Orientação 

Eixo Área temática da Política Municipal de Alfabetização à qual se 

vincula a ação. 

Diagnóstico/Problema 

identificado 

Situação existente, necessidade ou desafio que fundamenta a 

intervenção. 

Objetivo Resultado geral que se pretende alcançar. 

Meta Resultado específico, mensurável e temporalmente definido. 

Indicador Parâmetro utilizado para aferir a evolução da situação ou o 

alcance da meta. 

Linha de base Situação inicial existente no momento da elaboração ou 

revisão do Plano, quando disponível. 

Ação Medida concreta a ser executada. 

Estratégia Forma pela qual a ação será desenvolvida. 

Responsável Órgão, unidade, equipe ou agente encarregado da coordenação 

ou execução da ação. 

Participantes/Corresponsáveis Outros órgãos, unidades ou agentes envolvidos na execução, 

quando houver. 

Público-alvo Grupo ou segmento diretamente alcançado pela ação. 

Prazo/Cronograma Período previsto para início, desenvolvimento e conclusão da 
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ação. 

Recursos necessários Recursos humanos, materiais, tecnológicos, pedagógicos ou 

financeiros necessários. 

Fonte de financiamento Dotação, programa, transferência ou outra fonte legalmente 

admitida, quando houver despesa. 

Resultado esperado Mudança ou melhoria que se espera obter com a execução da 

ação. 

Monitoramento Forma, periodicidade e responsável pelo acompanhamento da 

execução. 

Avaliação Forma de verificação do resultado alcançado e da necessidade 

de manutenção, alteração ou substituição da estratégia. 

  

A matriz poderá ser desdobrada em planos operacionais anuais ou 

outros instrumentos de gestão que facilitem a execução e o 

acompanhamento das ações, desde que preservada sua vinculação às 

metas e objetivos do PMIPA. 

  

7. DIAGNÓSTICO: 
O diagnóstico deverá constituir a base para a definição das 

prioridades, objetivos, metas, estratégias e ações do PMIPA, 

utilizando, sempre que disponíveis, informações e evidências 

relacionadas à aprendizagem e ao funcionamento da Rede Municipal 

de Ensino. 

Deverão ser considerados, entre outros elementos: 

I – resultados de avaliações diagnósticas, formativas, municipais, 

estaduais e nacionais; 

II – níveis de aprendizagem em leitura, escrita e matemática; 

III – informações relativas à fluência em leitura, quando disponíveis e 

pertinentes; 

IV – frequência, permanência, aprovação, reprovação, abandono e 

fluxo escolar; 

V – estudantes que apresentem defasagens de aprendizagem e 

necessidade de recomposição; 

VI – condições de atendimento aos estudantes público da Educação 

Especial e das diferentes modalidades e contextos educacionais; 

VII – participação dos profissionais em ações de formação 

continuada; 

VIII – disponibilidade e utilização de materiais pedagógicos, livros, 

recursos de leitura e tecnologias educacionais; 

IX – condições de acompanhamento pedagógico das unidades 

escolares; 

X – participação das famílias e da comunidade; e 

XI – outros dados e informações relevantes para compreensão das 

condições de alfabetização e aprendizagem no Município. 

O diagnóstico deverá permitir, sempre que tecnicamente possível, a 

identificação de diferenças de aprendizagem entre anos escolares, 

unidades de ensino, territórios e grupos de estudantes, de modo a 

orientar ações de promoção da equidade. 

A utilização de informações individualizadas deverá restringir-se às 

finalidades pedagógicas, administrativas e legais pertinentes, 

observadas as normas relativas à proteção de dados pessoais, ao sigilo 

e à dignidade dos estudantes. 

Quando houver insuficiência de informações para determinado 

diagnóstico, o PMIPA poderá estabelecer ações destinadas à 

produção, qualificação ou aperfeiçoamento dos dados necessários ao 

monitoramento da Política. 

  

8. OBJETIVOS, METAS E INDICADORES: 
Os objetivos do PMIPA deverão corresponder aos resultados que o 

Município pretende alcançar durante o período de vigência do Plano e 

guardar coerência com os princípios, diretrizes e objetivos 

estabelecidos na Política Municipal de Alfabetização. 

As metas deverão ser claras, mensuráveis, temporalmente definidas e 

compatíveis com a realidade da Rede Municipal de Ensino, 

observadas as metas e referências constantes do Plano Nacional de 

Educação, do Plano Municipal de Educação vigente e dos demais 

instrumentos educacionais aplicáveis. 

Sempre que adequada, a meta quadrienal poderá ser desdobrada em 

metas ou marcos intermediários anuais, permitindo o 

acompanhamento progressivo de sua execução. 

Os indicadores deverão possuir relação objetiva com a meta 

acompanhada e, sempre que disponíveis, utilizar referências oficiais 

que permitam acompanhar a evolução dos resultados ao longo do 

tempo. 

A produção e a divulgação de indicadores deverão evitar comparações 

descontextualizadas, exposição individual indevida ou utilização dos 

resultados para estigmatização ou penalização de estudantes, 

profissionais, unidades escolares ou comunidades. 

  

9. EXECUÇÃO DAS AÇÕES: 
As ações previstas no PMIPA deverão ser executadas de forma 

articulada pela Secretaria Municipal de Educação, pelo NMGA, pelas 

unidades escolares e pelos demais agentes responsáveis, observadas as 

competências institucionais de cada participante. 

As unidades escolares poderão desenvolver planos, projetos ou 

estratégias complementares de intervenção e acompanhamento da 

aprendizagem, de acordo com suas necessidades específicas e em 

consonância com as orientações da Secretaria Municipal de Educação. 

As ações destinadas à Educação Infantil deverão respeitar as 

finalidades, os direitos de aprendizagem, as interações, as brincadeiras 

e as demais características próprias da etapa, sem antecipação 

inadequada da escolarização formal própria do Ensino Fundamental. 

A implementação das ações deverá respeitar o pluralismo de ideias e 

de concepções pedagógicas, a autonomia pedagógica dos profissionais 

e das unidades escolares, as diretrizes curriculares vigentes e as 

orientações do Sistema Municipal de Ensino. 

  

10. MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E REVISÃO: 
O monitoramento do PMIPA deverá ocorrer de forma contínua e 

sistemática, sob coordenação da Secretaria Municipal de Educação e 

com apoio técnico do NMGA, assegurada a participação do 

CEMPMA e das unidades escolares nos limites de suas respectivas 

atribuições. 

O acompanhamento deverá verificar, entre outros aspectos: 

I – a execução das ações previstas; 

II – o cumprimento dos cronogramas; 

III – a evolução dos indicadores; 

IV – o alcance das metas intermediárias e finais; 

V – a participação dos públicos envolvidos; 

VI – a efetividade das ações de formação e acompanhamento 

pedagógico; 

VII – os resultados das ações de recomposição das aprendizagens; 

VIII – as diferenças de resultados entre unidades escolares, territórios 

e grupos de estudantes; e 

IX – a necessidade de manutenção, intensificação, reformulação ou 

substituição das estratégias adotadas. 

Os resultados do acompanhamento do PMIPA subsidiarão o Relatório 

Anual de Monitoramento e Avaliação da Política Municipal de 

Alfabetização previsto na Lei. 

A revisão ordinária ocorrerá, no mínimo, anualmente, sem prejuízo de 

revisão extraordinária sempre que alterações normativas, resultados 

educacionais ou outras circunstâncias relevantes recomendarem a 

reorientação das ações. 

As alterações decorrentes da revisão deverão ser formalmente 

registradas, com indicação das razões técnicas que as fundamentaram, 

assegurada a atualização da versão pública do Plano. 

  

11. ARTICULAÇÃO COM OS INSTRUMENTOS DE 

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO: 
A elaboração, execução e revisão do PMIPA deverão observar sua 

articulação com: 

I – o Plano Municipal de Educação vigente; 

II – o plano de ações educacionais previsto na legislação federal 

relativa ao Plano Nacional de Educação; 

III – o Plano Plurianual – PPA; 

IV – a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 

V – a Lei Orçamentária Anual – LOA; 

VI – os demais instrumentos de planejamento da Secretaria Municipal 

de Educação; 

VII – as políticas e programas estaduais relacionados à alfabetização e 

à aprendizagem; e 

VIII – as políticas, programas, pactos, compromissos e mecanismos 

de assistência técnica e financeira da União relacionados à 

alfabetização. 

A previsão de ação no PMIPA não dispensa a observância das normas 

orçamentárias, financeiras, administrativas, licitatórias ou de pessoal 

aplicáveis à sua execução. 

  

12. TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE: 
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O PMIPA e suas revisões serão disponibilizados em meio oficial de 

acesso público, em formato acessível e linguagem adequada à 

compreensão pela comunidade escolar e pela sociedade. 

A publicidade do Plano não compreenderá dados pessoais, 

informações protegidas por sigilo ou elementos cuja divulgação possa 

ocasionar exposição indevida de crianças, adolescentes, profissionais 

ou famílias. 

Deverão ser divulgadas, sempre que possível, informações agregadas 

sobre objetivos, metas, ações, cronogramas, avanços e desafios da 

Política Municipal de Alfabetização. 

  

13. DISPOSIÇÃO FINAL: 
As presentes orientações integram a Política Municipal de 

Alfabetização e deverão ser observadas como referência mínima para 

a elaboração, execução, monitoramento, avaliação e revisão do 

PMIPA, sem prejuízo de detalhamento complementar por 

regulamento ou ato da Secretaria Municipal de Educação. 

O primeiro PMIPA observará o prazo estabelecido na Lei Municipal 

que institui a Política Municipal de Alfabetização, podendo incorporar 

documentos técnicos, diagnósticos, matrizes, cronogramas e outros 

instrumentos necessários à sua execução e acompanhamento. 

  

ANEXO II 
  

ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO 

MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO DA POLÍTICA DE 

ALFABETIZAÇÃO (PMC-ALFABETIZAÇÃO) 
  

1. FINALIDADE: 
O Plano Municipal de Comunicação da Política de Alfabetização 

(PMC-Alfabetização) constitui instrumento complementar ao Plano 

Municipal de Implementação da Política de Alfabetização (PMIPA), 

destinado a organizar, integrar e orientar as ações de comunicação 

interna e externa relacionadas à Política Municipal de Alfabetização. 

O PMC-Alfabetização deverá contribuir para a transparência das 

ações públicas, a divulgação do direito à alfabetização, a circulação de 

informações entre os profissionais da educação, a participação das 

famílias e da comunidade e a divulgação responsável dos objetivos, 

ações, avanços, desafios e resultados da Política. 

A comunicação deverá ser planejada de acordo com as características 

da Rede Municipal de Ensino, as condições de acesso à informação 

existentes no Município, os diferentes públicos envolvidos e os 

princípios da legalidade, impessoalidade, transparência, 

acessibilidade, proteção de dados pessoais, proteção integral e melhor 

interesse de crianças e adolescentes. 

  

2. RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO: 
O PMC-Alfabetização será elaborado e coordenado pela Secretaria 

Municipal de Educação, com participação do Comitê Estratégico 

Municipal da Política de Alfabetização (CEMPMA), do Núcleo 

Municipal de Gestão da Alfabetização (NMGA) e das unidades 

escolares. 

Sempre que necessário, participarão de sua elaboração e execução os 

órgãos ou setores responsáveis pela comunicação institucional do 

Município, proteção de dados pessoais, tecnologia da informação e 

outras áreas relacionadas às ações previstas. 

O Plano deverá estabelecer responsabilidades claras para 

planejamento, produção, revisão, aprovação, divulgação, 

armazenamento, acompanhamento e atualização dos conteúdos e 

ações de comunicação. 

As unidades escolares observarão as diretrizes do PMC-Alfabetização 

em suas comunicações relacionadas à Política Municipal de 

Alfabetização, sem prejuízo das orientações gerais de comunicação 

institucional adotadas pelo Município. 

  

3. ELEMENTOS BÁSICOS DO PLANO: 
O PMC-Alfabetização deverá contemplar, no mínimo: 

  
Elemento Orientação 

Objetivos 
Definir os resultados que se pretende alcançar por meio das ações de 

comunicação. 

Públicos prioritários Identificar os públicos internos e externos que deverão ser alcançados. 

Mensagens 
Estabelecer as informações essenciais a serem comunicadas sobre direito à 

alfabetização, objetivos, metas, ações e resultados. 

Canais Definir os meios de comunicação mais adequados a cada público e finalidade. 

Ações 
Estabelecer campanhas, reuniões, comunicados, publicações, atividades de 

mobilização e outras iniciativas. 

Responsáveis 
Indicar os responsáveis pela elaboração, aprovação, execução e 

acompanhamento das ações. 

Cronograma Definir os períodos de realização das ações e campanhas. 

Acessibilidade 
Prever formas de comunicação acessíveis aos diferentes públicos, sempre que 

necessárias. 

Proteção de dados e 

imagem 

Definir procedimentos para utilização responsável de informações, fotografias, 

vídeos, áudios, nomes, imagens e demais dados pessoais. 

Monitoramento 
Estabelecer indicadores para acompanhamento do alcance e da efetividade das 

ações. 

Revisão 
Definir procedimentos para atualização periódica do Plano e correção das 

estratégias adotadas. 

  

4. PÚBLICOS PRIORITÁRIOS: 
O PMC-Alfabetização considerará, entre outros, os seguintes 

públicos: 

I – público interno: 

a) Secretaria Municipal de Educação; 

b) NMGA; 

c) CEMPMA; 

d) gestores escolares; 

e) supervisores e coordenadores pedagógicos; 

f) professores; 

g) demais profissionais da educação; e 

h) outros servidores que atuem na execução ou apoio à Política; 

II – público externo: 

a) crianças e estudantes, observada a adequação da linguagem à idade 

e ao contexto educacional; 

b) pais, responsáveis e demais familiares; 

c) Conselho Municipal de Educação; 

d) comunidade local; 

e) organizações da sociedade civil; 

f) instituições parceiras; e 

g) sociedade em geral, quando pertinente. 

A definição dos canais, linguagem, frequência e conteúdo da 

comunicação deverá considerar as características e necessidades do 

público a que se destina. 

  

5. AÇÕES PRIORITÁRIAS DE COMUNICAÇÃO: 
As ações de comunicação poderão contemplar: 

I – divulgação do direito à alfabetização e à aprendizagem; 

II – divulgação das metas e ações da Política Municipal de 

Alfabetização; 

III – comunicação das atividades desenvolvidas no âmbito do PMIPA; 

IV – mobilização das famílias para participação na vida escolar e 

acompanhamento da aprendizagem; 

V – incentivo à leitura, à escrita, à oralidade e a práticas educativas no 

ambiente familiar e comunitário; 

VI – divulgação de ações, projetos, experiências e boas práticas 

desenvolvidas pelas unidades escolares e pelos profissionais da 

educação; 

VII – comunicação dos resultados da Política Municipal de 

Alfabetização em linguagem clara, acessível, contextualizada e 

responsável; 

VIII – campanhas, reuniões e ações de mobilização da comunidade; 

IX – disponibilização de informações oficiais destinadas ao 

esclarecimento de dúvidas e à prevenção da circulação de informações 

incorretas sobre programas, avaliações, metas e ações da Política; 

X – orientações às famílias e aos profissionais da educação sobre uso 

responsável de imagens, vídeos, áudios, redes sociais, aplicativos de 

mensagens e plataformas digitais; 

XI – ações destinadas à prevenção da exposição indevida, 

discriminação, constrangimento ou estigmatização de crianças, 

adolescentes, profissionais, escolas ou comunidades; 

XII – comunicação de serviços, oportunidades de formação, 

atividades pedagógicas e demais ações relacionadas à Política; e 

XIII – outras iniciativas compatíveis com os objetivos institucionais 

da Política Municipal de Alfabetização. 

  

6. PRINCÍPIOS DA COMUNICAÇÃO: 
As ações previstas no PMC-Alfabetização deverão observar: 

I – legalidade; 

II – impessoalidade; 

III – finalidade pública; 

IV – clareza e objetividade; 
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V – linguagem acessível e adequada ao público destinatário; 

VI – transparência e responsabilidade; 

VII – direito à informação; 

VIII – proteção da dignidade, da intimidade, da vida privada, da honra 

e da imagem; 

IX – proteção dos dados pessoais e das informações legalmente 

protegidas; 

X – proteção integral e melhor interesse de crianças e adolescentes; 

XI – não discriminação e não estigmatização; 

XII – necessidade e proporcionalidade na utilização e divulgação das 

informações; 

XIII – acessibilidade da comunicação; 

XIV – contextualização dos dados e resultados educacionais; e 

XV – responsabilidade na utilização dos canais institucionais e dos 

ambientes digitais. 

A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 

relativos à Política Municipal de Alfabetização deverá possuir caráter 

educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 

pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

  

7. CANAIS E FORMAS DE COMUNICAÇÃO: 
O PMC-Alfabetização deverá selecionar os canais de acordo com o 

objetivo, o público destinatário e a realidade local, podendo utilizar, 

entre outros: 

I – sítio eletrônico oficial do Município; 

II – páginas e perfis institucionais oficiais em redes sociais; 

III – Diário Oficial ou outro meio oficial de publicidade, quando 

cabível; 

IV – aplicativos institucionais ou canais oficiais de mensagens; 

V – reuniões, encontros, oficinas, seminários e eventos educacionais; 

VI – comunicados, informativos, cartilhas e materiais impressos; 

VII – murais e demais meios de comunicação existentes nas unidades 

escolares; 

VIII – vídeos, áudios e outros recursos audiovisuais institucionais; e 

IX – outros meios adequados e acessíveis à realidade da comunidade. 

A utilização de canais digitais deverá observar as medidas de 

segurança e proteção de dados aplicáveis e, sempre que possível, 

distinguir claramente os canais oficiais daqueles de natureza pessoal 

ou privada. 

  

8. PROTEÇÃO DA IMAGEM, DA VOZ, DA PRIVACIDADE E 

DOS DADOS PESSOAIS: 
O PMC-Alfabetização deverá estabelecer procedimentos específicos 

para o tratamento e a comunicação de informações relativas a crianças 

e adolescentes, observadas a legislação de proteção integral, a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais e as demais normas aplicáveis à 

privacidade, à imagem e à segurança no ambiente digital. 

A produção, armazenamento, utilização e divulgação de fotografias, 

vídeos, áudios, nomes, informações escolares ou outros elementos que 

permitam identificar criança ou adolescente deverão limitar-se às 

finalidades institucionais legítimas e observar as bases legais e os 

demais requisitos aplicáveis ao tratamento de dados pessoais. 

A utilização de imagem ou voz deverá observar, quando exigível, os 

procedimentos de autorização ou consentimento dos responsáveis 

legais, sem prejuízo das demais hipóteses legais de tratamento 

previstas na legislação. 

A eventual autorização ou consentimento deverá estar relacionado à 

finalidade informada e não poderá ser interpretado como autorização 

genérica para utilização posterior em finalidade distinta. 

É vedada a utilização de fotografias, vídeos, áudios, nomes, resultados 

educacionais ou quaisquer outras informações de estudantes: 

I – para promoção pessoal de autoridade, agente ou servidor público; 

II – para finalidade comercial incompatível com a atividade pública; 

III – de modo que possa expor a criança ou adolescente a situação 

vexatória, constrangedora, discriminatória ou estigmatizante; 

IV – em contexto diverso daquele que justificou sua coleta ou 

produção, quando a nova utilização não estiver amparada por base 

legal adequada; ou 

V – de modo incompatível com o melhor interesse da criança ou do 

adolescente. 

As unidades escolares deverão orientar seus profissionais quanto ao 

uso ético, seguro e responsável de imagens, vídeos, áudios, 

informações escolares e dados pessoais em redes sociais, aplicativos 

de mensagens, plataformas digitais e demais meios de comunicação. 

  

9. COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS EDUCACIONAIS: 
A divulgação dos resultados da Política Municipal de Alfabetização 

deverá: 

I – utilizar linguagem clara e acessível; 

II – apresentar os dados de forma contextualizada, considerando as 

características da Rede Municipal de Ensino; 

III – informar os avanços alcançados e os desafios ainda existentes; 

IV – relacionar os resultados, sempre que possível, às estratégias de 

acompanhamento e aperfeiçoamento previstas; 

V – evitar comparações descontextualizadas que possam gerar 

estigmatização de estudantes, profissionais, unidades escolares ou 

comunidades; 

VI – priorizar dados agregados quando a individualização não for 

necessária à finalidade da comunicação; 

VII – adotar medidas destinadas a impedir a identificação ou 

reidentificação indevida de estudantes a partir dos dados divulgados; 

VIII – preservar informações protegidas por sigilo ou restrição legal; e 

IX – observar os princípios da transparência, impessoalidade, proteção 

de dados pessoais, dignidade e responsabilidade institucional. 

A divulgação pública de resultados não deverá identificar 

individualmente estudantes, salvo quando houver fundamento jurídico 

específico, finalidade legítima e observância integral das normas de 

proteção aplicáveis. 

A apresentação de resultados por unidade escolar deverá ser 

contextualizada e não poderá ter por finalidade instituir mecanismos 

públicos de exposição, premiação ou penalização baseados 

exclusivamente em resultados isolados de avaliações. 

  

10. COMUNICAÇÃO DE BOAS PRÁTICAS E EXPERIÊNCIAS 

PEDAGÓGICAS: 
A divulgação de experiências e práticas pedagógicas exitosas terá 

finalidade de compartilhamento de conhecimentos, valorização do 

trabalho educacional e aperfeiçoamento das ações da Política 

Municipal de Alfabetização. 

A comunicação deverá priorizar o conteúdo pedagógico da 

experiência, seus objetivos, metodologia, resultados e possibilidades 

de disseminação, evitando a personalização da publicidade 

institucional. 

A participação de estudantes em registros destinados à divulgação 

institucional deverá observar as regras previstas neste Anexo e os 

procedimentos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

  

11. ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO NA COMUNICAÇÃO: 
As ações de comunicação deverão buscar condições de acesso e 

compreensão pelos diferentes públicos da Política Municipal de 

Alfabetização. 

Sempre que necessário e tecnicamente possível, deverão ser 

empregados recursos de acessibilidade e formas alternativas de 

comunicação adequadas às necessidades das pessoas com deficiência 

e de outros públicos que demandem adaptações. 

A definição dos meios e formatos deverá considerar também as 

condições locais de acesso à internet e às tecnologias digitais, 

evitando que a comunicação exclusivamente eletrônica resulte em 

exclusão de famílias ou comunidades. 

  

12. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
O PMC-Alfabetização será acompanhado pela Secretaria Municipal 

de Educação, com participação do CEMPMA e do NMGA, 

observadas as competências de cada instância. 

O monitoramento considerará, sempre que possível: 

I – alcance das ações de comunicação; 

II – participação dos públicos prioritários; 

III – compreensão das mensagens divulgadas; 

IV – participação das famílias e da comunidade; 

V – adequação dos canais utilizados; 

VI – cumprimento do cronograma; 

VII – execução das ações planejadas; 

VIII – acessibilidade dos conteúdos; 

IX – ocorrências relacionadas ao uso inadequado de dados, imagens 

ou informações; 
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X – adequação das ações às normas de proteção integral, privacidade 

e proteção de dados pessoais; e 

XI – necessidade de modificação das estratégias, canais ou conteúdos. 

Os resultados do monitoramento poderão subsidiar o Relatório Anual 

de Monitoramento e Avaliação da Política Municipal de 

Alfabetização. 

  

13. ATUALIZAÇÃO DO PLANO: 
O PMC-Alfabetização deverá ser atualizado sempre que necessário 

para adequação às mudanças da Política Municipal de Alfabetização, 

às necessidades identificadas no monitoramento, às alterações dos 

meios de comunicação utilizados pelo Município ou à legislação 

superveniente. 

As atualizações deverão preservar a coerência do PMC-Alfabetização 

com o PMIPA, com as normas de comunicação institucional do 

Município e com as políticas de alfabetização desenvolvidas em 

regime de colaboração. 

  

14. DISPOSIÇÃO FINAL: 
As presentes orientações constituem referência mínima para 

elaboração, execução, monitoramento e atualização do Plano 

Municipal de Comunicação da Política de Alfabetização, podendo a 

Secretaria Municipal de Educação expedir protocolos, manuais, 

modelos, termos e orientações complementares necessários à sua 

implementação. 

Os procedimentos complementares relativos à comunicação 

institucional, uso de imagem e voz, proteção de dados pessoais, 

publicação de resultados e utilização de ambientes digitais deverão 

observar permanentemente a legislação vigente e o melhor interesse 

das crianças e adolescentes. 

Publicado por: 
Cleber Dilson de Andrade Lima 

Código Identificador:6BFB23AD 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ITAPISSUMA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPISSUMA - SECRETARIA 

DE ADMINISTRAÇÃO 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO ( PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE RECREAÇÃO E ENTRETENDIMENTO PARA 

CRIANÇAS) 

 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS - SETOR DE 

COMPRAS 
  

O Município de Itapissuma-Pe torna pública a solicitação de cotação 

de preços referente a prestação de SERVIÇO DE RECREAÇÃO E 

ENTRETENDIMENTO PARA CRIANÇAS 
Prazo para entrega da cotação: até as 13:00 hs do dia 13//10/2026 

  

Os interessados poderão adquirir o Termo de Referencia e planilha 

no endereço eletrônico abaixo informado 

  

Email:compras.itapissuma03@gmail.com 

  

Itapissuma, 07 de Outubro de 2026. 

  

HARLAN MANOEL DA SILVA 
Gestor de Compras 

Contato: (081) 98972-9289 

  

Publicado por: 
Harlan Manoelda Silva 

Código Identificador:75ED7E8B 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE JATAÚBA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATAÚBA 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

OBJETO AMPLIAÇÃO E REFORMA DE CAMPO DE FUTEBOL 

NO MUNICÍPIO DE JATAÚBA/PE. CONCORRÊNCIA Nº 

00002/2026 – Processo Administrativo nº 260129CE00002. 

ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto contratado, 

com base nos artigos 111 e 124, da Lei n.º 14.133/21 e suas alterações 

e na Cláusula Sétima do contrato primitivo. PARTES 

CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE JATAÚBA e: 

CT Nº 00009/2026 – BARROS CONSTRUCOES LTDA - 1º Aditivo 

– corrige o prazo da execução contratual até 10 de abril de 2027, a 

partir de 11 de outubro de 2026. 

  

Jataúba/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

CÁTIA JUNSARA RODRIGUES AQUILINO 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Fábio Luiz Nunes Chaves Filho 

Código Identificador:079E638B 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE JATOBÁ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO E REABERTURA DE PRAZO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

 

Pregão Eletrônico Nº 013/2026 

Processo Nº: 031/2026 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços terceirizados, com dedicação exclusiva de mão de obra, 

incluindo o fornecimento de todos os insumos, equipamentos, 

materiais e utensílios necessários à execução dos serviços, visando 

atender às necessidades operacionais, administrativas e de apoio da 

Prefeitura Municipal de Jatobá/PE e suas respectivas Secretarias 

Municipais, a serem executados com regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JATOBÁ/PE, torna público 

para conhecimento dos interessados a REPUBLICAÇÃO do 

edital do certame em epígrafe, cuja tramitação havia sido 

suspensa sine die por meio do comunicado publicado em 

22/09/2026. 
  

1. DA MOTIVAÇÃO E ALTERAÇÕES: 
A suspensão ocorreu para adequações técnicas no Termo de 

Referência / análise de impugnações. Diante do saneamento dos autos, 

o edital foi reformulado, restando alterados, conforme documentos em 

anexo ao sistema BNC e PNCP. 

2. DA REABERTURA DO PRAZO E DA NOVA SESSÃO 

PÚBLICA: 
Em atendimento ao disposto no art. 55, § 2º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, fica restituído/reaberto o prazo legal para a formulação 

de propostas. A nova sessão pública será realizada na data e condições 

abaixo; 

  

• Início do acolhimento das propostas: 08/10/2026 às 09:00 horas. 

• Data e horário da Sessão Pública (Abertura das Propostas): 

21/10/2026 às 09:00 horas (Horário de Brasília/DF). 

• Local virtual: https://bnc.org.br/ 

  

3. DO ACESSO AO EDITAL ATUALIZADO: 
O Edital retificado e seus anexos atualizados encontram-se 

disponíveis na íntegra no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no sítio oficial do órgão: https://bnc.org.br/. 

  

Jatobá, 07 de outubro de 2026. 

  

GIRLEIDE MARIA MANDU 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Francisca Alderi Pontes do Nascimento 

Código Identificador:A8F666F2 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

TERCEIRO TERMO DE DECLARAÇÃO DE DECADÊNCIA E 

CONVOCAÇÃO DE LICITANTE REMANESCENTE PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 001/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 001/2026 

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 001/2026 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JATOBÁ/PE, no uso de suas 

atribuições legais e em conformidade com as disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021: 

  

1. DA DECADÊNCIA DO DIREITO À CONTRATAÇÃO 
1.1. DECLARA A DECADÊNCIA do direito à contratação da 

licitante classificada em 2º LUGAR, a empresa, M.A.F COMERCIO 

& SERVICOS inscrita no CNPJ sob o nº 56.003.950/0001-24, a qual, 

após convocada em razão da frustração com a primeira colocada, 

solicitou Reequilíbrio Econômico ao qual foi indeferido pela 

Assessoria Jurídica do município, configurando a perda do direito 

com base no mesmo dispositivo legal. 

.3. Fica determinada a abertura de processo administrativo 

individualizado para apuração de responsabilidade e eventual 

aplicação das sanções administrativas cabíveis às empresas 

supracitadas, conforme o art. 155, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

2. DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE REMANESCENTE (5ª 

COLOCADA) 
2.1. Diante das decadências operadas e visando à continuidade do 

interesse público, CONVOCA as licitante classificada em 5º 

LUGAR, a empresa: SINCES TECNOLOGIA COMERCIO E 

SERVICOS LTDA, CNPJ Nº 33.615.509/0001-06, nos moldes do 

art. 90, § 4º da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. A empresa ora convocada deverá manifestar-se sua aceitação e 

apresentar a documentação de habilitação atualizada no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados da publicação deste ato, para assinar a 

ARP, nas condições da proposta por ela apresentada ou sob as 

condições negociadas aceita). 

2.3. A documentação deverá ser protocolada via https://bnc.org.br/. 

Os autos do processo administrativo estão franqueados para vista dos 

interessados na sede deste órgão ou pelo sistema eletrônico. 

  

GIRLEIDE MARIA MANDU 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Francisca Alderi Pontes do Nascimento 

Código Identificador:7F9B57FC 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE JOÃO ALFREDO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº: 072/2022 PMJA 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 014/2022 

MODALIDADE Nº: 002/2022 

  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de João Alfredo/ PE, por 

intermédio da Secretaria/Fundo Municipal de Serviços Públicos. 

  

CONTRATADA: ALEXANDRE CESAR LEAL DE LUCENA 

CONSTRUÇÃO LTDA – ACLL CONSTRUTORA - ME, inscrita no 

CNPJ sob o nº 33.906.377/0001-63. 

  

OBJETO: Contratação de Contratação de empresa do ramo 

pertinente destinada a execução de serviços de pavimentação em 

paralelepípedos graníticos, sinalização e drenagem de diversas ruas do 

Sítio Melancia , Zona Rural do Município de João Alfredo – PE, 

conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos no 

processo de contratação. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 453.576,53 (QUATROCENTOS E 

CINQUENTA E TRÊS MIL, QUINHENTOS E SETENTA E SEIS 

REAIS E CINQUENTA E TRÊS CENTAVOS). 

  

VIGÊNCIA: 19/09/2022 a 19/03/2023 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 

1993, e demais normas aplicáveis. 

  

João Alfredo – PE, 19 de Setembro de 2022. 

  

Município de João Alfredo  

JOSÉ ANTONIO MARTINS DA SILVA 
Contratante  

Publicado por: 
Emanuelle Vanessa de Melo Barbosa 

Código Identificador:2B2AE4B7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 
  

CONTRATO Nº: 072/2022 PMJA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 014/2022 

MODALIDADE Nº: 002/2022 

  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de João Alfredo/ PE, por 

intermédio da Secretaria/Fundo Municipal de Serviços Públicos. 

  

CONTRATADA: ALEXANDRE CESAR LEAL DE LUCENA 

CONSTRUÇÃO LTDA – ACLL CONSTRUTORA - ME, inscrita no 

CNPJ sob o nº 33.906.377/0001-63. 

  

OBJETO: Contratação de Contratação de empresa do ramo 

pertinente destinada a execução de serviços de pavimentação em 

paralelepípedos graníticos, sinalização e drenagem de diversas ruas do 

Sítio Melancia , Zona Rural do Município de João Alfredo – PE, 

conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos no 

processo de contratação. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 453.576,53 (QUATROCENTOS E 

CINQUENTA E TRÊS MIL, QUINHENTOS E SETENTA E SEIS 

REAIS E CINQUENTA E TRÊS CENTAVOS). 

  

VIGÊNCIA: 19/03/2023 a 19/09/2023 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 

1993, e demais normas aplicáveis. 

  

João Alfredo – PE, 19 de Março de 2023. 

  

Município de João Alfredo 

JOSÉ ANTONIO MARTINS DA SILVA  
Contratante 

Publicado por: 
Emanuelle Vanessa de Melo Barbosa 

Código Identificador:3FAA4197 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO 2 º TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE 

VALOR CONTRATUAL 

 

EXTRATO DO 2 º TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE 

VALOR CONTRATUAL 
  

CONTRATO Nº: 072/2022 PMJA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 014/2022 

MODALIDADE Nº: 002/2022 

  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de João Alfredo/ PE, por 

intermédio da Secretaria/Fundo Municipal de Serviços Públicos.  
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CONTRATADA: ALEXANDRE CESAR LEAL DE LUCENA 

CONSTRUÇÃO LTDA – ACLL CONSTRUTORA - ME, inscrita no 

CNPJ sob o nº 33.906.377/0001-63. 

  

OBJETO: Contratação de Contratação de empresa do ramo 

pertinente destinada a execução de serviços de pavimentação em 

paralelepípedos graníticos, sinalização e drenagem de diversas ruas do 

Sítio Melancia , Zona Rural do Município de João Alfredo – PE, 

conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos no 

processo de contratação. 

  

VALOR ANTERIOR DO CONTRATO: R$ 453.576,53 

(QUATROCENTOS E CINQUENTA E TRÊS MIL, QUINHENTOS 

E SETENTA E SEIS REAIS E CINQUENTA E TRÊS 

CENTAVOS). 

  

VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 64.369,39 (SESSENTA E 

QUATRO MIL, TREZENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E 

TRINTA E NOVE CENTAVOS) correspondente a 14,19% % do 

valor contratual. 

  

NOVO VALOR DO CONTRATO: R$ 517.945,92 (QUINHENTOS 

E DEZESSETE MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E CINCO 

REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS). 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 

1993, e demais normas aplicáveis. 

  

João Alfredo – PE, 19 de Junho de 2023. 

  

Município de João Alfredo 

JOSÉ ANTONIO MARTINS DA SILVA 
Contratante  

Publicado por: 
Emanuelle Vanessa de Melo Barbosa 

Código Identificador:515FB7D7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 

 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 
  

CONTRATO Nº: 072/2022 PMJA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 014/2022 

MODALIDADE Nº: 002/2022 

  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de João Alfredo/ PE, por 

intermédio da Secretaria/Fundo Municipal de Serviços Públicos. 

  

CONTRATADA: ALEXANDRE CESAR LEAL DE LUCENA 

CONSTRUÇÃO LTDA – ACLL CONSTRUTORA - ME, inscrita no 

CNPJ sob o nº 33.906.377/0001-63. 

  

OBJETO: Contratação de Contratação de empresa do ramo 

pertinente destinada a execução de serviços de pavimentação em 

paralelepípedos graníticos, sinalização e drenagem de diversas ruas do 

Sítio Melancia , Zona Rural do Município de João Alfredo – PE, 

conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos no 

processo de contratação. 

  

VALOR ANTERIOR DO CONTRATO: R$ 453.576,53 

(QUATROCENTOS E CINQUENTA E TRÊS MIL, QUINHENTOS 

E SETENTA E SEIS REAIS E CINQUENTA E TRÊS 

CENTAVOS). 

  

VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 64.369,39 (SESSENTA E 

QUATRO MIL, TREZENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E 

TRINTA E NOVE CENTAVOS) correspondente a 14,19% % do 

valor contratual. 

  

NOVO VALOR DO CONTRATO: R$ 517.945,92 (QUINHENTOS 

E DEZESSETE MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E CINCO 

REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS). 

  

VIGÊNCIA: 19/09/2023 a 19/03/2024 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 

1993, e demais normas aplicáveis. 

  

João Alfredo – PE, 19 de Setembro de 2023. 

  

Município de João Alfredo 

JOSÉ ANTONIO MARTINS DA SILVA 
Contratante  

Publicado por: 
Emanuelle Vanessa de Melo Barbosa 

Código Identificador:0ED879D6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO 4 º TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE 

VALOR CONTRATUAL 

 

EXTRATO DO 4 º TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE 

VALOR CONTRATUAL 
  

CONTRATO Nº: 072/2022 PMJA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 014/2022 

MODALIDADE Nº: 002/2022 

  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de João Alfredo/ PE, por 

intermédio da Secretaria/Fundo Municipal de Serviços Públicos. 

  

CONTRATADA: ALEXANDRE CESAR LEAL DE LUCENA 

CONSTRUÇÃO LTDA – ACLL CONSTRUTORA - ME, inscrita no 

CNPJ sob o nº 33.906.377/0001-63. 

  

OBJETO: Contratação de Contratação de empresa do ramo 

pertinente destinada a execução de serviços de pavimentação em 

paralelepípedos graníticos, sinalização e drenagem de diversas ruas do 

Sítio Melancia , Zona Rural do Município de João Alfredo – PE, 

conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos no 

processo de contratação. 

  

VALOR ANTERIOR DO CONTRATO: 517.945,92 

(QUINHENTOS E DEZESSETE MIL, NOVECENTOS E 

QUARENTA E CINCO REAIS E NOVENTA E DOIS 

CENTAVOS). 

  

VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 5.034,16 (CINCO MIL E TRINTA 

E QUATRO REAIS E DEZESSEIS CENTAVOS). 

  

NOVO VALOR DO CONTRATO: R$ 522.980,08 (QUINHENTOS 

E VINTE E DOIS MIL, NOVECENTOS E OITENTA REAIS E 

OITO CENTAVOS). 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 

1993, e demais normas aplicáveis. 

  

João Alfredo – PE, 01 de Novembro de 2023. 

  

Município de João Alfredo 

JOSÉ ANTONIO MARTINS DA SILVA 
Contratante  

Publicado por: 
Emanuelle Vanessa de Melo Barbosa 

Código Identificador:6301A6CA 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE JOAQUIM NABUCO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E AÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO 125/2026 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2026, DISPENSA N° 

004/2026, O Fundo Municipal de Assistência Social De Joaquim 

Nabuco/PE, Empresa:ASSOCIAÇÃO DAS MULHERES 

AGRICULTORAS FAMILIARES DE JOAQUIM NABUCO 

inscrita no CNPJ nº 56.964.668/0001-03, Objeto: Aquisição de 

gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, para atender a Cozinha comunitária do Município de 

Joaquim Nabuco/PE, conforme tabela constante no Termo de 

Referência, Fundamento Legal: 14.133,de 1º de abril de 2021, e suas 

alterações, Valor R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais), Vigência 

contados a partir de 02 de outubro de 2026 e término em 01 de 

outubro de 2027, Data da Assinatura 02 de outubro de 2026. 

Joaquim Nabuco/PE 

  

JOSELITA CLEMTENTE DE SOUSA 
Sec. de Assistência Social 

Publicado por: 
Jessica Tamires Oliveira da Silva 

Código Identificador:C25D4853 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E AÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO 126/2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2026, DISPENSA N° 

004/2026, O Fundo Municipal de Assistência Social De Joaquim 

Nabuco/PE, Empresa:ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE 

PEQUENOS AGRICULTORES RURAIS DO ENGENHO RIO 

BRANCO, inscrita no CNPJ nº 04.272.353/0001-00, Objeto: 

Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, para atender a Cozinha comunitária do 

Município de Joaquim Nabuco/PE, conforme tabela constante no 

Termo de Referência, Fundamento Legal: 14.133,de 1º de abril de 

2021, e suas alterações, Valor R$ 48.000,00 (Quarenta mil reais), 

Vigência contados a partir de 02 de outubro de 2026 e término em 01 

de outubro de 2027, Data da Assinatura 02 de outubro de 2026. 

Joaquim Nabuco/PE 

  

JOSELITA CLEMTENTE DE SOUSA 
Sec. de Assistência Social 

Publicado por: 
Jessica Tamires Oliveira da Silva 

Código Identificador:8460CC93 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 005/2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2026 – CONCORRÊNCIA 

N° 005/2026, OBJETO: Contratação de Empresa de Engenharia 

Especializada para Execução do Projeto de reforma e 

requalificação de Prédios Públicos da Secretaria Municipal de 

Educação de Joaquim Nabuco/PE, Valor R$ 1.588.272,14 (um 

milhão quinhentos e oitenta e oito mil duzentos e setenta e dois reais e 

quatorze centavos). Início do Acolhimento das propostas: a partir 

11:00 horas do dia 09 de outubro de 2026, Limite para acolhimento 

das propostas: 09:00h. do dia 23 de outubro de 2026, Início da Sessão 

de Disputa: às 10:00h. do dia 23 de outubro de 2026, Informações 

através do e-mail: cpl2023j.nabuco@gmail.com - Esclarecimentos e 

Impugnações www.bnc.pe.gov.br (exclusivamente no sistema BNC). 

Local de acesso ao edital, sites: www.joaquimnabuco.pe.gov.br, 

www.bnc.pe.gov.br e www.pncp.gov.br . 

  

Joaquim Nabuco, 07 de outubro de 2026. 

  

ANTONINO MATIAS GOMES DO NASCIMENTO 
Secretário de Educação  

Publicado por: 
Jessica Tamires Oliveira da Silva 

Código Identificador:5A296A02 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA DA SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO/PMJN N° 

406/2026, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor de 

Cargo Efetivo, e dá outras providências. 

  

O ILMO. SENHOR SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JOAQUIM NABUCO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições inerentes ao cargo que 

ocupa com espeque ao que pertine o Decreto Executivo Municipal n° 

005/2025, de 17 de janeiro de 2025, sem prejuízo de outras Leis e 

Dispositivos que regulem a matéria, 

CONSIDERANDO o requerimento protocolizado junto ao DPRH 

sob nº 520/2026, datado de 05 de outubro de 2026, pelo servidor 

GUILHERME ALISON SILVA, integrante do quadro efetivo do 

funcionalismo público municipal, ocupante do Cargo de Auxiliar de 

Serviços Gerais, nomeado por intermédio da portaria nº 369/2026, 

datada de 10 de setembro de 2026, do qual requer exoneração; 

CONSIDERANDO que a exoneração do cargo a pedido do servidor 

encontra guarida na Lei Estadual n° 6.123/68 (Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Estado de Pernambuco), aplicada 

subsidiariamente aos servidores públicos municipais por força da 

legislação municipal vigente; 

CONSIDERANDO ainda, que de mesma sorte traz a Lei Federal n° 

8.112/90, a seguinte previsão: “...a exoneração de cargo efetivo dar-

se-á a pedido ou de ofício; 

  

R E S O L V E: 

Art. 1º EXONERAR A PEDIDO, o senhor GUILHERME 

ALISON SILVA, inscrito (a) no CPF/MF sob o n° ***.622.494-**, 

do Cargo Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

lotado(a) nesta Secretaria, tendo como marco do desligamento do 

exercício de seu cargo a data de 05 de outubro de 2026. 

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revoguem-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, e 

Cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretaria Municipal de Educação do Município de 

Joaquim Nabuco, Estado de Pernambuco, em 07 de outubro de 2026. 

  

ANTONINO MATIAS GOMES DO NASCIMENTO 
Secretário Municipal de Educação 

Portaria n° 003/2025 – GAB.PREF./PMJN 

  

Publicado por: 
Jessica Tamires Oliveira da Silva 

Código Identificador:D0E740EE 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

FRACASSADO- PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2026 – 

CONCORRÊNCIA N° 004/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco-PE, torna público a todos 

interessados que a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026, 

Processo Adm: Nº 071/2026, Objeto: CContratação de Empresa 

Especializada para Execução da Obra de Revitalização do Pórtico 

de Entrada do Município de Joaquim Nabuco/PE, restou 

FRACASSADO. Informações: Pelo e-mail: 

cpl2023j.nabuco@gmail.com, Esclarecimentos e Impugnações 

www.bnc.pe.gov.br (exclusivamente no sistema BNC). Local de 

acesso ao edital, sites: www.joaquimnabuco.pe.gov.br, 

www.bnc.pe.gov.br e www.pncp.gov.br. 

  

JOAQUIM NABUCO (PE), sexta-feira, 07 de Outubro de 2026 

  

CLEYTON CÉSAR PAGÉU DA SILVA 
Secretário de Infraestrutura 

Publicado por: 
Jessica Tamires Oliveira da Silva 

Código Identificador:69C3AC96 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

PORTARIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA/PMJN N° 065/2026, DE 07 DE OUTUBRO 

DE 2026 
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Dispõe sobre a EXONERAÇÃO Á PEDIDO de 

servidor de Cargo Efetivo, e dá outras providências.  

  

O ILMO. SENHOR SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE JOAQUIM 

NABUCO, ESTADO DE PERNAMBUCO, CLEYTON CÉSAR 

PAGEÚ DA SILVA, no uso de suas atribuições inerentes ao cargo 

que ocupa com espeque ao que regulamenta o Decreto Executivo 

Municipal n° 005/2025, de 17 de janeiro de 2025, sem prejuízo de 

outras Leis e Dispositivos que regulem a matéria, 

CONSIDERANDO o requerimento protocolizado junto ao DPRH 

pelo servidor JUAN HENRIQUE DE SOUZA SOARES, sob nº 

508/2026, datado de 28.09.2026, integrante do quadro efetivo do 

funcionalismo público municipal, ocupante do Cargo estatutário de 

COVEIRO, nomeado por intermédio da portaria nº 064/2025 - 

INFRAESTRUTURA, datada de 05 de junho de 2025, do qual requer 

exoneração; 

CONSIDERANDO que a exoneração do cargo a pedido do servidor 

encontra guarida na Lei Estadual n° 6.123/68 (Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Estado de Pernambuco), aplicada 

subsidiariamente aos servidores públicos municipais por força da 

legislação municipal vigente; 

CONSIDERANDO ainda, que de mesma sorte traz a Lei Federal n° 

8.112/90, a seguinte previsão: “...a exoneração de cargo efetivo dar-

se-á a pedido ou de ofício; 

  

R E S O L V E: 

Art. 1º EXONERAR A PEDIDO, o senhor JUAN HENRIQUE DE 

SOUZA SOARES, inscrito no CPF/MF sob o n° ***.321.864-**, do 

Cargo estatutário de COVEIRO, lotado(a) nesta Secretaria, tendo 

como marco do desligamento do exercício de seu cargo a data de 01 

de outubro de 2026. 

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se, e 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Secretário de Infraestrutura do Município de Joaquim 

Nabuco, Estado de Pernambuco, em 07 de outubro de 2026. 

  

CLEYTON CÉSAR PAGEÚ DA SILVA 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

Portaria n° 026/2025 – GAB.PREF./PMJN 

Publicado por: 
Jessica Tamires Oliveira da Silva 

Código Identificador:82D67E38 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE JUCATI 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO 

ADVERTÊNCIA 

 

Contratada: ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ: 53.571.459/0001-01 

Processo Licitatório: nº 092/2025 

Pregão Eletrônico: nº 025/2025 

Contrato: nº 037/2026-FME 

Ordem de Fornecimento: nº 02-2026 

Assunto: Aplicação de sanção de advertência por inexecução parcial 

do contrato. 

I – RELATÓRIO 
Trata-se de apuração de descumprimento contratual atribuído à 

empresa ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA, no âmbito do 

Contrato nº 037/2026-FME. Consta que a Ordem de Fornecimento nº 

02-2026 foi encaminhada à contratada, por meio do endereço 

eletrônico elloelladistribuidora@hotmail.com, em 13 de agosto de 

2026, com prazo contratual de 5 (cinco) dias úteis para o fornecimento 

dos materiais solicitados. 

A Ordem de Fornecimento abrangia os seguintes itens: 

• Item 46 – Cola Plástica Branca 500g; 

• Item 114 – Papel 40, papel do tipo 40; 

• Item 142 – Pasta organizadora sanfonada com 31 divisórias A4; 

• Item 159 – Reabastecedor para pincel atômico, tinta líquida para 

recarga de pincel atômico; 

• Item 167 – Tinta facial temporária, pote com 25 ml, com 12 

unidades; 

• Item 45 – Cola Plástica Branca 500g. 

Decorrido o prazo sem a entrega dos materiais, a fiscalização entrou 

em contato com a contratada em 22 de setembro de 2026 e promoveu 

notificação formal, concedendo prazo improrrogável de 2 (dois) dias 

úteis para a regularização da pendência. Mesmo após a notificação, a 

obrigação permaneceu inadimplida. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 
O art. 155, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 tipifica como 

infração administrativa a conduta de dar causa à inexecução parcial do 

contrato. No caso concreto, o não fornecimento dos itens constantes 

da Ordem de Fornecimento nº 02-2026, dentro do prazo 

contratualmente estabelecido e sem posterior regularização no prazo 

concedido pela fiscalização, caracteriza inexecução parcial da 

obrigação assumida pela contratada. 

Nos termos do art. 156, inciso I e § 2º, da Lei nº 14.133/2021, a 

sanção de advertência é aplicável exclusivamente à infração prevista 

no art. 155, inciso I, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. A medida também encontra amparo na 

Cláusula Nona do contrato, relativa às sanções e penalidades 

contratuais. 

Considerando a natureza da infração, as peculiaridades do caso, a 

persistência do inadimplemento mesmo após a notificação para 

regularização e os critérios de razoabilidade e proporcionalidade 

aplicáveis à atividade sancionatória, mostra-se adequada a aplicação 

da advertência, sem prejuízo da adoção de outras providências 

administrativas e contratuais caso o descumprimento persista ou 

venha a se repetir, mediante a correspondente apuração. 

III – DECISÃO 
Diante do exposto, APLICO à empresa ELLOELLA 

DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

53.571.459/0001-01, a sanção administrativa de ADVERTÊNCIA, 

com fundamento no art. 155, inciso I, c/c art. 156, inciso I e § 2º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, em razão da inexecução parcial do 

Contrato nº 037/2026-FME, consubstanciada no não atendimento da 

Ordem de Fornecimento nº 02-2026. 

Determino o registro desta decisão nos autos do processo 

administrativo e nos controles internos pertinentes, bem como a 

intimação da contratada para ciência. A presente sanção não afasta as 

providências contratuais cabíveis quanto ao fornecimento pendente, 

nem impede a apuração de eventual novo descumprimento ou 

reincidência. 

IV – DO RECURSO 
Da presente decisão cabe recurso administrativo no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, nos termos do art. 

166 da Lei nº 14.133/2021. O recurso será dirigido à autoridade que 

proferiu esta decisão, conforme art. 168 da mesma Lei. 

Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 
  

Jucati/PE, 29 de setembro de 2026. 

  

RODOLFO ALVES DE SOUZA 
Contratante  

Publicado por: 
Helton Cordeiro de Farias da Silva 

Código Identificador:B21FB299 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE LAGOA DE ITAENGA 

 

FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO DE LAGOA DE ITAENGA 

RESOLUÇÃO Nº 20/2026 

 

RESOLUÇÃO Nº 20/2026 
  

EMENTA: Dispõe sobre a constituição e nomeação 

dos Conselheiros(as) que farão parte do Comitê de 

Avaliação e Monitoramento do Conselho Municipal 

dos Direitos da Pessoa Idosa de Lagoa de Itaenga – 

CMDPI-LI, e dá outras providências.  
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O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Lagoa de 

Itaenga – CMDPI-LI, em conformidade com a Lei Federal nº 10.741, 

de 1º de outubro de 2003, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Municipal n. 816 de 07 de novembro de 2023, em conformidade com 

seu Regimento Interno e, 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.019/2014 - MROSC, em 

especial as disposições referentes ao monitoramento e à avaliação das 

parcerias celebradas com organizações da sociedade civil. 

CONSIDERANDO o artigo 26 do Regimento Interno do Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Lagoa de Itaenga – 

CMDPI-LI. 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a correta aplicação dos 

recursos do Fundo Municipal, acompanhando o cumprimento das 

metas e os resultados alcançados pelos projeto financiados. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica instituído o Comitê de Avaliação e Monitoramento do 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Lagoa de Itaenga 

– CMDPI-LI, órgão colegiado interno de caráter técnico, com o 

objetivo de analisar propostas, bem como monitorar e avaliar a 

execução das parcerias celebradas com as Organizações da Sociedade 

Civil (OSC). 

Art. 2º - Ficam nomeados(as) os(as) seguintes Conselheiros(as) para 

compor o referido Comitê: 

  

• Ana Regina de Albuquerque Melo de Morais - Representante 

Governamental; 

• Janaina Maria Felix - Representante Governamental; 

• Tiago Inácio da Silva - Representante de Organização da Sociedade 

Civil; 

  

Art. 3º - Compete ao Comitê de Avaliação e Monitoramento: 

  

• Analisar, processar e julgar os projetos apresentados na fase de 

seleção dos editais de chamamento público; 

• Monitorar sistematicamente a execução dos projetos aprovados e 

financiados, verificando o cumprimento das metas estabelecidas nos 

Planos de Trabalho; 

• Realizar, quando necessário, visitas técnicas in loco nas 

Organizações da Sociedade Civil parceiras para aferição do 

andamento das atividades; 

• Analisar e homologar os relatórios técnicos de monitoramento e 

avaliação gerados durante a execução da parceria; 

• Emitir manifestação sobre os resultados alcançados pelas parcerias, 

para subsidiar o CMDPI-LI na análise da prestação de contas final. 

  

Art. 4º - Deverá declarar-se impedido de participar das fases de 

avaliação e monitoramento de uma OSC específica o conselheiro 

membro do Comitê que, nos últimos cinco anos, tenha mantido 

relação jurídica com a referida organização, a fim de garantir a 

imparcialidade e a transparência do processo, conforme preconiza a 

legislação vigente. 

Art. 5º - A participação dos membros no Comitê de Avaliação e 

Monitoramento é considerada prestação de serviço público de 

relevância social, não sendo, portanto, remunerada. 

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Lagoa de Itaenga – PE, 07 de outubro de 2026. 

  

JANAINA MARIA FELIX 
Presidente do CMDPI-LI  

Publicado por: 
Aldo Roberto da Silva Santana 

Código Identificador:F6F647D5 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE LAGOA DOS GATOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

INEXIGIBILIDADE Nº 036/2026 

 

RECONHEÇO a Inexigibilidade de Licitação, respaldado no artigo 74 

da Lei Federal nº 14.133/2021, PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 058/2026, INEXIGIBILIDADE Nº 036/2026. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DA 

BANDA FORRÓ NA TORA, EM COMEMORAÇÃO A 

TRADICIONAL E CULTURAL FESTA DE NOSSA SENHORA 

APARECIDA NO BAIRRO DO TAMBOR, NA CIDADE DE 

LAGOA DOS GATOS/PE, em favor da empresa: G2 

PROMOÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 00.714.836/0001-58, 

com sede na Avenida Doutor Claudio José Gueiros Leite, Nº 4351, 

Bairro: Janga, Cep: 53437-000, Paulista/PE, Brasil. Perfazendo o 

Valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 
  

Lagoa dos Gatos/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

STÊNIO FERNANDES DE ALBUQUERQUE 
Prefeito  

Publicado por: 
Maria Adeilda da Silva 

Código Identificador:6430236B 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 321, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 321/2026. 

  

Relação dos candidatos convocados para entrega de documentos 

do PSS Edital 001/2025 de Lagoa Grande. 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

DE LAGOA GRANDE, Estado de Pernambuco, 
CONSIDERANDO as determinações que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Convocar os candidatos dispostos no PSS - PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO, EDITAL Nº 001/2025 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

para apresentação e entrega de documentos. 

  

Art. 2º - Os candidatos convocados deverão comparecer à sede da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no endereço: Avenida 

da Uva e do Vinho, Centro – Lagoa Grande, a partir do dia 

08/10/2026, no horário das 8:30h às 12:30h, no prazo de 2 dias 

úteis.  

Conforme disposto no Edital, segue abaixo a documentação 

necessária para apresentação dos mesmos. 
Parágrafo Único – Os candidatos convocados para apresentação e 

entrega dos documentos. 

  

Art. 3º - São requisitos básicos para a contratação e apresentação dos 

seguintes documentos conforme Item 10.8, no ato da contratação, 

além de outros exigidos nesse Edital: 

  

01-01 (uma) foto colorida 3x4 (três por quatro) recente; 

02-CPF – Cadastro de Pessoa Física (original e cópia); 

03-Cédula de Identidade (original e cópia); 

04-Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento (original e 

cópia), ou declaração de união estável; 

05-Atestado ou Certidão Negativa de Antecedentes Criminais Federal 

e Estadual; 

06-Registro Civil dos filhos menores de 14 (quatorze anos), se houver 

(original e cópia); 

07-Carteira de vacinação dos filhos menores de 6 (seis) anos, se 

houver; 

08-CPF dos dependentes; 

09-Título de Eleitor e a comprovação do cumprimento das obrigações 

eleitorais (original e cópia); 

10-Cartão PIS ou PASEP (caso não seja o primeiro contrato de 

trabalho); 

11-Comprovação do nível de escolaridade exigido para a função 

pleiteada (original e cópia); 

12-Comprovações de títulos objeto de avaliação; 
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13-Certificado Militar (comprovar estar em dia com as obrigações 

militares), se do sexo masculino (original e cópia); 

14-Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 

15-Comprovante de residência; 

16-Atestado médico pré-admissional (clínica do trabalho); 

17-Cópia do cartão da bancária; 

18-Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, expedida pelo Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br); 

19-Comprovante de regularidade do CPF retirado no site: 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao

/Consulta Publica.asp; 

20-Comprovante de Qualificação Cadastral, que deve ser retirado no 

site: http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml. 

A não observância do prazo estipulado para entrega dos documentos, 

bem como a apresentação de documentação incompleta ou em 

desacordo com o estabelecido neste edital, impedirá a contratação do 

candidato, a qualquer tempo, em decorrência da presente seleção, bem 

como não serão aceitas requisições de final de fila, retardando a 

contratação. 

  

Art. 4º - O candidato que não comparecer com a documentação no 

prazo determinado, perderá o direito à vaga de acordo com o Item 

10.8. A não observância do prazo estipulado para entrega dos 

documentos (02 dias úteis) 08/10/2026 e 09/10/2026, bem como a 

apresentação de documentação incompleta ou em desacordo com o 

estabelecido neste edital, impedirá a contratação do candidato, a 

qualquer tempo, em decorrência da presente seleção, bem como não 

serão aceitas requisições de final de fila, retardando a contratação. 

  

Art. 5º - Caso não tenha interesse em assumir a vaga preencher 

declaração de desistência e apresentar na Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

Art. 6º - Convocar os profissionais abaixo listados a 

comparecerem para apresentação dos documentos 

excepcionalmente nos dias 08/10/2026 e 09/10/2026. 
  

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se todas as disposições em sentido contrário. 

  

Lagoa Grande, Pernambuco,07 de outubro de 2026. 

  

JOSEILDE PAULINO DA SILVA 
Secretária de Educação e Cultura 

Portaria Nº 008/2025 

  

CANDIDATOS CLASSIFICADOS, CONVOCADOS PARA 

PREENCHIMENTO DE VAGA 
  
NS-ED.FÍSICA - 

VERMELHOS - 

Amp.Conc+Cd.Res 

INSCRIÇÃO NOME POSIÇÃO 

NS-ED.FÍSICA - 

VERMELHOS - 

Amp.Conc+Cd.Res 

230843 
EDANILSON SOUZA DA 

SILVA 
5º 

  
NS-ALFAB 1º Ciclo - 

JUTAÍ - 

Amp.Conc+Cd.Res 

INSCRIÇÃO NOME POSIÇÃO 

NS-ALFAB 1º Ciclo - 

JUTAÍ - Amp.Conc+Cd.Res 
232605 

LILIANY CARLA TORRES 

DE LIMA CASTRO 
6º 

 

Publicado por: 
Antonio Marcos Nery de Santana Muniz 

Código Identificador:27601F8A 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 003 2026 

 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14. nº 14.133/2021 
O Município de Lagoa Grande/PE, em conformidade com Art. 75, 

inciso II – da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos 

interessados que a administração municipal pretende realizar 

Contratação de empresa para prestação de serviços de seguro veicular, 

incluindo cobertura de responsabilidade civil, colisão, roubo e furto, 

com assistência 24 horas, para frota de veículos da Secretaria 

Municipal de Saúde. Valor global máximo estimado de R$ 43.169,28 

(quarenta e três mil e cento e sessenta e nove reais e vinte e oito 

centavos). Data limite para Apresentação da Proposta de Preços e 

documentação de habilitação: até o dia 14/10/2026 Disputa: das 

08h01min até às 14h01minno endereço eletrônico bnccompras.com. 

  

Lagoa Grande/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

GREICY AMORIM OLIVEIRA GABRIEL 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 301/2026 

Publicado por: 
Claudenice Marta Santos de Mendonça 

Código Identificador:24A256D6 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISOS PREGÕES Nº 023 038 

 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026. PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 029/2026. Objeto: Contratação de empresa 

especializada em locação de veículo para atender as demandas da 

Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Município.Valor 

Estimado: R$ 2.899.362,96 (dois milhões, oitocentos e noventa e nove 

mil, trezentos e sessenta e dois reais e noventa e seis centavos). Data 

da Sessão: 21 de outubro de 2026 às 10h00minno Setor de Licitações 

e Contratos, situada na Av. Miguel Arraes, s/n, Morada Nova, Lagoa 

Grande/PE. Edital está disponível exclusivamente pelo site 

https://www.lagoagrande.pe.gov.br/licitacoes e na plataforma do BNC 

www.bnc.org.br, outras informações podem ser obtidas através do 

fone: (87) 3869-9665, no horário de 09h00min as 14h00min, de 

segunda a sexta ou através do e-mail 

cpllagoagrande2025@gmail.com. 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026. PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 048/2026. Objeto: Registro de preço para 

eventual contratação de fornecimento de materiais elétricos de forma 

parcelada de média e baixa tensão, incluindo luminárias LED, 

refletores, drivers, cabos, conectores, isoladores, relés, bases, fitas 

isolantes, parafusos e acessórios diversos, para instalação, manutenção 

e modernização de sistemas de iluminação pública e infraestruturas 

elétricas em todo município de Lagoa Grande.Valor Estimado: R$ 

1.454.196,77 ( Um milhão, quatrocentos e cinquenta e quatro mil, 

cento e noventa e seis reais e setenta e sete centavos. Data da Sessão: 

21 de outubro de 2026 às 15h00minno Setor de Licitações e 

Contratos, situada na Av. Miguel Arraes, s/n, Morada Nova, Lagoa 

Grande/PE. Edital está disponível exclusivamente pelo site 

https://www.lagoagrande.pe.gov.br/licitacoes e na plataforma do BNC 

www.bnc.org.br, outras informações podem ser obtidas através do 

fone: (87) 3869-9665, no horário de 09h00min as 14h00min, de 

segunda a sexta ou através do e-mail 

cpllagoagrande2025@gmail.com. 

  

Lagoa Grande/PE, 07 de outubro de 2026 

  

CLAUDENICE MARTA SANTOS DE MENDONÇA 
Agente de Contratação/Pregoeira 

Publicado por: 
Claudenice Marta Santos de Mendonça 

Código Identificador:C1C7DDE0 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE LAJEDO 

 

PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

EXTRATO DE CONTRATO PML Nº 118/2026 
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Em cumprimento às disposições legais, constantes na norma inscrita 

na Lei Federal Nº 14.133/21 comunicamos aos interessados o 

EXTRATO DE CONTRATO, originado do PROCESSO PML 

N°056/2026 - INEXIGIBLIDADE PML N° 038/2026. 
  

OBJETO: Apresentação Musical do SHOW MUSICAL 

NACIONAL da CANTORA BRUNA KARLA, previsto para o dia 

05 de dezembro de 2026, duração de 90 min. no “Evento Lajedo 

para Cristo", na cidade de LAJEDO/PE. Por meio da empresa 

CRIATIVE MUSIC LTDA , inscrita no CNPJ sob o Nº 

08.648.622/0001-32. 
  

EMPRESA: CRIATIVE MUSIC LTDA 

CNPJ: 08.648.622/0001-32 

CONTRATO: 118/2026 

VIGÊNCIA: 31/12/2026 

VALOR: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) 
  

Lajedo/PE, 21 de setembro de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:FFBF44E8 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE PML Nº 038/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Lajedo, Estado de Pernambuco através 

do Secretário Municipal de Administração em uso de suas atribuições 

legais. Reconhece e Ratifica aINEXIGIBILIDADE PML nº 

038/2026 - Processo PML nº 056/2026. Tendo como objeto: 

Apresentação Musical do SHOW MUSICAL NACIONAL da 

CANTORA BRUNA KARLA, previsto para o dia 05 de dezembro 

de 2026, duração de 90 min. no “Evento Lajedo para Cristo", na 

cidade de LAJEDO/PE. Por meio da empresa CRIATIVE MUSIC 

LTDA , inscrita no CNPJ sob o Nº 08.648.622/0001-32 com valor 

global de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). 

  

Lajedo/PE, 15 de setembro de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:754600C2 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE LIMOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 232, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

EMENTA: DESIGNA SERVIDORES PARA O 

EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE FISCAL DE 

CONTRATOS DOS FUNDOS MUNICIPAIS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DE EDUCAÇÃO DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO, Estado de 

Pernambuco, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo artigo 93, IX, da Lei Orgânica Municipal e considerando a Lei 

Federal 8.666/93 e Lei 14.133/2021 

  

CONSIDERANDO as indicações efetuadas pela Secretaria de 

Desenvolvimento Social e Cidadania através do Ofício nº 477/2026, e 

Secretaria de Educação e Esportes por meio dos Ofícios SMEE nº 

1.009 e 1.060/2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° Designar os servidores elencados abaixo para o desempenho 

da função de fiscal de contratos vinculados ao Fundo Municipal de 

Assistência Social – FMAS e Fundo Municipal de Educação - FME, 

conforme especificado a seguir: 

  

Objeto 
Número do 

Contrato 
Fiscal 

Contratação de empresa para confecção de 

placas em ACM 
027/2026 - FMAS 

Erivan Barbosa da Silva Filho, 

matrícula nº 46.027, Agente 

Administrativo 

Contratação de empresa especializada em 

seguros para os veículos da frota 
028/2026 - FMAS 

Luís Gustavo Borba de Lima, 

matrícula nº 87.157, Coordenador 

do Família Acolhedora 

Fornecimento de água mineral natural em 

garrafões de 20l tipo PET 
055/2026 - FME 

Marcos Washington Dutra de 

Barros Marques, matrícula nº 

46.335, Agente Administrativo 

Prestação de serviços de borracharia 

destinados à manutenção preventiva e 

corretiva da frota 

056/2026 - FME 

Mário Arruda Salsa Júnior, 

matrícula nº 46.108, Agente 

Administrativo 

Prestação de serviços de alimentação 057/2026 - FME 

Valquíria Pinto Leite Aguiar, 

matrícula nº 84.662, Diretora 

Executiva de Desenvolvimento da 

Educação 

  

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3° Ficam revogadas as demais disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito 

Limoeiro, 07 de outubro de 2026. 

  

ORLANDO JORGE PEREIRA DE ANDRADE LIMA 
Prefeito 

Publicado por: 
Sergio Murilo Bezerra Junior 

Código Identificador:C77290F4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 233, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

EMENTA: DESIGNA SERVIDORES PARA O 

EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE GESTOR DE 

CONTRATOS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO, Estado de 

Pernambuco, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo artigo 93, IX, da Lei Orgânica Municipal e considerando a Lei 

Federal 8.666/93 e Lei 14.133/2021 

  

CONSIDERANDO as indicações efetuadas pela Secretaria de 

Educação e Esportes por meio dos Ofícios SMEE nº 1.111 e 

1.128/2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° Designar os servidores elencados abaixo para o desempenho 

da função de gestor de contratos vinculados ao Fundo Municipal de 

Educação - FME, conforme especificado a seguir: 

  

Objeto 
Número do 

Contrato 
Gestor 

Prestação de serviços de transporte escolar – 

sistema de execução indireta 
055/2021 - FME 

George Tasso Barbosa de 

Andrade, matrícula nº 87.234, 

Coordenador de Frotas e 

Transporte Escolar 

Contratação de serviços para gestão da frota de 

veículos automotores 
001/2025 - FME 

Geórgio de Santana Guedes, 

matrícula nº 87.235, Gestor de 

Frotas e Transporte Escolar 

  

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3° Ficam revogadas as demais disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito 

Limoeiro, 07 de outubro de 2026. 

  

ORLANDO JORGE PEREIRA DE ANDRADE LIMA 
Prefeito 

Publicado por: 
Sergio Murilo Bezerra Junior 

Código Identificador:754EFAE7 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE MIRANDIBA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATOS 

 

1º ADITIVO AO CONTRATO Nº 015/2026 – ADITIVO DE 

PRAZO. Objeto: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 

GRANITICO. Processo Administrativo nº 023016/2025. Modalidade: 

Concorrência - Eletrônica nº 0009/2025. CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, CNPJ nº 11.043.312/0001-07, 

CONTRATADO: DAS CONSTRUTORA LTDA, CNPJ nº 

42.176.434/0001-97. Aditiva-se ao contrato o prazo de 06 (seis) 

meses. Vigência Inicial: 11 de Setembro de 2026. Vigência Final: 11 

de Março de 2027.  

  

EVALDO BEZERRA DE CARVALHO -  
Prefeito.  

  

Mirandiba - PE, 11 de setembro de 2026. 

  

2º ADITIVO AO CONTRATO Nº 015/2026 – ADITIVO DE 

QUANTITATIVO. Objeto: PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPIPEDO GRANITICO. Processo Administrativo nº 

023016/2025. Modalidade: Concorrência - Eletrônica nº 0009/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura, CNPJ nº 

11.043.312/0001-07, CONTRATADO: DAS CONSTRUTORA 

LTDA, CNPJ nº 42.176.434/0001-97. Valor Global: R$ 114.481,19. 

Vigência Inicial: 11 de Março de 2026. Vigência Final: 11 de Março 

de 2027.  

  

EVALDO BEZERRA DE CARVALHO - 
Prefeito.  

  

Mirandiba - PE, 7 de Outubro de 2026. 

Publicado por: 
Jefferson Jailson da Silva 

Código Identificador:E1EB7D83 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE MORENO 

 

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MORENO 

AVISO DE NOMEAÇÃO - CONCURSO PÚBLICO 001/2024 

 

AVISO DE NOMEAÇÃO - CONCURSO PÚBLICO 001/2024 
  

A Câmara Municipal de Moreno, Estado de Pernambuco- Torna 

Público as NOMEAÇÕES dos Candidatos aprovados no Concurso 

Público 2024 realizado por esta Câmara, devidamente Homologado 

através da Portaria nº 004/2024 de 20 de maio de 2024. Os mesmos 

terão o prazo de 30 dias a contar da data de recebimento das A.R.’s 

para tomar posse, devidamente munidos com os documentos exigidos 

em Edital e em conformidade com a Lei Municipal. Maiores 

informações no Prédio da Câmara Municipal de Moreno. 

  

CARGO: 03 – GUARDA LEGISLATIVO:6º LUCAS DOS 

SANTOS SILVA, nota 6,5. 

  

Moreno, 07 de Outubro de 2026. 
  

JOEL LUIZ DA SILVA 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Julio Ferreira do Nascimento Neto 

Código Identificador:EF1A1BEF 

 
CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MORENO 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA ELEIÇÃO DA NOVA MESA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MORENO 

Casa Henrique Barbosa da Paz Portela 
Www.cmvm.org.br 

E-MAIL-camara@cmvm.org.br 

  

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA 

MUNICÍPAL DE VEREADORES DE MORENO, PARA ELEIÇÃO 

DA NOVA MESA DIRETORA, BIENIO 2027/2028, REALIZADA 

EM 01 DE OUTUBRO DE 2026 

  

PRESIDÊNCIA DO VEREADOR: JOEL LUIZ 

  

Ao 1ª (primeiro) dia do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e 

seis(01/10/2026) precisamente as nove horas e cinquenta minutos 

(09:50), em sua sede local, sito Av. Dr. Sofrônio Portela, Centro - 

Moreno/PE., reuniu-se extraordinariamente a Câmara Municipal de 

Vereadores de Moreno. Havendo número legal o Sr. Presidente deu 

por aberto os trabalhos. A mesa foi formada pelos seguintes 

vereadores: Presidente, Joel Luiz da Silva; Vice-Presidente, José 

Lindemberg de Moura; Primeiro Secretário, Cidicley Silva de Melo; 

Segunda Secretária, Margareti Silva Freitas e Terceiro Secretário, 

Edilson Matias Silva. O Sr. Presidente, vereador Joel Luiz, efetuou a 

leitura de um trecho da Bíblia Sagrada e em seguida solicitou do 

vereador e primeiro secretário Cidicley Silva de Melo, que efetuasse a 

leitura do ponto de presença dos senhores vereadores e das matérias 

em pauta. Compareceram para esta reunião os seguintes vereadores: 

Enfermeira Margareti, Cidicley Silva, José Lindemberg, Edilson 

Matias, Evandro da Saúde, Rubem Nascimento, Adriano de Oliveira, 

Edivan Carneiro, Manoel Rinaldo, Joel Luiz e Toni do João Paulo, 

Marilia Rufino e Mozart Bruno. PEQUENO EXPEDIENTE: O 

primeiro secretário, vereador Cidicley Silva de Melo, fez a leitura do 

Requerimento nº 267/2026, apresentado pelos vereadores: Edivan 

Carneiro, Rubem Nascimento, Marilia Rufino e Adriano de Oliveira, 

que foi aprovado por unanimidade, em reunião Ordinária deste Poder 

no dia quinze de setembro do ano de dois mil e vinte e seis; que 

solicita a realização de uma reunião extraordinária, no dia primeiro de 

outubro de dois mil e vinte e seis, as dez horas, para eleição da nova 

Mesa Diretora, deste Legislativo, Biênio 2027/2028. Em seguida 

efetuou a leitura do oficio nº 001/2026, assinado pelos vereadores: 

Joel Luiz da Silva, José Lindemberg de Moura, Cidicley Silva de 

Melo, Margareti Silva Freitas e Edilson Matias Silva, que trata da 

apresentação da Chapa: que Irá concorrer as eleições da Nova Mesa 

Diretora desta casa Legislativa, chapa esta denominada: Mesa do 

Centenário “Honrando a História Construindo o Amanhã”, que tem a 

seguinte composição: Presidente: Joel Luiz da Silva; Vice-Presidente: 

José Lindemberg de Moura; Primeiro Secretário: Cidicley Silva de 

Melo; segunda secretária: Margareti Silva Freitas e terceiro secretário: 

Edilson Matias Silva. Após apresentação da Chapa ao plenário e por 

não haver mais chapas Registradas, O Sr. Presidente, em 

conformidade com o Art. 29 do Regimento Interno deste Legislativo e 

havendo Quórum Regimental, deu inicio a votação, da chapa única: 

Mesa do Centenário “Honrando a História Construindo o Amanhã” 

com a chamada nominal seguindo a ordem de assinatura registrada no 

livro de ponto de presença dos senhores vereadores, convidando cada 

vereador para irem a tribuna, declararem seu voto. Terminada a 

votação com todos os vereadores declarando o seu voto, o primeiro 

secretário Cidicley Silva. fez a apuração dos votos que no termino da 

apuração, foi repassado o resultado para o Sr. Presidente desta Sessão, 

para anunciar o resultado da eleição. que ficou da seguinte forma: 

doze votos favoráveis a Chapa Unica: Mesa do Centenário “Honrando 

a História Construindo o Amanhã”: dos vereadores: Enfermeira 

Margareti, Cidicley Silva, José Lindemberg, Edilson Matias, Evandro 

da Saúde, Rubem Nascimento, Adriano de Oliveira, Edivan Carneiro, 

Joel Luiz, Toni do João Paulo, Marilia Rufino e Mozart Bruno e um 

voto contrário do vereador Manoel Rinaldo. Assim sendo o Sr. 

Presidente declarou eleita para o biênio 2027/2028, a Chapa 

encabeçada pelo vereador Joel Luiz, denominada Mesa do Centenário 

“Honrando a História Construindo o Amanhã”, com doze votos 

favoráveis e um contra. Antes de encerrar a Sessão o Sr. Presidente 

Joel Luiz da Silva, reeleito para presidente desta casa, fez alguns 

esclarecimentos sobre sua trajetória de vida pra chegar onde chegou e 

agradecendo a todos os vereadores, pela confiança depositada nele e 

nos demais membros desta chapa, e agradecendo também ao público 

presente, deu por encerrada a sessão, precisamente as dez horas e 

cinquenta e cinco minutos(10:55), que para constar depois de 

aprovada esta Ata, vai por mim primeiro secretário vereador Cidicley 

Silva de Melo, assinada e pelos demais membros da mesa.   
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SALA DAS SESSÕES DA CÃMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DO MORENO, EM 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

JOEL LUIZ DA SILVA 
- Presidente – 

  

JOSÉ LINDEMBERG DE MOURA 
- Vice- Presidente – 

  

CIDICLEY SILVA DE MELO 
- 1º Secretário – 

  

MARGARETI SILVA FREITAS 
- 2º Secretário – 

  

EDILSON MATIAS SILVA 
- 3º Secretário -  

Publicado por: 
Julio Ferreira do Nascimento Neto 

Código Identificador:CD26E506 

 
GABINETE DO PREFEITO 

159º CONVOCAÇÃO SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA 

EDITAL Nº 001/2024 DE 20 DE JUNHO DE 2024 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, de acordo com as atribuições 

que lhes são conferidas, torna pública a convocação para o 

preenchimento das vagas de acordo com o Edital nº 001/2024 - 

SEDUC, oriundo da Seleção Pública Simplificada do corrente ano. 

  

Moreno/PE, 02 de outubro de 2026. 

  

MARINALVA CONCEIÇÃO DE VÉRAS 
Secretária de Educação 

  
COLOCAÇÃO CARGO NOME MATRÍCULA  

263º PROFESSOR I MARIA JOSE RODRIGUES 4095 

 

Publicado por: 
Renan Crisostomo Dos Santos 

Código Identificador:63D4A3D6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.204, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 735, DE 

07 DE JUNHO DE 2024, NO QUE DISPÕE SOBRE 

A ORGANIZAÇÃO, COMPOSIÇÃO, 

COMPETÊNCIAS E FUNCIONAMENTO DO 

GRUPO GESTOR DO PROGRAMA DE 

EDUCAÇÃO INTEGRAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO MORENO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, caput, e no art. 206, inciso 

VI, da Constituição Federal, especialmente os princípios da 

legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiência e gestão 

democrática do ensino público; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 735, de 07 de 

junho de 2024, que institui o Programa de Escola em Tempo Integral 

na Rede Municipal de Ensino e o vincula à Secretaria Municipal de 

Educação; 

CONSIDERANDO que o art. 14 da Lei Municipal nº 735/2024 

atribui à Secretaria Municipal de Educação, por meio do Grupo 

Gestor do Programa de Educação Integral, competência no processo 

seletivo constituído por critérios técnicos para a escolha dos Gestores 

Escolares e coordenadores pedagógicos participantes do Programa; 

CONSIDERANDO que os arts. 9º e 17 da Lei Municipal nº 735/2024 

reservam ao Poder Executivo Municipal a regulamentação das 

competências, atribuições e especificidades necessárias à execução do 

Programa de Escola em Tempo Integral; 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir segurança jurídica, 

objetividade, transparência e impessoalidade à composição e ao 

funcionamento do Grupo Gestor, bem como aos procedimentos 

administrativos sob sua responsabilidade; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Municipal nº 735, de 07 de 

junho de 2024, no que se refere à organização, composição, 

competências e funcionamento do Grupo Gestor do Programa de 

Educação Integral, previsto em seu art. 14 e vinculado ao Programa de 

Escola em Tempo Integral da Rede Municipal de Ensino de Moreno. 

Art. 2º O Grupo Gestor do Programa de Educação Integral constitui 

instância colegiada de natureza administrativa e técnico-pedagógica, 

vinculada à Secretaria Municipal de Educação, destinada a apoiar, 

acompanhar e executar as ações necessárias à implementação do 

Programa de Escola em Tempo Integral, na forma da Lei Municipal nº 

735/2024 e deste Decreto. 

Art. 3º O Grupo Gestor será composto por 04 (quatro) membros 

titulares, designados por Portaria do Secretário ou da Secretária 

Municipal de Educação. 

§ 1º A designação recairá sobre servidores públicos municipais ou 

profissionais da educação vinculados à Rede Municipal de Ensino, 

observada a qualificação técnica compatível com as atribuições do 

colegiado. 

§ 2º Sempre que possível, a composição deverá reunir profissionais 

com experiência nas áreas de gestão escolar, coordenação pedagógica, 

planejamento educacional ou acompanhamento de políticas públicas 

de educação integral. 

§ 3º Na primeira reunião, os integrantes escolherão, entre si, um 

Coordenador e um Secretário, devendo a escolha constar de ata. 

Art. 4º Constituem requisitos para a participação no Grupo Gestor: 

I - possuir vínculo funcional ou profissional com o Município de 

Moreno ou com a Rede Municipal de Ensino, nos termos do art. 3º, § 

1º, deste Decreto; 

II - possuir experiência ou conhecimento técnico relacionado à 

educação, à gestão escolar, ao planejamento educacional ou à 

execução de políticas públicas educacionais; 

III - possuir disponibilidade para participação nas reuniões, análises, 

avaliações e demais atividades do colegiado; 

IV - não se encontrar em situação de impedimento ou conflito de 

interesses em relação aos procedimentos submetidos ao Grupo Gestor. 

Art. 5º A designação dos membros terá vigência de 02 (dois) anos, 

permitida a recondução, sem prejuízo da possibilidade de substituição, 

mediante ato motivado da Secretaria Municipal de Educação, quando 

necessária ao interesse público ou ao regular funcionamento do 

colegiado. 

Parágrafo único. Na hipótese de vacância, afastamento definitivo ou 

substituição, será designado novo membro por Portaria, para 

completar o período remanescente da designação. 

Art. 6º Compete ao Grupo Gestor do Programa de Educação Integral: 

I - acompanhar e subsidiar a Secretaria Municipal de Educação na 

implementação e no desenvolvimento das ações do Programa de 

Escola em Tempo Integral; 

II - planejar, organizar, coordenar e executar, no âmbito de sua 

competência, os processos seletivos constituídos por critérios técnicos 

previstos no art. 14 da Lei Municipal nº 735/2024; 

III - elaborar proposta de edital, cronograma, instrumentos de 

avaliação e demais documentos necessários aos processos seletivos, 

submetendo-os à aprovação da Secretaria Municipal de Educação; 

IV - analisar a documentação dos candidatos e verificar o atendimento 

aos requisitos estabelecidos na legislação e no respectivo edital; 

V - participar das etapas de avaliação técnica, observados os critérios 

objetivos previamente estabelecidos; 

VI - registrar em ata os atos, deliberações e resultados das atividades 

de sua competência; 

VII - apreciar pedidos de reconsideração ou recursos administrativos, 

quando assim previsto no edital ou em ato complementar da Secretaria 

Municipal de Educação; 

VIII - emitir relatórios, notas técnicas, pareceres administrativos ou 

outros documentos necessários à instrução e ao acompanhamento das 

ações do Programa; 

IX - acompanhar, em articulação com os setores competentes da 

Secretaria Municipal de Educação, as metas e os resultados do 
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Programa, observadas as resoluções expedidas com fundamento no 

art. 10 da Lei Municipal nº 735/2024; 

X - solicitar aos setores da Administração Municipal informações e 

apoio técnico indispensáveis ao desempenho de suas atribuições; 

XI - exercer outras atribuições correlatas que lhe sejam conferidas 

pela legislação, por este Decreto ou por ato complementar da 

Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 7º Os processos seletivos de que trata o art. 14 da Lei Municipal 

nº 735/2024 deverão observar critérios técnicos, objetivos e 

previamente divulgados, assegurados a impessoalidade, a publicidade, 

a transparência, a igualdade de condições e o direito de recurso. 

§ 1º A seleção será realizada preferencialmente de forma interna, 

administrada pela Secretaria Municipal de Educação, priorizando o 

profissional já lotado na unidade escolar, observado o disposto no art. 

11 da Lei Municipal nº 735/2024. 

§ 2º O processo seletivo terá validade de 02 (dois) anos, podendo ser 

renovado por igual período, nos termos do art. 11, § 1º, da Lei 

Municipal nº 735/2024. 

§ 3º Não sendo a seleção interna suficiente para o suprimento das 

vagas existentes, serão adotadas as providências previstas no art. 11, § 

2º, da Lei Municipal nº 735/2024, observada a legislação aplicável a 

cada hipótese. 

Art. 8º O edital do processo seletivo técnico deverá estabelecer, no 

mínimo: 

I - as funções e vagas objeto da seleção; 

II - os requisitos de participação e a documentação exigida; 

III - os critérios técnicos, as etapas e a metodologia de avaliação; 

IV - os critérios de classificação e desempate; 

V - o cronograma do processo; 

VI - as hipóteses de impedimento e desclassificação; 

VII - os prazos, a forma e a autoridade competente para apreciação de 

recursos; 

VIII - a forma de divulgação dos resultados e de homologação pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 9º O Grupo Gestor reunir-se-á sempre que convocado por seu 

Coordenador ou por solicitação da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 1º As reuniões serão instaladas com a presença da maioria absoluta 

dos membros e as deliberações serão tomadas por maioria de votos. 

§ 2º Todas as reuniões e deliberações deverão ser registradas em ata, 

com indicação dos presentes, matérias apreciadas, decisões adotadas e 

eventuais impedimentos declarados. 

Art. 10. O membro do Grupo Gestor deverá declarar-se impedido de 

atuar em procedimento no qual possua interesse direto ou indireto, 

vínculo familiar até o terceiro grau, relação de subordinação imediata 

ou qualquer circunstância objetiva capaz de comprometer a 

imparcialidade da análise. 

§ 1º Declarado o impedimento, o membro não participará da análise, 

avaliação ou deliberação referente ao interessado, devendo a 

ocorrência constar expressamente em ata. 

§ 2º Quando o impedimento comprometer o quórum necessário à 

deliberação, a Secretaria Municipal de Educação poderá designar 

membro substituto exclusivamente para o ato ou procedimento 

específico. 

Art. 11. Os atos do Grupo Gestor que produzam efeitos externos ou 

integrem processos seletivos deverão ser formalizados em processo 

administrativo e receber a publicidade exigida pela legislação, 

ressalvadas as informações protegidas por sigilo legal. 

Art. 12. A participação no Grupo Gestor será considerada serviço 

público relevante e não implicará, por si só, pagamento de 

gratificação, jeton ou qualquer remuneração adicional, ressalvada 

previsão legal específica. 

Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação poderá editar 

resoluções, instruções, editais e demais atos complementares 

necessários à execução deste Decreto, desde que compatíveis com a 

Lei Municipal nº 735/2024. 

Art. 14. A composição nominal do Grupo Gestor será formalizada por 

Portaria da Secretaria Municipal de Educação, na qual constarão os 

nomes dos integrantes e o período da designação. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Moreno/PE, 06 de outubro de 2026. 

  

EDMILSON CUPERTINO DE ALMEIDA 
Prefeito de Moreno 

Publicado por: 
Renan Crisostomo Dos Santos 

Código Identificador:B38177AC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 008/2026 - SEDUC 

 

DESIGNA OS MEMBROS DO GRUPO GESTOR 

DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO INTEGRAL, 

PREVISTO NA LEI MUNICIPAL Nº 735, DE 07 

DE JUNHO DE 2024, E REGULAMENTADO 

PELO DECRETO MUNICIPAL Nº 1.204/2026. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DO MORENO, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação municipal e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 735, de 07 de junho de 2024, 

que instituiu o Programa de Escola em Tempo Integral na Rede 

Municipal de Ensino de Moreno; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 14 da Lei Municipal nº 

735/2024, que prevê a atuação do Grupo Gestor do Programa de 

Educação Integral no processo seletivo constituído por critérios 

técnicos para a escolha de Gestores Escolares e coordenadores 

pedagógicos participantes do Programa; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 1.204/2026, que 

regulamenta a organização, a composição, as competências e o 

funcionamento do Grupo Gestor do Programa de Educação Integral; 

CONSIDERANDO a solicitação constante do Memorando/C.I. nº 

9.945/2026, da Secretaria Municipal de Educação, para formalização 

da composição do Grupo Gestor; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os seguintes membros para compor o Grupo Gestor 

do Programa de Educação Integral, no âmbito da Secretaria Municipal 

de Educação de Moreno/PE: 

I - ADRIÉTT DE LUNA SILVINO MARINHO; 

II - JANAINA GOMES DE SOUSA; 

III - SUZANA FERREIRA SILVA COSTA; 

IV - MARCELO ALBERTO PESSOA. 

Art. 2º Os membros designados deverão, na primeira reunião do 

colegiado, escolher entre si o Coordenador e o Secretário do Grupo 

Gestor, com registro da deliberação em ata, nos termos do Decreto 

Municipal nº 1.204/2026. 

Art. 3º Compete aos membros ora designados exercer as atribuições 

previstas na Lei Municipal nº 735/2024, no Decreto Municipal nº 

1.204/2026 e nos demais atos complementares expedidos pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 4º A designação terá vigência de 02 (dois) anos, contados da 

publicação desta Portaria, permitida a recondução na forma do 

Decreto Municipal nº 1.204/2026. 

Art. 5º A participação no Grupo Gestor será considerada serviço 

público relevante, não ensejando, por si só, pagamento de 

gratificação, jeton ou remuneração adicional. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Moreno/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

MARINALVA CONCEIÇÃO DE VERAS 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Renan Crisostomo Dos Santos 

Código Identificador:2E072DBF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 009/2026 - SEDUC 

 

CONSTITUI E DESIGNA OS MEMBROS DA 

COMISSÃO ELEITORAL MUNICIPAL PARA O 

PROCESSO DE ELEIÇÃO DE DIRETORES E 

DIRETORES ADJUNTOS DA REDE MUNICIPAL 

DE ENSINO, REFERENTE AO BIÊNIO 2027/2028. 
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A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE MORENO, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação municipal e, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 5º, inciso I, e 6º do Decreto 

Municipal nº 485, de 18 de setembro de 2023, este último com 

redação dada pelo Decreto Municipal nº 1.203, de 05 de outubro de 

2026, que atribuem à Secretaria Municipal de Educação a 

constituição, por Portaria, da Comissão Eleitoral Municipal e 

estabelecem sua composição por 08 (oito) membros; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º do Decreto Municipal nº 

485, de 18 de setembro de 2023, segundo o qual para cada membro 

das Comissões Eleitorais será escolhido um suplente, pelo mesmo 

modo de escolha do titular; 

CONSIDERANDO a solicitação formulada pela Secretaria 

Municipal de Educação no Memorando/C.I. nº 9.998/2026, para 

composição da Comissão Eleitoral Municipal referente ao processo de 

eleição do biênio 2027/2028; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Constituir a Comissão Eleitoral Municipal responsável por 

organizar, coordenar, orientar e fiscalizar o processo de eleição para 

as funções de Diretor e Diretor Adjunto das Escolas da Rede 

Municipal de Ensino de Moreno, referente ao biênio 2027/2028, 

designando os seguintes membros titulares e respectivos suplentes: 

I – REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – SEDUC: 

a) Titular: Janaina Gomes de Sousa; Suplente: Luzani Oliveira da 

Silva. 

b) Titular: Jeane Pereira dos Santos; Suplente: Hugo Henrique 

Barbosa da Silva. 

II – REPRESENTANTES DOS PROFESSORES DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO – SINPREMO: 

a) Titular: Samuel Arcanjo da Silva; Suplente: Genivaldo Francisco 

Silva. 

b) Titular: Edilson Mendes Ferreira; 

III – REPRESENTANTE DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS: 

a) Titular: Jaqueline Alves Bezerra; Suplente: Jaqueline Pedro da 

Silva. 

IV – REPRESENTANTE DOS ESTUDANTES: 

a) Titular: Thyfanny Rannyelly da Silva Gomes; Suplente: Suany 

Karollayne da Silva. 

V – REPRESENTANTE DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) Titular: Simone de Cassia Silva da Luz; Suplente: Luana Nayane 

Campos. 

VI – REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – CME: 

a) Titular: Suzana Ferreira da Silva Costa; Suplente: Lucas Oliveira de 

Araújo. 

Art. 2º Os membros titulares e suplentes ora designados exercerão 

suas funções sem prejuízo de suas atribuições ordinárias, observadas 

as disposições do Decreto Municipal nº 485/2023 e suas alterações. 

Art. 3º Compete à Comissão Eleitoral Municipal o exercício das 

atribuições previstas no art. 10 do Decreto Municipal nº 485/2023, 

devendo sua atuação observar os editais, calendários, cronogramas e 

demais atos administrativos expedidos pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

Parágrafo único. A Comissão Eleitoral Municipal permanecerá em 

funcionamento pelo período estabelecido no art. 38 do Decreto 

Municipal nº 485/2023. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Moreno/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

MARINALVA CONCEIÇÃO DE VERAS 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Renan Crisostomo Dos Santos 

Código Identificador:77AC7691 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO Nº 028/2026 – CMAS/MORENO 

 

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DA 

INSCRIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO RENASCER, NO 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DO MORENO. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

CMAS/MORENO, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela 

Lei Municipal nº 141/1997; 

  

CONSIDERANDO o que preconiza a Resolução nº 14, de 15 de 

maio de 2014, do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, 

que define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades ou 

organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de 

Assistência Social; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 004/2018 – CMAS/MORENO, 

que dispõe sobre a criação da Comissão de Monitoramento e 

Acompanhamento das Entidades Vinculadas ao Conselho Municipal 

de Assistência Social de Moreno; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CMAS/Moreno, em 

reunião ordinária realizada em 06 de outubro de 2026, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Aprovar a inscrição da Associação Renascer, inscrita no CNPJ 

sob o nº 64.034.910/0001-78, no Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS/Moreno. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Moreno/PE, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ INALDO FILHO 
Vice Presidente CMAS/Moreno 

Publicado por: 
Renan Crisostomo Dos Santos 

Código Identificador:C0C08A6B 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATO Nº 154/2026 

 

Processo Administrativo nº 166/2026 

Processo Eletrônico 1doc nº 2.291/2026 

Dispensa nº 075/2026 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADO PARA ASSESSORAMENTO IN LOCO EM 

ATIVIDADES DE CAMPO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 

EXTENSÃO RURAL (ATER) PARA AGRICULTURA 

FAMILIAR, APOIO TÉCNICO NO DESENVOLVIMENTO DE 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS CORRELACIONADOS E 

CONSULTORIA AMBIENTAL. 
Contratante: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

MEIO AMBIENTE 

Contratada: ENGENHEIRO AGRÔNOMO CREA-PE Nº 

182430425-0 

Contratante Locatário: ABILD CRISTIANO DA SILVA 

Contratada Locador: EUZONIO RIZZI NETO 

Gestor do Contrato: NAYANE BORGES 

Fiscal do Contrato: EDSON LUCAS DE MELO SILVA 

Vigência do contrato: 12 (doze) meses 

Valor do Contrato: 60.000,00 (sessenta mil reais) 

Data da assinatura: 04 de outubro de 2026 

Publicado por: 
Marcos Antonio Silveira Gadelha Júnior 

Código Identificador:C9C8526F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DEFESA SOCIAL 

ATO N° 094/2026 

 

Ato n° 094/2026 Exonerar BEATRIZ VIEIRA RIBEIRO 

TEIXEIRA CAVALCANTI, do cargo de Assistente Técnico, 

Símbolo CDA-5, lotada na Secretaria Municipal de Planejamento, a 

partir de 14 de setembro de 2026.  
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O presente Ato entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 14 de setembro de 2026. Cumpra-se e 

publique-se. 

  

Moreno, 22 de setembro de 2026. 

  

EDMILSON CUPERTINO DE ALMEIDA 
Prefeito 

Publicado por: 
João Guilherme Mota de Souza 

Código Identificador:C15EB051 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DEFESA SOCIAL 

ATO N° 095/2026 

 

Ato n° 095/2026 Exonerar RHAYNNE MAYARA DOS SANTOS, 

do cargo de Assistente de Gabinete, Símbolo CDA-6, lotada na 

Secretaria Municipal de Planejamento, a partir de 14 de setembro de 

2026.   

O presente Ato entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 14 de setembro de 2026. Cumpra-se e 

publique-se. 

  

Moreno, 22 de setembro de 2026. 

  

EDMILSON CUPERTINO DE ALMEIDA 
Prefeito 

Publicado por: 
João Guilherme Mota de Souza 

Código Identificador:8B74FE41 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DEFESA SOCIAL 

ATO N° 096/2026 

 

Ato n° 096/2026 Nomear RHAYNNE MAYARA DOS SANTOS, 

para exercer o cargo de Assistente Técnico, Símbolo CDA-5, lotada 

na Secretaria Municipal de Planejamento, a partir de 15 de setembro 

de 2026.  
  

O presente Ato entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 15 de setembro de 2026. Cumpra-se e 

publique-se. 

  

Moreno, 22 de setembro de 2026. 

  

EDMILSON CUPERTINO DE ALMEIDA 
Prefeito 

Publicado por: 
João Guilherme Mota de Souza 

Código Identificador:92DC8F15 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DEFESA SOCIAL 

ATO N° 097/2026 

 

Ato n° 097/2026 Nomear MARIA EDUARDA SILVA DOS 

SANTOS, para exercer o cargo de Assistente de Gabinete, Símbolo 

CDA-6, lotada na Secretaria Municipal de Planejamento, a partir de 

15 de setembro de 2026.  
  

O presente Ato entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 15 de setembro de 2026. Cumpra-se e 

publique-se. 

  

Moreno, 22 de setembro de 2026. 

  

EDMILSON CUPERTINO DE ALMEIDA 
Prefeito 

Publicado por: 
João Guilherme Mota de Souza 

Código Identificador:C50B22F4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DEFESA SOCIAL 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 

 

MUNICÍPIO DE MORENO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DEFESA SOCIAL 
  

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 

Seleção de representantes da sociedade civil para o Conselho 

Municipal de Segurança Pública e Defesa Social de Moreno - 

CMSPDSM 
O MUNICÍPIO DE MORENO, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Defesa Social, torna público o presente 

Chamamento Público para seleção de entidades e instituições da 

sociedade civil destinadas à composição do Conselho Municipal de 

Segurança Pública e Defesa Social - CMSPDS, nos termos da Lei 

Complementar Municipal nº 850, de 15 de junho de 2026, e das 

condições estabelecidas neste Edital. 

  

1 DO OBJETO 
  

1.1. O presente Edital tem por objeto selecionar entidades e 

instituições da sociedade civil com atuação ou representação no 

Município de Moreno para indicação de membros titulares e 

respectivos suplentes do CMSPDS, para mandato de 2 (dois) anos, 

permitida uma única recondução por igual período. 

1.2. Serão preenchidas 7 (sete) vagas de representação da sociedade 

civil, cada uma composta por 1 (um) membro titular e 1 (um) 

suplente. 

1.3. A participação no Conselho será considerada serviço público 

relevante, não remunerado, vedado o pagamento de qualquer 

vantagem, ressalvadas as indenizações legalmente previstas. 

  

2 DAS VAGAS 
  
Item Segmento Vagas Composição 

I Associações de moradores 1 1 titular e 1 suplente 

II Entidades religiosas 2 
2 titulares e 2 suplentes, de duas 

entidades distintas 

III Instituição de ensino pública 1 1 titular e 1 suplente 

IV Instituição de ensino privada 1 1 titular e 1 suplente 

V Comércio ou setor produtivo local 1 1 titular e 1 suplente 

VI Outro segmento social relevante 1 1 titular e 1 suplente 

  

2.1. A entidade ou instituição deverá inscrever uma chapa composta 

por 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente, ressalvado que cada 

entidade poderá concorrer a apenas uma vaga e indicar somente uma 

chapa. 

2.2. As duas vagas do segmento religioso serão ocupadas pelas 

duas entidades distintas mais bem classificadas pela pontuação 

geral prevista no item 7.2. Em caso de empate, será aplicado 

prioritariamente o critério de representatividade local previsto no 

item 7.3 e, persistindo o empate, os critérios do item 7.4. 
2.3. A vaga destinada a outro segmento social relevante poderá ser 

disputada por organização, entidade representativa dos trabalhadores, 

coletivo formalizado, conselho profissional, entidade de defesa de 

direitos, organização comunitária ou instituição sem fins lucrativos 

cuja atuação local seja pertinente à segurança pública, defesa social, 

prevenção da violência, cultura de paz, direitos humanos, cidadania ou 

inclusão social, desde que não se enquadre nas demais categorias 

deste Edital. 

  

3 DOS REQUISITOS DE PARTICIPAÇÃO 
  

3.1. Poderão participar pessoas jurídicas, entidades ou instituições 

regularmente constituídas, com atuação comprovada no Município de 

Moreno e finalidade compatível com o segmento da vaga pretendida. 

3.2. Para o segmento “outro segmento social relevante”, admite-se a 

participação de coletivo formalizado sem personalidade jurídica, 

desde que comprove existência, atuação local contínua e 

representação definida por documento subscrito por seus integrantes 

responsáveis. 

3.3. A entidade deverá estar em funcionamento na data da inscrição e 

apresentar regularidade de sua representação institucional. 

3.4. Os indicados a titular e suplente deverão: 

I - ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

II - possuir vínculo com a entidade ou instituição candidata; 
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III - ter disponibilidade para participar das reuniões e atividades do 

CMSPDS; 

IV - não integrar simultaneamente outra chapa neste Chamamento; 

V - declarar ciência de que a função é não remunerada e constitui 

serviço público relevante. 

3.5. Não poderão concorrer pessoas físicas isoladamente, partidos 

políticos, órgãos da Administração Pública já contemplados no 

art. 7º, inciso I, da Lei Complementar Municipal nº 850/2026, nem 

entidades cuja finalidade ou atuação seja incompatível com os 

princípios previstos no art. 4º da referida Lei. 
  

4 DAS INSCRIÇÕES  

4.1. As inscrições serão gratuitas e realizadas no período de 12 a 

26 de outubro de 2026, em dias úteis, das 8h às 14h, tanto pelo e-

mail defesasocial@moreno.pe.gov.br quanto por protocolo 

presencial na Av. Dantas Barreto, nº 1957-A, 1º andar, Centro, 

Moreno/PE. Para as inscrições por e-mail, será considerada a 

data e o horário de recebimento da mensagem, observado o 

horário de Brasília. 
4.2. O pedido de inscrição deverá identificar, de forma expressa, o 

segmento ao qual a entidade pretende concorrer. 

4.3. A inscrição implica aceitação integral das regras deste Edital e 

autorização para divulgação dos nomes da entidade e dos 

representantes indicados nos atos do processo seletivo, observada a 

legislação de proteção de dados pessoais. 

4.4. A Administração poderá solicitar esclarecimentos ou diligências 

destinados a confirmar informações já apresentadas, vedada a juntada 

posterior de documento essencial que deveria acompanhar a inscrição, 

salvo para correção de falha meramente formal. 

  

5 DA DOCUMENTAÇÃO 
  

5.1. A entidade ou instituição deverá apresentar: 

I - formulário de inscrição, conforme Anexo I; 

II - ato constitutivo, estatuto, contrato social, regimento, lei de criação 

ou documento equivalente, acompanhado das alterações vigentes, 

quando aplicável; 

III - comprovante de inscrição no CNPJ, quando aplicável; 

IV - ata de eleição, termo de posse, portaria, declaração da direção ou 

documento que comprove os poderes do representante legal; 

V - comprovante de endereço ou documento que demonstre atuação 

no Município de Moreno; 

VI - ofício de indicação do titular e do suplente, assinado pelo 

representante legal; 

VII - cópia de documento oficial de identificação dos indicados; 

VIII - declarações constantes do Anexo II, assinadas pelo 

representante legal e pelos indicados; 

IX - documentos comprobatórios dos critérios de classificação 

previstos no item 7. 

5.2. A instituição pública de ensino poderá substituir os documentos 

dos incisos II a IV por ato oficial de criação ou credenciamento e 

documento de indicação expedido pela respectiva direção. 

5.3. A entidade religiosa deverá apresentar declaração de 

representatividade local, conforme Anexo III, com indicação do 

tempo de atuação, do número de unidades, templos, congregações ou 

comunidades em funcionamento no Município e das ações sociais 

realizadas, facultada à Comissão a realização de diligência para 

verificação. 

5.4. Os dados pessoais coletados serão utilizados exclusivamente para 

a seleção, nomeação e funcionamento do Conselho, com publicação 

limitada ao necessário à transparência do processo. 

  

6 DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
  

6.1. A análise das inscrições será realizada por Comissão de Seleção 

designada por ato da autoridade competente, composta por, no 

mínimo, 3 (três) servidores, assegurada a imparcialidade. 

6.2. O membro da Comissão que possua vínculo, interesse direto ou 

relação capaz de comprometer sua imparcialidade em relação a 

qualquer candidatura deverá declarar-se impedido. 

6.3. Compete à Comissão receber e analisar a documentação, 

promover diligências, atribuir pontuação, decidir sobre a habilitação, 

apreciar recursos e elaborar os resultados preliminar e final. 

  

7 DA HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
  

7.1. A seleção ocorrerá em duas etapas: 

I - habilitação, de caráter eliminatório, mediante verificação do 

atendimento aos itens 3, 4 e 5; 

II - classificação, quando houver mais candidaturas habilitadas do que 

vagas no respectivo segmento, mediante aplicação dos critérios deste 

item. 

7.2. As candidaturas habilitadas serão classificadas até o limite de 100 

(cem) pontos: 

  
Critério Forma de comprovação Pontuação Máximo 

Tempo de atuação 

comprovada em Moreno 

Atos constitutivos, 

relatórios, registros ou 

documentos equivalentes 

5 pontos por ano 

completo 
30 

Ações, projetos ou 

atividades locais nos 

últimos 3 anos 

Relatórios, atas, notícias, 

certificados, convênios 

ou registros equivalentes 

5 pontos por ação 

distinta, até 6 ações 
30 

Pertinência da atuação 

com segurança, defesa 

social, prevenção da 

violência, cultura de paz, 

cidadania, direitos 

humanos ou inclusão 

Documentos 

institucionais e 

comprovação de ações 

10 pontos por eixo 

comprovado, até 2 eixos 
20 

Representatividade ou 

alcance territorial no 

Município 

Documentos idôneos que 

identifiquem os bairros 

de Moreno atendidos 

pelas ações ou atividades 

da entidade 

5 pontos por bairro 

distinto atendido, até 4 

bairros, vedada a 

contagem duplicada do 

mesmo bairro 

20 

  

7.3. Para as vagas de entidades religiosas, em caso de empate na 

pontuação geral, terá preferência a entidade com maior presença 

institucional comprovada no Município, aferida pelo número de 

unidades, templos, congregações ou comunidades locais em 

funcionamento, considerada a representatividade local prevista 

no art. 7º, inciso II, alínea “b”, da Lei Complementar Municipal 

nº 850/2026, sem exigir lista nominal de fiéis. 
7.4. Na hipótese de empate, serão adotados, sucessivamente, os 

seguintes critérios: 

I - maior tempo comprovado de atuação no Município; 

II - maior pontuação em ações, projetos ou atividades locais; 

III - maior pontuação em pertinência temática; 

IV - sorteio público, com convocação prévia dos interessados e 

lavratura de ata. 

7.5. A entidade classificada em posição subsequente integrará 

cadastro de reserva do respectivo segmento e poderá ser convocada 

em caso de desistência, impedimento ou vacância, observada a ordem 

de classificação e o prazo do mandato. 

  

8 DO RESULTADO E DOS RECURSOS 
  

8.1. O resultado preliminar será divulgado no Diário Oficial dos 

Municípios de Pernambuco -AMUPE e demais canais oficiais, na data 

prevista no Anexo IV. 

8.2. Caberá recurso fundamentado no prazo de 2 (dois) dias úteis, 

contado do primeiro dia útil seguinte à publicação do resultado 

preliminar, por meio do mesmo canal indicado para as inscrições. 

8.3. Não serão conhecidos recursos intempestivos, sem identificação 

do recorrente ou desacompanhados de fundamentação objetiva. 

8.4. Após o julgamento dos recursos, será publicado o resultado final, 

com a indicação das entidades selecionadas, dos respectivos 

representantes e do cadastro de reserva. 

  

9 DA DESIGNAÇÃO E POSSE 
  

9.1. As entidades selecionadas deverão manter as condições de 

habilitação e confirmar a indicação de seus representantes no prazo de 

03 (três) dias úteis após a convocação. 

9.2. Os membros titulares e suplentes serão nomeados por ato do 

Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme art. 8º da Lei 

Complementar Municipal nº 850/2026. 

9.3. A ausência injustificada na posse ou a recusa da entidade em 

complementar documentação necessária à nomeação poderá ensejar a 

convocação da próxima classificada. 

9.4. Durante o mandato, a substituição de representante dependerá de 

solicitação formal da entidade e de novo ato de nomeação, sem 

alteração do prazo originalmente fixado para o mandato. 

  

10 DO CHAMAMENTO INFRUTÍFERO  
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10.1. Será considerado infrutífero o Chamamento para o segmento 

que não contar com candidatura habilitada suficiente ao 

preenchimento das respectivas vagas. 

10.2. Na hipótese do item anterior, será realizada nova chamada com 

prazo reduzido, nos termos do art. 7º, § 4º, da Lei Complementar 

Municipal nº 850/2026. 

10.3. Persistindo a vacância após a segunda chamada, o Chefe do 

Poder Executivo poderá convidar entidades de notória atuação no 

Município para as vagas remanescentes, exclusivamente para 

viabilizar a instalação do Conselho, submetendo-se as indicações 

ao referendo do Plenário na primeira reunião ordinária após a 

aprovação do Regimento Interno. 
  

11 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

11.1. A Administração poderá revogar ou anular este Chamamento, 

mediante decisão fundamentada, sem que disso decorra direito a 

indenização. 

11.2. A apresentação de informação ou documento falso implicará 

inabilitação ou desclassificação, sem prejuízo das responsabilidades 

administrativa, civil e penal cabíveis. 

11.3. As situações não previstas serão decididas pela Comissão de 

Seleção, observados a Lei Complementar Municipal nº 850/2026, os 

princípios da Administração Pública e a finalidade de assegurar 

participação social, objetividade e transparência. 

11.4. Integram este Edital: Anexo I - Formulário de Inscrição; Anexo 

II - Declarações; Anexo III - Declaração de Representatividade de 

Entidade Religiosa; e Anexo IV - Cronograma. 

11.5. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Moreno/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ ERIGERSON NEGROMONTE DE BARROS 
Secretário Municipal de Administração e Defesa Social 

  

ANEXO I 

  

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 
  

1. ENTIDADE OU INSTITUIÇÃO 
Nome: __________________ 

CNPJ (se aplicável): ____________ Data de constituição: 

___/___/_____ 

Endereço: ___________________ 

Telefone: __________________ E-mail: _________ 

2. SEGMENTO PRETENDIDO 
( ) Associação de moradores 

( ) Entidade religiosa 

( ) Instituição de ensino pública 

( ) Instituição de ensino privada 

( ) Comércio ou setor produtivo local 

( ) Outro segmento social relevante: ___________ 

3. REPRESENTANTE LEGAL 
Nome: __________________ 

Cargo/função: ______________ CPF: _________________________ 

Telefone: __________________ E-mail: __________________ 

4. INDICAÇÃO DA CHAPA 
TITULAR 

Nome: ____________ CPF: ____________ 

Telefone: __________________ E-mail: ___________ 

Vínculo com a entidade: ______________ 

  

SUPLENTE 

Nome: _____________ CPF: ________________________ 

Telefone: __________________ E-mail: _____________ 

Vínculo com a entidade: _______________________________ 

5. SÍNTESE DA ATUAÇÃO EM MORENO 
Tempo de atuação: ______________ 

Principais ações, projetos e públicos atendidos: _______________ 

  

Declaro que as informações prestadas são verdadeiras e que a entidade 

aceita integralmente as regras do Edital. 

  

Moreno/PE, ____ de __________________ de 2026. 

__________________________ 

Assinatura do representante legal 

  

ANEXO II 

  

DECLARAÇÕES 
A entidade/instituição _________, inscrita no CNPJ nº 

__________________________, quando aplicável, por seu 

representante legal, declara: 

I - que está em funcionamento e possui atuação no Município de 

Moreno; 

II - que os documentos e informações apresentados são autênticos e 

verdadeiros; 

III - que não possui finalidade ou atuação incompatível com os 

princípios previstos no art. 4º da Lei Complementar Municipal nº 

850/2026; 

IV - que os indicados mantêm vínculo com a entidade e foram 

regularmente escolhidos para representá-la; 

V - que autoriza o tratamento dos dados pessoais estritamente 

necessário à seleção, nomeação e funcionamento do CMSPDS, 

observada a legislação aplicável. 

Os indicados abaixo também declaram ter idade mínima de 18 anos, 

disponibilidade para participar das atividades do Conselho, ciência de 

que a função não é remunerada e inexistência de participação em 

outra chapa neste Chamamento. 

  

Moreno/PE, ____ de __________________ de 2026. 

_________________________ 

Representante Legal 

________________________ 

Indicado Titular 

_____________________ 

Indicado Suplente 

  

ANEXO III 

  

DECLARAÇÃO DE REPRESENTATIVIDADE DE ENTIDADE 

RELIGIOSA 
A entidade religiosa ___________, inscrita no CNPJ nº 

__________________________, por seu representante legal, declara, 

para fins do art. 7º, inciso II, alínea “b”, da Lei Complementar 

Municipal nº 850/2026: 

I - que atua no Município de Moreno desde ____/____/________; 

II - que mantém ______ unidade(s), templo(s), congregação(ões) ou 

comunidade(s) em funcionamento no Município, nos endereços 

relacionados em documento anexo; 

III - que realizou, nos últimos 3 (três) anos, as ações sociais, 

comunitárias ou de promoção da cultura de paz discriminadas nos 

documentos anexos; 

IV - que as informações poderão ser objeto de diligência e verificação 

pela Comissão de Seleção. 

A entidade junta documentos idôneos de comprovação, sem 

apresentar lista nominal de fiéis ou dados pessoais sensíveis 

desnecessários. 

  

Moreno/PE, ____ de __________________ de 2026. 

____________________________ 

Assinatura do representante legal 

  

ANEXO IV 

  

CRONOGRAMA 
  
Etapa Data ou período 

Publicação do Edital 07 de outubro de 2026 

Período de inscrições 12 a 26 de outubro de 2026 

Análise de habilitação e classificação 27 de outubro a 02 de novembro de 2026 

Publicação do resultado preliminar 03 de novembro de 2026 

Prazo para recursos 04 e 05 de novembro de 2026 

Julgamento dos recursos 06 a 09 de novembro de 2026 

Publicação do resultado final 11 de novembro de 2026 

Convocação para nomeação e posse 16 de novembro de 2026 

  

As datas poderão ser alteradas mediante publicação oficial, 

preservados a transparência e os prazos já iniciados. 
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Publicado por: 
João Guilherme Mota de Souza 

Código Identificador:45C4FB0A 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE NAZARÉ DA MATA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ DA MATA - 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1.717/2026 

 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

NAZARÉ DA MATA, NO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso 

de suas atribuições legais, e atendendo ao Convênio de Cooperação 

Técnica e Administrativa, que celebram a Prefeitura Municipal de 

Nazaré da Mata – PE e o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região 

– Recife-PE, com fundamentos na Lei n°. 8.112/90 conforme 

descreve o art. 93, inciso I, § 5° e suas alterações posteriores, que 

regulamenta a cessão de Servidores do Município e dispõe sobre a 

requisição de Servidores Públicos, de acordo com o ofício TRT6-

SGEP n° 0590/2026, datado de 14/09/2026 e ofício n° 084/2026 

datado de 28/09/2026 da Secretaria de Administração, 

  

RESOLVE: 
  

PRORROGAR em caráter excepcional até 31 de dezembro de 

2027, a cessão dos Servidores Municipais abaixo relacionados ao 

Tribunal Regional do Trabalho Sexta Região, para exercerem a 

Função Comissionada de FC-02 de Auxiliar de Execução e/ou 

cálculos, com ônus para a repartição solicitante, mediante reembolso, 

a partir de 01 de JANEIRO de 2027: 

ADENILTON GOMES DA SILVA, matrícula n°. 73.669, ocupante 

do Cargo Efetivo de Eletricista, lotado na Secretaria de Infraestrutura. 

  

ADJA MÁRCIA DO NASCIMENTO, matrícula n°. 71.423, 

ocupante do Cargo Efetivo de Assistente Administrativo, lotada na 

Secretaria de Administração. 

  

ANTÔNIO JOSÉ FRANCISCO, matrícula n°. 71.418, ocupante do 

Cargo Efetivo de Assistente Administrativo, lotada na Secretaria de 

Administração. 

  

JORGE BRAGA PINTO, matrícula n°. 71.311, ocupante do Cargo 

Efetivo de Agente de Saúde, lotado na Secretaria de Saúde. 

  

MICHELA DE ARAÚJO FERREIRA ELLEFSEN, matrícula n°. 

71.309, ocupante do Cargo Efetivo de Professora, lotada na Secretaria 

de Educação. 

  

WEIDJA MARIA CLEMENTINO DE FIGUEIREDO, matrícula 

n°. 71.763, ocupante do Cargo Efetivo de Professora, lotada na 

Secretaria de Educação. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita do Município de Nazaré da Mata/PE, em 28 

de setembro de 2026. 
  

ADRIANA ANDRADE LIMA VASCONCELOS COUTINHO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Ulisses Matheus Braga de Freitas Melo 

Código Identificador:8E156D2B 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE OLINDA 

 

CÂMARA DE VEREADORES DE OLINDA 

PORTARIA Nº 127/2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDA, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art.42, inciso IV, do 

Regimento Interno e tendo em vista a Lei Nº 6.070/2019, 

R E S O L V E:  
  

Exonerar, a partir de 03 de outubro de 2026, o senhor RIVALDO 

CARLOS BEZERRA RAMOS CPF nº ***.346.914 -**, Assessor 

Parlamentar, lotado(a) no gabinete do(a) Vereador(a) Vlademir 

Labanca em decorrência de seu falecimento. 

  

CASA BERNARDO VIEIRA DE MELO, 

Gabinete da Presidência, em 06 de outubro de 2026. 

  

SAULO HOLANDA RABELO DE OLIVEIRA 
Presidente  

Publicado por: 
Fabiane Maria Souza Macêdo de Paula 

Código Identificador:D4D99804 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE OLINDA 

PORTARIA Nº 128/2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDA, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42 do 

Regimento Interno; 

  

CONSIDERANDO o Requerimento de Nº 421/2026, datado de 06 de 

outubro de 2026; 

  

CONSIDERANDO a autorização do Presidente desta Casa 

Legislativa, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Conceder ao servidor RAFAEL ESTEVAM DA SILVA, 

matrícula de nº 093 – 1, Técnico Legislativo, 55 (cinquenta e cinco) 

dias de licença prêmio, a partir de 26 de outubro do ano em curso. 

Art. 2º - Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

CASA BERNARDO VIEIRA DE MELO, GABINETE DA 

PRESIDÊNCIA, em 06 de outubro de 2026. 

  

SAULO HOLANDA RABELO DE OLIVEIRA 
Presidente 

Publicado por: 
Fabiane Maria Souza Macêdo de Paula 

Código Identificador:1C94ED9F 

 
SECRETARIA DE SAUDE 

EDITAL Nº 001/2026 

 

RESULTADO PRELIMINAR 

PROCESSO SEI N° 18061110000425.000037/2026-70 

EDITAL N° 001/2026 

  

A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO da SECRETARIA DE 

SAÚDE DE OLINDA, tendo em vista o Edital de Credenciamento em 

epígrafe, RESOLVE: 

  

I. TORNAR PÚBLICO o resultado preliminar referente à análise das 

solicitações de credenciamento e habilitação concluídas nesta data, em 

conformidade com o previsto no item 6.9. do Edital. 

  

II. INFORMAR que fica fixado o prazo de 03 (três) dias úteis a contar 

da publicação desta ata, para a apresentação de eventual razão recursal 

fundamentada e por escrito, que deverá ser formalizada 

exclusivamente através do e-mail comissaosadiv@gmail.com, 

cabendo igual prazo para apresentação de contrarrazões pelos 

interessados, de acordo com os itens 6.13 e 6.14 do Edital. 

  

I - EMPRESA(S) HABILITADA (S) 

  
RAZÃO SOCIAL CNPJ 

CITOMAMA SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR 

IMAGEM LTDA 
30.431.360/0001-09 

  

Olinda, 07/10/2026 
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DANIELE UCHÔA BARROS ALVES 

Publicado por: 
Murilo Spinelli Pimentel 

Código Identificador:F2BAD40F 

 
SECRETARIA DE SAUDE 

RESOLUÇÃO Nº 140/2026 

 

O Conselho Municipal de Saúde de Olinda, no uso de suas atribuições 

previstas na Lei Municipal nº 4.619/1988 que o criou, bem como na 

Lei Municipal nº 5.276/2001, de 14 de setembro de 2021, que o 

reestruturou. 

  

Considerando a Lei Federal nº 8142/1990, que dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências; 

  

Considerando a Resolução nº 453, de 10 de maio de 2012, quarta e 

quinta diretriz X, estrutura , funcionamento e competência dos 

conselhos. 

  

Considerando Regimento interno do Conselho Municipal de Saúde, 

capítulo III, art 11- Item IX , da competência do Conselho 

Municipal de Saúde de Olinda. 

  

RESOLVE: 
  

Aprovar o Relatório Detalhado do Primeiro Quadrimestre de dois mil 

e vinte e seis, na ocasião da centésima octagésima terceira sessão 

extraordinária, por unanimidade dos conselheiros titulares presentes. 

  

Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

  

Olinda, 09 de Julho de 2026 

  

SILVIA FERNANDA BEZERRA DA SILVA 
Presidente CMSO 

  

DANIELE UCHOA 
Secretária de Saúde de Olinda  

 

Homologa a resolução do CMSO n° 140 /2026 

  

Conselho Municipal de Saúde de Olinda 
Policlínica João de Barros Barreto 1º andar 

Rua Justino Gonçalves s/n CEP: 53020-040 Carmo – Olinda/PE 

Email: cmso.olinda@gmail.com  

Publicado por: 
Murilo Spinelli Pimentel 

Código Identificador:FF3ABDEF 

 
SECRETARIA DE SAUDE 

RESOLUÇÃO Nº 141/2026 

 

O Conselho Municipal de Saúde de Olinda, no uso de suas atribuições 

previstas na Lei Municipal n° 4.619/1988 que o criou, bem como na 

Lei Municipal n° 5.276/2001, de 14 de setembro de 2021, que o 

reestruturou 

Considerando a Lei federal n° 8.142/1990, que dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do sistema único de saúde (sus) 

e dá outras providências; 

Considerando a Resolução n° 453, de 10 de maio de 2012, quarta 

diretriz inciso VI estrutura e funcionamento do Conselho Municipal 

de Saúde; 

Considerando o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde, 

capítulo II artigo 9 da composição, organização e funcionamento; 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Na ocasião da centésima décima oitava sessão extraordinária 

aprovar a composição de forma paritária das comissões da saúde dos 

idosos e idosas , saúde da mulher, comunicação. PCD e educação 

permanente), conforme discriminado abaixo; 

  

Saúde do Idoso(a) - Manuel Oliveira de Andrade e Meire de Souza 

Silva - segmento usuário, Maurina Lins Câmara Silvia - segmento 

trabalhador e Marina Gabrielle Silva- segmento gestor 

  

Saúde da Mulher- Maria Leonora Lourenço e Meire de Souza Silva, 

Segmento usuário- Paula Soledade-segmento trabalhador e Maria 

da Conceição França - segmento gestor. 

  

PCD - Carlos Daniel de Oliveira e Ariane Gabriele Silva- segmento 

usuário, Maria Andrea de Oliveira - 

segmento Trabalhador - Sandra Cilene do Nascimento -segmento 

gestor 
  

Educação Permanente - Carlos Daniel de Oliveira e Maria de Fátima 

Zanon- segmento usuário, Silvia Fernanda Bezerra- segmento 

trabalhador, Anderson Leandro Nunes- segmento gestor 

  

Art. 2 º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Olinda, 18 de Junho de 2026 
  

SILVIA FERNANDA BEZERRA 
Presidente do CMSO 

  

Homologo a resolução de número 141/2026 

  

DANIELE UCHÔA BARROS ALVES 
Secretária de Saúde de Olinda 

  

Conselho Municipal de Saúde de Olinda 
Policlínica João de Barros Barreto 1º andar 

Rua Justino Gonçalves s/n CEP: 53020-040 Carmo – Olinda/PE 

Email: cmso.olinda@gmail.co  

Publicado por: 
Murilo Spinelli Pimentel 

Código Identificador:6DF4BB28 

 
SECRETARIA DE SAUDE 

RESOLUÇÃO Nº 142/2026 

 

O Conselho Municipal de Saúde de Olinda, no uso de suas atribuições 

previstas na Lei Municipal nº 4.619/1988 que o criou, bem como na 

Lei Municipal nº 5.276/2001, de 14 de setembro de 2021, que o 

reestruturou. 

  

Considerando a Lei Federal nº 8142/1990, que dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências; 

  

Considerando a Resolução nº 453, de 10 de maio de 2012, quinta 

diretriz IV, V 
da competência dos Conselhos Municipais de Saúde. 

  

Considerando Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde, 

capítulo III, 
da competência, artigo 11, XVII 

, 

RESOLVE: 
  

Na ocasião da centésima octogésima terceira sessão ordinária, eleger 

uma comissão de forma paritária com objetivo de organizar a 18ª 

Conferência Municipal de Saúde de Olinda. 

  

Adetilde de Lourdes Moraes - segmento Usuário Leandro de 

Albuquerque - segmento Usuário Maria de Fátima Zanon - segmento 

usuário Carlos Daniel de Oliveira- segmento usuário Paula Soledade 

Teixeira- segmento trabalhador Silvia Fernanda Bezerra- segmento 

trabalhador Eliud Carneiro da Rocha- segmento gestor Eveline 

Aragão Leal- segmento gestor 

  

Olinda, 09 de Julho de 2026 

  

SILVIA FERNANDA BEZERRA DA SILVA 
Presidente CMS  
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DANIELE UCHOA 
Secretária de Saúde de Olinda  

 

Homologa a resolução do CMSO n° 142 /2026 
  

Conselho Municipal de Saúde de Olinda 
Policlínica João de Barros Barreto 1º andar 

Rua Justino Gonçalves s/n CEP: 53020-040 Carmo – Olinda/PE 

Email: cmso.olinda@gmail.com  

Publicado por: 
Murilo Spinelli Pimentel 

Código Identificador:D4F57CD1 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE OURICURI 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 005/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURICURI/PE 

AVISO DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 005/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 091/2026 
  

O MUNICÍPIO DE OURICURI/PE, por meio de seu Agente de 

Contratação, torna público o credenciamento de Leiloeiro(a) Oficial, 

tendo em vista a necessidade de realização de leilões para alienação 

de bens móveis e inservíveis e/ou antieconômicos de propriedade 

municipal, com base no art. 79, inciso I da Lei nº 14.133/2021. Os 

interessados em participar do presente Chamamento Público deverão 

enviar a Documentação de inscrição prevista no Edital, a partir das 

08h00 do dia 08 de outubro de 2026 até o dia 08 de outubro de 2027 

às 23h59min. O Edital e informações complementares encontram-se à 

disposição dos interessados no site oficial do Município em 

http://www.ouricuri.pe.gov.br, ou poderão ser solicitados pelo e-mail: 

licitacao@ouricuri.pe.gov.br.  

  

Ouricuri/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

WALISON HIGOR GOMES PIMENTEL – 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Jose Adriano Pereira Filho 

Código Identificador:0D691DA9 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇAO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURICURI/PE 

AVISO DE LICITAÇAO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 105/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026 
  

MUNICÍPIO DE OURICURI - ESTADO DE PERNAMBUCO. O 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Ouricuri/PE, comunica aos 

interessados que realizará PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INTERNET PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE OURICURI/PE, sendo o Cadastramento das 

Propostas a partir do dia 09/10/2026 até 23/10/2026 às 23:59h no site 

www.portaldeouricuri.com.br. Abertura das propostas 26/10/2026 às 

08h:30min e a fase de disputa de lances no dia 26/10/2026 às 

09h:00min. O edital completo e maiores informações aos interessados, 

após esta publicação no horário de 08:00 às 14:00h, no setor de 

licitações, sito à Praça Padre Francisco Pedro da Silva nº. 145 – 

Centro e nos sites: www.tce.pe.gov.br - www.ouricuri.pe.gov.br - 

www.portaldeouricuri.com.br.  

  

OURICURI/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ ADRIANO PEREIRA FILHO – 
 Pregoeiro. 

Publicado por: 
Jose Adriano Pereira Filho 

Código Identificador:C3FDE92E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 

 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026  
Ao Ordenador de despesas da Secretaria Municipal Administração de 

Ouricuri/PE, Paulo Teogens Ferreira de Oliveira, no uso das 

atribuições legais e constitucionais torna pública a ADJUDICAÇÃO 

E HOMOLOGO, do processo de licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico n° 029/2026, - Processo administrativo nº 077/2026 do 

tipo menor preço por item, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE POÇOS, 

COM O OBJETIVO DE ATENDER AS DEMANDAS DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE 

OURICURI/PE, tendo como vencedora do certame a empresa: 

13.711.099 LUIZ PEREIRA FERRAZ JUNIOR- CNPJ nº 

13.711.099/0001-81, com valor total – R$ 259.750,00 ( Duzentos e 

cinquenta e nove mil, setecentos e cinquenta reais), referente aos itens 

e quantitativos constantes nas propostas vencedoras.  

  

Ouricuri/PE, 07 de Outubro de 2026. 

  

Publicado por: 
Jose Adriano Pereira Filho 

Código Identificador:6EDC13A2 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº. 

2026.09.30.01 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 2026.09.30.01 Pregão Eletrônico nº 

005/2026-SRP. Processo Administrativo nº. 009/2026. Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE MATERIAL E 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 

DE OURICURI/PE. Contratada: ADESIVO OURICURI LTDA – 

CNPJ Nº. 54.381.153/0001-55 Contratante: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. Valor total do contrato: R$ 

21.030,50 (Vinte e um mil, trinta reais e cinquenta centavos). 

Fundamento Legal: Lei Federal 14.133/2021. Vigência: 12 (doze) 

meses. Data da Assinatura do contrato: 02/10/2026. Partes: Paulo 

Teogens Ferreira de Oliveira – Ordenador (a) de Despesas da 

Secretaria Municipal de Administração. : Simone Joice Damasceno– 

Representante Legal da Contratada.   

Publicado por: 
Jose Adriano Pereira Filho 

Código Identificador:CA0EF7AD 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº. 

2026.09.30.03 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 2026.09.30.03 Pregão Eletrônico nº 

005/2026-SRP. Processo Administrativo nº. 009/2026. Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE MATERIAL E 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 

DE OURICURI/PE. Contratada: ADESIVO OURICURI LTDA – 

CNPJ Nº. 54.381.153/0001-55 Contratante: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. Valor total do contrato: 

R$ 47.181,95 (Quarenta e sete mil, cento e oitenta e um reais e 

noventa e cinco centavos). Fundamento Legal: Lei Federal 

14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Data da Assinatura do 

contrato: 02/10/2026. Partes: Helvia Alencar Coelho Vila Antunez – 

Ordenador (a) de Despesas da Secretaria Municipal de Assistência 
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Social. : Simone Joice Damasceno– Representante Legal da 

Contratada.  

Publicado por: 
Jose Adriano Pereira Filho 

Código Identificador:2EAE7EB5 

 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº. 

2026.09.30.01 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 2026.09.30.01. Inexigibilidade de 

Licitação nº. 037/2026. Processo Administrativo nº. 103/2026. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO NO DIA 21/11/2026, DE 

SHOW ARTISTICO DO CANTOR “GABRIEL GUEDES”, NO 1° 

OURICURI EM LOUVOR, MUNICÍPIO DE OURICURI/PE. 

Contratada: LL VILAS EVENTOS LTDA. CNPJ Nº. 

27.673.878/0001-44. Contratante: SECRETARIA DE CULTURA E 

TURISMO. Valor: R$ R$150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais ). 

Fundamento Legal: Lei Federal 14.133/2021, Artigo 74 Inciso II. 

Dotação Orçamentária:. 4000 4001 4.122.401.2.18. Vigência: 

30/09/2026 à 31/12/2026. Data da Assinatura do contrato: 

07/10/2026. Partes: PAULO TEOGENS FERREIRA DE OLIVEIRA 

– Ordenador de Despesas da SECRETARIA DE CULTURA E 

TURISMO. Kariny Vilas Boas Santos Aguiar – Representante Legal 

da Contratada.  

Publicado por: 
Jose Adriano Pereira Filho 

Código Identificador:85B3393B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº. 

2026.09.30.02 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 2026.09.30.02 Pregão Eletrônico nº 

005/2026-SRP. Processo Administrativo nº. 009/2026. Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE MATERIAL E 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 

DE OURICURI/PE. Contratada: ADESIVO OURICURI LTDA – 

CNPJ Nº. 54.381.153/0001-55 Contratante: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. Valor total do contrato: R$ 

84.997,20 (Oitenta e quatro mil, novecentos e noventa e sete reais e 

vinte centavos). Fundamento Legal: Lei Federal 14.133/2021. 

Vigência: 12 (doze) meses. Data da Assinatura do contrato: 

02/10/2026. Partes: Ivone de Medeiros Lima – Ordenador (a) de 

Despesas da Secretaria Municipal de Educação. : Simone Joice 

Damasceno– Representante Legal da Contratada. 

Publicado por: 
Jose Adriano Pereira Filho 

Código Identificador:5E1BFDDB 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PALMARES 

 

AUTARQUIA EDUCACIONAL DA MATA SUL - AEMASUL 

EXTRATO DE TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 006/2025 - PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 

006/2025 

 

Objeto: Registro de preço para eventual contratação de empresa para 

fornecimento de Mobiliário, para atender ás necessidades da 

Autarquia Educacional da Mata Sul – AEMASUL. 

Empresas vencedoras valor total: R$ 209.576,72 (duzentos e nove mil, 

quinhentos e setenta e seis reais, setenta e dois centavos): OUTLET 

HOME OFFICE PALMARES LTDA (52.699.545/0001-31) com os 

lotes: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 

18 e 19, no valor total de R$ 209.576,72 (duzentos e nove mil, 

quinhentos e setenta e seis reais, setenta e dois centavos). A 

autoridade municipal do órgão AEMASUL - AUTARQUIA 

EDUCACIONAL DA MATA SUL, no uso de suas atribuições legais 

e de acordo com o/a(s) 14.133/2021, e suas alterações, resolve 

HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão 

no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado. 

PALMARES (PE), 07 de outubro de 2026. 

  

RUDEMSON CÂNDIDO DA COSTA 
Presidente  

Publicado por: 
Ricardo Antonio Leite Pereira 

Código Identificador:94ACE4EF 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-CMAS 

RESOLUÇÃO Nº 008/2026 

 

EMENTA: Dispõe sobre a substituição e indicação 

de representantes da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Cidadania – SMDSC junto 

ao Conselho Municipal de Assistência Social – 

CMAS de Palmares/PE. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

CMAS DE PALMARES/PE, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, 

CONSIDERANDO o Ofício nº 096/2026, encaminhado pela 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania – 

SMDSC, comunicando a substituição de seus representantes junto ao 

Conselho Municipal de Assistência Social, em razão da alteração do 

quadro de servidores da Secretaria; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade da 

participação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 

Cidadania no controle social da Política Municipal de Assistência 

Social; 

CONSIDERANDO a indicação formal dos novos representantes pela 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania; 

RESOLVE: 
Art. 1º – Aprovar a substituição dos representantes da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania – SMDSC junto 

ao Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de 

Palmares/PE. 

Art. 2º – Ficam indicados para representar a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Cidadania – SMDSC junto ao CMAS os 

seguintes servidores: 

I – REPRESENTANTE TITULAR: 

Bruna Letícia Lima do Nascimento 
Cargo: Coordenadora de Vigilância Socioassistencial. 

II – REPRESENTANTE SUPLENTE: 

Vana Maria Felix de Menezes 
Cargo: Coordenadora. 

Art. 3º – Os representantes ora indicados substituirão os 

anteriormente designados pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Cidadania, passando a exercer a 

representação institucional da Secretaria perante o CMAS, 

participando das reuniões ordinárias e extraordinárias, comissões, 

discussões, deliberações e demais atividades relacionadas às 

atribuições do Conselho. 

Art. 4º – A presente substituição tem por finalidade assegurar a 

continuidade da participação da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Cidadania no controle social da Política 

Municipal de Assistência Social, fortalecendo a articulação 

institucional e o acompanhamento das ações, programas, projetos e 

serviços socioassistenciais desenvolvidos no Município. 

Art. 5º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Palmares 07 de outubro de 2026.  

  

AURINO GOMES DA SILVA 
Presidente do CMAS de Palmares – PE.  

Publicado por: 
Arthur Alves Pinheiro da Silva 

Código Identificador:3DC0227E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 082/ 2026 

 

Institui e regulamenta o Comitê Estratégico 

Municipal da Política Municipal de Alfabetização na 
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Idade Certa e de Recomposição das Aprendizagens 

dos Palmares, como instância de gestão e governança 

sistêmica da política no território municipal, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DOS PALMARES, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.480 de 28 de setembro de 

2026, que institui a Política Municipal de Alfabetização na Idade 

Certa e de Recomposição das Aprendizagens, consolida o Programa 

Municipal “Letrando e Trelando com o Saber”, no âmbito da Rede 

Municipal de Ensino dos Palmares, e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro de 

2025, que estabelece diretrizes para a promoção da alfabetização na 

idade adequada e consolida o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada como política de Estado; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 

2023, que institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar governança sistêmica, 

articulação institucional, coordenação, acompanhamento, 

monitoramento e avaliação permanentes das ações de alfabetização e 

recomposição das aprendizagens no território municipal; 

  

DECRETA: 

CAPÍTULO I - DA INSTITUIÇÃO E DA FINALIDADE 
  

Art. 1º Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal da Política 

Municipal de Alfabetização na Idade Certa e de Recomposição das 

Aprendizagens dos Palmares, doravante denominado Comitê 

Estratégico Municipal, como instância permanente de gestão, 

governança sistêmica, articulação institucional, coordenação, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação da política de 

alfabetização no território municipal. 

  

Art. 2º O Comitê Estratégico Municipal atuará de forma articulada à 

Política Municipal de Alfabetização na Idade Certa e de 

Recomposição das Aprendizagens, ao Programa Municipal “Letrando 

e Trelando com o Saber”, à Política de Alfabetização do Território 

Estadual de Pernambuco e ao Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada. 

  

Parágrafo único. A atuação do Comitê observará o regime de 

colaboração entre a União, o Estado de Pernambuco e o Município 

dos Palmares, respeitadas as competências de cada ente federativo. 

  

Art. 3º O Comitê Estratégico Municipal tem por finalidade assegurar 

unidade estratégica, continuidade institucional e integração das ações 

destinadas: 

I – À alfabetização de todas as crianças até o final do 2º ano do Ensino 

Fundamental; 

II – À consolidação e à recomposição das aprendizagens, com 

prioridade para os estudantes do 3º, 4º e 5º anos do Ensino 

Fundamental; 

III – À redução das desigualdades educacionais e à garantia do direito 

de aprender; 

IV – À articulação das políticas, dos programas, dos instrumentos de 

planejamento e das ações municipais relacionadas à alfabetização. 

  

CAPÍTULO II - DAS COMPETÊNCIAS 
  

Art. 4º Compete ao Comitê Estratégico Municipal: 

I - Exercer a governança sistêmica da Política Municipal de 

Alfabetização na Idade Certa e de Recomposição das Aprendizagens; 

II - Coordenar e articular, em nível estratégico, as ações da política no 

território municipal; 

III - Acompanhar a implementação do Programa Municipal “Letrando 

e Trelando com o Saber” e dos demais programas e ações correlatos; 

IV - Promover a articulação institucional entre os setores da 

administração municipal, as unidades escolares, os conselhos, as 

famílias e os demais atores envolvidos; 

V - Acompanhar a elaboração, a execução e a avaliação do Plano de 

Trabalho Anual da Política Municipal; 

VI - Analisar diagnósticos, metas, indicadores e resultados das 

avaliações educacionais, propondo providências para a melhoria da 

alfabetização e da recomposição das aprendizagens; 

VII - Acompanhar as ações de formação continuada, disponibilização 

de materiais, avaliação, monitoramento, equidade, mobilização e 

reconhecimento de boas práticas; 

VIII - Propor estratégias para o atendimento dos estudantes com 

maiores defasagens e para a redução das desigualdades de 

aprendizagem; 

IX - Fortalecer o regime de colaboração com a União e o Estado de 

Pernambuco; 

X - Deliberar sobre prioridades, encaminhamentos e recomendações 

estratégicas relativas à execução da Política Municipal; 

XI - Produzir ou aprovar relatórios, notas técnicas, recomendações e 

outros instrumentos de acompanhamento; 

XII - Dar publicidade às ações, decisões e resultados do Comitê, 

observadas as normas de transparência e de proteção de dados 

pessoais; 

XIII - Exercer outras atribuições compatíveis com sua finalidade. 

  

CAPÍTULO III - DA COMPOSIÇÃO 
  

Art. 5º O Comitê Estratégico Municipal será composto por 

representantes titulares e suplentes dos seguintes órgãos, setores e 

instâncias: 

I - Secretaria Municipal de Educação, que exercerá a coordenação; 

II - Equipe técnica responsável pela alfabetização do 1º e do 2º anos 

do Ensino Fundamental; 

III - Equipe técnica responsável pela consolidação e recomposição das 

aprendizagens do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental; 

IV - Secretaria Municipal de Saúde; 

V - Secretaria Municipal de Assistência Social; 

VI - Conselho Tutelar; 

VII - Gestão escolar dos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

VIII - Coordenação pedagógica dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental; 

IX - Conselho Municipal de Educação, quando houver indicação 

formal. 

§ 1º Os membros titulares e suplentes serão designados por Portaria 

do Chefe do Poder Executivo, mediante indicação dos respectivos 

órgãos e instâncias representados. 

§ 2º A composição deverá assegurar a participação dos responsáveis 

técnicos pela alfabetização e pela recomposição das aprendizagens, 

bem como a articulação intersetorial necessária à execução da Política 

Municipal. 

§ 3º Poderão ser convidados para participar de reuniões, sem direito a 

voto, representantes de outros órgãos, instituições, conselhos, 

entidades e especialistas, conforme a pauta em discussão. 

§ 4º A participação no Comitê será considerada serviço público 

relevante e não será remunerada. 

  

CAPÍTULO IV - DA ORGANIZAÇÃO E DO 

FUNCIONAMENTO 
  

Art. 6º O Comitê Estratégico Municipal terá a seguinte organização: 

I - Coordenação; 

II - Secretaria-Executiva; 

III - Plenário. 

§ 1º A Coordenação será exercida pelo representante titular da 

Secretaria Municipal de Educação. 

§ 2º A Secretaria-Executiva será exercida por servidor designado entre 

os membros do Comitê, ao qual competirá organizar as reuniões, 

elaborar pautas, registrar atas, acompanhar encaminhamentos e 

manter o arquivo documental. 

  

Art. 7º O Comitê reunir-se-á, ordinariamente, a cada trimestre e, 

extraordinariamente, sempre que convocado pela Coordenação ou 

pela maioria de seus membros. 

§ 1º As reuniões poderão ocorrer de forma presencial, virtual ou 

híbrida. 

§ 2º As reuniões serão registradas em atas, com indicação da data, 

participantes, pautas, deliberações, responsáveis e prazos dos 

encaminhamentos. 
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§ 3º As deliberações serão tomadas pela maioria simples dos membros 

presentes, cabendo à Coordenação o voto de qualidade em caso de 

empate. 

§ 4º O quórum mínimo para realização das reuniões será de maioria 

absoluta dos membros titulares ou de seus suplentes em exercício. 

  

Art. 8º O Comitê elaborará seu plano anual de atuação, contendo 

cronograma de reuniões, prioridades, ações de acompanhamento e 

produtos previstos. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação prestará o apoio técnico, 

administrativo e logístico necessário ao funcionamento do Comitê. 

  

Art. 10. Os documentos produzidos pelo Comitê serão organizados 

em arquivo próprio e disponibilizados para fins de acompanhamento, 

transparência, prestação de contas e comprovação institucional, 

observadas as restrições legais aplicáveis. 

  

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 11. O Comitê poderá instituir grupos de trabalho temporários 

para análise de temas específicos, com definição de finalidade, 

composição e prazo de funcionamento. 

  

Art. 12. Os casos omissos serão dirimidos pela Coordenação do 

Comitê, em articulação com a Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 13. Fica revogada a Portaria nº 185, de 2 de maio de 2025, após a 

publicação da Portaria de designação dos membros prevista neste 

Decreto, preservados os atos regularmente praticados durante sua 

vigência. 

  

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palmares - PE, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ BARTOLOMEU DE ALMEIDA JÚNIOR 
Prefeito do Município dos Palmares-PE  

Publicado por: 
Arthur Alves Pinheiro da Silva 

Código Identificador:CF3EEB25 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PANELAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

89/2025 ORIUNDO DE DISPENSA DE VALOR 

 

CONTRATANTE: Município de Panelas/PE, através da Secretaria 

de Desenvolvimento, Cultura e Turismo. 

CONTRATADA: a empresa Rocha Assessoria Rural Ltda, inscrita 

no CNPJ sob o nº 58.731.874/0001-07. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) 

meses, referente à prestação de serviço de assessoria e consultoria em 

medicina veterinária, voltada ao planejamento, execução, 

acompanhamento e monitoramento de ações relativas à saúde pública 

e ao bem-estar animal. 

VALOR GLOBAL: R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos 

reais), sendo este fracionado em 12 (doze) parcelas mensais 

sucessivas de R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, de 16 de setembro de 2026 a 16 de 

setembro de 2027. 

  

DATA DA ASSINATURA: 16 de setembro de 2026. 

  

AÉCIO DE LUCENA MIRANDA 
Secretário de Desenvolvimento, Cultura e Turismo  

Publicado por: 
Victor de Lucena Miranda Ribeiro Soares 

Código Identificador:60B291A3 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PORTARIA Nº 271/2026 – GABINETE DO PREFEITO 

 

INSTITUI A COMISSÃO DE ANÁLISE TÉCNICA 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO, CULTURA E TURISMO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Panelas/PE, no Estado de Pernambuco, no 

uso de suas atribuições legais e Constitucionais que lhe são 

conferidas; 

CONSIDERANDO a necessidade de estruturar a Comissão de Análise 

Técnica para avaliação e monitoramento do Credenciamento nº 

006/2026, Processo Administrativo nº 084/2026, 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º. Instituir a Comissão de Análise Técnica da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento, Cultura e Turismo de Panelas, no 

Estado de Pernambuco, através da Diretoria de Cultura, composta de 

03 (três) servidores desta Administração. 

  

Art.2º. Ficam nomeados os seguintes servidores para compor a 

Comissão de Análise Técnica da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento, Cultura e Turismo de Panelas, no Estado de 

Pernambuco: 

  

Allef Soares Vilar do Nascimento – CPF: 101.973.404-31 

Joel Marques Alves de Medeiros – CPF: 103.948.744-04 

Maria Josiane de Andrade – CPF: 030.806.534-40 

  

Art.3º. Cabe a Comissão de Análise Técnica as seguintes atribuições: 

  

I - Decidir sobre o credenciamento de cada pretendente; 

II - Decidir sobre os pedidos de recurso e impugnação e outras 

consultas sobre este Edital; 

III - Solicitar esclarecimentos adicionais ou complementação da 

documentação; 

IV - Proceder à avaliação de desempenho e ao descredenciamento das 

pessoas que descumprirem as obrigações constantes no Edital do 

processo; 

  

Art.4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Panelas-PE, 01 de outubro de 2026. 

  

RUBEN DE LIMA BARBOSA 
Prefeito  

Publicado por: 
Yara Maria Chaves 

Código Identificador:C3AD2539 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESUMO DE DESPESA EM CONFORMIDADE COM A LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 0168.2026 

 

Resumo de despesa em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021 

Fornecedor: GERALDO J DA SILVA 

CNPJ nº: 11.691.553/0001-54 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de manutenção, reforma, confecção, montagem e instalação 

de estruturas, equipamentos, mobiliários e acessórios destinados ao 

Hospital Nossa Senhora de Fátima, CAF e Policlínica da Secretaria 

Municipal de Saúde de Panelas/PE. 

Valor: R$ 14.465,00 (quatorze mil quatrocentos e sessenta e cinco 

reais) 

Secretaria solicitante: Secretaria de Saúde 

Orçamento: 4 – Fundo Municipal de Saúde de Panelas; 30 – Entidade 

Supervisionada; 30 06 – Secretaria Municipal de Saúde; 30 06 04 – 
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Fundo Municipal de Saúde – FMS; 10 – Saúde; 10 302 – Assistência 

Hospitalar e Ambulatorial; 10 302 1002 – Assistência Hospitalar 

Especializada; 10.302.1002.2170.0000 – Desenvolvimento das Ações 

de Média e Alta Complexidade e Atenção Especializada; 3.3.90.39.00 

– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

  

Panelas/PE, 30 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Jamilly Alice Duarte 

Código Identificador:515925B2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESUMO DE DESPESA EM CONFORMIDADE COM A LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 094.2026 

 

Resumo de despesa em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021 

Fornecedor: JOSE EDINALDO DA SILVA 

CNPJ n°: 62.537.639/0001-68 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviço de apoio operacional às atividades da Secretaria de 

Infraestrutura, abrangendo serviços auxiliares da natureza contínua 

voltados à execução de tarefas de suporte às ações de infraestrutura 

urbana. 

Valor: R$ 27.360,00 (vinte e sete mil trezentos e sessenta reais) 

Secretaria solicitante: Secretaria de Infraestrutura 

Orçamento: 02.08 - Secretaria de Infraestrutura; 02.08.02 – 

Departamento de Engenharia; 15.452.1501.2121 – Manutenção das 

Ações de Caráter Continuado da Unidade; 3.3.90.39 – Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

  

Panelas/PE, 29 de setembro de 2026   

Publicado por: 
Jamilly Alice Duarte 

Código Identificador:E2A6EDD4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESUMO DE DESPESA EM CONFORMIDADE COM A LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 097.2026 

 

Resumo de despesa em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021 

Fornecedor: GERALDO J DA SILVA 

CNPJ n°: 11.691.553/0001-54 

Objeto: Prestação de serviço de confecção de postes em aço tubular 

galvanizado para iluminação pública, a serem instalados no povoado 

de Boca da Mata e comunidade do sítio Brejinho, neste município. 

Valor: R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) 

Secretaria solicitante: Secretaria de Infraestrutura 

Orçamento: 02.08 - Secretaria de Infraestrutura; 02.08.04 – 

Departamento de Serviços Urbanos; 15.752.2501.2127 – Manutenção 

das Ações de Iluminação Pública; 3.3.90.39 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 

  

Panelas/PE, 30 de setembro de 2026  

Publicado por: 
Jamilly Alice Duarte 

Código Identificador:1A9F3397 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESUMO DE DESPESA EM CONFORMIDADE COM A LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 169.2026 

 

Resumo de despesa em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021 

Fornecedor: EDILENE VILAR DA SILVA LABORATORIO 

CNPJ nº: 07.616.867/0001-15 

Objeto: Contratação de laboratório especializado em análises clínicas 

e genética forense para a realização de exame de investigação de 

vinculo biológico por meio de análise de DNA, compreendendo a 

coleta e o processamento das amostras, a realização dos 

procedimentos técnicos necessários, a emissão de laudo técnico 

conclusivo e demais serviços correlatos, em atendimento à solicitação 

do Conselho Tutelar do Município de Panelas/PE, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Saúde, com a finalidade de assegurar o direito 

à identidade genética e ao reconhecimento do estado de filiação da 

pessoa. 

Valor: R$ 367,50 (trezentos e sessenta e sete reais e cinquenta 

centavos) 

Secretaria solicitante: Secretaria de Saúde 

Orçamento: 4 – Fundo Municipal de Saúde de Panelas; 30 – Entidade 

Supervisionada; 30 06 – Secretaria Municipal de Saúde; 30 06 04 – 

Fundo Municipal de Saúde – FMS; 10 – Saúde; 10 122 – 

Administração Geral; 10 122 1001 – Gestão Administrativa Sistema 

Único de Saúde - FMS; 10.122.1001.2167.0000 – Aprimoramento da 

Gestão do Sistema Único de Saúde; 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 

  

Panelas/PE, 30 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Jamilly Alice Duarte 

Código Identificador:97B0C166 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESUMO DE DESPESA EM CONFORMIDADE COM A LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 347.2026 

 

Resumo de despesa em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021 

Fornecedor: TORRES & MOURA CONSULTORIA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ n°: 04.465.462/0001-35 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a realização de 

momento festivo, com encerramento de ciclo e celebração do Dia 

Internacional do Idoso, promovendo o bem-estar físico, mental e 

social dos idosos, por meio da temática "Natureza e Longevidade: 

Caminhos Sustentáveis", destinado a aproximadamente 220 idosos do 

Município de Panelas/PE. 

Valor: R$ 60.685,00 (sessenta mil seiscentos e oitenta e cinco reais). 

Secretaria solicitante: Secretaria de Desenvolvimento Social 

Orçamento: 30.02 - Fundo Municipal de Assistência Social; 30.02.00 

- Fundo Municipal de Assistência Social; 08.244.0804.2151.0000 – 

Serviço da Proteção Social Básica; 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 

  

Panelas/PE, 04 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Jamilly Alice Duarte 

Código Identificador:379BE9EE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESUMO DE DESPESA EM CONFORMIDADE COM A LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 363.2026 

 

Resumo de despesa em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021 

Fornecedor: MARIA MARCELY DAMASCENO DA SILVA 

CNPJ n°: 54.808.492/0001-75 

Objeto: Aquisição de PRATELEIRAS DE MÁRMORE para a 

unidade de Proteção Social Básica (CRAS). Justifica-se pela 

necessidade de adequação da infraestrutura física para a guarda e 

organização de materiais e insumos das oficinas socioeducativas 

acompanhadas pelo PAIF, conforme facultado pela Portaria MDS n° 

1.043/2024 e listado como despesa permitida de custeio no Manual 

Técnico de Orçamento. 

Valor: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

Secretaria solicitante: Secretaria de Desenvolvimento Social 

Orçamento: 30.02 - Fundo Municipal de Assistência Social; 30.02.00 

- Fundo Municipal de Assistência Social; 08.244.0804.2151.0000 – 

Serviço da Proteção Social Básica CRAS/SCFV; 3.3.90.39.00 – 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
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Panelas/PE, 21 de setembro de 2026.  

  

Publicado por: 
Jamilly Alice Duarte 

Código Identificador:DC18AB6B 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 069, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 069, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Transfere o feriado municipal do dia 08 de outubro 

para o dia 09 de outubro de 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, ESTADO 

DE 
PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO que o art. 242 da Lei Orgânica do Município de 

Parnamirim-PE fixa o dia 08 de outubro como feriado municipal em 

homenagem a ANTÔNIO LUSTOSA DE OLIVEIRA CABRAL; 

  

CONSIDERANDO a conveniência administrativa e o interesse 

público; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica transferido o feriado municipal de 08 de outubro de 

2026 (quinta-feira) para 09 de outubro de 2026 (sexta-feira), 

excepcionalmente neste ano. 

  

Art. 2º O dia 08 de outubro de 2026 será dia normal de expediente 

nos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. 

  

Art. 3º No dia 09 de outubro de 2026, os serviços públicos essenciais 

funcionarão em regime de plantão ou escala, definido pelos titulares 

dos respectivos órgãos. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Parnamirim, Estado de 

Pernambuco, em 07 de outubro de 2026. 
  

LUCÉLIO MÚCIO MOURA ANGELIM 
Prefeito do Município de Parnamirim/PE  

Publicado por: 
Gesica Larissa Lima Santos 

Código Identificador:DDDA0501 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º [116/2026] 

 

PORTARIA N.º [116/2026] 
  

O PREFEITO DO MUNÍCIPIO DE PARNAMIRIM, Estado de 

Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, que lhes são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e em conformidade com a 

legislação vigente. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1o – Exonerar a Sra. ERICA CRISTINA PEIXOTO DE 

MEDEIROS, portadora do RG nº 096.026.227-09 SDS-PE e CPF 

nº 096.026.227-09 do Cargo Comissionado, símbolo VI, 

denominado: ASSESSOR DA DIVISÃO DE APOIO AO 

CIDADÃO no órgão SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL E CIDADANIA, nomeada através da Portaria 102/2026, 

datada de 01/09/2026. 
  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas todas as disposições em contrário e seus efeitos 

retroagem a 01/10/2026; 

  

Publique-se. Registre – se. Cumpra-se. 

  

Parnamirim, 05 de outubro de 2026. 
  

LUCÉLIO MÚCIO MOURA ANGELIM 
Prefeito de Parnamirim-PE  

Publicado por: 
Gesica Larissa Lima Santos 

Código Identificador:1531160B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º [117/2026] 

 

PORTARIA N.º [117/2026] 
  

O Prefeito Municipal de Parnamirim, Estado de Pernambuco, no 

uso de suas atribuições legais, que lhes são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal e em conformidade com a legislação vigente. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear o senhor LAUDEMIRO GRANJA NETO, 

portador do RG nº 10.532.409 SDS-PE e CPF nº 127.555.054-19, 

para ocupar o cargo comissionado, símbolo VI, denominado: 

ASSESSOR DA DIVISÃO DE APOIO AO CIDADÃO no órgão 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

CIDADANIA, com subsídios mensais de R$ 1.212,00 (um mil 

duzentos e doze reais), constantes na Lei nº 1132/2022, de 01 de 

agosto de 2022, mais o acréscimo de R$ 409,00, perfazendo o total 

de R$ 1.621,00, referente ao salário mínimo.  
  

Art. 2o – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas todas as disposições em contrário e seus efeitos 

retroagem a 01/10/2026. 

  

Dê – se ciência. Publique – se. Cumpra – se. 

  

Parnamirim - PE, 05 de outubro de 2026. 

  

LUCÉLIO MÚCIO MOURA ANGELIM 
Prefeito de Parnamirim-PE 

  

Publicado por: 
Gesica Larissa Lima Santos 

Código Identificador:67E43078 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº [118/2026] 

 

PORTARIA Nº [118/2026] 
  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE PARNAMIRIM-PE, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município 

e demais legislações aplicáveis, 

RESOLVE: 
Art. 1º Nomear a Senhora FABIOLA DE AQUINO CABRAL 

ANGELIM, portadora do RG nº 5.389.601/SDS-PE e do CPF nº 

040.322.954-50, para ocupar: Cargo Comissionado, Símbolo "CC-

I", Denominado Secretário, no Órgão Secretaria de 

Desenvolvimento Social e Cidadania, com subsídios mensais de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), constantes na Lei nº 1132/2022, de 01 de 

agosto de 2022 e na Lei 1236/2024, de 29 de junho de 2024. 

Art. 2º Autorizar a realizar os seguintes procedimentos nas contas 

vinculadas aos seguintes CNPJ nº 12.057.928/0001-91, 

17.345.309/0001-16, e a conta 10.075-7, pertencente ao CNPJ 

11.361.235/0001-25: 

Emitir cheques; 

Abrir contas de depósito; 

Autorizar cobranças; 

Utilizar o crédito aberto na forma e condições previstas; 
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Receber, passar recibo e dar quitação; 

Solicitar saldos, extratos e comprovantes; 

Requisitar talonários de cheques; 

Autorizar débito em conta relativo a operações; 

Retirar cheques devolvidos; 

Endossar cheques; 

Requisitar cartões eletrônicos; 

Movimentar contas correntes com cartão eletrônico; 

Sustar ou contraordenar cheques; 

Cancelar cheques; 

Efetuar resgates/aplicações financeiras; 

Cadastrar, alterar e desbloquear senhas; 

Efetuar saques em contas correntes; 

Efetuar saques em contas-poupança; 

Efetuar pagamentos por meio eletrônico; 

Efetuar transferências por meio eletrônico; 

Consultar contas/aplicações relacionadas a programas de repasses de 

recursos federais; 

Liberar arquivos de pagamentos no gerenciador financeiro; 

Solicitar saldos/extratos de investimentos; 

Solicitar saldos/extratos de operações de crédito; 

Emitir comprovantes; XXVI. Encerrar contas de depósito; 

Consultar obrigações sob débito direto autorizado; 

Autorizar débito ou transferência para cartões de transporte; 

Atualizar faturamento pelo gerenciador financeiro; 

Assinar contratos de abertura de crédito; 

Assinar instrumentos de convênio e contratos de prestação de serviços 

Art. 3º Este ato não exime o Secretário de Assistência Social de 

prestar contas regularmente ao Prefeito e aos órgãos competentes, 

conforme determina a legislação vigente. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Parnamirim-PE, 05 de outubro de 2026. 

  

LUCÉLIO MÚCIO MOURA ANGELIM 
Prefeito de Parnamirim-PE 

  

Publicado por: 
Gesica Larissa Lima Santos 

Código Identificador:14A12004 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMETO 

AVISO DE LICITAÇAO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 082/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 019/2026 - SRP 
  

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM - ESTADO DE 

PERNAMBUCO. O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal 

de Parnamirim/PE, comunica aos interessados que realizará 

PREGÃO ELETRÔNICO 018/2026 - SRP cujo objeto é o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

PNEUS, CÂMARAS DE AR, PROTETORES DE ARO E 

RODAS DE AÇO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 

DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/PE, sendo o Cadastramento das 

Propostas a partir do dia 13/10/2026 até 22/10/2026 às 23:59h no site 

www.portaldeparnamirim.com.br. Abertura das propostas 23/10/2026 

às 08h30min e a fase de disputa de lances no dia 23/10/2026 às 

09h00min. O edital completo e maiores informações aos interessados, 

após esta publicação no horário de 08:00 às 12:00h, no setor de 

licitações, sito à Rua Dr. Miguel, nº 22, Centro, e nos sites: 

www.portaldeparnamirim.com.br; www.tce.pe.gov.br - 

https://transparencia.parnamirim.pe.gov.br/portal/v81/p_index/p_inde

x.php?q=canal&entidade=70.  

  

Parnamirim/PE, 07 de outubro de 2026.  

  

CÍCERO RANGEL ANDRADE BEZERRA –  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Cicero Rangel Andrade Bezerra 

Código Identificador:3432E155 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PASSIRA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PASSIRA 

EDITAL Nº 001/2026 - CONVOCAÇÃO E 

REGULAMENTAÇÃO DA ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA 

BIÊNIO 2027-2028 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

EDITAL Nº 001/2026 
  

CONVOCAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DA 

ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA 

  

BIÊNIO 2027-2028 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PASSIRA, 

ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições previstas nos 

arts. 29 e 30, XIII, do Regimento Interno, e considerando o disposto 

no art. 13, § 8º, da Lei Orgânica do Município e nos arts. 10 a 18 do 

Regimento Interno, torna pública a abertura do processo de eleição da 

Mesa Diretora para o biênio 2027-2028 e convoca os Vereadores para 

o pleito, nos termos deste Edital. 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CALENDÁRIO 
Art. 1º Fica aberto o processo eleitoral para escolha dos membros da 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Passira para o biênio 2027-

2028, composta pelos cargos de Presidente, Vice-Presidente, Primeiro 

Secretário e Segundo Secretário. 

Art. 2º A eleição realizar-se-á no dia 12 de novembro de 2026, 

quinta-feira, às 19h, durante Sessão Ordinária, no Plenário da Câmara 

Municipal de Passira, situado na Rua Maria Pereira da Silva, nº 90, 

Centro, Passira, Pernambuco. 

Art. 3º Os eleitos exercerão mandato de 1º de janeiro de 2027 a 31 de 

dezembro de 2028 e serão considerados automaticamente empossados 

em 1º de janeiro de 2027, na forma do art. 14 do Regimento Interno. 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO DAS CHAPAS 
Art. 4º As chapas deverão ser apresentadas e protocoladas na 

Secretaria da Câmara Municipal, no horário das 8h às 12h, a partir de 

8 de outubro de 2026 até as 12h do dia 20 de outubro de 2026. 

§ 1º O registro será requerido por meio do formulário constante do 

Anexo I, preenchido sem rasuras e assinado por todos os candidatos. 

§ 2º A Secretaria fornecerá recibo de protocolo com data, horário e 

identificação do servidor responsável pelo recebimento. 

§ 3º Encerrado o prazo, a Secretaria certificará as chapas registradas, 

com a identificação de seus integrantes e dos respectivos cargos. 

Art. 5º Somente será registrada a chapa que contenha os nomes 

completos e as assinaturas dos candidatos aos quatro cargos da Mesa 

Diretora, observada a ordem prevista no art. 1º. 

Art. 6º O Vereador somente poderá integrar uma chapa e, mesmo em 

caso de desistência, não poderá inscrever-se em outra. 

Art. 7º Poderá concorrer o Vereador que esteja no exercício regular 

do mandato e satisfaça as exigências da Lei Orgânica e do Regimento 

Interno. 

§ 1º É vedada a recondução para o mesmo cargo da Mesa Diretora na 

mesma legislatura. 

§ 2º O suplente de Vereador convocado não poderá ser eleito para 

cargo da Mesa Diretora, salvo se a substituição tiver caráter definitivo. 

Art. 8º A desistência de integrante de chapa deverá ser apresentada 

por escrito e protocolada na Secretaria. 

§ 1º O candidato desistente poderá ser substituído até trinta minutos 

antes do horário da sessão eleitoral, exceto o candidato ao cargo de 

Presidente, que não poderá ser substituído. 

§ 2º A substituição dependerá de requerimento escrito, com a 

assinatura do substituto e dos demais integrantes da chapa. 

Art. 9º Se, até trinta minutos antes da sessão eleitoral, não houver 

nenhuma chapa legalmente inscrita, será admitido o registro 

excepcional de chapa antes do início da sessão, inclusive com 



Pernambuco , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4199 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 90 

 

Vereador que tenha desistido de outra chapa, conforme o art. 13, § 4º, 

do Regimento Interno. 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DA VOTAÇÃO 
Art. 10. A Secretaria providenciará cédulas oficiais de papel, 

impressas, contendo a identificação das chapas, os nomes completos 

de seus integrantes e os cargos correspondentes, na ordem regimental. 

Parágrafo único. As cédulas serão confeccionadas em formato 

uniforme, sem sinais que permitam identificar o eleitor, e serão 

rubricadas pelo Presidente da sessão e pelo Secretário designado antes 

do início da votação. 

Art. 11. A votação será secreta e realizada mediante chamada nominal 

dos Vereadores, que receberão a cédula oficial e a depositarão em 

urna própria, à vista do Plenário, preservado o sigilo do voto. 

Art. 12. A eleição somente será válida com a presença da maioria 

absoluta dos membros da Câmara Municipal, correspondente a seis 

Vereadores, considerada a composição legal de onze membros. 

Parágrafo único. O Presidente da Câmara poderá votar na eleição da 

Mesa Diretora, nos termos do art. 33, I, do Regimento Interno. 

Art. 13. Antes do início da votação, o Presidente da sessão 

determinará: 

I - a verificação e o anúncio do quórum; 

II - a leitura da certidão das chapas registradas e de eventuais 

substituições; 

III - a exibição da urna vazia ao Plenário; e 

IV - a conferência do número de cédulas oficiais. 

CAPÍTULO IV 

DA APURAÇÃO E DO RESULTADO 
Art. 14. Encerrada a votação, a urna será aberta e os votos serão 

apurados publicamente pelo Presidente da sessão, com o auxílio do 

Secretário designado. 

§ 1º Cada chapa poderá indicar um Vereador para acompanhar a 

conferência das cédulas e a totalização dos votos. 

§ 2º Serão registrados separadamente os votos atribuídos a cada 

chapa, os votos em branco e os votos nulos. 

§ 3º Será nula a cédula que contenha sinal capaz de identificar o 

eleitor, que assinale mais de uma chapa ou que não permita 

determinar inequivocamente a vontade do votante. 

Art. 15. Será considerada eleita a chapa que obtiver o maior número 

de votos válidos. 

Parágrafo único. Em caso de empate, aplicar-se-á o critério de idade 

previsto no art. 17 do Regimento Interno, considerando-se eleita a 

chapa cujo candidato ao cargo de Presidente for o mais idoso. 

Art. 16. Concluída a apuração, o Presidente proclamará o resultado e 

determinará seu registro integral na ata da sessão, com a indicação do 

quórum, das chapas concorrentes, dos votos apurados e das 

ocorrências relevantes. 

CAPÍTULO V 

DA AUSÊNCIA DE QUÓRUM E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 17. Não alcançado o quórum previsto no art. 12, o Presidente 

encerrará o ato eleitoral, registrará a ocorrência em ata e incluirá a 

eleição na pauta da Sessão Ordinária seguinte, prevista para 19 de 

novembro de 2026, às 19h, mantidos os registros de chapa 

regularmente efetuados. 

Parágrafo único. Persistindo impedimento material ou ausência de 

quórum, a eleição será realizada em sessão ordinária subsequente, 

devendo ser concluída até a última sessão ordinária de 2026, na forma 

do art. 14 do Regimento Interno. 

Art. 18. As questões de ordem e os casos omissos serão resolvidos na 

forma dos arts. 190 a 193 do Regimento Interno, sem alteração das 

regras materiais depois de iniciado o processo eleitoral. 

Art. 19. Este Edital será publicado no quadro de avisos, no sítio 

eletrônico e nos demais canais oficiais utilizados pela Câmara 

Municipal, com entrega de cópia a cada Vereador mediante recibo. 

Art. 20. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Passira, em 8 de 

outubro de 2026. 

  

ANTÔNIO LUÍS DA SILVA 
Presidente 

Biênio 2025-2026 

  

Publicado por: 
Ana Beatriz Silva Lima 

Código Identificador:BDFE7B91 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA - GABINETE DO 

PREFEITO 

DECRETO Nº 035, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Declara de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, as áreas que especifica, destinadas 

à implantação de praça pública no Sítio Bengalas, 

zona rural do Município de Passira. 

  

SEVERINO SILVESTRE DE ALBUQUERQUE, Prefeito do 

Município de Passira, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições 

que lhe conferem os arts. 36, inciso XVI, e 49, inciso I, alínea "d", da 

Lei Orgânica Municipal, e com fundamento no art. 5º, inciso XXIV, 

da Constituição Federal e nos arts. 2º, 5º, alínea "i", e 6º do Decreto-

Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

CONSIDERANDO que a construção de praça pública se enquadra 

entre as finalidades de utilidade pública relacionadas à implantação e 

ao melhoramento de logradouros públicos; 

CONSIDERANDO a necessidade de disponibilizar à comunidade do 

Sítio Bengalas espaço público destinado ao lazer, à recreação, à 

convivência comunitária e à realização de atividades de interesse 

coletivo; 

CONSIDERANDO que a indenização deverá ser justa, prévia e em 

dinheiro, ressalvadas exclusivamente as hipóteses previstas na 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que a efetivação da desapropriação depende da 

identificação registral dos imóveis, de levantamento topográfico, de 

memorial descritivo, de avaliação prévia e da notificação dos 

proprietários, nos termos da legislação aplicável; 

CONSIDERANDO que a execução da obra deverá observar as 

exigências do art. 60 da Lei Orgânica Municipal, inclusive quanto ao 

projeto, ao orçamento, à indicação dos recursos financeiros, à 

viabilidade e ao cronograma do empreendimento, 

DECRETA: 
Art. 1º Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, por via amigável ou judicial, as áreas localizadas no 

Sítio Bengalas, zona rural do Município de Passira, descritas neste 

artigo. 

I - IMÓVEL 01: área de 207,90 m² (duzentos e sete metros 

quadrados e noventa decímetros quadrados), com perímetro de 64,20 

m (sessenta e quatro metros e vinte centímetros), situada no Sítio 

Bengalas; com as seguintes confrontações: 

a) segmento de 23,10 m, confrontando com a Travessa da Rua São 

José; 

b) segmento de 9,00 m, confrontando com a Rua da Matriz; 

c) segmento de 23,10 m, confrontando com Maria Solange de 

Medeiros; 

d) segmento de 9,00 m, confrontando com o Chafariz da Prefeitura 

Municipal de Passira. 

II - IMÓVEL 02: área de 414,85 m² (quatrocentos e quatorze metros 

quadrados e oitenta e cinco decímetros quadrados), com perímetro de 

82,46 m (oitenta e dois metros e quarenta e seis centímetros), situada 

no Sítio Bengalas; com as seguintes confrontações: 

a) segmento de 23,25 m, confrontando com a Igreja Católica; 

b) segmento de 18,10 m, confrontando com Elisangela Ferreira de 

Medeiros e Elizandra Ferreira de Medeiros; 

c) segmento de 23,25 m, confrontando com a Rua São José; 

d) segmento de 1,78 m, confrontando com a Rua da Matriz; 

e) segmento de 0,63 m, confrontando com a Rua da Matriz; 

f) segmento de 15,45 m, confrontando com a Rua da Matriz. 

§ 1º As áreas descritas nos incisos I e II serão individualizadas pelas 

plantas e pelos memoriais descritivos subscritos por profissional 

habilitado, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica 

ou Registro de Responsabilidade Técnica, os quais integrarão este 

Decreto como Anexos I e II. 

§ 2º A publicação deste Decreto fica condicionada à juntada das 

certidões registrais, das plantas e dos memoriais descritivos 

mencionados no § 1º, devidamente conferidos quanto à 

correspondência entre o registro imobiliário e a realidade de campo. 
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Art. 2º As áreas descritas no art. 1º destinam-se exclusivamente à 

implantação e à construção de praça pública no Sítio Bengalas, 

voltada ao lazer, à recreação, à convivência comunitária e à realização 

de atividades de interesse coletivo. 

Art. 3º A efetivação da desapropriação fica condicionada à regular 

instrução do Processo Administrativo correspondente, com, no 

mínimo, os seguintes documentos: 

I - certidões atualizadas das matrículas ou transcrições e documentos 

necessários à comprovação da titularidade e da disponibilidade dos 

bens; 

II - plantas e memoriais descritivos individualizados, com 

responsabilidade técnica; 

III - laudos de avaliação prévia e individualizada do terreno e das 

benfeitorias eventualmente existentes; 

IV - projeto ou estudo técnico da praça, orçamento, cronograma, 

demonstração da viabilidade, da conveniência e da oportunidade e 

indicação dos recursos financeiros; 

V - levantamento de ocupantes, possuidores e benfeitorias, com 

avaliação das medidas compensatórias legalmente exigíveis, quando 

aplicáveis. 

Art. 4º As autoridades administrativas municipais e os profissionais 

por elas autorizados poderão ingressar nas áreas abrangidas por este 

Decreto para realizar inspeções e levantamentos de campo, 

observados o art. 7º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 1941, e o 

dever de reparar eventuais danos decorrentes de excesso, abuso ou 

intervenção material. 

Art. 5º Concluídas a identificação registral e a avaliação dos bens, o 

Município notificará os proprietários e apresentará oferta de 

indenização, na forma do art. 10-A do Decreto-Lei Federal nº 3.365, 

de 1941. 

Parágrafo único. A notificação conterá cópia deste Decreto, planta 

ou descrição do bem e de suas confrontações, valor da oferta e 

informação sobre o prazo de quinze dias para aceitação ou rejeição, 

considerando-se rejeitada a oferta em caso de silêncio. 

Art. 6º Aceita a oferta e comprovada a disponibilidade orçamentária e 

financeira, será formalizado o acordo e efetuado o pagamento da 

indenização, com posterior registro do título aquisitivo no Cartório de 

Registro de Imóveis competente. 

§ 1º Rejeitada a oferta ou transcorrido o prazo sem manifestação, o 

Município poderá ajuizar a ação de desapropriação, observados os 

arts. 11 e seguintes do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 1941. 

§ 2º A desapropriação deverá ser efetivada por acordo ou a respectiva 

ação deverá ser ajuizada no prazo de cinco anos, contado da 

expedição deste Decreto, sob pena de caducidade. 

Art. 7º As despesas decorrentes das indenizações necessárias à 

execução deste Decreto correrão à conta da dotação orçamentária da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, classificada sob a funcional 

programática 15.451.0002.1.009 – Desapropriação, natureza da 

despesa 4.4.90.61.00 – Aquisição de Imóveis, fonte de recursos 

500.0000, observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 8º O início da obra da praça pública fica condicionado ao 

cumprimento do art. 60 da Lei Orgânica Municipal, especialmente à 

aprovação do projeto, do orçamento, da fonte de recursos, da 

demonstração de viabilidade e do cronograma de execução. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Passira, 06 de outubro de 2026. 

  

SEVERINO SILVESTRE DE ALBUQUERQUE 
Prefeito do Município de Passira 

Publicado por: 
Joseilson José Ferreira da Silva 

Código Identificador:7679D5F3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA - GABINETE DO 

PREFEITO 

DECRETO Nº 036, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Homologa o Estatuto do Conselho Escolar da Escola 

Municipal Severino Francisco da Costa e dá outras 

providências. 

  

SEVERINO SILVESTRE DE ALBUQUERQUE, Prefeito do 

Município de Passira, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições 

que lhe conferem os arts. 36, inciso XVI, e 49, inciso I, alínea "d", da 

Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista os arts. 14 e 15 da Lei 

Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, os arts. 22 a 24 da Lei 

Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, e a Resolução CD/FNDE 

nº 15, de 16 de setembro de 2021, 

CONSIDERANDO que a gestão democrática do ensino público 

pressupõe a participação das comunidades escolar e local nos 

Conselhos Escolares, nos termos da legislação educacional; 

CONSIDERANDO que a Unidade Executora Própria é pessoa 

jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, constituída pela 

comunidade escolar para representar a unidade de ensino, receber, 

executar e prestar contas de recursos destinados à escola; 

CONSIDERANDO a deliberação favorável do Conselho Municipal 

de Educação, adotada em reunião realizada para apreciação da 

matéria; 

CONSIDERANDO que a homologação administrativa não substitui a 

aprovação do Estatuto pela Assembleia Geral da entidade nem o 

registro dos atos constitutivos no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, 

DECRETA: 
Art. 1º Fica homologado, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, 

o texto consolidado do Estatuto do Conselho Escolar da Escola 

Municipal Severino Francisco da Costa, constante do Anexo Único 

deste Decreto. 

Art. 2º A homologação prevista neste Decreto não substitui a 

deliberação da Assembleia Geral da Unidade Executora Própria, nem 

dispensa a lavratura da ata, o registro do Estatuto e dos atos 

constitutivos no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, o 

visto de advogado e os demais requisitos exigidos para a inscrição e a 

atualização cadastral da entidade. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Educação, Juventude e Esportes 

prestará orientação técnica à unidade escolar e à Unidade Executora 

Própria para a implementação do Estatuto, a regularidade cadastral, a 

execução dos recursos e a prestação de contas, observadas as 

competências da Assembleia Geral, da Diretoria e dos Conselhos 

Deliberativo e Fiscal. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Passira, 07 de outubro de 2026. 

  

SEVERINO SILVESTRE DE ALBUQUERQUE 
Prefeito do Município de Passira 

  

ANEXO ÚNICO 

ESTATUTO DO CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA 

MUNICIPAL SEVERINO FRANCISCO DA COSTA 

CAPÍTULO I 

Da Constituição e Finalidade 

SEÇÃO I 

Da Constituição 
Art. 1º. O Conselho Escolar da Escola Municipal Severino Francisco 

da Costa, situado na Vila Bengalas, zona rural do Município de 

Passira, Estado de Pernambuco, constitui Unidade Executora Própria - 

UEx, sob a forma de associação civil de direito privado, sem fins 

lucrativos e com duração indeterminada, com sede e foro no 

Município de Passira, regendo-se por este Estatuto e pela legislação 

aplicável. 

SEÇÃO II 

Da Finalidade 
Art. 2º. A associação tem por finalidade geral colaborar na assistência 

e formação do estudante, por meio da aproximação entre alunos, 

professores, funcionários da escola, pais, responsáveis e demais 

membros da comunidade escolar, promovendo a integração 

educacional. 

Art. 3º. Constitui finalidade específica da Unidade Executora Própria 

a conjugação de esforços, a articulação de objetivos e a harmonização 

de procedimentos, especialmente para: 

I - atuar junto à escola como instrumento de transformação, 

promovendo o bem-estar da comunidade nos contextos educacional, 

cultural e social; 
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II - promover a aproximação e a cooperação dos membros da 

comunidade pelas atividades escolares; 

III - contribuir para solução de problemas inerentes à vida escolar, 

estabelecendo e preservando uma convivência harmônica entre todos 

os envolvidos na comunidade escolar; 

IV - cooperar na conservação dos bens materiais e equipamentos 

adquiridos pela unidade escolar; 

V - administrar, de acordo com as normas legais que regem a atuação 

da Unidade Executora, os recursos provenientes de repasses, 

subvenções, convênios, doações e arrecadações da entidade. 

CAPÍTULO II 

Da Organização Administrativa 

SEÇÃO I 

Da Composição 
Art. 4º. A Unidade Executora Própria compõe-se de: 

I - Assembleia Geral; 

II - Conselho Deliberativo; 

III - Diretoria; 

IV - Conselho Fiscal. 

SEÇÃO II 

Da Assembleia Geral 
Art. 5º. A Assembleia Geral é constituída pela totalidade dos 

associados e é soberana em suas deliberações, respeitadas as 

disposições deste estatuto. 

Parágrafo único. A Assembleia Geral será convocada e presidida 

pelo presidente da diretoria da Unidade Executora. 

Art. 6º. Cabe à Assembleia Geral: 

I - fundar a Unidade Executora Própria; 

II - eleger e dar posse à Diretoria, ao Conselho Deliberativo e ao 

Conselho Fiscal; 

III - discutir e aprovar o Estatuto da entidade. 

§ 1º Far-se-á convocação por comunicação, com antecedência mínima 

de 48 (quarenta e oito) horas, para as sessões ordinárias, e de 24 (vinte 

e quatro) horas para as sessões extraordinárias. 

§ 2º As deliberações da Assembleia Geral serão aprovadas por 

maioria absoluta dos associados na primeira convocação e por maioria 

simples dos presentes na segunda convocação, realizada 30 (trinta) 

minutos depois. 

Art. 7º. A Assembleia Geral será Ordinária ou Extraordinária. 

§ 1º A Assembleia Geral Ordinária será convocada e presidida pelo 

presidente da Unidade Executora Própria, com antecedência mínima 

de 2 (dois) dias. 

§ 2º A Assembleia Geral Ordinária ocorrerá 2 (duas) vezes por ano, 

em primeira convocação, com a presença de metade mais um dos 

associados, ou em segunda convocação, 30 (trinta) minutos depois, 

com qualquer número. 

§ 3º As deliberações das Assembleias Gerais serão aprovadas por 

metade mais um dos associados presentes. 

§ 4º Compete à Assembleia Geral Ordinária deliberar acerca dos 

seguintes assuntos: 

I - discutir e aprovar a Programação Anual, o Plano de Aplicação de 

Recursos, a Prestação de Contas do exercício findo, Relatório Anual e 

o parecer do Conselho Fiscal; 

II - deliberar sobre eleições, eleger a Diretoria, o Conselho Fiscal e o 

Conselho Deliberativo e preencher cargos vagos ou criar novos 

cargos, quando necessário. 

Art. 8º. A Assembleia Geral Extraordinária será convocada pelo 

presidente da Unidade Executora Própria, mediante comunicação aos 

associados. 

§ 1º A Assembleia Geral Extraordinária é presidida pelo presidente da 

Diretoria da Unidade Executora Própria ou por seu substituto legal, 

sempre que se fizer necessário. 

§ 2º As decisões tomadas pela Assembleia só terão validade se 

aprovadas pela maioria absoluta (primeira convocação) ou pela 

maioria simples (segunda convocação) de seus membros, decorridos 

30 (trinta) minutos da primeira convocação. 

§ 3º Compete à Assembleia Geral Extraordinária: 

I - deliberar sobre assuntos não previstos neste estatuto; 

II - alterar o nome da Unidade Executora Própria, em decorrência da 

alteração do nome da escola; 

III - deliberar sobre alteração das finalidades da Unidade Executora 

Própria; 

IV - alterar o estatuto; 

V - destituir a Diretoria, quando for o caso. 

SEÇÃO III 

Do Conselho Deliberativo 
Art. 9º. O Conselho Deliberativo é constituído dos seguintes 

membros: 

I - Presidente; 

II - Secretário; 

III - Conselheiros. 

§ 1º A presidência será exercida pelo(a) candidato(a) 

democraticamente eleito; 

§ 2º O Conselho Deliberativo será composto por 5 (cinco) membros: 1 

(um) presidente, 1 (um) secretário e 3 (três) conselheiros. 

§ 3º O mandato do conselho deliberativo será de 2 (dois) anos, 

podendo ser reconduzido por igual período. 

Art. 10. Cabe ao Conselho Deliberativo: 

I - apreciar o Plano de Ação da Diretoria para o respectivo exercício; 

II - aprovar o Plano de Aplicação de Recursos; 

III - revisar os balancetes de receitas e despesas, apresentados nas 

reuniões pela Diretoria; 

IV - promover sindicância para apurar ocorrência de irregularidade no 

âmbito de sua competência; 

V - propor à Assembleia Geral a perda de mandato de membro da 

Diretoria por violação deste Estatuto, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa; 

VI - emitir parecer conclusivo sobre matérias levadas à apreciação do 

colegiado; 

VII - reunir-se ordinariamente 1 (uma) vez por semestre. 

Parágrafo único. As decisões emanadas do Conselho Deliberativo só 

terão validade se aprovadas por maioria absoluta. 

SEÇÃO IV 

Da Diretoria 
Art. 11. A Diretoria é o órgão executivo e coordenador da Unidade 

Executora Própria. 

Parágrafo único. A Diretoria será eleita em Assembleia Geral 

Ordinária, para um mandato de 2 (dois) anos, podendo ser 

reconduzida por igual período. 

Art. 12. A Diretoria terá a seguinte composição: 

I - Presidente; 

II - Vice-Presidente; 

III - Secretário; 

IV - Tesoureiro. 

Art. 13. O exercício dos cargos de direção não será remunerado. 

Art. 14. Em caso de vacância de qualquer cargo para o qual não haja 

substituto legal, caberá à Assembleia Geral Extraordinária eleger o 

substituto. 

Art. 15. A Diretoria, no todo ou parte, poderá ser destituída por 

decisão da Assembleia Geral, quando constatado desvirtuamento de 

suas funções. 

Art. 16. Compete à Diretoria: 

I - elaborar e executar a Programação de ação/trabalho anual e o Plano 

de aplicação de recursos da Unidade Executora; 

II - deliberar sobre aplicação e movimentação dos recursos da 

Unidade Executora Própria; 

III - encaminhar aos Conselhos Fiscal e Deliberativo o balanço e o 

relatório, antes de submetê-los à apreciação da Assembleia Geral; 

IV - decidir os casos omissos; 

V - cumprir e fazer cumprir as deliberações das Assembleias Gerais. 

Art. 17. Compete ao Presidente: 

I - convocar e presidir as Assembleias Gerais ordinárias e 

extraordinárias e as reuniões da Diretoria; 

II - representar a Unidade Executora Própria em juízo e fora dele; 

III - administrar, juntamente com o tesoureiro e em consonância com 

o estatuto, os recursos financeiros da Unidade Executora Própria; 

IV - ler e tomar as providências cabíveis quanto à correspondência 

recebida e expedida; 

V - promover o entrosamento entre os membros da Diretoria, a fim de 

que as funções sejam desempenhadas satisfatoriamente; 

VI - administrar a Unidade Executora Própria e divulgar as suas 

finalidades; 

VII - apresentar relatório anual dos trabalhos realizados; 

VIII - assinar, juntamente com o tesoureiro, os cheques nominais, 

recibos e balancetes, podendo estas contas ser movimentadas por meio 

eletrônico em suas diversas modalidades, inclusive, por meio de 

cartões magnéticos. 

Art. 18. Compete ao Vice-Presidente: 
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I - auxiliar o presidente nas funções pertinentes ao cargo; 

II - assumir as funções do presidente quando este estiver impedido de 

exercê-las. 

Art. 19. Compete ao Secretário: 

I - elaborar a correspondência e a documentação, inclusive atas, 

cartas, ofícios, comunicados e convocações; 

II - ler as atas das reuniões e Assembleias; 

III - assinar, juntamente com o presidente, a correspondência 

expedida; 

IV - manter organizada e arquivada a documentação expedida e 

recebida; 

V - conservar o livro de atas em dia e sem rasuras; 

VI - elaborar, juntamente com os demais membros da Diretoria, o 

relatório anual. 

Art. 20. Compete ao Tesoureiro: 

I - assumir a responsabilidade da movimentação financeira (entrada e 

saída de valores) dos recursos depositados nas contas vinculadas a 

Unidade Executora própria (UEX); 

II - prestar contas, anualmente, a Diretoria e aos demais conselhos; 

III - manter os livros em dia e sem rasuras; 

IV - assinar, juntamente com o presidente, os cheques nominais, 

recibos e balancetes, podendo estas contas ser movimentadas por meio 

eletrônico em suas diversas modalidades, inclusive, por meio de 

cartões magnéticos; 

V - utilizar os meios eletrônicos disponibilizados pela instituição 

financeira para as operações necessárias à movimentação dos 

recursos, observadas a atuação conjunta do presidente e do tesoureiro, 

quando aplicável, e as normas do FNDE e da instituição financeira; 

VI - prestar contas, no mínimo a cada semestre, à Diretoria e ao 

Conselho Fiscal e, anualmente, em Assembleia Geral, aos membros. 

SEÇÃO V 

Do Conselho Fiscal 
Art. 21. O Conselho Fiscal é o órgão de controle e fiscalização da 

Unidade Executora Própria. Será constituído por 1 (um) presidente, 2 

(dois) conselheiros titulares e 2 (dois) conselheiros suplentes. 

§ 1º O Conselho Fiscal deverá ser eleito em Assembleia Geral 

Ordinária. 

§ 2º O Conselho Fiscal será presidido por um desses conselheiros, 

escolhido por seus pares titulares. 

Art. 22. Compete ao Conselho Fiscal: 

I - fiscalizar as ações e a movimentação financeira da Unidade 

Executora Própria: entradas, saídas e aplicação de recursos, emitindo 

pareceres para posterior apreciação da Assembleia Geral; 

II - examinar a programação anual, o relatório e a prestação de contas 

e emitir parecer, sugerindo alterações quando necessárias; 

III - solicitar à Diretoria, sempre que se fizer necessário, 

esclarecimentos e documentos comprobatórios de receita e despesa; 

IV - apontar à Assembleia Geral as irregularidades, sugerindo as 

medidas que julgar úteis à Unidade Executora Própria; 

V - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se o Presidente da 

Unidade Executora Própria retardar por mais de um mês a sua 

convocação, e convocar a Assembleia Geral Extraordinária sempre 

que ocorrerem motivos graves e urgentes. 

Art. 23. O mandato do Conselho Fiscal terá duração 2 (dois) anos, 

permitida a reeleição por uma vez. 

CAPITULO III 

Dos Associados – Direitos e Deveres 

SEÇÃO I 

Dos Associados 
Art. 24. O quadro social da Unidade Executora Própria é constituído 

por um número ilimitado de associados e composto de: 

I - associados efetivos; 

II - associados colaboradores. 

§ 1º São considerados associados efetivos: 

I - diretor; 

II - vice-diretor; 

III - professores; 

IV - pais ou responsáveis; 

V - alunos maiores. 

§ 2º São considerados associados colaboradores: 

I - pessoal técnico-administrativo; 

II - ex-diretores do estabelecimento de ensino; 

III - pais ou responsáveis de ex-alunos; 

IV - ex-alunos maiores; 

V - ex-professores; 

VI - membros da comunidade escolar que desejem prestar serviços à 

unidade escolar ou acompanhar suas atividades pedagógicas, 

administrativas e financeiras. 

SEÇÃO II 

Dos Direitos e Deveres 
Art. 25. Constituem direitos dos associados: 

I - apresentar sugestão e oferecer colaboração aos dirigentes da 

Unidade Executora Própria; 

II - participar das atividades associativas; 

III - votar e ser votado; 

IV - solicitar em Assembleia Geral esclarecimentos a respeito da 

utilização dos recursos financeiros da Unidade Executora Própria e 

dos atos da Diretoria e dos Conselhos Fiscal e Deliberativo; 

V - apresentar pessoas da comunidade para ampliação do quadro de 

associados; 

VI - exercer o contraditório, a ampla defesa e o direito de recurso 

quando proposta sua exclusão do quadro social. 

Art. 26. Constituem deveres dos associados: 

I - conhecer o estatuto da Unidade Executora Própria; 

II - participar das reuniões e Assembleias para as quais forem 

convocados; 

III - cooperar de acordo com suas possibilidades, para a constituição 

do fundo financeiro da Unidade Executora Própria; 

IV - colaborar na realização das atividades da Unidade Executora 

Própria. 

CAPITULO IV 

SEÇÃO I 

Das Reuniões 
Art. 27. Haverá reuniões administrativas, convocadas pelo presidente, 

no mínimo 1 (uma) vez ao semestre, com a presença da Diretoria ou 

dos Conselhos Fiscal e Deliberativo da Unidade Executora. 

CAPITULO V 

SEÇÃO I 

Das Eleições 

Da Diretoria e dos Conselhos 
Art. 28. As eleições para os cargos da Diretoria, do Conselho Fiscal e 

do Conselho Deliberativo dar-se-ão por escolha livre e soberana da 

Assembleia Geral, por aclamação ou voto secreto, e a posse ocorrerá 

ao término do mandato anterior. 

Art. 29. A apuração dos votos deverá ocorrer sob a fiscalização da 

comunidade escolar. 

Art. 30. Os membros eleitos terão mandato pelo período de 2 (dois) 

anos, permitida a reeleição por uma única vez. 

Art. 31. Antes de findar o mandato, realizar-se-ão as eleições, em 

prazo hábil, para garantir a nova composição da Unidade Executora 

Própria. 

Art. 32. A posse poderá ocorrer no dia subsequente ao término do 

mandato da gestão anterior. 

Parágrafo único. O titular da Secretaria Municipal de Educação, 

Juventude e Esportes, o diretor ou o coordenador da unidade escolar 

dará posse ao presidente da Unidade Executora Própria, e este dará 

posse aos demais membros da Diretoria e dos Conselhos Fiscal e 

Deliberativo, devendo o ato ser lavrado em livro próprio. 

CAPÍTULO VI 

Dos Recursos e sua Aplicação 

SEÇÃO I 

Dos Recursos 
Art. 33. Os meios e recursos para viabilizar o alcance dos objetivos da 

Unidade Executora Própria serão obtidos mediante: 

I - repasses do MEC/FNDE; 

II - contribuição voluntária dos associados; 

III - convênios; 

IV - subvenções diversas; 

V - doações; 

VI - promoções escolares; 

VII - recursos próprios; 

VIII - outras fontes. 

Art. 34. Os recursos financeiros da Unidade Executora Própria serão 

movimentados por meio de cheques nominais assinados pelo 

presidente e pelo tesoureiro ou por meios eletrônicos disponibilizados 

pela instituição financeira, observadas as normas do FNDE e os 

controles internos da entidade. 



Pernambuco , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4199 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 94 

 

Parágrafo único. Os recursos do PDDE serão depositados em conta 

específica aberta pelo FNDE em instituição financeira parceira, 

indicada pela Unidade Executora Própria - UEx, e serão 

movimentados nos termos do caput e das normas vigentes do 

programa. 

SEÇÃO II 

Da aplicação 
Art. 35. Os recursos serão utilizados de acordo com o Plano de Ação 

e de Aplicação previamente elaborado e aprovado pelo Conselho 

Deliberativo. 

Art. 36. Caberá ao Conselho Fiscal acompanhar, supervisionar e 

fiscalizar a aplicação dos recursos da Unidade Executora Própria. 

CAPITULO VII 

Da Intervenção e Dissolução 

SEÇÃO I 

Da Intervenção 
Art. 37. Pela indevida aplicação de recursos, responderão 

solidariamente os membros da Diretoria que tiverem autorizado a 

despesa ou efetuado o pagamento, em desacordo com as normas 

pertinentes estabelecidas pelo FNDE/MEC. 

Art. 38. Quando as atividades da Unidade Executora Própria 

contrariarem as finalidades definidas neste Estatuto ou violarem 

preceitos legais, poderá haver intervenção, mediante decisão da 

Assembleia Geral Extraordinária convocada pelos Conselhos. 

§ 1º O processo regular de apuração dos fatos será realizado por 

comissão de, no mínimo, 3 (três) membros da Unidade Executora 

Própria, eleita na Assembleia Geral Extraordinária referida no caput 

deste artigo. 

§ 2º A intervenção será determinada por decisão de 2/3 (dois terços) 

de seus membros, manifestada em Assembleia Geral Extraordinária, 

especificamente convocada para tal fim. 

SEÇÃO II 

Da Dissolução 
Art. 39. A Unidade Executora Própria somente poderá ser dissolvida: 

I - por decisão de 2/3 (dois terços) de seus membros, manifestada em 

Assembleia Geral Extraordinária, especificamente convocada para tal 

fim; 

II - em decorrência da extinção da unidade escolar. 

Parágrafo único. Em caso de dissolução da Unidade Executora 

Própria, seu patrimônio será incorporado à Secretaria Municipal de 

Educação, Juventude e Esportes, para utilização em benefício da 

unidade escolar. 

CAPÍTULO VIII 

SEÇÃO I 

Das Disposições Gerais 
Art. 40. Os associados não respondem pelas obrigações da Unidade 

Executora Própria. 

Art. 41. São membros fundadores da Unidade Executora Própria as 

pessoas que participaram da reunião de fundação e cujos nomes 

constarem da respectiva ata. 

Art. 42. A Unidade Executora Própria não distribuirá lucros sob 

nenhuma forma ou pretexto aos dirigentes ou associados e empregará 

os recursos de acordo com a decisão da Diretoria. 

Art. 43. É vedado utilizar o CNPJ da Unidade Executora Própria para 

atividade comercial estranha às suas finalidades ou não autorizada 

pelas normas aplicáveis. 

Art. 44. A Unidade Executora Própria poderá constituir, caso deseje, 

um fundo de reserva para situações emergenciais, cujo percentual 

deverá ser decidido pela Diretoria, em Assembleia. 

Art. 45. Este Estatuto somente poderá ser reformado por deliberação 

da Assembleia Geral Extraordinária. 

Art. 46. Este Estatuto e suas reformas serão registrados no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas competente, com visto de 

advogado, na forma da legislação aplicável. 

Publicado por: 
Joseilson José Ferreira da Silva 

Código Identificador:5BD08A63 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA - GABINETE DO 

PREFEITO 

DECRETO Nº 037, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Homologa o Estatuto do Conselho Escolar da Escola 

Municipal Evalda Maria Gonçalves de Albuquerque 

e dá outras providências. 

  

SEVERINO SILVESTRE DE ALBUQUERQUE, Prefeito do 

Município de Passira, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições 

que lhe conferem os arts. 36, inciso IV, e 49, inciso I, alínea "o", da 

Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista os arts. 14 e 15 da Lei 

Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, os arts. 22 a 24 da Lei 

Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, e a Resolução CD/FNDE 

nº 15, de 16 de setembro de 2021, 

CONSIDERANDO que a gestão democrática do ensino público 

pressupõe a participação das comunidades escolar e local nos 

Conselhos Escolares, nos termos da legislação educacional; 

CONSIDERANDO que a Unidade Executora Própria é pessoa 

jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, constituída pela 

comunidade escolar para representar a unidade de ensino, receber, 

executar e prestar contas de recursos destinados à escola; 

CONSIDERANDO a deliberação favorável do Conselho Municipal 

de Educação, adotada em reunião realizada para apreciação da 

matéria; 

CONSIDERANDO que a homologação administrativa não substitui a 

aprovação do Estatuto pela Assembleia Geral da entidade nem o 

registro dos atos constitutivos no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, 

DECRETA: 
Art. 1º Fica homologado, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, 

o texto consolidado do Estatuto do Conselho Escolar da Escola 

Municipal Evalda Maria Gonçalves de Albuquerque, constante do 

Anexo Único deste Decreto. 

Art. 2º A homologação prevista neste Decreto não substitui a 

deliberação da Assembleia Geral da Unidade Executora Própria, nem 

dispensa a lavratura da ata, o registro do Estatuto e dos atos 

constitutivos no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, o 

visto de advogado e os demais requisitos exigidos para a inscrição e a 

atualização cadastral da entidade. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Educação, Juventude e Esportes 

prestará orientação técnica à unidade escolar e à Unidade Executora 

Própria para a implementação do Estatuto, a regularidade cadastral, a 

execução dos recursos e a prestação de contas, observadas as 

competências da Assembleia Geral, da Diretoria e dos Conselhos 

Deliberativo e Fiscal. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Passira, 07 de outubro de 2026. 

  

SEVERINO SILVESTRE DE ALBUQUERQUE 
Prefeito do Município de Passira 

  

ANEXO ÚNICO 

ESTATUTO DO CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA 

MUNICIPAL EVALDA MARIA GONÇALVES DE 

ALBUQUERQUE 

CAPÍTULO I 

Da Constituição e Finalidade 

SEÇÃO I 

Da Constituição 
Art. 1º. O Conselho Escolar da Escola Municipal Evalda Maria 

Gonçalves de Albuquerque, situado na Travessa Severino Ferreira, 

Centro, Município de Passira, Estado de Pernambuco, constitui 

Unidade Executora Própria - UEx, sob a forma de associação civil de 

direito privado, sem fins lucrativos e com duração indeterminada, com 

sede e foro no Município de Passira, regendo-se por este Estatuto e 

pela legislação aplicável. 

SEÇÃO II 

Da Finalidade 
Art. 2º. A associação tem por finalidade geral colaborar na assistência 

e formação do estudante, por meio da aproximação entre alunos, 

professores, funcionários da escola, pais, responsáveis e demais 

membros da comunidade escolar, promovendo a integração 

educacional. 
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Art. 3º. Constitui finalidade específica da Unidade Executora Própria 

a conjugação de esforços, a articulação de objetivos e a harmonização 

de procedimentos, especialmente para: 

I - atuar junto à escola como instrumento de transformação, 

promovendo o bem-estar da comunidade nos contextos educacional, 

cultural e social; 

II - promover a aproximação e a cooperação dos membros da 

comunidade pelas atividades escolares; 

III - contribuir para solução de problemas inerentes à vida escolar, 

estabelecendo e preservando uma convivência harmônica entre todos 

os envolvidos na comunidade escolar; 

IV - cooperar na conservação dos bens materiais e equipamentos 

adquiridos pela unidade escolar; 

V - administrar, de acordo com as normas legais que regem a atuação 

da Unidade Executora, os recursos provenientes de repasses, 

subvenções, convênios, doações e arrecadações da entidade. 

CAPÍTULO II 

Da Organização Administrativa 

SEÇÃO I 

Da Composição 
Art. 4º. A Unidade Executora Própria compõe-se de: 

I - Assembleia Geral; 

II - Conselho Deliberativo; 

III - Diretoria; 

IV - Conselho Fiscal. 

SEÇÃO II 

Da Assembleia Geral 
Art. 5º. A Assembleia Geral é constituída pela totalidade dos 

associados e é soberana em suas deliberações, respeitadas as 

disposições deste estatuto. 

Parágrafo único. A Assembleia Geral será convocada e presidida 

pelo presidente da diretoria da Unidade Executora. 

Art. 6º. Cabe à Assembleia Geral: 

I - fundar a Unidade Executora Própria; 

II - eleger e dar posse à Diretoria, ao Conselho Deliberativo e ao 

Conselho Fiscal; 

III - discutir e aprovar o Estatuto da entidade. 

§ 1º Far-se-á convocação por comunicação, com antecedência mínima 

de 48 (quarenta e oito) horas, para as sessões ordinárias, e de 24 (vinte 

e quatro) horas para as sessões extraordinárias. 

§ 2º As deliberações da Assembleia Geral serão aprovadas por 

maioria absoluta dos associados na primeira convocação e por maioria 

simples dos presentes na segunda convocação, realizada 30 (trinta) 

minutos depois. 

Art. 7º. A Assembleia Geral será Ordinária ou Extraordinária. 

§ 1º A Assembleia Geral Ordinária será convocada e presidida pelo 

presidente da Unidade Executora Própria, com antecedência mínima 

de 2 (dois) dias. 

§ 2º A Assembleia Geral Ordinária ocorrerá 2 (duas) vezes por ano, 

em primeira convocação, com a presença de metade mais um dos 

associados, ou em segunda convocação, 30 (trinta) minutos depois, 

com qualquer número. 

§ 3º As deliberações das Assembleias Gerais serão aprovadas por 

metade mais um dos associados presentes. 

§ 4º Compete à Assembleia Geral Ordinária deliberar acerca dos 

seguintes assuntos: 

I - discutir e aprovar a Programação Anual, o Plano de Aplicação de 

Recursos, a Prestação de Contas do exercício findo, Relatório Anual e 

o parecer do Conselho Fiscal; 

II - deliberar sobre eleições, eleger a Diretoria, o Conselho Fiscal e o 

Conselho Deliberativo e preencher cargos vagos ou criar novos 

cargos, quando necessário. 

Art. 8º. A Assembleia Geral Extraordinária será convocada pelo 

presidente da Unidade Executora Própria, mediante comunicação aos 

associados. 

§ 1º A Assembleia Geral Extraordinária é presidida pelo presidente da 

Diretoria da Unidade Executora Própria ou por seu substituto legal, 

sempre que se fizer necessário. 

§ 2º As decisões tomadas pela Assembleia só terão validade se 

aprovadas pela maioria absoluta (primeira convocação) ou pela 

maioria simples (segunda convocação) de seus membros, decorridos 

30 (trinta) minutos da primeira convocação. 

§ 3º Compete à Assembleia Geral Extraordinária: 

I - deliberar sobre assuntos não previstos neste estatuto; 

II - alterar o nome da Unidade Executora Própria, em decorrência da 

alteração do nome da escola; 

III - deliberar sobre alteração das finalidades da Unidade Executora 

Própria; 

IV - alterar o estatuto; 

V - destituir a Diretoria, quando for o caso. 

SEÇÃO III 

Do Conselho Deliberativo 
Art. 9º. O Conselho Deliberativo é constituído dos seguintes 

membros: 

I - Presidente; 

II - Secretário; 

III - Conselheiros. 

§ 1º A presidência será exercida pelo(a) candidato(a) 

democraticamente eleito; 

§ 2º O Conselho Deliberativo será composto por 5 (cinco) membros: 1 

(um) presidente, 1 (um) secretário e 3 (três) conselheiros. 

§ 3º O mandato do conselho deliberativo será de 2 (dois) anos, 

podendo ser reconduzido por igual período. 

Art. 10. Cabe ao Conselho Deliberativo: 

I - apreciar o Plano de Ação da Diretoria para o respectivo exercício; 

II - aprovar o Plano de Aplicação de Recursos; 

III - revisar os balancetes de receitas e despesas, apresentados nas 

reuniões pela Diretoria; 

IV - promover sindicância para apurar ocorrência de irregularidade no 

âmbito de sua competência; 

V - propor à Assembleia Geral a perda de mandato de membro da 

Diretoria por violação deste Estatuto, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa; 

VI - emitir parecer conclusivo sobre matérias levadas à apreciação do 

colegiado; 

VII - reunir-se ordinariamente 1 (uma) vez por semestre. 

Parágrafo único. As decisões emanadas do Conselho Deliberativo só 

terão validade se aprovadas por maioria absoluta. 

SEÇÃO IV 

Da Diretoria 
Art. 11. A Diretoria é o órgão executivo e coordenador da Unidade 

Executora Própria. 

Parágrafo único. A Diretoria será eleita em Assembleia Geral 

Ordinária, para um mandato de 2 (dois) anos, podendo ser 

reconduzida por igual período. 

Art. 12. A Diretoria terá a seguinte composição: 

I - Presidente; 

II - Vice-Presidente; 

III - Secretário; 

IV - Tesoureiro. 

Art. 13. O exercício dos cargos de direção não será remunerado. 

Art. 14. Em caso de vacância de qualquer cargo para o qual não haja 

substituto legal, caberá à Assembleia Geral Extraordinária eleger o 

substituto. 

Art. 15. A Diretoria, no todo ou parte, poderá ser destituída por 

decisão da Assembleia Geral, quando constatado desvirtuamento de 

suas funções. 

Art. 16. Compete à Diretoria: 

I - elaborar e executar a Programação de ação/trabalho anual e o Plano 

de aplicação de recursos da Unidade Executora; 

II - deliberar sobre aplicação e movimentação dos recursos da 

Unidade Executora Própria; 

III - encaminhar aos Conselhos Fiscal e Deliberativo o balanço e o 

relatório, antes de submetê-los à apreciação da Assembleia Geral; 

IV - decidir os casos omissos; 

V - cumprir e fazer cumprir as deliberações das Assembleias Gerais. 

Art. 17. Compete ao Presidente: 

I - convocar e presidir as Assembleias Gerais ordinárias e 

extraordinárias e as reuniões da Diretoria; 

II - representar a Unidade Executora Própria em juízo e fora dele; 

III - administrar, juntamente com o tesoureiro e em consonância com 

o estatuto, os recursos financeiros da Unidade Executora Própria; 

IV - ler e tomar as providências cabíveis quanto à correspondência 

recebida e expedida; 

V - promover o entrosamento entre os membros da Diretoria, a fim de 

que as funções sejam desempenhadas satisfatoriamente; 

VI - administrar a Unidade Executora Própria e divulgar as suas 

finalidades; 
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VII - apresentar relatório anual dos trabalhos realizados; 

VIII - assinar, juntamente com o tesoureiro, os cheques nominais, 

recibos e balancetes, podendo estas contas ser movimentadas por meio 

eletrônico em suas diversas modalidades, inclusive, por meio de 

cartões magnéticos. 

Art. 18. Compete ao Vice-Presidente: 

I - auxiliar o presidente nas funções pertinentes ao cargo; 

II - assumir as funções do presidente quando este estiver impedido de 

exercê-las. 

Art. 19. Compete ao Secretário: 

I - elaborar a correspondência e a documentação, inclusive atas, 

cartas, ofícios, comunicados e convocações; 

II - ler as atas das reuniões e Assembleias; 

III - assinar, juntamente com o presidente, a correspondência 

expedida; 

IV - manter organizada e arquivada a documentação expedida e 

recebida; 

V - conservar o livro de atas em dia e sem rasuras; 

VI - elaborar, juntamente com os demais membros da Diretoria, o 

relatório anual. 

Art. 20. Compete ao Tesoureiro: 

I - assumir a responsabilidade da movimentação financeira (entrada e 

saída de valores) dos recursos depositados nas contas vinculadas a 

Unidade Executora própria (UEx); 

II - prestar contas, anualmente, a Diretoria e aos demais conselhos; 

III - manter os livros em dia e sem rasuras; 

IV - assinar, juntamente com o presidente, os cheques nominais, 

recibos e balancetes, podendo estas contas ser movimentadas por meio 

eletrônico em suas diversas modalidades, inclusive, por meio de 

cartões magnéticos; 

V - utilizar os meios eletrônicos disponibilizados pela instituição 

financeira para as operações necessárias à movimentação dos 

recursos, observadas a atuação conjunta do presidente e do tesoureiro, 

quando aplicável, e as normas do FNDE e da instituição financeira; 

VI - prestar contas, no mínimo a cada semestre, à Diretoria e ao 

Conselho Fiscal e, anualmente, em Assembleia Geral, aos membros. 

SEÇÃO V 

Do Conselho Fiscal 
Art. 21. O Conselho Fiscal é o órgão de controle e fiscalização da 

Unidade Executora Própria. Será constituído por 1 (um) presidente, 2 

(dois) conselheiros titulares e 2 (dois) conselheiros suplentes. 

§ 1º O Conselho Fiscal deverá ser eleito em Assembleia Geral 

Ordinária. 

§ 2º O Conselho Fiscal será presidido por um desses conselheiros, 

escolhido por seus pares titulares. 

Art. 22. Compete ao Conselho Fiscal: 

I - fiscalizar as ações e a movimentação financeira da Unidade 

Executora Própria: entradas, saídas e aplicação de recursos, emitindo 

pareceres para posterior apreciação da Assembleia Geral; 

II - examinar a programação anual, o relatório e a prestação de contas 

e emitir parecer, sugerindo alterações quando necessárias; 

III - solicitar à Diretoria, sempre que se fizer necessário, 

esclarecimentos e documentos comprobatórios de receita e despesa; 

IV - apontar à Assembleia Geral as irregularidades, sugerindo as 

medidas que julgar úteis à Unidade Executora Própria; 

V - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se o Presidente da 

Unidade Executora Própria retardar por mais de um mês a sua 

convocação, e convocar a Assembleia Geral Extraordinária sempre 

que ocorrerem motivos graves e urgentes. 

Art. 23. O mandato do Conselho Fiscal terá duração 2 (dois) anos, 

permitida a reeleição por uma vez. 

CAPÍTULO III 

Dos Associados – Direitos e Deveres 

SEÇÃO I 

Dos Associados 
Art. 24. O quadro social da Unidade Executora Própria é constituído 

por um número ilimitado de associados e composto de: 

I - associados efetivos; 

II - associados colaboradores. 

§ 1º São considerados associados efetivos: 

I - diretor; 

II - vice-diretor; 

III - professores; 

IV - pais ou responsáveis; 

V - alunos maiores. 

§ 2º São considerados associados colaboradores: 

I - pessoal técnico-administrativo; 

II - ex-diretores do estabelecimento de ensino; 

III - pais ou responsáveis de ex-alunos; 

IV - ex-alunos maiores; 

V - ex-professores; 

VI - membros da comunidade escolar que desejem prestar serviços à 

unidade escolar ou acompanhar suas atividades pedagógicas, 

administrativas e financeiras. 

SEÇÃO II 

Dos Direitos e Deveres 
Art. 25. Constituem direitos dos associados: 

I - apresentar sugestão e oferecer colaboração aos dirigentes da 

Unidade Executora Própria; 

II - participar das atividades associativas; 

III - votar e ser votado; 

IV - solicitar em Assembleia Geral esclarecimentos a respeito da 

utilização dos recursos financeiros da Unidade Executora Própria e 

dos atos da Diretoria e dos Conselhos Fiscal e Deliberativo; 

V - apresentar pessoas da comunidade para ampliação do quadro de 

associados; 

VI - exercer o contraditório, a ampla defesa e o direito de recurso 

quando proposta sua exclusão do quadro social. 

Art. 26. Constituem deveres dos associados: 

I - conhecer o estatuto da Unidade Executora Própria; 

II - participar das reuniões e Assembleias para as quais forem 

convocados; 

III - cooperar de acordo com suas possibilidades, para a constituição 

do fundo financeiro da Unidade Executora Própria; 

IV - colaborar na realização das atividades da Unidade Executora 

Própria. 

CAPÍTULO IV 

SEÇÃO I 

Das Reuniões 
Art. 27. Haverá reuniões administrativas, convocadas pelo presidente, 

no mínimo 1 (uma) vez ao semestre, com a presença da Diretoria ou 

dos Conselhos Fiscal e Deliberativo da Unidade Executora. 

CAPÍTULO V 

SEÇÃO I 

Das Eleições 

Da Diretoria e dos Conselhos 
Art. 28. As eleições para os cargos da Diretoria, do Conselho Fiscal e 

do Conselho Deliberativo dar-se-ão por escolha livre e soberana da 

Assembleia Geral, por aclamação ou voto secreto, e a posse ocorrerá 

ao término do mandato anterior. 

Art. 29. A apuração dos votos deverá ocorrer sob a fiscalização da 

comunidade escolar. 

Art. 30. Os membros eleitos terão mandato pelo período de 2 (dois) 

anos, permitida a reeleição por uma única vez. 

Art. 31. Antes de findar o mandato, realizar-se-ão as eleições, em 

prazo hábil, para garantir a nova composição da Unidade Executora 

Própria. 

Art. 32. A posse poderá ocorrer no dia subsequente ao término do 

mandato da gestão anterior. 

Parágrafo único. O titular da Secretaria Municipal de Educação, 

Juventude e Esportes, o diretor ou o coordenador da unidade escolar 

dará posse ao presidente da Unidade Executora Própria, e este dará 

posse aos demais membros da Diretoria e dos Conselhos Fiscal e 

Deliberativo, devendo o ato ser lavrado em livro próprio. 

CAPÍTULO VI 

Dos Recursos e sua Aplicação 

SEÇÃO I 

Dos Recursos 
Art. 33. Os meios e recursos para viabilizar o alcance dos objetivos da 

Unidade Executora Própria serão obtidos mediante: 

I - repasses do MEC/FNDE; 

II - contribuição voluntária dos associados; 

III - convênios; 

IV - subvenções diversas; 

V - doações; 

VI - promoções escolares; 

VII - recursos próprios; 

VIII - outras fontes. 
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Art. 34. Os recursos financeiros da Unidade Executora Própria serão 

movimentados por meio de cheques nominais assinados pelo 

presidente e pelo tesoureiro ou por meios eletrônicos disponibilizados 

pela instituição financeira, observadas as normas do FNDE e os 

controles internos da entidade. 

Parágrafo único. Os recursos do PDDE serão depositados em conta 

específica aberta pelo FNDE em instituição financeira parceira, 

indicada pela Unidade Executora Própria - UEx, e serão 

movimentados nos termos do caput e das normas vigentes do 

programa. 

SEÇÃO II 

Da aplicação 
Art. 35. Os recursos serão utilizados de acordo com o Plano de Ação 

e de Aplicação previamente elaborado e aprovado pelo Conselho 

Deliberativo. 

Art. 36. Caberá ao Conselho Fiscal acompanhar, supervisionar e 

fiscalizar a aplicação dos recursos da Unidade Executora Própria. 

CAPÍTULO VII 

Da Intervenção e Dissolução 

SEÇÃO I 

Da Intervenção 
Art. 37. Pela indevida aplicação de recursos, responderão 

solidariamente os membros da Diretoria que tiverem autorizado a 

despesa ou efetuado o pagamento, em desacordo com as normas 

pertinentes estabelecidas pelo FNDE/MEC. 

Art. 38. Quando as atividades da Unidade Executora Própria 

contrariarem as finalidades definidas neste Estatuto ou violarem 

preceitos legais, poderá haver intervenção, mediante decisão da 

Assembleia Geral Extraordinária convocada pelos Conselhos. 

§ 1º O processo regular de apuração dos fatos será realizado por 

comissão de, no mínimo, 3 (três) membros da Unidade Executora 

Própria, eleita na Assembleia Geral Extraordinária referida no caput 

deste artigo. 

§ 2º A intervenção será determinada por decisão de 2/3 (dois terços) 

de seus membros, manifestada em Assembleia Geral Extraordinária, 

especificamente convocada para tal fim. 

SEÇÃO II 

Da Dissolução 
Art. 39. A Unidade Executora Própria somente poderá ser dissolvida: 

I - por decisão de 2/3 (dois terços) de seus membros, manifestada em 

Assembleia Geral Extraordinária, especificamente convocada para tal 

fim; 

II - em decorrência da extinção da unidade escolar. 

Parágrafo único. Em caso de dissolução da Unidade Executora 

Própria, seu patrimônio será incorporado à Secretaria Municipal de 

Educação, Juventude e Esportes, para utilização em benefício da 

unidade escolar. 

CAPÍTULO VIII 

SEÇÃO I 

Das Disposições Gerais 
Art. 40. Os associados não respondem pelas obrigações da Unidade 

Executora Própria. 

Art. 41. São membros fundadores da Unidade Executora Própria as 

pessoas que participaram da reunião de fundação e cujos nomes 

constarem da respectiva ata. 

Art. 42. A Unidade Executora Própria não distribuirá lucros sob 

nenhuma forma ou pretexto aos dirigentes ou associados e empregará 

os recursos de acordo com a decisão da Diretoria. 

Art. 43. É vedado utilizar o CNPJ da Unidade Executora Própria para 

atividade comercial estranha às suas finalidades ou não autorizada 

pelas normas aplicáveis. 

Art. 44. A Unidade Executora Própria poderá constituir, caso deseje, 

um fundo de reserva para situações emergenciais, cujo percentual 

deverá ser decidido pela Diretoria, em Assembleia. 

Art. 45. Este Estatuto somente poderá ser reformado por deliberação 

da Assembleia Geral Extraordinária. 

Art. 46. Este Estatuto e suas reformas serão registrados no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas competente, com visto de 

advogado, na forma da legislação aplicável. 

Publicado por: 
Joseilson José Ferreira da Silva 

Código Identificador:17D3BA0A 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PESQUEIRA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATORIO – Nº 

008/2026/FMAS, PREGÃO ELETRONICO SRP- Nº 006/2026/ 

FMAS. 

 

-Processo Nº: 008/2026/ FMAS. 

-Comissão: COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO. 

-Modalidade/Pregão Eletrônico SRP Nº 006/2026/ FMAS. 

-Objeto Descr. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE PÃES, BOLOS E 

DEMAIS PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA DE PESQUEIRA/PE E 

PROGRAMAS SOCIAIS, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. O valor global é R$ 174.750,00 (cento e 

setenta e quatro mil, setecentos e cinquenta reais). Conforme 

quadro de quantidades e preços em planilha do termo de referência 

deste edital Horários: Início do acolhimento das propostas: a partir do 

dia 09 de outubro de 2026. Limite para acolhimento das propostas: 

08:00h. do dia 20 de outubro de 2026. Abertura das Propostas: às 

08h:30min. do dia 20 de outubro de 2026. Início da Sessão de disputa: 

às 10:00 horas, do dia 20 de outubro de 2026. Referência de tempo: 

horário de Brasília. Sistema Eletrônico Utilizado: 

http://www.bnc.org.br/sistema, Informações adicionais: Edital, anexos 

e outras informações podem ser obtidos no mesmo endereço da sessão 

de abertura ou através do Fone: (87) 3835- 8708, e-mail 

cplpesqueira@gmail.com, no horário de 08:00h às 13:00h, de segunda 

a sexta-feira. 

  

Pesqueira - PE, 07 de outubro de 2026. 
  

JULIANA PINHEIRO MOURA 
Pregoeira 

  

Publicado por: 
Juliana Moura Pinheiro 

Código Identificador:ED5809B1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 566/2026 

 

PORTARIA Nº. 566/2026 
  

“Dispõe sobre convocação de candidatos aprovados 

da Seleção Simplificada pelo Edital nº 001/2026, para 

apresentação de documentos e assinatura de contrato, 

conforme cronograma, e dá outras providências” 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

PESQUEIRA, Estado de Pernambuco, MARCOS LUIDSON DE 

ARAUJO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

  

CONSIDERANDO o edital n° 001/2026 publicado no Diário Oficial 

dos Municípios; 

  

CONSIDERANDO a aprovação dos candidatos da Seleção 

Simplificada; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de convocação dos aprovados para 

contratação temporária, tendo em vista o déficit de servidores 

efetivos, e demanda extraordinária na secretaria de educação; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - convocar, de acordo com o cronograma de chamamento da 

seleção simplificada da secretaria de educação de Pesqueira-PE, para 

os cargos de professor educação infantil indígena e professor AEE, 

conforme ordem de classificação apresentada na planilha a seguir: 

  

FUNÇÃO: PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL INDIGENA: 
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5º - 0001044 FERNANDA MACIEL DO NASCIMENTO, CPF: 

XXX97627477. 

  

FUNÇÃO: PROFESSOR AEE:  
23º - 0003031 DAIANY VANESSA SILVESTRE DE BARROS, 

CPF: xxx49410475 

  

Art. 2º - Ficam os(as) candidatos(as) nomeados(as), convocados(as) 

para comparecer ao prédio da Secretaria de Educação, no período de 

09/10, das 08h às 14h para entrega da documentação exigida no item 

15.1 do edital, bem como, comparecer no RH – EDUCAÇÃO (antiga 

escola São José) no dia 16/10/2026 das 8h às 14h para a assinatura do 

contrato. 

  

Art. 3º - O não comparecimento no prazo, local e horário fixados, ou 

a não entrega de quaisquer documentos exigidos neste prazo, 

importará em expressa desistência, conforme item 13.9 do Edital, 

sendo o candidato excluído desta seleção. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Pesqueira/PE, 06 de outubro de 2026. 

  

MARCOS LUIDSON DE ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gabriela Ferreira Galindo de Freitas 

Código Identificador:18C88107 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE POÇÃO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PROCESSO Nº 017/2026/FMS 

 

Processo nº 017/2026/FMS. CP. Pregão Eletrônico nº 012/2026. 

Compra. Objeto: Contratação de empresa para fornecimento, 

parcelado, de materiais de limpeza, com o objetivo de atender as 

necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Poção - PE. Valor R$ 

288.028,50. Início do acolhimento das propostas: a partir do dia 

08/10/2026. Limite para acolhimento das propostas: 09:00 h. do dia 

21/10/2026. Início da Sessão de disputa: ás 09:30h. do dia 

21/10/2026. Informações adicionais: Edital e seus anexos podem ser 

obtidos através do site: http://bnc.org.br/sistema/. 

  

Poção - PE, 07 de Outubro de 2026. 

  

DEYBSON HEWERTON BEZERRA LOLA 
Agente de Contratação/Pregoeiro (*) 

Publicado por: 
Lizandra Helena de Meneses Estevão Mergulhão 

Código Identificador:D9EA4859 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PROCESSO Nº 018/2026/FMS 

 

Processo nº 018/2026/FMS. CP. Pregão Eletrônico nº 013/2026. 

Compra. Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de 

equipamentos de Informática e ar condicionado, destinados a 

Secretaria Municipal de Saúde de Poção – PE. Valor R$ 229.498,12. 

Início do acolhimento das propostas: a partir do dia 08/10/2026. 

Limite para acolhimento das propostas: 09:00 h. do dia 21/10/2026. 

Início da Sessão de disputa: ás 11:00h. do dia 21/10/2026. 

Informações adicionais: Edital e seus anexos podem ser obtidos 

através do site: http://bnc.org.br/sistema/. 

  

Poção - PE, 07 de Outubro de 2026. 

  

DEYBSON HEWERTON BEZERRA LOLA 
Agente de Contratação/Pregoeiro (*) 

Publicado por: 
Lizandra Helena de Meneses Estevão Mergulhão 

Código Identificador:DDC08428 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE QUIXABA 

 

CAMARA MUNICIPAL DE QUIXABA 

PORTARIA N° 020, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

EMENTA: CONCEDE FÉRIAS COM A 

IMPLANTAÇÃO DO ADICIONAL A 

SERVIDORA DO QUADRO DE EFETIVOS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO 

MUNICÍPIO DE QUIXABA, ESTADO DE PERNAMBUCO, no 

uso regular de suas atribuições legais e regimentais, especialmente 

as conferidas pelo inciso XVII do art. 7º da Constituição Federal, 

pelo inciso XIX do art. 28 e pelo inciso I do art. 30 da Lei 

Orgânica Municipal, bem como pelos incisos VII e VIII do art. 41 

do Regimento Interno desta Casa Legislativa, expede a presente 

Portaria e RESOLVE: 
  

Art. 1ºCONCEDER ao servidor NORMA SUELI RAMOS DA 

SILVA, inscrita no CPF sob o nº 989.703.724-15, e Matrícula Nº 

012, ocupante do cargo de Agente Administrativo, o gozo de 30 

(trinta) dias de férias, referentes ao período aquisitivo de 2025 e 

período concessivo de 2026. 

Parágrafo único. Fica autorizada a implantação do adicional 

constitucional de 1/3 (um terço) de férias na folha de pagamento do 

mês de outubro de 2026, devendo o período de gozo ocorrer entre os 

dias 05 de outubro e 04 de novembro do corrente ano. 

  

Art. 2ºDETERMINAR ao setor responsável, que proceda com as 

anotações de estilo bem como o cadastro para fins de inclusão em 

sistema de folha de pagamento. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Presidência, em 30 de setembro de 2026. 

  

JODILMA LACAVA VIEIRA DE CARVALHO 
Presidente 

Publicado por: 
Norma Sueli Ramos da Silva 

Código Identificador:B0BCDCC7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO Nº 00093/2026 

PARA O CONTRATO Nº: 00094/2026. PROCESSO Nº: 

260914PE00009. 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 
  

RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO 
  

RETIFICA-SE Contrato Nº: 00093/2026 para o Contrato Nº: 

00094/2026. Processo Nº: 260914PE00009. CDC. Pregão Eletrônico 

Nº 00009/2026. Compra. A formação de registros de preços para o 

fornecimento de cestas básicas para as famílias carentes e estado de 

vulnerabilidade social, cadastradas no CadÚnico residentes e 

domiciliadas no Município de Quixaba/PE. DOTAÇÃO: 20.600 

Fundo Municipal de Assistência Social 08 244 2002 2049 FEAS – 

Cofinananciamento Estadual dos Serviços socioassistencias do SUAS 

– Proteção Social Básica e Espacial, Respectivamente ofertados ou 

referenciados ao CRAS, CREAS e Benefícios Eventuais. 21.100 

Secretaria de AssistÊncia Social 08 244 2003 2075 Concessão de 

Benefícios eventuais de assistência social 339032 Material de 
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distribuição gratuita . Contratado: Bem Mais Atacarejo Princesa Ltda. 

Valor R$71.988,00. Vigência: de 08/10/2026 a 08/10/2027.  

  

Quixaba, 08/10/2026. 

  

JOSE PEREIRA NUNES. 
Prefeito. (*)(**) 

Publicado por: 
Nathalia da Silva Santos 

Código Identificador:9B1AB87C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 277, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO DE DESAPROPRIAÇÃO: 
  

EMENTA: INSTAURA PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO DESTINADO À INSTRUÇÃO 

DE DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

PARA FINS DE CONSTRUÇÃO DE 

CENTRO/PÁTIO DE EVENTOS NO MUNICÍPIO 

DE QUIXABA/PE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

QUIXABA, Estado de Pernambuco, no uso regular de suas 

atribuições legais, especialmente aquelas previstas na Constituição 

Federal, na Lei Orgânica Municipal, no Decreto-Lei Federal n.º 3.365, 

de 21 de junho de 1941, e demais normas aplicáveis à espécie; 

  

CONSIDERANDO que compete ao Município promover medidas 

administrativas voltadas ao atendimento do interesse público local, 

especialmente quanto à implantação, ampliação e estruturação de 

equipamentos públicos destinados ao desenvolvimento urbano, social, 

cultural, econômico e comunitário; 

  

CONSIDERANDO a necessidade administrativa de viabilizar área 

adequada para a construção de um Centro/Pátio de Eventos 

Municipal, destinado à realização de eventos públicos, culturais, 

institucionais, festivos, comunitários e demais atividades de interesse 

coletivo no Município de Quixaba/PE; 

  

CONSIDERANDO que foi apresentado levantamento planimétrico e 

memorial descritivo de uma área urbana medindo 23.181,79 m², 

correspondente a aproximadamente 2,3181 hectares, com perímetro 

aproximado de 702,20 metros, localizada no Município de 

Quixaba/PE; 

  

CONSIDERANDO que a área indicada se mostra, em análise 

preliminar, compatível com a finalidade pública pretendida, em razão 

de sua localização urbana, dimensões e possibilidade de destinação à 

implantação do equipamento público mencionado; 

  

CONSIDERANDO que foi editada a Portaria n.º 262, de 10 de 

setembro de 2026, por meio da qual foram nomeados os membros da 

Comissão Municipal de Avaliação de Imóveis, composta por José 

Arnaldo dos Santos, Mattheus Jefferson Xavier de Souza e Luiz 

Pereira Nunes Júnior, com atribuição de emitir laudos de avaliação 

de imóveis para fins de aquisição pelo Município; 

  

CONSIDERANDO que consta dos autos Laudo de Avaliação de 

Bem Imóvel, elaborado pela Comissão Municipal de Avaliação, 

datado de 22 de setembro de 2026, relativo a terreno urbano 

localizado na Avenida São Sebastião, S/N, sede do Município de 

Quixaba/PE, destinado à implantação de uma Praça/Centro/Pátio de 

Eventos Público; 

  

CONSIDERANDO que o referido Laudo de Avaliação descreve área 

total de 23.181,79 m², informa a inexistência de benfeitorias 

relevantes constatadas na visita in loco e atribui ao imóvel, para fins 

de aquisição, o valor total de R$ 1.200.000,00; 

  

CONSIDERANDO que foi apresentado Formal de Partilha, 

extraído dos autos de inventário n.º 265/01, no qual figura como 

inventariante Maria do Socorro Lima, tendo por inventariados João 

de Oliveira Lima e Maria Pereira do Carmo, e como herdeira 

Terezinha Pereira de Jesus Oliveira, constando referência a imóvel 

então situado no Sítio Quixaba, Município de Quixaba/PE; 

  

CONSIDERANDO que foi apresentada certidão de óbito de 

Sebastião de Oliveira Lima, da qual consta o falecimento em 17 de 

janeiro de 2000, no Recife/PE, sendo o falecido casado com 

Terezinha Pereira de Jesus Oliveira e deixando 08 filhos; 

  

CONSIDERANDO que também foi apresentada certidão de óbito de 

Terezinha Pereira de Jesus Oliveira, viúva de Sebastião de 

Oliveira Lima, da qual consta o falecimento em 30 de outubro de 

2023, deixando bens a inventariar e sucessores/herdeiros a serem 

devidamente identificados e qualificados no presente procedimento 

administrativo; 

  

CONSIDERANDO que há documentos e declarações indicando que 

o imóvel ou os direitos a ele relacionados passaram à esfera 

patrimonial de Sebastião de Oliveira Lima e Terezinha Pereira de 

Jesus Oliveira, havendo necessidade de apuração e consolidação da 

cadeia dominial e sucessória, inclusive quanto aos 08 

filhos/herdeiros, cessionários de direitos hereditários e respectivos 

cônjuges; 

  

CONSIDERANDO que existem instrumentos particulares de cessão 

de direitos hereditários em favor de José Altamiro de Oliveira, 

subscritos por herdeiros/sucessores, os quais deverão ser analisados 

quanto à sua extensão, validade, alcance e eventual repercussão sobre 

a indenização administrativa; 

  

CONSIDERANDO que a desapropriação por utilidade pública exige 

prévia instrução administrativa, com adequada identificação do 

imóvel, verificação da titularidade dominial, levantamento de 

eventuais ônus, avaliação do bem, apuração da situação fiscal e 

cadastral, manifestação técnica e jurídica, bem como adoção dos atos 

necessários à eventual declaração de utilidade pública; 

  

CONSIDERANDO a conveniência de formalizar procedimento 

administrativo próprio para reunir, organizar e analisar todos os 

documentos técnicos, jurídicos, fiscais, cadastrais, sucessórios e 

financeiros necessários à tomada de decisão administrativa; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Fica instaurado, no âmbito do Poder Executivo Municipal de 

Quixaba/PE, o Procedimento Administrativo de Desapropriação 

destinado à instrução, análise e adoção das providências necessárias à 

possível desapropriação, amigável ou judicial, de imóvel urbano com 

área de 23.181,79 m², correspondente a aproximadamente 2,3181 

hectares, localizado na sede do Município de Quixaba/PE, para fins 

de construção de Centro/Pátio de Eventos Municipal. 

  

Art. 2º. O procedimento administrativo deverá ser autuado, numerado 

e instruído com os documentos já existentes e com aqueles que vierem 

a ser juntados no curso da instrução, especialmente: 

  

I - Planta de localização e levantamento planimétrico da área; 

II - Memorial descritivo do imóvel; 

III - Portaria n.º 262/2026, que nomeou a Comissão 

IV - Municipal de Avaliação de Imóveis; 

V- Laudo de Avaliação do imóvel; 

VI - Formal de Partilha relacionado à cadeia sucessória do imóvel; 

VII - Certidão de óbito de Sebastião de Oliveira Lima; 

VIII - Certidão de óbito de Terezinha Pereira de Jesus Oliveira; 

IX - Documentos pessoais dos proprietários, herdeiros, sucessores, 

cessionários e respectivos cônjuges, quando necessários; 

X - Certidões de nascimento, casamento e óbito pertinentes à cadeia 

sucessória; 

XI - Instrumentos de cessão de direitos hereditários eventualmente 

existentes; 
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XII - Matrícula, transcrição ou certidão imobiliária atualizada do 

imóvel; 

XIII - Certidões de ônus reais, ações reais e reipersecutórias, quando 

cabíveis; 

XIV - Informações relativas ao cadastro imobiliário municipal, 

inscrição imobiliária, IPTU, valor venal e eventuais débitos incidentes 

sobre o imóvel; 

XV - ART, RRT, TRT ou documento equivalente referente aos 

trabalhos técnicos apresentados; 

XVI - Manifestações dos setores técnicos competentes; 

XVII - Manifestação da Procuradoria Jurídica do Município e demais 

documentos necessários à adequada instrução do feito. 

  

Art. 3º. Fica determinada a juntada imediata aos autos dos 

documentos já encaminhados à Administração Municipal, 

especialmente a planta, o memorial descritivo, o laudo de avaliação, o 

formal de partilha, as certidões de óbito, os documentos pessoais 

recebidos, as declarações de cessão de direitos hereditários e demais 

documentos relacionados ao imóvel e aos possíveis interessados. 

  

Art. 4º. Fica determinado ao setor competente de engenharia, obras 

ou planejamento urbano do Município que proceda à análise técnica 

da área e dos documentos já apresentados, devendo verificar: 

  

I - a compatibilidade da área com a finalidade pública pretendida; 

II - a suficiência da planta e do memorial descritivo apresentados; 

III - a existência de ART, RRT, TRT ou documento equivalente 

relativo aos trabalhos técnicos; 

IV - a existência de benfeitorias, ocupações, acessos, vias públicas, 

confrontações e eventuais interferências urbanísticas e 

V - a compatibilidade entre a área descrita no memorial, a planta 

apresentada e a área avaliada pela Comissão Municipal de Avaliação. 

  

Art. 5º. Fica determinado ao setor de tributos ou cadastro imobiliário 

do Município que informe, no prazo de 05 dias: 

  

I - se o imóvel possui inscrição imobiliária municipal; 

II - quem consta como contribuinte ou responsável cadastral; 

III - a existência de débitos de IPTU, taxas ou outros tributos 

municipais incidentes sobre o imóvel; 

IV - o valor venal cadastrado, se houver; 

V - a localização e confrontações constantes do cadastro municipal e 

VI - demais informações fiscais ou cadastrais relevantes. 

  

Art. 6º. Fica determinada a expedição de ofício ao Cartório de 

Registro de Imóveis competente, solicitando, se ainda não constantes 

dos autos: 

  

I - matrícula atualizada ou transcrição do imóvel; 

II - certidão de inteiro teor; 

III - certidão de ônus reais; 

IV - informações sobre eventuais registros, averbações, gravames, 

indisponibilidades, ações ou restrições incidentes sobre a área. 

  

Art. 7º. Fica determinada a notificação dos interessados conhecidos, 

inclusive possíveis herdeiros, sucessores, cessionários e respectivos 

cônjuges, quando cabível, para que apresentem documentos pessoais, 

certidões de estado civil, documentos sucessórios, instrumentos de 

cessão de direitos hereditários, informações sobre inventário ou 

partilha e manifestação preliminar acerca da possível desapropriação 

administrativa. 

  

Art. 8º. O procedimento deverá apurar e consolidar, de forma 

expressa, a cadeia sucessória do imóvel, especialmente: 

  

I - a origem da titularidade do bem; 

II - a participação patrimonial de Sebastião de Oliveira Lima e 

Terezinha Pereira de Jesus Oliveira; 

III - a data e os efeitos sucessórios decorrentes do falecimento de 

Sebastião de Oliveira Lima; 

IV - a data e os efeitos sucessórios decorrentes do falecimento de 

Terezinha Pereira de Jesus Oliveira; 

V - a identificação completa dos 08 filhos/herdeiros; 

VI - a existência de cessões de direitos hereditários e 

VII - a existência de inventário, partilha, sobrepartilha, cessões, 

renúncias ou outros atos que repercutam sobre a legitimidade para 

recebimento da indenização. 

  

Art. 9º. Após a juntada dos documentos iniciais e a realização das 

diligências determinadas, os autos deverão ser encaminhados à 

Procuradoria Jurídica do Município para análise preliminar quanto à 

viabilidade jurídica de prosseguimento do procedimento e eventual 

elaboração de minuta de Decreto de Declaração de Utilidade Pública. 

  

Art. 10. A instauração do presente procedimento não implica, por si 

só, reconhecimento definitivo de titularidade, aprovação final de 

pagamento, quitação, transferência dominial ou conclusão da 

desapropriação, servindo exclusivamente para instrução, saneamento 

documental, análise técnica, avaliação, tentativa de composição 

administrativa e adoção das providências legais cabíveis. 

  

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito, em 07 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ PEREIRA NUNES 
Prefeito Constitucional do Município de Quixaba/PE  

 

Publicado por: 
Rhaniel Cordeiro Nunes 

Código Identificador:D6A68388 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002/2026. 

 

JUSTIFICATIVA ADMINISTRATIVA DE INTERESSE 

PÚBLICO: 
  

INTERESSADO: Município de Quixaba/PE 

  

ASSUNTO: Justificativa administrativa para desapropriação de 

imóvel urbano destinado à construção de Centro/Pátio de Eventos 

Municipal. 

  

RELATÓRIO: 
  

Trata-se de justificativa administrativa destinada a instruir o 

procedimento de desapropriação de imóvel urbano localizado na sede 

do Município de Quixaba/PE, com área total de 23.181,79 m², 

correspondente a aproximadamente 2,3181 hectares, e perímetro 

aproximado de 702,20 metros, destinado à implantação de um 

Centro/Pátio de Eventos Municipal. 

  

Conforme planta de localização, levantamento planimétrico e 

memorial descritivo já constantes dos autos, o imóvel encontra-se 

situado em área urbana do Município, com confrontações com vias 

públicas e edificações existentes, apresentando localização adequada à 

implantação de equipamento público voltado à realização de eventos, 

atividades culturais, institucionais, festivas, comunitárias e demais 

ações de interesse coletivo. 

  

Consta, ainda, dos autos, Laudo de Avaliação de Bem Imóvel, 

elaborado pela Comissão Municipal de Avaliação de Imóveis 

nomeada pela Portaria n.º 262, de 10 de setembro de 2026, no qual 

se atribuiu ao imóvel, para fins de aquisição, o valor total de R$ 

1.200.000,00. 

  

Há informação administrativa de que foi alcançado entendimento com 

os herdeiros/interessados, mediante composição no valor global de R$ 

1.200.000,00, a ser dividido em 08 quotas de R$ 150.000,00, 

correspondentes aos herdeiros identificados, sem prejuízo da 

necessária conferência documental e jurídica da legitimidade de cada 

beneficiário antes da formalização definitiva e do pagamento. 

  

DA NECESSIDADE PÚBLICA E DA FINALIDADE 

ADMINISTRATIVA.  
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O Município de Quixaba/PE necessita de espaço público adequado, 

amplo e estruturado para a realização de eventos públicos, atividades 

culturais, solenidades institucionais, festividades tradicionais, 

encontros comunitários, ações de lazer, apresentações artísticas, 

feiras, exposições, atividades educativas, eventos cívicos e demais 

iniciativas de interesse da população local. 

  

A inexistência ou insuficiência de espaço público próprio com 

dimensões e localização apropriadas compromete a adequada 

organização dessas atividades, impõe limitações logísticas à 

Administração Municipal e restringe a capacidade do Poder Público 

de promover ações culturais, sociais, econômicas e comunitárias em 

benefício da coletividade. 

  

A implantação de um Centro/Pátio de Eventos Municipal constitui 

medida de relevante interesse público, pois permitirá ao Município 

dispor de equipamento permanente destinado à promoção da cultura, 

do lazer, da integração social, do fortalecimento das tradições locais, 

da realização de eventos oficiais e do incremento da economia local, 

especialmente em períodos de festividades e atividades de maior 

concentração popular. 

  

Além disso, a existência de espaço público próprio reduz a 

dependência de estruturas improvisadas ou de áreas inadequadas, 

favorecendo melhor planejamento, segurança, acessibilidade, controle 

urbano, organização do trânsito local, instalação de equipamentos 

temporários e ordenamento das atividades públicas. 

  

DA ADEQUAÇÃO DA ÁREA ESCOLHIDA. 
  

A área objeto do presente procedimento possui 23.181,79 m², 

dimensão compatível com a implantação de equipamento público de 

porte municipal, especialmente considerando a necessidade de 

espaços para circulação de pessoas, montagem de estruturas, áreas de 

apoio, acessos, eventuais instalações sanitárias, áreas técnicas, 

estacionamentos, isolamento de segurança, palco, barracas, 

equipamentos públicos e demais estruturas relacionadas à realização 

de eventos. 

  

O imóvel encontra-se localizado em área urbana da sede do Município 

de Quixaba/PE, nas proximidades da Avenida São Sebastião, 

apresentando condições favoráveis de acesso e integração com a 

malha urbana municipal. 

  

A localização do imóvel mostra-se adequada à finalidade pretendida, 

pois permite a instalação de equipamento público acessível à 

população, com potencial de atender eventos municipais de diversas 

naturezas, além de contribuir para o ordenamento e a centralização 

das atividades públicas de grande circulação. 

  

Conforme o levantamento técnico constante dos autos, a área 

apresenta geometria irregular, porém suficiente para a finalidade 

pública pretendida, com delimitação descrita em memorial descritivo 

e planta de localização. O Laudo de Avaliação registra, ainda, que não 

foram constatadas benfeitorias relevantes que merecessem destaque 

específico para fins de avaliação indenizatória. 

  

DO INTERESSE PÚBLICO ENVOLVIDO. 
  

A desapropriação pretendida fundamenta-se no interesse público 

municipal, consistente na necessidade de implantação de equipamento 

público destinado ao uso coletivo. O Centro/Pátio de Eventos 

Municipal atenderá a finalidades públicas múltiplas, dentre as quais se 

destacam: 

  

realização de eventos culturais, artísticos e tradicionais do Município; 

promoção de atividades institucionais e solenidades públicas; 

apoio a eventos comunitários, educacionais, recreativos e sociais; 

fortalecimento da identidade cultural local; 

ampliação das oportunidades de lazer e convivência comunitária; 

organização de feiras, exposições e ações de fomento à economia 

local; 

melhoria da infraestrutura urbana destinada à realização de eventos; 

redução da utilização improvisada de vias e áreas inadequadas para 

grandes concentrações públicas; 

melhoria do planejamento, segurança e controle das atividades 

públicas e 

atendimento ao interesse coletivo da população de Quixaba/PE. 

  

A medida, portanto, não se volta ao atendimento de interesse privado 

ou circunstancial, mas à criação de estrutura pública permanente 

destinada ao benefício da coletividade. 

  

DA AVALIAÇÃO DO IMÓVEL E DO ACORDO 

ADMINISTRATIVO. 
  

A Comissão Municipal de Avaliação de Imóveis, nomeada pela 

Portaria n.º 262/2026, elaborou Laudo de Avaliação específico para 

o imóvel, atribuindo ao terreno o valor total de R$ 1.200.000,00. 

Segundo consta do laudo, a avaliação considerou a área total de 

23.181,79 m², o valor unitário de referência e as características do 

imóvel, concluindo pela compatibilidade do valor global indicado 

para fins de aquisição administrativa. 

  

Há informação de que os herdeiros/interessados concordaram com o 

valor global de R$ 1.200.000,00, a ser dividido em 08 quotas 

individuais de R$ 150.000,00, totalizando o montante avaliado. 

  

Essa composição administrativa mostra-se, em princípio, conveniente 

ao interesse público, pois pode permitir a solução consensual da 

aquisição, reduzir riscos de litígio, evitar maior demora na 

implantação do equipamento público e conferir maior eficiência ao 

procedimento, desde que sejam previamente conferidos pela 

Procuradoria Jurídica do Município: 

  

a regularidade da cadeia dominial e sucessória; 

a legitimidade dos herdeiros e eventuais cessionários; 

a validade dos instrumentos de cessão de direitos hereditários 

existentes; 

a documentação pessoal e civil dos interessados; 

a inexistência de impedimentos jurídicos ao pagamento 

administrativo; 

a forma adequada de formalização da desapropriação amigável; 

a existência de dotação orçamentária suficiente e 

a regularidade do procedimento perante o Cartório de Registro de 

Imóveis competente. 

  

DA UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE 

DESAPROPRIAÇÃO. 
  

A implantação do Centro/Pátio de Eventos Municipal caracteriza 

finalidade pública suficiente para justificar a adoção das providências 

administrativas necessárias à desapropriação do imóvel, nos termos do 

Decreto-Lei Federal n.º 3.365/1941. 

  

A desapropriação pretendida destina-se à incorporação do bem ao 

patrimônio público municipal, para implantação de equipamento 

urbano de uso coletivo, compatível com as atribuições do Município e 

com o interesse da população local. 

  

A área indicada revela-se adequada à finalidade pretendida, tanto por 

sua dimensão quanto por sua localização, permitindo ao Município 

estruturar espaço próprio para eventos e atividades públicas, com 

melhor planejamento, controle e segurança. 

  

CONCLUSÃO. 
  

Diante do exposto, este Setor Técnico entende estar demonstrado o 

interesse público municipal na adoção das providências necessárias 

à desapropriação do imóvel urbano localizado na sede do Município 

de Quixaba/PE, com área de 23.181,79 m², correspondente a 

aproximadamente 2,3181 hectares, destinado à construção de 

Centro/Pátio de Eventos Municipal. 

  

A área mostra-se adequada à finalidade pretendida, o valor do imóvel 

encontra-se amparado por laudo de avaliação elaborado pela 

Comissão Municipal competente, e há informação de composição 
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administrativa com os herdeiros/interessados no valor global de R$ 

1.200.000,00, a ser dividido em 08 quotas de R$ 150.000,00. 

  

Assim, opina-se pelo prosseguimento do procedimento 

administrativo, com encaminhamento dos autos à Procuradoria 

Jurídica do Município para análise da viabilidade jurídica da 

desapropriação, elaboração ou validação da minuta de Decreto de 

Declaração de Utilidade Pública e definição das providências 

necessárias à formalização da desapropriação amigável ou, se 

necessário, judicial. 

  

Quixaba/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

LUÍZ PEREIRA NUNES JÚNIOR 
Responsável Técnico / Setor de Engenharia 

Município de Quixaba/PE 

  

JOSÉ ARNALDO DOS SANTOS 
Secretaria/Setor Competente 

Município de Quixaba/PE  

Publicado por: 
Rhaniel Cordeiro Nunes 

Código Identificador:34190A05 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 001/2026 

 

INTERESSADO: Município de Quixaba/PE 

  

ASSUNTO: Desapropriação de imóvel urbano para construção de 

Centro/Pátio de Eventos Municipal. 

  

DESPACHO: 
  

CONSIDERANDO a edição da Portaria n.º 277/2026 - GP, que 

instaurou o Procedimento Administrativo de Desapropriação 

destinado à instrução da possível desapropriação, amigável ou 

judicial, de imóvel urbano localizado na sede do Município de 

Quixaba/PE, com área de 23.181,79 m², correspondente a 

aproximadamente 2,3181 hectares, para fins de construção de 

Centro/Pátio de Eventos Municipal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de instrução regular do 

procedimento, com a reunião dos documentos técnicos, fiscais, 

cadastrais, dominiais, sucessórios, avaliativos e jurídicos necessários à 

adequada tomada de decisão administrativa; 

  

CONSIDERANDO que já constam ou deverão constar dos autos 

planta, memorial descritivo, laudo de avaliação, Portaria de nomeação 

da Comissão Municipal de Avaliação de Imóveis, certidões de óbito, 

formal de partilha, documentos pessoais dos interessados, declarações 

de cessão de direitos hereditários e demais documentos pertinentes; 

  

DETERMINO: 
  

1. A autuação, numeração e organização do presente procedimento 

administrativo, com capa própria, índice de documentos e juntada da 

Portaria de Instauração. 

  

2. A juntada aos autos dos seguintes documentos já recebidos pela 

Administração: 

  

I - levantamento planimétrico/planta de localização da área; 

II - memorial descritivo; 

III - Portaria n.º 262/2026, de nomeação da Comissão Municipal de 

Avaliação de Imóveis; 

IV - Laudo de Avaliação de Bem Imóvel, datado de 22 de setembro de 

2026; 

V - Formal de Partilha; 

VI - certidão de óbito de Sebastião de Oliveira Lima; 

VII - certidão de óbito de Terezinha Pereira de Jesus Oliveira; 

VIII - documentos pessoais dos herdeiros, sucessores, cessionários e 

cônjuges já encaminhados; 

IX - declarações/instrumentos de cessão de direitos hereditários já 

apresentados; 

X - demais documentos relacionados ao imóvel e aos interessados. 

  

3. Após a juntada, encaminhem-se os autos, sucessivamente: 

  

I - ao Setor Técnico/Engenharia, para manifestação técnica e 

justificativa de utilidade pública; 

II - ao Setor de Tributos/Cadastro Imobiliário, para informações 

fiscais e cadastrais; 

III - ao Cartório de Registro de Imóveis competente, caso necessário, 

mediante ofício, para obtenção ou confirmação da situação registral; 

IV - à Procuradoria Jurídica do Município, para análise da cadeia 

dominial e sucessória, viabilidade jurídica da desapropriação, minuta 

de Decreto de Utilidade Pública e providências de formalização 

amigável. 

  

Cumpra-se. 

  

Quixaba/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

ERICA FABIANNA MEDEIROS DOS SANTOS 
Secretária de Administração do Município de Quixaba-PE  

 

Publicado por: 
Rhaniel Cordeiro Nunes 

Código Identificador:70CBDE34 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE RIACHO DAS ALMAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DAS ALMAS - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 081/2026 – 1° 

TERMO ADITIVO 

 

DO OBJETO: Contratação de empresa de engenharia civil para 

execução dos serviços manutenção e requalificação da Cobertura da 

Quadra Poliesportiva da Vila Vitorino, Riacho das Almas/PE, de 

acordo com o Termo de Compromisso PAC nº 10453/2014, conforme 

Termo de Referência/Projeto contido no Anexo I do Edital. 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE RIACHO DAS ALMAS 

CONTRATADO: CIFRA ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA, 

INSCRIÇÃO NO CNPJ: 04.856.454/0001-10, ENDEREÇO 

COMPLETO: AV. DR. JOSÉ AUGUSTO MOREIRA, Nº 900, SL 

1807, SALA 1808, CASA CAIADA, CEP 53.130-410, OLINDA/PE. 

e-mail: LICITACOESCIFRA@GMAIL.COM 

CIFRAENGENHARIA21@GMAIL.COM. 

DO VALOR DO ADITIVO E ACRESCIMO:  
É objeto deste aditivo o acréscimo de 49,65% (quarenta e nove, 

sessenta e cinco por cento) respectivo contrato. O valor total do 

presente termo aditivo será de R$ 116.047,08 (cento e dezesseis mil, 

quarenta e sete reais, oito centavos). 
DO PRAZO: As demais cláusulas do aditivo, bem como as demais 

cláusulas contratuais permanecem inalteradas. 

  

Riacho das Almas/PE, 16 de setembro de 2026. 

  

DIOCLECIO ROSENDO DE LIMA FILHO 
Prefeito   

Publicado por: 
Gabrielle Paula de Lima 

Código Identificador:603919A5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DAS ALMAS - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2026 – Inexigibilidade ° 

026/2026 CONTRATO nº 0172/2026. Contratante O MUNICIPIO 

DE RIACHO DAS ALMAS, ESTADO DE PERNAMBUCO, 

pessoa jurídica de direito público, interno, inscrita no CNPJ sob o n° 

10.091.551/0001-61, situada à Rua Justo Fernandes da Mota, 68, 

Centro, Riacho das Almas-PE (CEP: 55120-000), neste ato neste ato 
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representada pelo seu Prefeito Constitucional o Sr. DIOCLÉCIO 

ROSENDO DE LIMA FILHO, Solteiro, brasileiro, inscrito no 

CPF/MF sob o nº 021.580.704-98 portador da Cédula de Identidade 

nº 4.445.032 SSP-PE, residente e domiciliado à Travessa Joaquim 

Bezerra, nº 45 - Centro, CEP 55.120.000, Riacho das Almas/PE. 

Contratada o MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº 

35.542.612/0001-90, com sede na Rua Eng. Oscar Ferreira, Nº 47, 

Casa Forte, Recife/PE, CEP 52.061-020, com endereço eletrônico em 

monteiro@monteiro.adv.br, neste ato representada pelo seu sócio 

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, 

advogado, devidamente inscrito na OAB/PE sob o Nº 11.338, 

mediante o que dispõe o art 54, parágrafo II da lei 14.133/21 e 

alterações posteriore. O presente Contrato tem por objeto a prestação 

de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da 

CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos 

valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios – FPM em 

razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis 

e de valores indevidamente retidos para o Município de Riacho das 

Almas/PE. O presente contrato tem vigência de 12 (doze) meses a 

contar da sua assinatura. No valor Em razão dos serviços descritos na 

CLÁUSULA PRIMEIRA, serão pagos ao CONTRATADO 

honorários advocatícios na proporção de R$0,20 (vinte centavos de 

real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais. 

  

RIACHO DAS ALMAS – PE, 15 de setembro de 2026  

  

DIOCLÉCIO ROSENDO DE LIMA FILHO   

CPF nº 021.580.704-98 

Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Gabrielle Paula de Lima 

Código Identificador:60EF5020 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DAS ALMAS - 

GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO - RESULTADO FINAL - CONCURSO 

 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2025 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIACHO DAS ALMAS, 

Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade com as disposições constantes no Edital do Concurso 

Público nº 001/2025, 

RESOLVE: 
HOMOLOGAR o Resultado Definitivo do Concurso Público nº 

001/2025, relativamente aos cargos de Assistente Social, Psicólogo, 

Nutricionista, Professor(a) – Educação Infantil, Psicopedagogo, 

Auxiliar de Consultório Dentário, Auxiliar de Serviços Gerais, 

Educador Físico e Técnico de Enfermagem PSF, destinados ao 

provimento de vagas das Secretarias Municipais de Assistência 

Social, Combate à Fome e Políticas para a Mulher, de Educação, de 

Saúde e de Serviços Urbanos, conforme a distribuição prevista no 

edital e os resultados finais apresentados pela banca organizadora 

Instituto IGEDUC, observadas as normas estabelecidas no 

instrumento convocatório e demais atos complementares. 

O resultado homologado contempla os candidatos aprovados nas 

modalidades de Ampla Concorrência e Pessoa com Deficiência 

(PcD), quando aplicável, conforme as listas definitivas publicadas 

pela banca organizadora. 

A presente homologação não abrange os cargos de Motorista de 

Categoria D e Motorista – Categoria “D” e “E”, nem o cargo de 

Agente Comunitário de Saúde, este último já objeto de 

homologação específica. 

Fica a Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas 

autorizada a adotar as providências necessárias para a convocação dos 

candidatos aprovados, observando-se rigorosamente a ordem de 

classificação, a disponibilidade de vagas, a necessidade da 

Administração Pública e os requisitos previstos no edital. 

Este Ato de Homologação entra em vigor na data de sua publicação. 

 O resultado poderá ser conferido em: igeduc.org.br 

  

 Riacho das Almas, 07 de outubro de 2026. 

DIOCLÉCIO ROSENDO DE LIMA FILHO 
Prefeito do Município de Riacho das Almas/PE  

Publicado por: 
Wêdja Nayane Santos 

Código Identificador:47E85224 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SAIRÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAIRÉ - FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE 

EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO 

– PAR 

Processo Administrativo nº 005/2026 – Chamamento Público nº 

001/2026. Contratante: Fundo Municipal de Saúde de Sairé/PE. 

Contratada: ALPHA LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS 

LTDA., CNPJ nº 45.710.012/0001-48. Objeto do credenciamento: 

prestação de serviços de coleta e transporte de amostras biológicas e 

de análise de exames laboratoriais aos usuários do SUS no Município 

de Sairé/PE. Decisão: O Secretário Municipal de Saúde, na qualidade 

de gestor do Fundo Municipal de Saúde, acolhendo o relatório da 

Comissão Processante e o Parecer Jurídico nº 14/2026, DECIDE: I – 

RECONHECER a prática da infração administrativa prevista no art. 

155, I, da Lei nº 14.133/2021 (inexecução parcial do contrato); II – 

APLICAR à contratada a sanção de ADVERTÊNCIA, com 

fundamento no art. 156, I, c/c § 2º, da Lei nº 14.133/2021; III – 

DECLARAR a EXTINÇÃO UNILATERAL do 

contrato/credenciamento, com o consequente descredenciamento da 

empresa, com fundamento no art. 137, I e II, c/c arts. 104, II, 138, I, e 

139 da Lei nº 14.133/2021; IV – DETERMINAR a redistribuição da 

demanda entre os demais laboratórios credenciados e, se necessário, a 

reabertura ou novo procedimento de credenciamento, assegurando a 

continuidade do atendimento aos usuários do SUS. Prazos recursais: 

3 (três) dias úteis contra a extinção do contrato (art. 165, I, "e") e 15 

(quinze) dias úteis contra a sanção de advertência (art. 166), contados 

da intimação, dirigidos à autoridade prolatora. A íntegra da decisão 

encontra-se disponível nos autos do processo administrativo. 

  

Sairé/PE, 24 de setembro de 2026. 

  

MARCO JOSÉ GUILHERME DE PONTES 
Secretário Municipal de Saúde 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Sairé/PE  

 

Publicado por: 
Renata Raiane Silva Santos 

Código Identificador:1F00CB1C 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SALGUEIRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

234/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Salgueiro/PE, através da Secretaria de 

Cultura e Esportes, comunica a ABERTURA do Processo Licitatório 

Nº 234/2026 – Pregão Eletrônico N° 072/2026. Tipo: Serviço. Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS visando à futura e eventual contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços integrados de 

cronometragem eletrônica para eventos esportivos de corrida de rua, 

abrangendo a disponibilização de página/site de inscrição, instalação 

de sistema automatizado para apuração de resultados, fornecimento de 

dispositivos de identificação dos atletas (chips transponders) e 

materiais necessários para identificação visual (números de peito com 

alfinetes), voltado para eventos com capacidade para 500 (quinhentos) 

participantes por etapa, vinculados à Secretaria de Cultura e Esportes, 

conforme as especificações e os quantitativos descritos no Estudo 

Técnico Preliminar e no Termo de Referência em anexo. Valor 

estimado: R$ 37.657,98 (Trinta e sete mil, seiscentos e cinquenta e 

sete reais e noventa e oito centavos). Abertura da sessão no site: 
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www.licitacaosalgueiro.com.br. Recebimento das propostas: De 

08/10/2026 às 08:00h até dia 26/10/2026 às 08:00h. Data de Abertura 

da sessão: 26/10/2026 às 09h00. Informações e aquisição do edital no 

site da Prefeitura: www.salgueiro.pe.gov.br ou no site: 

www.licitacaosalgueiro.com.br. 

  

Salgueiro/PE, 07/10/2026. 

  

MARIA DAS GRAÇAS BARROS 
Pregoeira  

Publicado por: 
Maria Das Graças Barros 

Código Identificador:FFE58B77 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 195/2026 - PREGÃO 

ELETRÔNICO 056/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGUEIRO/PE, através de 

Secretaria de Saúde, comunica a ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO do Processo Licitatório Nº 195/2026 – Pregão 

Eletrônico Nº 056/2026. REGISTRO DE PREÇOS para contratação 

de empresa especializada no fornecimento de reagentes e insumos 

laboratoriais e na disponibilização, em regime de comodato, de 

equipamentos de Bioquímica e Hematologia para o Laboratório de 

Análises Clínicas da Secretaria Municipal de Saúde de Salgueiro/PE. 

Ficando adjudicadas e homologadas as seguintes propostas: 

ESPECIAL SAUDE DISTRIBUIDORA LTDA (54.129.296/0001-74) 

com o lote 3 a 6 no valor de R$ 222.605,50 (duzentos e vinte e dois 

mil seiscentos e cinco reais) e INNOVA DIAGNOSTICA 

COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA (06.260.394/0001-01) 

lote 01 e 02, no valor total de 190.527,14. Diante do resultado do 

certame a Secretária Municipal de Saúde no uso de suas atribuições, 

homologou no dia 06/10/2026, o processo acima referido. 

  

Salgueiro/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

CLÁUDIA MARIA ÂNGELO PEREIRA 
Secretária de Saúde 

  

Publicado por: 
Suzana da Cruz Rodrigues Lopes 

Código Identificador:8F3094AC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 197/2026 - PREGÃO 

ELETRÔNICO 058/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGUEIRO/PE, através de 

Secretaria de Saúde, comunica a ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO do Processo Licitatório Nº 197/2026 – Pregão 

Eletrônico Nº 058/2026. Objeto: Registro de preço para eventual e 

futura aquisição de insumos odontológicos para atender as 

necessidades do Centro de Especialidades Odontológicas e Atenção 

Primária da Secretaria de Saúde de Salgueiro, conforme 

especificações detalhadas na tabela em anexo a este Termo de 

Referência (anexo I) e conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. Empresas vencedoras valor total: R$ 646.338,04 

(seiscentos e quarenta e seis mil e trezentos e trinta e oito reais e 

quatro centavos): MEDBRASIL ATACADISTA HOSPITALAR 

LTDA (63063868000150) com os lotes: 104, 158, 172, 175 e 180 no 

valor total de R$ 6.097,98 (seis mil e noventa e sete reais e noventa e 

oito centavos). DISTRIBUIDORA ÁGUA BOA LTDA 

(44223526000106) com os lotes: 7, 45, 48, 49, 51, 54, 78, 100, 105, 

110, 111, 120, 122, 135, 136, 137, 150, 151 e 159 no valor total de R$ 

76.114,00 (setenta e seis mil e cento e quatorze reais). DENTAL 

OTIMA LTDA (59243026000103) com os lotes: 1, 23, 30, 31, 33, 

35, 36, 37, 56, 82, 99, 117 e 118 no valor total de R$ 26.766,30 (vinte 

e seis mil e setecentos e sessenta e seis reais e trinta centavos). 

BETANIAMED COMERCIAL LTDA (09560267000108) com os 

lotes: 40, 41, 94, 131, 184 e 185 no valor total de R$ 75.500,00 

(setenta e cinco mil e quinhentos reais). IN MEDICAL 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
(64865712000156) com os lotes: 2, 11, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 22, 32, 

34, 39, 47, 50, 52, 58, 60, 68, 69, 70, 71, 73, 77, 79, 81, 84, 85, 86, 87, 

88, 89, 90, 91, 92, 93, 101, 102, 103, 109, 112, 126, 128, 129, 133, 

134, 138, 139, 141, 143, 144, 146, 152, 153, 156, 160, 163, 164, 166, 

169, 170, 171, 173, 177, 178, 179 e 181 no valor total de R$ 

291.349,56 (duzentos e noventa e um mil e trezentos e quarenta e 

nove reais e cinquenta e seis centavos). E.C.S. TECNOLOGIA EM 

SAUDE, COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO 

LTDA (35706397000116) com os lotes: 24, 25, 27, 28, 29, 38, 106, 

114, 115, 116, 119, 124 e 140 no valor total de R$ 11.270,10 (onze 

mil e duzentos e setenta reais e dez centavos). APOGEU CENTER 

(02911193000168) com os lotes: 10, 13, 20, 21, 46, 61, 62, 64, 67, 72, 

75, 95, 125, 132, 142, 145, 149, 155, 161 e 176 no valor total de R$ 

59.170,50 (cinquenta e nove mil e cento e setenta reais e cinquenta 

centavos). HOSPITALAREMATERIAL MÉDICO EIRELI ME 

(18063588000198) com os lotes: 5, 6, 8, 9, 26, 42, 43, 53, 57, 59, 80, 

83, 96, 98, 108, 113, 121, 123, 127, 148, 162, 167, 174, 182 e 183 no 

valor total de R$ 100.069,60 (cem mil e sessenta e nove reais e 

sessenta centavos). Itens desertos/fracassados: 19, 55, 63, 65, 74, 

147, 154, 157, 165 e 168 e 3, 4, 44, 66, 76, 97, 107 e 130. Diante do 

resultado do certame a Secretária Municipal de Saúde no uso de suas 

atribuições, homologou no dia 07/10/2026, o processo acima referido. 

  

Salgueiro/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

CLÁUDIA MARIA ÂNGELO PEREIRA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Suzana da Cruz Rodrigues Lopes 

Código Identificador:E92D534F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 211/2026 - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 063/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGUEIRO/PE, através de 

Secretaria de Saúde, comunica a ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO do Processo Licitatório Nº 211/2026 – Pregão 

Eletrônico Nº 063/2026. Aquisição de um grupo gerador de energia 

estacionário à diesel na potência mínima entre 192/211 KVAs, para 

atender as necessidades da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 

24h, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

e seus anexos. Ficando adjudicadas e homologadas as seguintes 

propostas: MONTE & SA CONSTRUTORA, AR 

CONDICIONADO E MOTO-GERADORES LTDA-ME 
(13535906000152) com o lote 1 no valor de R$ 103.000,00 (cento e 

três mil reais). Diante do resultado do certame a Secretária Municipal 

de Saúde no uso de suas atribuições, homologou no dia 07/10/2026, o 

processo acima referido. 

  

Salgueiro/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

CLÁUDIA MARIA ÂNGELO PEREIRA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Suzana da Cruz Rodrigues Lopes 

Código Identificador:4335F0FF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO Nº 13 - CREDENCIAMENTO DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2025 - PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 193/2025 - INEXIGIBILIDADE Nº 079/2025 

 

O Secretário de Administração do Município de Salgueiro/PE, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela legislação pertinente, nos 

termos da contratação que declarou a licitação inexigível, com 

fundamento nos artigos 74 inciso IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, em consonância com o 79 da referida lei, com o seu objeto: 

Credenciamento de empresas para a prestação de serviços de 

condução de veículos pesados e de transporte de passageiros 

(categoria de CNH "D" ou superior), executados sob demanda, na 

modalidade de Módulos de Serviço, para atender às necessidades de 

transporte da frota do Município de Salgueiro/PE. 

  

RESOLVE:  
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Art. 1º - ADJUDICAR ao requerente habilitado, os objetos de 

credenciamento solicitados na forma do presente processo e da 

solicitação, pela ordem de requerimento, os seguintes: 

  

Nº 033 - 69.204.206 LUANN SAMPAIO ALBUQUERQUE 

TORRES, CNPJ sob o Nº. 69.204.206/0001-30.  

Art. 2º - Determinar ao Departamento de Licitações e Contratos que 

proceda com a expedição e convocação do(s) credenciado(s) para a 

devida assinatura do termo de Credenciamento, com os seguintes itens 

credenciados: 

  

ITEM OBJETO DO SERVIÇO UNIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

(R$) 

1 
Serviço de Condução de Veículo de PASSAGEIROS 

(Ônibus/Van/Ambulância) 
    

1.1 Diária de Serviço (pacote de 8h) Diária R$ 200,00 

1.2 Módulo de Demanda Pontual (até 4h) Módulo R$ 100,00 

2 Serviço de Condução de Veículo de CARGA (Caminhão)     

2.1 Diária de Serviço (pacote de 8h) Diária R$ 200,00 

2.2 Módulo de Demanda Pontual (até 4h) Módulo R$ 100,00 

  

Registre-se, Publique-se. 

  

Salgueiro-PE, 29 de setembro de 2026 

  

THYAGO ALVES ROCHA 
Secretário de Administração do Município de Salgueiro 

 

Publicado por: 
Marcella Thaís Cruz de Sá 

Código Identificador:6563BF0C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO Nº 21 CREDENCIAMENTO DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 012/2025 PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 237/2025 INEXIGIBILIDADE Nº 092/2025 

 

O Secretário de Administração do Município de Salgueiro/PE, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela legislação pertinente, nos 

termos da contratação que declarou a licitação inexigível, com 

fundamento nos artigos 74 inciso IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, em consonância com o 79 da referida lei, com o seu objeto: 

Credenciamento de empresas para prestação de serviços de condução 

de veículos leves, conforme demanda, na modalidade de Módulos de 

Serviço, para atender às necessidades do Município de Salgueiro/PE. 

  

RESOLVE:  

Art. 1º - ADJUDICAR ao requerente habilitado, os objetos de 

credenciamento solicitados na forma do presente processo e da 

solicitação, pela ordem de requerimento, os seguintes:  

Nº 040 . LUIZ FERNANDO MAIRINS PEREIRA, CNPJ sob o 

Nº. 69.423.433/0001-56. 
  

Art. 2º - Determinar ao Departamento de Licitações e Contratos que 

proceda com a expedição e convocação do(s) credenciado(s) para a 

devida assinatura do termo de Credenciamento, com os seguintes itens 

credenciados: 

  

ITEM OBJETO DO SERVIÇO UNIDADE 
VALOR UNITÁRIO 

ESTIMADO (R$) 

1 
Serviço de Condutor - Diária de Serviço 

(pacote de 8h) 
Diária R$ 180,96 

2 
Serviço de Condutor - Módulo de 

Demanda Pontual (até 4h) 
Módulo R$ 90,48 

  

Registre-se, Publique-se. 

  

Salgueiro-PE, 05 de outubro de 2026 

  

THYAGO ALVES ROCHA 
Secretário de Administração do Município de Salgueiro 

 

Publicado por: 
Marcella Thaís Cruz de Sá 

Código Identificador:079FD302 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SANHARÓ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANHARÓ - SECRETARIA 

DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE ATOS DE PESSOAL Nº 300/2026 07 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS A EDILMA DE ALMEIDA 

  

A Coordenadora do Departamento de Recursos Humanos da 

Secretaria de Administração de Sanharó, no uso de suas atribuições 

delegadas pela Portaria nº 42/2026, 

  

Resolve: 
  

Art. 1º Conceder, a Edilma de Almeida, matrícula nº 1123, agente 

comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, férias, referente 

ao período trabalhado de 03 de junho de 2024 a 02 de junho 2025. 

  

Parágrafo Único. O evento ora concedido tem prazo de 30 (trinta) 

dias. 

  

Art. 2º As férias tem início no dia 03 de novembro e término em 02 

de dezembro de 2026. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Sanharó, 07 de outubro de 2026. 

  

NATALLIA DE ARAUJO AQUINO VICTOR 
Coordenadora de Recursos Humanos  

Publicado por: 
Tamires da Silva Soares 

Código Identificador:A47A9B58 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 

 

CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 118/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 118/2026 – PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº. 012/2026 – Pregão Eletrônica nº 003/2026- O 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 11.196.515/0001-25, firma com a Empresa CAMPELO & 

MAGALHAES DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 09.467.823/0001-04, que tem como objeto 

dopresenteContratoa aquisição parcelada de bens e insumos de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), destinados aos 

órgãos e entidades integrantes do Poder Executivo do Município de 

Santa Cruz do Capibaribe-PE. Valor Total: R$ 71.550,50 (setenta e 

um mil, quinhentos e cinquenta reais e cinquenta centavos). 

Data da Assinatura: 17/09/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 
  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 119/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 119/2026 – PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº. 012/2026 – Pregão Eletrônica nº 003/2026- O 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 11.196.515/0001-25, firma com a Empresa DIGITALPAR 

INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

18.861.730/0001-42, que tem como objeto dopresenteContratoa 

aquisição parcelada de bens e insumos de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC), destinados aos órgãos e 

entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz 

do Capibaribe-PE. Valor Total: R$ 271.807,03 (duzentos e setenta e 

um mil, oitocentos e sete reais e três centavos). 

Data da Assinatura: 17/09/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES.  
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 120/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 120/2026 – PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº. 012/2026 – Pregão Eletrônica nº 003/2026- O 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 11.196.515/0001-25, firma com a Empresa FAP 

TECNOLOGIA E SOLUCOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

55.935.697/0001-84, que tem como objeto dopresenteContratoa 

aquisição parcelada de bens e insumos de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC), destinados aos órgãos e 

entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz 

do Capibaribe-PE. Valor Total: R$ 19.943,00 (dezenove mil, 

novecentos e quarenta e três reais). 

Data da Assinatura: 17/09/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 
  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 121/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 121/2026 – PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº. 012/2026 – Pregão Eletrônica nº 003/2026- O 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 11.196.515/0001-25, firma com a Empresa J & A E-

COMMERCE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.608.949/0001-

37, que tem como objeto dopresenteContratoa aquisição 

parcelada de bens e insumos de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TIC), destinados aos órgãos e entidades integrantes 

do Poder Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe-PE. 

Valor Total: R$ 211.666,60 (duzentos e onze mil, seiscentos e 

sessenta e seis reais e sessenta centavos). 

Data da Assinatura: 17/09/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 122/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 122/2026 – PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº. 012/2026 – Pregão Eletrônica nº 003/2026- O 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 11.196.515/0001-25, firma com a Empresa LICITASHOP 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

50.958.011/0001-57, que tem como objeto dopresenteContratoa 

aquisição parcelada de bens e insumos de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC), destinados aos órgãos e 

entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz 

do Capibaribe-PE. Valor Total: R$ 9.885,00 (nove mil, oitocentos e 

oitenta e cinco reais). 

Data da Assinatura: 17/09/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 
  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 123/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 123/2026 – PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº. 012/2026 – Pregão Eletrônica nº 003/2026- O 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 11.196.515/0001-25, firma com a Empresa 

MICROTECNICA INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 01.590.728/0009-30, que tem como objeto 

dopresenteContratoa aquisição parcelada de bens e insumos de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), destinados aos 

órgãos e entidades integrantes do Poder Executivo do Município de 

Santa Cruz do Capibaribe-PE. Valor Total: R$ 2.417,98 (dois mil, 

quatrocentos e dezessete reais e noventa e oito centavos). 

Data da Assinatura: 17/09/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 
  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 124/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 124/2026 – PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº. 012/2026 – Pregão Eletrônica nº 003/2026- O 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 11.196.515/0001-25, firma com a Empresa RPS 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 02.889.655/0001-98, que tem como objeto 

dopresenteContratoa aquisição parcelada de bens e insumos de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), destinados aos 

órgãos e entidades integrantes do Poder Executivo do Município de 

Santa Cruz do Capibaribe-PE. Valor Total: R$ 10.544,24 (dez mil, 

quinhentos e quarenta e quatro reais e vinte e quatro centavos). 

Data da Assinatura: 17/09/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 
  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 125/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 125/2026 – PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº. 012/2026 – Pregão Eletrônica nº 003/2026- O 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 11.196.515/0001-25, firma com a Empresa T L 

SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 49.490.183/0001-60, que tem como objeto dopresenteContratoa 

aquisição parcelada de bens e insumos de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC), destinados aos órgãos e 

entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz 

do Capibaribe-PE. Valor Total: R$ 27.494,33 (vinte e sete mil, 

quatrocentos e noventa e quatro reais e trinta e três centavos). 

Data da Assinatura: 17/09/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 
  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 126/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 126/2026 – PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº. 012/2026 – Pregão Eletrônica nº 003/2026- O 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 11.196.515/0001-25, firma com a Empresa TREDE 

CENTER COMMERCE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

59.095.876/0001-01, que tem como objeto dopresenteContratoa 

aquisição parcelada de bens e insumos de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC), destinados aos órgãos e 

entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz 

do Capibaribe-PE. Valor Total: R$ 7.176,60 (sete mil, cento e setenta 

e seis reais e sessenta centavos). 

Data da Assinatura: 17/09/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 
  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 128/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 128/2026 – PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº. 012/2026 – Pregão Eletrônica nº 003/2026- O 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 11.196.515/0001-25, firma com a Empresa VIP 

INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

07.626.697/0001-50, que tem como objeto dopresenteContratoa 

aquisição parcelada de bens e insumos de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC), destinados aos órgãos e 

entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz 

do Capibaribe-PE. Valor Total: R$ 89.100,00 (oitenta e nove mil e 

cem reais). 

Data da Assinatura: 17/09/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES.  

 

Publicado por: 
Rafael Aragão Silva Feitosa 

Código Identificador:2D58CCFD 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO DO SUL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO SUL - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO SUL/PE 
  

Processo Licitatório nº 038/2026. CPL. Pregão Eletrônico nº 

009/2026. Serviço. FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO 

PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LEVES, UTILITÁRIOS, PESADOS 

(COM E/OU SEM MOTORISTA) E MÁQUINAS PESADAS 

COM OPERADOR, DESTINADOS A SUPRIR AS 

NECESSIDADES OPERACIONAIS DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO DO 

SUL/PE, DE FORMA CONTÍNUA E ADEQUADA ÀS 

DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 

EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021. Orçamento 

estimado da presente contratação possuirá caráter sigiloso. Data para 

cadastro da proposta: a partir do dia 09/10/2026 até às 08h:00min 

do dia 27/10/2026. Abertura da Sessão de lances: 27/10/2026 às 

08h:30min (horários de Brasília), site www.bnc.org.br. Edital no site 
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www.bnc.org.br, no site 

https://transparencia.saobeneditodosul.pe.gov.br, e no Portal da 

Transparência do Município de São Benedito do Sul/PE. No horário 

de 08:00h às 13:00h, de segunda a sexta-feira, ou, ainda, através do e-

mail licitacao@saobeneditodosul.pe.gov.br. 

  

São Benedito do Sul/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ RINALDO DE FIGUEREDO LOPES 
Prefeito 

Publicado por: 
Jackson Fernando Torres Teodozio da Silva 

Código Identificador:A3C02B73 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO UNA 

 

AUTARQUIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES DE SÃO 

BENTO DO UNA - UNATTRAN 

EXTRATO DE ADITIVO – PRAZO – UNATTRAN – 1º TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 032/2025 

 

1º Termo Aditivo ao Contrato nº 032/2025; Aditivo de prazo e a 

reprogramação do valor do Contrato original referente: a contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços de buffet, de forma 

parcelada e sob demanda, para fornecimento de refeições e lanches 

aos servidores da Guarda Civil Municipal de São Bento do Una, 

durante eventos oficiais promovidos ou apoiados pelo Município e 

nos dias de feira livre, que também se enquadra como evento oficial 

da Prefeitura Municipal de São Bento do Una. Fica PRORROGADO 

por mais 12 (meses), passando o período de vigência de 07 de outubro 

de 2025 a 06 de outubro de 2026 para 07 de outubro de 2026 a 06 de 

outubro de 2027. Em razão da prorrogação da vigência contratual pelo 

período de 12 (doze) meses, fica reprogramado para o novo 

período contratual o valor de R$ 106.222,00 (cento e seis mil, 

duzentos e vinte e dois reais), correspondente ao valor originalmente 

contratado, observadas as quantidades, os preços unitários e as 

condições estabelecidas no Contrato nº 032/2025. Permanecem 

inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e condições 

estabelecidas no Contrato nº 032/2025, que não tenham sido 

expressamente modificadas pelo presente Termo Aditivo E pôr assim 

estarem justos e contratados, firmam o presente termo aditivo na 

forma da Lei Federal n° 14.133/2021, Em duas vias de igual teor. 

  

São Bento do Una - PE, 06 de outubro de 2026. 

  

-ISRAEL NUNES DE ANDRADE 
Diretor-Presidente da UNATTRAN 

Portaria GP nº 008/2025 

Publicado por: 
Samuel Alves de Souza 

Código Identificador:8396D6BB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - CPL/FMAS 

EXTRATO DE CONTRATO ADM. 032/2026 - PROC. ADM. 

006/2026 - DISPENSA 004/2026 - FMAS. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO UNA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Extrato de contrato Administrativo nº 032/2026 – Processo 

Administrativo 006/2026 – Dispensa Eletrônica 004/2026 - FMAS. 

Contrato Administrativo nº032/2026 – Processo 004/2026 – 

Dispensa Eletrônica 003/2026. Objeto: Aquisição de kits de 

natalidade – Enxovais, para eventual fornecimento à recém-

nascidos (neonato), que serão distribuídas às gestantes 

vulnerabilidade socioeconômica, atendidas pelos serviços sócio-

asssistênciais – Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS), do Fundo Municipal de Assistência Social, deste 

Município. Contratado (a) MIX POPULAR MM LTDA; inscrito 

(a) no CNPJ: sob o nº19.904.871/0001-68. Valor Global R$ 

58.007,70 (cinquenta e oito mil sete reais e setenta centavos). 

Vigência do contrato: 12 (doze) meses... de: 10/09/2026 a 

10/09/2027 -  

São Bento do Una, 10/09/2026 –  
  

MARTHONY DORNELAS SANTANA – 
Secretário do - FMAS.  

Publicado por: 
Jorge Luiz Maciel da Silva 

Código Identificador:55693957 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 88, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 88, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Aprova a Instrução Normativa SCI nº 001/2026, que 

disciplina a atuação da Secretaria de Controle Interno 

na análise prévia dos processos de contratação no 

âmbito do Poder Executivo Municipal de São Bento 

do Una/PE. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO UNA, 

ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e considerando o disposto na 

Lei Municipal nº 1.837/2009, DECRETA: 

  

Art. 1º Fica aprovada a Instrução Normativa SCI nº 001/2026, 

expedida pela Secretaria de Controle Interno, que define os pontos de 

controle, estabelece os critérios de seleção e disciplina a atuação da 

referida Secretaria na análise prévia dos processos de contratação no 

âmbito do Poder Executivo Municipal de São Bento do Una/PE, 

constante do Anexo Único deste Decreto. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

São Bento do Una/PE, em 07 de outubro de 2026 

  

PEDRO ALEXANDRE MEDEIROS DE SOUZA 
Prefeito 

  

ANEXO ÚNICO 
  

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 001/2026 
  

Dispõe sobre a definição dos pontos de controle, os critérios de 

seleção e a atuação da Secretaria de Controle Interno na análise prévia 

dos processos de contratação no âmbito do Poder Executivo 

Municipal de São Bento do Una/PE. 

  

O SECRETÁRIO DE CONTROLE INTERNO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO UNA, no uso 

de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal n. 

1.837/2009 e a Portaria GP n. 013/2025, 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 70 e 74 da Constituição 

Federal, que estabelecem as competências e finalidades do sistema de 

controle interno; 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, especialmente quanto ao planejamento das 

contratações, à pesquisa de preços, à governança e aos controles 

aplicáveis às contratações públicas; 

  

CONSIDERANDO a Resolução TC nº 114, de 09 de dezembro de 

2020, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, que dispõe 

sobre procedimentos de controle interno relativos a obras e serviços 

de engenharia a serem adotados pelas Administrações Públicas 

Estadual e Municipais do Estado de Pernambuco; 

  

CONSIDERANDO o art. 1º, § 3º, inciso IV, da Lei Municipal nº 

1.837/2009, que define pontos de controle como os aspectos 

relevantes das rotinas administrativas sobre os quais, em função de 

sua importância, grau de risco ou efeitos posteriores, deva haver 

procedimento de controle;  
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CONSIDERANDO o art. 3º, inciso XXIII, da Lei Municipal nº 

1.837/2009, que atribui ao Órgão Central do Sistema de Controle 

Interno o apoio à normatização, sistematização e padronização de 

procedimentos e rotinas operacionais, especialmente quanto à 

identificação e avaliação dos pontos de controle; 

  

CONSIDERANDO o art. 9º da Lei Municipal nº 1.837/2009, que 

estabelece a necessidade de definição dos pontos de controle, com 

indicação de responsáveis, regras, procedimentos e prazos; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 152/2023, 

com as alterações promovidas pelo Decreto nº 105/2024, que prevê a 

atuação da Secretaria Controle Interno previamente à publicação do 

edital; 

  

CONSIDERANDO a adoção do modelo das Três Linhas como 

referencial para a organização das responsabilidades de controle, 

distinguindo-se os controles inerentes à gestão e à condução dos 

processos, a atuação de orientação, acompanhamento e 

monitoramento e a avaliação independente realizada pela auditoria 

interna; 

  

CONSIDERANDO que a atuação preventiva da Secretaria de 

Controle Interno deve fortalecer, e não substituir, os controles 

exercidos pelos agentes e unidades responsáveis pelo planejamento, 

instrução e condução das contratações; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar a atuação 

preventiva da Secretaria de Controle Interno, mediante critérios 

objetivos de seleção que considerem a materialidade das contratações 

e os riscos relevantes identificados pela primeira linha de controle; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de concentrar a atuação preventiva 

da Secretaria de Controle Interno nos aspectos de maior relevância 

para o planejamento e a economicidade das contratações, 

especialmente quanto à adequação dos quantitativos, à pesquisa de 

preços e às condições necessárias à efetiva utilização do objeto, 

RESOLVE: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Esta Instrução Normativa define os pontos de controle, 

estabelece critérios de seleção e disciplina a atuação da Secretaria de 

Controle Interno na análise prévia dos processos de contratação no 

âmbito do Poder Executivo Municipal de São Bento do Una/PE. 

  

Art. 2º A atuação da Secretaria de Controle Interno terá caráter 

preventivo, orientador, seletivo e baseado em risco, sem prejuízo da 

realização de controle posterior por auditoria, monitoramento ou 

outros instrumentos de fiscalização. 

  

Art. 3º A análise prévia realizada pela Secretaria de Controle Interno 

será concentrada nos pontos de controle definidos nesta Instrução 

Normativa e não constitui revisão integral do processo, nem substitui 

as atribuições e responsabilidades das unidades responsáveis pelo 

planejamento, instrução, análise jurídica, condução e decisão da 

contratação. 

Art. 4º Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se: 

  

I – pontos de controle: os aspectos relevantes do processo de 

contratação, integrantes das rotinas administrativas, sobre os quais, 

em função de sua importância, grau de risco ou efeitos posteriores, 

deva incidir procedimento de controle; 

II – análise prévia: a atuação preventiva da Secretaria de Controle 

Interno realizada antes da publicação do edital ou da formalização da 

contratação, conforme o caso; 

III – unidade demandante: a unidade administrativa responsável pela 

identificação da necessidade e pelo planejamento e instrução inicial da 

contratação; 

IV – primeira linha de controle: os agentes e unidades responsáveis 

pelo planejamento, instrução, condução e decisão dos processos de 

contratação, aos quais compete identificar, avaliar e tratar os riscos 

relacionados às atividades sob sua responsabilidade e executar os 

respectivos controles; 

V – segunda linha de controle: a atuação da Assessoria Jurídica e da 

Secretaria de Controle Interno, no âmbito de suas respectivas 

competências, destinada a prestar orientação e realizar análise 

jurídica, acompanhamento e verificação dos controles aplicáveis aos 

processos de contratação, sem substituir as responsabilidades da 

primeira linha; 

VI – terceira linha de controle: a atividade de auditoria interna, 

exercida com independência funcional e destinada à avaliação 

sistemática dos processos de governança, gerenciamento de riscos e 

controles internos; e 

VII – análise posterior: a atuação da Secretaria de Controle Interno 

realizada após o prosseguimento ou conclusão de determinada etapa 

da contratação, mediante auditoria, monitoramento, amostragem ou 

outro procedimento de controle. 

  

CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO PARA ANÁLISE PRÉVIA 
  

Art. 5º Serão submetidos obrigatoriamente à análise prévia da 

Secretaria de Controle Interno os processos de contratação cujo valor 

estimado global seja igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão 

de reais), independentemente da modalidade, do procedimento 

adotado ou da natureza do objeto. 

  

Art. 6º Os processos com valor estimado inferior ao estabelecido no 

art. 5º poderão ser submetidos à análise prévia da Secretaria de 

Controle Interno quando o agente de contratação, pregoeiro ou 

responsável pela condução do procedimento, conforme o caso, 

identificar circunstância de risco elevado que, em razão das 

características do caso concreto, recomende atuação preventiva 

específica. 

§ 1º O encaminhamento previsto no caput deverá ser devidamente 

fundamentado, mediante indicação sucinta e objetiva da circunstância 

concreta que justifique a atuação da Secretaria de Controle Interno, 

especialmente em razão: 

  

I – da complexidade relevante ou do caráter incomum da contratação; 

II – da contratação de objeto ou solução sem histórico de contratação 

similar pela unidade demandante; 

III – da relevância estratégica ou operacional do objeto, quando 

eventual insucesso da contratação puder comprometer 

significativamente a continuidade ou a qualidade do serviço público; 

IV – do histórico de falhas, irregularidades ou dificuldades relevantes 

em contratações semelhantes; 

V – de elevada incerteza relacionada à definição dos quantitativos, à 

pesquisa de preços ou às condições necessárias à efetiva utilização do 

objeto; ou 

VI – de outra circunstância concretamente identificada capaz de 

elevar significativamente a probabilidade ou o impacto de insucesso 

da contratação. 

  

§ 2º A justificativa poderá constar do próprio despacho, memorando 

ou instrumento utilizado para encaminhamento do processo, 

dispensada a elaboração de formulário específico. 

  

§ 3º A mera existência de dúvida genérica, desacompanhada da 

indicação da circunstância concreta que justifique a atuação 

preventiva, não constitui fundamento suficiente para o 

encaminhamento do processo à Secretaria de Controle Interno. 

  

Art. 7º A Secretaria de Controle Interno poderá, independentemente 

dos critérios previstos nos arts. 5º e 6º, realizar análise prévia: 

  

I – mediante solicitação do Prefeito ou do Secretário da unidade 

demandante; ou 

II – de ofício, quando tomar conhecimento de circunstância que, em 

razão da materialidade, relevância ou risco, recomende sua atuação 

preventiva. 

  

CAPÍTULO III 

DOS PONTOS DE CONTROLE 
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Art. 8º Constituem pontos de controle prioritários da análise prévia 

realizada pela Secretaria de Controle Interno: 

  

I – o planejamento da contratação, especialmente quanto à adequação 

dos quantitativos, considerando, sempre que possível, o histórico de 

consumo ou de contratações anteriores e a justificativa para variações 

relevantes; 

II – a pesquisa de preços, quanto à observância do art. 23 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável; e 

III – a adequação operacional do objeto, especialmente quanto à 

existência das condições, estruturas, instalações, serviços ou 

contratações correlatas necessárias à sua efetiva utilização. 

  

Parágrafo único. A análise poderá alcançar outros aspectos 

relacionados aos pontos de controle previstos neste artigo quando 

necessários à compreensão da contratação ou diante de inconsistência 

relevante identificada no caso concreto. 

  

Art. 9º Na análise do planejamento e dos quantitativos, a Secretaria 

de Controle Interno verificará, sempre que aplicável, sua 

compatibilidade com o histórico de consumo ou de contratações 

anteriores da unidade demandante, devendo variações relevantes estar 

acompanhadas de justificativa suficiente no processo de contratação. 

  

Art. 10. Na análise da pesquisa de preços, a Secretaria de Controle 

Interno verificará sua conformidade com os parâmetros previstos no 

art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação aplicável, 

especialmente quanto à adequação das fontes utilizadas e à 

compatibilidade dos valores obtidos com o objeto pretendido. 

  

Art. 11. Na análise da adequação operacional, a Secretaria de 

Controle Interno verificará, quando aplicável, se existem ou foram 

devidamente previstas as condições necessárias à instalação, 

funcionamento e efetiva utilização do objeto. 

  

Parágrafo único. A análise prevista no caput considerará, entre 

outros aspectos pertinentes ao caso concreto, eventual necessidade de 

adequação de espaço físico, infraestrutura elétrica ou tecnológica, 

instalação, suporte, treinamento ou contratação complementar, 

especialmente quando sua ausência puder comprometer a utilização 

do objeto, a economicidade da contratação ou a garantia do bem. 

  

Art. 12. Os pontos de controle definidos neste Capítulo integram as 

rotinas administrativas do processo de contratação, cabendo às 

unidades responsáveis sua observância no âmbito de suas 

competências, sob acompanhamento da Secretaria de Controle 

Interno. 

  

CAPÍTULO IV 

DO FLUXO E DAS RESPONSABILIDADES DAS LINHAS DE 

CONTROLE 
  

Art. 13. A atuação prevista nesta Instrução Normativa observará a 

distribuição de responsabilidades segundo o modelo das Três Linhas, 

preservadas as competências legalmente atribuídas a cada agente e 

unidade administrativa. 

  

§ 1º Compete à primeira linha exercer os controles diretamente 

relacionados ao planejamento, à instrução, à condução e à decisão da 

contratação, não constituindo a atuação da Secretaria de Controle 

Interno etapa substitutiva desses controles. 

  

§ 2º A Assessoria Jurídica e a Secretaria de Controle Interno atuarão 

como segunda linha, no âmbito de suas respectivas competências, 

cabendo à Secretaria de Controle Interno, nos processos selecionados 

na forma desta Instrução Normativa, concentrar sua análise nos pontos 

de controle definidos no Capítulo III. 

  

§ 3º A auditoria interna, como terceira linha, poderá avaliar 

posteriormente a adequação e a efetividade dos controles exercidos 

pela primeira e pela segunda linhas, de acordo com o planejamento 

das atividades de auditoria. 

  

§ 4º O exercício, pela Secretaria de Controle Interno, de atividades 

próprias da segunda e da terceira linhas deverá preservar a 

independência e a objetividade da atividade de auditoria interna, 

vedada a assunção de responsabilidades próprias da gestão. 

  

Art. 14. Compete à unidade demandante promover a adequada 

instrução da fase de planejamento da contratação e responder pelas 

informações, estudos, estimativas e justificativas que fundamentem a 

demanda, especialmente quanto à necessidade da contratação, aos 

quantitativos e à pesquisa de preços. 

  

Art. 15. Compete ao agente de contratação, pregoeiro ou responsável 

pela condução do procedimento, conforme o caso, verificar o 

enquadramento do processo nos critérios de seleção previstos no 

Capítulo II e promover seu encaminhamento à Secretaria de Controle 

Interno, quando cabível. 

  

§ 1º Nos processos enquadrados no art. 5º, o encaminhamento 

decorrerá do próprio critério objetivo de valor, dispensada justificativa 

específica para a atuação da Secretaria de Controle Interno. 

  

§ 2º Nos processos enquadrados no art. 6º, o encaminhamento deverá 

conter a justificativa sucinta e objetiva prevista naquele dispositivo, 

dispensada qualquer formalidade adicional. 

  

Art. 16. Os processos sujeitos à análise prévia deverão ser 

encaminhados à Secretaria de Controle Interno após a conclusão da 

fase de planejamento e antes da publicação do edital ou da 

formalização da contratação, conforme o caso. 

  

Art. 17. Compete à Secretaria de Controle Interno realizar a análise 

objetiva dos pontos de controle previstos no Capítulo III, mediante 

utilização do checklist aplicável e emissão de manifestação nos 

termos desta Instrução Normativa. 

  

Art. 18. A atuação da Secretaria de Controle Interno não afasta nem 

transfere as responsabilidades atribuídas à unidade demandante, ao 

agente de contratação, ao pregoeiro, à assessoria jurídica, à autoridade 

competente ou aos demais agentes que atuem no processo. 

  

Art. 19. O não encaminhamento de processo sujeito obrigatoriamente 

à análise prévia poderá ser objeto de registro, recomendação ou outra 

providência de controle considerada cabível pela Secretaria de 

Controle Interno. 

  

Art. 20. Em situação excepcional na qual a espera pela análise prévia 

possa comprometer o atendimento da necessidade pública, o processo 

poderá prosseguir independentemente da manifestação da Secretaria 

de Controle Interno, mediante justificativa expressa da autoridade 

competente quanto à urgência e ao risco decorrente da demora. 

  

Parágrafo único. O processo poderá ser posteriormente encaminhado 

à Secretaria de Controle Interno para fins de registro e, quando 

cabível, realização de controle posterior. 

  

CAPÍTULO V 

DO PROCEDIMENTO DE ANÁLISE 
  

Art. 21. Recebido o processo, a Secretaria de Controle Interno 

realizará a análise dos pontos de controle aplicáveis no prazo de até 4 

(quatro) dias úteis. 

  

§ 1º O prazo poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, 

mediante justificativa registrada nos autos, quando a complexidade ou 

extensão da contratação assim exigir. 

  

§ 2º A solicitação de informações, documentos ou esclarecimentos 

complementares interrompe o prazo previsto no caput até o retorno do 

processo à Secretaria de Controle Interno. 

  

Art. 22. Decorrido o prazo previsto no art. 21 sem manifestação da 

Secretaria de Controle Interno, o processo poderá ter regular 

prosseguimento, sem prejuízo da realização de controle posterior. 
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Parágrafo único. O prosseguimento do processo na hipótese prevista 

no caput não implica manifestação tácita, aprovação ou validação dos 

atos pela Secretaria de Controle Interno. 

  

Art. 23. A análise será registrada mediante checklist padronizado, 

acompanhado, quando necessário, de manifestação sucinta da 

Secretaria de Controle Interno. 

  

Art. 24. A manifestação decorrente da análise prévia poderá: 

  

I – registrar a ausência de apontamentos relevantes quanto aos pontos 

de controle analisados; 

II – formular recomendações de aperfeiçoamento a serem avaliadas 

pela unidade competente; ou 

III – indicar inconsistências que demandem saneamento ou 

complementação antes do prosseguimento da contratação. 

  

Art. 25. As manifestações da Secretaria de Controle Interno possuem 

natureza opinativa e preventiva e serão limitadas ao escopo da análise 

realizada, não constituindo autorização, aprovação ou certificação 

integral da regularidade do processo de contratação. 

CAPÍTULO VI 

DO CONTROLE POSTERIOR 
  

Art. 26. Os processos não submetidos à análise prévia permanecem 

sujeitos à atuação posterior da Secretaria de Controle Interno, 

mediante auditoria, monitoramento, amostragem ou outro 

procedimento de controle. 

Art. 27. A seleção dos processos para controle posterior poderá 

considerar, entre outros critérios, a materialidade, relevância, histórico 

de ocorrências, natureza do objeto e riscos identificados durante ou 

após a contratação. 

  

Art. 28. As inconsistências identificadas em controle posterior 

poderão ensejar recomendações, medidas corretivas, comunicação à 

autoridade competente ou outras providências cabíveis, conforme a 

natureza e relevância da ocorrência. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 29. Os checklists e modelos de manifestação constantes dos 

Anexos desta Instrução Normativa constituem instrumentos 

operacionais para aplicação dos pontos de controle e padronização da 

atuação da Secretaria de Controle Interno. 

  

Art. 30. A Secretaria de Controle Interno avaliará periodicamente os 

resultados da aplicação desta Instrução Normativa, considerando, 

entre outros elementos: 

  

I – o número e o valor dos processos submetidos à análise prévia; 

II – a incidência e a natureza dos apontamentos realizados; 

III – a recorrência de inconsistências por objeto ou unidade 

administrativa; 

IV – a ocorrência de inconsistências relevantes em processos não 

submetidos à análise prévia; 

V – as ocorrências relevantes identificadas posteriormente na 

execução contratual; e 

VI – a efetividade dos critérios de materialidade e risco utilizados 

para seleção dos processos. 

  

Parágrafo único. Os resultados da avaliação poderão subsidiar a 

revisão dos critérios de materialidade e risco, dos pontos de controle e 

dos instrumentos previstos nesta Instrução Normativa. 

  

Art. 31. Integram esta Instrução Normativa: 

  

I – Anexo I – Checklist de Análise Prévia dos Processos de 

Contratação; 

II – Anexo II – Checklist Específico de Obras e Serviços de 

Engenharia; e 

III – Anexo III – Modelos de Manifestação da Secretaria de Controle 

Interno. 

  

Art. 32. Os instrumentos constantes dos Anexos poderão ser 

atualizados por ato da Secretaria de Controle Interno, desde que 

preservados os pontos de controle e os critérios de atuação 

estabelecidos nesta Instrução Normativa. 

  

Art. 33. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Controle 

Interno, observadas as competências legalmente atribuídas aos demais 

órgãos e agentes envolvidos no processo de contratação. 

  

Art. 34. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

São Bento do Una/PE, 06 de outubro de 2026. 

  

PEDRO HUGO SANTOS GALVÃO 
Secretário de Controle Interno 

  

ANEXO I 

CHECKLIST DE ANÁLISE PRÉVIA DOS PROCESSOS DE 

CONTRATAÇÃO 
  

INFORMAÇÕES BÁSICAS 
  

Processo nº:  

Secretaria:  

Modalidade/Procedimento:  
Valor estimado: R$ 

Objeto: 
  

1. PLANEJAMENTO E QUANTITATIVOS 
  
ITEM DESCRIÇÃO SIM NÃO N/A 

1 
O quantitativo encontra-se fundamentado no histórico de consumo ou de 

contratações anteriores, quando aplicável? 
      

2 
Havendo variação relevante em relação ao histórico, consta justificativa 

suficiente para o quantitativo pretendido? 
      

  

2. PESQUISA DE PREÇOS 
  
ITEM DESCRIÇÃO SIM NÃO N/A 

1 
Há conformidade da pesquisa de preços com o art. 23 da Lei nº 

14.133/2021? 
      

2 
As fontes utilizadas e os valores obtidos mostram-se compatíveis com as 

características do objeto pretendido? 
      

3 
Eventual impossibilidade de utilização dos parâmetros aplicáveis encontra-

se devidamente justificada no processo? 
      

  

3. ADEQUAÇÃO OPERACIONAL 
  
ITEM DESCRIÇÃO SIM NÃO N/A 

1 
Existem ou foram previstas as condições necessárias à instalação, 

funcionamento e efetiva utilização do objeto? 
      

2 
Quando necessária estrutura, instalação, serviço ou contratação correlata, 

sua disponibilização ou contratação encontra-se devidamente prevista? 
      

3 
Há circunstância operacional capaz de comprometer a utilização do objeto, 

sua economicidade ou a garantia do bem? 
      

  

OBSERVAÇÕES/APONTAMENTOS 
  

________________________________________________________

_____________ 
  

ANEXO II – CHECKLIST ESPECÍFICO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
  

A análise realizada por meio deste checklist limita-se à verificação da 

existência e da regular instrução documental dos elementos indicados, 

não compreendendo validação técnica de projetos, quantitativos de 

engenharia, memórias de cálculo, composições de custos, BDI ou 

demais elementos sujeitos à responsabilidade de profissional 

habilitado. 

  

INFORMAÇÕES BÁSICAS 
  

Processo nº:  

Secretaria: 

Modalidade/Procedimento: 

Valor estimado: R$  
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Objeto: 
  

1. PLANEJAMENTO E PROJETOS 
  
ITEM VERIFICAÇÃO SIM NÃO N/A 

1 
A necessidade da contratação encontra-se justificada nos documentos de 

planejamento? 
      

2 Consta Projeto Básico, quando exigível?       

3 

Constam, quando aplicáveis, os elementos que integram o Projeto Básico, 

especialmente desenhos/projetos, memorial descritivo, especificações 

técnicas, orçamento e cronograma físico-financeiro? 

      

4 Consta Projeto Executivo, quando exigível nesta fase da contratação?       

5 
Constam a identificação e a assinatura do responsável técnico nos 

documentos técnicos, quando exigíveis? 
      

6 
Constam as respectivas ART/RRT dos documentos técnicos, quando 

exigíveis nesta fase? 
      

  

2. ORÇAMENTO E FORMAÇÃO DO PREÇO 
  
ITEM VERIFICAÇÃO SIM NÃO N/A 

1 Consta planilha orçamentária da obra ou serviço de engenharia?       

2 Constam as composições de custos unitários, quando aplicáveis?       

3 Consta a composição do BDI, quando aplicável?       

4 
Consta a indicação das fontes ou sistemas referenciais de preços utilizados 

na elaboração do orçamento? 
      

5 Consta a data-base ou referência dos preços utilizados no orçamento?       

6 Consta cronograma físico-financeiro da obra ou serviço, quando aplicável?       

  

3. LICENÇAS E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO 
  
ITEM VERIFICAÇÃO SIM NÃO N/A 

1 
Consta a documentação relativa ao licenciamento ambiental ou 

manifestação quanto à sua exigibilidade, quando aplicável? 
      

2 
Constam as demais licenças, autorizações ou estudos exigíveis para a 

realização da obra ou serviço, quando aplicáveis? 
      

3 
Foram identificadas e consideradas, no planejamento, as condições 

necessárias ao início e à execução da obra ou serviço? 
      

4 

Quando necessária infraestrutura, serviço, intervenção ou contratação 

correlata para a execução ou posterior utilização do objeto, há previsão 

correspondente no processo? 

      

5 

Quando a execução da obra ou serviço alcançar imóvel de terceiro, consta a 

comprovação da disponibilidade jurídica da área, mediante desapropriação, 

instituição de servidão administrativa, autorização formal do proprietário ou 

outro instrumento juridicamente adequado, conforme o caso? 

      

  

RESULTADO DA ANÁLISE 
  

( ) Sem apontamentos relevantes 

( ) Com recomendações 

( ) Necessidade de ajuste/saneamento 

  

OBSERVAÇÕES/APONTAMENTOS 

________________________________________________________

_____________ 
  

Nota: A marcação dos itens deste checklist representa exclusivamente 

a verificação, pela Secretaria de Controle Interno, da existência e 

regular instrução documental dos elementos aplicáveis à fase 

analisada, não importando aprovação ou validação de seu conteúdo 

técnico. A responsabilidade pela elaboração, suficiência, precisão e 

correção dos projetos, orçamentos, quantitativos, composições de 

custos, BDI, memoriais de cálculo e demais elementos técnicos 

permanece atribuída aos agentes e profissionais legalmente 

competentes. 

  

ANEXO III 
MODELOS DE MANIFESTAÇÃO DO CONTROLE INTERNO  

1. MANIFESTAÇÃO SEM APONTAMENTOS 
  

Trata-se de análise prévia realizada pela Secretaria de Controle 

Interno no processo de contratação em epígrafe, nos termos da 

Instrução Normativa SCI nº 001/2026. 

  

A análise foi realizada no âmbito da segunda linha de controle e 

limitada aos pontos de controle definidos na referida Instrução 

Normativa, especialmente quanto ao planejamento e aos quantitativos, 

à pesquisa de preços e à adequação operacional do objeto. 

  

No âmbito dos pontos de controle examinados, não foram 

identificadas inconsistências relevantes que demandem providência 

prévia pela unidade responsável. 

  

O processo retorna à unidade competente para regular prosseguimento 

e adoção das decisões que lhe incumbem. 

  

2. MANIFESTAÇÃO COM RECOMENDAÇÕES 
  

Trata-se de análise prévia realizada pela Secretaria de Controle 

Interno no processo de contratação em epígrafe, nos termos da 

Instrução Normativa SCI nº 001/2026. 

  

A análise foi realizada no âmbito da segunda linha de controle e 

limitada aos pontos de controle definidos na referida Instrução 

Normativa. 

  

No âmbito dos pontos de controle examinados, foram identificados 

aspectos passíveis de aperfeiçoamento, especialmente quanto a: 

  

Os apontamentos acima possuem caráter recomendatório e deverão 

ser avaliados pela unidade competente no âmbito de suas atribuições. 

  

O processo retorna à unidade responsável para conhecimento, 

avaliação das recomendações e adoção das providências que entender 

cabíveis. 

3. MANIFESTAÇÃO COM NECESSIDADE DE AJUSTE 
  

Trata-se de análise prévia realizada pela Secretaria de Controle 

Interno no processo de contratação em epígrafe, nos termos da 

Instrução Normativa SCI nº 001/2026. 

  

A análise foi realizada no âmbito da segunda linha de controle e 

limitada aos pontos de controle definidos na referida Instrução 

Normativa. 

  

No âmbito dos pontos de controle examinados, foram identificadas 

inconsistências que demandam providência prévia da unidade 

responsável, especialmente quanto a: 

  

O processo retorna à unidade competente para avaliação e saneamento 

das inconsistências identificadas, previamente ao seu regular 

prosseguimento. 

  

4. DISPOSIÇÃO FINAL DO ANEXO 
  

Os modelos previstos neste Anexo possuem caráter orientador e 

deverão ser utilizados de forma padronizada pela Secretaria de 

Controle Interno, podendo ser adaptados conforme as peculiaridades 

do caso concreto, desde que preservada a objetividade, a clareza e a 

coerência com os pontos de controle definidos nesta Instrução 

Normativa. 

  

A manifestação da Secretaria de Controle Interno limita-se ao escopo 

efetivamente analisado e não importa aprovação, autorização ou 

certificação integral da regularidade do processo, permanecendo 

preservadas as competências e responsabilidades das demais linhas de 

controle. 

Publicado por: 
Kennedy Manso Oliveira 

Código Identificador:B51CB8DD 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO - COMISSAO 

PERMANENTE DE LICITACAO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo: 034/2026. Pregão Eletrônico: 019/2026. Aquisição de 

Equipamentos e Material permanente para atender as necessidades do 

Fundo Municipal de Saúde de São João de São João PE. Valor 

máximo global admitido: R$ 761.959,00. Limite para acolhimento das 

propostas: Às 08:00h do dia 21 de outubro de 2026. Abertura das 

propostas: Às 08:00h do dia 21 de outubro de 2026. Início da sessão 

de disputa: ÀS 10:00h do dia 21 de outubro de 2026. Informações no 

site: www.bnc.org.br, pelo telefone (87) 3784-1154 ou pelo e-mail: 

cpl.saojoaope2026@gmail.com.  
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São João, 07 de outubro de 2026- 

  

GLEICE IZABEL VELOSO DE OLIVEIRA- 
Ordenadora de Despesas  

Publicado por: 
Martha Pollyanna Araujo da Silva 

Código Identificador:025D935E 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DO MONTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOAQUIM DO 

MONTE 

 

 AVISO DE LICITAÇÃO 
  

Concorrência N° 003/2026 – PL N° 010/2026 - OBJETO: 

REFORMA DO CENTRO DE SAÚDE FREI DAMIÃO, AVENIDA 

ESTÁCIO COIMBRA, Nº 54, CENTRO, SÃO JOAQUIM DO 

MONTE - PE, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e no Projeto Básico, Planilhas, Projetos, 

Cronograma. Valor Máximo Aceitável R$ 1.023.709,46 (um milhão, 

vinte e três mil, setecentos e nove reais e quarenta e seis centavos). 

Inicio de recebimento de proposta: dia 08/10/2026 até 26/10/2026, às 

08:00 horas, no site www.bnc.org.br. INÍCIO DA DISPUTA: 26 DE 

OUTUBRO DE 2026 ÀS 10H00MIN no site: www.bnc.org.br. 

Município de São Joaquim do Monte, Av. Estácio Coimbra, 45 – 

Centro – São Joaquim do Monte – PE, CEP 55670-000; Edital, anexos 

e outras informações podem ser obtidas no mesmo endereço da sessão 

de abertura, através do fone: 81-3753-1156, no horário das 08:00h às 

13:00h, E-mail: cpl@saojoaquimdomonte.pe.gov.br, no horário das 

08:00h às 13:00h, de segunda a sexta-feira ou através dos sites: 

www.saojoaquimdomonte.pe.gov.br e www.bnc.org.br. 

  

São Joaquim do Monte/PE, 07/10/2026 

  

SARAH MAKSSUELEN BATISTA ALVES 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Sarah Makssuelen Batista Alves 

Código Identificador:A37D6EA6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DO MONTE 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

ERRATA 
  

TERMO DE RATIFICAÇÃO: Reconheço e ratifico a 

INEXIGIBILIDADE Nº 016/2026, PROCESSO Nº 039/2026, 

destinado à ONDE SE LÊ: Contratação da apresentação de show 

artístico que se realizará no dia 11 de outubro de 2026, em 

comemoração à Festa de Nossa Senhora Aparecida no Povoado 

Bananeirinha, Município de São Joaquim do Monte/PE, LEIA-SE : 

Contratação da apresentação de show artístico que se realizará no dia 

18 de outubro de 2026, em comemoração à Festa de Nossa Senhora 

Aparecida no Povoado Bananeirinha, Município de São Joaquim do 

Monte/PE. As demais informações continuam inalteradas. 

  

São Joaquim do Monte, 07 de outubro de 2026. 

  

EDUARDO JOSÉ DE OLIVEIRA LINS 
Prefeito.  

Publicado por: 
Sarah Makssuelen Batista Alves 

Código Identificador:29C78CF1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA DE Nº 856, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

LEI ORDINÁRIA DE Nº 856, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe acerca da ratificação do protocolo de 

intenções do Consórcio Nacional para Gestão 

Climática e Prevenção de Desastres (Conclima) e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DO 

MONTE, no uso de suas atribuições, nos termos da Lei Orgânica 

deste município e em conformidade com a legislação em vigor, faz 

saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º. Nos termos do art. 241 da Constituição Federal, da Lei 

Federal 11.107, de 6 de abril de 2005, e do Decreto Federal 6.017, de 

17 de janeiro de 2007, fica ratificado, em todos os seus termos, o 

protocolo de intenções firmado por este Município para participação 

do Consórcio Nacional para Gestão Climática e Prevenção de 

Desastres (Conclima), constituído sob a forma de associação pública, 

com personalidade jurídica de direito público. 

Art. 2º. O texto do protocolo de intenções segue anexo e é parte 

integrante desta lei. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

São Joaquim do Monte/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

EDUARDO JOSÉ DE OLIVEIRA LINS 
Prefeito 

  

SUBSCRIÇÃO DO PROTOCOLO DE INTENÇÕES  
O Município São Joaquim do Monte/PE, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ 10.122.661/0001-43, por meio do seu Chefe 

do Poder Executivo, Sr. Eduardo José de Oliveira Lins, manifesta a 

intenção de participar do Consórcio Nacional para Gestão Climática e 

Prevenção de Desastres (Conclima), e, para tanto, subscreve o 

respectivo Protocolo de Intenções por meio deste termo. 

  

São Joaquim do Monte, 07 de outubro de 2026. 

  

EDUARDO JOSÉ DE OLIVEIRA LINS 
Chefe do Poder Executivo  

Publicado por: 
Raiana Paula da Silva 

Código Identificador:6B7218C1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA DE Nº 857, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

LEI ORDINÁRIA DE Nº 857, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Altera a Lei Ordinária Municipal nº 794, de 5 de 

maio de 2025, para estabelecer que o valor do 

incentivo financeiro mensal destinado aos artesãos 

que atuam no Centro Cultural do Município seja 

fixado por decreto do Poder Executivo, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DO 

MONTE, no uso de suas atribuições, nos termos da Lei Orgânica 

deste município e em conformidade com a legislação em vigor, faz 

saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º O artigo 1º da Lei Ordinária Municipal nº 794, de 5 de maio 

de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica instituído o incentivo financeiro mensal destinado aos 

artesãos que exerçam suas atividades no Centro Cultural do 

Município, com o objetivo de fomentar a cultura, fortalecer a 

produção artesanal local e contribuir para a manutenção e o 

desenvolvimento das atividades realizadas no equipamento cultural 

municipal. 

§ 1º O valor mensal do incentivo financeiro será fixado por decreto do 

Poder Executivo, observadas a disponibilidade orçamentária e 

financeira do Município e a legislação fiscal aplicável. 

§ 2º O valor do incentivo poderá ser revisto por decreto do Poder 

Executivo, de acordo com a necessidade administrativa e a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 
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§ 3º O valor fixado será uniforme para todos os beneficiários que 

atendam aos requisitos estabelecidos nesta Lei.” 

Art. 2º O artigo 8º da Lei Ordinária Municipal nº 794, de 5 de maio 

de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta Lei por meio de 

decreto, inclusive quanto à fixação e à revisão do valor mensal do 

incentivo financeiro.” 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

São Joaquim do Monte/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

EDUARDO JOSÉ DE OLIVEIRA LINS 
Prefeito  

Publicado por: 
Raiana Paula da Silva 

Código Identificador:CBDC8394 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 05120/2026 

 

CONTRATO Nº 05120/2026, assinado em 07/10/2026. 

Objeto: Fornecimento de kits de leitura para Educação Infantil e Anos 

Iniciais do 1° ao 5°, para atender a Secretaria Municipal de Educação 

de São José do Belmonte. 

Processo Administrativo nº 05017/2026. 

Modalidade: Dispensa com Disputa nº SEDUC-DE-005/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria de Educação e Esportes, CNPJ nº 

30.886.645/0001-34. 

CONTRATADO: MAIS EDUCACAO DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS EDUCATIVOS LTDA, CNPJ nº 41.561.256/0001-55. 

Valor Global: R$ 63.740,00 (sessenta e três mil e setecentos e 

quarenta reais). 

Vigência Inicial: 7 de Outubro de 2026. 

Vigência Final: 6 de Outubro de 2027. 

  

Kelson Marcionilo de Medeiros Barros - Secretário Municipal de 

Educação e Esportes. 

  

São José do Belmonte - PE, 7 de Outubro de 2026. 

Publicado por: 
Romualdo de Carvalho Falcão 

Código Identificador:C75843EC 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 004/2026 – SEDUC 

 

EMENTA: Nomeia Comissão de Avaliação do 

Bônus de Desempenho Educacional (BDE) referente 

ao exercício de 2025, nos termos da Lei Municipal nº 

1.498/2025. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES 

DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE/PE, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e com fundamento 

na Lei Municipal nº 1.498, de 30 de junho de 2025, que institui o 

Bônus de Desempenho Educacional (BDE) no âmbito da Rede 

Pública Municipal de Ensino, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear a Comissão de Avaliação do Bônus de Desempenho 

Educacional (BDE) — exercício base 2025, órgão colegiado de 

caráter especial encarregado do exame, validação e saneamento dos 

registros funcionais para fins de concessão do benefício, com a 

seguinte composição: 

  

I- MARIA APARECIDA NUNES DE BARROS RODRIGUES, 

matrícula nº 1310, representante da Coordenação Pedagógica da 

SEDUC, na qualidade de Presidente; 

II- ADRIANA NUNES DE BARROS MELO, matrícula nº 2944, 

representante do Núcleo de Acompanhamento e Informações 

Educacionais ; 

III- MARIA LIGIA PEREIRA DE MENEZES, matrícula nº 911, 

representante do setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal 

de Educação; 

IV- FRANCILENE LUCAS DOS SANTOS FERRAZ, matrícula nº 

2966, representante do Conselho Municipal de Educação. 

  

Art. 2º - Compete à Comissão de Avaliação: 

I- verificar o cumprimento dos requisitos de habilitação previstos no 

art. 5º, §3º, da Lei Municipal nº 1.498/2025, em especial o 

comparecimento mínimo de 180 (cento e oitenta) dias letivos no 

exercício de 2025, bem como, para osprofessores, a frequência 

mínima de 80% (oitenta por cento) nas formações pedagógicas 

obrigatórias promovidas pela SEDUC; 

II- conferir a lotação e o efetivo exercício dos servidores nas unidades 

escolares no ano-base da avaliação; 

III- examinar casos de regularização documental apontados no 

controle de habilitação, em especial a duplicidade de registro de 

matrículas e eventuais divergências de função ou lotação; 

IV- elaborar parecer conclusivo e consolidar o resultado na planilha 

de controle de habilitação. 

V- atestar o resultado da habilitação dos servidores contemplados com 

o BDE - exercício base 2025, lotados na Escola Municipal José 

Dantas de Araújo e Escola Municipal Norberto Gomes dos Santos 

Sidé. 

  

Parágrafo único. O ateste de que trata o caput condiciona-se à 

comprovação, pelos professores, da frequência mínima 180 dias 

letivos trabalhados e de 80% nas formações pedagógicas obrigatórias 

da SEDUC, mediante declaração do setor competente, que integrará o 

processo de pagamento. 

  

Art. 3º - A Comissão de Avaliação terá o prazo de 03 (três) dias 

úteis, contados da publicação desta Portaria, para concluir os 

trabalhos e encaminhar o parecer conclusivo e a planilha de 

habilitação à Secretaria Municipal de Educação e Esportes. 

  

Art. 4º - A Secretaria Municipal de Administração e Finanças deverá 

proceder ao pagamento do BDE aos servidores habilitados, mediante 

folha suplementar ou outra forma legalmente admitida, observado o 

prazo previsto no art. 5º, §4º, da Lei Municipal nº 1.498/2025. 

  

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

São José do Belmonte/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

KELSON MARCIONILO DE MEDEIROS BARROS 
Secretário Municipal de Educação e Esportes 

Portaria de Nomeação nº 002/2025 

  

Publicado por: 
Romualdo de Carvalho Falcão 

Código Identificador:A9478BDF 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº SESAU-

PE-022/2026 

 

A Prefeitura Municipal de São José do Belmonte – PE, torna público 

para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide 

da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 

Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 

Menor Preço Global, objetivando Aquisição de sistema de impressão 

laser a seco para filmes radiológicos, com fornecimento de filmes 

compatíveis, instalação, treinamento e acessórios, visando atender às 

necessidades da Unidade Mista Leônidas Pereira de Meneses, para 

realização de exames radiológicos e demais modalidades médicas com 
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qualidade diagnóstica no valor estimado de R$ 354.775,00 (trezentos 

e cinquenta e quatro mil e setecentos e setenta e cinco reais). A sessão 

será realizada através do Portal LIcita Belmonte, pelo endereço 

eletrônico licitasjdobelmontepe.com.br, com data de abertura 

agendada para 21 de Outubro de 2026 às 09:00 horas. O edital e seus 

anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 

Município pelo endereço www.saojosedobelmonte.pe.gov.br, ou ainda 

pelo endereço Portal LIcita Belmonte, licitasjdobelmontepe.com.br e 

ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

  

São José do Belmonte - PE, 7 de Outubro de 2026. 

  

ROMUALDO DE CARVALHO FALCÃO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Romualdo de Carvalho Falcão 

Código Identificador:E38F8283 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO EGITO 

 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 234, DE 07 DE OUTUBRO DE 

2026. 

 

Ementa: exonera servidor(a) do cargo de CHEFE 

DE SETOR e dá outras providências. 

  

O Exmo. Sr. Prefeito de São José do Egito/PE, Ilmo. Fredson 

Henrique de Oliveira Brito, no uso das suas atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º -Exonerar, a pedido, o(a) servidor(a)MATHEUS CAYO DA 

SILVA OLIVEIRA, do cargo em comissão deCHEFE DE SETOR, 

simbologia CC6, lotado(a) naSECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA, conforme Legislação Municipal. 

  

Art. 2º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de outubro de 2026. 

  

Art. 3º -Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Publique-se 

Registre-se 

Cumpra-se 
  

São José do Egito/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

FREDSON HENRIQUE DE OLIVEIRA BRITO 
Prefeito Municipal de São José do Egito/PE 

Publicado por: 
Yasmin Yone Aguiar Feitosa 

Código Identificador:36E31CF6 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 235, DE 07 DE OUTUBRO DE 

2026. 

 

Ementa: Altera o inciso V do art. 1º da Portaria 

Municipal nº 436/2025, que dispõe sobre a 

designação de servidores responsáveis pelo atesto de 

notas fiscais no âmbito do Município de São José do 

Egito e dá outras providências. 

  

O Exmo. Sr. Prefeito de São José do Egito/PE, Ilmo. Fredson 

Henrique de Oliveira Brito, no uso das suas atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDOa necessidade de atualização da designação de 

servidor responsável pelo atesto de notas fiscais junto à Secretaria 

Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º -Fica alterado o inciso V do art. 1º da Portaria Municipal nº 

436, de 05 de agosto de 2025, para substituir o servidor DENNER 

ADLER SOARES SOUSA – Matrícula nº 0039085 pela servidora 

VANUSA APARECIDA SOUSA – Matrícula nº 0038951, passando 

a vigorar com a seguinte redação: 

  

V – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE:SERVIDOR(A):VANUSA APARECIDA SOUSA – 

Matrícula nº 0038951 
  

Art. 2º -Permanecem inalterados os demais dispositivos da Portaria 

Municipal nº 436/2025. 

  

Art. 3º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se 

Registre-se 

Cumpra-se 
  

São José do Egito/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

FREDSON HENRIQUE DE OLIVEIRA BRITO 
Prefeito Municipal de São José do Egito/PE  

Publicado por: 
Yasmin Yone Aguiar Feitosa 

Código Identificador:1B85CDF0 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE FÉRRER 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 03/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 01/2026 - FMS 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO 

PARCELADA DE MATERIAIS PENSOS DESTINADOS AO 

SUPRIMENTO DAS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE SÃO VICENTE FÉRRER – PE. 

  

-Ata registro de preços: 01/2026 
EMPRESA: INOVAÇÃO DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, 

CNPJ: 38.412.815/0001-50. 

Valor: R$ 543.213,38 (quinhentos e quarenta e três mil duzentos e 

treze reais e trinta e oito centavos). 

  

-Ata registro de preços: 02/2026 
EMPRESA: MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM 

MEDICA LTDA, CNPJ: 10.779.833/0001-56. 

Valor: R$ 95.220,00 (noventa e cinco mil duzentos e vinte reais). 

  

-Ata registro de preços: 03/2026 
EMPRESA: MEDIAL SAÚDE CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO 

LTDA, CNPJ: 63.177.106/0001-85. 

Valor: R$ 68.887,00 (sessenta e oito mil oitocentos e oitenta e sete 

reais). 

  

-Ata registro de preços: 04/2026 
EMPRESA: SAUDENORD COMERCIO HOSPITALAR LTDA, 

CNPJ: 62.077.080/0001-30. 

Valor: R$ 39.138,40 (sessenta e oito mil oitocentos e oitenta e sete 

reais). 

  

-Ata registro de preços: 05/2026 
EMPRESA: N & J DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ: 

58.181.756/0001-64. 

Valor: R$ 36.502,50 (trinta e seis mil quinhentos e dois reais e 

cinquenta centavos). 

  

-Ata registro de preços: 06/2026 
EMPRESA: ROSILENE VIEIRA LOPES EPP, CNPJ: 

10.279.430/0001-48. 
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Valor: R$ 7.020,00 (sete mil e vinte reais).  

-Ata registro de preços: 07/2026 
EMPRESA: MEDBRASIL ATACADISTA HOSPITALAR LTDA, 

CNPJ: 63.063.868/0001-50. 

Valor: R$ 1.770,20 (mil setecentos e setenta reais e vinte centavos). 

  

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 

com a renovação dos quantitativos inicialmente registrados, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

  

MARIA SILVANA CAVALCANTI DE MOURA GONÇALVES 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Robson de Lima Silva 

Código Identificador:3B61C2CB 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

PORTARIA CONJUNTA Nº 385/2026 – SAÚDE/EDUCAÇÃO 

 

EMENTA: Dispõe sobre a instituição do Grupo de 

Trabalho Intersetorial Municipal do Programa Saúde 

na Escola – GTI-M/PSE, no âmbito do Município de 

São Vicente Férrer-PE, e dá outras providências. 

  

AS SECRETRIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE E EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE FÉRRER 
  

ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais e 

regulamentares, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 196 e 205 da Constituição 

Federal, que asseguram os direitos à saúde e à educação; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 6.286/2007, que institui o Programa 

Saúde na Escola – PSE e estabelece diretrizes para sua 

implementação; 

  

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial nº 675/2008, que 

institui a Comissão Intersetorial de Educação e Saúde na Escola; 

  

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial nº 1.055/2017, que 

redefine as regras e critérios para adesão ao Programa Saúde na 

Escola – PSE e dispõe sobre o incentivo financeiro; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de promover a articulação 

intersetorial, a gestão compartilhada e a integração das políticas 

públicas de saúde e educação no âmbito municipal; 

  

RESOLVEM: 
  

Art. 1º. Fica instituído o Grupo de Trabalho Intersetorial Municipal 

do Programa Saúde na Escola – GTI-M/PSE, no âmbito do Município 

de São Vicente Férrer-PE, com a finalidade de planejar, executar, 

monitorar, avaliar e articular a implementação das ações do Programa 

Saúde na Escola. 

  

Art. 2º. Compete ao GTI-M/PSE: 

– apoiar a implementação dos princípios e diretrizes do Programa 

Saúde na Escola no planejamento, monitoramento, execução, 

avaliação e gestão dos recursos financeiros; 

– articular a inclusão dos temas relacionados às ações do PSE nas 

propostas pedagógicas das unidades escolares; 

– definir as unidades escolares públicas municipais, estaduais e, 

quando couber, federais a serem atendidas no âmbito do Programa; 

– promover a integração e o planejamento conjunto entre as equipes 

das unidades escolares e as equipes da Atenção Primária à Saúde; 

– subsidiar o processo de formalização e assinatura do Termo de 

Compromisso do 

  

PSE; 

– participar do planejamento integrado da formação dos profissionais 

de saúde e 

  

educação, bem como apoiar sua execução; 

– apoiar, qualificar e garantir o adequado preenchimento dos sistemas 

de monitoramento e avaliação do PSE; 

– propor estratégias de cooperação entre os entes federativos para a 

implementação e gestão do cuidado em saúde dos estudantes; 

– acompanhar e avaliar os resultados das ações desenvolvidas no 

âmbito do Programa. 

  

Art. 3º. O GTI-M/PSE será composto por representantes dos 

seguintes órgãos e entidades: 

  

Secretaria Municipal de Saúde: 
Secretário(a) Municipal de Saúde; 

Coordenador(a) da Atenção Primária à Saúde; 

Coordenador(a) do Programa Saúde na Escola; 

Coordenador(a) da vigilância alimentar e nutricional; 

  

II - Secretaria Municipal de Educação: 
Secretário(a) Municipal de Educação; 

Coordenador(a) do Programa Saúde na Escola; 

Diretora Geral de Ensino; 

Nutricionistas do Programa de Alimentação Escolar-PNAE; 

III- Conselho Municipal de Saúde: 
Coordenador de planejamento; 

  

Art. 4º. Os membros do GTI-M/PSE serão designados por ato dos 

titulares das respectivas Secretarias ou órgãos de origem. 

  

Art. 5º. A coordenação do GTI-M/PSE será exercida de forma 

conjunta pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Educação, 

podendo ser delegada a membros formalmente designados 

  

Art. 6º. O GTI-M/PSE reunir-se-á: 

– ordinariamente, com periodicidade mínima semestral; 

– extraordinariamente, sempre que convocado por sua coordenação. 

§ 1º As reuniões serão instaladas com a presença da maioria simples 

de seus membros. 

§ 2º As deliberações serão tomadas por maioria simples dos presentes. 

  

Art. 7º. A participação no GTI-M/PSE será considerada de relevante 

interesse público e não será remunerada. 

  

Art. 8º. As Secretarias Municipais de Saúde e de Educação poderão 

expedir normas complementares necessárias à execução desta 

Portaria. 

  

Art. 9º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

São Vicente Férrer -PE, 11 de Setembro de 2026. 

  

Secretário(a) Municipal de Educação 

  

Secretário(a) Municipal de Saúde 

  

ANEXO I 
  

RELAÇÃO NOMINAL DOS INTEGRANTES DO GRUPO DE 

TRABALHO INTERSETORIAL MUNICIPAL DO 

PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA. 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 
  

Secretário(a) Municipal de Saúde: 
Maria Silvana Cavalcanti Coordenador(a) da Atenção Primária: 

Rosiane de Souza Moura 

Coordenador(a) do Programa Saúde na Escola: 
Luis Henrique Guedes de Andrade Lima Coordenador(a) da 

Vigilância alimentar e nutricional: Victoria Régis Guedes de 

Andrade Coordenador(a) de planejamento: 

Deise Maria da Conceição  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:  

Secretário(a) Municipal de Educação: 
Maria do Céo Florencio de Souza Assis 
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Coordenador(a) do Programa Saúde na Escola: 
Victor Júnior Vicente da Silva 

Nutricionistas do Programa de Alimentação Escolar-PNAE; 
Daiane Veloso de Araújo Kariny Carlos da S. Borba 

  

ANEXO II 
  

RELAÇÃO DAS ESCOLAS E TEMAS A SEREM 

ABORDADOS 
  

Relação das Escolas do municipio: 
  

Escola Municipal Dr. Manoel Borba 

Escola Municipal Andre Cesário de Albuquerque 

Escola Municipal Pio Guerra 

Escola Municipal José Nilo 

Escola Municipal Albertina de Oliveira 

Escola Estadual Prof. João Barbosa de Almeida 

Escola Estadual EREM Coronel João Francisco 

Creche Municipal Haydee de Andrade 

Escola Particular Colégio Renascer Educação 

Escola Particular Educandário Tércio Correia 

Escola Particular Instituto Adelino Silva 

  

Temas a serem abordados: 
  

Verificação da situação vacinal (com foco na atualização da 

caderneta) 

Prevenção das violências e promoção da cultura de paz e direitos 

humanos 

Promoção da saúde mental 

Alimentação saudável e prevenção da obesidade 

Saúde sexual e reprodutiva e prevenção do HIV 

Combate ao mosquito Aedes aegypti e outras arboviroses 

Práticas corporais, atividade física e lazer 

Prevenção de violências e acidentes 

Prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras drogas 

Saúde bucal 

Auditiva e ocular 

Prevenção de doenças negligenciadas e Covid-19 

Publicado por: 
Gabriel Nunes da Silva 

Código Identificador:463E7EB9 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SERRITA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 116/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 
  

O Agente de Contratação (Pregoeiro) Municipal da Prefeitura 

Municipal de Serrita/PE comunica aos interessados que no dia 22 de 

outubro de 2026, às 09:00 horas, haverá Pregão na Forma 

Eletrônica, por meio da plataforma BLL Compras, cito 

https://bll.org.br/, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A CONFECÇÃO, IMPRESSÃO E 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS GRÁFICOS 

PERSONALIZADOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DE SERRITA-PE, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES, CONDIÇÕES E QUANTITATIVOS 

DEFINIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA. O Edital pode ser 

acessado através dos links: https://bll.org.br/, 

https://www.gov.br/pncp/pt-br e https://serrita.pe.gov.br/licitacao.php.  

  

Serrita - PE, 07 de outubro de 2026.  

  

RAIMUNDO LEONILSON BATISTA,  
Agente De Contratação. 

Publicado por: 
Raimundo Leonilson Batista 

Código Identificador:A2E0BFE4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 117/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2026 
  

O Agente de Contratação (Pregoeiro) Municipal da Prefeitura 

Municipal de Serrita/PE comunica aos interessados que no dia 22 de 

outubro de 2026, às 09:00 horas, haverá Pregão na Forma 

Eletrônica, por meio da plataforma BLL Compras, cito 

https://bll.org.br/, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA O FORNECIMENTO CONTÍNUO E PARCELADO DE 

MATERIAIS GRÁFICOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SERRITA/PE. O Edital pode ser 

acessado através dos links: https://bll.org.br/, 

https://www.gov.br/pncp/pt-br e https://serrita.pe.gov.br/licitacao.php.  

  

Serrita - PE, 07 de outubro de 2026 

  

RAIMUNDO LEONILSON BATISTA,  
Agente De Contratação. 

Publicado por: 
Raimundo Leonilson Batista 

Código Identificador:5EA8D906 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2026 - DISPENSA Nº 

032/2026 
  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE, Pessoa Jurídica 

de Direito Público Interno, Cadastrada no CNPJ nº 11.361.250/0001-

73, torna público aos interessados que realizará Processo Licitatório 

na modalidade Dispensa, nos termos do Artigo n° 75, inciso II da Lei 

14.133/2021 e Decreto Municipal n° 005/2024, conforme os critérios 

e procedimentos definidos no Aviso de Contratação Direta e demais 

anexos publicado no portal da Transparência 

(https://serrita.pe.gov.br/licitacao.php), objetivando a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

AQUISIÇÃO DE GUINCHO DE TRAÇÃO HIDRÁULICO, 

NOVO, DE PRIMEIRO USO, COM CAPACIDADE NOMINAL 

MÍNIMA DE TRAÇÃO DE 15.000 KGF (15 TONELADAS), 

DESTINADO A OPERAÇÕES DE ARRASTE, 

RECUPERAÇÃO, CARREGAMENTO E MOVIMENTAÇÃO 

DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PESADOS, 

COMPATÍVEL COM INSTALAÇÃO EM 

CAMINHÃO/PRANCHA OU VEÍCULO DE TRANSPORTE 

SIMILAR, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS. 
Recebimento das propostas de preços das empresas interessadas até o 

dia 13 de outubro de 2026 às 13h59min horário local. As propostas 

protocoladas serão julgadas no dia 14 de outubro de 2026 de às 

09:00 hrs. Raimundo Leonilson Batista, Agente De Contratação.  

  

Serrita - PE, 07 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Raimundo Leonilson Batista 

Código Identificador:4D47C458 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 119/2026 - DISPENSA 

ELETRONICA Nº 010/2026 
  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  
  

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SERRITA/PE, 

Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, Cadastrada no CNPJ nº 

31.062.604/0001-96, torna público aos interessados que realizará 

Processo Licitatório na modalidade Dispensa, nos termos do Artigo n° 

75, inciso II da Lei 14.133/2021, objetivando a proposta mais 

vantajosa para AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS 

DE INFORMÁTICA PARA ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DE SERRITA-PE, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E DEMAIS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE 

REFERÊNCIA. A sessão pública ocorrerá no site https://bll.org.br/ 

no dia 14 de outubro de 2026, às 08h00min. Aviso de Licitação 

disponível em https://www.serrita.pe.gov.br/ e 

https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

  

Serrita - PE, 07 de outubro de 2026. 

  

Publicado por: 
Raimundo Leonilson Batista 

Código Identificador:EC14E5FE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA - GABINETE DO 

PREFEITO 

EDITAL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA – PE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTES, 

TURISMO E JUVENTUDE 

COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

POLÍTICA CULTURAL – CMPC 
  

EDITAL Nº 002/2026 – SCETJ/COMISSÃO ELEITORAL 

DIVULGAÇÃO DAS CANDIDATURAS HOMOLOGADAS E 

DO RESULTADO DA HABILITAÇÃO DE ELEITORES – 

PROCESSO ELETIVO DOS REPRESENTANTES DA 

SOCIEDADE CIVIL NO CONSELHO MUNICIPAL DE 

POLÍTICA CULTURAL – BIÊNIO 2026/2028 
A COMISSÃO ELEITORAL do Conselho Municipal de Política 

Cultural de Serrita/PE, designada pela Portaria nº 001/2026 – SCETJ, 

nos termos do art. 4º do Decreto Municipal nº 045/2026, no uso de 

suas atribuições, com fundamento no art. 8º da Lei Municipal nº 915, 

de 8 de setembro de 2026, no Decreto Municipal nº 045, de 10 de 

setembro de 2026, e nos itens 6.2 e 9 do Edital nº 001/2026 – SCETJ, 

publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Pernambuco, Ano XVII, nº 4187, de 22 de setembro de 2026, e no 

sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Serrita, encerrado o 

período de inscrições de 23/09/2026 a 02/10/2026, TORNA 

PÚBLICO o resultado da análise dos pedidos de candidatura e de 

habilitação de eleitores, na forma a seguir. 

Art. 1º Ficam homologadas as candidaturas dos representantes da 

sociedade civil relacionadas no Anexo Único deste Edital, 

organizadas por segmento cultural. 

Art. 2º Não houve pedidos de habilitação de eleitor no período 

previsto no item 9 do Edital nº 001/2026 – SCETJ. 

Art. 3º Não houve indeferimento de pedido de candidatura. 

Art. 4º Os interessados poderão interpor recurso ou impugnar 

candidatura homologada no período de 08/10/2026 a 13/10/2026 (3 

dias úteis), conforme o item 9 do Edital nº 001/2026 – SCETJ, 

mediante petição dirigida à Comissão Eleitoral e protocolada na sede 

da SCETJ, no Centro Cultural do Vaqueiro José Peixoto de Alencar, 

em Serrita/PE, ou na sede da Prefeitura Municipal de Serrita/PE, no 

horário de expediente. 

Parágrafo único. Os recursos e impugnações serão julgados até 

19/10/2026, com a homologação definitiva das habilitações. 

Art. 5º Os segmentos sujeitos à Assembleia Eletiva e os segmentos 

com homologação automática por ausência de disputa, nos termos do 

art. 8º do Decreto Municipal nº 045/2026 e do item 7 do Edital nº 

001/2026 – SCETJ, serão divulgados em 20/10/2026, conforme o 

cronograma do item 9 do referido Edital. 

Art. 6º Em atenção ao princípio da necessidade previsto no art. 6º, III, 

da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), os 

números de CPF são divulgados de forma parcialmente mascarada, 

permanecendo os demais dados pessoais restritos aos autos do 

processo eletivo. 

Art. 7º Este Edital será publicado no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado de Pernambuco e no sítio eletrônico oficial da Prefeitura 

Municipal de Serrita, afixado na sede da Prefeitura e no Centro 

Cultural do Vaqueiro José Peixoto de Alencar, e divulgado no Portal 

da Transparência do Município, entrando em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Serrita/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

CARLOS SAMPAIO PEIXOTO FILHO 
Presidente da Comissão Eleitoral – Representante da SCETJ 

  

MARIA EDUARDA MARTINS DOS SANTOS BRINGEL 
Membro – Representante da Procuradoria-Geral do Município – Mat. 

4777 

  

JOSÉ LIMA DA SILVA 
Membro – Representante da Sociedade Civil 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA – PE 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTES, 

TURISMO E JUVENTUDE 
  

COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

POLÍTICA CULTURAL – CMPC 
  

EDITAL Nº 002/2026 – SCETJ/COMISSÃO ELEITORAL 

ANEXO ÚNICO – CANDIDATURAS HOMOLOGADAS 
  
SEGMENTO CULTURAL CANDIDATO(A) CPF 

Culturas populares e tradicionais, 

notadamente a cultura vaqueira 

JOSÉ ALFREDO BRINGEL MARCIANO 

LAVOR 
***.539.004-** 

MACIANO BEZERRA DE LAVOR ***.072.724-** 

Música 

FRANKLY LINDELANDIO GABRIEL 

SOARES 
***.550.294-** 

ELONI FREITAS DA SILVA ***.055.603-** 

Artesanato 
LUIS FELIPE LIRA DA SILVA ***.150.014-** 

ANTÔNIO GEOVANI LOPES ***.283.614-** 

Artes visuais e audiovisual 
BRENDO HENRIQUE DE OLIVEIRA ***.885.884-** 

EMMANOEL ANDRELINO PINTO ***.463.184-** 

Culinária tradicional 
MARIA NOGUEIRA DE S. SAMPAIO ***.884.144-** 

MARIA ZÉLIA DE LIMA NASCIMENTO ***.182.404-** 

 

Publicado por: 
Raimundo Leonilson Batista 

Código Identificador:5CDE777F 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SERTÂNIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISOS DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SERTÂNIA. AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 133/2026. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

062/2026 - Aquisição. Secretaria de Educação. Objeto: Registro de 

Preços para futura e eventual Aquisição de Mobiliário Escolar, 

destinado ao atendimento das necessidades das Unidades Escolares 

pertencentes ao Fundo Municipal de Educação de Sertânia – PE. Data 

da Abertura: 20 de outubro de 2026, às 08:00h. Valor estimado: R$ 

2.081.748,59 (dois milhões, oitenta e um mil, setecentos e quarenta e 

oito reais e cinquenta e nove centavos). Informações: Segunda a Sexta 
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– feira, de 08:00 às 14:00h, no prédio da Prefeitura/Setor de 

Licitações, Praça Dr. João Pereira Vale, Nº 20, Centro – Sertânia – 

PE. E nos E-mails: sertanialicitacoes2025@gmail.com e 

licitacaosertania2025@gmail.com. e pelo Número Telefone: (87) 9 

9198 6614 

  

GABRIEL SOUSA SOARES - 
Pregoeiro. 

  

ESTADO DE PERNAMBUCO. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SERTÂNIA. AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 166/2026. CREDENCIAMENTO Nº 006/2026. 
Serviço. Secretaria de Saúde. Objeto: Credenciamento de Pessoas 

Físicas e/ou Jurídicas para a Prestação de Serviços Médicos, 

destinados ao atendimento das necessidades assistenciais do Fundo 

Municipal de Saúde de Sertânia – PE. Data para se Credenciar: 08 de 

outubro de 2026 a 08 de outubro de 2027, às 23:59h. Valor estimado: 

R$ 2.872.833,60 (dois milhões, oitocentos e setenta e dois mil, 

oitocentos e trinta e três reais e sessenta centavos). Informações: 

Segunda a Sexta – feira, de 08:00 às 14:00h. no prédio da 

Prefeitura/Setor de Licitações, Praça Dr. João Pereira Vale, Nº 20, 

Centro – Sertânia – PE. E nos E-mails: 

sertanialicitacoes2025@gmail.com e 

licitacaosertania2025@gmail.com. e pelo Número Telefone: (87) 9 

9198 6614 Aline Rayane de Melo Pinheiro Balbino - Agente de 

Contratação. Edital no endereço eletrônico: 

www.portaldesertania.com.br e site https://sertania.pe.gov.br 

  

Publicado por: 
Luciana Estelita Lafayette Rabelo 

Código Identificador:1F6954DB 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SOLIDÃO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SOLIDÃO 

RETIFICAÇÃO DE DATA DA PORTARIA 023.2026 

 

RETIFICAÇÃO DE DATA DA PORTARIA Nº 23, DE 07 DE 

OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO E 

CONVOCAÇÃO PARA POSSE DOS 

CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO 

PÚBLICO EDITAL Nº 001/2024. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOLIDÃO – 

ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 
Art. 1º NOMEAR, para exercer o cargo de provimento efetivo, por 

ter sido aprovado e classificado em 2º lugar no concurso público nº 

01/2024, realizado por esta edilidade, de acordo com as normas do 

edital do aludido certame, devidamente homologado em 23 de 

dezembro de 2024, o Sr. CELSO CARLOS LIMEIRA DA SILVA 

para ocupar o cargo de TECNICO DE CONTROLE INTERNO. 

Art. 2º A posse dar-se-á após o cumprimento das exigências contidas 

no edital nº 01/2024, de forma que se recomenda observar as 

instruções contidas no anexo único desta Portaria para fins de 

apresentação dos documentos e adotar procedimentos necessários 

dentro do prazo, nos termos do edital do concurso público a que se 

submeteu e das Leis Municipais. 

Art. 3º O exercício deverá ter início no prazo de 5 (cinco) dias 

contados da data da posse. 

Art. 4º Tornar-se-á sem efeito o ato de nomeação se a posse não 

ocorrer dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

prosseguindo na nomeação dos demais candidatos aprovados. 

Art. 5º O estágio probatório é de 03 (três) anos conforme a 

Constituição Federal do Brasil. 

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA, 07 de outubro de 

2026. 

  

LUIZ VICENTE FERREIRA JUNIOR 
Presidente da Câmara Municipal 

  

ANEXO I 
  

Deverá o candidato comprovar atendimento dos requisitos exigidos no 

edital do concurso nº 01/2024, em especial os itens 14, 15 e 16; toda a 

documentação abaixo relacionada, sob pena de tornar-se sem efeito o 

ato de nomeação: 

ASO (ATESTADO DE SAÚDE ADMISSIONAL) - EXAME 

MÉDICO ADMISSIONAL, para comprovar saúde física e mental. 

02 fotos 3x4 recentes; 

Declaração de que exerce ou não outro cargo, emprego ou função 

pública, para os fins do disposto no art. 37, incisos XVI e XVII, da 

Constituição Federal e guia de contratação, disponibilizados e 

preenchidos na Secretaria da Câmara Municipal no ato da entrega de 

documentação; 

Disponibilização de e-mail e número de telefone; 

Carteira de Trabalho; 

Guia/Extrato PIS/PASEP (atualizada emitida pela CEF ou BB); 

CPF próprio; 

Carteira de Identidade ou documento único equivalente, de valor 

legal; 

Título Eleitoral e Comprovante de Votação na última eleição ou 

certidão de quitação com a Justiça Eleitoral; 

Certificado de reservista, se do sexo masculino; 

Certidão de Nascimento e CPF de todos os dependentes; 

Declaração Escolar (filhos maiores de 5 anos e menores de 14); 

Cartão de Vacinação atualizado próprio e de Filhos menores de 5 

anos; 

Certidão de Nascimento ou de Casamento (se for o caso devidamente 

averbada); 

Comprovante de Residência Atualizado; 

Documentação comprobatória de escolaridade; 

Número da conta Corrente do candidato 

Toda documentação ou eventual desistência do cargo, pode ser 

encaminhada pelo e-mail: camarasolidao2021@hotmail.com , no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias, para análise e conferência e entregues 

posteriormente, presencialmente, no ato da posse. 

A falta de qualquer documento indicado acima exigido, dentro do 

prazo estabelecido, implicará na perda do direito de posse no cargo 

para o qual o candidato foi habilitado, tornando sem efeito sua 

nomeação.  

Publicado por: 
Carlos Daniel Lopes Jesuino 

Código Identificador:7A1A232D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLIDÃO - GABINETE DO 

PREFEITO 

CONSELHO DE POLÍTICAS CULTURAIS E TURÍSTICAS DE 

SOLIDÃO-PE 

 

RESULTADO FINAL DA PRIMEIRA ETAPA 
  

A Prefeitura Municipal de Solidão, por meio da Secretaria Municipal 

de Cultura, Turismo e Juventude e do Conselho de Políticas Culturais 

e Turísticas de Solidão-PE, torna público o Resultado final da Etapa 

de Seleção do Edital de Chamamento Público nº. 01/2026 – Ademar 

Pereira da Silva, referente à Premiação Cultural com Recursos da 

Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, após 

a análise e julgamento dos recursos apresentados pelos agentes 

culturais. 

  

1. RESULTADO FINAL 
  

ARTESANATO: 
  
Nº Nome CATEGORIA PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

01 Alaide Soares Ferreira Artesanato 26 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

02 Ana Mércia Ferreira de Sousa Artesanato 45 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

03 
Damiana Cristina Teotonio de 

Oliveira 
Artesanato 21 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

04 Djeane Ramos da Silva Artesanato 25 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

05 Edilma Simões da Costa Oliveira Artesanato 38 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

06 Eliane da Silva Almeida Artesanato 27 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

07 Fabiana Pereira da Silva Cruz Artesanato 25 PONTOS CLASSIFICADO(A) 
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08 Gizelda Martins de Oliveira Artesanato 45 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

09 Gildete Martins de Siqueira Artesanato 33 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

10 Jozelia Simôa da Silva Godê Artesanato 36 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

11 Josivânia Simôa da Silva Melo Artesanato 29 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

12 Josefa Espinhara Alves Nogueira Artesanato 34 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

13 Josilma Simôa da Silva Farias Artesanato 27 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

14 Júlia Barbosa da Silva Veras Artesanato 26 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

15 
Leonice Alixandrino da Silva 

Ramos 
Artesanato 21 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

16 Maria Lúcia de Alcantara Silva Artesanato 50 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

17 Maria de Lourdes Rodrigues Ramos Artesanato 39 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

18 Maria de Lourdes Simões de Lima Artesanato 35 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

19 
Maria Djanice Batista Ramos da 

Silva 
Artesanato 36 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

20 
Maria Djanielle Batista Ramos da 

Silva 
Artesanato 25 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

21 Maria Lúcia Ramos de Morais Artesanato 31 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

22 Priscilia Ferreira dos Santos Soares Artesanato 36 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

23 Sandra Genu de Siqueira Simôa Artesanato 45 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

24 Severina Simões da Costa Artesanato 50 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

25 Sônia Galdino Ramos Artesanato 20 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

26 Welma Martins de Oliveira Artesanato 20 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

  

MÚSICOS: 
  
Nº NOME CATEGORIA PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

01 Antonio Ramos Godê Música 31 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

02 Artom Rodrigues Viturino Música 45 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

03 Cleneildo Ferreira Torres Música 27 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

04 Erivan Januário da Silva Música 31 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

05 Francisco De Assis dos Santos Música 30 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

06 José Carlos da Conceição Música 39 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

07 José Edivânio Simôa da Silva Música 37 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

08 José Nilton Dos Santos Música 29 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

09 José Edson de Oliveira Lima Música 30 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

10 Luiz Assis da Silva Música 39 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

11 Leandro Souza da Silva Música 30 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

12 Nivaldo Barros Ferreira Música 25 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

13 Silvio Márcio de Oliveira Silva Música 45 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

  

ARTES PLÁSTICAS: 
  
Nº NOME CATEGORIA PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

01 Alday Pereira da Silva Artes Plásticas 25 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

02 Jacielly Martins de Oliveira Artes Plásticas 33 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

03 Wellington Siqueira De Lima Artes Plásticas 38 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

  

ARTES LITERÁRIAS: 
  
Nº NOME CATEGORIA PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

01 
Lindinalda Vicente de 

Almeida 
Artes Literárias 45 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

02 
Rozália Viturino De Siqueira 

Sousa 
Artes Literárias 45 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

  

FOTOGRAFIA E CINEMA: AUDIO VISUAL: 
  
Nº NOME CATEGORIA PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

01 Jarbas da Silva Atanásio Áudio Visual 30 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

  

PRODUTORA CULTURAL: 
  
Nº NOME CATEGORIA PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

01 
Malena de Oliveira Santos 

Rodrigues 
Produtora Cultural 36 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

  

ESPAÇO E GRUPOS CULTURAIS: 
  
Nº NOME CATEGORIA PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

01 
Associação José Nunes 

Caldas – Rádio Serra Linda 
Espaço Cultural 40 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

02 
Associação dos 

Bacamarteiros de Solidão 

Culturas Tradicionais 

e Populares 
29 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

03 
Grupo de Xaxado 

Bandoleiros de Solidão 

Culturas Tradicionais 

e Populares 
40 PONTOS CLASSIFICADO(A) 

  

O resultado final contempla os agentes culturais selecionados e 

classificados, conforme os critérios, pontuações e regras estabelecidos 

no edital, observando-se a ordem de classificação, a distribuição das 

vagas e as políticas de ações afirmativas previstas. 

  

Os agentes culturais selecionados deverão ficar atentos à próxima 

etapa, referente à habilitação, devendo apresentar a documentação 

exigida no edital no período de 08 a 21 de outubro de 2026, 

conforme as orientações estabelecidas. 

  

A publicação do resultado final da seleção não representa, por si só, 

a concessão definitiva do prêmio, estando o recebimento 

condicionado ao cumprimento da etapa de habilitação e à 

apresentação da documentação exigida. 

  

Solidão-PE, 07 de outubro de 2026. 
  

ANTÔNIO CORREIA ALVES NETO 
Secretário de Cultura, Turismo e Juventude 

Presidente do Conselho Municipal de Políticas Culturais e Turísticas 

de Solidão-PE 

Publicado por: 
Maurício Batista da Silva 

Código Identificador:B20F8105 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLIDÃO - GABINETE DO 

PREFEITO 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- CMAS 

DE SOLIDÃO/PE 

 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 08/2026 
  

EMENTA: DISPÕE SOBRE A COMPOSIÇÃO DA 

MESA DIRETORA DO CONSELHO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS DE 

SOLIDÃO/PE, ESTABELECE CALENDÁRIO 

PARA AS REUNIÕES ORDINÁRIAS, APROVA A 

ATUALIZAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO E 

DISPÕE SOBRE A COMUNICAÇÃO E 

DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES DO CONSELHO. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

CMAS DE SOLIDÃO, Estado de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica da Assistência Social – 

LOAS (Lei Federal nº 8.742/1993), a Política Nacional de Assistência 

Social – PNAS, a Norma Operacional Básica do SUAS – 

NOB/SUAS, a Lei Municipal nº 306/2018 e demais normas 

aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de organização, fortalecimento e 

regularização do funcionamento do Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS de Solidão/PE; 

  

CONSIDERANDO as orientações apresentadas pela equipe técnica 

do Conselho Estadual de Assistência Social de Pernambuco – 

CEAS/PE, durante visita técnica realizada ao Município de Solidão, 

quanto à necessidade de estruturação e organização do CMAS em 

conformidade com as normativas vigentes; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de regularização da composição da 

Mesa Diretora do Conselho Municipal de Assistência Social, 

mediante escolha e apreciação dos respectivos cargos pelo Plenário; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecimento de calendário 

regular para realização das reuniões ordinárias mensais do Conselho, 

visando assegurar a continuidade dos trabalhos, do controle social e 

do acompanhamento da Política Municipal de Assistência Social; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de atualização do Regimento 

Interno do CMAS, com o objetivo de adequá-lo às normas legais e 

regulamentares vigentes, fortalecendo a organização, a segurança 

jurídica e a efetividade dos trabalhos do Conselho; 

  

CONSIDERANDO a apreciação e aprovação, pelo Plenário do 

CMAS, das matérias constantes da pauta da Reunião Ordinária 

realizada em 27 de agosto de 2026, 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º - Fica aprovada a composição da Mesa Diretora do Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS de Solidão/PE, composta 

pelos seguintes membros: 

  

I – Presidente: ADELIA BARROS FERREIRA ***.330.***-**; 

II – Vice-Presidente: VICTORIA BIANCA DE OLIVEIRA 

FERREIRA ***.026.***-**; 

III – Primeira Secretária: IRENILDA MEDEIROS DA SILVA 

***.442.***-**; 

IV – Secretária Executiva: CLARA REGINA BATISTA CANDEIAS 

***.882.***-**. 

  

Parágrafo único. A composição estabelecida no caput deste artigo foi 

submetida à apreciação e votação do Plenário do Conselho Municipal 

de Assistência Social, tendo sido aprovada pelos conselheiros 

presentes na Reunião Ordinária de 27 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º - Fica estabelecido que as reuniões ordinárias do Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS de Solidão/PE serão 

realizadas mensalmente, preferencialmente na última quinta-feira de 

cada mês, conforme calendário a ser organizado e divulgado pelo 

Conselho. 

  

Parágrafo único. Eventuais alterações na data das reuniões ordinárias 

poderão ocorrer diante de necessidade devidamente justificada, 

devendo a alteração ser comunicada previamente aos membros do 

Conselho. 

  

Art. 3º - Fica aprovada a atualização do Regimento Interno do 

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Solidão/PE, 

apresentado e apreciado pelo Plenário durante a Reunião Ordinária de 

27 de agosto de 2026. 

  

§ 1º - A atualização do Regimento Interno tem por finalidade adequar 

a organização e o funcionamento do Conselho às normas legais e 

regulamentares vigentes, conferindo maior segurança jurídica, 

organização e efetividade ao exercício de suas atribuições. 

  

§ 2º - O Regimento Interno atualizado passa a constituir instrumento 

orientador da organização, funcionamento, competências, 

procedimentos e demais disposições relativas ao Conselho Municipal 

de Assistência Social, observada a legislação aplicável. 

  

Art. 4º - Fica deliberada a criação e manutenção de página oficial do 

Conselho Municipal de Assistência. Social – CMAS de Solidão/PE na 

rede social Instagram, destinada à comunicação institucional, 

transparência e divulgação das ações desenvolvidas pelo Conselho. 

  

§ 1º A página deverá ser utilizada para divulgação das reuniões, 

atividades, deliberações, ações, informações de interesse público e 

demais iniciativas relacionadas ao funcionamento do CMAS. 

  

§ 2º - A alimentação e atualização da página deverão ocorrer de forma 

periódica, observando-se as atividades desenvolvidas pelo Conselho e 

os princípios da publicidade, transparência e interesse público. 

  

Art. 5º - O Conselho Municipal de Assistência Social deverá adotar os 

encaminhamentos administrativos necessários à implementação das 

deliberações constantes desta Resolução, especialmente quanto à 

regularização da Mesa Diretora, organização do calendário de 

reuniões, aplicação do Regimento Interno atualizado e estruturação 

dos meios de comunicação institucional do Conselho. 

  

Art. 6º - Esta Resolução deverá ser registrada nos arquivos do 

Conselho Municipal de Assistência Social e divulgada pelos meios 

institucionais disponíveis, para conhecimento dos conselheiros, do 

órgão gestor da Política de Assistência Social e da população do 

Município de Solidão-PE. 

  

Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação. 

  

Solidão-PE, 27 de agosto de 2026. 

  

 

ADÉLIA BARROS FERREIRA 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de 

Solidão-PE 

Publicado por: 
Maurício Batista da Silva 

Código Identificador:0F7FFFF7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLIDÃO - GABINETE DO 

PREFEITO 

DESPACHO DECISÓRIO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

Processo Administrativo nº: 037/2026 

Pregão Eletrônico nº: 020/2026 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para o 

fornecimento de coletes balísticos, novos, de primeiro uso, destinados 

à proteção individual dos agentes públicos do Município de 

Solidão/PE. 

Recorrente: TECBLIN LTDA. 

Recorrida: MANDACARU LOJA DE ARTIGOS MILITARES E 

DEFESA LTDA. 

  

I – RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÃO 

  

Trata-se de apreciação do recurso administrativo interposto pela 

empresa TECBLIN LTDA. contra a decisão do Agente de 

Contratação que classificou e habilitou a empresa MANDACARU 

LOJA DE ARTIGOS MILITARES E DEFESA LTDA. no âmbito do 

Pregão Eletrônico nº 020/2026. A recorrente fundamentou seu pedido 

alegando ausência de individualização do modelo do produto na 

proposta comercial, divergências na documentação técnica 

apresentada e erro na identificação do CNPJ no rodapé da proposta da 

vencedora. 

Acolho integralmente a fundamentação exarada no Parecer Jurídico de 

06 de outubro de 2026, elaborado pela Assessoria Jurídica do 

Município, cujas razões adoto como fundamento desta decisão: 

  

• Individualização do Objeto e Documentação Preexistente: Embora a 

primeira página da proposta comercial apresente omissão formal em 

relação ao termo "COMPETION IIIA", a proposta deve ser analisada 

em sua integralidade. A juntada da Nota Fiscal Eletrônica nº 

000.007.693 (que especifica expressamente o Painel Modelo 

PROTECTA COMPETION IIIA – CA nº 43.312), acompanhada do 

atestado de capacidade técnica e dos laudos do ReTEX nº 3133/17, 

comprova de forma inequívoca o modelo efetivamente ofertado desde 

antes do encerramento da disputa. 

• Atendimento aos Requisitos Técnicos: A documentação técnica 

acostada aos autos atesta a conformidade do modelo PROTECTA 

COMPETION IIIA às exigências da norma NIJ STD-0101.04 (nível 

IIIA) e ao item 15.3.4 do Termo de Referência. 

• Formalismo Moderado e Economicidade: A inexatidão formal no 

rodapé da proposta constitui erro material sanável que não afeta a 

identidade da licitante nem altera o conteúdo da oferta comercial. Nos 

termos do art. 12, III, da Lei nº 14.133/2021, falhas meramente 

formais que não comprometem a compreensão da proposta ou a 

qualificação não justificam o afastamento do certame. Ademais, a 

proposta da vencedora no montante de R$ 16.188,00 atende ao 

princípio da economicidade frente ao valor estimado de R$ 30.156,00. 

  

II – DECISÃO 

  

Diante do exposto, com fulcro na Lei nº 14.133/2021 e no parecer da 

Assessoria Jurídica: 

  

• CONHEÇO do recurso administrativo interposto por TECBLIN 

LTDA., porquanto tempestivo e cabível; 

• NEGO-LHE PROVIMENTO no mérito, mantendo incólume a 

decisão do Agente de Contratação que classificou e habilitou a 

empresa MANDACARU LOJA DE ARTIGOS MILITARES E 

DEFESA LTDA.; 

• CONDICIONO a manutenção da habilitação e a posterior 

adjudicação do objeto à confirmação, pelo setor técnico competente 

do Município, da suficiência formal dos documentos de conformidade 

do modelo efetivamente ofertado (PROTECTA COMPETION IIIA); 
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• DETERMINO à Comissão de Contratação / Agente de Contratação 

a notificação das licitantes sobre o teor desta decisão, adotando-se as 

providências para o regular prosseguimento do feito. 

  

Solidão/PE, 07 de outubro de 2026. 

  

MAYCO PABLO SANTOS ARAÚJO 

Prefeito  

Publicado por: 
Laiza Thainá Martins da Silva 

Código Identificador:64357113 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SURUBIM 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

NOTA DE IMPUTAÇÃO : PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DE RESPONSABILIZAÇÃO N.º 50/2026 

 

NOTA DE IMPUTAÇÃO 
  

Assunto: Processo Administrativo de Responsabilização n.º 50/2026 

  

Referência: Processo Licitatório nº 00021/2026, Pregão Eletrônico 

FMS nº 00009/2026 e Contrato nº 00157/2026 

  

Considerando os fatos relatados no memorando n.º 50.26, foi 

imputada à empresa CASTROMED MEDICAMENTOS E 

MATERIAIS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o n.º 24.868.172/0001-40, pela conduta punível de 

Inexecução total do pedido do objeto do contrato n.º 00157/2026, em 

afronta ao art. 155, inciso III, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

  

Por esta razão, a Comissão de Processo Administrativo de 

Responsabilização-CPAR, designada por meio da Portaria nº 051 de 

02 de fevereiro de 2026, elaborou-se a presente Nota de Imputação 

em obediência à determinação contida no art. 155, inciso III da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, podendo acarretar ao imputado (a) a 

aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com o 

Poder Executivo do Município de Surubim-PE, bem como 

descredenciamento nos sistemas de cadastramento de fornecedores 

pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas no 

edital, contrato e demais normas aplicáveis. 

  

Surubim, 08 de outubro 2026 

  

FLAVIANE LIMA DA SILVA 
Presidente da CPAR 

  

MARIA LUIZA FREIRE DE CARVALHO 
Secretária da CPAR 

  

ÉRIKA FERNANDA SILVA 
Membro da CPAR  

Publicado por: 
Érika Fernanda Silva 

Código Identificador:1C58C865 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00196/2026 PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00031/2026 

 

SETOR DE CONTRATAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00031/2026 Processo Licitatório Nº 

00196/2026. Pregão Eletrônico Nº 00031/2026. Tipo menor preço por 

Item. Registro de Preços para aquisição de luminárias públicas viárias 

com tecnologia LED e braços curvos, para atender as necessidades do 

Município de Surubim-PE. Conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.Valor: 

R$364.098,00 - Abertura da sessão pública: 10h do dia 21 de outubro 

de 2026. Início da fase de lances: Para ocorrer nessa mesma sessão 

pública. No site https://bnc.org.br/. Edital, anexos e outras 

informações podem ser obtidas no mesmo endereço eletrônico da 

sessão de abertura; pelos endereços eletrônicos: 

http://www.prefeiturasurubim.pe.gov.br/; www.gov.br/pncp ou 

através do fone: (81) 98528-6961, bem como no endereço do Setor de 

Contratações, situado no prédio da Prefeitura Municipal localizado na 

Rua João Batista, nº80 - Centro, Surubim-PE. De segunda a sexta-

feira, no horário das 08h às 13h. 

  

Surubim-PE, 07 de outubro de 2026. 

  

VIVIANE SUELLEM AMORIM E SILVA 
Pregoeira  

Publicado por: 
Viviane Suellem Amorim e Silva 

Código Identificador:CC67AB7A 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TACAIMBÓ 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000115/2026 

INEXIGIBILIDADE 00050/2026 RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE: Reconheço e ratifico a 

Inexigibilidade nº 00050/2026, Processo Licitatório nº 00115/2026, 

cujo objeto é Contratação artística do cantor “Jonas Esticado” para 

realização de apresentação musical com duração de 1h30min (uma 

hora e trinta minutos), no dia 16/10/2026, destinada a abrilhantar a 

XX Festa do Maxixe, a ser realizada no Município de 

Tacaimbó/PE. conforme solicitação da Secretaria Municipal de 

Turismo Cultura e Esportes anexo, para contratar diretamente com as 

empresa JONAS ESTICADO GRAVAÇÕES E EDIÇÕES 

MUSICAIS Rua Sebastião Palmeira, 2637, sala 22, Centro, Juazeiro 

do Norte/CE CNPJ nº 21.939.747/0001-80. Valor global: 

R$280.000,00 (duzentos e oitentamil reais). 

  

Em 07 de outubro de 2026. 

  

JOELDA LIMA DA SILVA PEREIRA 
Prefeita 

Publicado por: 
Daria Virgínia Gomes de Melo 

Código Identificador:8F8C7586 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00116/2026 

INEXIGIBILIDADE 00051/2026 RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE: Reconheço e ratifico a 

Inexigibilidade nº 00051/2026, Processo Licitatório nº 00116/2026, 

cujo objeto é Contratação artística da dupla “IGUINHO & 

LULINHA” para realização de apresentação musical com duração 

de 1h30min (uma hora e trinta minutos), no dia 17/10/2026, 

destinada a abrilhantar a XX Festa do Maxixe, a ser realizada no 

Município de Tacaimbó/PE. conforme solicitação da Secretaria 

Municipal de Turismo Cultura e Esportes anexo, para contratar 

diretamente com as empresa IL SHOW LTDA – AV. José de Souza 

Araújo AV 02, 360 – COHAB SÃO FRANCISCO - PETROLINA - 

PE, CNPJ nº 39.942.698/0001-08 Valor global: R$450,000,00 

(QUATROCENTOS E CINQUENTA MIL REAIS). 

  

Em 07 de OUTUBRO de 2026. 

  

JOELDA LIMA DA SILVA PEREIRA 
Prefeita 

Publicado por: 
Daria Virgínia Gomes de Melo 

Código Identificador:32D6DE6F 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO00117 /2026 

INEXIGIBILIDADE 00052/2026 RATIFICAÇÃO 

 



Pernambuco , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4199 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 122 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE: Reconheço e ratifico a 

Inexigibilidade nº 00052/2026, Processo Licitatório nº 00117/2026, 

cujo objeto é Contratação artística da dupla “MASTRUZ COM 

LEITE” para realização de apresentação musical com duração de 

1h30min (uma hora e trinta minutos), no dia 16/10/2026, destinada 

a abrilhantar a XX Festa do Maxixe, a ser realizada no Município de 

Tacaimbó/PE. conforme solicitação da Secretaria Municipal de 

Turismo Cultura e Esportes anexo, para contratar diretamente com as 

empresa DAM EVENTOS DIVERSIONAIS LTDA – Rua Barbosa de 

Freitas, 1741 – Sala 04- ALDEOTA - FORTALEZA - CE, CNPJ nº 

19.710.362/0001-02. Valor global: R$240.000,00 (duzentos e 

quarentamil reais). 

  

Em 07 de OUTUBRO de 2026. 

  

JOELDA LIMA DA SILVA PEREIRA 
Prefeita.  

Publicado por: 
Daria Virgínia Gomes de Melo 

Código Identificador:02469137 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00118/2026 

INEXIGIBILIDADE 00053/2026 RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE: Reconheço e ratifico a 

Inexigibilidade nº 00053/2026, Processo Licitatório nº 00118/2026, 

cujo objeto é Contratação artística da banda “FELIPÃO E FORRÓ 

MORAL” para realização de apresentação musical com duração de 

1h30min (uma hora e trinta minutos), no dia 17/10/2026, destinada 

a abrilhantar a XX Festa do Maxixe, a ser realizada no Município de 

Tacaimbó/PE. conforme solicitação da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura anexo, para contratar diretamente com as 

empresas PIKAP TURBINADA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA 

– Rua da Paz, 357 – GRAVATÁ - PERNANBUCO -PE, CNPJ nº 

37.836.460/0001-64. Valor global: R$180.000,00 (cento e oitenta mil 

reais). 

  

Em 07 de OUTUBRO de 2026. 

  

JOELDA SILVA DE LIMA PEREIRA 
Prefeita   

Publicado por: 
Daria Virgínia Gomes de Melo 

Código Identificador:4E0DC059 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TACAIMBÓ - GABINETE DA 

PREFEITA 

DECRETO Nº 83 

 

Estado de Pernambuco 

PREFEITURA DE TACAIMBÓ 
Palácio Municipal Dr. Joaquim Antônio Albuquerque da Silveira 

  

DECRETO N° 83/2025 
  

Dispõe sobre os procedimentos e prazos para o 

encerramento do exercício financeiro de 2025, no 

âmbito da Administração Pública Municipal de 

Tacaimbó, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE TACIMBÓ, JOELDA LIMA 

DA SILVA PEREIRA, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, que disciplina as normas gerais de direito financeiro 

aplicáveis à elaboração, execução, controle e demonstração dos 

orçamentos e balanços públicos; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar Federal nº 

101, de 4 de maio de 2000-Lei de Responsabilidade Fiscal, 

especialmente quanto a responsabilidade na gestão fiscal, à 

transparência e ao equilíbrio das contas públicas; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos 

uniformes, assegurar a consistência das informações orçamentárias, 

financeiras e patrimoniais e garantir o adequado encerramento do 

exercício financeiro, em observância aos princípios da legalidade, da 

eficiência e do equilíbrio fiscal; 

DECRETA:  
ART.1º. Os procedimentos e prazos relativos ao encerramento do 

exercício financeiro de 2025 no âmbito da administração Direta e 

Indireta do Município de Tacaimbó, inclusive dos Fundos Municipais, 

obedecerão às disposições deste Decreto. 

ART.2º. As Unidades Orçamentárias deverão encaminhar à Secretária 

Municipal de finanças, órgão responsável pelo planejamento 

orçamentário: 

I - As solicitações de abertura de créditos adicionais, remanejamentos 

e reservas orçamentárias, até 12 de dezembro de 2025; 

II- Os bloqueios orçamentários não executados até 12 dezembro de 

2025, quando não devidamente justificados, serão cancelados 

automaticamente. 

ART.3º. As Unidades Orçamentárias deverão encaminhar à secretaria 

Municipal de Finanças: 

As solicitações de empenho referentes ao exercício vigente, até 26 de 

dezembro de 2025 
  

As solicitações de liquidação de despesas e a indicação dos valores 

passíveis de inscrição em Restos a Pagar, até 26 de dezembro de 

2025. 
§ 1º O último dia para pagamento das despesas empenhadas no 

exercício de 2025 será 26 de dezembro de 2025. 

§ 2º As liquidações efetuadas e não pagas deverão ser informadas à 

área contábil até 09 de janeiro de 2026, para fins de inscrição em 

restos a Pagar Processados. 

§3º Os empenhos não indicados para inscrição em Restos a Pagar até 

o prazo previsto no 

inciso II deste artigo serão automaticamente anulados. 

§ 4º Os Restos a Pagar não processados provenientes de exercícios 

anteriores serão cancelados no prazo de 30 (trinta) dias, contato da 

data de publicação deste Decreto. 

Art.4º. As Unidades Gestoras deverão proceder à revisão e, quando 

cabível, ao cancelamento dos restos a pagar indevidamente inscritos, 

até 18 de dezembro de 2025. 

§1º Os Restos a Pagar Processados inscritos em exercícios anteriores a 

2020 deverão ser liquidados ou cancelados até o prazo previsto no 

caput deste artigo. 

§2º A Procuradoria Geral do Município encaminhará à Secretaria 

Municipal de Finanças, até 22 de dezembro 2025, relatório 

circunstanciado dos Restos a Pagar que sejam objeto de demandas 

judiciais. 

Art.5º As conciliações bancárias das Unidades Gestoras deverão estar 

integralmente concluídas até 10 de janeiro de 2026, sem prejuízo da 

realização das conciliações mensais obrigatórias. 

Art.6º O encerramento contábil referente ao mês de dezembro do 

exercício financeiro de 2025 deverá ser realizado até 22 de janeiro de 

2026. 
Art.7º O acesso aos sistemas de solicitação de materiais ao 

almoxarifado municipal será bloqueado a partir de 19 de dezembro de 

2025. 

§1º As entregas de materiais regularmente autorizadas ocorrerão até 

22 de dezembro de 2025. 
§2º O almoxarifado municipal permanecerá fechado para 

realização de inventário físico no período de 23 a 31 de dezembro 

de 2025. 
Art.8º. As despesas continuadas relativas ao fornecimento de água, 

energia elétrica, 

telefonia e serviços equivalentes, quando não passíveis de mensuração 

exata, poderão ser empenhadas estimativa, observados os prazos 

estabelecidos neste Decreto. 

Parágrafo único. Para fins de cálculo da estimativa, deverá ser 

adotado como referência o valor médio do último faturamento 

disponível. 

ART.9º Ficam excluídas das restrições previstas neste Decreto as 

despesas relativas a: 

Folha de pagamento e respectivos encargos sociais; 

Encargos gerais do Município; 

Convênios, termos de colaboração, termos de fomento e demais 

instrumentos congêneres. 

Operação de crédito; 



Pernambuco , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4199 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 123 

 

Cumprimento das aplicações mínimas constitucionais em educação e 

saúde. 

Parágrafo único. Situações excepcionais deverão ser previamente 

justificadas de forma técnica e fundamentada, condicionando-se sua 

aplicação à validação da autoridade competente. 

Art.10. O setor responsável pela arrecadação municipal deverá 

encaminhar à área contábil o relatório da Dívida Ativa apurada em 31 

de dezembro de 2025, até 10 de janeiro de 2026. 

Art.11. O relatório final do inventário do almoxarifado, referente ao 

exercício de 2025, deverá se encaminhado à contabilidade até 30 de 

dezembro de 2025. 

  

Art.12º As solicitações para abertura de novos processos de 

contratação deverão ser protocoladas pelas Unidades demandantes até 

22 de dezembro de 2025. 
Art.13º A Procuradoria Geral do Município encaminhará à Secretaria 

Municipal de Finanças relatório consolidado do estoque de 

precatórios relativo ao exercício de 2025, até 22 de dezembro de 

2025. 
Art.14º A Controladoria Municipal acompanhará os procedimentos de 

encerramento do exercício financeiro e fiscalizará o cumprimento dos 

prazos estabelecidos neste Decreto. 

Art.15º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Tacaimbó -PE, 01 de dezembro de 2025 
  

Publicado por: 
Luiz Eduardo Pereira Barbosa Cavalcante 

Código Identificador:937696EA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TACAIMBÓ - GABINETE DA 

PREFEITA 

FINANÇAS Nº84 

 

RETO Nº 84, DE 19 DE AGOSTO DE 2026 
  

Declara de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, imóvel destinado à implantação de 

unidades habitacionais de interesse social, 

urbanização, infraestrutura, equipamentos e 

edificações públicas, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE TACAIMBÓ, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal e com fundamento nos artigos 2º, 5º, alíneas “i” e 

“m”, §§ 5º, 6º e 7º, 6º, 10 e 10-A do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 

21 de junho de 1941, na Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 

1979, e na Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023; 

CONSIDERANDO o direito social à moradia e a competência do 

Município para promover programas habitacionais, o ordenamento 

territorial e a melhoria das condições habitacionais, urbanísticas e 

sociais da população; 

CONSIDERANDO a necessidade de disponibilização de área 

adequada para a implantação de unidades habitacionais de interesse 

social, destinadas prioritariamente às famílias de menor renda; 

CONSIDERANDO que a abertura, a conservação e o melhoramento 

de vias e logradouros públicos, a execução de planos de urbanização e 

o parcelamento do solo, com ou sem edificação, constituem hipóteses 

de utilidade pública previstas no artigo 5º, alínea “i”, do Decreto-Lei 

Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 

CONSIDERANDO que a construção de edifícios públicos também 

constitui hipótese de utilidade pública, nos termos do artigo 5º, alínea 

“m”, do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 

CONSIDERANDO a necessidade de implantação e ampliação de 

equipamentos, edificações e serviços públicos destinados ao 

atendimento da população, especialmente nas áreas de educação, 

saúde, assistência social, administração, cultura, esporte e lazer; 

CONSIDERANDO que o adequado aproveitamento da área poderá 

compreender unidades habitacionais, sistema viário, infraestrutura 

urbana, áreas verdes, espaços de convivência, equipamentos 

comunitários e edificações públicas; 

CONSIDERANDO que a referida quantidade, a localização, as 

dimensões e as características das unidades habitacionais, dos 

equipamentos públicos e das demais intervenções serão definidas de 

acordo com os projetos técnicos, as necessidades administrativas e a 

disponibilidade de recursos; 

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, por via amigável ou judicial, o imóvel rural 

denominado Curralinho – Parcela 01, situado no Município de 

Tacaimbó, Estado de Pernambuco, objeto da matrícula nº 00322 do 

Registro de Imóveis de Tacaimbó, identificado pelo CNM nº 

159640.2.0000322-45 e pelo Código SNCR nº 228.176.000.159-3, 

com área total de 9,1827 hectares, equivalente a 91.827 m², e 

perímetro de 2.110,27 metros. 

§ 1º O imóvel encontra-se registrado em nome de Marcílio de 

Carvalho Campos Sobrinho e Marilene Belarmino de Moura Campos, 

casados sob o regime da comunhão universal de bens. 

§ 2º Os limites, as confrontações, os azimutes, as distâncias e as 

coordenadas georreferenciadas do imóvel são os constantes da 

matrícula nº 00322 e dos documentos técnicos integrantes do 

procedimento administrativo de desapropriação. 

Art. 2º O imóvel declarado de utilidade pública será destinado à 

implantação de conjunto de intervenções de interesse público e social, 

compreendendo ações de habitação de interesse social, urbanização, 

infraestrutura e prestação de serviços públicos, podendo ser utilizado, 

total ou parcialmente, de maneira integrada, separada ou por etapas, 

para as seguintes finalidades: 

– implantação de unidades habitacionais de interesse social; 

– execução de plano de urbanização, parcelamento, reordenamento ou 

aproveitamento urbanístico da área; 

– abertura, implantação, conservação, ampliação e melhoramento de 

vias, acessos, passeios e logradouros públicos; 

– execução de infraestrutura de abastecimento de água, energia 

elétrica, iluminação pública, drenagem, esgotamento sanitário, 

pavimentação e demais serviços urbanos; 

– implantação de áreas verdes, áreas institucionais, espaços livres, 

espaços de convivência e demais áreas de uso comum; 

– construção de praças, quadras, parques e espaços esportivos, 

recreativos, culturais e de lazer; 

– construção de equipamentos e edificações públicas destinados às 

áreas de educação, saúde, assistência social, administração, cultura, 

esporte, lazer e prestação de outros serviços públicos; 

  

– implantação de equipamentos públicos e comunitários destinados ao 

atendimento dos moradores das unidades habitacionais, da população 

das áreas adjacentes e da coletividade em geral; e 

– execução de obras e intervenções complementares necessárias ao 

adequado funcionamento das unidades habitacionais, dos 

equipamentos públicos, das edificações e dos serviços previstos neste 

artigo. 

§1º A quantidade, a localização, as dimensões e as características das 

unidades habitacionais, das edificações públicas, dos equipamentos e 

das demais intervenções serão estabelecidas nos respectivos projetos 

técnicos, urbanísticos, arquitetônicos e de engenharia. 

§2º As finalidades previstas neste artigo poderão ser implantadas de 

forma conjunta ou independente, simultaneamente ou por etapas, 

conforme as prioridades administrativas, os projetos aprovados e a 

disponibilidade orçamentária e financeira. 

§3º A destinação de parte do imóvel a determinada finalidade pública 

não impedirá a utilização das áreas remanescentes para as demais 

finalidades previstas neste Decreto. 

Art. 3º As unidades habitacionais, as obras de urbanização e os 

equipamentos e edificações públicas poderão ser implantados 

diretamente pelo Município ou mediante programas, convênios, 

contratos, termos de compromisso, parcerias ou outros instrumentos 

celebrados com órgãos e entidades da União, do Estado de 

Pernambuco, instituições financeiras ou entidades legalmente 

habilitadas. 

Parágrafo único. A implantação das unidades habitacionais poderá 

ocorrer no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida ou de outros 

programas habitacionais federais, estaduais ou municipais, sem 

vinculação exclusiva a programa, modalidade ou fonte de recursos 

específica. 

Art. 4º A utilização e a ocupação do imóvel observarão: 
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– a legislação municipal aplicável ao parcelamento, ao uso e à 

ocupação do solo ou, quando necessário, as diretrizes estabelecidas 

em lei municipal específica; 

– as normas federais, estaduais e municipais relativas ao parcelamento 

do solo; 

– a legislação ambiental aplicável; 

– as limitações e exigências relacionadas à faixa de domínio da BR-

232; e 

  

– os projetos técnicos, urbanísticos, ambientais, arquitetônicos e de 

infraestrutura aprovados pelos órgãos competentes. 

Art. 5º Ficam a Procuradoria-Geral do Município e os demais órgãos 

municipais competentes autorizados a adotar as providências 

administrativas e judiciais necessárias à efetivação da desapropriação, 

especialmente: 

– realizar inspeções, levantamentos topográficos, estudos e projetos 

técnicos; 

– promover a aprovação, a atualização, a retificação ou a 

complementação da avaliação do imóvel, quando necessária; 

– notificar os proprietários e apresentar a correspondente oferta de 

indenização; 

– conduzir as negociações para a conclusão da desapropriação pela via 

amigável; 

– formalizar o acordo administrativo de desapropriação; 

– efetuar o pagamento da indenização, após o cumprimento dos 

requisitos legais, orçamentários, fiscais e registrais; 

– promover a transferência e o registro do imóvel em favor do 

Município perante o Cartório de Registro de Imóveis competente; e 

– ajuizar a competente ação de desapropriação, caso não seja possível 

a conclusão pela via amigável. 

Art. 6º A indenização será prévia, justa e em dinheiro, fixada com 

base em avaliação técnica contemporânea, aprovada pela 

Administração Pública Municipal, devidamente fundamentada em 

pesquisa de mercado e acompanhada dos elementos demonstrativos da 

formação do valor atribuído ao imóvel. 

§1º A oferta administrativa será dirigida a todos os proprietários 

constantes da matrícula do imóvel. 

§2º A notificação administrativa deverá conter: 

– cópia deste Decreto; 

– planta ou descrição do imóvel e de suas confrontações; 

– valor da oferta de indenização; e 

  

– informação de que o prazo para aceitar ou rejeitar a oferta será de 15 

(quinze) dias e de que o silêncio será considerado rejeição. 

§3º Aceita a oferta e realizado o pagamento, será lavrado o respectivo 

acordo, que constituirá título hábil para o registro da transferência da 

propriedade. 

§4º Rejeitada a oferta ou transcorrido o prazo sem manifestação, o 

Município poderá promover a desapropriação pela via judicial. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

Art. 8º A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou ser 

promovida judicialmente no prazo de 5 (cinco) anos, contado da data 

da expedição deste Decreto, sob pena de caducidade. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita de Tacaimbó/PE, em 19 de agosto de 2026. 

  

JOELDA LIMA DA SILVA 

  

Assinado de forma digital por JOELDA LIMA DA SILVA 
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14:17:22 -03'00'  

 

JOELDA LIMA DA SILVA PEREIRA 
  

Publicado por: 
Luiz Eduardo Pereira Barbosa Cavalcante 

Código Identificador:F5546070 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TAMANDARÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ-COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVISO DE 

RETOMADA DE SESSÃO PROCESSO LICITATÓRIO N° 

038/2026 PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 028/2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 028/2026 – O Fundo Municipal de Educação 

do Município de Tamandaré/PE, através da Comissão Permanente de 

Licitação, informa que às 09h00min do dia 08 de outubro de 2026, 

avisa aos interessados que retomará a sessão eletrônica no sistema 

BNC – BANCO NACIONAL DE COMPRAS para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 01 (UM) 

VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO VAN, NOVO (ZERO 

QUILÔMETRO), ANO/MODELO 2026 OU SUPERIOR, 

ADAPTADO PARA TRANSPORTE DE 02 (DOIS) 

CADEIRANTES, DESTINADO AO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE TAMANDARÉ-PE. Informações na Sede da CPL, 

sito à Avenida José Bezerra Sobrinho, S/N - Centro – Tamandaré – 

PE ou através do e-mail: licitacaotamandare@gmail.com, no horário 

de 08h00min as 13h00min. 

  

Tamandaré - PE, 07 de outubro de 2026. 

  

MYRANA KERLLINE ALVES COSTA 
Agente de Contratação Municipal  

Publicado por: 
Myrana Kerllyne Alves Costa 

Código Identificador:CE9EA21A 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TAQUARITINGA DO NORTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Processo Nº: 00020/2026. Concorrência Eletrônica Nº 00005/2026. 

Obra. Adjudicação do objeto e Homologação da Concorrência 

Eletrônica Nº 00005/2026, para Contratação de empresa do ramo da 

construção civil, com comprovada qualificação técnica e capacidade 

operacional para manifestação de interesse e elaboração de Projetos 

de Arquitetura e de Engenharia para posterior provisão de unidades 

habitacionais em área urbana do município de Taquaritinga do Norte – 

PE, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 

50, conforme Termo de Compromisso nº 994328 / 2025 / 

MCIDADES / CAIXA, firmado entre a União (Ministério das 

Cidades), via Caixa Econômica. Lote 1: Ideia Construtora e Soluções 

Ltda, pelo valor de R$2.680.300,00. 

  

Taquaritinga do Norte, 07/10/2026. 

  

GENIVALDO FERREIRA LINS. 
Prefeito.   

Publicado por: 
José Fernandes da Rocha Neto 

Código Identificador:C4D131DF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato Nº: 00114/2026. Processo Nº: 00013/2026. Pregão 

Eletrônico Nº 00010/2026. Compra. Registro de Preços visando a 

futura e eventual contratação de empresa especializada no ramo de 

serviços gráficos, para o fornecimento parcelado de materiais 

impressos, itens de comunicação visual e de identificação funcional, 

destinados a atender às necessidades operacionais e administrativas do 
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Fundo Municipal de Saúde de Taquaritinga do Norte – PE, conforme 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Termo de 

Referência. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos. . 

Contratado: Velha Grafica Ltda. CNPJ: 04.664.811/0001-48. Valor 

R$3.134,00. Vigência: de 07/10/2026 a 07/10/2027. 

  

Taquaritinga do Norte, 02/10/2026. 

  

LEANDRO DO NASCIMENTO LIMA DA SILVA. 
Secretário de Saúde. 

  

Publicado por: 
José Fernandes da Rocha Neto 

Código Identificador:E57EAF55 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato Nº: 00115/2026. Processo Nº: 00013/2026. Pregão 

Eletrônico Nº 00010/2026. Compra. Registro de Preços visando a 

futura e eventual contratação de empresa especializada no ramo de 

serviços gráficos, para o fornecimento parcelado de materiais 

impressos, itens de comunicação visual e de identificação funcional, 

destinados a atender às necessidades operacionais e administrativas do 

Fundo Municipal de Saúde de Taquaritinga do Norte – PE, conforme 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Termo de 

Referência. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos. . 

Contratado: Idpromo Comercial Ltda. CNPJ: 17.791.755/0001-54. 

Valor R$1.233,00. Vigência: de 07/10/2026 a 07/10/2027.  

  

Taquaritinga do Norte, 06/10/2026.  

  

LEANDRO DO NASCIMENTO LIMA DA SILVA. 
Secretário de Saúde. 

  

Publicado por: 
José Fernandes da Rocha Neto 

Código Identificador:3C3A554D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO 

 

CONTRATO nº 00181/2025. PROCESSO LICITATÓRIO nº 

00050/2025. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 00003/2025. 

OBJETO: A prorrogação do prazo de vigência contratual, 

correspondente ao período de 12 (doze) meses, vigorando de 

09/10/2026 a 09/10/2027, referente à Contratação de empresa do ramo 

de engenharia para execução dos serviços de pavimentação em 

paralelepípedos em vias públicas no perímetro urbano do município 

de Taquaritinga do Norte – PE, conforme CONTRATO DE 

REPASSE Nº 949450/2023 / MCIDADES / CAIXA. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TAQUARITINGA DO NORTE - CNPJ nº 10.091.593/0001-00. 

CONTRATADA: ENGETEC SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

LTDA – CNPJ 34.346.587/0001-07 BASE LEGAL: Art. 107, da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

  

Taquaritinga do Norte - PE, 07 de outubro de 2026.  

  

GENIVALDO FERREIRA LINS. 
Prefeito. 

  

Publicado por: 
José Fernandes da Rocha Neto 

Código Identificador:15D5C3B8 

 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TAQUARITINGA 

DO NORTE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Quarto Termo Aditivo de Valor ao Contrato nº 00079/2025. 

Processo nº 00016/2025. Concorrência nº 00002/2025. Objeto: 

Contratação de empresa especializada do ramo de engenharia para 

Construção de 01 (uma) UBS Porte 1 no Bairro Beira Rio, Município 

de Taquaritinga do Norte - PE. PROPOSTA 08677.9600001/24-002. 

PARTES CONTRANTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TAQUARITINGA DO NORTE - CNPJ nº 08.677.960/0001-00 e a 

Contratada RIO BRANCO CONSTRUTORA LTDA - CNPJ nº 

02.951.249/0001-08. FUNDAMENTAÇÃO: Art. 124, inciso I, 

alínea “b” c/c inciso II alínea “d”, Lei Federal nº 14.133/21, referente 

ao Processo Licitatório n° 000016/2025, Concorrência nº 00002/2025, 

que altera a Cláusula Terceira do Contrato. Acréscimo: R$ 60.471,27 

(sessenta mil, quatrocentos e setenta e um reais e vinte e sete 

centavos), totalizando o valor global do Contrato em R$ 2.060.464,05 

(dois milhões, sessenta mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e 

cinco centavos), conforme a porcentagem de 3,46% da planilha 

elaborada pela equipe de engenharia.  

  

Taquaritinga do Norte - PE, 07 de outubro de 2026. 

  

LEANDRO DO NASCIMENTO LIMA DA SILVA - 
Secretário de Saúde.  

Publicado por: 
José Fernandes da Rocha Neto 

Código Identificador:8138BE38 

 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TAQUARITINGA 

DO NORTE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato Nº: 00063/2026. Processo Nº: 00008/2026. Pregão 

Eletrônico Nº 00002/2026. Compra. Contratação de empresa 

especializada para o fornecimento contínuo e regular de 

medicamentos e materiais de uso médico–hospitalar, em 

conformidade com as normas técnicas vigentes, destinados ao 

abastecimento da farmácia do Hospital Geral Severino Pereira da 

Silva (HGSPS), no município de Taquaritinga do Norte – PE. 

DOTAÇÃO: Órgão: 02.00 – PODER EXECUTIVO Unidade: 02.22 – 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TAQUARITINGA DO 

NORTE – FUNDATA 1012204282.132 – Gestão Administrativa da 

FUNDATA 33903000 – Material de Consumo | COD. 1190 500.1002 

Recursos não vinculados de Impostos – Saúde 1030200212.133 – 

Manutenção do Hospital Geral Severino Pereira da Silva (HGSPS) 

33903000 – Material de Consumo | COD. 1201 / 1202 / 1203 

500.1002 Recursos não vinculados de Impostos – Saúde 600.3110 – 

Transf. Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Gov. 

Federal – Bloco de Manut Ações e Servi Púb. de Saúde – Emendas 

Parlamentares Individuais 600.3120 – Transf. Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS provenientes do Gov. Federal – Bloco de Manut 

Ações e Servi Púb. de Saúde – Emendas Parlamentares de Bancada 

1030204282.134 – Manutenção dos Serviços de Atenção Hospitalar e 

Ambulatorial 33903000 – Material de Consumo | COD. 1224 / 1225 / 

1226 500.1002 Recursos não vinculados de Impostos – Saúde 600 – 

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal 621 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 

SUS provenientes do Governo Estadual. Contratado: Clm Farma 

Comercio e Distribuidora de Medicamentos Ltda. CNPJ: 

40.274.237/0001-85. Valor R$15.810,00. Vigência: de 05/10/2026 a 

05/10/2027. 

  

Taquaritinga do Norte, 23/09/2026. 

  

MAYANE RIBEIRO DOS SANTOS MENEZES SOUZA. 
Presidente da Fundação. 

  

Publicado por: 
José Fernandes da Rocha Neto 

Código Identificador:8E5BF962 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TEREZINHA 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE TEREZINHA - IPSET 

PORTARIAS 

 

PORTARIA IPSET Nº 11/2026 
Terezinha / PE, em 30 de setembro de 2026 

Beneficiária: MARIA GENILDA DA SILVA NUNES 
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O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES DE TEREZINHA (IPSET), PERNAMBUCO, 

no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 74, inciso XIII, 

da Lei Municipal nº 534/2011, de 27 de maio de 2011. 

RESOLVEM: 

Art. 1º Conceder o benefício de Pensão por Morte, a contar de 

19/07/2026, em favor da dependente, Sra. MARIA GENILDA DA 

SILVA NUNES, na qualidade de esposa, portadora do RG-CPF nº 

038.695.484-44 -SDS-PE, na condição de beneficiária do ex-servidor, 

Sr. JOSÉ ROGILDO NUNES DA SILVA, portador do RG nº 

4.575.478-SDS-PE e do CPF nº 855.508.254-49, que ocupava o cargo 

de VIGIA, Nível 03, Matrícula 225, da Prefeitura Municipal de 

Terezinha, falecido em 19/07/2026. 

Parágrafo único. A concessão e a forma de cálculo do benefício 

fundamentam-se no Art. 40, § 7º, da Constituição Federal de 1988, 

com a redação determinada pela Emenda Constitucional nº 103, de 12 

de novembro de 2019, combinado com o Art. 23 da referida Emenda 

Constitucional nº 103/2019 (Fundamentação Geral), em estrita 

consonância com o Art. 50 da Lei Complementar Municipal nº 

716/2022 (Fundamentação Municipal), bem como de acordo com o 

Art. 9º, inciso I, combinado com os Artigos 25, 28 e 29 da Lei 

Municipal nº 534/2011. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos e financeiros a 19/07/2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

LOURIVAL ANTONIO CALADO 
Diretor Presidente IPSET 

  

PORTARIA IPSET N.º 12/2026 
Aposentadoria Voluntária - Última remuneração - Art. 01º da Lei 

730/2023 - Art. 20º da EC 103/19 

Terezinha / PE, em 30 de setembro de 2026. 

Dispõe sobre a concessao do beneficio previdenciário de 

Aposentadoria Aposentadoria Voluntária - Última remuneração - Art. 

01º da Lei 730/2023 - Art. 20º da EC 103/19, em favor do(a) 

servidor(a) MARTA CALADO DA ROCHA. 

O Diretor Presidente, conjuntamente com o Direitor de Benefícios do 

Instituto de Previdência Social dos Servidores de Terezinha - IPSET, 

Estado de Pernambuco, no uso pleno de suas atribuições legais 

determinadas pelos Art. 76, inciso IX e Art. 78, inciso V da Lei 

Municipal n˚ 572 de 24 de outubro de 2014, 

RESOLVEM: 

Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Aposentadoria 

Voluntária - Última remuneração - Art. 01º da Lei 730/2023 - Art. 20º 

da EC 103/19 a(o) servidor(a) MARTA CALADO DA ROCHA, 

portador(a) do RG 3.348.628-SDS/PE, CPF 040.156.684-64, Efetivo, 

no cargo de Auxiliar de Serviços, Nível 2, registrado sob a Matrícula 

Funcional n.º 279, lotado(a) no(a) Secretaria Assistência Social, nos 

termos do Art. 1º, A ao texto da Lei Complementar 716, de 07 de 

junho de 2022, conforme os documentos do Processo IPSET - 

Instituto de Previdência Social dos Servidores de Terezinha, 

registrado sob o número 12/2026, a partir desta data até posterior 

deliberação. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

LOURIVAL ANTONIO CALADO 
Diretor Presidente IPSET 

  

PORTARIA IPSET N.º 13/2026 
Aposentadoria Compulsória - Proventos pela média Art. 40, § 1º, 

Inciso II da CF, 

Terezinha PE, em 30 de setembro de 2026. 

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de 

Aposentadoria Compulsória - Proventos pela média - Art. 40, § 1º, 

Inciso II da CF, em favor do(a) servidor(a) MARIA MERCIA 

SILVESTRE GOMES. 

O Diretor Presidente, conjuntamente com o Diretor de Benefícios do 

Instituto de Previdência Social dos Servidores de Terezinha - IPSET, 

Estado de Pernambuco, no uso pleno de suas atribuições legais 

determinadas pelos Art. 76, inciso IX e Art. 78, inciso V da Lei 

Municipal n.º 572, de 24 de outubro de 2014. 

RESOLVEM: 

Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Compulsória - 

Proventos pela média - Art. 40, § 1º, Inciso II da CF, a(o) servidor(a) 

MARIA MERCIA SILVESTRE GOMES, portador(a) do RG 

265.161-SSP-AL, CPF 124.650.114-72, Efetivo, no cargo de 

Assistente Administrativo, Nível 04, registrado sob a Matrícula 

Funcional n.º 125, lotado(a) na Secretaria de Administração, 

conforme os documentos do Processo IPSET - Instituto de 

Previdência Social dos Servidores de Terezinha, registrado sob o 

número 13/2026, a partir desta data até posterior deliberação. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeito retroativo ao dia 30 de dezembro de 2009. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

LOURIVAL ANTONIO CALADO 
Diretor Presidente IPSET 

  

PORTARIA IPSET N.º 14/2026 
Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição – 

Proventos pela Média – Art. 03º, inciso I, da Lei Municipal n.º 

716/2022 – Art. 10, § 1º, Inciso I, da Emenda Constitucional n.º 

103/2019. 

Terezinha / PE, em 30 de setembro de 2026. 

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de 

Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, com 

proventos calculados pela média, em favor da servidora MARIA DA 

PAZ DE CARVALHO. 

O Diretor Presidente, conjuntamente com o Diretor de Benefícios do 

Instituto de Previdência Social dos Servidores de Terezinha – IPSET, 

Estado de Pernambuco, no uso pleno de suas atribuições legais 

determinadas pelo Art. 76, inciso IX, e Art. 78, inciso V, da Lei 

Municipal n.º 572, de 24 de outubro de 2014. 

RESOLVEM: 

Art. 1º – Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária por Idade 

e Tempo de Contribuição, com proventos calculados pela média das 

remunerações, nos termos do Art. 03º, inciso I, da Lei Municipal n.º 

716, de 07 de junho de 2022, em simetria ao Art. 10, § 1º, inciso I, da 

Emenda Constitucional n.º 103/2019, à servidora MARIA DA PAZ 

DE CARVALHO, portadora do RG n.º 2.671.812-SDS/PE e CPF n.º 

820.157.164-91, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

ATENDENTE, Nível 03, registrada sob a Matrícula Funcional n.º 34, 

lotada na Secretaria de Saúde, conforme os documentos constantes no 

Processo Administrativo IPSET n.º 14/2026, com efeitos financeiros a 

partir desta data. 

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

LOURIVAL ANTONIO CALADO 
Diretor Presidente do IPSET 

Publicado por: 
Rhenady Rhayadney Renovato Ferreira 

Código Identificador:FABF728B 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TERRA NOVA 

 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

AUTORIZACAO 

 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

PROCESSO LICITATÓRIO N° 085/2026 

DISPENSA Nº 024/2026 
  

UNIDADE GESTORA (CONTRATANTE): FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTENCIA SOCIAL DE TERRA NOVA – PE. 
  

EMPRESA CONTRATADA: 53.044.896 DIEGO RIBEIRO 

PEREIRA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 

nº 53.044.896/0001-77, com sede na Fazenda Espinho, S/N, Zona 
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Rural, Terra Nova/PE, CEP 56.190-000, neste ato representado pelo 

Sr. Diego Ribeiro Pereira, inscrito no CPF nº 059.XXX.345-79. 

  

VALOR TOTAL: R$ 38.662,92 (TRINTA E OITO MIL, 

SEISCENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E NOVENTA E 

DOIS CENTAVOS); 
  

1. DO OBJETO 
  

Discriminação do objeto: 

  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FINS PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE CARREGADOR TERCEIRIZADO EM 

REGIME DE DIÁRIA (8H) SOB DEMANDA AVULSA, PARA 

FINS DE CARGA E DESCARGA, PESAGEM, E SEPARAÇÃO 

DE FRUTAS E VERDURAS RECEBIDAS PELO PAA - 

PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DA AGRICULTURA 

FAMILIAR, A SEREM ENTREGUES AS FAMILIAS 

BENEFICIARIAS DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E 

INSCRITAS NO CADASTRO ÚNICO DO MUNICIPIO DE 

TERRA NOVA/PE. 
  

2. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

2.1. Art. 75. É dispensável a licitação,  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

  

Assim, nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei nº 14.133/2021, 

com atualização de valores dada pelo Decreto n.º 12.807, de 29 de 

dezembro de 2025, a licitação será dispensável quando a aquisição 

envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e 

cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos). 

  

3. DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

3.1. Considerando que o caso ora em análise se enquadra no art. 75, 

II da Lei 14.133/2021. 

  

3.2. Considerando finalmente que, tanto o Termo de Referência, a 

Proposta apresentada, quanto o Parecer Jurídico apontam para a 

viabilidade e possibilidade legal da referida contratação. 

  

3.3. DECLARO VIÁVEL E AUTORIZO A CONTRATAÇÃO 

DIRETA, do objeto em questão, devendo a despesa ser regularmente 

empenhada com observância das formalidades legais. 

  

4. DA PUBLICAÇÃO 
  

4.1. Em atenção ao disposto no parágrafo único do art. 72 da Lei nº 

14.133/2021, publique-se o ato que autoriza a presente contratação 

direta. 

  

Terra Nova – PE, 06 de outubro de 2026. 

  

CAMILA DE SÁ MENEZES SANTOS 
Secretária de Ass. Social  

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:CB47C237 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº. 086/2026 - DISPENSA Nº. 025/2026 
  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

11.361.201/0001-30, torna público aos interessados que realizará 

Processo Licitatório na modalidade Dispensa, nos termos do Artigo n° 

75, inciso II da Lei 14.133/2021, conforme os critérios e 

procedimentos definidos no Aviso de Contratação Direta e demais 

anexos publicado no portal da Transparência 

(www.terranova.pe.gov.br), objetivando a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE APOIO À DISTRIBUIÇÃO, CARGA, 

DESCARGA, MOVIMENTAÇÃO E ENTREGA DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE LIMPEZA, MATERIAIS 

ESCOLARES E DEMAIS MATERIAIS DESTINADOS ÀS 

UNIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE TERRA 

NOVA/PE. Recebimento das propostas de preços das empresas 

interessadas até o dia 13 de outubro de 2026 às 13h59min horário 

local. As propostas protocoladas serão julgadas no dia 14 de outubro 

de 2026 de às 09:00 horas. Valdenice Pereira dos Santos, Agente 

De Contratação.  

  

Terra Nova - PE, 07 de outubro de 2026 

  

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:32AC4816 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 223/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 223/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 079/2026 

DISPENSA Nº 022/2026 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CAPTAÇÃO DE 

RECURSOS, COMPREENDENDO A PROSPECÇÃO DE 

OPORTUNIDADES, ELABORAÇÃO, CADASTRAMENTO E 

ACOMPANHAMENTO DE PROPOSTAS, APOIO À 

CELEBRAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DESSES 

INSTRUMENTOS, ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DA 

EXECUÇÃO DOS INSTRUMENTOS CELEBRADOS E 

SUPORTE AO MUNICÍPIO DE TERRA NOVA/PE NA 

GESTÃO DE CONVÊNIOS, CONTRATOS DE REPASSE, 

TERMOS DE COMPROMISSO, TRANSFERÊNCIAS 

ESPECIAIS E DEMAIS INSTRUMENTOS CONGÊNERES 

JUNTO AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA FEDERAL E ESTADUAL, CONFORME 

CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 

TERMO DE REFERÊNCIA.  
  

CONTRATO Nº 223/2026 – NAICHE MARIO MACEDO 

CHAVES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 

nº 43.260.325/0001-16, VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 

60.000,00 (sessenta mil reais).  
  

VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA POR 12 (DOZE) 

MESES A PARTIR DATA DA SUA ASSINATURA. 
  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21. 

  

ESDRAS ENILDO PIRES DE CARVALHO COELHO 

MORORÓ 

CONTRATANTE  
  

Terra Nova- PE, 01 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:DD39BBC9 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 224/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 224/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2026 

DISPENSA Nº 021/2026 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PREPARO, HIGIENIZAÇÃO, DIGITALIZAÇÃO, 

TRATAMENTO DE IMAGEM, RECONHECIMENTO ÓPTICO 
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DE CARACTERES, INDEXAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO EM 

REPOSITÓRIO ELETRÔNICO DO ACERVO DOCUMENTAL 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA-PE, COM 

FORNECIMENTO INTEGRAL DE MÃO DE OBRA, 

EQUIPAMENTOS, INSUMOS E SOLUÇÃO DE 

ARMAZENAMENTO E CONSULTA, E COM EXECUÇÃO NO 

TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO.  
  

CONTRATO Nº 224/2026 – 60.340.859 PABLO RUAN ALVES 

DA SILVA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 

nº 60.340.859/0001-71, VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 

64.080,00 (sessenta e quatro mil e oitenta reais).  
  

VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA POR 12 (DOZE) 

MESES A PARTIR DATA DA SUA ASSINATURA.  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21. 

  

ESDRAS ENILDO PIRES DE CARVALHO COELHO 

MORORÓ 

CONTRATANTE  
  

Terra Nova- PE, 01 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:1C3BC140 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBAÚBA - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PL – 036/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2026 - Nat: 

RP/Compras - OBJETO: Formalização de Ata de Registro de 

Preços visando o fornecimento parcelado de materiais de limpeza 

diversos para atender demandas das Secretarias e Fundos Municipais 

de Timbaúba/PE, conforme especificações, quantitativos e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. Valor 

Estimado de contratação – R$ 1.522.689,93 (um milhão, 

quinhentos e vinte e dois mil, seiscentos e oitenta e nove reais e 

noventa e três centavos). As propostas poderão ser enviadas ao 

sistema a partir das 12:00h do dia 08/10/2026 até o dia 22/10/2026 às 

09:00h. Abertura da Disputa: Dia 22/10/2026 às 09:30h. Sistema 

eletrônico utilizado: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS. 

Endereço eletrônico www.bnc.org.br. Para todas as referências de 

tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília/DF. Edital e anexos 

podem ser obtidos no Portal do Município: timbauba.pe.gov.br, 

através do e-mail: licitacaotimbauba@gmail.com, no endereço do 

sistema eletrônico utilizado www.bnc.org.br ou no Setor de 

Licitações de Timbaúba - Rua Dr. Alcebíades, nº 276, centro, 

Timbaúba-PE, no período das 08h às 13h.  

  

Timbaúba, 07 de outubro de 2026.  

  

Telefone para contato: (81)98980.3677. 

  

NAYARA RODRIGUES - 
Pregoeira.   

Publicado por: 
Maria Mayara Cavalcante Dias 

Código Identificador:FE30ED4C 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TORITAMA 

 

COMISSÃO DE APURAÇÃO E APLICAÇÃO DE 

PENALIDADES A LICITANTES E CONTRATADOS NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE TORITAMA – CAAP/PMT 

EXTRATO DA DECISÃO 

 

EXTRATO DA DECISÃO 
  

Empresa: HORUS FARMA DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

26.754.510/0001-48 
  

Referência: PAAP N.º 025/2026 
  

Fundamento: art. 25, inciso III, do Decreto Municipal 294/2024. 

  

Decisão: DECIDO pelo arquivamento do processo por entender 

insubsistente a imputação de inexecução parcial diante da 

regularização integral confirmada pelo setor responsável e dos 

fundamentos expostos, sem aplicação de penalidade. 
  

O Processo terá sua continuidade independentemente de 

manifestação e encontra-se com vista franqueada ao interessado, 

no endereço Av. Dorival José Pereira, n° 1561, Loteamento 

Tavares Martins Toritama/PE – CEP: 55125-000, no horário das 

08h às 12h e das 14h às 17h, de segunda a sexta feira ou por e-

mail: caapce@toritama.pe.gov.br ou através do telefone celular 

(81) 9 9168-8579 
  

Toritama-PE, 7 de outubro de 2026. 

  

ELAIRTON SABINO DA SILVA 
Secretário Executivo de Planejamento em Saúde  

Publicado por: 
Tércia Maiza Dos Santos Silva 

Código Identificador:9CCA8065 

 
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO 

 

À 

  

GRAFICA FONSECA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.513.512/0001-63. 

  

CONSIDERANDO o PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Nº 

010/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025, oriundo da 

ATA – SRP Nº 002/2026 – CONIAPE, cujo objeto é a contratação 

de empresa para aquisição de mochilas e bolsas escolares para atender 

à Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia do Município de 

Toritama. 

  

CONVOCAMOS a empresa GRAFICA FONSECA LTDA para 

assinatura do Contrato, no valor total de R$ 822.768,40 (oitocentos e 

vinte e dois mil, setecentos e sessenta e oito reais e quarenta 

centavos). 

  

A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias consecutivos para 

assinatura do Contrato, contados a partir da data desta convocação 

oficial, conforme previsto no instrumento contratual. 

  

Ressalte-se que o não atendimento a esta convocação implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis, nos termos da legislação vigente. 

  

Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia 

ÁUREO SATURNIUM DA SILVA FALCÃO 
Secretário  

Publicado por: 
Darlon de Farias da Silva Filho 

Código Identificador:567D0ABE 

 
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato SMS n° 041/2026 

Processo Administrativo de Adesão SMS n° 003/2026 

Adesão a Ata de Registro de Preço n°: 368/2025 

Oriunda do Processo Administrativo nº 2025-M0CBW 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 156/2025 

Do Hospital Estadual Infantil Nossa Senhora da Glória – 

HEINSG.  
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CONTRATANTE: O Município de Toritama/PE, inscrito no CNPJ 

11.256.054/0001-39, através da SECRETARIA DE SAÚDE, inscrita 

no CNPJ sob o nº 11.073.548/0001-88.  

  

CONTRATADA:ALMEIDA FARMACÊUTICA LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF nº 40.455.009/0001-01. 

  

OBJETO:Constitui objeto do presente instrumento a aquisição de 

Insulina Humana NPH, destinada ao atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Toritama, Estado de 

Pernambuco, visando assegurar o abastecimento regular da rede 

municipal de saúde e a continuidade da assistência farmacêutica aos 

pacientes atendidos pelo Município, conforme especificações, 

condições e quantitativos estabelecidos neste Contrato. 

  

VALOR TOTAL: R$ 57.000,00 (Cinquenta e oito mil, novecentos 

e oitenta reais).  
  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

DATA DA ASSINATURA: 07/10/2026 

  

Secretaria de Saúde 

SECRETÁRIO: ERIVALDO JOSÉ MARIANO DA SILVA 

JÚNIOR  

Publicado por: 
Darlon de Farias da Silva Filho 

Código Identificador:B2D52A8E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SAD 

PORTARIA GP N° 115/2026. 

 

PORTARIA GP Nº 115/2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TORITAMA, Estado de 

Pernambuco no uso de suas atribuições, conferidas pelo Artigo 54, 

inciso V, da Lei Orgânica Municipal. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º NOMEAR, para ocupar o Cargo de DIRETORA DE 

ESCOLA, conforme Lei Complementar Municipal n° 39/2025, 

41/2025, Símbolo T-DIR, a Senhora LAUDENICE MARIA SILVA 

SANTOS, inscrita no CPF: XXX.663.164-XX, onde passará a 

integrar o quadro funcional da Administração Direta Municipal, 

ficando Lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA, com efeitos a partir do dia 06/10/2026. 

  

Art. 2° Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, 

Registre-se, 

Cumpra-se. 

  

Toritama, 06 de outubro de 2026. 

  

SERGIO PROCÓPIO COLIN DA SILVA CARVALHO 
Prefeito  

Publicado por: 
Maria Milane Thuane da Silva 

Código Identificador:3FCD506D 

 
TORITAMA CÂMARA DE VEREADORES 

PORTARIA Nº 79/2026 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Toritama, Estado de 

Pernambuco, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista ao que 

dispõem a Lei Orgânica do Município de Toritama e a Resolução 

03/2014 Regimento Interno: 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º NOMEAR A PEDIDO do Vereador Josefferson Soares da 

Silva o servidor RENAN DE SOUZA LIMA SILVA ao cargo de 

Chefe de Gabinete CCG1. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor após a data da sua publicação. 

  

Registre-se, 

Publique-se, e 

Cumpra-se. 

  

Toritama, 07 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ SIMPLÍCIO NETO 
Presidente da Câmara De Vereadores de Toritama 

  

Publicado por: 
Andreza Maria Dos Santos Silva 

Código Identificador:BCA29E09 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TRIUNFO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.802/2026 

 

Dispõe sobre a instituição do Sistema Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN 

Municipal, do Conselho Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional – COMSEA e do Fundo 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – 

FUMSAN, no Município de Triunfo/PE, e revoga o 

Decreto Municipal nº 029, de 09 de junho de 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRIUNFO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 

Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e EU sanciono a 

seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 
  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Esta Lei institui, no âmbito do Município de Triunfo/PE, o 

Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN 

Municipal, integrado ao Sistema Nacional de que trata a Lei Federal 

nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, e estabelece as definições, 

princípios, diretrizes, objetivos e a composição do Sistema, por meio 

do qual o Poder Público, com a participação da sociedade civil 

organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e 

ações com vistas a assegurar o direito humano à alimentação 

adequada. 

  

Parágrafo único. Nesta Lei, a sigla SISAN designa o Sistema 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, salvo quando 

houver referência expressa ao Sistema Nacional. 

  

Art. 2º A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, 

inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização 

dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o Poder 

Público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para 

promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população. 

  

§1º A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as 

dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais. 

  

§2º É dever do Poder Público respeitar, proteger, promover, prover, 

informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito 

humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos 

para sua exigibilidade. 

  

Art. 3º A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do 

direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 

outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares 

promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam 

ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

  

Art. 4º A segurança alimentar e nutricional abrange:  
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I – a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da 

produção, em especial da agricultura tradicional e familiar, do 

processamento, da industrialização, da comercialização, do 

abastecimento e da distribuição de alimentos, incluindo-se a água, 

bem como das medidas que mitiguem o risco de escassez de água 

potável, da geração de emprego e da redistribuição da renda; 

II – a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos 

recursos; 

III – a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da 

população, incluindo-se grupos populacionais específicos e 

populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV – a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e 

tecnológica dos alimentos, bem como seu aproveitamento, 

estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que 

respeitem a diversidade étnica, racial e cultural da população; 

V – a produção de conhecimento e o acesso à informação; 

VI – a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e 

participativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, 

respeitando-se as múltiplas características culturais do Município; 

VII – a formação de estoques reguladores e estratégicos de alimentos.  

Art. 5º A consecução do direito humano à alimentação adequada e da 

segurança alimentar e nutricional observará a soberania alimentar 

nacional, respeitada a autonomia do Município para definir, no âmbito 

de suas competências, as políticas locais de produção, abastecimento e 

consumo de alimentos. 

  

Art. 6º O Município de Triunfo/PE promoverá a cooperação técnica 

com a União, o Estado de Pernambuco, outros Municípios e 

consórcios públicos, contribuindo para a realização do direito humano 

à alimentação adequada. 

  

CAPÍTULO II 
  

DO SISTEMA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL – SISAN 
  

Art. 7º A consecução do direito humano à alimentação adequada e da 

segurança alimentar e nutricional da população, no âmbito local, far-

se-á por meio do SISAN Municipal, integrado pelos órgãos e 

entidades do Município e pelas instituições privadas, com ou sem fins 

lucrativos, afetas à segurança alimentar e nutricional e que 

manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação 

aplicável, articulando-se com os Sistemas Nacional e Estadual, na 

forma da legislação federal e estadual. 

  

§1º A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer 

aos princípios e diretrizes do Sistema e será definida a partir de 

critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional – COMSEA e pela Câmara Intersetorial de 

Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN, nos termos de 

regulamento. 

  

§2º Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o 

§1º deste artigo poderão estabelecer requisitos distintos e específicos 

para os setores público e privado. 

  

§3º Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o 

SISAN o farão em caráter interdependente, assegurada a autonomia 

dos seus processos decisórios. 

  

§4º O dever do Poder Público não exclui a responsabilidade das 

entidades da sociedade civil integrantes do SISAN. 

  

Art. 8º O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios: 

  

I – universalidade e equidade no acesso à alimentação adequada, sem 

qualquer espécie de discriminação; 

II – preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; 

III – participação social na formulação, execução, acompanhamento, 

monitoramento e controle das políticas e dos planos de segurança 

alimentar e nutricional em todas as esferas de governo; e 

IV – transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e 

privados e dos critérios para sua concessão. 

  

Art. 9º O SISAN tem como base as seguintes diretrizes: 

  

I – promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações 

governamentais e não governamentais; 

II – descentralização das ações e articulação, em regime de 

colaboração, entre as esferas de governo; 

III – monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a 

subsidiar o ciclo de gestão das políticas para a área nas diferentes 

esferas de governo; 

IV – conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso 

à alimentação adequada, com ações que ampliem a capacidade de 

subsistência autônoma da população; 

V – articulação entre orçamento e gestão; e 

VI – estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de 

recursos humanos. 

  

Art. 10. O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas 

e planos de segurança alimentar e nutricional, estimular a integração 

dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o 

acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança 

alimentar e nutricional do Município. 

  

CAPÍTULO III 
  

DOS COMPONENTES DO SISAN 
  

Art. 11. Integram o Sistema Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional – SISAN do Município de Triunfo: 

  

I – a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 

II – o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – 

COMSEA; 

III – a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional; 

IV – os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional do 

Município; e 

V – as instituições privadas que manifestem interesse em aderir ao 

SISAN. 

  

SEÇÃO I 
  

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
  

Art. 12. A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional é a instância responsável pela participação social e pela 

definição de diretrizes e prioridades para a Política Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional, respeitadas as orientações e os 

cronogramas estabelecidos nas instâncias estadual e nacional. 

  

§1º A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 

será realizada em periodicidade não superior a 4 (quatro) anos, ou em 

período diverso quando convocada em razão de calendário estadual ou 

nacional. 

  

§2º A Conferência Municipal será convocada pelo Conselho 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA, 

observadas as normas e orientações das instâncias estadual e nacional. 

  

§3º A organização, a participação, o funcionamento e o processo de 

escolha dos delegados para as etapas estadual e nacional serão 

definidos no respectivo regulamento da Conferência, observadas as 

orientações pertinentes. 

  

SEÇÃO II 
  

DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR 

E NUTRICIONAL – COMSEA 
  

Art. 13. Fica criado o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional – COMSEA, órgão colegiado de caráter permanente, de 

participação social e de assessoramento ao Poder Executivo Municipal 

na formulação, acompanhamento, monitoramento e avaliação da 

Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 
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§1º O COMSEA integra o Sistema Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional – SISAN e observará os princípios, diretrizes e objetivos 

estabelecidos nesta Lei. 

  

§2º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social prestará ao 

COMSEA o apoio administrativo, técnico e logístico necessário ao 

seu funcionamento, mediante dotação orçamentária própria, sem 

criação de cargos ou funções. 

  

Art. 14. O COMSEA será composto por 9 (nove) membros titulares, 

assegurada a proporção de 1/3 (um terço) de representantes 

governamentais e 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade 

civil, sendo:  

I – 3 (três) representantes do Poder Público Municipal, indicados 

pelas Secretarias Municipais responsáveis pelas áreas de 

desenvolvimento social, saúde e educação, sendo um representante de 

cada área; 

II – 6 (seis) representantes da sociedade civil, sendo: 

  

a) 2 (dois) representantes de agricultores familiares e de suas 

organizações; 

b) 1 (um) representante de entidades de assistência social ou de defesa 

do direito humano à alimentação adequada; 

c) 1 (um) representante de entidades de classe de profissionais das 

áreas de saúde e nutrição ou de instituições de ensino e pesquisa; 

d) 1 (um) representante de associações comunitárias e de populações 

em situação de vulnerabilidade social; 

e) 1 (um) representante de entidades religiosas. 

  

§1º Cada membro titular terá um respectivo suplente. 

  

§2º Os representantes do Poder Público Municipal serão indicados 

pelos titulares das respectivas Secretarias. 

  

§3º Os representantes da sociedade civil serão escolhidos por seus 

segmentos, mediante processo público conduzido, na primeira 

composição, na forma do art. 29 e, nas seguintes, pelo COMSEA, na 

forma estabelecida em edital próprio. 

  

§4º É vedada a indicação, como representante da sociedade civil, de 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, de agente 

político ou de pessoa com vínculo de subordinação ao Poder 

Executivo Municipal. 

  

Art. 15. Os membros do COMSEA serão nomeados por ato do Chefe 

do Poder Executivo Municipal, após a indicação dos representantes do 

Poder Público e a conclusão do processo de escolha dos 

representantes da sociedade civil. 

  

§1º O mandato dos membros do COMSEA será de 2 (dois) anos, 

permitida 1 (uma) recondução por igual período. 

  

§2º O exercício da função de membro do COMSEA será considerado 

de relevante interesse público e não será remunerado. 

  

§3º Perderá o mandato o membro que, sem justificativa, deixar de 

comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas 

no ano, perder a representatividade do segmento ou incorrer em 

conduta incompatível com a função, garantidos o contraditório e a 

ampla defesa. A substituição dos membros titulares e suplentes e as 

demais situações relacionadas à representação dos segmentos serão 

disciplinadas por esta Lei e pelo Regimento Interno do COMSEA. 

  

Art. 16. O COMSEA terá como dirigentes: 

  

I – Presidente; 

II – Vice-Presidente. 

  

§1º O COMSEA será presidido por um de seus integrantes, 

representante da sociedade civil, escolhido pelo Plenário do colegiado, 

na forma estabelecida em seu Regimento Interno, e nomeado pelo 

Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante ato meramente 

declaratório, vedada a recusa ou a escolha de outro nome. 

  

§2º O mesmo procedimento será aplicado à escolha do Vice-

Presidente. 

  

§3º Na ausência ou impedimento do Presidente, o Vice-Presidente 

exercerá a presidência das reuniões e demais atribuições inerentes à 

função. 

  

Art. 17. Compete ao COMSEA: 

  

I – convocar e acompanhar a realização da Conferência Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional, observados os calendários e 

orientações das instâncias estadual e nacional; 

II – propor ao Poder Executivo Municipal diretrizes e prioridades para 

a Política e o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 

III – acompanhar, monitorar e avaliar a implementação da Política e 

do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 

IV – acompanhar e monitorar a execução das ações de segurança 

alimentar e nutricional no Município; 

V – acompanhar a aplicação dos recursos destinados às ações de 

segurança alimentar e nutricional, inclusive os recursos do Fundo 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – FUMSAN; 

VI – promover a articulação e a participação da sociedade civil na 

formulação, acompanhamento e avaliação das políticas públicas de 

segurança alimentar e nutricional; 

VII – elaborar e aprovar seu Regimento Interno; 

VIII – aprovar o plano anual de aplicação dos recursos do FUMSAN, 

previamente à sua execução; 

IX – apreciar e emitir parecer sobre a prestação de contas do 

FUMSAN, na forma do art. 28; 

X – definir, em conjunto com a CAISAN, os critérios de adesão ao 

SISAN, nos termos do art. 7º, § 1º; 

XI – requisitar informações aos órgãos e entidades do Município 

relacionadas à segurança alimentar e nutricional; e 

XII – exercer outras atribuições relacionadas à segurança alimentar e 

nutricional que lhe sejam conferidas por esta Lei. 

  

Art. 18. O funcionamento e a organização interna do COMSEA, 

incluindo a periodicidade das reuniões, o quórum de instalação e 

deliberação, os procedimentos de votação, a constituição de comissões 

ou grupos de trabalho, as regras de substituição dos membros e 

demais procedimentos necessários ao seu funcionamento serão 

estabelecidos em seu Regimento Interno, aprovado pelo Plenário. 

  

Parágrafo único. O Regimento Interno deverá observar as 

disposições desta Lei e será elaborado e aprovado pelo COMSEA 

após sua instalação. 

  

SEÇÃO III 
  

DA CÂMARA INTERSETORIAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL – CAISAN 
  

Art. 19. Fica criada a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e 

Nutricional – CAISAN, órgão colegiado do Poder Executivo 

Municipal, componente do Sistema Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional – SISAN, integrada pelos órgãos e entidades 

do Poder Executivo Municipal responsáveis pelas políticas 

relacionadas à segurança alimentar e nutricional, entre os quais as 

áreas de desenvolvimento social, saúde, educação, agricultura e 

finanças. 

  

§1º A CAISAN terá como atribuições: 

  

I – elaborar, a partir das diretrizes emanadas do Conselho Municipal 

de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA, a Política e o 

Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando 

diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de 

acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua implementação; 

II – coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional. 

  

§2º A organização e o funcionamento da CAISAN serão 

regulamentados por Decreto do Poder Executivo Municipal, 
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observado o disposto neste artigo e vedada a criação de cargos, 

funções ou despesas não previstas nesta Lei. 

  

§3º Os representantes titulares e seus respectivos suplentes dos órgãos 

e entidades que integrarão a CAISAN serão indicados pelos dirigentes 

dos respectivos órgãos e entidades e designados por Portaria do Chefe 

do Poder Executivo Municipal. 

  

SEÇÃO IV  

DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
  

Art. 20. Integram o Sistema Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional – SISAN os órgãos e entidades do Poder Executivo 

Municipal que desenvolvam ações relacionadas à segurança alimentar 

e nutricional, respeitadas as respectivas competências legais e 

administrativas. 

  

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de que trata o caput atuarão 

de forma articulada e intersetorial na implementação da Política 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e na execução das 

ações previstas no Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional. 

  

SEÇÃO V 
  

DAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS 
  

Art. 21. Poderão integrar o Sistema Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional – SISAN as instituições privadas, com ou 

sem fins lucrativos, que manifestem interesse em aderir ao Sistema e 

que respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN. 

  

Parágrafo único. A adesão das instituições privadas ao SISAN 

observará as normas e os procedimentos estabelecidos para o Sistema. 

  

SEÇÃO VI 
  

DA POLÍTICA E DO PLANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
  

Art. 22. A Política e o Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional serão elaborados pela CAISAN, a partir das diretrizes 

emanadas do COMSEA e da Conferência Municipal, terão vigência 

quadrienal, compatível com o Plano Plurianual, e serão revistos após 

cada Conferência Municipal. 

  

Parágrafo único. A Política e o Plano Municipal articular-se-ão com 

as demais políticas setoriais, em especial a assistência social, a saúde, 

a educação, incluído o Programa Nacional de Alimentação Escolar e o 

desenvolvimento rural. 

  

CAPÍTULO IV 
  

DO FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL – FUMSAN 
  

SEÇÃO I 
  

DA INSTITUIÇÃO E FINALIDADE 
  

Art. 23. Fica instituído o Fundo Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional – FUMSAN, unidade orçamentária e gestora vinculada à 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, com inscrição 

própria no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, na forma da 

legislação da Receita Federal do Brasil, e contabilidade centralizada 

na contabilidade geral do Município, como instrumento de captação e 

aplicação de recursos destinados ao financiamento da Política 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e das ações do 

Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN no 

âmbito do Município. 

  

SEÇÃO II 
  

DAS RECEITAS 
  

Art. 24. Constituirão receitas do FUMSAN: 

  

I – recursos provenientes de transferências da União e do Estado, 

inclusive fundo a fundo, voluntárias e decorrentes de emendas 

parlamentares; 

II – dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual e créditos 

adicionais; 

III – doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de 

pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, entidades 

governamentais e organizações da sociedade civil, observado o 

disposto no § 3º; 

IV – receitas decorrentes de aplicações financeiras dos recursos do 

Fundo; 

V – recursos oriundos de convênios, contratos, acordos, ajustes e 

parcerias firmados pelo Município; 

VI – produto da alienação de bens afetados ao Fundo, observada a 

legislação vigente, em especial o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021; 

VII – outras receitas legalmente instituídas. 

  

§1º Os recursos do FUMSAN serão depositados e movimentados em 

instituição financeira oficial, em conta específica vinculada ao Fundo, 

observadas as normas da administração pública e da legislação 

financeira vigente. 

  

§2º O saldo financeiro positivo do FUMSAN, apurado em balanço, 

será transferido para o exercício seguinte, a crédito do próprio Fundo, 

na forma do art. 73 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

  

§3º As doações com encargo dependem de autorização legislativa 

específica, sendo vedado aceitar doações de pessoas físicas ou 

jurídicas que mantenham contratação ou parceria em curso, ou em 

processo de seleção, com o Município. 

  

§4º Os recursos do FUMSAN são vinculados às finalidades previstas 

nesta Lei, devendo ser identificados e escriturados de forma 

individualizada e utilizados exclusivamente para o seu objeto, ainda 

que em exercício diverso daquele em que ingressaram, nos termos dos 

arts. 8º, parágrafo único, e 50, I, da Lei Complementar Federal nº 101, 

de 04 de maio de 2000. 

  

§5º O disposto nesta Lei não exclui a competência do Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco para a fiscalização, o controle e a 

tomada de contas do Fundo, nos termos do art. 74 da Lei Federal nº 

4.320, de 1964. 

  

SEÇÃO III 
  

DA GESTÃO DO FUNDO 
  

Art. 25. O FUMSAN será gerido pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, com acompanhamento e controle social 

exercidos pelo Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional – COMSEA. 

  

§1º O orçamento do FUMSAN constará da Lei Orçamentária Anual 

em unidade orçamentária própria, vinculada à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, e com código de fonte de recursos 

específico. 

  

§2º O Secretário Municipal de Desenvolvimento Social é o gestor do 

FUMSAN e ordenador de suas despesas, respondendo por sua 

execução perante os órgãos de controle, observadas as normas de 

direito financeiro, controle interno e prestação de contas aplicáveis à 

Administração Pública Municipal. 

  

§3º O plano anual de aplicação dos recursos do FUMSAN será 

submetido à aprovação do COMSEA antes de sua execução. 

  

SEÇÃO IV 
  

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS  
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Art. 26. Os recursos do FUMSAN serão aplicados em: 

  

I – financiamento e cofinanciamento de serviços, programas, projetos, 

benefícios, equipamentos públicos e ações de segurança alimentar e 

nutricional; 

II – execução de ações voltadas à garantia do Direito Humano à 

Alimentação Adequada – DHAA; 

III – fortalecimento da gestão municipal do SISAN; 

IV – apoio à implantação, manutenção e qualificação de 

equipamentos públicos de segurança alimentar e nutricional, tais 

como cozinhas comunitárias, bancos de alimentos, restaurantes 

populares, hortas comunitárias e similares; 

V – execução de ações emergenciais de assistência alimentar; 

VI – apoio a entidades e organizações da sociedade civil vinculadas 

ao SISAN, mediante instrumentos jurídicos próprios; 

VII – promoção da educação alimentar e nutricional; 

VIII – apoio à realização de estudos, pesquisas, diagnósticos, 

capacitações, campanhas, seminários e eventos relacionados à 

segurança alimentar e nutricional; 

IX – desenvolvimento de ações voltadas à promoção da alimentação 

adequada e saudável, especialmente para populações em situação de 

vulnerabilidade social; 

X – implementação de políticas e estratégias sustentáveis de 

produção, abastecimento, comercialização e consumo de alimentos; 

XI – fortalecimento da agricultura familiar, agroecologia e circuitos 

locais de produção e abastecimento; 

XII – ações de combate ao desperdício de alimentos; 

XIII – ações voltadas à vigilância alimentar e nutricional; 

XIV – promoção da participação e do controle social da Política 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 

XV – outras ações compatíveis com os objetivos da Política 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e previstas no Plano 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

  

§1º A concessão de benefícios em bens ou serviços a pessoas físicas 

será disciplinada em regulamento, que definirá o público-alvo, os 

critérios objetivos de elegibilidade e o cadastro dos beneficiários, 

observados o art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Federal nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018. 

  

§2º Nos exercícios em que se realizarem eleições, a execução de ações 

de distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios observará o 

disposto no art. 73, § 10, da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro 

de 1997, ressalvados os casos de calamidade pública, estado de 

emergência ou programa social autorizado em lei e já em execução 

orçamentária no exercício anterior. 

  

SEÇÃO V 
  

DOS REPASSES E PARCERIAS 
  

Art. 27. Os recursos do FUMSAN poderão ser destinados a órgãos 

públicos, consórcios públicos e entidades vinculadas ao SISAN, 

observadas as normas legais aplicáveis. 

  

§1º As transferências a órgãos e entidades públicas poderão ocorrer 

mediante convênios, acordos de cooperação, contratos ou 

instrumentos congêneres; as destinadas a organizações da sociedade 

civil observarão a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 

mediante termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de 

cooperação, precedidos de chamamento público, ressalvadas as 

hipóteses legais de dispensa ou inexigibilidade. 

  

§2º As entidades beneficiárias deverão comprovar regular 

funcionamento, atuação na área de segurança alimentar e nutricional e 

prestação de contas dos recursos recebidos, além de atender aos 

demais requisitos da Lei Federal nº 13.019, de 2014. 

  

SEÇÃO VI 
  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO CONTROLE SOCIAL 
  

Art. 28. A prestação de contas da execução dos recursos do 

FUMSAN será submetida à apreciação do Conselho Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA: 

  

I – trimestralmente, de forma simplificada; 

II – anualmente, de forma analítica, até 31 de março do exercício 

seguinte, sem prejuízo das demais obrigações perante os órgãos de 

controle interno e externo, inclusive o Tribunal de Contas do Estado 

de Pernambuco. 

  

Parágrafo único. Os relatórios de prestação de contas serão 

divulgados no Portal da Transparência do Município, nos termos do 

art. 48 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e da Lei Federal 

nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

  

CAPÍTULO V 
  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  

Art. 29. No prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação desta 

Lei, o Chefe do Poder Executivo designará Comissão Provisória, 

paritária entre representantes do Poder Público e de entidades da 

sociedade civil por ele convidadas, para conduzir o processo público 

de escolha dos representantes da sociedade civil e a instalação do 

COMSEA, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, observadas as 

disposições dos arts. 14 e 15. 

  

Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nas leis 

orçamentárias, inclusive por meio de créditos adicionais abertos na 

forma da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e da lei orçamentária vigente. 

  

Parágrafo único. O Poder Executivo compatibilizará o Plano 

Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária 

Anual com o disposto nesta Lei, incluindo o FUMSAN como unidade 

orçamentária a partir do exercício de 2027. 

  

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 32. Fica revogado o Decreto Municipal nº 029, de 09 de junho de 

2026, que dispõe sobre o Sistema Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional – SISAN no Município de Triunfo/PE, ressalvados os 

atos praticados sob sua vigência, cujos efeitos e estruturas dele 

decorrentes ficam mantidos até a instalação do COMSEA. 

  

Triunfo/PE, 05 de outubro de 2026. 

  

LUCIANO FERNANDO DE SOUSA 
Prefeito  

Publicado por: 
Zaira Hellida Nunes de Souza 

Código Identificador:953D20D1 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TUPANATINGA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE TUPANATINGA-PE 

PROCLAMA O RESULTADO DE ELEIÇÃO DA MESA PARA 

O BIÊNIO 2027/2028 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE TUPANATINGA – ESTADO DE 

PERNAMBUCO 
  

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 30/2026 
  

PROCLAMA O RESULTADO DA ELEIÇÃO DA 

MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE TUPANATINGA PARA O BIÊNIO 2027/2028. 

  

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

TUPANATINGA, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, 
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CONSIDERANDO que compete à Câmara Municipal eleger a sua 

Mesa Diretora, na forma da Lei Orgânica Municipal e do Regimento 

Interno; 

  

CONSIDERANDO a realização, no dia 06 de outubro de 2026, de 

Sessão Plenária destinada à eleição da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Tupanatinga para o biênio 2027/2028; 

  

CONSIDERANDO a aprovação do Requerimento nº 43/2026, de 

autoria dos Vereadores Artur Flor de Sousa Júnior, José Carlos 

Bezerra de Moura e José Portélio Bezerra, fundamentado no art. 15 da 

Resolução nº 001/2023 – Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Tupanatinga, que estabeleceu as regras para a realização do processo 

eleitoral; 

  

CONSIDERANDO que, realizada a votação e procedida a apuração 

dos votos, o resultado foi regularmente proclamado em Plenário; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica oficialmente proclamado o resultado da eleição da Mesa 

Diretora da Câmara Municipal de Tupanatinga, Estado de 

Pernambuco, para o biênio 2027/2028, realizada em Sessão Plenária 

no dia 06 de outubro de 2026. 

  

Art. 2º Foram eleitos por unanimidade para compor a Mesa Diretora 

da Câmara Municipal de Tupanatinga, para o biênio 2027/2028: 

  

I – Presidente: Vereadora Rayane Mayara Souza da Silva; 

  

II – 1º Secretário: Vereador Artur Flor de Sousa Júnior; 

  

III – 2ª Secretária: Vereadora Maria Rosenilda dos Santos Tenório. 

  

Art. 3º Os membros eleitos exercerão suas respectivas funções 

durante o biênio 2027/2028, observadas as disposições da Lei 

Orgânica Municipal, do Regimento Interno e da legislação aplicável. 

  

Art. 4º O resultado da eleição deverá constar da respectiva Ata da 

Sessão Plenária, que integrará os registros oficiais da Câmara 

Municipal de Tupanatinga. 

  

Art. 5º Determina-se a publicação do presente Ato nos meios oficiais 

de divulgação da Câmara Municipal, para conhecimento público. 

  

Art. 6º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Tupanatinga – PE, 07 de outubro de 2026. 

  

RAYANE MAYARA SOUZA DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Tupanatinga  

Publicado por: 
Laerte Raymundo Filgueira Oliveira Gurgel 

Código Identificador:B9B15CBA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 115, DE 6 DE OUTUBRO DE 2026 

 

EMENTA: NOMEIA LEANDRA SANTOS DE 

ARAÚJO OLIVEIRA no Cargo comissionado de 

Coordenadora Pedagógica Escolar, deste Município e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TUPANATINGA, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições que o cargo lhe confere e de 

acordo com o disposto no art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica 

Municipal, 

  

CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do art. 91, da Lei 

Orgânica Municipal que atribui competência para dispor sobre a 

organização e o funcionamento da Administração Municipal, na 

forma da Lei; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º NOMEAR a Sra. LEANDRA SANTOS DE ARAÚJO 

OLIVEIRA, inscrita no RG sob o nº x.993.xxx e CPF sob o nº 

xxx.101.104-xx, no Cargo Comissionado de Coordenadora 

Pedagógica Escolar, lotada n a Secretaria Municipal de Educação 

deste Município. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com 

efeitos retroativos ao dia 01 de agosto de 2026. 

Art. 3º Revogam-se todas as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em 6 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ RONALDO DA SILVA 
Prefeito do Município de Tupanatinga 

  

TERMO INDIVIDUAL DE POSSE EM CARGO 

COMISSIONADO 
  

Na presente data, perante o Excelentíssimo Senhor Prefeito, José 

Ronaldo da Silva, toma posse no cargo de Coordenadora 

Pedagógica Escolar, a Sra. LEANDRA SANTOS DE ARAÚJO 

OLIVEIRA, nomeada pela Portaria nº 115/2026, tendo sido 

prestado o compromisso de exatidão no cumprimento dos deveres, 

bem como estrita observância às normas vigentes. 

  

Cumpridas as formalidades legais, lavrou-se o presente termo para 

assinatura do Senhor Prefeito e da autoridade empossada. 

  

Gabinete do Prefeito, terça-feira, 6 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ RONALDO DA SILVA 
Prefeito do Município de Tupanatinga 

  

LEANDRA SANTOS DE ARAÚJO OLIVEIRA 
Empossada 

Publicado por: 
Jose Ronaldo da Silva 

Código Identificador:1F97C7B5 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE VERTENTE DO LÉRIO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 021/2026 - 

PROCESSO N° 025/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

- FME 

 

Objeto: Registro de preço visando a aquisição de equipamentos de 

recreação infantil, para atender as demandas da Secretaria Municipal 

de Educação de Vertente do Lério/PE. Empresa Vencedora: MIX 

POPULAR MM LTDA, inscrita no CNPJ: 19.904.871/0001-68, com 

os itens 3 e 5. Valor total: R$ 30.720,00 (trinta mil e setecentos e 

vinte reais). Vigência: 12 (doze) meses. Data de Assinatura: 29 de 

setembro de 2026. 

  

AMILTON ARRUDA DO NASCIMENTO 
Secretário de Educação 

Publicado por: 
Renata Gomes da Silva 

Código Identificador:C2FA45F1 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 022/2026 - 

PROCESSO N° 025/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

- FME 

 

Objeto: Registro de preço visando a aquisição de equipamentos de 

recreação infantil, para atender as demandas da Secretaria Municipal 

de Educação de Vertente do Lério/PE. Empresa Vencedora: SEU 

MUNDO DISTRIBUIDORA, inscrita no CNPJ: 53.863.943/0001-04, 

com o item 01. Valor total: R$ 8.220,00 (oito mil duzentos e vinte 
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reais). Vigência: 12 (doze) meses. Data de Assinatura: 29 de 

setembro de 2026. 

  

AMILTON ARRUDA DO NASCIMENTO 
Secretário de Educação 

Publicado por: 
Renata Gomes da Silva 

Código Identificador:B93AAA97 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 050/2026 - FME 

 

Processo Administrativo no 025/2025 

Pregão Eletrônico no 007/2025 

  

Contratante: Fundo Municipal de Educação de Vertente do 

Lério/PE. Contratada: MIX POPULAR MM LTDA, inscrita no 

CNPJ: 19.904.871/0001-68. Objeto: Registro de preço visando a 

aquisição de equipamentos de recreação infantil, para atender as 

demandas da Secretaria Municipal de Educação de Vertente do 

Lério/PE. Valor Total: R$ 30.720,00 (trinta mil e setecentos e vinte 

reais). Data da assinatura: 06 de outubro de 2026. 

  

AMILTON ARRUDA DO NASCIMENTO 
Secretário de Educação 

Publicado por: 
Renata Gomes da Silva 

Código Identificador:E32A76C8 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 051/2026 - FME 

 

Processo Administrativo no 025/2025 

Pregão Eletrônico no 007/2025 

  

Contratante: Fundo Municipal de Educação de Vertente do 

Lério/PE. Contratada: SEU MUNDO DISTRIBUIDORA, inscrita 

no CNPJ: 53.863.943/0001-04. Objeto: Registro de preço visando a 

aquisição de equipamentos de recreação infantil, para atender as 

demandas da Secretaria Municipal de Educação de Vertente do 

Lério/PE. Valor Total: R$ 8.220,00 (oito mil duzentos e vinte reais). 

Data da assinatura: 06 de outubro de 2026. 

  

AMILTON ARRUDA DO NASCIMENTO 
Secretário de Educação 

Publicado por: 
Renata Gomes da Silva 

Código Identificador:E64E1B93 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE VICÊNCIA 

 

CENTRAL DE LICITAÇÕES  

AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

  

O Prefeito do município de Vicência/PE, no uso de suas atribuições, 

faz saber que RATIFICA o Credenciamento n.º 07/2026, que tem 

por Objeto o Credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas visando 

a prestação de serviços de Marceneiro para atender as necessidades do 

município de Vicência/PE, através da empresa 45.213.411 LUIZ 

JOSÉ FRANCISCO ALVES, CNPJ nº. 45.213.411/0001-01,pelo 

valor total R$ 23.688,36 (vinte e três mil, seiscentos e oitenta e oito 

reais e trinta e seis centavos). 

  

Reconheço e ratifico a inexigibilidade de Licitação com fulcro no Art. 

74, Inciso IV, da Lei n°. 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

Vicência/PE, 04 de setembro de 2026. 

  

EDER WALTTER JOSÉ DE OLIVEIRA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria Sabrina Ferreira Sabino 

Código Identificador:2F22C93E 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

143/2023 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2023 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 006/2023. Objeto: Aditivo de prazo de vigência do 

contrato supramencionado. Contratado: CENTRO HOSPITALAR 

SANTA MARIA, inscrita no CNPJ nº11.866.365/0001-10. Passará a 

vigorar a partir do dia 19/09/2026 a 18/03/2027. Inclusão de 

Cláusula Resolutiva / “Morte Súbita” ao presente contrato, 

permitindo a Rescisão Antecipada do contrato supra, quando 

concluído um novo processo licitatório contemplando o objeto da 

presente avença, substituindo-se a presente contratação objeto deste 

instrumento. Fundamentação legal: inciso II do Art. 57 da Lei 

8.666/93. 

  

Vitória de Santo Antão, 18 de setembro de 2026. 

  

ALEXSANDRO MIRANDA DE VASCONCELOS  
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cláudia Alves de Albuquerque 

Código Identificador:06D21C19 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE XEXÉU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

RESULTADO PRELIMINAR DA APURAÇÃO GERAL DOS 

SUPERVISORES E PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XEXÉU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA - SEMECT 

PROGRAMA XEXÉU VOANDO PELO MUNDO 

EDITAL SEMECT Nº 002/2026 
  

RESULTADO PRELIMINAR DA APURAÇÃO GERAL DOS 

SUPERVISORES E PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DE XEXÉU, por intermédio da Comissão de 

Seleção do Programa XEXÉU VOANDO PELO MUNDO, 

considerando o Edital SEMECT nº 002/2026, o Termo de Retificação, 

Prorrogação e Readequação nº 01 e a conclusão das etapas de 

avaliação destinadas aos candidatos à função de supervisor, torna 

público o RESULTADO PRELIMINAR DA APURAÇÃO GERAL 

DOS SUPERVISORES. 

A apuração consolida análise documental, formação acadêmica, 

experiência docente, experiência profissional, proficiência escrita, 

proficiência oral, plano de supervisão e entrevista. Nas etapas 

avaliadas individualmente pela banca, foram consideradas as notas 

atribuídas por Andrea Carricaburu, Carolina Monticelli e Maria Laura 

Segato, com cálculo consolidado pelo sistema. 

Os dados abaixo correspondem à apuração oficial registrada na 

plataforma em 06 de outubro de 2026, às 18h10min21s. O presente 

resultado possui caráter preliminar e poderá ser alterado após a 

apreciação dos recursos interpostos no prazo definido nesta 

publicação. 

  

I - DO RESULTADO PRELIMINAR DOS SUPERVISORES 
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Pos. Candidato(a) 
Resultado 

/100 
Situação preliminar 

1º 
NIELLY CRISTINE AMORIM 

RIBEIRO DE MEDEIROS 
93,10 Classificada dentro das vagas 

2º 
CÁSSIA RÚBIA OLIVEIRA DE 

MOURA 
87,63 Classificada dentro das vagas 

3º DENISE MIRELE DA SILVA 73,40 Classificada dentro das vagas 

4º 
WANDERSON HARYEL BISPO DE 

OLIVEIRA 
61,10 Cadastro de reserva 

- 
MATHEUS ROBERTO BATISTA 

DA SILVA 
48,74 

Desclassificado - proficiência total 

inferior a 15 pontos 

  

Conforme a apuração oficial exibida na plataforma, as três primeiras 

candidatas encontram-se classificadas dentro das vagas; o 4º 

colocado integra o cadastro de reserva. O candidato desclassificado 

não integra a ordem classificatória final dos habilitados. 

  

II - DA APURAÇÃO CONSOLIDADA POR CANDIDATO 
Para fins de transparência, a seguir são apresentadas as notas 

consolidadas por critério. A proficiência oral e a entrevista 

correspondem à média aritmética das três avaliações individuais da 

banca. 

  

1º NIELLY CRISTINE AMORIM RIBEIRO DE MEDEIROS | 

Código: SUP003.2026 
  
Formação acadêmica 10,00 Experiência docente 20,00 

Experiência profissional 15,00 Proficiência escrita 9,30 

Proficiência oral (média) 12,00 Plano de supervisão 14,80 

Entrevista (média) 12,00 Resultado oficial 93,10 

  

Banca - Andrea Carricaburu / Carolina Monticelli / Maria Laura 

Segato: proficiência oral 13,00 / 13,00 / 10,00; entrevista 13,00 / 

12,00 / 11,00. 

  

2º CÁSSIA RÚBIA OLIVEIRA DE MOURA | Código: 

SUP004.2026 
  
Formação acadêmica 10,00 Experiência docente 20,00 

Experiência profissional 15,00 Proficiência escrita 9,10 

Proficiência oral (média) 8,00 Plano de supervisão 14,20 

Entrevista (média) 11,33 Resultado oficial 87,63 

  

Banca - Andrea Carricaburu / Carolina Monticelli / Maria Laura 

Segato: proficiência oral 8,00 / 8,00 / 8,00; entrevista 12,00 / 11,00 / 

11,00. 

  

3º DENISE MIRELE DA SILVA | Código: SUP001.2026 
  
Formação acadêmica 7,00 Experiência docente 8,00 

Experiência profissional 15,00 Proficiência escrita 8,90 

Proficiência oral (média) 10,00 Plano de supervisão 14,50 

Entrevista (média) 10,00 Resultado oficial 73,40 

  

Banca - Andrea Carricaburu / Carolina Monticelli / Maria Laura 

Segato: proficiência oral 12,00 / 9,00 / 9,00; entrevista 9,00 / 11,00 / 

10,00. 

  

4º WANDERSON HARYEL BISPO DE OLIVEIRA | Código: 

SUP005.2026 
  
Formação acadêmica 5,00 Experiência docente 2,00 

Experiência profissional 8,00 Proficiência escrita 9,40 

Proficiência oral (média) 11,00 Plano de supervisão 14,70 

Entrevista (média) 11,00 Resultado oficial 61,10 

  

Banca - Andrea Carricaburu / Carolina Monticelli / Maria Laura 

Segato: proficiência oral 12,00 / 12,00 / 9,00; entrevista 13,00 / 10,00 

/ 10,00. 

  

- MATHEUS ROBERTO BATISTA DA SILVA | Código: 

SUP002.2026 
  
Formação acadêmica 0,00 Experiência docente 6,00 

Experiência profissional 8,00 Proficiência escrita 9,10 

Proficiência oral (média) 4,67 Plano de supervisão 14,80 

Entrevista (média) 6,17 Resultado oficial 48,74 

  

Banca - Andrea Carricaburu / Carolina Monticelli / Maria Laura 

Segato: proficiência oral 4,00 / 5,00 / 5,00; entrevista 4,00 / 7,00 / 

7,50. Proficiência total consolidada: 13,77 pontos. 

  

III - DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO E DA SITUAÇÃO 

DO CANDIDATO DESCLASSIFICADO 
Nos termos das regras aplicáveis à seleção de supervisores, é 

eliminado o candidato que obtiver menos de 15 pontos em 

proficiência, menos de 8 pontos no plano de supervisão, menos de 8 

pontos na entrevista ou pontuação final inferior a 60 pontos. 

O candidato MATHEUS ROBERTO BATISTA DA SILVA obteve 

proficiência total consolidada de 13,77 pontos, considerada a soma da 

proficiência escrita com a média da proficiência oral, ficando abaixo 

do mínimo de 15 pontos. Por essa razão, consta na plataforma como 

DESCLASSIFICADO. 

  

IV - DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO 

DE RECURSOS 
FICA PRORROGADO o prazo para interposição de recursos 

referentes ao resultado dos supervisores até as 18h do dia 08 de 

outubro de 2026 (horário de Brasília). 

FICA PRORROGADO a data do resultado final e homologação 

referentes ao resultado dos supervisores para o dia 9 de outubro de 

2026 (horário de Brasília). 

O módulo de recursos permanecerá disponível na plataforma 

eletrônica do Programa 

(https://semect.online/entrevista/supervisor_portal_login.php) até o 

encerramento do prazo acima. Os recursos deverão ser apresentados 

por meio da própria plataforma, observadas as regras e condições 

previstas no Edital SEMECT nº 002/2026 e em seus atos 

complementares. 

A presente prorrogação substitui, para os supervisores, eventual prazo 

anteriormente informado que seja incompatível com a data e o horário 

estabelecidos nesta publicação. 

  

V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Este resultado possui caráter preliminar e não constitui homologação 

definitiva. Após o encerramento do prazo de recursos e a respectiva 

análise pela Comissão de Seleção, será divulgada a decisão dos 

recursos e o resultado subsequente do processo, permanecendo válidas 

as demais disposições do Edital SEMECT nº 002/2026 e dos atos 

complementares que não conflitarem com esta publicação. 

  

Xexéu/PE, 06 de outubro de 2026. 

  

COMISSÃO DE SELEÇÃO 
Programa Xexéu Voando Pelo Mundo 

Publicado por: 
Diego Romero Moreira Lopes 

Código Identificador:79C7D00C 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DO PAULISTA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA GP Nº 5686/2026. 

 

O PREFEITO DA CIDADE DO PAULISTA, no uso de suas 

atribuições legais, devidamente assistido pela Secretária de 

Administração, 

  

RESOLVE: 
Conceder a Servidora KAREN JULYANNA DA SILVA 

ALMEIDA , Matrícula 15365, ocupante do cargo efetivo de 

Psicologa, lotada na Secretaria de Saúde(E-mult Território II), 

Licença sem Vencimentos para tratar de Interesse Particular, a partir 

de 01 de julho de 2026 a 30 de junho de 2027, de conformidade com o 

art. 142 da Lei 3.100/1992, atendendo ao Requerimento nº 2388/26, 

datado de 12 de março de 2026, ao Ofício nº 383/26, datado de 09 de 

março de 2026 e o Parecer nº 89/26, datado de 24 de março de 2026. 

A Servidora deverá retornar ao serviço imediatamente ao termino da 

licença sob pena de responder a Processo Administrativo por 

abandono de cargo. 
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PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 30 de julho de 2026. 

  

SEVERINO RAMOS DE SANTANA 
Prefeito 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:A477E309 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

DECISÃO – REQ. N.º 8089/2026 – PARECER SECAD/JUR N.º 

434/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

DEFERIR o requerimento de Licença-Prêmio, registrado sob o n.º 

8089/2026, formulado pelo(a) servidor(a) REBECA ABI COSTA 

DO NASCIMENTO, matrícula funcional n.° 11.417, à vista das 

razões contidas no PARECER SECAD/JUR n.º 434/2026. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

Paulista/PE, 06 de outubro de 2026. 

  

PATRÍCIA BARBOSA DO RÊGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:EA91498F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 292/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 01.10.2026 a 30.11.2026, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, a servidora MARIA DA GLÓRIA 

DAMASCENA DOS PASSOS LIRA matrícula 11.750 lotada na 

Secretaria de Saúde (Policlínica José Correia Mandu), atendendo ao 

requerimento nº 7732/2026, datado de 13 de agosto de 2026, Oficio 

SESAU nº 1411/2026, datado de 07 de agosto de 2026 e ao Parecer n° 

323/2026, datado de 26 de agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 28 de agosto de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:641E002E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 294/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao segundo decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 01.11.2026 a 31.12.2026, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, a servidora TACIANA AGUIAR DE 

OLIVEIRA matrícula 11.568 lotada na Secretaria de Saúde 

(Policlínica Adolfo Speck), atendendo ao requerimento nº 7736/2026, 

datado de 13 de agosto de 2026, Oficio SESAU nº 1406/2026, datado 

de 07 de agosto de 2026 e ao Parecer n° 326/2026, datado de 28 de 

agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 01 de setembro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:8D679DE0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 295/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 01.11.2026 a 31.12.2026, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, o servidor JANILSON FERREIRA 

ALEXANDRE matrícula 12.436 lotado na Secretaria de Saúde(USF 

– Maranguape II b), atendendo ao requerimento nº 7742/2026, datado 

de 13 de agosto de 2026, Oficio SESAU nº 1410/2026, datado de 07 

de agosto de 2026 e ao Parecer n° 328/2026, datado de 28 de agosto 

de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 01 de setembro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:58C15780 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 296/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao terceiro decênio, pelo período 

de 03(três) meses, de 04.01.2027 a 03.04.2027, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, ao Servidor EMÍDIO FERRAZ DE 

OLIVEIRA Matricula 10338 lotado na Secretaria de Administração, 

atendendo ao requerimento nº 8056/26, datado de 26 de agosto de 

2026 e ao Parecer n° 330/26, datado de 28 de agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 01 de setembro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:CF2E7634 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 297/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais,  
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RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao quarto e quinto quinquênio, 

pelo período de 04(quatro) meses, de 01.09.2026 a 31.12.2026, com 

base o Art. 35 da lei Municipal nº 3896/06, a Servidora INÊZ 

CRISTINA VAZ PITA Matricula 10.523 lotada na Secretaria de 

Educação (Grupo Escolar Frei Guido e Terezinha Camarotte), 

atendendo ao Ofício nº 4352/26, datado de 24 de agosto de 2026, ao 

requerimento nº 8070/26, datado de 25 de agosto de 2026 e ao Parecer 

n°331/26, datado de 28 de agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 01 de setembro de 2026 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:61368425 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 298/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro quinquênio, pelo 

período de 01(um) mês, de 01.09.2026 a 30.09.2026, com base o Art. 

35 da lei Municipal nº 3896/06, a Servidora Andrea Martins da 

Silva, Matricula 11.319 lotada na Secretaria de Educação (Grupo 

Escolar Frei Guido), atendendo ao Ofício nº 4401/26, datado de 26 de 

agosto de 2026, ao requerimento nº 8087/26, datado de 27 de agosto 

de 2026 e ao Parecer n°334/26, datado de 02 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 08 de setembro de 2026 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:367055AF 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 299/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro quinquênio, pelo 

período de 01(um) mês, de 01.11.2026 a 30.11.2026, com base o Art. 

35 da lei Municipal nº 3896/06, a Servidora Glaucia de Oliveira 

Santana, Matricula 14.371 lotada na Secretaria de Educação (Escola 

Municipal Escritor Ariano Vilar Suassuna), atendendo ao Ofício nº 

4399/26, datado de 26 de agosto de 2026, ao requerimento nº 8088/26, 

datado de 27 de agosto de 2026 e ao Parecer n°339/26, datado de 03 

de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 08 de setembro de 2026 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:11C7150C 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 300/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao quarto e quinto quinquênio, 

pelo período de 03(três) meses, de 01.09.2026 a 30.11.2026, com base 

o Art. 35 da lei Municipal nº 3896/06, a Servidora Maria Betânia de 

Aguiar Lins, Matricula 10.529 lotada na Secretaria de Educação, 

atendendo ao Ofício nº 4385/26, datado de 25 de agosto de 2026, ao 

requerimento nº 8097/26, datado de 27 de agosto de 2026 e ao Parecer 

n°337/26, datado de 03 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 08 de setembro de 2026 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:DB256853 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 301/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao segundo quinquênio, pelo 

período de 01(um) mês, de 01.10.2026 a 31.10.2026, com base o Art. 

35 da lei Municipal nº 3896/06, a Servidora Maria Inez Pereira 

Alves, Matricula 11.343 lotada na Secretaria de Educação (Escola 

Municipal Professora Rubenita de Lima Cavalcanti), atendendo ao 

Ofício nº 4398/26, datado de 26 de agosto de 2026, ao requerimento 

nº 8101/26, datado de 27 de agosto de 2026 e ao Parecer n°338/26, 

datado de 03 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 08 de setembro de 2026 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:B91A5E26 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 302/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao terceiro e quarto quinquênio, 

pelo período de 04(quatro) meses, de 01.09.2026 a 31.12.2026, com 

base o Art. 35 da lei Municipal nº 3896/06, a Servidora Maria 

Bernadete de Lacerda Brandão, Matricula 11.345 lotada na 

Secretaria de Educação, atendendo ao Ofício nº 4403/26, datado de 26 

de agosto de 2026, ao requerimento nº 8103/26, datado de 27 de 

agosto de 2026 e ao Parecer n°335/26, datado de 02 de setembro de 

2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 08 de setembro de 2026 
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PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:6D3212F3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 303/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro quinquênio, pelo 

período de 03(três) meses, de 01.09.2026 a 30.11.2026, com base o 

Art. 35 da lei Municipal nº 3896/06, a Servidora Maria Bernadete de 

Lacerda Brandão, Matricula 14.879 lotada na Secretaria de 

Educação, atendendo ao Ofício nº 4396/26, datado de 25 de agosto de 

2026, ao requerimento nº 8102/26, datado de 27 de agosto de 2026 e 

ao Parecer n°336/26, datado de 03 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 08 de setembro de 2026 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:5F70BD10 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 307/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao segundo decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 03.12.2026 a 02.02.2027, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, a servidora Kalina Lygia Souza Xavier 

matrícula 11.639 lotada na Secretaria de Saúde (Policlínica José 

Correia Mandú), atendendo ao requerimento nº 7888/2026, datado de 

19 de agosto de 2026, Oficio SESAU nº 1481/2026, datado de 14 de 

agosto de 2026 e ao Parecer n° 340/2026, datado de 08 de setembro 

de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 10 de setembro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:2751E854 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 308/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao quinto e sexto quinquênio, 

pelo período de 03(três) meses, de 10.08.2026 a 09.11.2026, com base 

o Art. 35 da lei Municipal nº 3896/06, a Servidora Elizabeth 

Fernandes Muniz, Matricula 10.565 lotada na Secretaria de 

Educação(Escola Jaime Gonçalves Bold), atendendo ao Ofício nº 

4210/26, datado de 17 de agosto de 2026, ao requerimento nº 7829/26, 

datado de 17 de agosto de 2026 e ao Parecer n°341/26, datado de 08 

de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 10 de setembro de 2026 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:FA81D185 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 309/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 01.10.2026 a 30.11.2026, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, a servidora Diego Gibran Medeiros 

Lemos matrícula 12.284 lotada na Secretaria de Saúde (USF – Rural 

II), atendendo ao requerimento nº 8248/2026, datado de 02 de 

setembro de 2026, Oficio SESAU nº 1568/2026, datado de 28 de 

agosto de 2026 e ao Parecer n° 346/2026, datado de 09 de setembro 

de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 10 de setembro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:14BB278C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 310/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro quinquênio, pelo 

período de 03(três) meses, de 14.09.2026 a 13.12.2026, com base o 

Art. 35 da lei Municipal nº 3896/06, ao Servidor Sebastião da Silva 

Vieira Matricula 14.905 lotado na Secretaria de Educação, 

atendendo ao Ofício nº 2572/26, datado de 06 de maio de 2026, ao 

requerimento nº 4519/26, datado de 08 de maio de 2026 e ao Parecer 

n°349/26, datado de 10 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 11 de setembro de 2026 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:7A48A8AE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 311/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
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Conceder Licença Prêmio, referente ao segundo decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 01.11.2026 a 31.12.2026, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, a servidora Georgeanne Ribeiro Neves 

matrícula 11.640 lotada na Secretaria de Saúde (Policlínica Hélio 

Ínacio), atendendo ao requerimento nº 7889/2026, datado de 19 de 

agosto de 2026, Oficio SESAU nº 1479/2026, datado de 14 de agosto 

de 2026 e ao Parecer n° 348/2026, datado de 26 de agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 10 de setembro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:B7AD9E37 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 314/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE:  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro quinquênio, pelo 

período de 03(um) meses, de 01.10.2026 a 30.12.2026, com base o 

Art. 35 da lei Municipal nº 3896/06, a Servidora Érica Jerônimo 

Guerra Araújo, Matricula 12.029 lotada na Secretaria de Educação 

(Escola Municipal Frederico Lundgren), atendendo ao Ofício nº 

4526/26, datado de 08 de setembro de 2026, ao requerimento nº 

8400/26, datado de 09 de setembro de 2026 e ao Parecer n°360/26, 

datado de 16 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 18 de setembro de 2026 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:C229DC8E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 315/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao segundo quinquênio, pelo 

período de 03(um) meses, de 17.08.2026 a 16.11.2026, com base o 

Art. 35 da lei Municipal nº 3896/06, a Servidora Edilene Luiza 

Costa, Matricula 11.229 lotada na Secretaria de Educação (Escola 

Municipal Governador Carlos Wilson), atendendo ao Ofício nº 

4470/26, datado de 02 de setembro de 2026, ao requerimento nº 

8377/26, datado de 09 de setembro de 2026 e ao Parecer n°359/26, 

datado de 16 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 21 de setembro de 2026 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:D7BD2D83 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 316/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 01.11.2026 a 31.12.2026, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, a servidora Ednalva Francisca do 

Carmo, matrícula 12.299 lotada na Secretaria de Saúde (USF Vila 

Torres Galvão II), atendendo ao requerimento nº 8593/2026, datado 

de 11 de setembro de 2026, Oficio SESAU nº 1625/2026, datado de 

08 de setembro de 2026 e ao Parecer n° 371/2026, datado de 21 de 

setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 22 de setembro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:6DBCFEFC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 317/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao segundo decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 01.12.2026 a 31.01.2027, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, a servidora Michelle Aparecida Pereira 

Lins, matrícula 11.560 lotada na Secretaria de Saúde (Policlínica 

Adolfo Speek), atendendo ao requerimento nº 8597/2026, datado de 

11 de setembro de 2026, Oficio SESAU nº 1649/2026, datado de 09 

de setembro de 2026 e ao Parecer n° 372/2026, datado de 21 de 

setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 22 de setembro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:8427382E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 318/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao terceiro quinquênio, pelo 

período de 03(três) meses, de 17.09.2026 a 16.12.2026, com base o 

Art. 35 da lei Municipal nº 3896/06, a Servidora Magali Maria 

Pinheiro Silva Torres, Matricula 11.205 lotada na Secretaria de 

Educação (Cemedi Professor Nilo Pereira), atendendo ao Ofício nº 

4576/26, datado de 11 de setembro de 2026, ao requerimento nº 

8654/26, datado de 14 de setembro de 2026 e ao Parecer n°375/26, 

datado de 21 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 22 de setembro de 2026 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 
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Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:62073F48 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 319/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE:  

Conceder Licença Prêmio, referente ao segundo e terceiro quinquênio, 

pelo período de 03(três) meses, de 01.10.2026 a 31.12.2026, com base 

o Art. 35 da lei Municipal nº 3896/06, a Servidora Meris Magaly 

Ferreira, Matricula 12.078 lotada na Secretaria de Educação, 

atendendo ao Ofício nº 4402/26, datado de 26 de agosto de 2026, ao 

requerimento nº 8098/26, datado de 27 de agosto de 2026 e ao Parecer 

n°350/26, datado de 11 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 23 de setembro de 2026 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:91573B92 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 321/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 01.11.2026 a 31.12.2026, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, a servidora Eliane Bezerra de Lira, 

matrícula 12.309 lotada na Secretaria de Saúde, atendendo ao 

requerimento nº 8592/2026, datado de 11 de setembro de 2026, Oficio 

SESAU nº 1623/2026, datado de 08 de setembro de 2026 e ao Parecer 

n° 372/2026, datado de 21 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 24 de setembro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:6D6C5489 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 322/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 01.01.2027 a 28.02.2027, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, a servidora Simone Gonçalves Ataide 

de Lima, matrícula 12.948 lotada na Secretaria de Saúde (Vigilância 

Epidemiológica), atendendo ao requerimento nº 8694/2026, datado de 

15 de setembro de 2026, Oficio SESAU nº 1627/2026, datado de 09 

de setembro de 2026 e ao Parecer n° 374/2026, datado de 21 de 

setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 24 de setembro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:30FA7BC4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 323/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao segundo decênio, pelo período 

de 06(deis) meses, de 01.11.2026 a 30.04.2027, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, a servidora Virgínia Gerlane Souza de 

Medeiros, matrícula 11.654 lotada na Secretaria de Saúde 

(Policlínica José Correia Mandú), atendendo ao requerimento nº 

8693/2026, datado de 15 de setembro de 2026, Oficio SESAU nº 

1626/2026, datado de 09 de setembro de 2026 e ao Parecer n° 

378/2026, datado de 21 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 24 de setembro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:86BCB1C8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 324/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro decênio, pelo período 

de 04(quatro) meses, de 01.01.2027 a 30.04.2027, com base o Art. 

147 da lei Municipal nº 3100/92, a servidora Irismar de Lima da 

Silva Bento, matrícula 12.412 lotada na Secretaria de Saúde (USF 

Quirino Ribeiro de Figueredo), atendendo ao requerimento nº 

8695/2026, datado de 15 de setembro de 2026, Oficio SESAU nº 

1628/2026, datado de 09 de setembro de 2026 e ao Parecer n° 

380/2026, datado de 21 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 24 de setembro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:C05412CD 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 325/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao terceiro decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 01.04.2027 a 31.05.2027, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, a servidora Karina Montenegro 

Brayner de Moraes, matrícula 10.863 lotada na Secretaria de Saúde 
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(Josino Gerra), atendendo ao requerimento nº 8702/2026, datado de 

15 de setembro de 2026, Oficio SESAU nº 1684/2026, datado de 14 

de setembro de 2026 e ao Parecer n° 381/2026, datado de 21 de 

setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 24 de setembro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:1D12A60C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 333/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE:  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 01.11.2026 a 31.12.2026, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, ao Servidor BRUNO FERNANDO DA 

SILVA matrícula 12.235 lotado na Secretaria de Saúde, atendendo 

ao requerimento nº 9139/2026, datado de 25 de setembro de 2026, 

Oficio SESAU nº 1757/2026, datado de 21 de setembro de 2026 e ao 

Parecer n° 407/2026, datado de 30 de setembro de 2026. 

. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 02 de outubro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:58C731AB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 334/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao sexto quinquênio, pelo período 

de 03(três) meses, de 01.10.2026 a 31.12.2026, com base o Art. 35 da 

lei Municipal nº 3896/06, a Servidora Maria Jose Calado Souza, 

Matricula 10.355 lotada na Secretaria de Educação (Escola Susie 

Régis), atendendo ao Ofício nº 4394/26, datado de 25 de agosto de 

2026, ao requerimento nº 8099/26, datado de 27 de agosto de 2026 e 

ao Parecer n°401/26, datado de 28 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 02 de outobro de 2026 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:BD849DD8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 336/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Conceder Licença Prêmio, referente ao segundo decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 01.12.2026 a 31.01.2027, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, ao Servidor Alexsandro Gonçalves 

Vasconcelos matrícula 11.661 lotado na Secretaria de Saúde 

(Policlínica Severino Josino Guerra), atendendo ao requerimento nº 

9145/2026, datado de 25 de setembro de 2026, Oficio SESAU nº 

1780/2026, datado de 23 de setembro de 2026 e ao Parecer n° 

411/2026, datado de 02 de outubro de 2026. 

. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 05 de outubro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:BFDF126C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA SECAD Nº 337/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE:  

Conceder Licença Prêmio, referente ao primeiro decênio, pelo período 

de 02(dois) meses, de 01.12.2026 a 31.01.2027, com base o Art. 147 

da lei Municipal nº 3100/92, ao Servidor Morgana Maria Monteiro 

Simas matrícula 12.638 lotado na Secretaria de Saúde (USB 

Alexandre R. de Santana), atendendo ao requerimento nº 9148/2026, 

datado de 25 de setembro de 2026, Oficio SESAU nº 1781/2026, 

datado de 23 de setembro de 2026 e ao Parecer n° 410/2026, datado 

de 02 de outubro de 2026. 

. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paulista, 05 de outubro de 2026. 

  

PATRICIA BARBOSA DO REGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:7CB86FD9 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

AVISO DE ADIAMENTO 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 363/2026 - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 039/2026 
  

O MUNICIPIO DE PAULISTA/PE, por intermédio da Secretaria de 

Educação e Esportes comunica a todos os interessados, que o 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 039/2026 - Registro de Preços, 

consignado em Ata, para futura e eventual aquisição de materiais 

de higiene, limpeza e itens de consumo correlatos, destinados às 

creches e escolas da rede municipal de ensino da Secretaria de 

Educação e Esporte do Município do Paulista, fica ADIADO 

SINE DIE, em virtude da necessidade de revisão nas informações no 

Termo de Referencia e do Edital. 

  

Paulista/PE, 07 de outubro de 2026 

  

Secretaria de Licitação Compras e Contratos 

ROGERSON SILVA FONSECA –  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Rogerson Silva Fonseca 

Código Identificador:55CEF882 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO IV - PROCESSO 

LICITATÓRIO N° 300/2026 - CONCORRÊNCIA 

ELETRÕNICA N° 006/2026 
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AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO ACERCA DO 

RECURSO ADMINISTRATIVO DA CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 006/2026 - SEIN 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 300/2026 - OBJETO: 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS REFERENTES À 

PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO DA RUA 

TRINTA E CINCO, LOCALIZADA NO BAIRRO DE 

MARANGUAPE II, MUNICÍPIO DO PAULISTA/PE”. 

INFORMAMOS QUE DIVULGAREMOS O RESULTADO DO 

RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA 

LICITANTE: DUARTE CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

11.963.541/0001-31. no dia 09/10/2026 às 10hs00min. 

  

OBS: Todas as informações de horário referem-se ao Horário de 

Brasília. Mais informações no sítio eletrônico da disputa: 

https://bnc.org.br/. 

  

Paulista/PE, 07/10/2026. 

  

Agente de Contratação  

Publicado por: 
Paulo Sergio Ferreira de Luna 

Código Identificador:A621C07C 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO IV - PROCESSO 

LICITATÓRIO N° 304/2026 - CONCORRÊNCIA 

ELETRÕNICA N° 007/2026 

 

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO ACERCA DO 

RECURSO ADMINISTRATIVO DA CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 007/2026 - SEIN 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 304/2026 - OBJETO: 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO ENTORNO 

DA “LAGOA DO JACARÉ”, LOCALIZADA NO BAIRRO DE 

JARDIM PAULISTA BAIXO, MUNICÍPIO DO 

PAULISTA/PE”. INFORMAMOS QUE DIVULGAREMOS O 

RESULTADO DO RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO 

PELA LICITANTE: DUARTE CONSTRUTORA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

11.963.541/0001-31. no dia 09/10/2026 às 10hs30min. 

  

OBS: Todas as informações de horário referem-se ao Horário de 

Brasília. Mais informações no sítio eletrônico da disputa: 

https://bnc.org.br/. 

  

Paulista/PE, 07/10/2026. 

  

Agente de Contratação  

Publicado por: 
Paulo Sergio Ferreira de Luna 

Código Identificador:E56D0474 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº014/2026– FMS 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº014/2026– FMS 
  

CONTRATO Nº 014/2026 - FMS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 082/2026 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PORTARIA E CONTROLE 

DE ACESSO DE PESSOAS, VEÍCULOS E MATERIAIS, COM 

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E 

INSUMOS, A SEREM EXECUTADOS DE FORMA CONTÍNUA, 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DO PAULISTA/PE. 

CONTRATADA: I C FÉLIX ROLIM LTDA 

CNPJ n° 27.997.503/0001-30 

VALOR TOTAL: R$ 2.900.948,40 (dois milhões, novecentos mil, 

novecentos e quarenta e oito reais, quarenta centavos) 

PERIODO: 16/09/2026 À 15/09/2027 

  

Paulista/PE, 16 de setembro de 2026. 
  

SÔNIA DE ARRUDA OLIVEIRA MOURA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Tatiane Regina de Jesus Dos Santos 

Código Identificador:19993B63 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA SECSAÚDE Nº 041/2026 

 

PORTARIA SECSAÚDE Nº 041/2026 
  

DESIGNAÇÃO GESTOR E FISCAL DO 

CONTRATO N° 014/2026, PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 021/2026, PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 009/2026. 

  

A Secretária de Saúde do Município, nomeada pela Portaria Nº 

4022/2025, datada em 20/10/2025, Sra. Sônia de Arruda Oliveira 

Moura, no uso das atribuições que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 

Designar os servidores a seguir descritos, como Gestor e Fiscal do 

Contrato n° 018/2025-FMS, respectivamente: Sra. Laura Patrícia 

Oliveira Moura Buarque, Superintendente de Atenção 

Especializada, Matricula 49.604, Gestor; Sra. Jéssika Vanessa 

Ferreira de Oliveira Trindade, Superintendente de Atenção Básica, 

Matricula 49.485, Fiscal. O Objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PORTARIA E CONTROLE DE ACESSO DE 

PESSOAS, VEÍCULOS E MATERIAIS, COM 

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E 

INSUMOS, A SEREM EXECUTADOS DE FORMA 

CONTÍNUA, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS 

UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DO PAULISTA/PE. 
  

Registre-se, 

Publique-se. 

  

Paulista, 16 de setembro de 2026. 

  

SÔNIA DE ARRUDA OLIVEIRA MOURA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Tatiane Regina de Jesus Dos Santos 

Código Identificador:35512423 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE MORENO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO Nº 027/2026 – CMAS/MORENO 

 

APROVA O EDITAL Nº 01/2026, DE CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÃO DOS REPRESENTATES DA SOCIEDADE CIVIL 

QUE INTEGRARÃO O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MORENO, GESTÃO 2026-2028 E 

INSTITUI A COMISSÃO ELEITORAL QUE CONDUZIRÁ O PROCESSO.  
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O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MORENO, no uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição 

Federal/1988, Lei Federal nº 8.742/1993 (LOAS) e a Lei Municipal nº 141/1997, convoca a Sociedade Civil através das Entidades ou Organizações 

de Assistência Social, Representantes de Usuários ou Organizações de Usuários da Assistência Social e Representantes dos Trabalhadores do SUAS, 

com sede neste Município, para participar do processo eleitoral que elegerá os componentes da Sociedade Civil que integrarão o CMAS Moreno, na 

Gestão 2026-2028. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Aprovar em reunião ordinária realizada em 06 de outubro de 2026, o Edital nº 01/2026, de convocação para eleição dos representates da 

Sociedade Civil que integrarão o Conselho Municipal de Assistência Social do Moreno, Gestão 2026-2028. 

  

CAPÍTULO I 

DA PARTICIPAÇÃO E DAS VAGAS 
  

Art. 2° Poderão participar do Processo de Eleição para os novos representantes da Sociedade Civil os seguintes segmentos: 

I – Entidades ou Organizações de Assistência Social, sendo: 

a) de atendimento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem 

benefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidades ou risco social e pessoal, nos 

termos das normas vigentes. 

b) de assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados 

prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao 

público da política de assistência social, nos termos das normas vigentes. 

c) de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos 

voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, 

enfrentamento das desigualdades sociais e articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de Assistência 

Social, nos termos das normas vigentes. 

II – Representantes de Usuários ou Organizações de Usuários da Assistência Social; 

Pessoas vinculadas aos serviços, programas, projetos e benefícios Socioassistenciais da Política de Assistência Social, organizadas sob diversas 

formas, em grupos que tenham como objetivo a luta por direitos, conforme Resolução nº 24 do CNEAS, de 16 de fevereiro de 2006; 

III – Representante dos Trabalhadores (as) do SUAS. 

Conforme os termos da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS - Resolução nº 17 do CNEAS, de 2006 e NOB/SUAS/2012; 

Parágrafo único. Representantes de Usuários ou Organizações de Usuários da Assistência Social e Representantes dos Trabalhadores(as) do SUAS, 

poderão ser eleitos em assembleia destinada para esse fim e escolhidos por aclamação 

Art. 3º São ofertadas 08 (oito) vagas para a Sociedade Civil, distribuídas da seguinte forma: 

I – 04 (quatro) vagas para Entidades ou Organizações de Assistência Social; 

II – 02 (duas) vagas para Representantes de Usuários ou Organizações de Usuários da Assistência Social; 

III – 02 (duas) vagas para Representantes dos Trabalhadores (as) do SUAS. 

  

CAPÍTULO II 

DA INSCRIÇÃO E HABILITAÇÃO 
  

Art. 4º As inscrições para a eleição dos integrantes da Sociedade Civil do CMAS Moreno, no segmento Entidades ou Organizações de Assistência 

Social - Gestão 2026-2028, acontecerão em duas fases: 

a) Fase I – Entrega da documentação; 

b) Fase II – Eleição. 

Art. 5º As inscrições para a eleição dos integrantes da Sociedade Civil do CMAS Moreno, no segmento Entidades ou Organizações de Assistência 

Social, Gestão 2026-2028, ocorrerão na Sede do Conselho Municipal de Assistência Municipal do Moreno Av. Dr. Sofrônio Portela, 4391 – Centro - 

Moreno, nos dias e horários estabelecidos no Cronograma (Anexo I), diante da apresentação dos seguintes documentos: 

a) Entidades e Organizações de Assistência Social 

I) Formulário de Inscrição preenchido (anexo II); 

II) Cópia do comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 

III) Cópia do Estatuto Social ou ato Constitutivo da instituição em vigor e devidamente registrado 

IV) Cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrado em cartório; 

V) Plano de ação (Proposta de atividades a serem realizadas ao longo do ano de 2026); 

VI) Relatório das Atividades realizadas no ano de 2025; 

VII) Formulário preenchido com os indicados (titular e suplente) para compor o Conselho, caso seja eleito, (anexos III). 

Parágrafo único. Somente poderão concorrer as Entidades e Organizações de Assistência Social que estiverem legalmente constituídas e inscritas no 

Conselho Municipal de Assistência Social do Moreno. 

Art. 6º Os Representantes de Usuários ou Organizações de Usuários da Assistência Social e Representante de trabalhadores (as) do SUAS, 

escolhidos em assembleia destinada para essa finalidade, deverão apresentar os seguintes documentos: 

a) Representantes de Usuários ou Organizações de Usuários da Assistência Social; 

I)Formulário de inscrição preenchido (anexo IV); 

II) Declaração do Serviço, Programa, Projeto ou Benefício Socioassistencial a que este esteja vinculado/atendido/a, contendo seu número de 

inscrição no CADÚNICO. 

III) Cópia do RG e CPF; 

IV) Comprovante de residência atualizado. 

b) Representante de trabalhadores (as) do SUAS: 

I) Formulário de inscrição (anexo V) 

II) Declaração do órgão da categoria ao qual está vinculado 

III) Cópia do RG; 

IV) Cópia do CPF. 

Art. 7º Encerrado o prazo para as inscrições, a Comissão Eleitoral analisará a documentação e divulgará a relação dos habilitados conforme 

Cronograma (anexo I), na Sede do CMAS Moreno. 
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Art. 8º Após a Publicação da lista de habilitados, havendo discordância, o interessado poderá interpor recurso por escrito direcionado a Comissão 

Eleitoral, no prazo estabelecido no Cronograma (anexo I) 

  

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ELEITORAL 
  

Art. 9º A Comissão Eleitoral será composta pelos membros abaixo descritos. 

  
NOME FUNÇÃO CPF 

Nélida Silva de Andrade Coordenadora do PBF e conselheira 879.XXX.XX-20 

Jennifer Suzan da Silva Mesquita Assistente Social e conselheira 072.XXX.XXX-43 

Matheus Falcão Cavalcanti Gerente Geral financeiro e conselheiro 038.XXX.XXX-76 

Suélima Geanine de Lima Silva Chefe de departamento e secretaria executiva 038.XXX.XXX-84 

  

Art. 10º Compete á Comissão Eleitoral: 

I- Preparar, organizar, delibera e coordenar o processo de eleição dos representantes da Sociedade Civil que integrarão o CMAS Moreno - Gestão 

2026-2028; 

II- Dar visibilidade ao todo o processo de eleição; 

III – Analisar os documentos apresentados para inscrição; 

IV – Analisar os recursos recebidos nos prazos estabelecidos no cronograma – anexo I 

V - Conduzir o processo de votação, proclamar os eleitos e lavrar em ata a eleição; 

  

CAPÍTULO IV 

DOS ELEITORES E DA ELEIÇÃO 
  

Art. 11. Estão aptos a votarem os representantes de Entidades e Organizações de Assistência Social, devidamente inscritas no CMAS, maiores de 18 

anos, munidos de RG, indicados previamente para esta finalidade. 

Art. 12. A eleição de Entidades e Organizações de Assistência Social se dará em turno único de votação, realizado na Sede do Conselho Municipal 

de Assistência Social do Moreno, Av. Sr. Sofrônio Portela, 4391 – Centro – Moreno, no dia e horário estabelecido no Cronograma (anexo I) deste 

edital, devendo ser lavrada a ata, assinada pelos presentes e encaminhada ao Prefeito do Moreno o qual dará posse aos eleitos no prazo de até 30 

(trinta) dias, após as eleições. 

Art. 13. A apuração dos votos será realizada no local de votação, imediatamente após encerrada o horário de votação estabelecido no Cronograma 

(anexo I) 

Art. 14. A Eleição para as representações de Usuários e/ou Organizações Usuários e Assistência Social, e de Trabalhadores (as) do SUAS, poderá 

ocorre em assembleia convocada para este propósito; em local previamente informado, no prazo estabelecido no Cronograma (anexo I) 

Art. 15. Cada representante de Entidades e Organizações de Assistência Social votará em 03 (três) Entidades e Organizações de Assistência Social; 

Art. 16. As Entidades e Organizações de Assistência Social, devidamente inscritas no CMAS Moreno, poderão indicar representantes para votar nas 

Entidades e Organizações de Assistência Social que estejam concorrendo ao assento no Conselho Municipal de Assistência Social, desde que 

manifeste esse interesse através de ofício contendo o nome completo, RG, CPF e cargo que ocupa na instituição. 

Parágrafo único. Será Considerada eleita as Entidades e Organizações de Assistência Social com maior número de votos em ordem decrescente 

Art. 17. Em caso de empate entre os segmentos: 

a) Representantes de entidades: o critério de desempate será o de antiguidade, considerando a data da Lei de criação do órgão de sua representação, 

conforme o CNPJ; 

b) Representantes dos usuários/as: o critério de desempate será utilizado o de idade da pessoa, dando-se preferência ao de idade mais elevada; 

c) Representantes de trabalhadores: o critério de desempate será utilizado o de idade da pessoa, dando-se preferência ao de idade mais elevada. 

Art. 18. O resultado final da eleição será divulgado por meio de Resolução do CMAS Moreno. 

  

CAPÍTULO V 

DA DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 19. A nomeação dos eleitos indicados se dará no prazo de até 30 dias, após a eleição pelo Chefe do Executivo Municipal, para um mandato de 

02 (dois) anos, fazendo publicar o ato de nomeação no Diário Oficial do Município. 

Art. 20. Após a posse, em Reunião Plenária convocada para este fim, serão eleitos o/a Presidente e o/a Vice-Presidente do CMAS, para o biênio 

2026-2028. 

Art. 21. Os casos omissos, durante o processo eleitoral, serão resolvidos pela Comissão Eleitoral. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Moreno/PE, 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ INALDO FILHO 
Presidente do CMAS/Moreno 

  

ANEXO I 

CRONOGRAMA 
  
Publicação do Edital 07outubro de 2026 

Período de inscrição das Entidades ou e Organizações de Assistência Social De 07 de outubro a 14 de outubro de 2026, das 8 às 14 horas, na Sede do CMAS Moreno. 

Realização de assembleia para escolha de Representantes de Usuários ou Organizações de Usuários da Assistência 

Social e Representante de trabalhadores (as) do SUAS, 
De 19 e 20 de outubro de 2026, em dia e horários previamente informados. 

Divulgação da relação parcial das Entidades habilitadas para fase II 22 de outubro de 2026, a partir das 12h, na Sede do CMAS Moreno. 

Prazo para Recurso 23 de outubro de 2026, das 8 às 12 horas, na Sede do CMAS Moreno. 

Divulgação do resultado dos recursos 23 de outubro de 2026, a partir das 13h, na Sede do CMAS Moreno. 

Divulgação da relação definitiva das Entidades homologadas para fase II 26 de outubro de 2026, a partir das 12h, na Sede do CMAS Moreno. 

Eleição 27 de outubro de 2026, das 08 às 12 horas 

Posse Até 30 dias após a eleição. 
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ANEXO II 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO DE ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA ASSENTO NO CMAS – 

GESTÃO 2026-2028 
  

Ao 

Conselho Municipal de Assistência Social do Moreno 

Senhor Presidente 

  

A entidade abaixo qualificada, por seu representante legal infra-assinado, vem requerer sua inscrição neste Conselho. 

  

A - Dados da Entidade: 

Nome da Entidade: _______________________________________________________________ 

CNPJ:_________________________________________ 

Data de inscrição_____/_____/_____ 

Endereço: ______________________________________nº _______ Bairro ____________ 

Município: ________________UF______CEP __________________ 

TEL ___________________________________ 

E-mail _____________________________________________________________________ 

Atividade Principal __________________________________________________________ 

Possui inscrição em algum outro Conselho? ____________ 

CMDDCA _______ 

Conselho do Idoso ________ 

Outros _________________ 

Síntese dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais realizados no município, descrever todos. 

__________________________________________________ 

Possui Filial? Sim _____ Não ______ Se Sim em qual Município? ___________________________________ 

  

B - Dados do Representante Legal: Nome____________________ 

Endereço ___________________________________________nº______ Bairro ____________ 

Município ____________________UF_______CEP________________ 

Tel. _____________________ 

E-mail:___________________________________________________________________ 

RG ________________________CPF____________________ Data nasc._____/_____/_____ 

Escolaridade _______________________________ 

Período do mandato: ____/____/_____/ a ____/_____/_____ 

C - Informações adicionais ________________________________________ 

  

Moreno, ______de _______________ de 2026 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da entidade 

  

Obs.: A inscrição da Entidade e Organização de Assistência Social só será concluída mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I) Formulário de Inscrição preenchido (anexo II); 

II) Cópia do comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 

III Cópia do Estatuto Social ou ato Constitutivo da instituição em vigor e devidamente registrado 

IV) Cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrado em cartório; 

V) Plano de ação (Proposta de atividades a serem realizadas ao longo do ano de 2026); 

VI) Relatório das Atividades realizadas no ano de 2025; 

VII) Formulário preenchido com os indicados (titular e suplente) para compor o Conselho, caso seja eleito, (anexos III) 

  

ANEXO III 

FORMULÁRIO DOS INDICADOS PELAS ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA COMPOR O CMAS 

MORENO – GESTÃO 2026-2028 
  

A Entidade ________________, por meio do seu representante legal, abaixo assinado (a) consoante com os dispositivos atinentes à matéria, pelo 

presente instrumento, indica como titular o Sr(a). ______________________ 

RG nº ___________________________ CPF nº ____________________________________ 

e como suplente o Sr(a). ________________________ 

RG nº _______________________________ CPF nº ______________________________ 

Para participar da Eleição, (na ausência do Presidente da instituição) para a escolha de 04 (quatro) representantes de Entidades ou Organizações de 

Assistência Social, no dia, horário e local, estabelecidos no cronograma (anexo I). 

  

Observação: Para a Eleição apresentar um documento de identificação com foto. 

  

Moreno, _______ de ________________, 2026. 

_____________________________ 

Representante Legal da Entidade 

  

ANEXO IV 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO DOS REPRESENTANTES DE USUÁRIOS OU ORGANIZAÇÕES DE USUÁRIOS DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL NO CMAS MORENO – GESTÃO 2026-2028 
  

Usuário__________________________ escolhido através de assembleia convocada para essa finalidade ocorrida em _________/_______/________ 

local _________________  
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Dados do Usuário (a): 

Nome:______________________ 

Endereço:__________________________________________________________nº _________ 

Bairro:_______________________________________Município:_______________________ 

UF:______CEP:___________________TEL:_____________________Nasc.___/_____/_____ 

E-mail:________________________________________________________________ 

RG:_________________________CPF___________________Escolaridade:_______________ 

É usuário de qual Serviço Socioassistencial? ______________________________________ 

Informações adicionais ______________________ 

  

Moreno, ______de _______________ de 2026. 

_________________________ 

Assinatura do Usuário 

  

Obs.: A inscrição do Representante de Usuários ou Organizações de Usuários da Assistência Social só será concluída mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

I) Formulário de inscrição preenchido (anexo IV); 

II) Declaração do Serviço, Programa, Projeto ou Benefício Socioassistencial a que este esteja vinculado/atendido/a, contendo seu número de 

inscrição no CADÚNICO 

III) Cópia do RG e CPF; 

IV) Comprovante de residência atualizado. 

  

ANEXO V 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO DOS REPRESENTANTES DE TRABALHADORES (AS) DO SUAS NO CMAS MORENO – GESTÃO 

2026-2028 
  

Trabalhador ________________________escolhido através de assembleia convocada para essa finalidade ocorrida em 

_________/_______/________, 

Local: ______________ 

  

Dados do Trabalhador (a): 

Nome______________________________ 

Endereço__________________________nº ____ 

Bairro:______________________________________Município:_________________UF:____ 

CEP:__________________TEL:______________Nasc. ____/_____/_____ 

E-mail_______________________________ 

RG:___________________CPF____________________________Profissão:_______________ 

  

Qual categoria profissional, conforme NOB/SUAS/20129? _______________ 

Informações adicionais ____________________________________________ 

  

Moreno, ______de _______________ de 2026 

_______________________________ 

Assinatura do Trabalhador 

  

Obs.: A inscrição do Representante de Trabalhadores (as) do SUAS só será concluída mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I) Formulário de inscrição (anexo V); 

II) Declaração do órgão da categoria ao qual está vinculado; 

III) Cópia do RG; 

IV) Cópia do CPF. 

Publicado por: 
Renan Crisostomo Dos Santos 

Código Identificador:FCADC30A 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO UNA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - CPL/FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 026/2026 - PROC. LICIT. 011/2026 - PREG. ELET. 007/2026 - SRP 006/2026 - FMS. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 026/2026: 
  

Processo Licitatório nº.: 011/2026 

Pregão Eletrônico nº.: 007/2026 

SRP nº.: 006/2026 
  

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de setembro do ano de 2026, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

BENTO DO UNA, Pessoa jurídica de direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 08.960.773/0001-21, com sediada no prédio da Antiga 

Maternidade, situada na Rua Joaquim Nabuco, nº 268, Município de São Bento do Una, Estado de Pernambuco, neste ato representada pela 

Secretária, a Sra. DALMA NOELY MACIEL MACÊDO, brasileira, solteira, inscrita no CPF/MF sob o nº 099.402.254-90, e RG nº 5.773.097-

SDS/PE; domiciliada nesta cidade com endereço na Rua 01, n° 169, Loteamento Santo Afonso, São Bento do Una/PE, Doravante ÓRGAO 

GERENCIADOR, com base na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais regulamentos municipais, em face das propostas vencedoras 

apresentadas no Pregão Eletrônico nº 007/2026 que, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade administrativa, exarado no presente 

processo, RESOLVE lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa especializada para o 

fornecimento parcelado de recargas de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), acondicionado em botijões P-13, bem como de cilindros (botijões) vazios 

P-13, destinados ao atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Saúde de São Bento do Una/PE, pelo período de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada. 

  

DADOS DA FORNECEDORA REGISTRADA  
  

RAZÃO SOCIAL: DISTRIBUIDORA SEMPRE BEM LTDA 

INSCRIÇÃO NO CNPJ: 40.892.270/0001-79 

ENDEREÇO COMPLETO: RUA JOAQUIM NABUCO, 284, CENTRO, SÃO BENTO DO UNA-PE, CEP: 55370000 

e-mail: semprebemltda@gmail.com 

  

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
  

NOME COMPLETO: THIAGO COSTA BESERRA 

CARGO QUE OCUPA: PROPRIETÁRIO NACIONALIDADE: BRASILEIRO 

ESTADO CIVIL: VIÚVO PROFISSÃO: EMPRESÁRIO 

RG Nº: 6908624 SDS/PE CPF Nº: 053.369.304-74 

ENDEREÇO: LOTEAMENTO JOÃO PAULO II, 102, CENTRO, SÃO BENTO DO UNA-PE, CEP: 55370000 

  

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 007/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 14 de setembro de 2026, do qual passa a fazer parte 

integrante está Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado acima. 

Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

Possibilitar o Fundo Municipal de Saúde de São Bento do Una, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos produtos, 

fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que tomar 

conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, 

representantes ou quaisquer outros. 

Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 

Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  
Código Produto Modelo Marca/Fabricante Qtde Valor Unitário Valor Total 

0001 

RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), 

ACONDICIONADO EM BOTIJÃO P-13, COM CARGA 

LÍQUIDA DE 13 KG, EM CONFORMIDADE COM A 

REGULAMENTAÇÃO VIGENTE DA AGÊNCIA NACIONAL 

DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS 

(ANP). 

GLP ULTRAGAZ 1.200,00 UN R$ 111,50 R$ 133.800,00 

0002 

CILINDRO (BOTIJÃO) VAZIO PARA ARMAZENAMENTO 

DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), CAPACIDADE 

PARA 13 KG (P-13), FABRICADO EM CONFORMIDADE 

COM AS NORMAS TÉCNICAS VIGENTES DA ABNT E 

REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL DA ANP. 

VASILHAM GLP ULTRAGAZ 20,00 UND R$ 240,00 R$ 4.800,00 

        TOTAL DO VENCEDOR R$ 138.600,00 
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DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 
  

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata. 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 007/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 

a) os pagamentos serão realizados Contra-apresentação: O pagamento da empresa contratada será efetuado em moeda corrente nacional em até 

10 (dez) dias úteis a partir da entrega do objeto, verificados e aceitos pelo gestor do contrato, juntamente com a correspondente Nota Fiscal/Fatura. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com 

aqueles registrados na ata. 

Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 

assumido, sem aplicação de penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador 

poderá: 

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

quando o fornecedor: 

Houver interesse público, devidamente fundamentado 

Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado. 

Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  
As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo: 

  

DAS PENALIDADES 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas noart. 155 

da Lei 14.133/21; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII docaputdo art. 155 da Lei 

14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII docaputdo art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII docaputdo mesmo diploma. 

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no 

prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo este 

suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata 

para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador. 

As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de 

preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 

de vigência da ata. 

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
  

CLÁUSULA DÉCUMA SETIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2026 que as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 007/2026 que conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 24/09/2026, e posterior homologação feita pela senhora Secretária de Saúde. 

  

CLÁUSULA DÉCUMA NOTA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

São Bento do Una - PE, 24 de setembro de 2026. 

  
DALMA NOELY MACIEL MACÊDO  DISTRIBUIDORA SEMPRE BEM LTDA  

Secretária Do Fundo Municipal De Saúde CNPJ: 40.892.270/0001-79 

Contratante Contratada 

 

Publicado por: 
Jorge Luiz Maciel da Silva 

Código Identificador:A498FA1D 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TAQUARITINGA DO NORTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 00054/2026 

 

Aos 07 dias do mês de Outubro de 2026, na sede da Prefeitura Municipal de Taquaritinga do Norte, Estado de Pernambuco, localizada na Rua Padre 

Berenguer - Centro - Taquaritinga do Norte - PE, CNPJ nº 10.091.593/0001-00, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no 

Pregão Eletrônico nº 00010/2026 que objetiva o registro de preços para: Registro de Preços para a futura e eventual aquisição de Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI), visando atender às demandas de segurança ocupacional das diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Taquaritinga 

do Norte - PE; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

Órgão integrante da presente Ata de Registro de Preços: 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA DO NORTE CNPJ nº 10.091.593/0001-00 

  
VENCEDOR: LICERI COMERCIO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA 

CNPJ: 26.950.671/0001-07 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

33 

Luva de segurança longa, confeccionada em vaqueta, reforço interno na palma, tira e reforço 

embutida entre o polegar e indicador, elástico para ajuste no dorso. Proteção das mãos do usuário 

contra agentes abrasivos. Escoriantes, cortantes e perfurantes. 

HJS UND 30 13,79 413,70 

42 

Botina de segurança, confeccionada em couro tipo relax, biqueira em polipropileno, com elástico 

lateral recoberto, forro interno na gáspea e no cano em não tecido, palmilha de montagem não 

tecido, solado Poliuretano Bidensidade bicolor sobre palmilha antimicrobiana. Cor preta. Tamanho 

34 a 46 cor preta. Deve apresentar o número do certificado de aprovação válido. 

EFFE UND 500 47,69 23.845,00 

TOTAL  24.258,70 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
1.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.Em caso de 

prorrogação desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

1.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1. A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através da respectiva Ordem de 

Fornecimento, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Eletrônico nº 

00010/2026, parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser 

utilizada: 

2.1.1. Pela Prefeitura Municipal de Taquaritinga do Norte, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, 

representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

2.2. Por órgãos da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico nº 00010/2026, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a 

consulta e a anuência do órgão gerenciador; 
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2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes; 

2.4. As aquisições adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

2.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 

2.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata de registro de preços; 

2.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

2.8. O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro 

de preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
3.1. As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contratação será formalizada por intermédio da: 

3.2. Ordem de Fornecimento quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e garantia. 

3.3. Ordem de Fornecimento e Contrato, quando presentes obrigações futuras. 

3.4. O prazo para retirada da Ordem de Fornecimento, será de 05 (cinco) dias úteis, considerados da data da convocação. 

3.5. O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na correspondente Ordem de Fornecimento e observará, 

obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata. 

3.6. Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Fornecimento, e ocorrendo está dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, 

o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

3.7. É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso de o licitante vencedor não comparecer para retirar a Ordem de Fornecimento no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante 

vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis. 

3.8. O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro 

de Preços. 

3.9. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 

Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
4.1. A contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, 

da Lei Federal nº 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 

diploma legal, as seguintes sanções: 

a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; 

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; 

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

de 05 (cinco) anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

4.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação a contratada, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
5.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00010/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- LICERI COMERCIO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA. 
26.950.671/0001-07 

Valor: R$ 24.258,70 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
6.1. Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Taquaritinga do Norte. 

  

GENIVALDO FERREIRA LINS - 
Prefeito. 

Publicado por: 
José Fernandes da Rocha Neto 

Código Identificador:3D31BB74 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 00056/2026 
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Aos 07 dias do mês de Outubro de 2026, na sede da Prefeitura Municipal de Taquaritinga do Norte, Estado de Pernambuco, localizada na Rua Padre 

Berenguer – Centro – Taquaritinga do Norte – PE, CNPJ nº 10.091.593/0001-00, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no 

Pregão Eletrônico nº 00010/2026 que objetiva o registro de preços para: Registro de Preços para a futura e eventual aquisição de Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI), visando atender às demandas de segurança ocupacional das diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Taquaritinga 

do Norte – PE; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

Órgão integrante da presente Ata de Registro de Preços: 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA DO NORTE CNPJ nº 10.091.593/0001-00 

  
VENCEDOR: NEW PARTS COMERCIAL – EIRELI 

CNPJ: 35.653.751/0001-91 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

2 

Luva eletricista para alta tensão: 20KV 17.000V classe 2, tipo II (resistente a ozônio), isolante de 

borracha, destinada a proteção dos membros superiores contra choques elétricos. Material: 

composto elastomérico de alta qualidade. Deve apresentar o número do certificado de aprovação 

válido. 

NEW PROTS UND 15 388,00 5.820,00 

3 

Luva eletricista para alta tensão: 10KV 7.500V. Classe 1 tipo I isolante de borracha, (resistente a 

ozônio), destinada a proteção dos membros superiores contra choques elétricos. Material: composto 

elastomérico de alta qualidade. Deve apresentar o número do certificado de aprovação válido. 

NEW PROTS UND 50 267,00 13.350,00 

TOTAL  19.170,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
1.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.Em caso de 

prorrogação desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

1.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1. A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através da respectiva Ordem de 

Fornecimento, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Eletrônico nº 

00010/2026, parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser 

utilizada: 

2.1.1. Pela Prefeitura Municipal de Taquaritinga do Norte, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, 

representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

2.2. Por órgãos da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico nº 00010/2026, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a 

consulta e a anuência do órgão gerenciador; 

2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes; 

2.4. As aquisições adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

2.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 

2.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata de registro de preços; 

2.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

2.8. O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro 

de preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
3.1. As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contratação será formalizada por intermédio da: 

3.2. Ordem de Fornecimento quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e garantia. 

3.3. Ordem de Fornecimento e Contrato, quando presentes obrigações futuras. 

3.4. O prazo para retirada da Ordem de Fornecimento, será de 05 (cinco) dias úteis, considerados da data da convocação. 

3.5. O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na correspondente Ordem de Fornecimento e observará, 

obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata. 

3.6. Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Fornecimento, e ocorrendo está dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, 

o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

3.7. É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso de o licitante vencedor não comparecer para retirar a Ordem de Fornecimento no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante 

vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis. 

3.8. O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro 

de Preços. 

3.9. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 

Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
4.1. A contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, 

da Lei Federal nº 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 

diploma legal, as seguintes sanções: 
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a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; 

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; 

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

de 05 (cinco) anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

4.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação a contratada, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
5.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00010/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- NEW PARTS COMERCIAL – EIRELI. 
35.653.751/0001-91 

Valor: R$ 19.170,00 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
6.1. Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Taquaritinga do Norte. 

  

GENIVALDO FERREIRA LINS - 
Prefeito. 

Publicado por: 
José Fernandes da Rocha Neto 

Código Identificador:A3B098C6 
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